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COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS

Ata da déclima primeira reuniéio da Comisséo
de Assuntos Sociais da 3% Sessdio Legislativa
Ordindria da 512 Legislatura vealizada dia trinta de
imaio de 2001, guarta-feira, as 9:00 horas.

As dez horas do dia trinta de maio de dois mil e
um, na Sala Florestan Fernandes, sob a presidéncia
dos senadores Romeu Tuma, Juvéncio da Fonseca,
Leomar Quintanilha e da Vice-Presidenta, senadora
Marina Silva, reline-se a Comisséo de Assuntos Soci-
ais, com a presenga dos senadores Maguito Vilela,
Marluce Pinto, Mauro Miranda, Juvéncio da Fonseca,
Jonas Pinhelro, Waldeck Ornelas, Geraldo Althoff,
Moreira Mendes, Maria do Carmo Alves, Eduardo Si-
queira Campos, Licio Alcantara, Luiz Pontes, Osmar
Dias, lomero Jucd, Emitia Fernandes, Sebastizo Ro-
cha, Tido Viana, Ademir Andrade, Gilvam Borges, Pa-
tlo Souio, Geraldo Candido e Eduardo Suplicy. Dei-
xam de comparecer os demais membros da Comis-
sdo. O Senhor Presidente declara abertos os traba-
thos, propondo a.dispensa da leitura da Ata.da reu-
niéo anterior, que é dada como aprovada. A presente
reunido deslina-se a andlise da seguinte Pauta: item
uin: Projeto de Lei da Camara n® 84, de 2000, que
“Dispde sobre a propiciagéo de consultas s trabalha-
doras e servidoras publicas para ateng&o integral &
satide da mulher, nas situagdes que especifica”“. Au-
tor: deputado Ricardoe lzar. Relatora: senadora Mar-
luce Pinto. Parecer: pelo envio da matéria & Comis-
séo de Constituigio, Justica e Cidadania para mani-
festagiio quanto a conslitucionalidads. Resultado:
aprovado. lter: dois: Projeto de Lei da Camara n®2,
de 2001, que "Acrescenta paragrafos ao art. 58 e da
nova redagéo ao § 22do art. 458 da Consolidagao das
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lein® 5.452,
de 12 de maio de 1943“. Autor: Presidéncia da Repd-
blica. Belator: senador Moreira Mendes. Parecer: fa-
vordvel. Observaclio: em 25/04/2001, foi concedida
vista ao senador Ademir Andrade. Devolvido com voto
em separado, favoravel ao Projeto, com duas emen-
das. Discutiram a matéria os Senadores Ademir
Andrade, Moreira Mendes, Mauro Miranda. Resulta-
do: aprovado o parecer, favoravel ao projeto e contra-
rio &s emendas constantes no voto em separado, com
volos vencidos dos senadores Tido Viana, Sebastigo
flocha, Geraldo Candido, Ademir Andrade e das se-
nadoras Emilia Fernandes e Marina Silva. ltem trés:
Projeio de Lei do Senado n® 34, de 2001 - deciséo
terminativa da Comissiio de Servigos de
Infra-Estrutura, que "Altera a redagdo do art. 42 da

Lein26.528, de 11 de maio de 1978, para estabelecer
cota mensal minima gratuita de agua para consumo
residencial unifamiliar’. Autor: senador Paulo Har-
tung. Relator: senador Osmar Dias. Parecer: favora-
vel. Observagéio: a apreciagdo da matéria foi adiada
em 09/05/2001. Discutiram a matéria os Senadores
Tido Viana, Juvéncio da Fonseca, Marina Silva e Leo-
mar Quintanilha. Resultado: aprovado. Item cinco:
Projeto de Lei do Senado n? 3, de 2000 - Comple-
mentar, que "Cria reserva do Fundo de Patticipacéo
dos Estados e do Distrito Federa! - FPE, para as uni-
dades da Federagéo que abrigarem, em seus territéri-
0s, unidades de conservagac da natureza eterras in-
digenas demarcadas”. Autora: senadora Marina Sil-
va. Relator: senador Juvéncio da Fonseca.' Parecer:
pela aprovagao, no mérito, com duas emendas de re-
dagdo. Observagéo: em 29/11/2000, foi concedida
vista ao senador Moreira Mendes pelo prazo de cinco
dias, Devolvido sem manifestagéo. O senador Ti&o Vi-
ana apresenta uma emenda que é acatada pelo Rela-
tor. Discutiram a matéria os Senadores, Geraldo
Althoff, Moreira Mendes, Osmar Dias, Juvéncio da
Fonseca, Romero Jucd, Tido Viana e as Senadoras
Marina Silva e Marluce Pinto. Resultado: aprovado o
parecer, com as emendas n% 1, 2 e 3-CAS. ltem
nove: Substitutivo oferecido pela Camara dos De-
putados ao Projeto de Lei do Senado n? 181, de
1989, que Estabelece diretrizes gerais da Politica
Urbana e d4 outras providéncias ~ ”Estatuto da Clda-
de”. Autor do Projeto: senador Pompeu de Souza.
Relator: senador Mauro Miranda. Parecer: favorével,
Discutiram a matéria os Senadores Juvenglo da Fon-
seca, L.eomar Quintanilha, Sebastiao Rocha, Moreira
Mendes, Ademir Andrade, Romeu Tuma e as Sena-
doras Emllia Fernandes, Marina Silva e Marluce Pin-
to. Resultado: aprovado. Foram adiados os itens 4, 6,
7 e 8 e aprovado o Requerimento n® 16, de'autoria do
Senador Sebastio Rocha, transferindo para os dias
28 & 29 de agosto a realizagéo do Simpésio sobre Sa-
Gde Suplementar, anteriormente marcado para o0s
dias 5 e 6de junho proximo Nada mais havendo a tra-
tar, encerra-se a reunifo as treze horas e quatro mi-
nuios, lavrando eu, José Roberto Assumpgéo Cruz, a
presente Ata que, lida e aprovada, serd assinada pelo
Senhor Presidente e publicada no Diario do Senado
Federal, juntamente com a Integra das notas taqui-
gréaficas.
Senador ROMEU TUMA
Presidente

NOTAS TAQUIGRAFICAS DA REUNIAO DA

v CAS DO DIA 30/05/2001
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O SR. PRESIDENTE (Juvéncio da Fonseca) -
Srs. Senadores, presidindo hoje esta Comiss&o, na
auséncia do nosso Presidente, por alguns momentos,
e da nossa Vice-Presidente, e havendo niimero regi-
mental, declaro aberia a 112 Reunido da Comisséo
de Assuntos Sociais da 38 Sesséo Legislativa Ordina-
ria da 512 Legislatura.

Antes de iniciarmos os trabathos, proponho a
dispensa da leitura e a aprovagéo da Ata da reuniéo
anterior,

As Sr%s e os Srs. Senadores que aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado. _ '

A presente reuni&o destina-se & andlise da se-
guinte pauta:

- Projetos de Lei do Senado n® 5379 e
227, de 2000; 34, de 2001 e os de n% 526 e 538, de
1999, que estdo tramitando conjuntamente;

- Projetos de Lei da Camara n® 84, de
2000, e n? 2, de 2001,

- Aviso n® 138, de 2000.

. Substitutivo oferecido pela Cémara dos
Deputados ao Projeto de Lei n® 181, de 1989.

O item 1 da pauta é o Projeto de Lei da Camara
n® 84, de 2000, que dispde sobre a propiciagio de
consultas as trabalhadoras e servidoras ptblicas para
atengao integral & satide da muther nas situagbes que
especifica. Autor, Deputado Ricardo l|zar; Relatora
Senadora Marluce Pinto.

Concado a palavra a4 Senadora Marluce Pinto.

A SRt MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, Sr?s
e Srs. Senadores, o Projeto de Lei da Camara n? 84
determina que o ingresso de trabalhador em qualguer
emprego, no servigo plblico ou na iniciativa privada,
seja obrigatoriamente precedido da realizagéo de
consuita de programa de atengédo integral & sadde da
mulher, conforme preconizado polo Ministério da Sa-
tde. Além disso, as trabalhadoras e servidoras serao
dispensadas uma vez por ano para a realizagéo de
consulta simifar, devendo para tanto serem organiza-
das pelas respectivas chefias escalas de dispensa
que conciliem os interesses de empregados e empre-
gadores.

O projeto prevé ainda que as dispensas anuais
poderéio ser acrescidas de outras, desde gue neces-
sérias ao acompanhamento da saude da trabalhado-
ra e mediante notificagéo ao servigo médico da em-
presa ou instituigio. As consultas referidas poderdo
ser realizadas em instituigbes publicas, privadas ou
consultérios particulares, e os Ministérlos da Sadde,

do Trabalho e Emprego e do Planejamento, Orgamen-
to e Giestéo ficam encarregados de realizar, em coo-
peragio, campanhas de divulgagiio e estimulo a
atencdo a salde da mulher.

Por fim, o projeto define uma multa administrati-
va a ser determinada e aplicada na forma que dispu-
ser o regulamento para as empresas e as instituigbes
ptiblicas que deixarem de ar cumprimento as disposi-
¢Oes da Lei.

O projeto deverd ser apreciado por esta Comis-
s8o de Assuntos Sociais em carater terminativo, re-
gistrando-se que, encerrado o prazo regimental, néo
foram apresentadas emendas ao projeto nem existemn
outras proposigbes sobre a matéria em tramitagéo
nesta Casa.

Andlise;

Em gue pese o merito, parece-nos que as nor-
mas constantes da proposigéo séo de duvidosa cons-
titucionalidade. A impropriedade constitucional refe-
re-se, em primeiro lugar, a um possivel vicio de inicla-
tiva, pois nos termos da alinea c, ll, §1% do art, 61 da
Constituigdo Federal, s&o de iniciativa privativa do
Presidente da Reptblica as leis que disponham sobre
servidores publicos da Uni&o e territdrios, seu regime
jurfdico, provimento de cargos, estabilidade e apo-
sentadoria.

A iniciativa também pode estar ferindo a inde-
pendéncia entre os Poderes ao determinar que o Mi-
nistério da Saude realizara campanhas de divulgagéo
e sstimulo & atengéo integral & saide da mulher e que
os Ministérios do Trabalho e Emprego e do Planeja-
mento, Orgamento e Gestdo atuardo em conjunto
com o Ministério da Salde.

Em vista do exposto, o voto é pela oitiva a Co-
misséo de Constituicdo, Justica e Cidadania, nos ter-
mos do inciso |, do art. 101 do Regimento Interno,
para manifestar-se preliminarmente sobre a constitu-
cionalidade dos dispositivos constantes da proposi-
¢ao.

Sr%s e Srs. Senadores, quando se 18 esse proje-
to, até se chega & conclus3o de se concederem & mu-
lher essas prerrogativas, mas, de acordo com as ana-
iises dos advogados da Casa, ele é inconstitucional.
Entio, ndo havia como apresentar um parecer favora-
vel. Por isso, Sr. Presidente, estou solicitando, no rela-
tério, que ele seja encaminhado & Comisséo de Cons-
tituigao, Justiga e Cidadania, para que haja uma anali-
se sobre a sua constitucionalidade. Posteriormente,
ole relornard a esta Comissao.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) ~ De acor-
do com a Senadora Marluce Pinto, relatora do Projeto
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de Lei da Camara n® 84, a proposta, em tese, tem o vi-
cio de inconstitucionalidade. Entéo, 8. Ex? solicita o
encaminhamento do projeto & Comisséo de Constitui-
¢éo, Justica e Cidadania, para manifestagao a respei-
to da sua constitucionalidade ou n&o. Esse § o relaté-
tio de 8. Ex®,

Em discusséo o relatédrio, (Pausa.)

Néo havendo quem queira discutir, encerro a
discusséo,

Em volagao.

As Srs e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. {Pausa.)

Aprovado.

Pego & Secretaria que providencie a remessa a
Comisséo de Constituigdo, Justica e Cidadania.

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente,
pego a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) —
palavra V. Ex2.

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, eu
gostaria que fosse feita inverséo de pauta do itemn29
para que ele seja o terceiro a ser apreciado.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) -- O Sena-
dor Mauro Miranda propde a inversao de pauta para a
discuss&o do substilutivo oferecido pela Camara dos
Deputados ao Projeto de Lei da Camara n? 71, que
estabelece diretrizes da polltica urbana e d& outras
providénclas.

Em votag8o a proposta. {Pausa.)

Néo havendo guem se manifeste em contrério,
estd aprovada a inverséo de pauta.

Entédo, o item n? 9 ser4 apreciado em terceiro ju-

Tem a

gar.

Vamos ao item n2 2:

Projeto de Lei da Camara n® 2, de 2001, de ori-
gem da Presidéncia da Repliblica, cujo relator é o Se-
nador Moreira Mendes. O relatério ja foi lido e foi con-
cedida vista ao Senador Ademir Andrade. Foi devolvi-
do com voto em separado, favordvel ao projeto com
duas emendas.

Concedo a patavra ao Senador Ademir Andra-
de, para justificar as emendas.

O 8R. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidents, an-
tes de dar uma explicagao mais detathada, vou fazer a
leitura do voto em separado.

Ands proceder criterioso exame do Projeto de
Lei da Camara n® 2, de 2001, e do parecer do ilustre
relator, Senador Moreira Mendes, que aprova, sem
restrigbes, o texto enviado pela Camara dos Deputa-

dos, julgamos oportuno apresentar as seguintes pon-
deragdes neste voto em separado.

[dentificamos, no projeto, dois dispositivos que,
caso sejam aprovados, estardo em conflito com o atu-
alcaputdo art. 458 da CLT. O art. 458 e seus paragra-
fos, aos quais o PLC n® 2/2001 quer dar nova reda-
¢éo, dispde sobre o0 salario in natura, também conhs-
cido como o salério-utilidade ou simplesmente utilida-
des. Chamo a atengdo dos Srs. Senadores para o que
estabelece o caput do artige que nao foi mudado no
projeto do Executivo. O caput do art. 458, da CLT, diz
expressamente o seguinte: "Além do pagamento em
dinheiro, compreende-se, no saldrio, para-todos os
efeitos legais, a alimentag#o, a habitagéo, o vestuério
ou outras prestagdes In natura que a empresa, por
forga do contrato ou do costume, fornecer habitual-
mente ao empregado. Em caso algum, sera permitido
0 pagamento com bebidas alcdolicas ou drogas noci-
vas.” Esse é o caput do artigo. Por seu turno, o §29,
para o que foi apresentada modificagéo, e seus inci-
sos de | a VIl do art. 458, segundo a nova redagéo
proposta no art. 22 do presente projeto, dispde o se-
guinte: "§2? - Para os efeitos previstos neste artigo, "~
vejam bem a contradigdo "n&o serdo consideradas
como saldrio as seguintes utilidades conced[das pelo
empregador®.

A contradi¢&o estd nos incisos | e VII. Nos de-
mais incisos néo hd contradi¢o, portanto nés os ace-
itamos. Mas o inciso 1 repete "vestudrios, equipamen-
tos e outros acessorios fornecidos aos empregados e
utilizados no local de trabalho para a prestagao do
servico”.

A primeira emenda nossa suprime a palavra
"vestudrio®, porque ndo é possivel ter uma coisa no
caput e outra no artigo, que retira vastudrio como sa-
lario in natura.

O inciso VI, que néo é originario do Poder Exe-
cutivo, foi acrescentado na Camara dos Deputados e
6 frontalmente contraditério com o caput do artigo,
que traz "refeicdo ou género alimenticio®..Ora, como
posso retirar do salério In natura "refeigéio ou género
alimenticio” em um pardgrafo, sendo que o caput
mantém isso como saldrio in natura? E incoerente a
aprovacéo dessa situagéo.

Convém notar que o caput do art. 458 inclui, en-
tre as formas de pagamento de salério in natura, a
alimentagéo e o vestugrio. No entanto, contrariando a
determinag&o do caput, o inciso | do § 22 do art. 2°
manda desconsiderar como salério in natura "os ves-
tuérios fornecidos aos empregados e utilizados no lo-
cal de tfrabalho”.
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Temos assim uma evidente incompatibilidade
entre os textos, pois enquanto o caput do atual art.
458 considera o vestuario saldrio In natura, o disposi-
tivo que se pretende aprovar reza exatamente o con-
trério.

H4 que ressaltar, por oportuno, que essa incom-
patibilidade existe na lei atual, na medida em que oiin-
ciso | do § 22, com redagdo dada pelo presente proje-
to de lei, & copia fiel do vigente inciso |l do art. 458.

Essa incorre¢do merece ser sanada, razéo pela
qual apresentamos emendas modificativas alterando
o inciso | do § 2¢ do art. 458, com redagéo dada pelo
art. 2° do projeto sob exame.

Qutra corregdo ¢ a que eu ja citei. Refere-se ao
inciso VIl do § 2%, que qualifica como salério In natura
"refeigbes ou géneros alimenticios fornecidos aos
empregados”, Esse inciso, vale lembrar, j& disse isso
aqui, n&o constava da proposta originalmente remeti-
da pelo Governo, tendo sido incluido, por emenda, na
Comissdo do Trabalho, Administragéo e Servigo Pd-
blico da Camara dos Deputados.

O novo inciso Vil mostra-se incompativel com o
caput, Nesse particular, a divida que se pde é a se-
guinte: como conciliar uma norma que manda consi-
derar alimentagdo como salério utilidade com outra,
que dispbe que refeigdo ou género alimenticio néao
serdo tidos come remuneragéo?

Nesse sentido, julgamos correta a exclus&o do
inciso VI por meio de emenda supressiva, com o fim
de que as modificagGes proposta se harmonizem com
o caput do dispositivo. Para o fim de sanar as incom-
patibilidades apontadas, apresentamos em anexo
emenda modificativa, como ja citei.

Em resumo, Sr. Presidente, quero dizer que néo
aprovo esse projeto como um todo. Como é um proje-
to do Poder Execulive, sel que, na verdade, prejudica
de certa forma o trabalhador e também o Governo,
porque é muito comum 0 empresario fornecer uma
série de beneficios ao empregado e, com isso, 0 am-
pregado aceitar um saldrio menor e, portanto, o Go-
verno passar a receber uma contribui¢éo previdencia-
ria menor, sofrendo prejuizo. E 0 empregador da cer-
tas facilidades ao empregado, como cursos, planos
de saiide e uma série de outras coisas.

O projeto retira tudo isso e nés aceitamos, em-
bora tenhamos nossas dividas sobre o mérito de se
retirar isso do salario in natura. Praticamante retira-
mos tudo o que dizia "e outras coisas” do caput do ar-
tigo. Mas como é um projeto do Poder Executivo e, na-
turalmente, terd apoio da maioria dos Srs. Senadores

nesta Comissé&o e, com certeza, no plendrio, 0 que
procuramos foi compatibilizar o projeto.

Ele ndo pode, em hipdtese alguma, ser aprova-
do como veio a esta Comiss&o. As emendas que eu
fiz sdo corretivas, para compatibilizar o que diz o ca-
put do artigo com o que queremos efetivamente reti-
rar do saldric in natura.

Mantemos a aprovagéo do projeto e considera-
mos fodos 6s outros itens que deixam de ser saldrio
in natura, como educagéo dos filhos, equipamento
usado no trabalho, plano de salde. Uma série de ou-
tros beneficios deixam, pelo projeto, de ser salario in
natura. Mas alimentag&o e vestuério ndo podem del-
xar de s8-lo e estido como salario in natura no caput
do artigo.

Por isso o meu parecer com essas duas emen-
das, emendas que compatibilizam o projeto e ndo o
modificam, mas corrigem os erros que ele possui.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Consulto
o Senador Moreira Mendes se quer discutir as emen-
das e o relatorio em separado.

0O SR. MOREIRA MENDES — Sim, Sr. Presiden-
te.

Inicialmente, destaque-se que a regra geral pre-
vista no caput do art, 458 da CLT é que todas as pres-
tagdes in natura componham o salario. Por outro
lado, as excegdes & regra geral - isso 6 o que tem de
ficar claro — sfo tratadas em parégrafos, como reco-
menda a boa técnica legislaiiva prevista na Lei Com-
plementar n? 95 no seu art. 11, inciso lil, alinea "c*, ou
seja, "exprassar, por meio de paragrato, os aspectos
complementares da norma enunciada no caput do
artigo e as excegdes & regra por ele estabelecida.”

N#o ha duvida de que o caput do arligo fala em
alimentagéo. Entretanto, a proposta aprovada na C&-
mara dos Deputados - diga-se de passagem, com en-
tendimento da bancada de Oposigao — fala em refei-
¢&0 ou género alimenticio. E preciso esclarecer a dife-
renga de um e de outro. Alimentagéio é quando faz
parte do contrato de trabalho que aquele empregado
a ela tem direito. Al, entéo, ela inclui o salario. Mas
quando o patrdo, eventualmente, d4 uma média...
Imaginem, por exemplo, o dono de uma padaria gque
habitualmente permite que seus funcionarios tomem
uma xicara de café com leite e comam p&o com man-
teiga. Gomo isso pode integrar o salario? E essa a dis-
tingdo que se quer fazer

H4, entretanto, uma consideracao a mais a ser
feita. O que estd proposto aqui j& é jurisprudéncia
mansa e absolutamente pacffica do Tribunal Supsrior
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do Trabalho. E assunto sumulado, ndo hé mais o que
discutir. O Tribunal entendeu que o que nds estamos
hoje discutindo e aprovando da lei j4 6 assunto conso-
lidado na juriTprudéncia. Nés estamos apenas colo-
cando no texto legal aquilo que j& é jurisprudéncia
mansa e pacifica dos tribunais. Ndo h4, portanto, com
o que se confundir.

E preciso ainda esclarecer o sagundo aspecto.
Com relag8o ao vesiudrio, também o que se pretende
@ manter aquilo. Quando faz parte do contrato de tra-
balho, em fungéo do tipo de servigo que o cidadéo vai
realizar - o gari, por exemplo, 0 médico, o enfermeiro,
0 aeronauta-, esse é dado e incorporado. Agora, o
que néo se pode é confundir aquilo que eventualmen-
te o empregador faz com liberalidade. Também ja ha
jurisprudéncia mansa e pacifica nesse sentido. Por-
tanto, é preciso deixar clara essa situagio e ter em
conta, ainda, que este assunto ja foi amplamente de-
batido na Camara dos Deputados, onde foi aprovado
e consenso — apenas as Srls e Srs, Deputados da
base de Oposigéo, para marcar uma posigéo, ou se
abstiveram ou votaram "néo", mas com eles 0 assunto
foi negociado amplamente, incluindo a emenda
acrescentada aqui; se ndo me engano, o ltem 7.

Assim sendo, a minha posigo, como Relator, é
manter o relat6rio como proposto, votando pela apro-
vagéo do projeto e rejeitando o voto em separado do
Senador Ademir Andrade.

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr, Presidente,
posso voltar...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — E claro.

O SH. ADEMIR ANDRADE — Sr. Presidente, eu
pediria toda a atengéio dos Srs. Senadores, porque
essa 6 uma questéo que considero da maior impor-
téncia.

Na Comissdo de Trabalho da Camara dos De-
putados, todos os Deputadoes do PT, do PSB e do PG
do B votaram nominalmente contra o projeto, e, no
plenario da Camara dos Deputados, os Partidos de
Oposigéo se manifestaram contra o projeto. Fortanto,
néo foi uma deciséo undnime. E 14 eles se manifesta-
ram contra o projeto como um todo, Por que razéo?
Por uma razéo simples. Vou ler aqui, Sr. Presidente, a
origem da lei. O art. 458 diz: "Além do pagamento em
dinheiro, compreende-se como salério, para todos os

efeitos legais, a alimentagéo, a-habitagéo, o vestudrio -

e oulras prestagdes. Este projeto praticamente retira
todas as outras prestagGes in natura que a empresa,
por forga do contrato ou costume, fornecer habitual-
mente ao empregado. Em caso algum, ser& permitido
pagamento com bebidas alcodlicas®,

Observem o que dizem os §§ 12, 29, 3% ¢ 42, que
limitarn esses outros, para que n&o seja algo abusivo,
O § 12 diz; "Os valores atribuldos as prestagées in na-
tura devergo ser justos e razodvels, ndo podendo ex-
ceder, em cada caso, 0s dos percentuais de parcelas
componentes do salario minimo®,

Mais adiante, hd oulra contradigdo, Senador
Moreira Mendes. Esse projeto ndo pods, em hipdtese
alguma, ser aprovado como estd. Q § 32, Sr. Presiden-
te,...

O SH. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Solicito a
todos atengdo ao que diz o nobre Senador Ademir
Andrade, que estd dando uma explicagéo.

O SR. ADEMIR ANDRADE - Veja bemn, Sena-
dora Marina Silva, que o § 32 diz: "A habitag#o e a ali-
mentagéo fornecidos como saldrio-utilidade deverdo
atender aos fins a que se destinam e n&o poderdo ex-
ceder respectivamente a 25% e 20% do salério”,

Ora essas s#o limitagdes para que, na hora de
uma reclamagéo qualguer, o funciondrio ndo queira
extrapolar dizendo que se alimentava por determina-
do valor.

Entéo, do jeito que estd, essa inovagéo feita
pela Camara ndo pode prevalecer em nenhuma hipo-
tese, porque setia um erro desta Casa aprovar uma
lei que, no caput do artigo, determina uma coisa e,
em um de seus paragrafos, diz outra exatamente con-
tréria. Ha uma contradi¢&o com o caput e, inclusive,
com o § 3% que repete a questdo da alimentagéo.

O Governo esta tirando o qué? O Governo esta
tirando praticamente quase tudo. Vou tentar ler aqui
rapidamente o projeto. Concordarmos com isso, até
porque foi uma decisdo do Executivo - e sabemos
que temforga nesta Casa. Mas ofthem o que deixamos
prevalecer, Tude isto deixa de ser saldrio in natura: os
equipamentos e outros acessorios fornecidos aos
empregados e utilizados no local de trabalho para
prestagéo de servigo; educaghio em estabelecimento
de ensino préprio ou de terceiro, compreendendo os
valores relativos & matricula, & mensalidade, a anui-
dade, a livios e a material didético; transporte destina-
do ao deslocamento para o trabalho e retorno em per-
Curso servido ou néo pelo transporte publico; assis-
téncia médica, hospitalar e odontolégica prestada di-
retamente ou mediante seguro-salide; seguro de vida

-e de acidentes pessoais; e previdéncia privada. Tudo
isso nés concordamos que deixe de ser salério in na-
tura. E af o trabalhador ndo pode reclamar. Isso &
ruim pata o Governol E ruim para o trabaihador e s6
serve ao empregador, porque ele da uma série de be-
neficios ao empregado e pode reduzir o seu salério, o
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que efetivamente diminuird a sua carga de arrecada-
¢80 & Previdéncia Social,

Entretanto — a prépria Justiga do Trabalho en-
tende dessa forma —, concordamos em manter isso
aqui, embora, particularmente, entendamos que de-
verfamos ser contrarios, porque isso, de qualquer for-
ma, prejudica o {rabalhador.

Mas néo é possivel aprovar com o item VI, que
foi colocado na Camara, que faz referéncla a refeigéo,
ou género alimenticio, e a vestudrio, que é uma ga-
rantia de salério in natura pelo eaput do arligo. Entéo
néo podemos incorrer em erro nesta Comisséo apro-
vando esta contradigfio. O que estamos fazendo &
gue o caput do artigo seja coerente com 0s seus pa-
ragrafos. E isso que os Srs. Senadores precisam com-
preender. A minha emenda tem, Gnica e exclusiva-
mente, o objetivo de corrigir a proposta do Executivo e
a emenda que foi feita, indevidamente, na Camara
dos Deputados.

O SR. MOREIRA MENDES - Sr. Presidente,
apenas para esclarecer um pouco mais. O eminente
Senador Ademir Andrade, com essa questdo, promo-
ve uma confus@o, E preciso ficar claro que néo se estd
propondo aqui a revogagio de nenhum item. O caput
do artigo é muito claro. O que se estd querendo é in-
corporar ao texto legal aquilo que ja é jurisprudéncia
mansa e pacftica nos tribunais, inclusive essa ques-
tao da alimentacéo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Quer di-
zer, o inciso VH?

O SR. MOREIRA MENDES — Exatamente. A ju-
risprudéncia predominante em nossos tribunais reco-
nhece, como parcelas salariais, aquetes itens conce-
didos pelo trabalho, que é o caput do artigo, distin-
guindo os mesmos itens da parcefa néo- salarial,
quando concedidos para o trabalho. Essa é a diferen-
¢a.

$e o cidaddo é admitido ao trabalho e consta do
seu contrato de trabalho que ele vai ter alimentagéo,
incorpora. Se eventualmente, no exemplo gue eu dei,
o patrdo serve uma média, um café com leite, isso
nao incorpora. lsso estd consolidado na jurisprudén-
cia dos tribunais.

Vejam aqui: "Hipétese em que néo integra o sa-
lario: As vantagens previstas no art 458 da CLT,
quando demonstrada a sua indispensabilidade, para
o trabalho...”

O SA. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Isso que
V. Ex®? est4 lendo é um acdrdéo do tribunal?

0O SH. MOREIRA MENDES - Exatamente,

*... ndo integram o salério do empregado®,

£ a Orientagéo Jurisprudencial n® 131 do Tribu-
nal Superior do Trabatho.

O SR. ADEMIRt ANDRADE - Mas néo fala em
alimentagéo. :

O SR. MOREIRA MENDES - Fala em alimenta-
¢éo.

0 SH. ADEMIR ANDRADE -- Leia, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Senador
Ademir, pega um aparte, por favor.

O SR. MOREIRA MENDES — Eu vou ler nova-
mente: "Hip6tese em que ndo integra o saldrio. As
vantagens previstas no art. 458", sdo fodas elas, e al
esta incluida a alimentagéo...

0O SR. ADEMIR ANDRADE - Néo, mas a ali-
mentag¢io foi colocada agora.

0 SR. MOREIRA MENDES - N#o, Senador,
estd aqui no caput.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Ele esté
lendo um acérdéo do Tribunal.

O SR. MOREIRA MENDES — "Hipdtese em que
néo integra o salario. As vantagens previstas no art.
458 da CL.T, quando demonstrada a sua indispensabi-
lidade para o trabalho, ndo integram o salario do em-
pregado”,

Entdo esta claro que o objetivo disso aqui ndo é
suprimir nenhum direito do trabalhador, absolutarnen-
te. Eles estao consagrados no caput do artigo. Aqui
sdo as excegdes, caso a caso, e tipicamente aquilo
que ja estd decidido pelos tribunais, Portanto mante-
nho aqui o pedido de que acompanhem o voto do Re-
lator, rejeitando a proposta do eminente Senador
Ademir Andrade.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) ~ Eu acho
que esta devidamente esclarecido pelo relator e pelo
Senador Ademir Andrade, que apresentou um voto
em separado, sugerindo duas emendas que foram re-
jeitadas pslo Relator. Pergunto se mais algum Sena-
dor deseja discutir o projeto.

Vou colocar em votago, primeiro, o voto do Re-
lator. Se aprovado, darei por prejudicado o voto em
separado. Ndo sei se havera de se pedir o destaque,
ou néo, das emendas...

A SR® EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente,
pela-ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma)-Tem a pa-
lavra V. £x3,

A SR® EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, o
esclarecimento era exatamente nesse sentido, se te-
remos um pedido de destaque para as emendas, por-
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que até gostarlamos de acompanhar o relatério do
Senador Moreira Mendes, mas com as emendas do
Senador Ademir Andrade.

Pego a compreensio de V. Ex®s nesse sentido,
porque era a inclinagéo, a orientagio nossa, do Bloco,
Entdao gostarfamos de verificar como vai ser esse en-
caminhamento.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Farei
uma sugestao: o voto do Relator tem preferéncia. Se
néo houver pedide de destaque das emendas, elas
serdo englobadas e rejeitadas, se aprovado o relaté-
rio. Senador Ademir Andrade, ndo houve pedido de
destaque das emendas.

0 SR. ADEMIR ANDRADE — N&o percebo bem
essa situaglo: se é para pedir destaque, au pego.
Agora, quero deixar claro que as emendas...

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma} — N&o pos-
s0 colocar os dois em votagdo, Senador Ademir
Andrade, tenho que colocar prioritariamente o do Re-
lator; se for aprovado o outro, automaticamente esta-
r4 rejeitado.

O SR. ADEMIR ANDRADE - Entdo pego desta-
que das emendas e alerto; entende que é uma abso-
luta incoeréncia desta Comiss&o aprovar algo tao cla-
ramente contraditério,

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - N&o é in-
coeréncia da Comisséo, porque tem que haver a deci-
s@o pessoal em cada aspecto.

O SR. ADEMIR ANDRADE — Sim, Sr. Presiden-
te, é s6 analisar, & s6 ler, é matéria de interpretacgéo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Isso é
algo que sera feito com a votagéo, Senador Ademir
Andrade. V. Ex? pede o destaque das emendas?

O SR. ADEMIR ANDRADE - 86 chamo a aten-
¢8o, porque, se for aprovado o relaiério do Senador
Moreira Mendes e néo forem aprovadas as corregGes,
estaremos aprovando algo absolutamente contradité-
rio, uma lei...

0O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Senador,
V. Ex® v& que esta Presidéncia age democralicamen-
te, alertando da necessidade de pedido de destaque
para que V. Ex® possa convencer os membros desta
Comisséo a aprova-lo, sendo teria posto em votagédo

—sem nenhum alerta e, se aprovado... Quer dizer, se V.
Ext j& fez o pedido, entéo...
O SR. ADEMIR ANDRADE - Certo.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — ... sem
prejufzo dos destaques solicitados pelo Senador Ade-
mir Andrade.

Em votagéo.

As Sr?s e os Srs. Senadores que aprovam o re-
latério do Senador Moreira Mendes, sem prejuizo das
emendas em destaque, queiram permanecer senta-
dos. Os que forem contra o relatério se manifestem le-
vaniando o brago. (Pausa.)

Aprovado,

Em votacdo as emendas.

V., Ex® tem duas emendas, correto, Senador
Ademir Andrade?

A Emenda n? 1 é supressiva. Suprime o inciso
VH do § 2% do art. 458, com redagéo dada pelo art. 22
do Projeto de Lei da Camara dos Deputados n? 2, Ela
ostd nos seguintes dizeres: suprima-se o inciso VIl do
§ 22 do art. 458, com a redagio dada pelo art. 22 do
Projeto de Lei da Cadmara dos Deputados n® 2 de
2001,

Vamos volar em bloco as duas emendas.

A outra é modificativa, D4 nova redagéo ao inci-
so01do § 22 do art. 458, com redagio dada pelo art. 22
do Projeto de Lei da Camara dos Deputados n? 2, que
acrescenta paragrafos ao art. 458 e dé nova redagdo
ao § 22 do art. 4568 da Consclidagéo das Leis do Tra-
balho, aprovado pelo Decrsto-Lei 5.452 de 12 de maio
de 1943. Lerei.

Dé-se ao inciso | do § 22 do art, 458, com reda-
¢ao dada pelo art. 22 do Projeto de Lei da Camara dos
Deputados n? 2 de 2001 a sequinte redagao:

§ 22 — Inciso | — Equipamentos e outros acesso-
rios tornecidos aos empregados e utilizados no local
de trabalho para a prestagéo de servigos.

Essas s&o as duas emendas do Senador Ade-
mir Andrade,

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente,
pego a palavra,

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Com a
palavra o Senador Mauro Miranda.

O SR. MAURO MIRANDA — A titulo de consuita
& Mesa, como envolve leis e a érea juridica, a CCJ
néo deveria opinar sobre a matéria? E possivel isso?

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Tenho a
impresséo de que ndo ha conflito constitucional. O
Senador Ademir Andrade disse, dentro da exposigao
que fez, que ela apenas conflita com o art, 458, e o
Senador explicando que néo.

O SR. ADEMIR ANDRADE - E apenas uma
questdo de interpretagio do texto,

O SR, PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Exata-
mente. Se quiserem enviar & Comissé&o de Constitui-
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¢&o e Justica... Mas néo vejo necessidade, no mo-
mento, disso,

Em volagéo as emendas.

Solicito aos Srs. Senadores que s&0 contrarios &
emenda que permanegam sentados; 0s que s&o favo-
ravels levantem o brago, por favor. (Pausa.)

Rejeitadas as emendas, contra os votos dos Se-
nadores que citei.

Sao favoraveis & emenda: Senadora Emilia Fer-
nandes, Senador Geraldo Althoff, Senador Ti&o Via-
na, Senador Ademir Andrade e Senadora Marina Sil-
va,

Senador Mauro Miranda, V. Ex® se abstém?

O SR. MAURO MIRANDA - Abstenho-me.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - O Sena-
dor Mauro Miranda se abstém.

Passo ao Item 8B, que dispde sobre o Estatuto da
Cidade, invertendo a pauta por solicitagéo do Sena-
dor Mauro Miranda.

0 SR. MAURO MIiRANDA — Sr. Presidente, o
nimero do item 6 9,

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma} — Corrigin-
do: ltem 9, que vai das pAaginas 102 a 107.

Senador Mauro Miranda, comunico a V. Ex2 que
compareci ao Congresso da Assoclagéio Paulista de
Municipios, em Serra Negra, Estado de S&o Paulo,
onde V. Ex? estava ansiosamente sendo esperado. O
relatério de V. Ex® foi muito elogiado. Ha grande ex-
pectativa na aprovagéo desse projeto, sobre o qual, &
claro, precisamos discutir. Mas ha grande ansiedade
a respeito dele. Distribuf cépias do relatério elaborado
por V. Ex®, que apresentamos em uma Mesa especial,
@ discutimos sobre vdrios aspectos relacionados ao
projeto e ao préprio relatério.

Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda
para que proceda & leitura do relatério.

0 SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, o
chamado Estatuto da Cidade, que estamos a discutir,
6 um projeto de lei que regulamenta os arts. 182 e 183
da Constituigdo Federal, estabelece diretrizes gerais
da politica urhana e dé outras providéncias.

Chamo a atengéio dos Senadores para a impor-
tancia desse projeto que tive a felicidade de relatar,
pois ele refletird na vida de 80% da populagéo brasile-
ira.

Quatro em cada cinco brasileiros moram atual-
mente nas cidades e enfrentam problemas relativos &
precariedade do sistema de transportes e dos servi-
gos de sansamento e de energia elétrica, ao cresci-
mento dos (ndices de vicléncia, & escassez de mora-

dia, ao desemprego e a outros fatores de desqualifi-
cagho da vida urbana.

De outra parte, a Administragdo Pdblica Munici-
pal, constitucionalmente responsavel pela execugéo
da politica de desenvolvimento urbano, encontra-se
desapetrechada ndo apenas no tocante aos recursos
financeiros necessdrios, mas também no que se refe-
re aos instrumentos legais capazes de abrigar as
agbes reclamadas pela populag&o.

O Estatuto da Cidade destina-se exatamente a
suprir essa caréncia normativa duramente sentida
por todas as Prefeituras. £ uma norma instrumental
posta & disposigio dos administradores que podera
ser utilizada na medida das necessidades e caracte-
tisticas de cada localidade.

Estabelece, de inicio, as direirizes gerais de
uma politica urbana. Resumidamente:

a) garantia do direito a cidades sustentaveis;

b) gestéo democratica;

c) cooperaglo entre Governos, iniciativa privada
e 0s demais setores da sociadade;

d) planejamento do desenvolvimento das cida-
des;

o) oferta adequada de equipamentos urbanos e
comunitérios;

f) transportes e servigos plblicos;

g} ordenacéo e controte do uso do solo,

h) complementaridade entre as atividades urba-
nas e rurais;

i) produgéo de bens e servicos nos limites da
sustentabilidade ambiental;

i) justa distribuigéo dos beneficios e dnus da ur-
banizagéo,

) privitégio para investimentos geradores do
bem-estar geral;

m) recuperagéo, pelo Poder Piblico, de investi-
mentos que tenham resultado na valoriza¢&o de imo-
vels urhanos;

n) protegéo do meio ambiente natural e do patri-
monio cullural;

o) audiéncia do Poder Piblico local e da popula-
¢io interessada para a implementagéio de empreen-
dimentos impactantes;

p) regularizagéo fundiaria e urbanizagéo de are-
as ocupadas pela populagéo de baixa renda,

o) simplificagédo da legislagdo e isonomia de
condigbes para os agentes piiblicos e privados.

O niicleo do projeto reside no rol dos instrumen-
tos propostos para implementagéo da politica urbana
assim agrupados: planos nacionais, regionais, esta-
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duais de ordenag@o do Teritério; desenvolvimento
acondmico e social; planejamentos das regiGes me-
tropolitanas, aglomeragGes urbanas e microrregides;
planejamento municipal, inclufde o planc diretor esta-
belecido na Constituicdo de 1988; institutos tributéri-
os e financeiros, instifutos jurfdicos e polfticos; estudo
prévio de impacto ambientat e estudo prévio de im-
pacto a vizinhanga.

Os instrumentos mencionados sdo regidos pela
legislagdo que lhes é propria e pelo disposto no proje-
to que destaca os seguintes institutos.

Estou guerendo explicitar mais esse projeto,
porque gostaria que todos os Senadores desta Co-
missfo, na hora em que esse projeto, gue tenho cer-
teza pela consuita feita a esta Gasa, for aprovado, se
manifestassem também no Plendrio, porque precisa-
mos dar conscientizacéo ao Pafs inteiro da importan-
cla dessas leis gue estamos votando hoje.

O SR, PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Estamos
atentos a V. Ex8,

O SR, MAURO MIRANDA - Entéo os instruman-
tos mencionados aqui que serdo redigidos por essa
fegislagéo sdo: a gestdo democratica, A gestdo demo-
cratica da cidade deverd ocorrer por meio de agéo de
orgdos colegiados de politica urbana, da realizacéo
de debates, audiéncias e consuitas piiblicas, da inici-
ativa popular de leis, planos e projetos, do referendo e
do plebiscito.

Plano Diretor obrigatério para cidades com mais
20 mil habitantes e referéncia para o cumprimento
fungéo social da propriedade {art. 182 da Constituigéo
Fedearal). O Plano Diretor passa a ser exigido também
para as cidades integrantes de dreas especial e de in-
teresse publico e turfstico e para aquelas influencia-
das por empreendimentos ou atividades com signifi-
cativo impacto ambiental.

Parcelamento e edifica¢do ou utilizagéio compul-
soria. A conhecida ociosidads, especialmente nas
dreas metropolitanas, de vastas extensoes de lerras
ja dotadas de infra-estrutura é responsavel por "dese-
conomias”, como a elevacgéo dos custos de prestacéo
dos servigos urbanos e a scbrevalorizagdo fundidria,
prevista no art. 182, § 49, da Constituiggo, como pri-
meira penalidade pela reten¢éo de terrenos urbanos
ociosos. Esse dispositivo carece de regulamentacio
em lei federal para tornar-se aplicavel,

IPTU progressivo no tempo. Segundo a sangéao
prevista na segliéncia do §4° do art, 182, a progressi-
vidade do IPTU tem gerado demandas judiciais como,
por exemplo, a que ocorreu da utllizagéo desse insti-

tuto pela Prefeitura de Sao Paulo, exatamente pela
auséncia da lei federal de desenvolvimento urbano.

Desapropriagéo com pagamento em titulos da
divida ptiblica, também pendente de regulamentagéo
em lei federal. Trata-se da (ltima das penalidades
constitucionais previstas no capftulo da politica urba-
na e torna a desapropriagao de iméveis urbanos ocio-
sos semelhante & que ocorre para fins da reforma
agréria.

Usucapido especial. Usucapido especial do
imével urbano constitui dispositivo auto-aplicave! da
Constituicao. O estatuto da cidads, contudo, amplia a
possibilidade de iniciativa para usucapiéo coletivo, o
que pode facilitar a regularizag@o fundiaria de areas
urbanas de diffcil individualizag&o, como é caso das
favelas,

Concessao de uso especial para fins de mora-
dia. Instrumento inovador, permite que imdvels publi-
cos ocupados ha mais de cinco anos sem oposigéo
tenham a posse regularizada. A preferéncia do domi-
nio é impossibilitada por dispositive constitucional,

Direito de superficie, permite a transferéncia
gratuita ou onerosa do direito de construir, sem que
este alcance o direito de propriedade do terteno. Tor-
na mais Hlexfvel a utifizag8o dos terrenos rbanos.

Direito de perempgao, assegura preferéncia ao
peder piblico na aquisicao de imdveis urbanos, des-
de que, devidamente notificado pelo proprietdrio, ma-
nifeste o interesse pela aquisigéo no prazo de 30 dias,
findo o qual o direito deixa de prevalecer. Ob|etiva per-
mitir a formagéo Je estoque de terras piiblicas sem a
necessidade de procedimentos de desapropriagéo.

Outorga onerosa do direito de construir. Consis-
te na possibilidade de o Municiplo estabelecer deter-
minado coeficiente de aproveitamento dos terrenos, a
parlir do qual o direito de construir excedente deve
ser adquirido do Poder Publico. '

Operagfes whanas consorciadas. Permitem
um conjunto de intervengdes e medidas consorciadas
entra o Poder Publico e a iniciativas privada, com vis-
tas a alcangar transformag8es urbanisticas estrutura-
is.

Transferéncia do direito de construir, Permite o
exercicio desse direito em tocal diferente do imével
original, mecanismo Gtil para a implantagéo de equi-
pamentos urbanos para a preservagio do patrimdnio
historico e cultural e para a regularizagdo de areas
ocupadas por populagéo de baixa renda.

Estudo de impacto de vizinhanga. Documento
técnico exigido com base em lei municipal para con-
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cesséo de licenga e autorizagéo de construgio, am-
pliagéo e funcionamento.

Esses sdo, portanto, os instrumentos podero-
sissimos de politica urbana postos & disposigéo das
municipalidades e, como tal, possibilitardo o cresci-
mento mais ordenado de nossas cidades.

O préprio direito & moradia — j& passando ao
voto, Sr. Presidente —, recentemente acrescido no rol
dos direitos sociais constitucionalmente assegura-
dos, somente ganhara efetividade se existirem meca-
nismos que combatam a especulagdo imobilidria e
permitam a implantagéo de polfticas socialmente jus-
tas.

Da mesma forma, as agfes de saneamento e do
servigo de transportes serdo menos onerosas na me-
dida em que haja malor racionalidade na ocupagéo
dos espagos urbanizados, em razéo de suas convic-
¢Bes programaticas. Contudo, cada administragéo
podera utilizar as ferramentas que Ihe parecerem
mais apropriadas.

E importante, assim, que tenhamos uma lei,
mesmo que fagamos restrigdes a ela. Registro que,
até aqui, livemos pouqulssimas ou praticamente ne-
nhuma restrigio ou demandas a essa lei; pelo contra-
rio, houve manifestagdo de parte de todos os movi-
mentos organizados do Pals a favor da aprovagao ur-
gente desse instrumento para os Municipios. No caso
de alguém ter alguma restrigéio, pior que a legislagéo
imperfeita é a situagdo atual de legislagéo alguma.

importa, ainda, enfatizar, nesse nosso voto, que
investir na democratizagdo do acesso a condigles
dignas de vida urbana, foco central do projeto em exa-
me nesta Comiss&o, mais do que uma bandeira da
Juta polftica, constitui um atalho para o Projeto Nacio-
nal de Combate & Fome e & Pobreza, exercido no
dia-a-dia desta Casa Legislativa.

E mais: facilitar o acesso & moradia, dotar a ci-
dade de sistemas corretos de transporte publico, as-
segurar a prestagéio universal do servico de abasteci-
mento dé agua e esgoto sanitdrio, tirar as criangas
das ruas e leva-las & escola, qualificar os espagos ¢o-
munitérios com equipamentos e atividades orienta-
das de lazer e recreag#o séo propostas factiveis e re-
lativamente baratas. A ulilizacéo eficaz dos instru-
mentos propostos no projeto de lei ora examinado re-
sulta, na verdade, numa forma eficaz de melhorar a
partilha da renda nacional.

Para finalizar, Sr. Presidente, reconhecendo a
extrema importancia do projeto de autoria do nobre e
saudoso Senador Pompeu de Sousa, acertadamente
denominado Estatuto das Cidades, e a vista das ra-

26es acima apresentadas, o volo é pela aprovagéo do
substitutivo da Camara dos Deputados ao PLS n®
181, de 1989, de origem no Senado,

Mais do que a aprovagdo, Sr. Presidente, Srs e
Srs. Senadores, gostaria que esta Comissdo assu-
misse, com o coragao, a aprovacio e a difusédo desse
projeto agora, pela televis&o, e na aprovagéo no Ple-
nério do Senado, em todos os momentos que for pos-
sfvel. Sabemos hoje — e agui tenho testemunhos mui-
to fortes — que sete cidades brasileiras tém mais de
150 milhdes de habitantes e, dessas cidades, no ma-
ximo 20% s#o de pessoas que moram em areas que
s8o legalizadas, os centros das cidades; o restante
sd0 pessoas excluldas que moram e areas ilegais,
em dreas ambientalmente comprometidas e precisa-
mos resgatar a dignidade pelo menos da pessoa hu-
mana morar neste Pafls.

E com esse apelo final que pego a aprovagio
desse projeto, que ndo é de minha autoria, mas que
vem num consenso da Camara dos Deputados para,
quem sabe, fazermos um consenso nesta Casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SH. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Em dis-
cussdo o projeto, cujo relatorio foi apresentado pelo
Senador Mauro Miranda.

0 SR. JUVENCIO DA FONSECA - Pego apala-
vra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Turna) - Concedo
a palavra pela ordem ao Senador Juvéncio da Fonse-
ca.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA — Tenho um
requerimento, que era de uma audiéncia publica, para
a tramitago desse projeto, mas em entendimento
com o Relator Mauro Miranda, desistimos do mesmo,
Seria uma audiéncia publica na cidade de Campo
Grande, uma das cidades brasileiras que tem um or-
denamento urbano institucionalizado, um dos mais
perfeitos hoje do Pals, e a experiéncia de Campo
Grande poderia perfeitamente servir também para
que pudéssemos aperfeigoar mais ainda esse projeto.
Mas sabemos da necessidade de o Brasil como Na-
¢Ao estar dia 6 do proximo més em Nova lorque, no
encontro internacional que fala sobre habiiagéo, e
esse Estatuto das Cidades, sendo aprovado até o dia
6 em Plenario ~ espero que seja aprovado até o dia 6
—, significara para nés, brasileiros, uma demonstra-
¢80 em nive! internacional de que estamos preacupa-
dos com as cidades, o que néo existia antes. A preo-
cupacho estava realmente em todas as cidades, no
préprio Executivo havia essa preocupagio, mas ur
projeto que tramitou, parece-me, durante quatorze
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anos na Camara Federal. Esta pressa no Senado é
em raz&o de uma imagem Internacional rapida que
esse Estatuto seja aprovado e sancionado do que
propriamente a necessidade, porque ja é um docu-
mento perfeito, pronto e acabado, que entendemos
que ainda n&o o é.

O ordenamento das cidades comegou justa-
mente do Municipio para a Unido. Vérias cidades te-
mos no Brasil hoje, como Campo Grande, Curitiba,
Vitoria, Florianépolis e outras, que ja t&m seu ordena-
mento e planejamento urbano institucionalizado, que
serviram muito, Sr. Presidente, como instrumentos de
base para a confecgéo do Estatuto das Cidades.

Faria apenas uma colocagéo neste momento:
ndo temos neste projeto a instituigdo do Conselho
Nacional do Planejamento Urbano, que entendo ser
important/ssimo. Na cidade, ja existe o Consetho Mu-
nicipal de Desenvolvimento Urbano, que & justamente
um drgéo colegiado de controle social das propostas
que séo feitas em nivel de Municipio antes que che-
guem & Camara de Vereadores. Se existe uma pro-
posta para modificag@o do plano diretor, modificagao
da lei do solo que implique diretamente o ordenamen-
to urbano, primeiramente essa proposta passa pelo
Conselho Municipal, que tem duas ou trés dezenas
de representantes de vérios segmentos da comuni-
dade, onde se discute em profundidade o interesse
social emtodos os segmentos para que proposta pos-
sa caminhar & Camara de Vereadores. Sem essa pro-
posta aprovada n&o ha condigbes legais de entrar
esse projeto na Camara de Vereadores.

Também poderiamos ter um Consslho Nacional
para que essas propostas do ordenamento das cida-
des, através do seu Estatuto, sua modificacéo tam-
bém tivesse um controle social no ingresso da pro-
posta e, depois, sim, vir ao Congresso Nacional.

Entdo ha fatos e atos interessantes para serem
aperfeigoados, como também esse projeto confunde
um pouco ptano direter de uma cidade com lei do
solo, que pode perieitamente ser melhorado numa
proposta que se faga posteriormente.

Quero, pela ordem, dizer a V. Ex® que desistimos
do nosso requerimento, estamos interessadissimos
no aperfeigoamento desse instituto e nés, tanto eu
quanto o Senador Mauro Miranda, estamos dispostos
em seguida a comegar a trabalhar ouvindo essas au-
toridades importantes no Pals, principaimente as dos
Municipios, para que possamos oferecer projeto de
aperfeicoamento no seu devido tempo.

Muite obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Agrade-
¢o o alto espfrito piblico de V. Ex8.

Chamaria a atengéo, se me permitir o Senador
Mauro Miranda, para o Capftulo 42 da Gestdo Demo-
créatica da Cidade. Ela atende vérias das reivindica-
¢6es, que para garantir a Gestdo Democratica da Ci-
dade deveréo ser utilizados, entre outros, os seguin-
tes instrumentos: 6rgdos colegiados de politicas ur-
banas, nos niveis nacional, estadual e munici-
pal...S&o cinco itens que v&m adestrar, praticaments,
a preocupagéo de V. Ex&,

Eu sugeriria que j& emitisse um convite para que
ele fosse expor em Campo Grands, o projeto. Eu gos-
taria de levar a pasta dele, acompanhar V. Ex2, E, em
nome da Comisséo, V. Ex® poderia combinar uma visi-
ta, @ outros Senadores que assim desejarem para de-
bater in loco,

O SR. MAURO MIRANDA - J4 aceitei o pedido
do grande Senador e ex-Prefeito de Campo Grande.

O SH. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Concedo
a palavra & nobre Senadora Emilia Fernandes, pela
ordem.

A SR.? EMILIA FERNANDES ~ Pego escusas,
Sr. Presidente, sei que ha outros Senadores inscritos,
mas nds temos a Comisséo de Educagdo que esté
iniciando, neste momento, suas atividades, com uma
audiéncia publica; os convidados j4 estdo na sala e
vou precisar me retirar.

Mas gostaria de deixar registrado o meu voto fa-
voravel, dada a importancia do tema. Parece-me que
nesses onze anos, séo mais de dez anos que o proje-
to tramifou, foi discutido com a sociedade, com todos
0s segmentos, e todos os partidos politicos tiveram
oportunidade de se manifestar. E necesséario, porque
precisamos de diretrizes gerais que podem, logica-
mente, ser aperfeigoadas ao longo do tempo, princi-
palmente sobre polftica urbana, que sabemos, hoje,
ser um dos grandes problemas. O desornamento
existe, as vezes, por falta de um plano diretor, por uma
participagao colegiada por pessoas que decidem, en-
fim, a agresséo ao meio ambiente que se faz tam-
bem...

Entéo, eu gostaria, pedindo escusas, de regis-
trar o meu voto e cumprimentar o relator pelo trabalho
que fez.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Est4 re-
gistrado o voto favorével de V. Ex®, como o do Sena-
dor Geraldo Candido, que também se manifestou fa-
vordvel ao Relatéric do Senador Mauro Miranda e
que, pelo mesmo motivo, teve de se retirar da reuniéo.
Também igualmente o Senador Ti@o Viana.
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Concedo a palavra ao Senador...

O SR. LEOMAR QUINTANILHA — Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores, vou votar favoravelmente a este
projeto que estabelece diretrizes gerais sobre a politi-
ca urbana, muito embora entendendo que efe néo
conseguiu, apesar de todos os esforgos, até pela di-
namica da vida das cidades, esgotar por inteiro todos
os geu problemas. Até cilaria, como exemplo, a cida-
de de Palmas, que o Tocantins implanta, e que é o or-
gulho da brava gente tocantinense e que foi objeio de
estudos profundos por um grupo de técnicos da area
urbanistica, da area arquitetdénica. Esgotados os estu-
dos no Brasi foram a outros paises visitar outras cida-
des, que, como Palmas, foram pré-concebidas, para
ver 0s equipamentos que ali foram instalados e que
teriam dado resultado positive ou néo.

De forma que, Palmas ainda busca contemplar
as demandas modernas, as demandas atuais da so-
ciedade brasileira, na sua diversidade, na sua plurali-
dade, ndo desprezando, ao contratio, procurando pri-
vilegiar o substrato social &quele membro da socieda-
de que tem mais dificuldade em se inserir no contexto
social para que néo seja marginalizado, para gue nao
seja considerado um individuo periférico na situagéio
marginal de uma cidade.

O exernplo de Brasilia € um exemplo complica-
do que nos remete a todos a um estudo mais aprofun-
dado dessa situagio. Uma cidade pré-concebida, que
teve no seu contexto uma preocupagio muito grande
com o enriquecimento da vida das pessoas na cida-
de, mas o que observamos é que esse crescimento
desordenado acabou tumultuando a sua concepgéo
original e criando problemas enormes, agravando, so-
hremado, ¢ atendimento dos servigos publicos ofere-
cidos acs,cidadaos.

Porianto, entendo que este projeto é muito im-
portante, muito significativo, requer o acompanha-
mento mais aprofundado de todos nés, Srs. Senado-
res. Espero que a contribuico que esta Comisséo
esta dando e continuard dando para aprimora-lo e fa-
zer com que ele possa efetivamente traduzir 0 enca-
minhamento que deve ser dado, principalmente as
megaldpoles, &s grandes cidades que tém problemas
quase insoliveis, mas para que possamos, a parlir
deste pardmetro, buscar os caminhos que venham
melhorar a humanizag&o da vida das pessoas nas-ci-
dades.

O SR. PRESIDENTE {Romeu Tuma} - Concedo
a palavra & Senadora Marina Silva, ao Senador Se-
bastifio Rocha, & Senadora Maria do Carmo e final-
mente & Senadora Marluce Pinto.

A SR? MARINA SILVA - Sr. Presidente, conside-
ro que seria quase gue impossivel termos um instru-
mento que desse conta de toda a problematica urba-
na mas creio que houve um esforgo ao longo desses
mais de 13 anos, durante a tramitagéo do projeto, em
que desde estudiosos da problematica urbana, aos
segmentos interessados, que vai desde empresas as
pessoas excluldas das favelas, pessoas que tém de-
dicado a sua vida & problemética das cidades debru-
garam-se sobre o projeto e através do Instrumento da
realizagio das audiéncias ptblicas buscaram consoli-
dar uma proposta que o nosso relator levou em consi-
deragéo.

Ent&o, esse esforgo, em que pese ainda ser
possivel o aperfeicoamento, porque sempre é possi-
vel aperfeicoar alguma coisa, considero que é um
consenso possivel, até porque néo daria mais para
protelarmos essa decisdo, pela necessidade que hoje
os milhares de municipios estio tendo deste instru-
mento e que considero adequado &s nossas necessi-
dades, mesmo com algumas imperfei¢des que, ao
decorrer do processo, poderdo ser tranglilamente
ajustadas.

E louvavel o esforgo desta Comisséo, do Rela-
tor, a compreenséo de que nao estamos nos furtando
de dar uma contribuigo ao Senado mas se compre-
endermos gue 0s processos slo cumulativos e que
houve um processo cumulativo de discussao na Ca-
mara dos Deputados e que nds poderemos consida-
rar esse processo nio por uma perspectiva alienista
de que se néo foi construido por nés néo nos interes-
sa. Ele foi construido de forma coletiva e nds respeita-
mos esse esforgo, principalmente da sociedade que
deu a sua contribuigéo, que veio aqui, manifestou-se
naguela audiéncia publica, mesmo que por alguns
segmentos. Acredito que estamos vivendo aqui um
momento de deciso muito importante.

Parabenizo o esforgo acumulade ao longoe des-
§66 anos, a iniciativa do proponente dessa proposia e
do nosso Relator que conclui agora o seu trabalho.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Concedo
a palavra ao nobre Senador Sebastiao Rocha.

O SR. SEBASTIAQO ROCHA - Sr. Presidente,
Se%s e Srs. Senadores, sem divida nenhuma que este
€ um projeto que resultard em lei certamente com o
nosse apoio que mais expectativa tem gerado aos ad-
ministradores municipais, urbanistas, paisagistas e
humanistas também, porque é desse projeto que de-
correrd toda uma estratégia de utilizagio do solo ur-
bano e que tem no projeto o centro das atengdes para
a humana quando enfoca com substancia a priorida-
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de na questéo da moradia e outras situagdes impor-
tantes como o problema ambiental e outros.

Acredito que é um projeto que democraliza a
gestdo e o Presidente da Comisséo, Senador Romeu
Tuma enfocou muito bem no capltulo IV da gestéo de-
mocratica da cidade por meio de conferéncias, deba-
tes, referendum , plebiscito, parlicipagéo e elabora-
¢lo de planos diretores das cidades, a quesido do
planejamento urbano como um todo, usucapiéo cole-
tiva, especial o urbano, que é um instrumento impor-
tante, sem divida nenhuma, para a populagio caren-
te que utiliza areas urbanas, a quesiéo da desapropri-
agéo dos imdveis que néo séo utilizados devidamente
am acordo com os dispositivos da legislagdo munici-
pal e para os fins também devidos. E um projeto, nfo
digo completo, por tratar-se se um assunto completo
mas, sem divida nenhuma, acredito que tenha sido
feito o melhor possivel, tanto na Gadmara, onde se de-
bateu de forma democratica o projeto, quanto aqui no
Senado, onde o0 Senador Mauro Miranda, um estudio-
s0 no assunto, wm entusiasta dessa quest@o urban(s-
tica e preocupado, substancialmente, com a moradia,
concorda, aprova, o substitutivo da Cémara e, por
isso, nos damos por satisfeito, esperando que, de
fato, esse projeto, transformado em lei, possa resullar
uma meihoria da qualidade de vida das pessoas que
moram nas cidades.

O SR.PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Concedo
a palavra a Senadora Maria do Carmo Alves.

A SR® MARIA DO CARMO ALVES — Considero
a proposta que estamos votando, hoje aqui, extrema-
mente importante para o desenvolvimento das cida-
des brasileiras. JA temos um saldo acumulado de er-
ros, cidades que cresceram sem ter a menor nogao
do que é um fragado urbanfstico. Com esse instru-
mento, com o Estatuto da Cidade, com certeza, va-
mos ter cidades sustentaveis e, sobretudo, com popu-
lagGes que vivem marginalizadas, tendo direito ao sa-
neameanto, dirsito a salde.

Entendo gue o Senador Mauro Miranda esté de
parabéns, o seu parecer foi muite bem colocado e,
com cerieza, haveremos de aperfeicod-lo mais adian-
te. Mas é um marco inicial de um processo de ressur-
gimento de cidades que precisamos, tanto corrigir as
que ja estdo al, que cresceram desordenadamente ¢
ter um instrumento para as que vAo crescer, exata-
mente dentro desse conceito moderno de urbanismo.

O SRH. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Conce-
do a palavra & Senadora Marluce Pinto.(Pausa.)

Senador Mauro Miranda, gostaria de fazer uma
pequena manifestagdo a respeito do assunto para....

Concedo a palavra & Senadora Marluce Pinto.

A SR?* MARLUCE PINTO — Sr. Presidente, a
minha manifestagéo é favordvae! ao projeto e quero
parabenizar o refator porque, realmente, eu que ja
acompanhei varias administragdes municipais, esse
projeto, embora ndo esteja 100%, como ja falou o
nosso Colega Juvéncio da Fonseca.

Quando vocéds dois apresentarem um novo
projeto, e nés aprovarmos, sempre vai aparecendo
coisas novas, até mesmo em decorréncia dos pro-
gramas existentes hoje por parte da area federal.

Esse projeto apresentado em 89, nés néo ti-
nhamos o que temos hoje em termos da Fundagao
de Salde. Sabemos que aquele drgéo hoje tem uma
enorme preccupagéo e com a participagéo dos par-
lamentares iemos conseguido que as cidades, em-
bora ndo seja ainda o suficients, mas fazer esse
servigo de saneamento basico.

Digo isso pelo meu Estado, gue & tao distante,
e que nAo existia nem na capital. Hoje estamos até
beneficlados com relagéo nac sé com o esgotamen-
to sanildrio como de drenagem. Na Regio Norte
tem muitos igarapés e aquelas valas. Esses traba-
thos hoje em termos de Municlpio e com a munici-
palizag&o... porque anteriormente, lembro-me que
até os idos de 80, até 89, tudo era feito com a ajuda
g intervengéo dos Governadores. Os Municipios fi-
cavam & deriva. Quando coincidia de um Governan-
te ndo ser do mesmo Partido do Prefeito, entdo,
aquele Municipio era sacrificado.

Hoje, temos o privilégio da municipalizacdo em
véarios setores. Entfio, para essa oporlunidade atual,
eu considero, sinceramente, esse projetc de grande
ulilidade para as cidades. Com todos esses indica-
dores aqui, hoje, nés poderemos fazer um trabalho
bastante abrangente para as Prefeituras terem sua
liberdade de atuagédo e poderem iniciar um ordena-
mento bastante favordvel aos seus municipes.

Entdo, quero parabenizar nio s6 o Relator
como esta Comisséo por hoje estarem dando essa
oporiunidade aos Municipios.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Conce-
do a palavra ao Senador Moreira Mendes e, em se-
guida, ao ditimo inscrito, Senador Ademir Andrade,
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O SR. MOREIRA MENDES - Sr. Presidents,
Sr? Vice-Presidente, Srs e Srs. Senadores, nao
posso deixar de, neste momento, registrar também a
minha participagdo nessa discuss&o, parabenizando
o Relator, Senador Mauro Miranda, pelo brilhante
trabalho produzido.

Né&o tive a honra de conhecer o Senador Pom-
peu de Souza, ja falecido, mas, pelo seu trabalho,
esse projeto por si s6 faz dele um grande homem.

Eu conhego, nessa questio do desenvolvimen-
to urbano, exatamente o outro lado, porque uma das
atividades que sempre desenvolvi no meu Estado,
na Capital, foi o de empreendedor, Eu sou ligado &

“ construgdo civil e, muito especialments, & promogéo
de loteamentos, de compra e venda de iméveis. Eu
fui o pioneiro na minha cidade e no meu Estado,
com a primeira imobilidria. O primeiro empreendi-
mento imobilidrio foi feito exatamente por uma em-
presa nossa e sempre me preocupou muito essa
questdo do desenvolvimento urbano, principalmente
por conta, as vezes, da irresponsabilidade de admi-
nistradores pUlblicos que passam pelas Prefeituras
sem ter essa visdo do.conjunto que, hoje, esta con-
sagrada aqui neste projeto.

Eu diria que ele estd vindo em boa hora, mas
estd atrasado. Ele deveria ter sido aprovado pelo
Congresso Nacional hd muito mais tempo. Certa-
mente, muitos problemas que hoje ocorrem nas
grandes cidades néo estariam ocorrendo se tivésse-
mos um Instrumento legal como o que estamos hoje
votando aqui, no &mbito da nossa Comisséo.

~ Portanto, fica aqui esse registro, parabenizan-
do o Relator pelo brilhante trabalho e fazendo esta
justa homanagem ao eminente e saudoso Senador
Pompeu de Sousa.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Para-
béns pela lembranga, Senador, do autor do projeto.

Com a palavra, 0 Senador Ademir Andradse.

O SR. ADEMIR ANDRADE - Eu também gos-
taria de fazer referéncia ao Senador Pompeu, com
quem tive a grata satisfagio de conviver. Ele real-
mente fez um projeto regulamentando esses artigos
da Constituigéio, logo apés 1988, e, praticamente
doze anos depois, o Congresso Nacional esta apro-
vando essa lei, que passou por uma discusséo mui-
to imporiante na C&mara dos Deputados.

O meu Estado, o Par4, teve uma participagéo
muito efetiva na discussdo dessa matéria. L4, nés
temos um férum extremamente bem organizado dos

movimentos sociais, chamado Férum da Moradia
Popular, que trabalhou na discussédo e na elabora-
¢éo desse projeto na CAmara dos Deputados.

Trata-se de um dos projetos mais democréaticos
que eu conhego, porque todas as correntes de pen-
samento se manifestaram sobre ele. E claro que
nem todos puderam ter todos os seus desejos aten-
didos, mas houve uma conciliagio entre os vdrios
interesses extremamente importante. De forma que
eu entendo que o Senado Fadsral cumpre uma tare-
fa importante neste momento, que é aprové-io naesta
Comisséo, responsével por essa drea, e mandé-lo
imediatarnente ac plendrio do Senado, para que nds
14 0 aprovemos.

Espero que o Presidente Fernando Henrigue
Cardoso sancione a lei sem vetos e que ndo aconte-
¢a com essa lei tdo importante para o desenvolvi-
mento urbano do nosso Pals o que aconieceu com
o Plano Nacionat de Educagfio, cujes principais pon-
tos aprovados no Congresso Nacional foram veta-
dos pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso.
Estou torcendo para que, nesse aspecto, Sua Exce-
l&éncia respeite as deliberagdes que foram tomadas
por todo o povo brasileirc na aprovagdo dessa maté-
ria.

Em nome do meu partide, o Partido Socialista
Brasileiro, voto favoravelmente ao projeto, corn muita
salisfag@o.

O SR, PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Sena-
dor Mauro Miranda, verifique V. Ex® que, nesta Co-
misséo, representantes do todas as regides do Pals,
de todas as maltizes politicas se manifestaram favo-
raveis ao relatdrio de V. Ex®.

Queria acrescentar uma palavrinha, nédo como
Presidente, mas como cidad&o. Como tal, moro em
um Municiplo da minha cidade, a grande Séo Paulo,
180 apaixonadamente vista pelos moradores em ou-
tros Estados, que |14 acorrem com a esperanga de
ter uma vida methor,

A prépria desorganizacéio da cidade irouxe a
desagregagdo social. Quam anda pela periferia de
S&o Paulo, anda por aquelas dreas de invaséo de
mananciais, vé coisas que hoje repercutem téo ne-
gativamente na administragéio da cidade e percebe
0 que eu chamaria da impossibilidade de ela ser ad-
ministrada, porque ndo ha nenhuma lei que impde
um trabalho sério, que exige que a cidade seja orga-
nizada, para que todos os cidadios, democralica-
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mente, possam usufruir dos beneficios que ela pode
oferecer,

A improvisagio nas administragbes, os proje-
tos gue traziam mais um cartdo postal do que visan-
do o bem social dos cidaddos era de iniciativa do
administrador, que néo tem nada, nem um regimen-
to, nem um lei que pudesse ordenar esse {rabalho,
como disse a Senadora Matria do Carmo, a Senado-
ra Marluce Pinto, o Senador Moreira Mendes e ou-
tros, por teremn experiéncia na administrag&o publi-
ca.

Entdo, nem colocaria em votagéo, porque sei
que serd undnime a aprovacgéie, Mas gostaria que
estivéssemos unidos em plendrio, para que, a pedi-
do do Senador Maure Miranda, pudéssemos nos
manifestar favordveis & aprovagho deste projeto, du-
rante a sua discussio,

Ndo havendo mails guern queira disculir, em
votagho,

Os Srs. Senadords que 0" aprovam gueiram

permanecer sentados, (Pausa.)
Aprovado, por unanimidade.

O SH. SEBASTIAO ROCHA — Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.

G SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — A Sena-
dora Marina Silva pede a inverséo da pauta, para
votarmos o Rem 5

Os Brs. Senedores que estfio de acordo quei-
ram parmanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Concedo a palavra ao Senador Sebastidio Ro-
cha pela ordem.,

O Sh. SEBASTIAC ROCHA - Sr. Presidente,
gueria registrar e lerbrar aos membros da Comis-
sd0 de Assuntos Sociais que teve inicto, na manha
de hoje, a pariir das 9h, o Férum Nacional de Sadde
Ocular, que tern a proroglo conjunta desta Comis-
s8o, por meio de recuerimento aprovado, e do Gon-
setho Brasileire de Oftalmologia.

0O evento estd acontecendo no plendrio do au-
ditério Petrdénio Portelia, aqui no Senado, e é muito
imporiante gue os Senadores, membros da Comis-
sfo, possam visitar e participar, dentro da dispenibi-
lidade e do tempo deste evento, que prossegue
amanhd. Hoje & noite, as 19h30, no auditério Petrd-

nio Portella, haverd uma sessdo soleng, onde o Pre-
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sidente da Comiss#o, Senador Romeu Tuma, sera
inomenageado, em nome de toda a Comissao.

Apds a reunido soleng, com a presenga do Mi-
nistro da Saude e do Ministro do Trabalho, havera
urn cogquetel no restaurante do Senado Federal.

Gostaria de convidar, em nome da Comissao,
j& que fui indicado pelo Presidente como represen-
tante da Comiss&to de Assunios Sociais na coorde-
nacéo do evento, lembrar e forlalecer o convite, para
que todos 0s membros possam visitar o auditdrio e
patticipar, dentro do possivel, do evento.

Multo obrigado, Sr. Presidente.

0 SH, PRESIDENTE (Romeu Tuma) = Quero
agradecer o Senador Sebastiio Rocha pelo trabalho
eficiente, objetivo e com resultados pesitivos na rea-
lizagéo deste Congresso tdo importante para a soci-
edade brasileira, principalmente para as menos fa-
vorecidos.

: Cumprlmento V. Ex® em nome da Qo;nlssao
pelo apoio que tem dado e palo conhf‘cnn@nto que
tern a respeito do assunto,

0 SR. SEBASTIAO ROCHA -- 86 para conigir,
Sr. Presidente, quero lembrar que o Senador Tido
Viana também esteve presente e também se mani-
fastou na abertura juntamente comige.

O 5R. PRESIDENTE (Romeu fuma) - Divido
entre os dois.

0 SA. TIAO VIANA - S6 quero registrar, Sr.
Presidente, a afilude relevante, digna e extrema-
mente favordvel a saude puiblica do Brasil, que teve
o Senador Sebastifio Rocha quando propds a reali-
zagdo deste fdrum. Convido a todos os Srs. Con-
gressistas para visitarem esse férum. Parabenizo o
Senador Sebastiao Rocha pela nobre iniciativa,

O SH. PRESIDENTE (Homeu Tuma). — Muito
obrigado, Senador Tiio Viana, a quem também
cumprimanto. .

O SR, MAURO MIBANDA - Sr. Présidente,
peco a palavra, pela ordem. i

Gostaria de agradecer &4 Comisséo pelo cari-
nho gue teve para com ¢ meu projeto. Na: verdade,
como Relator, tornei-me um instrumento dele, opor-
tunidade em que pude perceber a sensibilidade des-
ta Gasa com relagéo as questdes sociais ea impor-
tancia do Estatuto da Cidade.

Sr. Presidente, gostaria de fazer um pedido -
alids, V. Ex2 colocou o assunto muito bem - que V.
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Ex2s me ajudem a conscientizar o Pals inteiro da ne-
cessidade da aplicagdo rapida do Estatuto da Cida-
de.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Conce-
do a palavra ao Senador Juvéncio da Fonseca para
relatar o ltem 5, que se encontra as paginas 39 a 44
e 45a 4.

Trata-se de Projelo de Lei do Senado n®53, de
2000.

Hé duas emendas do Senador Tido Viana, que
ddo aos incisos | e Il do artigo 2% a seguinte reda-
¢éo!

item 1: 84,6% as Unidades da Federagéo inte-
grantes das Regides Norte, Nordeste e Centro-Oes-
te; 13,5% as Unidades da Federagdo integrantes
das Regites Sul & Sudeste.

Passo s m#os de V. Ex® para, posteriormente,
aprecid-las.

Ficara a critério de V. Ex® reduzir ou néo a lei-
tura do relatério. -

O SR. JUVENCIO DA FONSECA - Sr. Presi-
dente, na reuni&o anterior fizemos a leitura do nosso
relatério, mas crelo ser necessario que 0 mesmo
seja rememorado.

Esse projeto, de iniciativa da Senadora Marina
Silva, promove uma redistribuico dos recursos do
Fundo de Participagéo dos Estados e do Distrito Fe-
deral, FPE, de modo a reservar uma parcela desses
recursos para compensagéo financeira aocs Estados
que abrigarem em seus territérios unidades de con-
servagéo e terras indigenas demarcadas.

O projeto em pauta reduz as allguotas. A pri-
meira delas de 85% para 84%, para as Regides
Norte, Nordeste e Cantro-Oeste; e a de 15 para
14%, para as demais Regibes. Os 2% seréo redistri-
buidos para as RegiGes Norte, Nordeste e Cen-
tro-Ceste.

Foram apresentadas inicialmente duas emen-
das. A primeira emenda, diz:

Substitua-se, no inciso il do art. 2% do projeto,
a expressédo "unidade de conservagéo da natureza e
terras indfgenas demarcadas" por "unidades de con-
servagdo da natureza ou terras indigenas demarca-
das"“,

Sr. Presidente, votamos favoravelmente &
emenda tendo em vista que ela esclarece e aperfei-
¢oa o projeto.

A segunda emenda, também de redagio, diz:

Substitua-se as expressdes "anexo Unico“, no
§12do art. 22, por "anexo 1"

Sr. Presidente, creio que, agui, eu cometi uma
impropriedade. Ou seja, pedi a substituicdo da ex-
pressdo "anexo 2“ por "anexo 1“, mas néo ha neces-
sidade. Né6s ficamos apenas nessa primeira parte da
modificagdo da redagfo.

Opinamos pela aprovagédo do projeto em razéo
do seu aspscto de maior relevéncia: o impacto sobre
a distribuigdo dos recursos do FPE, face ao reduzi-
do montante da parcela destinada & compensacéo
ambiental, Para a maioria dos Estados, o sacrificio
da receita é praticamente insignificante: 2% no pro-
jeto, Um por cento seria das Regido Norte, Nordeste
e Centro-Oeste e o outro seria da Regido Sudeste.
J& temos uma emenda do Senador Tido Viana, que
diz 0 seguinte: dé-se aos incisos | e Il do artigo a se-
guinte redagdo: inciso | — em lugar de 85 para 84,
seria B4,5% &s unidades da Federagéo integrantes
das RegiGes Norte, Nordeste & Centro-Oeste, Ape-
nas 0,5%. Inciso Il — 13,5% as unidades da Federa-
¢do integrantes das Regides Sul e Sudeste. Ou seja,
em lugar de 14 do projeto, reduz-se para 13,5 essa
emenda.

Somos favoraveis e damos aqui 6 Nosso pare-
cer oralmente, favordvel a essa emenda também. As
duas emendas de redagio e essa terceira emenda
ao projeto, favordveis ao projeto, favoraveis &s
emendas.

O SR. PRESIDENTE {Romeu Tuma) — Sena-
dor Tido Vlana, V. Ex® gostaria de fazer uso da pala-
vra? Foram aceitas as emendas.

O SR. TIAO VIANA - Sei disso, Sr. Presidente.
Quero dizer da minha admiragéo ac parecer do rela-
tor, Senador Juvéncio da Fonseca, e dizer que a
Senadora Marina Silva com isso confirma apenas uma
tese de que a Amazodnia precisa mudar a sua imagem
perante o Planeta, precisa mudar a imagem dos
gestores brasileiros, do que se estda pensando da
Amazbnia. A Amazbnia tem que ser um vetor do
desenvolvimento deste  Pals, desenvolvimento
humano, sécio-econdmico, & a Unica maneira real e
concrela que temos para assegurarmos esse modelo
de desenvolvimento, que é o lnico aceitdvel hoje em
todo o Planeta, é o desanvolvimento inteligente, que é
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o que a Senadora Marina prop6e, compatibilizando o
aquilfbrio ambiental com ¢ desenvolvimento humano e
stcio-econdmico. Penso que, com essa matéria
aprovada, abrimos em definitivo, através da referéncia
que & a Senadora Marina na politica de meio
ambiente, © portal da Amazdnia que queremos
enquanto  Brasii e  enquanto  humanidade,
compatibilizando a exploragdo, o desenvolvimento
élico, inteligente, ‘@ um projeto sensivel também,
porque tenta buscar a solidariedade das demais
unidades da Federagio.

Fu estava dizendo ao Senador Althoff que a
Regido Sul tem dreas muito bem estabelecidas de
conservacio e, portanio, seguramente, vai ter o seu
heneficio, vai ter o seu reconhecimento e a sua
valorizagio. As Regides Noite e Nordeste, que
precisarn urgentemente manifestar uma definigéo em
relagdo a essas areas, t&dm que ter um incentivo um
pouco melhor e por essa razéo apresentei a emenda
de redagho, que cria um fundo de incentivo aqueles
que possam se afirmar com maior velocidade e
instalar dreas de conservagao.

Entdo, a- minha admiragio absoluta por um
projeto de lei que, acredito, cria o portal da Amaztnia
gue o Brasll precisa e quer, e agradeco se houver a
compreensio dos companheiros Parlamentares da
Regigo Sul, -

. O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) — Senador
Geraldo Althoff com & palavra, Em seguida a
Senadora Marluce Pinir.

0 SR. GERALDwW ALTHOFF — 8t%s e 8rs.
Senadores, nido tenho divida de que, quando do
estudo da Lei Complementar n?62/89, o legislador &
época tenha definido critéiios muito claros de
distribuigdo do fundo de parlicipagéo dos Estados.
Essa distribui¢io, ndo tenho duvida nenhuma, n&o foi
feita de modo desarticulado, desassistido’ ou
inoportuno. Foi colocada dantro de critérios que, a
época, pareceram-lhes basiante pertinenies e néo
tenho dlvida nenhuma de que essas peculiatidades
dos Estados das Regites Norle, Nordests e
Centro-Oeste foram caracterizadas de maneira tal
gue se contemplasse com 45% do total do fundo de
participacéo dos Estados, para esses Estados, que
sfio em nimero de 20, indepandente logicamente dos
coeficientes individuais de participagio de cada
stado, e a | 'egifio Sul tenha recebido somente 15%.

Acho gue uma redistribuigdo, dentro de critéri-
0s que ja foram utifizados e avaliados pelo legisla-
dor, & época, ndo passaria a ter da minha pessoa e
da Regido Sul, por extenséo, o aval e o apoio neste
momento, porque entendemos que a retirada de
percentuais, mesmo gue apareniemente pequenos,
em termos e com caracterfsticas de percentualida-

de, eles passam a ser grandes nos seus valores ab-
soluios.

Porisso, a minha objegéo e posigéo contraria ao
projeto apresentado, com respeito, logicamente, as
colocagtes e ponderagtes da Senadora Marina Silva
e dos Senadores Juvéncio da Fonseca e Tifo Viana,
a quem quero externar mais uma vez o meu respeito
e minha consideragao.

0 SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo
a palavra a Senadora Matluce Pinto.

A SRE MARLUCE PINTO -- Sr. Presidente, demais
membros desta Comisséo, apds a intervengéo do nosso
nobre Colega, Senador Geraldo Afthoff, eu goslaria de
ponderar com V. Ex2, Eu acompanhei & época essa
distribuigdo. Formamos, entdo, o chamado Grupo dos
282: do contrdrio, nem o terfamos aprovado. Foram
muitos os debates na época da Constituinte; entéo, o
projetc da Senadora vai ser um incentivo para o
desenvolvimento dessas regifes subdesenvolvidas.
Sabemos que, por parie de interesses estrangeiros, que
querem deixar & Regidio Norte principalmente sem
desenvolvimento algum, sacrificando muite o homem,
Nao gqueremos um crescimento  desordenado,
absolutamente, de agressfo & natureza, mas tfambém
ndo podemos deixar o homesm cada vez mais
sacrificado, sem condigbes praticamente de
sobrevivéncia. HA uma qualidade de vida bastante
deficitaria no interior, principalmente nas cidades do inte-
tior da Regido Norte,

Sei também que, apesar de o Centro-Oeste e
Nordeste serem mais desenvolvidos, existe ainda
muita opressdo. Com isso, ndo se vem modificar
praticamente em nada os Estados do Sul. Se
atualmente a lei j4 determina 15% e fica em 14%,
também estamos retirando o mesmo percentual
dessas Regifes Norte, Nordeste e Centro-Oeste,
porque de 85 passara para 84, Agora, com a corregéo
de mais uma emenda do Senador Tido Viana, ainda
vai facilitar mais, porque esta retirando apenas 0,5%.

Senador, ndc adianta estarmos  aqui
apresentando projetos, como para erradica¢io da
pobreza e outros, se ndo desenvolvermos, néo
aproveitarmos as riquezas naturais existentes nessa
Regisio. E preciso haver um aproveitamento
ordenado, um desenvolvimento com equilibrio; do
confrario, vamos ficar sempre & margem, sempre
dependendo desses empréstimos internacionais que
sao feitos pelo Pais, com o Pals se endividando cada
vez mais. :

Entao, temos de analisar tudo olhando como um
todo. Se a Regido Sul j4 é tdo privilegiada, jad tem suas
industrias, tem a_sua arrecadagfio-propria, ¢ muito
diferente da Regifio Norte. Sei que muilos
Parlamentares dizem que nds, da regido Norte,
gstamos sempre pedindo, mas & porgue estamos
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muito aquém do que acontece no Memeito em outras
regides. Quanio ao Nordeste, hd uma parte muito
sacrificada pelo problema de dgua, que hoje é o pior
que existe, O proprio Nordeste hoje é dividido, porque
tem a parte da Bahia e outros Estados que ja se
desenvolveram e gue tém arrecadagio propria por
meio de suas inddstiias etc. A Regido Norte, por sua
vez, sinceramante... As vezes fico a pensar como nds,
brasileiros, tivernos o privilégio de ter no nosso Pals
uma regifo o rica, tio oxiensa, que é maior do que
muitos e muitos paises somatos da Furopa, e nio
estamos sabendo aproveita-la.

Nae quero dizer com isso, Senador, que a cul-
pa esta em V. Ex®, absolutamente. =i acho, porém,
que todos nos, brasileiros, devemos olhar o Pais
como uim todo e nos voltarmos mais para as regides
que t&m condigbas de se desenvolver.

V. Fx® veja o seguinie: pela exorbitdncia de
nordestinos e nortistas que saem dos seus Estados
a procura de sobrevivéncia nas grandes cidades, até
quem tem dinheiro hoje vive mal em S&o Paulo, por-
que teme até andar na rua. Para que intranglilidade
maior? Enguanto isso, temos uma regifo, cormo a
regiéio Norte, desabitada. A coisa que mais me preo-
cupa hoje - ja moro ha 22 anos na Regido Norie e ji
tive a oportunidade de, por duas vezes, acompa-
nhar, como esposa de governador, aquela adminis-
tragio - 6 ver aquelas frontelias desabitadas. Temos
dificuldades até para alocar recursos para o Progra-
ma Calha Norte, para compiemesntar aquele progra-
ma e, ad menos, em cada localidade que corre mais
risco, ter um pelotdo de fronteira, para salvaguardar
as nossas fronteiras,

Ficamos s6 no discuise. Ja tenho quinze anos de
Parlarmento e, desde que cheguei, escuto 0s discursos
para o desenvolvimento daquelas regides. No entanto,
nada & feito, porque falta o principal, isto &, a
compreensfio ¢ a integragio de todos com relaglo &
Regiio Amazdnica. Ninguém se surpresnda, porque
is50 Ndo ¢ discurse de fantasia: a cada dia que passa
existern mais eslrangeiros na nossa regifio agindo
clandestinamente, explorando as nossas riquezas, a
nossa fauna - isso ja foi dito; a Senadora Marina é uma
das grandes defensoras do meio ambiente. Precisamos
agir com trgéneia. JA estamos atrasados. Precisamos i
alocando um pouco mais de 1ecursos alé awavés de
um projeto dessa nalureza.

Quero parabenizar a Senacora por-ter elabora-
do um projeto dessa natureza, mas ele néo é solu-
¢do: ¢ apenas um paliativo enquanto desperta a
consciéneia dos dirigentes deste Pals quanio & ocu-

pagio da AmazOnia, no sentido de desenvolver mais
aquela regido e iazer acontecer algo que possa ir
amenizando os seus problemas. De qualquer forma,
tenho certeza de que esses 0,5% que vao ser reflra-
dos da Regifio Sudeste néo véo fazer nenhuma falta
a seus estados, muito menos as suas populagies.

Senador, V. Ex? & uin homam de grande sensi-
bilidade - tern demonstrado isso no decorrer desse
tempo em que aqgui trabalha. Varnos ajudar essa re-
gido, Aceite, seja padiinho, some conosso gue so-
mos dessa regifio, para ser mais um. O Senador
Osmar Dias val falar sobre isso. Solicito o mesmo de
V. Ex®, que é uma voz muito ouvida nesta Comissiio,
& um parlamentar que ja foi presidente, Tenho certe-
za de que os seus argumenios em plenério véo fa-
zer comn que esse projeto seja aprovado. Vamos unir
08 Nossos esforgos,

Ainda ontern, quando estava para ser aprovado
aqui na Comissdo o nome do Diretor da Agéncia de
Vigitncia Sanitdria, soliciiel que, ao menos uma vez,
ele fizesse uma viagem & Pegido Norte para ndo
pensar que fazemos discuisos vazios, que sfo
argumentos vazios 08 que apresentamos acqui, Pode-so
administrar & distincla, mas quando se conhece a
regifio. Se cada um desses que t@m divida sobre a
realidade da Regido Amazdnica se dispusesse a
conhecer um pouco seus problemas, in loco, fenho
certeza de que mudatia muito a mentalidade de cada
um. Essas pessoas Irlam procurar unir eslorgos para
gue se pudesse resolver a siluagfo do nosso Pals,
comegando pelo desenvolvimento ordenado, por uma
vigildncia séria e pela ccupago daguelas fronteiras.

Fra isso 0 que tinha a dizer, Tenho certeza de
que V. Ex2 vai atender o apelo também da Senadora
Maiina Silva.

0 SR. PHESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Senador Moreira Mendes, estd inscrita para falar pri-
meiro que V. Ex? a eminente Senadora Marina Silva,
V. £x2 falard em seguida. (Pausa)

A Senadora Marina Silva gentilmente permuta
cam V. Ex2, porque & a relatora e prefere ouvi-lo pri-
meiro,

Com & palavra o Senador Moreira Mendes,

0 SR, MOREIRA MENDES -~ Obrigado, Sr.
Presidente.

Antes de me manifestar especificamente sobre
esse biithante projeto de lei, gostaria que o Relator

axplicasse novamente alguns pontos, ja que eu néo
astava presente na sala, pois ndo entendi o que 5.
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Ex® propiie na modificagdo do texto, qual a sva... O
texto original veio com unidades de conservagéo e
terras indigenas demarcadas...

O SR. JUVENCIO DA FONSECA — Tinham
que ser os dois.

O SH. MOREIRA MENDES — Mas aqui tdm os
dois.

O SH. JUVENCIO DA FONSECA - "Ou" é di-
ferente.

0 SH. MOREIRA MENDES — Nao, “ou” é um
ou outro, Penso assim. Parece-me que o texto como
veio da Senadora Marina Silva 8 o correto: unidades
de conservagéo da natureza e terras indigenas.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA — Acontece
gue h4 Estados em que existe unidade de conserva-
¢éo e ndo hé terra indigena.

O SR. MOREIRA MENDES - Entendo que
osta implicito.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA - Se tiver os
dols...

0 SR. MOREIRA MENDES — Se tiver os dois...
Da forma como esta n&o da para se entender assim.
86 se for “efou”, af sim.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA - Vamos ra-
ciocinar com calma. Unidade de conservagéo da na-
tureza e terras indigenas demarcadas, teria que ter
os dois. Na redag&o proposta: unidade de conserva-
¢80 da natureza ou terras indigenas...

O SR. MOREIRA MENDES —- Af é um ou outro._
0 SR. JUVENCIO DA FONSECA — O outro.
O SR. MOREIRA MENDES - Ou um ou outro.

O SH. JUVENCIO DA FONSECA — Ou os
dois,

0O SRK. MOREIRA MENDES - Mas ndo sdo os
dois. Nisso, o Senador tem razéo: quando for efou
eqglivale aos dois.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA — Note bem,
guando tenho unidade de conservagic e tenho tam-
bém o outro, ja tenho um que supera toda e qual-
quer interpretagéo.

O SR. MOREIRA MENDES - Senador, vou dar
um exemplo da vida comerclal prética para enten-
dermos isso aqui: a famosa conia conjunta com a
esposa no banco. Essa conta conjunta, se é, no
meu caso, Rubens e Maria Helena, temos que assi-

nar em conjunio; se ela é Rubens ou Marta Helena,
assina um ou assina outro.

Tenho a impress&o de que a redagdo mais correta
seria efou, porque aqui fica subtendido, da forma que V.
Ex2 colocou na sua emenda de redagéio, qus € uma ou
outra, e néo & isso o que V. Ex? pretende.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA - Basta ter
uma que ja tem direito.

O SR. MOREIRA MENDES - Néo.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA - Se tiver as
duas, melhor ainda.

O SA. MOREIRA MENDES - Senadora Mari-
na Silva, o que V. Ex® diz a respeito dessa questao?
O objetivo é que ndo fique nenhuma margem de du-
vida.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA — Gostaria
de fazer uma considerag@o. Eu e a minha assesso-
ria, ou seja, as pessoas que redigem’comigo, temos
sempre procurado excluir a expresséo efou, pois é
uma inovagdo dentro da area bancéria, médica, tal-
vez, Na Iitera}ura, néo se vé a exprel'sséo e{c)u; nédo
existe isso. E uma questéo técnica bancaria, mas
néo & uma redagéo clara; veio com a necessidade
da conta conjunta. S

0O SR. MOREIRA MENDES - A minha dtvida
é a seguinte: na forma como a sua emenda altera o
texto, imaginemos um Estado que tem a reserva in-
digena e qualquer oulra unidade de conservagio,
na minha interpretagfio e da forma da sua emenda,
teria que haver um ou outro.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA ~ Tendo uma
ja basta; tendo duas, ndo tem problema.

O SR. MOREIRA MENDES - Seria essa a opi-
nido dos demais Senadores?

O SR. JUVENCIO DA FONSECA - Gostaria
que a Senadora Marina emilisse a sua opiniéo.

0 SR. MOREIRA MENDES - Vou conclulr,
entdo, a minha participagao, ficando apenas levantada
a questdo. O objetivo § realmente produzirmos um
texto que ndo dé margem & interpretagfo dubla. J&
temos aqui a manilestagdo do Sul e do Sudests,
imaginem se houver algum erro, vao pegar depois e...

Comentando especificamente o projeto, em
primeiro lugar, gostaria de parabenizar a Senadora
Marina Silva por esse brilhante trabalho. E gostaria
muito de subscrever esse documento junto com 8.
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Ex2. Penso que é de fundamental importancia, so-
bretudo para a Regifo Norte. E quero aqui explicar.

Estamos vivendo, hoje, um momento de angUstia
no Pais, quando estamos discutindo a Medida Proviséria
n? 2.080, que propde profundas modificacdes no Codigo
Florestal, uma delas especifica para a Amazbnia,
quando propde que a Area da reserva legal da
propriedade privada passe de 50% para 80%.

Quero dar o exemplo de apenas um Municipio
do meu Estado, Guajard-Mirim, que tem 82% da sua
darea J4& como unidade de conservagio - reserva
indigena, biolégica, extrativista — na qual o Municipio
nao pode mexer, Sobram, portanto, 18% da sua area
fisica - e & 0 segundo maior municipio do Estado -
para ser explorada com alguma atividade econdmica.
Segundo a proposta da medida proviséria, ficariam
restringidos apenas 20% desses 18% para exploragio
econdmica, agroindustrial ou agricola ou pecudria,

O que guero demonstrar com isso? Que é pre-
ciso que o Sul e o Sudeste entendam que, se que-
rem que a Amazdnia seja conservada e preservada
- e eu concordo com isso -, € preciso compensar as
pessoas que l4 vivem de uma outra forma. E essa é
uma forma de compensar, E preciso que o Sul e o
Sudeste entendam que o que estamos discutindo
aqui nao é incentivo, mas o resgate de uma divida
que as regides mais desenvolvidas do Pals tém para
com as regides Norte, Nordeste e Centro-Oeste, so-
bretudo a Regido Norie.

Qualquer crianga de escola primaria ou secun-
déria, em qualquer cidade do Sul, vé o rondoniense,
0 amazonense, 0 acreano que derruba uma drvore
como um inimigo da natureza. Mas nao é capaz de
avallar a dificuldade por que passa essa populagéo
no seu dia-a-dia, um povo que precisa de espago
para viver.

E tdo simples transformar todos os habitantes
da Amazdnia em defensores da natureza! Eu préprio
tenho uma peguena propriedade, que paguem para
eu manté-la integraimente. Seria uma salda. Quem
paguem aos Municipios e compensem os Estados
que tém grandes dreas ocupadas com unidades de
conservagéo, para que eles possam desenvolver ou-
tras formas de desenvolvimento sustentado, 1o de-
fendido pela Senadora Marina Silva.

Com todo o respeito que tenho pelo Senador
Geraldo Althof, a Senadora Marina Silva me informa-
va, ha alguns dias, gue esse projeto ou um semelhan-
te ja tramitou nesta Casa e S. Ex® perdeu por apenas
um voto, pela insensibilidade dos nossos colegas do

Sul e do Sudeste, que n&o conseguem enxergar que
4 preciso dar msios de vida para a populagdo da
Amazdnia. Esses 2% ndo significam absolutamente
nada para o Sul e para o Sudeste, mas podem signifi-
car tudo para a Regi@io Norte, sobretudo.

Quero fazer um apelo aos eminentes Senadores
que compdem as bancadas das regides Sul e Sudeste
para que compreendam este nosso apelo, que
entendam que essa talvez seja a (nica saida para
mudarmos o comportamento da populaggo. S6 se faz as
coisas com investimento, com dinheiro, porque ha uma
distdncia muito grande entre o discurso e a pratica.
Precisamos de dinheiro para desenvolver esses projetos
de mudanga de conceito, e essa é uma forma.,

Portanto, ao encerrar a minha participagao, quero,
mais uma vez, parabenizar a Senadora Marina Silva por
esse brihante projeto, ao qual sou inteiramente
solidario, em todos os momentos. E pego acs nossos
colegas do Sul e do Sudeste que compreendam isso
como uma forma de resgatar essa grande divida gue o
Brasil tem para com a Regi&o Amazbnica, sobretudo.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Com a palavra o nobre Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS - 8r. Presidente, no meu
Estado, o Parana, a imprensa e alguns criticos dizemque
o Sul do Pals perde na distribuigo dos recursos
orgamentarios da Unido porque & desunido
politicamente. E até acusam os Parlamentares do Sul de
trabalharem individualmente, de promoverem uma
disputa polltica que prejudica a Regifo, S6 que eles néo
fazem uma conta: os trés Estados tém 9 Senadores. Se
somarmos os Estados do Norte e do Nordeste e
multiplicarmos por 3, vamos verificar que o nlmero é
desproporcional. Entdo, ¢ evidente gue, numericaments,
sempre varnos perder em relagéo ao Norte, Nordeste, e
Centro-Oeste que, muitas vezes, se unem as Regides
Norte e Nordeste e acabam oferecendo essa diferenga
numérica no voto. N&o que sejamos desunidos.

Mas eu estava ouvindo 0s argumentos do Sena-
dor Moreira Mendes —vim para a Comiss&o com a de-
cisdo de votar a favor do Projeto Marina Silva — e qua-
se mudei o mau voto contra. Porgue, na verdade, o
Senador Moreira Mendes fez uma grande provocagdo
aos Senadores do Sul, quando afirmou que foi a in-
sensibilidade dos Senadores do Sul que derrotou
esse projeto de uma outra vez. Porém, da outra vez,
eu votei a favor desse projeto. Entéo, quero dizer o se-
guinte: pelas regras atuais, a distribuigéo do Fundo de
Participag@o dos Estados é de 85% para as Regities
Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 15% para as Re-
gides Sul e Sudeste, Porém, o Projeto da Senadora
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Marina, é tirando 1% dos_85% da exigéncia,Norte, — - -

Nordeste, Centro-Oeste colocando em uma Reserva
de Fundo de Participag@o dos Estados, a ser distribui-
do para Estados que abrigam unidade de conserva-
¢do da natureza e terras indigenas demarcadas. E
1% dos 15% das Regides Sul e Sudeste. Portanto, sla
esta tirando, evidente, proporcionalments, mais do
Sul e Sudeste para esse Fundo de Reserva, do que
do Norte, do Nordeste e do Cento-Oeste.

No entanto, entendo que isso & compativel com
os discursos que todos fazem no Senado, na Camara,
& em todos os palanques politicos do Brasil afora. To-
dos dizemos que temos que contribuir para a preser-
vagcdo dos recursos naturais, temos que contribuir
para o desenvolvimento sustentado do Pals. Mas, te-
mos que contribuir ndo s6 com discursos, mas na pra-
tica. Posso falar sobre esse assunto com conheci-
mento de causa, porque fui, no Parand, Secretario da
Agricultura por muito tempo e nds tinhamos um pro-
grama bastante arrojado, corajoso de preservagéo de
recursos naturais. Conhego as reservas do Parana,
tanto as indigenas quanto as de conservagéo perma-
nente, inclusive na semana passada aprovamos aqui,
@ J4 foi sancionado pelo Presidente da Reptiblica, o
Decreto que cria a reserva de preservagdo perma-
nente da Mata Atlantica. Nds temos ¢ Parque Nacio-
nal do Iguagu, 190 mil km, esté |4 preservado; a Mata
Allantica, etc. Somando todas as nossas reservas,
chegamos a 5% do territério paranaense, o que € mu-
ito pouco. Ou seja, se tivéssemos incentivos anterio-
res & exploragdo do solo para fins de agricultura e pe-
cudria, nds poderfamos estar com uma area de pre-
servagéo maior do que temos hoje.

Ent&o, eu vejo que esse projeto vai incentivar
todos os Estados que tiverem reservas legais e
reservas indigenas. O Parana pode, também, se
candidatar a esses recursos. Por que ndo? O
Projeto ndo estd dizendo que esses 2% seréo
destinados s6 para os Estados do Norte, Nordeste
e Centro-Oeste, e sim para os Estados que tiverem
4dreas de preservagdo, as reservas legais
permanentes, as unidades de conservagéo da
natureza e terras indigenas, O Parand tem a
Reserva Indigena do Apocuraninha, Laranjeiras do
Sul, vérias reservas indigenas, e tem !4 de
Mangueirinha, no Sudoeste, que outro dia, inclu-
sive, trancou a rodovia protestando contra ©
Governo do Estado; s6 por isso, ela j& merece,
também, se apoiar nesse projeto, porque hoje, no
Parand, até os indios estéo protestando contra o

Governo-do-Estado;-tamanha a insatisfagdo que o
Governo do Estado gera na socledade paranaense.

Votel a favor da outra vez e vou fazer o mesmo
agora com a consciéncia de que estou aqui ndo ape-
nas beneficiando o Norte, o Nordeste, o Centro-Oes-
te, mas estou beneficiando o Brasil e a populagéo bra-
sileira, que precisam ter medidas concretas para que
o Pals realmente promova o seu desenvolvimento
sustentado. Por isso, voto favoravelmente, tranqiila-
mente, sabendo estou defendendo o Estado do Para-
nda neste caso.

O SR. MOREIRA MENDES - Senador Osmar
Dias, V. Ex2 me concede um aparte apenas para fazer
uma retificagéo.

0O SR. OSMAR DIAS - Pois ndo, Senador More-
ira Mendes.

0 SR. MOREIRA MENDES — Retiro a palavra
"insensibilidade” e a substituo por "sensibilidade®, o
que V. Ex2 demostrou agora com muita grandeza.

O SR. OSMAR DIAS — Muito obrigado, Senador
Moreira Mendes,

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) —
Concedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucé.

O SR. ROMERO JUCA — Nao vou me estender,
Sr. Presidente, apenas quero registrar a importancia
desse projeto. Trata-se de um projeto moderno, que
vai resolver questdes de definigdo e de explicilagio
politica do Congresso no tocante & questédo ambiental
@ assuntos indfgenas. Diz respeito ao Brasil todo, cla-
1o que a Amaz6nia, e em pariicular, a Regi&o Norte
serd um pouco mais privilegiada. f

Esse projeto ja foi votado ano passado ou atrasado
e, por infelicidade, ndo fol aprovado por um voto, Agora é
importante a unido de todos no sentido de aprové-lo.

Meu volo & favordvel, inclusive na posigiio hoje de
Lider do Govemo, vou lutar para que esse projeto seja
aprovado rapidamente na Cémara e possa ser
implementado.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Concedo a palavra & Senadora Marina Silva.

A SR MARINA SILVA - Sr. Presidente, fico feliz
em ver a sensibilidade dos Colegas, a compreenséo
pelo mérito do projeto. Na outra vez, foi aprovado com
a participagdo unénime da bancada do Sul e do
Sudeste — nesse ponto fago um apelo ao Senador
Geraldo Althoff —, pois temos, do ponto de vista do
discurso nacional, uma preccupagdo com a
preservagdo da Amazdnia. O Estado do Senador
Romero Jucd tem cinglienta por cente de area
preservada.

Qual é o mérito do projeto? Compensagéo para
agueles que estéo fazendo a preservagao.



Junho de 2001

DIARIO DO SENADO FEDERAI, — SUPLEMENTO

Sébado 30 00685

Essa compensagéo deve ser paga por quem?
Pelas pessoas que vivem na regido? Pelo Pals, por
todos nos, porque, afinal de contas, por exemplo,
ando neste Pals de norte a sul fatando sobre a Ama-
zbnia e, em todos os auditérios, as pessoas, dos mais
velhos aos mais jovens, me perguntam: "Senadora, o
que podemos fazer para ajudar a preservar a Amazo-
nia?“

Claro que a boa vontade das pessoas nédo tem
como se materializar e, mesmo que seja ainda uma
ajuda simbélica do ponto de vista das necessidades,
¢ um instrumento de materializaggo da ajuda de to-
dos os cidaddos brasileiros porque estdo, de certa
forma, abrindo méo de um percentual. No caso, vou
serbem sincera, o Paran4 e Santa Catarina ndo estéo
abrindo méo porque, como tém 4rea de preservagéo,
retorna de acordo com a proporgéo dessas 4reas.

No caso de S&o Paulo, eu diria que sim. Eles es-
téo "ajudando” o primo pobre. Mas & louvével a posi-
¢do. Sei que os paulistas, na época, os Senadores
Eduardo Suplicy e Romeu Tuma; enfim, todos os Se-
nadores paulistas fizeram a defesa do projeto, com-
preendendo a necessidade do mesmo.

Senador Geraldo Althoff, quero fornecer um
dado a V. Ex® h& um estudo feito por um grupo de
pesquisadores do LBA, juntamente com outros insti-
tutos de pesquisas, que nos dé conta de que est4 ha-
vendo um processo de diminuigéo de chuvas na Ama-
z{nia, 0 que pode ser altamente prejudicial ao Pafs.
Por que esse fendmeno estd ocorrendo? Porque, du-
rante as queimadas, hd4 um material particulado que
sobe, as goticulas de dgua s#o absorvidas por esse
material particulado, que, por sua vez, em vez de se
transformar em gotas de chuvas, evapora novamente,
gerando um dano muito complicado que estd aconte-
cendo - depois vou passar esse estudo ao Senador
Moreira Mendes — nos Estados de Mato Grosso e
Rondénia.

Se as pessoas ndo tomam uma iniciativa no
conjunto do Pals para evitarmos esse desenvolvi-
mento que consiste em queimar floresta para fazer al-
guma atividade da forma danosa como estd sendo fe-
ita, ndo teremos como reverter esse processo, Agora
mesmo os estudos do INPE nos dédo conta de que
mais de 19 mit quildmetros quadrados foram desfio-
restados na' Amazénia.

Por que o projeto 6 importante? Porque ndo estd
dizendo que é proibido desenvolver. O projeto est4 di-
zendo: nés temos que desenvolver da forma certa.
Para desenvolver da forma certa, precisamos de qué?
De recursos para investimento na drea de ciéncia e
tecnologia e de pesquisa, a fim de que as empresas,

em vez de terem de derrubar, de cinco em cinco anos,
florestas para plantar capim e renovar a pastagem,
possam fazer manejo de pastagem; para que as in-
dustrias da madeira, em vez de derrubarem madeira
da forma desastrosa como vém fazendo, possam fa-
zer o mangjo florestal, a certificagéo de origem, o be-
neficiamento da madeira. Assim, nés terfamos uma
agéo antropica bem menor,

De sorte que sdo muitas as atividades, e, com
€s8ses poucos percentuais, poderemos estar contribu-
indo. Elas se estendem também a todos os Estados
gue tenham &rea de preservagéo permanente ou re-
servas indigenas. E claro que a Amazénia, tenho que
ser sincera, serd a maior beneficiada, Pelo célculo an-
terior que havia feito, o Estado de Roraima chega,
mais ou menos, a 40 ou 50 milhdes, mas tem 50% de
area "congelada“ para um tipo de atividade danosa.
Para uma atividade que seja sustentdvel & possfvel
fazer os investimentos.

Entéo, faco um apelo aqui, para que possamos
obter a compreenséo do Pals e n&o apenas dos Par-
lamentares da Amazdnia, porque ndo é justo debitar
essa conta nos 20 milhdes de habitantes que ali exis-
tem. Com certeza, se fizermos uma pesquisa com os
paranaenses, os paulistas, os cariocas, com todo o
Pals e eles se dispuserem a abrir méo desse peque-
no percentual para essas atividades, esse modslo de
desenvolvimanto, esse novo paradigma que estou ad-
vogando, tenho absoluta certeza de que nao teréio ne-
nhum tipo de problema, Pelo contrario, neste momen-
to em que discutimos o aumento da taxa de devasta-
¢éo da Amazénia, no momento em que discutimos a
renovagéo, a modificago do Cédigo Florestal, tudo
isso tem a ver com uma agio que nio é apenas dis-
cursiva, mas do ponto do vista prético tanto do Con-
gresso quanto da sociedads, que se est4 dispondo a
contribuir. E eu poderia, depois, passar essa tabela
atualizada para V. Ex?, que podera observar que nao
havera perda, mas, no minimo, um empate. Se nio
ganhar, ndo perderd: empatara.

Considero aitamente relevante o projeto, a partir
do qual poderemos ter um fundo de desenvolvimento
que serd gerido pelas empresas. O fundo precisa ser
regulamentado com uma nova concepgao. Para aces-
sd-io, deverio ser apresentados projetos que levem
em conta a qualidade ambiental para o setor produti-
vo de um modo geral. Desde o grande investidor ao
pequeno extrativista poderdo ser contemplados por
esse fundo, que terd a parlicipagéo da sociedade e o
controle social na destinagdo dos seus recursos e no
acompanhamento do desempenho dessas ativida-
des.
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O SH. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) —
Corn a palavra, o Relator, Senador Juvéncio da Fon-
seca.

0S SR.ISUVENCIO DA FONSECA — Sr. Presi-
dente, retorno com a palavra em razdo da divida que
ficou: se & "e*, "efou” ou "ou® na redag¢@o do inciso lil.
Continuo achando que ¢ "efou”, mas vou dar solugdo
rapida.

O §2° contém a definigéio que nés precisamos,
se houver interpretagdo diferente. Vamos analisar
bem o seguinte: "2% para constituir reserva do Fundo
de Participag#o dos Estados, a ser distribulda as Uni-
dades da Federag#o que abriguem Unidades de Con-
servagdo da Natureza e terras indigenas demarca-
das". Entdio, definiu-se que deve haver os dois; se &
"g“ tem que haver os dois. Por isso, cologuel "ou”,
Mas se colocar "ou”, véo falar: ou se tem um ou outro.

J& o § 22 diz: "A distribuig&o da parcela a que se
refere o inciso il far-se-4, atribuindo-se a cada unida-
de da Federag&o um cosficiente individual de partici-
pagéo baseado no percentual da sua area ocupada
por Unidade de Conservagéo da Natureza e terras in-
digenas demarcadas”.

Isso fecha. N6és damos uma boa defini¢éo, néo
deixamos nenhuma divida de que é um ou outro. N&o
pode ser 86 quando se 1ém duas Unidades de Con-
servagio da Natureza e também a lerra indigena, E o
célculo estd bem definido no § 2°, que é a soma dos
dois requisitos. [sso fecha a interpretacéo, néo da
margem a nenhuma ddvida.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) —
Acho que poderemos colacar o projeto emn votagao.

O SR. MOREIRA MENDES - Permanece o origi-
nai da nobre Senadora Marina Silva?

0O 81, PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - Ele
propiem a substituigio pela palavra “ou™.

A SH® MARINA SILVA - Por uma questio de
Justiga, esse projeto fol inspirado na prépria agéo do
Parand, que j4 faz uma distribuig8o para os municlpi-
os que tam 4rea de preservagéo ambiental. N6s, en-
t#0, 86 fizemos stender isto para a Federagéo, mas
essa inovagio parte da Regido Sul e Sudests, que
d&o um bom exemplo, beneficiando os municipios.

O SR, TIAO VIANA - O Sr. Senador Osmar Dias
deveria ser Secretdrio de Agricultura.

O SR.OSMAR DIAS - 81, Presidente, pego a pa-
lavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (L.eomar Quirtanilha) -
Com a patavra o nobre Senador Osmar Dias.

0 SR. OSMAR DIAS - E verdade o que a nobre
Senadora Marina Silva disse. Realmente, existe essa
lei no Parana que beneficia os municipios que fazem
a preservagio e que tem as unidades de conserva-
¢éo. Estou até pensando em me inspirar no discurso
gue a nobre Senadora Marina Siiva fez para pedir,
também, ao Parand a retribuigéo ao que o Estado tem
contribufdo com o fornecimento de energia elétrica ao
Pais através de inundagdes de dreas férteis que,
hoje, j& atingem mais de 600 mil hectares no meu
Estado. Estou pensando nisto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Creio que podemos colocar o projeto em votagéo.

O projeto é submetido & votagéo da Comisséo
com as duas emendas de redagfio propostas pelo
eminente Relator, mais a emenda que altera os per-
centuais, de autoria do Sr. Senador Tido Viana, que
também foi acolhida pelo Relator.

Em votagéo.

O SR. GERALDO ALTHOFF - Sr. Presidente,
pego a palavra para encaminhar a v'otagéc_).

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) - Po-
derfamos agilizar a votag&o. Entrefanto, concedo a
palavra o nobre Senador Geraldo Althoff, para enca-
minhar a votag&o. ‘

O SR. GERALDO ALTHOFF - Sr. Presidente, lo-
gicamente, a intransigéncia é burra. No momento em
que se faz essa andlise ou essa reflex&o, pelo senti-
mento de brasilidade pela Amazonia, fica colocada a
minha posigéo no sentido de que votarei favoravel-
mente ao projeto da Senadora Marina Silva sem o
compromisso, entretanto, de tomar essa mesma posi-
¢do em Plendrio. Farei uma avaliaggo, juntamente
com a Senadora Marina Silva, que podera contribuir
sobremaneira, pelas informagdes que tem, pelo signi-
ficado dessas alteragBes nos percentuais em cada
Estado do Su! do Pais por aquilo que sai e por aquilo
que retorna, de maneira tal que possamos fazer uma
relag&o de custo/beneficio e chegar a um consenso.

Neste momento, entdo, a minha posi¢éo fica fa-
voravel ao Projeto de Lei da Senadora Marina Siiva
porque, dessa maneira, sai aprovado por unanimida-
de na Comisséo de Assuntos Sociais.

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
Entendemos que V. Ex? se reserva ao direito de, em
Plenério, manifestar-se novamente sobre o assunto.

Vamos submeter, efetivamente, & votagho, o
Projeto de Lei de autoria da eminente Senadora Mari-
na Silva, relatado pelo eminente Senador Juvéncio da
Fonseca.



Junho de 2001

DIARIO DO SENADO FEDERAL — SUPLEMENTO

Sabado 30 00687

Em discusséo. (Pausa)

N&o havendo quem peca a palavra, encerro a
discussao.

Em votacéo.

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa)

Aprovado,

Passamos, agora, ac ltem n% 3.

O SR. MOREIRA MENDES - Sr. Presidente,
apenas um esclarecimento: o projeto foi aprovado
com as emendas?

O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanitha) - O
projeto fol aprovado com as emendas.

Passamos ao Htem n? 3 - Projeto de Lei do Sena-
do n® 34/2001, que aitera a redagéo do art. 42 da Lei
n? 6.528, de 11 de maio de 1978, para estabelecer
guota mensal minima e gratuita de dgua para consu-
mo residancial familiar, de autoria do eminenie Sena-
dor Paulo Hartung. O Relator é o Senador Osmar
Dias, a quem concedo a palavra.

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, vou rela-
tar e espero contar com o voto das Bancadas do Nor-

- te, Nordeste e Centro-Oeste,

A SR® MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, deixo
¢ meu voto favordvel ao projeto, porque tenho uma
audiéncia agora que n#o posso perder. Essa audién-
cia é muito Imporiante para mim,

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, vou resu-
mir o relatério.

Trata-se do Projeto de L.ei apresentado pslo no-
bre Senado: Paulo Hartung que modifica a redagéo
do art. 42 da Lei n% 6.528, de 11 de maio de 1978, para
estabelecer cota mensal minima gratuita de agua
para consumo residencial unifamiliar.

As alteragbes propostas pelo Senador consis-
tem em estender o alcance das disposigGes da lei a
todas as companhias de saneamento bésico, e ndo
apenas as estaduals. Hoje em 1,2 mil municipios séo
companhias municipais que atuam e a lei, portanto,
poderia deixar de fora cerca de 20% da populagéo se
néio estendesse as companhias municipais. Altera
também o critério de fixagéo tarifaria para assegurar o
atendimento aos usudrios de menor consumo que
passa da defini¢ao de uma tarifa minima para a de fai-
~ xas pré-fixadas de consumo. Exige S. Ex® que seja fi-
xada pelo Ministério da Salde a cota minima mensal
de 4gua para consumo unifamiliar para cada regido
do Pals, de acordo com a média do nimero de com-
ponentes das famifias, cujo fornecimento ser4 gratui-
to e imune ao corte de fornecimento. Assim sendo, o

Ministério da Salide teria como responsabilidade fixar
a cota minima mensal para o consumo unifamiliar, le-
vando em conta cada regidio do Pals. O que exceder
da cota minima seré cobrado com base nos valores fi-
xados para as faixas subseqilentes de consumo, sen-
do a inadimpléncia passivel de gerar corte de forneci-
mento. A dltima alteragdo consiste no aumento da
cola de isenc¢éo a critério do ente federativo compe-
tente para a prestagdo do servigo, em conformidade
com a realidade local,

S. Ex® faz uma ampla justificativa do projeto,
cujo destaque vai para o fato de que ainda estdo sem
acesso & dgua tratada cerca de 20 milhdes de brasiie-
iros residentes em cidades. Evidentemente, se soma-
mos os residentes na zona rural esse niimero cresce-
rd bastante.

Segundo o BNDES, 65% das internagtes hospi-
talares de criangas com até 10 anos de idade séo de-
vidas a doengas de veiculagio hidrica ou causadas
pela falia ou ma qualidade da dgua. Por sua vez, infor-
magdes do SUS déo conta de que 83,6% das mortes
de criangas de zero a quatro anos sfo causadas por
doengas infecciosas intestinais, principalmente a di-

- arréia, Significa isso que o problema da dgua &é uma

questéo social que estamos tratando aqui e o projeto
do Senador Paulo Hartung tern como objstivo possibi-
litar o acesso a &gua das famflias carentes, mais po-
bres, estabelecendo gue até uma determinada cota d
de consumo a dgua seria gratuita para essas familias
carentes. A partir dal, elas entrariam, evidentemente,
na mesma regra de cobranga da tarifa de 4gua das
outras famllias e poderiam inclusive sofrer corte por
inadimpléncia em caso de ndo pagamento a partir da-
quela cota.

O projeto diz também que até a cota determina-
da pelo ente da Federagéo que administra o forneci-
mento de agua néo havera corte de dgua por inadim-
piéncia, uma vez que esta liberada do pagamento
aquela familia.

O meu voto é favordve! 4 aprovagéo do projeto
do Senador Paulo Hartung.

A SR? PRESIDENTE (Marina Silva) — Em dis-
cusséo a matéria.

O SR. TIAO VIANA - Pego a palavra, Sr® Presi-
dente, para disculir.

A SR? PRESIDENTE (Marina Silva) — Conce-
do-a V. Ex®8. ‘

O SR. TIAO VIANA - Sr2 Presidents, quero, em
cinco minutos, fazer minha consideragéo elogliosa ao
Senador Osmar Dias pela sensibilidade que teve ao
projelo de lei do Senador Paulo Hartung e trazer ape-
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nas & lembranga da comissio as palavias da Socie-
dade Prasileira para o Progresso da Giénela.

“Agua servida para a populagio brasileira que
ndo tem acesso reduziria a mortalidade infantit do
Brasil am pelo menos 50% num prazo de guatro
anos",

Panso que ndo precisamos dizer mais nada &ao
mériio e A grandeza desse projeto, a nfo ser o volo fa-
voravel.

A SR® PRESIDENTE (Marina Silva) — Continua
em discusséo a maléria,

O SR, JUVENCIO DA FONSEGA — 51* Presi-
dente, pego a palavia para disculir.

A SHE PHESIDENTE (Marina Silva) - Conce-
do-a a V. B,

O SR, JUVENCIO DA FONSECA - 8¢ Presi-
denie, Srs. Senadoraes, o projeto tem um aspecto soci-
al primoroso porque se pretende atender a faixa rais
pobre da populaglo. Apenas e Preocupo com o fato
de que o pagamento ndo feito por uma determinada
faixa da populagio sefa feito pelas ouiras faixas da
sociedade, segundo o consumo de cada uma dessas
taixas, Naturalmente, da faixa mais pobre para a pri-
meira faixa seguinte, que nfo seria tao pobre assim, é
ura fronteira bem dificil de ser delimitada, £, natural-
mente, a isengdo da primeira faixa, que é a da pobre-
za extrema, vai onerar a segunda faixa social, imedia-
tamenie, porque, pela mecéinica que estd no projeto,
néo existe aqui uma formula de compensagéo dessa
tarifa pelo Poder Plblico. As outras faixas soclais ¢
que suprirdo a nacessidade do cumprimento da obri-
gaghio financeira sobre essa primeira faixa, que é a
dos isenos.

O SH. OSMAR DIAS ~ V. £x3 ime concede urm
aparte?

0 1. JUVENCIO DA FONSECA - Pois néo.

O &R, OSHMAF DIAS - V. Ex¥f tem razo, e iemos
gue fazer uma opgdo, na verdade: se queremos bene-
ficiar as familias que estdo abaixo de uma determina-
da linha da pobreza e a elas conceder o direito de
consumo de dgua gratuito, e as outras, um pouquinho
acima dessa linha — que, como V. Ex? disse e tem ra-
280, 6 uma linha ténue que separa a classificagéo das
classes sociais no Brasil —, distribuir entre elas, as
classes superiores, o pagamento daguilo que deixou
de sor pago pela classe mais pobre.

No entanto, vejo que hd um ouiro ponto que eu
gostaria de trazer & consideragiio de V. Ex®, Ao esla-
belecer a cota, estamos, na verdade, levando as fami-
lias a econotmizar no consumo de dagua, porque elas

viio querar ficar dentro daquela faixa que néo paga.
Vamos, dessa forma, estimular a redugBo do consu-
me de agua — o que é desejdvel, piincipalmente em
um momento em que estamos vendo o problema da
anergia no Brasil, que vamos ter que racionat, e con-
sumo de Agua também significa consumo de energla
- @ também porque nds, que acabaimos de votar ur
projeto da Senadora Marina Silva, que V. Ex2 relatou
com competéncia, que acrescenta recursos para
aqueles que preservam os recursos naturais, as uni-
dades de conservagio, nds também iemos que pen-
sar a agua como um insumo vital e finito, do qual te-
nos que cuidar com muite carinho.

Por isso, quandoe se diz gue um projeto, ao mes-
mo tfempo, leva as familias mais pobres a possibilida-
de de acesso & dgua e proporciona também um esti-
mulo & redugéo no consumo da dgua, acredito que
vale a pena proimovernos essa distribuicéo do custo
para as outias classes sociais.

0§, JUVENCIO DA FONSECA - Tive apenas
uma preocupagdo, para ficar bem clara essa faixa té-
nue, como disse V. Ex2, =

Outra preccupacio que tenho seria o'poder dis-
criciondrio do Ministério da Sadde. Se temos um mi-
nistro mais sensfvel socialmente, a faixa é uma; se é
um ministro insensivel, a faixa é outia. Apenas para
apresentar o problema, para gue, na hora da execu-
¢éo da lel, tenhanos consciéneia de que ha essas
duas questdes frayeis na primeira apreciagéo do pro-
jeto. o

No enlanto, sou favoravel ao projeto. Ele é emi-
nentemente social e ten essa conotagio que o Sena-
dor Osimar Dlas disse também, quanto & quest&o da
econoria da dgua, de evitar o desperdicio da agua. E
muito importante esse aspecto.

A SR PRESIDENTE (Marina Silva) — 86 para
esclarecer a V. Ex8, exisle um critério téenico que e
instituido pelos drgéos da d&rea social do Governo, em
que uma familia Gue fem urna renda per capita, distri-
bufda entre seus membros, que chega a metade de
um saldrio minimo, é que estaria na faixa de pobreza.
N#o caberia, entdo, ao gestor, arbitrar essa faixa de
pobreza. Entdo, ha uma linha de pobreza definida por
critérios técnicos e que ndo dependeria, digamos as-
sim, da boa vontade do gestor, de diminuir ou néo
essa faixa.

O S8, LEOMAR QUINTANILHA - Pego a pala-
vra para discutir, Sr? Prasidente.

A SREPRESIDENTE (Marina Silva) - Comapa-
lavra 0 Senador Leomar Quintanitha,
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O SR, LEOMAR QUINTANILHA — Efetivamen-
te, o projeto encerra um elevado cunho social, ndo sé
quando estimula a redugéio dos gastos com a égua,
mas, sobretudo, quando se propde a minimizar o pa-
gamento do substrato social.

Neste Pals, que, ao longo da sua histéria, vem
experimentando uma brutal concentragéo de rendas,
essa lalvez seja uma forma de minimizar, ainda que
pouco, o sofrimento por que passam aqueles que vi-
vem nessa faixa, abaixo dessa linha de pobreza, no
substrato social.

Portanto, vou antecipar o meu voto: votarel favo-

ravelmente, Sr? Presidente,
' A SR? PRESIDENTE (Marina Silva) — Néo ha-
vendo mais quem queira discutir a matéria, estd em
votagho.

O+ Srs. Senadores que a aprovam queiram per-
manecer sentados.{Pausa)

Aprovado.

Apenas notifico que o requerimento do Senador
Sebastido Rocha em gue estava previsto um simpé-
sio sobre salide suplementar, marcado anteriormente
para o dia § de junho, foi adiado para os dias 28 ¢ 29
de agosto. Houve apenas uma modificagdo nas datas.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA -- Sr? Presiden-
te, pela ordem, ndo poder{famos apreciar o ltem n® 8,
um projeto do qual sou Relator?

A SR PRESIDENTE (Marina Silva) — Caro Se-
nador, ja esta tho esvaziada a nossa reunific. Registro
a sua vontade, mas & uma decisfo terminativa, néo
ha mais querum para essa deliberagéo.

Agradego aos senhores e na préxima semana
teremos no mesmo hordrio os trabalhos da nossa Co-
missfo.

(Levanta-se a reunifo as 13h04min)

COMISSAO DE EDUCAGAO
SUBCOMISSAO DE CINEMA,
COMUNICAGAO SOCIAL E INFORMATICA

Ata da 22 Reunldo Extraordinéria, da 32 Ses-
sio l.egislativa Ordindria da 518 Legislatura, reali-
zada em 24 de malo de 2001.

As nove horas e cinqlienta e seis minutos do dia
vinte e quatro de maio de dois mil @ um, na sala de re-
unites da Comiss@io de Educagao, Ala Senador Ale-
xandre Costa, sob a Presidéncia do Senhor Sena-
dor Freitas Neto, e com as presengas dos Senhores
Senadores, Francelino Pereira, Geraldo Candido, Sa-
turnino Braga, Vaimir Amaral, Geraldo Althoff, Carlos
Patrocinio e Fernando Matuzalém retine-se a Sub-

comisséio Parm:nente de Cinema, Comunicagiio
Social e Informética. Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores José Fogaga, Gerson Camata e
L.ucio Alcantara. A Presidéncia submete & Subcomis-
séo a dispensa da leitura da Ala da reunido anterior,
que é dada como aprove:is. Prosseguindo, a Presi-
déncia propde que se inicie o deliberagio da Pruta,
itern 01: Requerimento, dc cardter ndo termin o,
de autoria do Senador Ficitas Neto, que "requer, nos
termos do disposto nos incisos Ve IX do artigo €0 do
Regimento Interno do Sendo Federal, que esta sub-
comisséo convide membios do GEDIGC (Grupo Exe-
cutivo de Desenvolvimente «a Industria Cinematogra-
fica) para prestar esclarecimentos sobre o andamen-
to dos trabalhos do citado grupe.” O reyuerimento é
aprovado. Item 02: Assuntos Administrativos - 2.1
- Determinar dia e hordvio das reunies. Fica deter-
minado as quintas-feiras as 09:00 horas, o dia e o ho-
rério das reunides. 2.2 - Disiribulgfo do Estudo (ha-
seado nos irabalhos de Subcomissfo Provistria
do Cinema Braslilelro, no pariodo 1986/2000) de
autoria do Senador Francelino Perelva. Foi distribu-
ido a todos 0s membros presenies, o estudo do Sena-
dor Francelino Pereira. 2.3 - Discuasiio da Bsiruiura
Técnico Administrativa. Fica decidido que a Secre-
taria da Comisso estard incumbida de tomar as pro-
vidéncias hacessarias. O Senhor Presidente determi-
na que as notas taquigraficas sejam anexadas a esta
Ata para a devida publicago. Nada mais havendo a
tratar a Presidéncia encerra a reunido as dez horas e
quarenia minutos, determinando que eu, Jolio Ricar-
do Borges Linhares, Secret: o da Subcomiasiio
Permanente de Cinema Comunicagio Sovial e
Informdtica, laviasse a presente Ata que, apé: iida e
aprovada, sera assinada pelo Senhor Presidente.

Senador FREITAS NETO

Presidente da Subcoiissiio

O SH. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Havendo
namero regimental, estd aberta a 2% Reuniiio Exiraor-
dindria da 32 Sessdo Legistativa Ordinaria da 512 Le-
gislatura, da Subcomissdo Permanente do Cinema,
Comunicagio Social e Informética, Estamos fazendo
essa primeira reunido de trabalho, j4 que a primeira
foi apenas para a eleico do Presidente e do
Vice-Presidente desta Comisséio, a fimn de discutir-
mos com os membros ume pauta de trabalho.

A Secretarla distriiiiu, com relagdo ao cinama,
os membros do Gedic {Lirupo Executivo de Descnvol-
vimento da Indastria Cinomatografica), e, apenas
como sugesto para discussiio com as Sr2s e 03 Srs.
Senadores membros di Comissio, estamos apre-
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sentando um requerimento de convite dos membros
do Gedic para prestar esclarecimentos sobre 0 anda-
mento dos trabalhos do citado grupo, constituido pelo
Governo e composto de autoridades e pessoas liga-
das ao setor, de acordo com o que esté nessa relagao
que foi distribulda, conforme ja mencionei,

Entao, poderfamos — porque eu gostaria de co-
lccar em discuss&o — chamar um a um ou dois a dois,
enfim, a idéla é discutirmos uma pauta nao apenas
para a questéo do cinema, mas também para a ques-
t40 dos outros setores que s&o pertinentes ao funcio-
namento desta Subcomiss&o permanente, que 6 a
parte de comunicagéo e de informatica.

Antes de submeter o requerimento, pergunto se
algum de V. Ex®s terla uma idéia a respeito ou uma su-
gestéio de convocagdo dessas pessoas do Gedic
(Grupo Executivo de Desenvolvimento da Industria
Cinematogrética).

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr, Presiden-
te. pego a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a pa-
lavra V. Ex&,

O SR. FRANCELINO PEREIRA — Eu queria a
permissdo de V. Ex? para fazer uma comunicagéo,
que entendo j4 traduzir a repercusséo da Subcomis-
s#io Temporaria do Cinema. Tomei até a liberdade de
escrever:

Sr. Presidente, Sr®s e Srs. Senadores, no dia 23,
quarta-feira passada, seguiu para Miami o meu as-
sessor, Jodo Silveira, convidado a participar do 5°
Festival do Cinema Brasileiro de Miami. Jodo Silveira
falou ontem, no painel que trata da reestruturagéo das
inddstrias nacionals do cinema, sobre "Estratégias
Brasileiras e Internacionais” e tarmbém sobre o papel
que a Subcomisséo Temporaria de Cinema, do Sena-
do Federal, vem desempenhando nessa reestrutura-
¢éio.

Promovido ha cinco edigdes pelos jovens e em-
preendedores Adriana Dulra, Claudio Dutra e Viviane
Spinelli, com escritério de representagéo no Rio de
Janeiro e em Miami, o Festival de Miami vem se trans-
formando em uma importante porta de entrada do
nosso cinema no circuito norte-americano, o maior do
mundo.

‘ Além de contribuir para a formagéo de novas
platéias e permitir que varias comunidades de resi-
dentes brasileiros mantenham contato com o que se
faz de melhor no nosso ¢inema, o festival esta de vol-
ta, também e principalmente, para a promog&o de ne-
gbcios.

Para iss0, serd destinado um espago do centro
de convengdes do hotel sede do evento para visibili-
dade e comercializagdo dos predutos audiovisuais
brasileiros nos seus principais segmentos. S&o vérias
cabines de exibigdo com monitores de TV e video,
sala de reunides, computadores, telefones, fac-simi-
le, internet e pessoal de atendimento com fluéneia em
varios idiomas. ‘

Ali estardo reunindo-se exibidores, distribuido-
res e co-produtores do mercado internacional com
ateres, produtores e diretores de filmes brasilsiros,
além das autoridades pablicas do Estado da Florida,
encarregadas da promogao de politicas cuiturais.

Este ano, o festival realizara quatro mostras:
uma mostra competitiva de quatorze longas-metra-
gens com premiagdes em dezesseis categorias; outra
com treze curtas-metragens com premiagdes em oito
categorias; a mostra homenagem, dirigida ao Diretor
Paulo César Saraceni e & atriz Mar(iia Péra, com a
exibigao de trés filmes de cada um dos homenagea-
dos; e a mostra Pancrama Brasil, em homenagem ao
Estado do Rio de Janeiro, com a exibigéo de quatro fil-
maes. Ao todo serdo exibidos trinta filmes, entre longas
o curtas-metragens, da safra de 2000-2001.

Paralelamente ao festival, serd realizado, ao
longo de cinco dias, um amplo seminario para anall-
sar o estagio atual da inddstria cinematografica brasi-
leira, as estratégias de desenvolvimento da indistria
audiovisual no mercado Internacional e as oportuni-
dades de negdcios.

Aproximadamente quarenta palestrantes, entre
produtores e diretores de cinema, autoridades gover-
namentais, estudiosos e pesquisadores, participarao
desse semindrio, nlimero que bem atesta a abran-
géncia e importéncia do evento.

Sr. Presidente, informo que o Sr. Jodo Silveira,
assessor desta Casa que colabora conosco nos tra-
bathos desta Comisséo, foi convidado a participar de
seminario em Miami, onde se enconira — regressara
no domingo —, sem qualquer custo para o Senado da
Repliblica. Esse convite 6 uma demonstragéo de que
esta Casa 4 est4 contaminada por um sentimento fa-
voravel 4 grandeza e & express&o maior do cinema
brasileiro. ..

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Com a pa-
lavra o Senador Roberto Saturnino.

O SR. ROBERTO SATURNINO — Sr, Presiden-
te, Srs. Senadores, concordo com a proposta do Pre-
sidente de convidar para depor nesta Comissdo
membros do Grupo Executivo do Desenvoivimento da



Junlio de 2001

__DIARIO DO SENADQ FEDERAL — SUPLEMENTO

Sabado 30 00691

Indistria do Cinema, de vez que bem representa to-
das as iniciativas que estdo sendo adotadas, com ou
serm impasse, para o desenvolvimento dessa impor-
tante industria, que é um dos objetivos maic: .+ da
nossa Subcomisséo,

Esse-grupo é composto de cinco representantes
da iniciativa privada ou ndo-governamentais e oito re-
presentantes do Governo. Dentre os representantes
do Governo, penso que deveriamos ouvir o Minis-
tro-Chefe da Casa Civil da Presidéncia, que, ao que
parece, é quem preside ¢ grupo; 0 Ministro da Cultu-
1a, porque essa é a &rea ao qual o cinerna esta mais
afeto; e o' Secretdrio para o Desenvolviimento Audiovi-
sual* do Ministério da Cultura, Sr.José Alvaro Moisés,
por ser apassoa gue mais trabalhou pelo desenvolvi-
mento dessa indistria dwante a fase anterior. Tam-
bém proponho a vinda de ¢inco representantes da ati-
vidade cinematografica propriamente dita.

St. Presidente, sugiro que realizemos trés reu-
nides, naturalmente em datas & sersin confirmadas.
Na primeira delas, convidarfamos a participar o Minis-
tro Pedra-Parente, sozinho ou acompanhado do Mi-
nistro da‘ Cultura Francisco Weffort. Dividirlamos o
grupo de repregsentantes da indistria cinematografica
em duas reunibes - uma, com trés deles e outra, com
dois deles « convidando para comparecer tambdm o
Secretario.José Alvaro Moisés. Comn isso, em trés reu-
nides cobrirfamos praticamente os pontos de vista
mais destacados de todo esse grupo executivo, que
penso deve ser escutado em primeira instancia por
esta Comjssdo, de acordo com a proposia feliz do
Presidente. .

(8] SH\-FRESEDENT & (Freitas Neto} - Antes de
passar a palavra ao Senador Francelino Pereira, gos-
taria apenas de fazer uma sugestéo, inclusive mudei
0 meu requerimento, para chamarmos, em prirmneiro
iugar, o Ministro Pedro Parente, porque ele ¢ o Presi-
dente do grupo. Entretanto, o Ministro soube o faz
questdo de vir aqui, mas apenas pede para, em fun-
¢éo dessas atribuigBes que recebeu agora da ener-
gia, deixa-lo.um pouco para frente. Perguntaria, para
ganharmos. tempo sg podeﬂamog chamar o Ministro
da Cultura.:

O SR. HOBERTO SATURNINO — Talve: o Mi-
nistro e Secretario da Culiura, o Dr. José Alvaro,*

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Passo a
palavra ao Senador Francelino Pereira, e voltamos
para concluir o assunio,

O SR, FRANCELING PEREIRA - Nés realiza-
mos aqgui reunides até com cinco ou seis pessoas, na-
turalmente, falaram poucos minutos e néo houve um

dehate mais dermnorado, mas estamos, agora, diante
de uma Comissfio Permanente que deverd ter uma
reépercusséo muito grande nos trés tépicos, nos trés
thules da Comiss&o. Conseqiientemente, devermnos
acir com exirema racionalidade.

A sua sugestdo, Senador Roberto Saturning, ¢
vélida, apenas gostaria de adiantar a V. Ex® que r-i+
podemos chamar simultaneamente o Ministro da Cui-
tura e o Secretério de Audiovisual, porque eles falam
a mes: ¥4 linguagem, a mesma coisa. Qua fossern, no
maximo, trds expositores. £ claro gue & muito impor-
tante ouvirmos o Ministro da Culiura. Da outra vez,
ndo ouvimos aqui o Minisiro da Cultura, ouvimos o
Secretario de Audiovisual, José Alvaro Moisés*, o Gue
foiimportante, pois ele nos trouxe um documento, que
ele mesmo divulgou no Brasit inteiro, dando as linhas
que o Govarno estava adotando naquele momento
sobre o cinema nacional. Assim, ficamos sabendo,
em linha direta, qual o suporte ou os 6picos dessa li-
nha de comportamento e orientagio. De maneira que
devemos comegar ouvindo o Ministro e mais dois ex-
positores e vamos fazer mais reunides. O importante
& que elas comecerm estritarnente as 9 hoias, nfo as
@ horas e 10 minutos, para.que tenhamos tempo de
cuidar de outras comissGes.

Quero tambérn pedir oportunidade a V. Ex? para
apreseniar o documento que foi elaborado,pela sub-
comissdo temporéria, que é composto apenas do 12

-Item. O 22 ltemn serd a continuagéo dos trabalhos rela-

tivarnente a modificagiio das normas legais e regi-
mentais para que possamos cor iir 0 documento e
fixar uma-orientagdo, no que ta:- e a uma definiciic
de politica piblica e as alteragdes que davemn propor
de comum acordo ou ndo com o Governo para o cine-
ma nacional,

O SH. PHESIDENTE (Freitau Neto) - De acordo

-com a sugestdo apreseniada aqui,-setia, eptio, na

primeira reuniéo o Ministro da Cultura & mais alguém
ligado ao Governo ou a iniciativa privada?

O SH. FRANCELINO PEREIRA - Sé a Guliura.

O &R, PRESIDENTE (Freitas Nato) = 86 a Cul-
tura’”? Serla, portanto, na primeira reuniéo...

G 8H. FRANCELINO PEREIRA - Ou soria o
kMinistro da Culiura, na segunda reunido, estaria o Pe-
dro Parente. Ten mais uma autoridada do Paldcio que
esta envolvida nessa quastéo do cinerna. Néo seiso &
0 Andrea Matarazzo ou outra passoa. Que poderia
ser ouvida antes do Parente.

€ SH. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Secreta-
Ho-Geial de Cr - unicagéo do Governo da Presidén-
cia da Repdbliv. 2 o Secretdrio e Chefe da Secreta-



00692 Sébado 30

DIARIO DO SENADO FEDERAL — SUPLEMENTO

Junho de 2001

ria-Geral da Presidéncia da Replblica. S&o trés na
Presidéncia. '

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Quais s80 o8
nomes deled?

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) = Ministro
Pedro Parente, Aloysio Nunes, Secretdrio-Chefe da
Secretaria-Gieral da Presidéncia, e Andrea Mataraz-
zo, chefe...

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Acho que se-
ria o0 Andrea Matarazzo. Precisamos verificar se, efeti-
vamente, 8 ele que estd a frente, do outro lado da rua,
na questdo da orientagéio com relag8o & politica cine-
matogréfica no Brasil.

O SR, PRESIDENTE (Freitas Neto) - O primeiro
setia apenas o Ministro da Cultura?

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presiden-
te, para ganharmos ternpo, sugiro um do Governo e
um do cinema propriamente dito, da atividade, do
povo do cinema, até para se estabelecer certo con-
fronto de idéias.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Entéo,
chamarfamos o Ministro da Cultura e um dos...

O SRH. FRANCELINO PEREIRA - E dois... Um,
da parte do cinema e, oulro, da parte da distribuigao
ou exibigéo. A Mesa saberé fazer isso.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Seriam
{rbs pessoas.

O SR. ROBERTO SATURNINO — NZo mais de
trés,

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) ~ Setla o
Luiz Carlos Barreto, produtor de cinema...

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim.

0 SA. FRANCELINO PEREIRA - O outro seria
umn exibidor ou... Al fica a critério...

O SA. PRESIDENTE (Freitas Neto) ~ Um distri-
buidor: Rodrigo Saturnino Braga. Séo todos membros
do grupo.

O SR, FRANGELINO PEREIRA — Exato,

O SR. GERALDO ALTHOFF - Pesquisador de
cinerma...

O SR. PRESIDENTE (Freitas Nelo) = Pesquisa-
dor: Gustavo Dahl.

O SR. ROBERTO SATURNINO — Luiz Carlos
Barreto e Gustavo Dahl, juntos.

O SH. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Vamos
convidar para a primeira reuniéo o Ministro da Cultu-
ra, Luiz Carlos Barreto & Gustavo Dahl, Esta certa a
sugestéo assim?

O SR. FRANCELINO PEREIRA - O Ministro da
Cultura, Luiz Carlos Barreto...

0O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - E Gustavo
Dabhi.

O SR. FRANCELINO PEREIRA — Mas o Gusta-
vo Dahl também é produtor,

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - E, pesqui-
sador de cinema.

0 SR. FRANCELINO PEREIRA — N&o seria
produtor.

0 SH. PRESIDENTE (Freitas Neto) - O produtor
é o Luiz Carlos Barreto.

0 SR. FRANCELINO PEREIBA — Eu queria
aqui um exibidor. O Gustavo Dahl € uma personagem
interessante, inteligente e competente e deve vir em
outro painel, porque é uma estrela, pela competéncia,
didlogo e até carisma. Entéo, seria o Ministro da Cul-
tura, Luiz Carlos Barreto, também uma grande figura,
inegavelmente, e outro gue a Mesa escolheria dentre
exibidores, produtores ou néo.

O SR. ROBERTO SATURNINO ~ E porque, dos
membros da Comiss&o, $6 tem praticamente... Tem o
Rodrigo, que é distribuidor. O outro é da Rede Globo.
Quer dizer, s&o poucos do povo.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Séo cinco
apenas,

0 SR, FRANCELINO PEREIRA - Senador Ro-
berto Saturnino, minha sugestéo é que o Evandro,
uma estrela, 0 Gustavo Dahl, também uma pessoa de
projegdo, o Carlos Diegues, outra... Em uma reuniéo
deve estar o Luiz Carlos Barreto; em outra, o Carlos
Diegues; em outra, o Gustavo Dahl, o Saturnino Bra-
ga e o Evandro. E dificil o Evandro vir, mas tera que
vir. No dia em que ele vier, tem que ser ale, comao pro-
dutor, fatando pela Globo, e mais dois, que a Mesa
escolhera.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Tudo bem.

0O SR. FRANCELINO PEREIRA - Se quiser to-
mar a liberdade de ouvir também o Jo&o Silveira, com
quem tenho contato. Ele chega amanha ou depois.

O SR, PRESIDENTE (Freitas Neto) — Tudo bem.
Vamos decidir se chamaremos dois representantes
da iniciativa privada e o Ministro da Cultura, Coloco
em votagéo o requerimento apenas para formalizar,

Em votagéo o requetimento.

As Sris e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Apds cada reuniéio, vamos combinando os pro-
Ximos passos.
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item 2: distribuigao do estudo baseado nos tra-
balhos da Subcomisséo Provisdria do Cinema Brasi-
Isiro, no perfodo 1999 a 2000, de autorla do Senador
Francelino Pereira.

O SAH. FRANCELINO PEREIRA - Peco que a
Mesa distribua aos componentes da Comisséo.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) — J4 estd
distribuldo.

O SR. FRANCELINO PEREIRA — Sr. Presiden-
te, querc apenas fazer um resumo. Considero este
documento pioneiro, histérico nio sé pela dimenséo,
consisténcia e profundidade, mas também pelo fato
de estarmos produzindo a primeira pega, o primeiro
documento sobre a cinematografia brasileira. Antes
dessa iniciativa, o Congresso Nacional nao havia to-
mado nenhuma decisfo de maior vulto scbre o cine-
ma nacional ou o cinema estrangeiro. Foi em razio de
"Central do Brasil®, o filme que procurou cenquistar o
Oscar, é que despertamos para esse problema e
conseguimos envolver-nos, para evilar o constrangi-
mento de chamarem a nés todos e a eles, principal-
mente, de o povo do cinema. E uma expressio que
estd alcunhada e é falada em todos os centros do ci-
nema nacional.

O documento refrata um trabatho novo; séo 208
paginas, contendo toda a documentagéo pertinente
aos trabalhos na Comissao temporaria. E o relatério é
firme, claro, determinado, franco, sem nenhuma con-
sideragio do ponto ds vista do entendimento ou ana-
logia com autoridade do Governo, E um documenio
do Senado, até porque esta Comissdo foi instalada
com os aplausos do Ministro da Cultura, pelo fato de
que S. Ex2, Ministro da Cultura, e o Ministério da Cul-
tura tdm limitagGes para o debate de uma matéria
dessa natureza. O Ministro ndo pode criar problemas,
por exemplo, com o Secretario da Receita e com os
Ministros da Economia e do Planejamento, etc.

Entéo, a Comissdo foi criada com os aplausos e
o plenc apoic do Ministro da Cultura, mas sem ne-
nhum compromisso de entendimento conclusivo en-
tre nds, de forma que é um documento livre, histérico,
mas inconcluso; é a primeira parte. Ja estd indo para
a gréfica a publicagdo deste texto como sendo o pri-
meiro volume. O segundo volume serd a concluséo
dos trabalhos, que comegarda a pastir de hoje, com a
designagéo do Relator:

Nessa segunda parte, vamos trabalhar com
bastante objetividade. Vamos, além de ouvir esses Ii-
deres do cinema do setor privado, debrugar-nos so-
bre a destinagdo brasileira, no sentido de buscar o
seu aproveitamento, j4 com o pressuposto de que se

trata de uma matéria bastante complexa, polémica,
tanto que o préprio Gedic ainda ndo encontrou um ca-
minho definitivo para ela.

O importante é que possamos chegar a concl-
séo de uma definigéo de politica plblica para o cine-
ma e, ao rmasmo tempo, a proposicées sobre as alte-
ragBes da legislagéo, proposi¢Bes para a nossa dis-
cussfio ou voteglo no momento adeguado, numa li-
nha programatica no tempo, com o objetivo de fazer
com que o Senado produza um documento indepen-
dente, que seja objeto de deciséo desta Casa, se a
iniciativa for nossa. Se néo for nossa, nds o apresen-
taremos & autoridade do Governo, mas tude com mui-
ta independéncia, autonomia ¢ coragem. Temos um
excelente convivio com o Ministério da Cuitura e com
todos os seus auxiliares, mas isso néo significa traba-
lho de comum acordo. O grupo do Governo constitui
uma area importante para os nossos trabalhos, mas
buscaremos sempre a nossa autonornia, ou a conver-
géncia, quando esta representar solugbes conver-
gentes.

O documento esta aqui apresentado. H4, na pa-
gina 32, uma politica plblica para a nossa cinemato-
grafia; na pagina 45, as palavras proferidas pelo Rela-
tor da Comisséo; na pagina 53, as matérias relaciona-
das com o cinema em tramitagéo no Senado. E todas
as proposicOes pertinentes a cinema estéo relaciona-
das aqui.

Na pégina 3 ou 4, contém os anais, todos os de-
bates.

De maneira que é um documento imporiante. J4
o vi em Belo Horizonte, ja o vi no Ric de Janeiro, afi-
nal, comegamos a ter um documento de consulta e de
referéncia para o cinema brasileiro.

E tem as suas posigdes que formufamos aqui,
que néo estdo concluidas porque falta a parte perti-
nente a geragéo.

O SH. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Vou fazer
uma indagag8o aos Srs. Senadores a respeito o dia e
hora das reunifes.

Fica mesmo na quinta-feira?

Se estd de acordo com a conveniéncla de todos
os membros?

E as audiéncias publicas vamos tentar fazer
nesse dia, ou as vezes dependendo também da con-
veniéncia dos convidados, de acordo com o nosso ca-
lendério aqui.

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Althoff.

0 SR. GRALDO ALTHOFF - Sr. Presidente,
Srs. Senadores, estimulado que fui, inclusive, pela as-
sessoria dessa subcomisséo, no sentido que nos in-
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clufssemos nessa subcomisséo também a drea de in-
formdtica. Isso porgue alguns problemas dessa drea
foram levantades pela minha pessoa, em outros mo-
mentos, junto a esta subcomisséo, que me disponibili-
zo no sentindo de que, també&m nesta 4rea, possa-
mos trazer subsidios, informagdes, discussdes, pelo
significado que a informatica, hoje, tem dentro do con-
texto de comunicagdo em todo mundo '

Entio fique certo, St. Presidents, Srs. Membros
desta subcomisséo, do me empenho no sentido de
que j& nas préximas reunides da nossa subcomisséo,
possamos trazer alguma coisa de trabalho no senhdo
especlfico na drea de informatica.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) ~ Agradego
a V. Ex.2 , exatamente, a colaboragéo que pedi, a fim
de que possamos atuar em todas as 4reas que a sub-
comissdo abrange: informatica e também na 4rea de
comunicagao social,

Concedo a palavra o Senador Geraldo Céndido.

O SR. GERALDO CANDIDO - Sr. Presidents,
Srs e Srs, Senadores, queria exatamente fazer refe-
réncia a questdo da comunicagéo social, que através
da questéo da programagéo da televiséo, de radio es-
tou propondo, inclusive, o Presidente ja tem concor-
dancia com isso, que essa subcomissdo também te-
nha como atribuigio discutir a questéo da programa-
¢&o. J& tem até uma audiéncia publica sobre esse as-
sunto.

Também a quesido das ouiorgas de radio, até
porque o Governo enviou uma medida provisoria,
para o Congresso, em que ele chama a si, ou seja, 0
poder concedente, ele faria a concessao proviséria
sobre radio.

Achamos que isso é uma atribuigho do Con-
gresso Nacional, por enguanto ainda &, até que al-
guém retire do Congresso. Entéo acho gue devemos
fazer esse debate nesta subcomisséo; porque a Co-
missao de Educagéo & que delibera sobre a guestéo
de autorizag@o para funcionamento de radio e difu-
580,

Entao vou encaminhar para esta subcomisséo
alguns requerimentos neste sentido. Para que faga-
mos algumas discussdes sobre esses temas, A ques-
tao da comunicagdo, da programagéo e outorga de
radios e TV comunitéria.

Muito cbrigado.

O SH. PRESIDENTE (Freitas Neto) —
a palavra ao Senador Roberto Saturnine,

O SH. ROBERTO SATURNINO — Além dessa
preocupacéio de ordem geral, que  muito importante,
levantada pelo Senador Geraldo Céandido estou infor-

Concedo

mado de que a Radio MEC, que é uma emissora tradi-
cional neste Pals, que desempenha um pape! muito
importante na educagéo e na divuigagéo cuitural do
Pals, estd atravessando um periodo de problemas
entre dire¢do & funciondrio, de precariedade, também
de equipamentos, de programag&o. ,

Mais adiants, Sr. Presidente, vou sugerir que fa-
¢amos uma audiéncia plblica sobre a Radio MEC.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Srs Sena-
dores, estamos tomando também prowdéncias com
relagdo a estrutura administrativa da comiss&o, as-
sessores, inclusive, para cada 4rea, principalmente
dessa areas novas — a do cinema ja vinha funcionan-
do -, por exemplo, a questéo de informatica em ter-
mos de comunicagéo social. Pergunto aos Srs Sena-
dores se ainda tém algo a tratar,

Vamos tomar as providéncias de acordo com as
deliberagdes e promover os convites para a proxima
audiéncia publica na area de cinema,

O SR. ROBERTO SATURNINO - Em principio,
8r. Presidente, as reunides seriam realtzadas as quin-
tas-feiras, as 9 horas.

O SR.FRANCELINO PEREIRA -Os processos
ja estdo em andamento e necessitam de demgnagao
de Relator?

O SR.PRESIDENTE (Freitas Neto} ~ Vamos de-
signar. Pergunto se seria na quinta-feira, as 9horas,
ou 4s 9horas e 30minutos?

O SR. ROBERTO SATURNINO - Principalmen-
te quando houver... -

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Porque al
ha a Ordem do Dia do Senado, que ndo poderemos
passar.

0O SR, FRANCELINO PEREIRA — A experiéncia
demonstrou que nossas reunides deve ser as 9 horas.
Alias, o Senado todo deveria comegar as 9 horas, por-
que, quando se marca as 10 horas, comega as 11ho-
ras e termina ndo funcionando nada. '

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) —~ Vamos
marcar &s 9horas e comegar no horério.

O SR. FRANCELINO PEREIRA — S6 se pro-
duz aqui de 9 horas as 10 horas e depois vira tumul-
to. De maneira que, é muito importante que seja as
9 horas, de preferéncias na quinta-feira e até na
sexta-feira.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Agrade-
cendo a presenca de todos e néo havendo mais nada
a tratar, estd encerrada a reunido.

(Levanta-se a reunido as 10h30min.)
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COMISSAO DE EDUCAGAQ
' SUBCOMISSAO DE CINEMA,
COMUNICAGAO SOCIAL E INFORMATICA

Ata da 3% Reunigo Ordindria, da 32 Sessfo Le-
glstativa Ordindria da 512 Legislatura, realizada
Em 07 de junho de 2001,

Audiéncia Piblica

As nove horas e cinqlienta minutos do dia sete
de junho de dois mil e um, na sala de reunides da Co-
misséo de Educagio, Ala Senador Alexandre Costa,
sob a Presidéncia do Senhor Senador Freitas
Neto, € com as presengas dos Senhores Senadores,
José Fbgaga, Francelino Pereira, Licio Alcantara,
Geraldo Candido, Nabor Junior, Arlindo Porto, reli-
ne-se a Subcomissido Permanente de Cinema, Co-
municagéo Social e Informatica. Deixam de compa-
recer 0s Senhores Senadores Gerson Camata e Sa-
turnino Braga. Comparecem & reunido os Senhores
Senadores Bernardo Cabral, José Coelho, Ricardo
Santos e Gilvam Borges, ndo membros da Subcomis-
s#0. A Presidéncia submete & Subcomisséo a dispen-
sa da leitura da Ata da reunido anterior, que é dada
como aprovada. A presente reunido, convocada na
forma de Audiéncia Plblica, tem como objetivo deba-
ter sobre as iniciativas otiundas do Grupo Execulivo
do Desenvolvimento da Inddstria do Cinema — GEDIC
para a criagdo de uma nova politica para o cinema
brasileiro. Foram convidados, como palestrantes, as
seguintes. personalidades: Dr. Francisco Corréa
Weffort (Ministro da Cullura e membro-do GEDIC)
Sr. Luiz.Carlos Barreto (Produtor de Cinema e mem-
bro do GEDIC), Sr. Redrigo Saturnino Braga (Distri-
. buidor de Cinema e membro do GEDIC). A seguir, a
Presidéncia passa a palavra aos convidados. Finda a
expomgao, o Senhor Presidente franqueia a palavra
para 0s Senadores membros & néo membros da Sub-
comisséo para postenor debate com os convidados.
Encerrado o debate, a Presidéncia agradece a todos
pela presenga e declara encerrado os trabalhos, de-
terminarido que as Notas Taquigraficas sejam anexa-
das a esta Ata para a devida publicagio. Nada mais
havendo a tratar a Presidéncia encerra a reuniéo as
doze horas e quarenta e trés minutos, determinando
que eu, Jullo Ricardo Borges Linhares, Secretério
da Subcomisséo Permanente de Cinema, Comuni-
cagéio Soclat e Informética, lavrasse a presente Ata
que, apts lida e aprovada, sera assinada pelo Senhor
Presidente. :

Senador FREITAS NETO
Presidente da Subcomisséo
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_ O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) ~ Havendo
namero regimental, declaro aberta a terceira reunido
‘extraordindria da 3% sessfo legislativa ordinérla da
518 legisiatura da Subcomiss&o Permanente de Cine-
ma, Comunicag@o Social e Informética.

Hé dois anos funclonou, no dmbito da Co-
misséo de Educagéo, a Subcomisséo do Cinema,
criada por sugestio do Senador Francelino Perel-
ra, que, durante aquele per{odo, ouviu varias pes-
soas que lidavam com dreas relacionadas a esse
tema. No final do ano passado, sugerivam que a
Subcomisséo do Cinema e a Subcomisséo de Ré-
dio e Televisiio, que também funcionava no ambl-

_to da Comiss#o de Educacéo, se transformassem
_na Subcomissé&o Permanente de Cinema, Comunt-

cagio Soclal e Informética ~ dada a relevéncia,

.esse Ultimo tema também passou a se agrupar

nesta Subcomissdo.

Instalada esta Subcomiss@o Permanente, fize-
mos uma reunido para organizar o plano de trabalho.
Surgiu, entdo, a sugestéo da convocagéo desta au-

-diéncia publica, dentre outras que serdo promovidas

de acordo com a deliberagdo do Plenério da Comis-
sdo.

Nesta primeira audincia, ouviremos o Ministro

da Cultura, Dr. Francisco Corréa Weffort, o Produtor

de Cinema Luiz Carlos Barreto, e Rodrigo Saturnino
Braga, todos membros do Grupo Executivo de De-

‘senvolvimento da Indistria do Cinema.

‘Agradego aos senhores por terem comparecido,

atendendo a convite desta Subcomisséo.

" Concedo a palavra ao Ministro da Cultura, Dr.
Francisco Waeffort,

O SR. FRANCISCO CORREA WEFFORT - Sr.

' Presidente, Senador Freitas Neto, agradego a oportu-
_nidade.

Aqui estamos com alguns lideres da drea do ci-

" nema e alguns Parlamentares muito empenhados em

assuntos relacionados a esse tema ~ entre 0s quais
menciono os Senadores Francelino Pereira e Geraldo
Candido — dentre outras pessoas interessadas na ati-
vidade do cinema. Mais uma vez, agrade¢o & todos a
oportunidade de comparecer a esta Comissao.

Em primeiro lugar, cumprimento a Comisséo
pela decisdo de estabelecer como permanente a
Subcomissdo do Cinema. Qualquer pessoca que se
dedique a avaliar os resultados do trabalho da Subco-
misséio do Cinema que funcionou em carater tempo-
rério, por um ano e meio ou dois anos, parcebera que
se foz aqui no Senado da Reptiblica um levantamento
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de todos 0% temas pertinentes ao problema da im-
plantagdo do cinema como inddstria no nosso Pals.
Essa fol uma coniribuigdo extremarnente importante
que o Senado da Republica ofereceu, por meio da
Comissédo de Educagéo e Cultura, as atividades cul-
turais do nosso Pais. O Ministério da Cuitura agrade-
ce — astou cerlo de que os lideres da 4rea do cinema
tarmbém o fardo ~ a enorme colaboragdo do Senado
pasa o levantamento de todos esses temas.

Gostaria de fazer algumas consideragdes de ca-
rater gendrico sobre pontos gue me parecem canden-
tes, no momento atual, para a definigdo de uma politi-
ca de cinema no Brasil. Pretendo fazé-lo de uma ma-
neira quase telegréafica, bem sintética, até porque
lambém haverd hoje as manifestagbes do Sr. Luiz
Carlos Barreto e do Rodrigo Saturnino Braga, que
apresentardo as suas cpinides a respeito desse as-
sunto.

O primeiro ponto a desiacar, na minha opinido, é
que nesses quase sete anos o esforgo que tem sido
feito através do Ministério da Guliura e da sua Secre-
taria para o Desenvolvimento Audiovisual tem sido o
de implantagio de uma Lei Federal, visando o desen-
volvimento da atividade cinematogralica, a conhecida
Lei do Cinema e do Audiovisual.

Alguras pessoas tém dificuldade de entender
esse aspecto, mas esse & um aspecto centrai do que
tern sido a atividade do Ministério a Cuitura na area
do cinema, tanto quante nas dreas de cultura em ge-
ral,

A nossa gestdo comegou com duas leis que, de
tdo mencionadas em publico, parecem aniigas, mas
na verdade séo recentissimas. A Lei do Cinema, se
bem me lembro, é de 1992, 1993;alLein? 8813, que é
a Lei Geral de Cultura, de 1991/92. Ent&o, toda ges-
tdo fol em cima da implanta¢éo dessas lels, que na
verdade comegavam a existir,

Num mornento atual - isso coincide com o esfor-
¢o feito pelo Senado da Replblica para abrir o debate
sobre o tema do cinera — o0 esforgo que se faz é para
passar dessa primeira fase de consolidagéo de uma
lei para a fase de definigio de uma politica de implan-
tagéo do cinema como indlstria. S0 duas coisas di-
ferentes @ uma nfo necessariamente conflita com a
outra. Acho imporiante assinalar isso, porque as ve-
zes algumas pessoas imaginam que, pelo fato de
vocé passal para uma nova etapa, tem-se que passar
uma borracha em tudo que {oi feito anieriormente.
Acho que serla um erro grave de esiratégia.

Fizernos, com a cooperagédo dos produtores ci-
nematograficos, do pessoal que trabalha no cinema,

um esforgo considerdvel para a implantagéo de uma
lei. Acho que esse esforgo tem que ser avaliado corre-
tamente.

Conseguimos sair de uma situagdo em que a
produgéo nossa era minima. Em 1994, produzirnos
talvez quatro filmes, para uma situagao em eu passa-
mos para mais de centenas de filmes desde 1995 até
o ano 2000. Captamos mais recursos para o cinema
nesses (limos seis anos do que jamais em qualguer
outro perfodo anterior de igual tempo. E um esforgo
que tem que ser corretamente avaliado, de fazer o
teste das condigfes pelas quais uma lei de incentivo
pode propiciar um ponto de alavancagem para a in-
dustria do cinema. Mas isso néo é suficiente.

A conclus@o a que todos chegamos, creio que
por caminhos diferentes — a experiéncia do Ministério
da Cuilura, através da Secretaria do Audiovisual, por
um lade, e por cutio lado figuras ligadas a atividade
cinematogréfica —, & de que, além da consolidagéo da
lei, precisarlamos ter politicas especificas, visando &
implantagéo do cinema como industria,

Foi dai que nasceu a idéia da criagéo do Grupo
Executivo do Desenvolvimento da Inddstria do Cine-
ma — Gedic —, criado pelo Presidente da Republica,
com participagio de varios Ministérios e, precisamen-
te, com esse objetivo.

Gostaria de lembrar, a propdsite, gue quando se
criou 0 Gedic, uma das inspiragdes que se tinha era o
GEIA, Grupo Executivo da Indistria Automobillstica,
nos anos 50, de gloriosa memdria, porque foi capaz
de ajudar na implantagdo de uma grande inddstria no
Brasil. A inteng@o é que o Gedic tenha a mesma pos-
sibilidade de ajudar a impulsionar uma indistria de ci-
nema de escala neste Pals,

Os dados gerais, todos conhecem. Qualquer
que {enha sldo o éxito do nosso esforgo nesses anos,
acho que foi um &xito consideravel. No momento atu-
al, chegamos perto de 10% do mercado, 0 que é pou-
0, 0 que significa que sé com a lei ndo vamos chegar
a sermos expressivos dentro do nosso préprio merca-
do. Somos, como produgio cinematografica no Brasil,
economicamente marginais do nosso prépric merca-
do. Evidentemente, quando se fala do mercado l&
fora, essa situagéo ainda é mais complexa, mais difi-
cil. De sorte que, para passarmos desses 10%, ao
qual chegamos, para algo expressivo em termos de
mercado, é preciso haver pollticas especfficas. Para
isso, foi criado o Gedic.

Ha uma grande diferenca entre o tipo de critério
com o qual a lei trabathava e continua trabalhando e
aguele com o qual o Gedic quer trabalhar. A lei traba-
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lha com projetos de filme. Cada filme é um projeto. A
fei trabalha com a idéia de que alguém formula um
projeto visando desenvolver uma pelicula, um filme. O
projeto é apresentado individualmente ao Ministério.
Pode ser que, eventualmente, um produtor tenha
mais de um flime, mas, na verdads, o Ministério consi-
dera cada filme individualmente. O Gedic vai ter que
trabalhar com a idéia de empresa produtora. No meu
entendimento, vai ter que se deslocar o eixo da ativi-
dade do Estado para impulsionar o cinema. Ele deve-
14 apoiar empresas que trabalham na area, produto-
ras de cinema. Deverd haver leis e politicas especifi-

cas visarco impulsionar e consolidar empresas, algu-
mas ja existentes, outras que se possam criar.

O segundo ponto importante é: a lei tem traba-
lhado, fundamentalmpnte, com recursos incentiva-
dos, que séo dedicados & realizagio de uma pelicula
ou de mais de uma pelfcula quando o produtor assim
o tenha. O Gedic vai ter que desenvolver polfticas no
sentido de criar fundos de captagéo de recursos no
mercado que perimitam empresas ou capitalistas de
qualguer natureza fazerem investimentos visando ao
lucro direfamente, ou seja, o objetivo central da lei,
n#o obstante a lel do cinema seja também de investi-
mento, & a realizagdo cultural e artistica de determi-
nados projetos. O objetivo central do que deva ser a
politica do Gedic, no meu entendimento, devera ser
definitivamente uma polftica de incentivo & criagéo e
desenvolvimento de empresas e de fundos de investi-
mentos na atividade cinematogréfica e na atividade
de audio\nsual em geral.

Parte importante desses iundos de investimento
dependera também de recursos de Estados e de re-
cursos incentivados, em uma programagéo de prazo
previsivel que permita esses fundos criarem possibili-
dades de investimentos na area do Cinema, visando
aos mercados interno e externo e ao desenvolvimen-
to de uma indastria competente para a area.

Otarcelro ponto que menciono e gque me parece
relevante em uma discussao plblica como essague o
Senado propicia é que isso hé de abrir também uma
modificagéio de natureza administrativa organizatéria.
O Ministério da Cultura, por intermédio da Secretaria
do Audiovisual, vem administrando a lei do cinema
corn base em critérlos emineniemente culturais,
comno néo poderia ser de outra forma, o que significa
que, provavelmente, as estruturas de caréter adminis-
trativo de que dispormnos para irabalhar com uma pol(-
tica de cinema visandb ao mercado e a inddstria néo
sfo as mais apropriadas.

Vamos ter que fazer uma diferenciagéo, no Esta-
do brasileiro, entre um ramo da atividade de Estado,
que serfa, no ¢aso, o Ministério da Culiura e a Secre-
taria do Audiovisual, que continuara trabalhando com
cinema e atividades audiovisuais de carater cuitural e
artfstico, apoiando o cinema e todas as atividades
correlatas do ponto de vista cultural, mas vamos ter
que separar Isso de algum outro 6rgéo, que devera
ser proposto pelo Gedic, que deverd estar conectado
a algum Ministério da drea econdmica ou a algum ou-
tro setor da atividade de Estado —se néo for um Minls-
tério da drea econdmica, podara ser algum outro se-
tor de atividade do Estado, se né&o for o Ministério da
4rea econdmica, algum outro gue o Executivo e o Le-
gislativo decidirdio qual deva ser, mas que certamente
ndo devera ser mais o Ministério da Cultura, porque
esse outro drgéo deveré trabalhar com administragéo
de projetos de empresas visando & captagéo de re-
cursos em fundos de investimentos. Ou seja, & um
tipo de atividade que vai exigir um pessoal técnico di-
ferenciado para a correta gestéo desses recursos,
parte dos quais seréio piblicos, mas em grande parte,
privados. E como se estivéssemos passando, no mo-
mento atual, de uma fase inicial, de um projeto-piloto,
para o qual a L.ei do Cinema e do Audiovisual serviu
de base, para uma fase em que, considerado bem-su-
cedido, na medida do possivel, esse projeto-piloto,
tera um caréter industrial. Ndo ha o que se discutir,
pois creic que seria realmente perda de tempo, 86
concedemos isso porque, as vezes, o debate o exige,.
Mas me parece 6bvio que no Brasil temos capacidade
de produzir cinema, capacidade técnica, artistica e
cultural para produzir atividade audiovisual. Temos
provas disso ndo s6 na televisdo, mas também em va-
rios filmes nossos realizados nesse perfcdo mais re-
cente, com grande repercussio nacional e internacio-
nal. Portanto, ndo hd por que se perder tempo com
esse lipo de discusséo. Certamente temos a capaci-
dade cultural, técnica e artlstica para criar os contell-
dos de uma inddstria de cinema neste Pals, Sobre
isso, néo hé davida.

Da mesma maneira, também considero que se-
ria uma perda de tempo estarmos a discutir se o publi-
co brasileiro quer ou néo ver filmes brasileiros. Pare-
ce-me estar comprovado pela experidncia brasileira,
néo apenas desses tliimos anos, como também de
um longo periodo histérico, que o Brasil é um pais que
quer ver a sua cara na tela, quer ver as suas imagens.
O Brasil é um pals em processo ainda de formagéo
cultural, de enorme diversidade cultural, um pals de
verdadeiro milagre de unidade cultural e, ac mesmo
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tempo, de enorme diversidade e que, portanto, susci-
ta, como em alguns outros paises do mundo, uma
enorme curiosidade sobre si proprio. Temos alguns
palses no mindo que produzem cinema e imagens
com grande qualidade: o primeiro deles séo os Esta-
dos Unidos, é evidente, que t&m algo de semelhante
com o Brasil no aspecto da unidade, da diversidade
cultural, ambora possivelmente sejamos muito mais
diversificados internamente do que eles, Qutros
exemplos séo o Ir4, a India, palses de uma escala po-
pulacional, demografica muito grande e, por outro
tado, palses que, de certo modoe, inauguram civiliza-
¢Oes. N&o somos apenas cultura, somos mais do que
isso. Somos uma cultura de uma nova civilizagdo em
processo de formagéo e desenvolvimento nesta parte
da América do Sul. Por isso a curiosidade brasileira
sobre nés mesmos, brasileiros, é enorme, o que se
comprova em todos os dados estatisticos a respsito
de cinema. Quem tiver dividas sobre isso podera ver
0s dados estatisticos sobre telenovelas, uma das ma-
neiras pelas quais a imagem do Pals aparece, ou so-
bre a musica popular.

Porianto, estes dois quesitos basicos —- da capa-
cidade técnica e do nosso interesse como publico —
sdo dados muito favoraveis, muito positivos, Estou
convencido de que esta fase ha de ser de éxito. O que
precisamos ter é a consciéncia politica clara do que
eu dizia no infcio: o iniciar uma nova fase néo significa
passar a borracha sobre a anterior. O iniciar uma nova
fase significa estabelecer um vinculo de continuidade
com a anterior que amplie os nossos horizontes. Acho
que € disso que se trata. Nao temos de buscar aqui o
caminho de conflitos desnecessarios, porque ndo ha
razéo para que venham a existir entre os diferentes
sagmentos da comunidade cinematogratica. Temos
de somar esforgos dos distribuidores, produtores, ar-
tistas, dos Governos Estaduais, Municipais e do Go-
verno Federal, dos diferentes érgaos publicos, o inte-
resse das empresas privadas. Devemos fazer um es-
forgo polltico no seniido de conjugar todos esses es-
forgos para algo que, em si, é a grande empreitada de
ge crlar uma nova indlstria no comego de um novo
século.

Acredito que é nisto que estamos entrando e
que teremos éxito.

Muito-ebrigado, Sr- Presidents:

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto)- Concedo a
palavra, por vinte minutos, ao Dr. Luiz Carlos Barreto,
produtor de cinema e membro do Gedic.

O SR, LUIZ CARLOS BARRETO - Acredito que
a Comisséo Permanente de Cinema do Senado esté

dando uma forte demonstrago do seu interesse, que
néo é apenas factual, que tenha se desenrolado ha
alguns mesas, mas hd a continuidade do trabalho, o
que muito nos anima. E absolutamente imprescindi-
vel para todo o trabalho que estd sendo feito a colabo-
ragéio e 0 apoio do Congresso Nacional, como tem
ocorrido emtodas as fases de todas as leis de que ne-
cessitamos, ndo apenas para o setor de cinema, mas
para o selor cultural,

O dnico momento em que se cria uma frente na-
cional é quando surgerm, no Congresso Nacional, as
questdes culturais. Todas as vezes em que nds —- da
misica, do cinema & do teatro — precisamos do Con-
gresso Nacional, nunca houve problemas de diferen-
¢as partidérias. As questes sampre foram muito am-
plamente aceitas. A cultura é, na verdade, um fator de
unido nacional no campo também da politica,

Neste momento, em que estamos neste grupo
estudando como disse o Ministro Francisco Weffort, a
passagem de uma etapa para outra, essa integragéo
com o Congresso Nacional é absolutamente indis-
pensave!, essencial.

Esse grupo surglu por sugestdo do Ministro
Weffort. O Presidente da Repliblica, em uma reuniéo
em que se estava debatendo exatamente as novas
perspectivas para o final do Governo, em como deixar
uma estrutura mais sdlida, ouviu quando o Ministro
sugeriu a criagio do grupo, que passou a ser coorde-
nado pelo Ministro Pedro Parente. Ao longo de seis
meses, desde novambro do ano passado, temos nos
reunido. Foram feitos os levantamentos. A base dos
levantamentos j4 havia sido feita pelo Ministérlo da
Cuiltura, juntamente com o Ministério do Desenvolvi-
mento, no férum de compestitividade que o Secretério
Audiovisual, José Alvaro, tinha iniciado com o Ministé-
ric do Desenvolvimento,

Toda essa massa critica facilitou muito o traba-
tho do grupo Executivo, gue operou de uma maneira
bastante racional, porque se dividiu em um subgrupo
profissional, composto de exibidores, de distribuido-
res, de produtores, de diretores de cinema — Caca bi-
egues, Gustavo Dahl. Esse subgrupo, coordenado
pelo Gustavo, feito com base no diagndstico j& exis-
tente e também nos nimeros, tez um levaniamento
do que é o atual estégio do cinema brasileiro, levando
em conta, sébretudo, as condi¢gbes de mercado ne-
cesséarias para a implantagéo de uma inddstria.

N&o se pode implementar uma industria, sem
pensar no mercado em que ela ird operar. Seria uma
atitude absolutamente roméntica continuar pensando
"temos de fazer filme?" Sim, temos, mas, fazer filme
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para difundi-lo onde? — O mercado disponivel de sa-
ias de cinema é insulficiente, a televiséo ndo absorve
o produto brasileiro na medida em que deveria absor-
ver, e 0s outros segmentos de mercado também s&o
fechados para o produto brasileiro. Isso tudo foi inves-
tigado. Criou-se, entéo, um quadro onde se detectou,
primeiro, que o Pafs precisa ter, no minimo, 3.600 a
4,000 salas de cinema, ou seja, precisa mais do que
dobrar o seu parque de exibiggo. Temos uma sala
para cada 100 mil habitantes, quando deveriamos ter
uma sala para cada 30, 35 mil habitantes, que € mais
ou menos o que tem o México.

Enfim, negociar com as redes de televiséo, que
séo concesséo publica, que precisam dar a contia-
partida social. O Brasil é um dos poucos paises que
faz essa concesséo do meio de comunicagio de mas-
sa da importancia da televisdo, e onde 0 Estado nédo
tem um caderno de obrigagBes para quem recebe
essa concessdo. Nao é s6 a exibigéo de filmes brasi-
leiros. Agora mesmo, 0 Ministério da Cuitura esta fa-
zendo um esfor¢o enorme para colocar duas horas de
programagéo cultural no ar. Isso ja deveria ter sido fei-
to hd muito tempo, porque inclusive ha publico. Pode-
ria ter sido feito pelas estages privadas, néo precisa-
va o Mlnlsténo ter despendido esse esforgo para
montar essa programacio e procurar espago para co-
locé-la.

Quando se fala em televisdo, no brasil, parece
que se esta falando em TV Globo; virou Frigidaire.
Antigamente, quando eu era jovem, geladeira, no
Nordeste, era Frigidaire. Diziam: a minha Frigidaire.
Mas, Frigidaire ¢ uma marca. Hoje, quando se fala em
televis&o, o sujeito pensa em Globo. N&o é Globol

Um cinema industrial ndc pode se sustentar s
no mercado de salas. E preciso haver televiséio, como
em todo fugar do mundo, como parceira néo $6 na di-
fus&o, mas também na produgéo. E preciso o merca-
do de video, o de DVD; em breve vird o mercado da
Internet.

O que ¢ auspicioso nisso é que, neste momento,
detectou-se que hé& uma convergéncia de interesses
entre nés e — pelo menos neste caso - a TV Globo,
que foi a (inica que se aproximou para discutir com o
grupo-executivo, enquanto as outras-televisdes, ape-
sar de chamadas e solicitadas para virem discutir co-
nosco e apresentar suas sugestdes, negaram-se, fi-
caram fazendo jogo de corpo mole. A Unica que se
aproximou, que esta discutindo por meio de reunites
e mais reunides tem sido a TV Globo. Nesse caso,
~ela virou mesmo a televiséo brasileira.

Detectou-se que ha, neste momento, uma gran-
de ameaga ao produto cultural audiovisual brasileiro.
Os contetdos audiovisuais brasileiros estdo seria-
mente ameacados. Ndo se trata mais de uma questéo
do cinema brasileiro.

Essa fol, talvez, a descoberta mais importan-
te no curso dos estudos que nds estamos fazen-
do: ha, no momento, uma convergéncia real entre
uma necessidade de carater nacional, que é o Pais
ter uma indistria de produgéo de contetidos audi-
ovisuals para ahastecer seus melos de comunica-
¢io de massa, como televiséio, e logo, logo a inter-
net, as salas de cinema, os videos, Esse contetido
nacional, hoje, representa uma parcela absoluia-
mente ridicula dentro das mais 300 milhées de ho-
ras de imagens estrangeiras que sdo veiculadas
ne Pais e estdo crescendo na medida em que
cresce o especiro da televiséo, a assinatura, e val
crascer com a Internet, Esse nlimero de horas vai
cada vez aumentar mais e, por conseguinte, a ava-
fanche da invasio cultural é algo assustador; é
um problema que esta melo no cinza, ndio ha muita
concentragiio nisso.

Vai ser igual & questdo da eletricidade. De um
momento para outro haverd um apagéo nas mentes
brasileiras, porque s vai ter modelo importado, s6 vai
ter imagem importada, os costumes, os hébitos, os
comporiamentos sero outros dos que existem atual-
mente.

Ridiculariza-se al um projeto que ha no Con-
gresso, de que nio se pode usar muito as palavras
estrangeiras. |sso é uma coisa absurdal O brasileiro
hoje protesta porque ha um Deputado que esté que-
rendo fazer a defesa da lingua porluguesa. A que
ponto chegamos! E h3 até intelectuals que escrevem
e conlam sobre o projeto de lei para limitar o nimero
de palavras eslrangeiras no nosso uso, porque isso é
avassalador. Na Internet, entdo, é uma loucura! E
esse "internetés® que vai surgir af, essa nova lingua,
se ndao houver uma reagéo das nagdes no sentido de
se defenderem, vai haver uma dissolugdo mesmo.
Para isso, por exemplo, a Comunidade Européia que
representa uma economia muito mais forte do que a
nossa esta pondo come ponto principal a defesa dos

~meios de comunicago @ da produg¢fo cultural via au-

diovisual. A Franga acaba de atingir, depois de anos e
anos de uma politica insistente, a participagdo de
67% de seu mercado cinematografico no primeiro tri-
mestre do ano de 2001. O cinema francés ocupou
67% do mercado francés. Um fato absolutamente ing-
dito, sem precisar de muitas medidas coercitivas con-
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tra o produto esirangeiro. O Estado realmente entrou
para fazer com que a industria cinematografica fran-
cesa tivesse poder de competigio e de fogo no seu
mercado interno, corno aconteceu aqui nos anos 60 e
70, gquando o Brasil teve uma atitude estratégica em
relagéo & indUstria cinematogréfica, de que néo adi-
antava s6 produzir, mas também comercializar e dis-
tribuir, Aqui temos dois remanescentes dessa politica,
hoje absorvidos pelas companhias internacionais: o
Rodrigo Saturnino e o Jorge Peregrine, que foram na
época executivos da Embrafilme. Nagusla época,
atingimos 42% do mercado, e estabilizamos em 38%
do mercado, porque havia uma politica, uma estraté-
gia.

O grupo executivo, em boa hora sugerido pelo
Ministro Weffort, recuperou exatamente isso, quer di-
zer, estudou uma estratégia para a implantagéo de
uma indiistria. Essa estrateégia se divide em duas eta-
pas, de 2002 a 2006 e 2006 a 2010, e em diferentes
providéncias. Isso nfdo vai acontecer de uma hora
para outra. Ndo é de uma hora para outra gue o cine-
ma brasileiro vai aparecer al. N&o é pelo fato dessa lei
existir que, no ano que vem, estaremos com 20% ou
30% do mercado; néo vai ser assim. Estamos praven-
do que o mercado se desenvolva, primeiro o mercado
de salas. H4, pela primeira vez, um plano ds financia-
mento para os exibidores brasileiros poderem compe-
tir com os exibidores estrangeiros que se estdo insta-
lando aqui. Essa é uma evolugéo do mercado brasilei-
ro, que, do ponto de vista tecnoldgico, avangou enor-
memente, mas, do ponto de vista econdmico, é uma
metida de méo no bolso muito grande, porque antiga-
mente 50% da renda de um filme estrangeirc no Bra-
sil ficavam aqui. O produtor estrangeiro vinha, o distri-
buidor estrangeiro vinha, mas 50% da renda ficava
com o exibidor nacional. Hoje, pralicamente 100%
dessa renda, retiradas algumas despesas, vai toda
embora, E n&o ha como evitar-se isso porgue as com-
panhias internacionais, que ja produzem e distribu-
em, se instalaram também como exibidoras, e isso se
dé n&o s6 no Brasil, mas no mundo inteiro — e eu faria
0 mesmo se fosse produtor americano. Se produzo o
meu produto, distribuo, invisto na comercializagdo,
vou deixar metade da minha renda com o exibidor na-
cional, francés, alemao, brasileiro? Quero levar esse
dinheiro para |4, Entdo ha guichéds espalhados pelo
mundo, captando poupanga popular, gue vao ser ex-
portadas; é uma drenagem mesmo; economicamente
ninguém pensa nisso. E preciso que haja, dentro do
Banco Central, estudos para disciplinar esse proble-
ma anteriormente citado.

Entdo, o que se percebeu & o seguinte: ha uma
complexidade de coisas que se vocé tomar a decisdo
de criar uma agéncia reguladora — e ela surgiu de
uma identificagéo de que néo é s6 regular o cinema
brasileiro, mas regular a atividade cinematografica
exercida dentro do Pals, tanto do filme brasileiro,
quanto do filme estrangeiro -, entdo essa agéncia se-
ria reguladora para teda uma atividade que gira; se
vocd incluir dentro disso tudo todas as operagées de
TV por assinatura, de satélite e fuluramente Internet,
que hoje ja& movimenta mais de US$5 bilhdes. Esse
negdcio ndo é uma sconomia qualquer, mas uma
economia respeitavel, que o Estado estd deixando
correr solto. Ela tem, inclusive, muita importancia den-
{ro da OMC.

Na passagem da organizagio que se chamava
GATT para OMC, o Capfitulo Il do Servigo foi a coisa
rais discutida entre os paises, porque era & guastéo
da discusséo da insergéo culiural, porque é uma in-
dustria e um comércio hoje que est&o entre as trés
maiores cifras de negécios no mundo,

Entdo, essa questdo da inser¢éo cultural é um
assunto que o Governo brasileirc tem que comegar a
estudar profundamente, porque estamos indo a rebo-
que nela. A insergdo cultural é uma tese francesa, que
considero de certa maneira manca, ela é manca de
uma perna. E preciso que o Brasil passe a ter uma po-
si¢éo propria na questéao, dentro da OMC, Isso esté li-
gado & estratégia que estamos tratando aqui.

O Gedic estd com seu trabalho em fase de con-
clusdo, Algumas questdes estdo pendentes: o Presi-
dente da Repfiblica jA combinou com o Ministro Wef-
fort, o Ministro Pedro Parente, até o fim de junho, quer
assinar os atos necessarios, e alguns outros vamos
precisar de muito apoio do Congresso para que nao
percamos 0s prazos das questdes das isencdes fisca-
is. E preciso entender que néo podemos abrir méo de
posicbes que foram conquistadas em retag&o, por
exemplo, as renlncias fiscais, nem na Lei Rouanet
nem na Lei do Audiovisual. Nao se pode perder espa-
¢o. NZo & a hora de dizer-se que acabou. Como diz 0
ministro: n&o pode passar a borracha e dizer que ago-
ra vamos comegar um negécio que ndo tem nada a
ver com... Tem sim, precisamos continuar a fazer uma
progresséo dentro daquilo, e é usando os pilares das
pontes gue fincamos |4; ndo vamos destruir o gue
esta para tras. Temos que manter certas coisas que
estdo dentro da Lei do Audiovisual, da Lei Houanet -
ndo gosto muito de chamar Lei Rouanet; gosto de
chamar lei do incentivo & cultura. Depois eu justifico o
porqué.
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Ent&o, esse negbcio do GEDIC deve terminar
sua misséo até o fim de junho, & deve surgir uma
agéncia gue estd sendo formatada, no momento, pela
Casa Civil. Surgird, também, um fundo de financia-
mento, baseado na alteragfio daquela contribuicio
para o desenvolvimento do cinema — alids, ja tem um
projeto que esté neste Senado —, e essa contribuigéo
serd uma das fontes basicas para a constiluicdo do
fundo. Porque ndo acredito que um fundo de investi-
mento criado para investidores, mesmo com incentivo
fiscal, vd em um ano ou dois se instatar; ndo se insta-
la. lss0 leva no minimo de trés a quatro anos para fun-
cionar, € um mecanismo de mercado complicado.
Entdo, ndo podemos entregar o financiamento da pro-
dugéo de cinema unicamente a esse sistema. Se ndo
houver, na verdade, essa contribuigio para o desen-
volvimento, que é uma taxa criada scbre os produios
estrangeiros explorados no mercado brasileiro e cu-
jas alfquotas atuais séo absclutamente ridiculas, da-
tam do infcio dos anos 80, e estdo sendo atualizadas
para também néo se criar uma situagdo exorbitante
que inviabilize a entrada do produto estrangeiro. O
que queremos é isonomia compelitiva para a indds-
tria brasileira. ‘

O que o Ministro talou é verdade. Somos margi-
nalizados dentro do mercado brasileiro. E um absurdo
que isso continue, que uma inddstria importante
como essa seja marginal, Queremos isonomia para
os exibidores, para que possam ter financiamento
igual ac que os exibidores americanos estéo tendo
para instalar cinemas no mundo inteiro. Os bancos
americanos estdo oferecendo, em alguns casos, fi-
nanciamento de 2% ao ano, para fazer salas no mun-
do inteiro. Queremos que também sejam dadas ao
exibidor brasileiro condigdes de comecgar a entrar na
América Latina, para que exibidores do porte do Gru-
po Severiano Ribelro e da Artlilmes comecem a ope-
rar pelo menos no Mercosul. Isso tudo é parte de um
plano estratégico.

Entdo, gostaria de deixar a minha impresséo de
que acredito que, pela primeira vez, o Governo deixa-
rd algo de sdélido e concreto néo sé para a comunida-
de cinematografica, mas para o setor de audiovisuais
continuar trabalhando em cima de bases sélidas, ten-
do com que se sustentar, comegando a dar 08 passos
no caminho da criag@o de uma forte industria de pro-
dugfo e de contelidos audiovisuais.

A comunicagBo de massa sera atingida pelo
problema da entrada do capital estrangeiro. A posigéo
da Rede Globo é correta. Nenhum meio de comuni-
cagdo de massa pode ter mais de 30% de capital es-

trangeirc e os restantes 70%, nacionais, devemn ser
de pessoas fisicas, para identificar claramente quem
s&o os proprietérios, porque os meios de comunica-
¢fo de massa seréo os grandes estudrios dos produ-
tos.

Terminaria pedindo que o Congresso, vendo
essa questdo da lei de comunicagdo de massa que
esta sendo elaborada, que ainda esta no Ministério
das Comunicagdes, dé prioridade e fique atento, por-
que a desnacionalizagio na comunicagBo de massa
sera muito mais danosa do que em qualquer outro se-
tor.

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente,
peco a palavra pela ordem.,

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) —~ Concedo
a palavra a V. Ex®.

O SH. BERNARDO CABRAL - Estou sendo
chamado, mas n#o gostaria de sair daqui sem deixar
o meu integral apoio ac Ministro Francisco Weffort,
néo s6 pela idealizagéo que teve na criagao do Gedic,
mas também ao nosso mestre Luls Carlos Barreto e
ao Dr. Rodrigo Saturnino Braga, aqui presente.

Ja nos conhecemos ha tantos anos e vejo que o
tempo apenas aprimorou o seu idealismo. E bom que
se diga e acabo de ouvir que uma das coisas mais sé-
rias é o tratamento igualitdrio que precisamos dar a
industria cinematografica, pois, do contrario, além de
haver a desnacionalizagéo, se a concorréncia néo for
em igualdade de condig¢des, nao estaremos & altura.

Ministro Francisco Weffort, continue contando
comigo. Nao espere nunca, Ministro, reconhecimento
dos seus contemporaneos; quando muito, justiga, que
vird quando se confirmar aqui a previséo do mestre
Lufs Carlos Barreto de que vamos dar um bom passo
no campo cinermatografico.

Pego permissio, Senador Freitas Neto, parair &
Comissao de Constituigdo, Justiga e Cidadania, da
qual sou Presidente. Estédo me chamando, com ur-
géncia.

O SH. PRESIDENTE (Freitas Neto) —- Concedo
a palavra ao Sr. Rodrigo Saturnino Braga, distribuidor
de cinema e membro também do Gedic.

V. §2 dispbe de 20 minutos.

O SR. RODRIGO SATURNINO BRAGA -- Gos-
taria de agradecer pela nova oportunidade de vir aqui
e colocar algumas idéias a respeito da industria de ci-
nema no Brasil,

Esta fazendo mais ou menos um ano, foi em ju-
nho do ano passado que estive agui pela primeira vez.
Naqusla ocasifio, lembro-me que procurei enfocar o
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que entendia ser os principais problemas que atin-
gem o nosso mercado, a nossa indUstria, Talvez, por
formagéo ou deformac#o profissional, sempre live
uma enorme preccupagio com essa palavra, com a
industria. Quer dizer, mal ou bem, o cinema brasileiro
caminhou mais mal do gue bem em vdrias siluag6es,
mas ele sempre consaguiu se defender.

Qutro dia, estava me lembrando de uma expres-
s#o do saudoso Ulysses Guimaries que dizia que a
"democracia era uma folhinha muito tenra que precisa
ser protegida“. O cinema brasileiro, de certa forma,
também ¢ s6 que ela é tenra, mas é muito vigorosa,
quer dizer, ela é muito dificil de ser abatida, ela sem-
pre consegue de uma forma ou de outra sobressair e,
principalinente, sobreviver,

Naquela ocasido, ha um ano, uma das minhas
principais preocupagdes, era a questdo do mercado
de cinema, que é a primeira janela, como chamamos,
é o primeiro mercado e néo vai existir uma indistria
brasileira forte, uma produgao forte sem o mercado
de cinema. O Brasil 6 um dos paises em pior situagio,
principalmente na relagdo nimero de habitantes/sala
de cinema, O mercado de salas no Brasil & de mais ou
menos 1500 salas e para se ter uma idéia, o México,
com 80% da nossa populagéo, tem 2.700 salas.

QO mercado brasileiro tem uma outra caracteristi-
ca: a concentragdo dessas salas nas &reas de classe
média, clagse média alta. O que deixa uma grande
parcela da populagéo, a maior parcela da populagéo,
sem acesso ao cinema, simplesmente porgue o cine-
ma ndo & uma atividade que as pessoas andem 10,
15 quildmetros para assistir. Cinema é um cotidiano, o
cinema tem que estar perto da casa das pessoas.

Uma recente pesquisa do IBGE diagnosticou o
que, aliés, nés que trabalhamos com cinema ja sabf(a-
mos, ou seja, 7% dos nossos municipios 1ém cine-
mas. $80 mais ou menos 300, 400 municipios com Gi-
nema. Nesse quadro, queria levantar um ponto da im-
portancia do multiplex: a situagéio no Brasil s6 néo
estd muito pior porque chegaram as companhias
ameticanas. Para mim, ia investiguei isso nos Oitimos
18 meses, essa questédo que o Luls Carlos colocou
dos juros a 2%, investiguei a fundo, perguntei a varias
pessoas, @ ninguém me disse isso. E um temor gque
tenho e que minha experiéncia de 25 anos, trabalhan-
do com o cinema brasileiro, primeiro na Embrafilme e
depois na Columbia, que é uma empresa que, certa-
mente - nessa fase da chamada retomada, e até mes-
mo um pouquinho antes - esta entre as 5 empresas
que mais investiu em cinema brasiluiro. Com certeza,
estamos no mesmo nivel de uma Petrobras, no pas-

sado das empresas de telecomunicagdes, antes da
sua privatizagdo. Perguntei a varias pesscas sobre os
juros de 2% e nédo consegui, em nenhum momento,
encontrar, .

I ébvio que a taxa de juros praticada no merca-
do internacional é muito menor do que a do Brasil,
iss0 ndo é novidade para ninguém, E dbvio, também,
que exatamente por causa disso sdo necessarios os
incentivos para que o exibidor brasileiro possa cons-
truir salas ndo sé para competir com a empresa ame-
ricana ou européia, que esta vindo para cé, mas tam-
bém para expandir o circuito. Porque a situagéo do
Brasil, depois da desvalorizag&o, fez com que ¢ nosso
prego médio em délar cafsse muito. O Brasil, hoje,
também tem um dos menores pre¢os médios no mun-
do inteiro. O México, por exemplo, trabalha com prego
médio de US$3, nGs estamos trabalhando com prego
médio na faixa de US$2,70. Isso séo dados de 2000.
Quer dizer, antes dessa desvalorizagéio que nds esta-
mos enfrentando, agora, nesse primeiro semestre,

O SR.LUIZ CARLOS BARRETO - O problema
é que no Brasil ndo se ganha em dodlar. O prego médio
no Brasii é de R$6,00. '

O SR.RODRIGO SATURNINO BRAGA - Eu s6
estou comparando o prego médio, no Brasil, que é de
R$ 5,30 E a questdo do prego médio esta fundamen-
talmente ligada onde estéo os cinemas. Se néo existe
cinema em 4rea popular, exatamente onde o poder
aquisitivo é menor; s& s6 hé cinema em zonas de
classe média ou classe média alta, ent&o, o prego mé-
dio é o resultado da divisdo da renda pelo publico.
Nada além disso. Se hd mais cinemas localizados nas
zonas finas, de classe média alta do que nas 4reas
populares, onde o prego é, obrigatoriamente, menor
pela falta de poder aquisitivc ou por este ser menor,
obviamente, lem-se um prego médio em reais que
vocé entende ser alio.

O que eu estava querendo dizer - e o Luiz Carlos
me interrompeu — é que exatamente ai que esia a
questéo. O principal incentivo deve visar a consirugéo
de salas em dreas de classe B, C ,em cidades médias
do interior, exatamente para que possamos resgatar
um publico que sempre foi o principal do cinema bra-
sileiro, historicamente, @ que chamamos, na nossa
linguagem do dia-a-dia...

O SR. LUIZ CARLOS BARRETO — Povo brasi-
teiro, n&o alienado.

O SH. HODRIGO SATURNINO BRAGA - Pois
é. Exatamente. O povao...

O SR, LUIZ CARLOS BARRETO - O povo que
néao vai a Miami,
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O SA. RODRIGO SATURNINO BRAGA - Exa-
tamente, O povo que ndo vai a Miami e que, hoje, néo
tem acesso nem para ir a Miami nem para ir ac cine-
ma, porque ele ndo tem cinema perlo da sua casa.
Esse é um objetivo que, a meu ver, a futura agéncia
SCVRT, certamente, tera necessidade dentro do gru-
po, bem como também nas empresas exibidoras.
Quer dizer, esse incentive deve ser quase que 100%
direcionado &s localidades que, hoje, ndo tem cine-
ma, ou onde vive a populagéo de menor poder aquisi-
tivo e que, praticamente, néio necessita de incentivo
para a construg8o de cinemas em zonas de classe
alta A ou B.

Uma outra questdo que eu gostaria de colocar
aqui - que eu entendo ser o segundo foco - diz respe-
ito & distribuiggo, que, no mercado de cinema, é a
drea onde o risco é maior, necessita de maior investi-
mento principalmente em cdpia, em propaganda e
opera com a menor margem.

Eu falei aqui ha pouco da situago da Columbia,
que investiu, para que os senhores tenham uma idéia,
nos tiltimos cinco anos, cerca de US$30 milhdes -
mais ou menos, o que seriam corrigidos, hoje, R$E5
milhdes, no cinema brasleiro - desses R$30 milhdes,
R$12 milhdes foram recursos incentivados pela Lei
do Audiovisual; @ R$18 milhdes foram recursos de ris-
co colocados também na produgéo. O dinheiro do re-
curso do audiovisual é todo ele deslocado para a pro-
dugéio do filme. Além disso, colocou-se um pouco na
produg&o de recursos incentivados & no langamento
dos filmes no mercado de cinema e, posteriormente,
no mercado de homevideo.

O mercado de televis8o ndo necessita de um
aporte muito grande para langar. Como bem lembrou
o Ministro Wetfort e Luiz Carlos também colocou. Qu-
anto a essa questéo da parceria com as empresas es-
trangeiras, que muitos dizem que néo funcionou, con-
cordo com o Ministro, quando diz que a lei & recente.
Ou seja, isso faz parte de um processo, que n8o 6 ra-
pido, que se d4 principalmente com os exemplos ala-
vancando outras iniciativas.

No caso, 0 exemplo da Columbia, neste momen-
to, estd alavancando outras iniciativas. J& temos noti-
cias de empresas como a Warner, empresas inde-
pendentes brasileiras, que trabalham fundamental-
mente com o produto importado, como a Lumiére e a
Arte Filmes, que estéo j4 desenvolvendo as suas ope-
ragBes de co-producéo e de distribuigéo de filmes na-
cionais,

Para mim, a questdo da distribuicdo é muito sé-
tia, & um ponto chave em todo esse processo da cria-

¢ao e da formagéo ou do desenvoivimento, melhor di-
zendo, da industria no Brasil. Um ponto chave é exa-
tamente enconlirar o ponto de equilibrio entre a prote-
¢ao ao contelido nacional, que & absolutamente ne-
cessdrio, @ a parceria com empresas que detém o
know how de distribuig&o, ndo s6 no Brasil, mas tam-
bém no mercado externo, de forma que um excesso
de taxagéo, por exemplo, nao seja visto como um de-
sejo de afastar essa parceria,

Esse ndo é certamente o desejo do subgrupo. O
trabalho que o subgrupo fez deixa isso muito claro,
como um dos pontos que precisa ser mantido e preci-
sa crescer essa questdo da parceria com as empre-
sas estrangeiras, que deve correr paralelo ao incenti-
vo a formagéo de outras empresas brasileiras de dis-
tribuigao.

Hoje, estamos praticamente restritos a trés em-
presas brasileiras de distribuigdo, que t&ém uma parti-
cipagéo mais ou menos efetiva no mercado. As duas
que eu citei, a Lumigre, a Arte Filmes e mais uma em-
presa que comega a crescer em Séo Paulo, que é a
Pandora.,

N&o por coincidéncia, na minha opinido, s&o
exatamente essas trés empresas brasileiras que sao,
além da Celumbia e da Warner, as empresas que es-
tdo procurando fazer as suas operagbes com o cine-
ma brasileiro.

O maior problema que essas empresas inde-
pendentes brasileiras enfrentam é o capital de giro,
para langar os filmes no cinema.

Sou da opinido que essa Isonomia que se falou
aqui, com relagéo a questao do langamento no cine-
ma, é muito complicada, O risco de se perder dinheiro
no langamento de qualguer filme - n&o estou falando
de filma brasileiro ou estrangeiro, realments estou fa-
lando de qualquer filme - é muito grande. Somente
uma empresa que tenha a capacidade de poderassu-
mir o risco de um evertual prejufzo no langamento de
um filme - e al estou falando da prejuizo, sé para del-
xar claro, nos custos de langamento - um filme que
n&o recupera o seu custo de langamento, precisamos
de uma empresa que tenha essa capacidade, ou pre-
cisa de algum outro incentivo que possibilite a essa
empresa com mais dificuldade, vamoes dizer assim, de
capital de giro, entre nesse mercado.

Um dos mecanismos — na minha opinido — que
mais funcioncu no final da década de 70 até o come-
cinho da década de 80 era © mecanismo a que me re-
feri aqui no ano passado, do adicional de renda, que
existe hoje na Argentina. N&c é por acaso que a
Argentina, hoje, faz mais filmes que o Brasll; chegou a
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ocupar, no passado, um percentual de um pouco mais
de 20% de ccupagio do seu mercado, que foi um dos
menores percentuais do mundo no ano passado. O
Brasil ficou com 10%, o que ndo é um mau percentual;
fol, na minha opinifo, uma boa marca, compativel
com paises com a de paises de cinematografias do
porte da ltalia e da Espanha, que ficaram por volta de
10,12, 13%. A Argentina chegou a 20. L4, esse meca-
nismo do adicional de renda funciona e permitiu que
varias distribuldoras locais crescessem ao lado de
empresas como a Columbia, que também, 14, distribui
filmes argentinos; como a Disney, que também, I3,
distribui filmes argentinos e como a UIP, que também,
14, distribui filmes argentinos.

PRealmente, ali, eles conseguiram, por meio des-
se mecanismo, que é simples. Ele da um prémio, de-
pendendo do nivel de bilheteria que o filme alinge.
Primeiro, no cinema e, no caso argenting, depois tam-
bém no mercado de homevideo.

Essa mecanismo, que j4 existiu, repito, no Bra-
sil, no passado, foi, na minha opini&o, ¢ grande res-
ponsdvel especificamente pela ocupagdo de merca-
do que o Pals teve na década de 70 e que chegou a
35%. Esse percentual foi gerado, na sua maioria, por
filmes que ndo estavam sendo co-produzidos ou dis-
tribufdos pela Embrafilme. A empresa operava mais
ou menos com 25 a 30% desses filmes.

Portanto, 70% dos filmes brasileiros gue eram
langados no mercado, naquela época, eram distribui-
dos por empresas brasileiras, ligadas em geral a gru-
pos de exibigdo, mas que tinham, no adicional de ren-
da, o seu grande mecanismo de capital de giro, o que
dimintfa muito o risco. O distribuidor e o produtor ja
sabiam que, atingido um determinado nive! de bilhe-
teria, eles teriam praticamente o recurso do langa-
mento e uma grande parte da produgéo paga.

A volta desse mecanismo € uma posigéo gue
defendo h4 algum tempo. Gostaria que isso fosse es-
tudado mais a fundo.

A outra questio, o terceiro ponto, & a televiséo,
que é hoje, no mundo inteiro, a grande responsavel
pelo avango, pelo crescimento da industria audiovisu-
al. Sem a parceira com a televisao, a indusiria, no Bra-
sil, N&o vai crescer. Isso é absolutamente impossivel.
Nesse sentido, também para mim néo é surpresa que
a Globo, que é a empresa de televisdo que tem a ca-
pacidade de produzir, seja exatamente a interessada
nessa parcetia,

Nas ocasibes em gue participei das reunides
com os membros do subgrupo do Gedic, senti que é
por ai que certamente avangaremos mais.

Finalmente, temos a questdo dos incentivos fis-
cais, que funcionam desde 1993 e que, na minha opi-
nido, precisam continuar. Deve continuar vigorando
ndo s6 o art. 12 da lei, que trata de recursos que séo
aportados por pessoas jurfdicas em geral, pelo mer-
cado emgeral, mas também o art, 3%, que trata do me-
canismo de incentivo que é dado as distribuidoras.
Para mim, pareceria um lotal contra-senso, quer di-
zer, & medida que e esse mecanismo comega a me-
Ihorar, acaba-se com ele.

Com relagéo ao art. 12, para mim, a Lel do Audi-
ovisual teve um ponto falho, O Ministro lembrou muito
bem aqui. A Lei do Audiovisual hoje em dia foca o fil-
me, a produgéo do filme, Essa lei, em momento ne-
nhum, se praocupou com o langamento do filme no
mercado, com o mercado de cinema em si, com par-
cerias ou com televisfo. Ela ndo se preocupou com
nada disso. O resultado é gue, no correr desse tempo,
houve muitos filmes que tiveram um langamento que
ndo mereciam. Foram fangados de forma absoluta-
mente equivocada, Muitos deles foram produzidos ini-
cialmente sem nenhum contato com o mercado. O re-
sultado disso é que tivemos um grande ntimero de fil-
mes e, nesse sentido, a produgéo brasileira é pratica-
mente Unica no mundo, pela quantidade do que o
mercado chama de filme de arte, que é aquele desti-
nado ao plblico mais culto, de classe a ou b. O cha-
mado povéo, ou como o Luiz Carlos bem lembrou, o
povo brasileiro, gosta de qual género, por exceléncia?
Para mim, é a chanchada, é a comédia plcara. Toda
vez que se langa um filme desse género, esse filme
acontece. Estédo af os filmes dos Trapalhies e os da
Xuxa. No ano passado, tivemos o melhor exemplo
possivel: um filme que langamos, que é o Auto da
Compadecida.

0 SA. LUIZ CARLOS BARRETO - Nao é s a
chanchada, ndo. O cinema brasileiro obteve os iaio-
res sucessos com ¢ Dona Flor, Chica da Silva, Ma-
cunaima, Como era gostoso o meu francés, Garo-
ta de Ipanema. O cinema brasileiro néo pode ficar s6
pensando no cinema do subproduto da TV Globo.

O SR, RODRIGO SATURNINO BRAGA - Nio,
néo estou falando de subproduto da televiséo Globo.

0O 8R. LUIZ CARLOS BARRETO ~ Xuxa, Tra-

palhBes - ndo tenho nada contra, mas isso é umcine-

ma que pode intsressar ao distribuidor. O Governo
ndo vai ter o inleresse de ter um cinema s6 de chan-
chada. N&o tenho nada contra a chanchada, mas o ¢i-
nema brasileiro iem seus valores culturais e nenhuma
chanchada deu ¢ que Dona Fler, Chica da Silva ou
Macunaima deram,
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O SR. RODRIGO SATURNINO BRAGA - Luiz
Carlos, ndo estou dizendo que esse tipo de filme ndo
deva existir. Alias, tenho absoluta certeza de quse ele
continuara existindo de qualquer forma, assim como
existiram O Quatrilho e Central do Brasil, s6 parafa-
lar de exemplos mals recentes, Eu, Tu e Eles, o pré-
prio Bossa Nova, filmes que extrapolaram esse cha-
mado mercado de arte e tiveram um publico muito
mals amplo.

Trabalhei na Embrafime, como vocé bem lem-
brou, e é claro que me lembro de Dona Fior, de Chi-
ca da Silva, de Menino do Rio, enfim, de tantos ou-
tros filmes, mas o que estou dizendo é que ha um gé-
nero de filme popular gue vem desde a Atiéntida, des-
de Mazzaropi e passa pelos Trapaihdes. Esses filmes,
que hoje séo vistos como classicos, sempre foram a
grande alavanca e propiciaram, inclusive, 0s outros
filmes, que tinham neles um componente de comédia
muito forte, um componente popular muito forte. N&o
eram, absolutamente, filimes fechados; eram filmes
absolutamente populares, que passam hoje na televi-
s&0 e agradam a criangas de oito anes de idade, que
ndo tém nenhuma ligacBo com aguela época. Vi isso
com meus filhos assistindo a Dona Flor. Adoraram o
filme - "Que filme geniall" —, assislindo-o pela televi-
sdo.

Néo é Isso o que estou falando. O que estou fa-
lando é que, pelo fato de a tel do audiovisual focar a
produgéo e se esquecer do mercado, esqueceu-se de
ver no mercado o que ele pedia para gue esses filmes
pudessem ser sucessos. Sei que vocé concorda com
isso, porque ja tivemos oportunidade de discutir isso
vérias vezes. Vocé, quando fez Dona Flor, tinha essa
preocupacio. Dona Flor fol um filme eminentemente
popular, O que digo é que precisamos de uma quanti-
dade de filmes populares, Cinema é volume. Precisa-
mos de oitenta filmes por ano, a maioria deles voltada
para o que vocé chamou de povéo, o povo brasileiro.
Ao conseguir isso, teremos, nesse conjunto, filmes
como Macunaima, e, mais do que isso, como Eles
n#o usam black tie e Memérias do Cércere, que fo-
ram sucesso de bilheteria, porque cria-se o habito de
o povo assistir a filmes brasileiros. Sem a criag&o des-
se habito, para que filmes como Memérias do Cérce-

re, Eles ndo usam black tie e Bye bye Brasil sejam
0 sucesso que foram naguela época é mais dificll, até

por que vocé passa a ndo ter ninguém que tenha o
know how da distribui¢éo desses filmes. A distribui-
¢Bo JA comega a ser complicada.

Naquela época, vocé tinha a Embralilme, gue
conseguia colocar no mercado. Ela foi a melhor distri-

buidora do perfodo e competia com a Columbia, com
a Warner, com a OIT, com a Fox, colocando os filmes
de igual para igual. Varias vezes conseguiu, no con-
junto de filmes que distribufa, faturar mais do que al-
gumas dessas empresas, ou pelo menos dois ou trés
anos de todas elas.

O gue havia por detras disso?

A Embrafilme fazia isso distribuindo 30% do pro-
duto brasileiro. Havia cutras distribuidoras que traba-
lhavam também esse produto e que formavam esse
hébito, portanto, facilitavam o surgimento de suces-
sos fora exatamente desse circulo da chanchada,
como vecé falou — alids, muito bem — néo tem nada
contra. Entdo, a manuteng&o dos incentivos fiscais
por mais um tempo, para que, de um lado, a parceria
com as companhias estrangeiras continue, e, de ou-
tro, para que se incentive a criagéo ou o erescimento,
ndo sO a criagdo, mas o crescimento de empresas
brasileiras indepandentes, que j4 estéo ai comegan-
do a distribuir seus filmes, mas que elas {anham mais
incentivos para distribui-los. Para isso, a manuiengio
do art. 12 da Lei do Audiovisual; para isso a ¢riago de
incentivos como a de um saldo de renda, parece-me
fundamental,

Era o que eu tinha a dizer.

O SR.PRESIDENTE (Freitas Neto) — Encerrada
a parte de exposicéo dos ilustres convidados.

Passemos, agora, aos debates.

O primairo orador inscrito 6 o Senador Franceli-
no Pereira, a quem concedo a palavra.

O SR. FRANCELINO PERE!RA - Sr. Presiden-
te Senador Freitas Neto; Ministro Weffort; meu caro
Luiz Carlos Barreto e Rodrigo Saturnino Braga.

Na pluralidade de nossas agendas — nesta Casa
se realizam, simultaneamente, até cinco Comisstes e
somos apenas 81 Senadores — gragas a Deus ndo
precisa mais ~, n&o ha como trazer um piblico Parla-
meniar efetivo para esses importantes debates qgue
ocorrem em nossas Comissdes. Além disso, quando
se ocupa a Lideranga desta Casa - como € 0 meu
caso - ainda tem-se um Plendrio palpitante & surpre-
endente, onde é necessaria a presenca, seja pela uli-
lidade de certos debates, sgja pelo aprovaitamernto
de in(imeros topicos abordados.

Sr. Presidente, gostaria de estabelecer uma re-

~ lagdo entre o que se fez até ontem e 6 Gue se estd fa-

zendo a partir de hoje, até para ndo nos perder na
subjetividade ou no pressupoesto de uma caminhada
interrompida,

Em primeiro lugar, quero manifestar ao meu
amigo, Ministro Weffart, 0 meu contentamento em
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vé-lo novamente. Efstivamente, quando se ocupa
uma Pasta no Governo da expresséo dos trabalhos
desenvolvidos por V. Ex2, naturalmente que se tem de

conduzir palavras, gestos e até as méos com prudén-

cia, porque ndo cabe ao Governo a tarefa de fazer
oposigéo a sl mesmo — embora Jodo Goularttenha fe-
ito oposi¢ao a si mesmo e deu no que deu.

Sr. Presidente, ja tive a oportunidade de dizer ao
Presidente Fernande Henrique Cardoso que Sua
Exceléncia precisava fazer alguma oposigéo ao seu
Governo. Mas Sua Exceléncia ndo usa essa lingua-
gem. Na verdade, quem desejar fazer oposicéo ao
que se passa no Brasil deve ler com o maior cuidado
possivel o que fala o Senhor Presidente, em todos os
seus escritos, de que o Brasil 6 um Pals injusto e qua-
se intoleravel.

Quero transmitir ao Rodrigo Saturnino Braga o
meu abrago pela impulsividade e objetividade com
que, mais uma vez, participa dos nossos trabalhos.
Louvo, um pouco temperamental € que ajuda a com-
por esta Casa. E 0 meu louvor de amor e admiragao
pela familia, pelo pal que estd aqui presente do Luiz
Carlos Barreto, o nosso Barretfo, que 8, efetivamen-
te, um expoente da indUstria cinematogréfica no Bra-
sil. :

Ontem, & noite, rascunhei algumas linhas para
que possam ficar escritas exatamente para estabele-
cer uma relagéo formal nessa caminhada que esta-
mos tendo e que ja estd-me atormentando pela de-
mora. Na verdade, a decisdo do Presidente Freitas
Neto de trazer a esta Casa o Ministro da Cultura, que
preside toda ag8o governamental em torno da cullura
brasileira, uma coisa fantéastica e formidavei - néo sei
como o Governo ainda nédo se tomou de mais amores
por drea no Brasil, porque ela une, exalta, extrapola
aos 170 milhdes de brasileiros -, mas foi muita boa a
sua deciséo de trazer um homem de governo e dois
amigos que néo séo tao amigos assim, porque diver-
gem do que o Ministro fala, de vez em quando, e es-
ses préprios amigos também se contrapem no deba-
te como aconteceu hoje aqui. O Barretdo é um intér-
prete radical do Ministro da Cultura. O Ministro disse,
suavemente, na mais completa radicalizacéo...

0 SH. LUIZ CARLOS BARRETO - Sou a ala
esquerda do Ministro.

O SR. FRANCELINO PEREIRA - E o Rodrigo
Saturnino Braga, como disse, tem o dom da impulsivi-
dade e da objetividade. Pior quando vocé perde esse
impulso e essa objetividade, porque isso, ja li néo sei
onde, leva & soliddo. O Senado aqui se perde na soli-
déo, exatamente porque é repetitivo. Séo seis, sete

horas de perguntas e respostas sobre 0s mesmas te-
mas, mesmos pontos, etc. Isso € o milagre da televi-
s#o, Barreto, que se instalou nesta Casa, que hoje
compete até com a Globo.

Anotei ontemn &s pressas, até porque depois vou
passar a limpo e mandar para cada um dos senhores,
porgue ndo vou levar para os muitos anos que tenho
pela frente uma caminhada interrompida. Vou até o
fim, de qualquer forma, ainda que tenha que me opor
e que fazer oposigdo a area do governo, até porque o
poder é triste, j4 se disse, e ndo pode ser triste assim.
Tern gue ser desaliante.

- Eu poderia comegar essa minha participa-
¢éo sem lembrar que o Ministro Francisco Wefiort
foi um dos mais que nos incentivaram quando da
crlagiio, em 1999, da primeira e tempordria subco-
missao do cinema. Ainda me lembro das suas pa-
lavras - famos de avifio para nos encontrarios
com a Celina Vargas, a fim de assinarmos o con-
vénio da doacéo do acervo de Getilio Vargas, a
casa onde ele deu um tiro no peito e entrou para a
histéria - quando disse que as casas do Congres-
so sdo abertas, onde o debate é a norima e é
bem-vindo. '

Ao longo de um ano e meio ouvimos aqui 24 co-
nhecedores do cinema, dois deles o Dr. Rodrigo Sa-
turnino Braga e Luiz Carlos Barreto, que estdo mais
uma vez conosco 4 Mesa. Esteve aqui também o se-
cretario do audiovisual. N&o posso deixar de falar do
meu respeito e da minha admiragéo pelo Dr. José
Alvaro Moisés que nos honra com a sua presenga. E
era a nossa intengdo encerrar os trabalhos daquela
primeira fase com o Ministro Francisco Weffort e o
Valtinho, que perdeu o pai hd pouco. Seu pai era meu
amigo e estou tentando ser amigo do Valtinho e do
Jodo M. S., até porque eles entendem que o'pai gos-
tava deste Senador, e gostava mesmo. Agora, quero
tornar-me amigo dos filhos. E uma maneira de a gente
percorrer o tempo. A agenda do Senado, entretanto,
atropelou 0s nossos planos. O Gitimo a ser ouvido se-
tia 0 Valtinho, que nfo pdde vir porque viria no dia em
que o Senado estava cassando o Senador Luiz Este-
v&o. Uma cassagéo, ou até mesmo a renincia, povoa
as nossas mentes, e acabamos néo fazendo nada ¢
fazendo tudo, porque ficamos literalmente ocupados.
E nao foi possivel trazer aqui o Ministro Weffort para
encerrar os nossos trabalhos, iniciados, de certa for-
ma, pelo Sr. José Alvaro Moisés, também pela razéo e
pela imperatividade que tinhamos de elaborar um do-
cumento, trabalho aguardado pelo Ministro Weffort e
pelo chamado povo do cinema. Assim, quando se fa-
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lar scbre cinema no Brasil, deve-se saber que a insti-
tuig&o parlamentar no Brasil elaborou um documento
histérico, ou contando a histéria do que se vem fazen-
do a respeito do cinema do Brasil e, de certa forma,
da tragédia pela qual ele passa. Desse modo, quando
chegarmos a uma livraria brasileira, e ndo hé hoje
uma livraria brasileira que néo tenha um espago para
o cinema brasileiro, encontraremos também este do-
cumento que esta aqui e que ja estd na grafica: "O
Povo do Cinema na Busca da Tela". J& estd na grafica
para ser editado; vamos editar cinco mil volumes,
mandar para todas as bibliotecas e livrarias brasilei-
ras, Depois, vamos publicar o segundo volume, com
os trabalhos que desejamos desenvolver no caplfiulo
cinema, nesta Comisséo Especial.

Hoje, tamos a satisfag8o de iniciar esta segunda
fase dos trabalhos, agora com a nova subcomisséo,
justamente com o Ministro Weffort, Luiz Carlos Barre-
to* e Rodrigo Saturnino Braga, convidados agui como
dignos representantes do Grupo Executivo para o De-
senvelvimento da Indistria Cinematogréfica, o Gedic.
A sigla Gedic estd pegando; néo sei se vai produzir.

Sr. Presidente, tenho em mé&os amplo estudo
que fiz com base nos trabalhos da primeira fase e que
ja fol encaminhado a essa ncva subcomiss#o para me
servir de subsidio no que tange &s questdes do cine-
ma. Esse trabalho foi presidido pela lucidez, pelo ta-
lento e pelo respeito que toda esta Casa tem a um ga-
ticho chamado Senador José Fogaga, que esta aqui
ao nossoe lado.

Esse texto fala dos objetivos alcangados por nés
na primeira fase e dos objetivos ainda por alcangar.
Denire os objetivos alcangados, o primeiro foi a apro-
ximag&o estdvel do povo do cinema com o Poder Le-
gislativo por intermédio do Senado Federal. N&o ha-
via nenhuma relagédo. Cinema para o Congresso Na-
cional era brinquedo, divers@o; nem era entreteni-
mento, era brincadsira.

Antes da subcomissdo tempordria, 0 contato
entre o povo do cinema e o Legislativo acontecia na-
turalmente, apenas na forma de projetos de lei indivi-
duais e esporddicos. Com a criagéo da subcomisséo,
asse contato foi institucionalizado e sistematizado,
ganhando o tom de continuidade. De acordo, Barre-
to? {Pausa.)

A demonstrag&o do sucesso da nossa iniciativa
veio com a criag&o, agora, em caréter permanente,
desta Comisséo do Cinema, Comunicagéo Social e
Informética, sucedénea da primsira subcomissdo.
Com ela, esta Casa do Poder Legislativo atesta seu

real Interesse pela continuago e pelo estreitamento
ainda maior de sua relag&o com o cinema.

E interessante: se antes o Presidente era um
gaticho dos pampas, e o Ralator era um mineiro, que
nasceu na terra distante, veio dessa terra distante o
Presidente da subcomissgo, que é o Senador que
esté presidindo esta Casa, correto, digno, honrado e
trabalhador.

O segundo objetivo da primeira subcomissao foi
o de discernirmos uma politica pablica para o cinema
no Brasil. Por que néo se define essa polftica pablica?
Gostarla de ver nas livrarias, nos cinemas, nas biblio-
tecas, naguela telinha que Fernando Henrique Cardo-
50 usa, pelo menos, o titulo da definigao de uma politi-
ca publica de cinema. Até hoje, ndo obstante a abne-
gagio do Ministro Weffort, ndo ha sequer um docu-
mento de duas, trés ou quatro paginas a respeito do
qual se possa dizer: esta é a definicdo da politica pu-
blica de cinema no Brasil. Se n&o existe tal documen-
to, é porque néo existe definigéo e, ndo tendo a defini-
¢80, ndo temos caminho definido para percorrer.

Pois bem. Verificamos a esse respeito que a po-
litica de incentivos fiscais foi deveras importante para
a retomada do cinema brasileiro depois do fim do mo-
delo Embrafilme - Concine. Verificamos também que
ele deve ser mantido como base para novos avangos
e melhorias, de acordo com o que disse 0 Roberto ou
disse 0 Ministro: ndo podemos passar uma vassoura
sobre o gue acontecsu até agora porque isso equiva-
le e lavar a dgua do mar, atividade inutil.

A politica ds incentivo tem sérias limitagbes, to-
davia. Entre essas limitagbes podemos citar:

1) a falta de uma politica de distribuig&o;

2) a falta de uma politica de informagao - existe
levemente, mas esta fazendo falta;

3) falta uma polfiica de capitalizag&o das empre-
sas produtoras brasileiras;

4) falta uma politica de difuso territorial e de po-
putariza¢éo do cinema.

Para que eu possair ld no Aglomerado da Serra,
em Belo Horizonte, que era constituldo de uma s6 fa-
vela, a Favela dos Cafezals, cuja organizagéo ajudei a
planejar e hoje é composta de onze vilas que ndo
querem ser mais chamadas de favela, mas de Aglo-
merado da Serra, gragas a uma radio clandestina
chamada Radio do Cafezal, em torno da qual o nosso
cineasta mineiro, o nosso Roberto, ja estd rodando
um filme. De vez em quando eu vou |4 e acho interes-
sante ouvir a radio, a mulher do Aglomerado, o traba-
Ihador, o pobre falando e explicando tudo & socieda-
de, inclusive sobre higiene feminina e coisas seme-
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lhantes, Tudo isso, numa linguagem natural. Estd se
criando ¢ Aglomerado da Serra, que é uma cidade
que esté se instatando dentro de Belo Horizonte, cola-
da na elite que est4 ali: a policia de cd e, do lado de 14,
o Aglomerado da Serra - sdo mais de onze vilas trans-
formadas no Aglomerado da Serra,

5) falta uma regulamentacgiio proffcua da rela-
¢80 entre a televisao e os nossos produtores de cine-
ma independentes.

Sabemos; portanto, os caminhos a seguir, mas
esbarramos na complexidade s na sensibilidade das
questbes do cinema no Brasil. Fazem-se necessarias
agora discussdes e concertagdes mais pontuais, de
forma a que as dificuldades sejam equacionadas uma
a uma, no selo do amplo entendimento de que a in-
distria do dudio-visual & um bem estratégico para a
Nag#o. E preciso guardar essa express#o: é um meio
estratégico para a Nagao.

O terceiro objetivo alcangado pela primeira sub-
comiss&o foi a compreenséo de que o cinema é a pe-
dra fundamental de uma questdo bem mais abran-
gente que envolve ndo somente as redes de TV, mas
também as empresas de telefonia, as indUstrias gréfi-
cas e fonogréficas etc. Essa abrangéncia decorre da
atual revolugéo tecnolégica que caminha no sentido
da convergéncia de todas as midias.

A esse respeito, mais uma vez, a criagdo da
Subcomisséio do Cinema, Comunicago Social e
Informéatica vem reafirmar o propdésito de chegarmos,
nos, do Poder Legislativo, desta Casa atormentada e
bela, a uma legisiagao mais adequada ao progresso
do cinema brasileiro. N&o importa de guem possam
partir as iniciativas, as expectativas sdo comuns. O ¢i-
nema, afinal de contas, envolve questGes complexas
de entretenimento popular. Esta é pressdo da horaeo
entendimento é que vai proporcionar emprego para o
Brasil inteiro.

De informagto e de arte, ligadas a questées de
produgéo local ou regional de imagens e de veicula-
¢8o dessas imagens nos diversos mercados por di-
versas midias, assim como o dominio por tais merca-
dos & midias, envolve questdes cruciais do direito au-
toral e de copiagem, até mesmo questdes de identi-
dade e de scberania nacional. Estamos perdendo a
soberania nacional porque estamos perdendo a so-
berania cultural,

O segundo preduto mais exportado dos Estados
Unidos é o produto culiural. Olha o vexame! E a
abrangéncia dos temas que esta Subcomisséo con-
templa, ou seja, o cinema, a comunicagéo social e a

informética, reflete bem a complexidade e a sensibili-
dade das questdes em jogo.

Hoje, Sr. Presidente, 0s negocios do audiovisual
ocupam o segundo lugar na pauta de exportagéo dos
Estados Unidos. Srs. Parlamentares e demais pre-
sentes, olhem alentamente para isto: o segundo lugar
na pauta de exportagéo é o produto cultural. Sera que
isso custa téo caro assim. Essa situagédo mostra bem
a imporidncia e a magnitude do setor audiovisual nédo
s6 para aquele pais, mas para todos os pafses do
mundo.

Com o maior desenvolvimento da produgéo e
das exportagGes brasileiras, o audiovisual pode vir a
ter também aqui a mesma importadncia econémica.
Alids, o audiovisual j4 tem essa importancia para nés,
apenas ainda é uma importancia negativa, vez que
nio dominamos esse negdcio como deverfamos.

O Senado Federal, por esta Subcomissio, esta
hoje empenhado no estudo e na reformulagéo de nos-
sas leis de entretenimento, porque normatizam o que
é, em verdade, um grande negécio. Essa é a nossata-
refa. Agora, nesse segundo tempo, j4 na stubcomis-
sd0 permanente, apenas como um cendrio, porque
ha dois outros cendrios: a comunicagédo social e 0 ou-
tro. Temos, entéo, que concluir esse trabalho.

A importéncia do cinema e do audiovisual como
um todo é também plenamente conhecida pelo Go-
verno Federal, tanto assim que, em 1998, inscreveu o
cinema em seu programa de qualidade e competitivi-
dace, e, no ano passado, o Presidente da Republica
criou o Grupo Executivo para Desenvolvimento da
Inddstria Ginematografica, o Gedic, alvo dessa prime-
ira audiéncia ptiblica da nova Subcomisséo de Cine-
ma, Comunicag@o Social e Informética.

O convite que fizemos aos Srs. Francisco Cor-
réa Weffort, Luiz Carlos Barreto e Rodrigo Saturnino
Braga, todos membros do Gedic, é parte do esforgo
do entandimento do que se passa no Poder Executi-
vO.

Para encerrar, quero fazer algumas indagacgfes
ao Sr. Ministro. Anote, por favor.

Além da Secretaria de Audiovisual do Ministério
da Cultura, a idéia posta no Gedic é a de crlar um
novo 6rgdo para a implementagédo de uma industria
do audiovisual? Qual serd a forma desse novo 6rgéo?
Seréd uma agéncia de fomento? Como sera criado e
dentro de que prazo comegaré atuar? O Presidente
Fernando Henrique Cardoso ndo pode deixar o Go-
verno apenas comecgando essa tarefa. Tem que dei-
xé-la implantada porque {em absoluta convic¢éo da
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importéncia da cultura brasileira, até porque é o cultor
exatamente dessa tarefa no Brasil,

Segundoe, qual é a posigdo da Secretaria de Re-
ceita Faderal, penso aqui no Secretario Everardo Ma-
ciel, nenhum bicho-papéo, quanto as rentnclas fisca-
is e &s propostas do Gedic no que diz respeito as ta-
xas a serem aplicadas nas industrias de suporte e de
bens.

Tenho uma pergunta para o Rodrigo e para o
Luiz Carlos: as grandes distribuidoras internacionais
comegam a entrar em maior nimero em co-produ-
¢Bes com as produtoras brasileiras. Antes s6 a Co-
lumbia fazia isso. Hoje, a Fox, a Waner, a Universale a
Disney entram também no negécio. O que significa
essa entrada para o cinema brasileiro? Estariam os
produtos brasileiros sendo cooptados?

E o Jorge Peregrino, aqui presente, pede-me
para fazer uma pergunta para o Luiz Carlos Barreto ¢
para o Rodrigo: todos os projetos que estéo prontos
no Gedic, como disse antes, ndo foram até agora dis-
cutidos com as entidades, e serfo objeto de medidas
provisérias ou de projeto de lei que nao foram ainda
examinados pela sociedade mais uma vez. Por que o
segredo? N&o ha tanto segredo. Até porque hoje, no
Brasil, ndo ha segredo; no hd malis privacidade em
nada. Tudo é plblico, até porque os agentes se encar-
regam de transmitir essa inlimidade.

Pois bem, para terminar, desculpe-me o alonga-
mento, quero dizer que, efetivaments, nés estamos
preocupados.

Os Estados Unidos tém no produto cullural o
seu segundo suporte na exportagdo. E olhando para
esses 172 milhdes de brasiteiros, olhando para a Chi-
na e para a India - trés palses diferentes, mas com po-
pulagBes imensas -, todo mundo estd preocupado
com a tarifa. Alids, até me recordo, quando era estu-
dante, fui a Belo Horizonte na campanha para derru-
bar a ditadura do Vargas. Ja cheguei atirando, & fo-
mos atropelados pela cavalaria que protegia os Inter-
ventores nomeados para ocupar o Paldcio da Liber-
dade, que é 0 maior santudrio cfvico desta Nagao, sal-
vo para os ladrbes que também passam por 14 - pou-
cos, quase nenhum. Sei la!

Na verdade, queremos uma resposta a respesito
dessa nossa posigéo na cullura brasileira.

E, uma vez mais, quero felicitar a todos por essa
oportunidade e felicitar o Presidente Freitas Neto pelo
debate que estamos iniciando, garantido que, no que
tange ao cinema, n&o vamos ter repouso. Vamos ser
instigantes e até intrigantes. Como ja disse algumas
vezes ao meu querido amigo Weffort, tenho uma von-

tade louca de me opor a alguma c¢oisa no Governo,
mas José Moisés disse que niio, & a gente termina se
entendendo. E até agora o entendimento prevaleceu.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE {Freitas Neto) -- Com a pa-
lavra o Ministro da Gultura Francisco Weflort para res-
ponder as perguntas que lhe foram dirigidas pelo Se-
nador Francelino Peraira,

O SR. FRANCISCO CORREA WEFFORT -
Agradego ao Senador Francelino Pereira as referénci-
as generosas que me fez.

Quero fazer um pequeno comentério sobre o
tema politica publica, que, na verdade, é uma questéo
gue o Senador propds, embora ndo a tivesse iransfor-
mado em pergunta especitica formal. O tema que S.
Ex2 mancionou é por que n&o temos uma polltica pu-
blica?

Em primeiro lugar, entendo que estamos for-
mando agora uma politica publica para o cinama. Niio
a tinhamos, estamos formando-a agora,

, A politica publica ou eshogo de politica piblica
que possamos ter tido estava ambutido na lei. Na ver-
dade, nas circunstincias de 1994/1995, dal para di-
ante, estavam embutidos alguns objetivos, alguns dos
quais néo foram cumpridos até hoje. Por exemplo, o
Rodrigo Saturnine Braga menciona gque nunca houve
- e ele tem razéo - uma preccupagio com a exibigéo
gue s6 comega a exislir agora porque se esta esho-
¢ando uma politica pUblica. Gontudo, na lei, abre-se a
possibilidade de que s6 foi cumprida para um ou outro
projeto de privilégios fiscais para a instalagéio de cine-
mas no Brasil, Eu, entao, quero dizer que a lei embuti
objetivos de politica piblica alguns dos quais néio pu-
deram ser atingidos, Por qué? Porque a nossa obses-
s80 — @ eU penso que sobre isso falo em meu nome e
em nome do Sr. Luiz Carlos Barreto, do Sr. Rodrigo
Saturnino Braga e de todos os outros ligados a cine-
ma e de todos os brasileiros — é a seguinte: nés termi-
namos o ano de 1994 com quatro filmes langados.
Nds temos a cbsessfo néo é em relagdo a néo ter-
mos filmes nas prateleiras mas & de ndo ter filme al-
gum produzido. A nossa chsesséo, entéo, foi e rela-
¢éo & produgéo, Mas quero dizer ao nobre Senador,
confirmando a pressuposigio com a qual 8. Ex® faz a
pergunta, nés, realmente, nfo tivemos uma politica
piblica porque a nossa cbsessfo foi o curnprimento
da lei em que, grande parte da qual, nés néo pode-
mos cumpri-la plenamsente. Com essa experiéncia,
agora, nds estamos esbogando uma politica publica
em debate dessa natureza. O Gedic nasce aqui. O
Gedic é uma iniclativa do Executivo que nasce de urn
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debate no Legislativo, e ndo do Legislativo em geral
mas nesta Comissdo, para ser ¢laro com o nobre Se-
nador. Portanto, nobre Senador, V. Ex? nfo precisa se
opor. Se V. Ex® quiser se opor, V. Ex® se oponha em
outro item mas neste nao é preciso. ’

Um outro ponto gue quero mencionar é sobre o
novo 6rgéo. Teremos que ter um novo drgéo. Eu tenho
a impresséo que terd que ser um 6rgdo de fomento.
Nés, as vezes, atendlamos agéncias em torno da dis-
cusséo sobre esse novo Orgéo porque alguns falam
de agéncias como se agéncia fosse uma férmula tini-
ca, a exemplo das agéncias que existem em setores
industriais estabelecidos como, por exemplo, agénci-
as no setor de telecomunicagtes ou agéncias no se-
tor energético, Mas, al, a agéncia cumpre uma fungéo
que & muito mais de regulamentagéo e controle de
dreas em gue a atividade econdmica é muito intensa
- & muito mais mecanismos de controle, de regula-
mentagéo e, eventualmente, diretrizes para o funcio-
narnanto de areas econmices, No nosso caso que 6
o caso de cinema, eu acho que nés teremos qus ter
uma agéncia diferenciada porque ela terd que ser
uma agéncla para impulsionar algo que est4 come-
gando a existir. Ela terd que ter as caracteristicas — e,
volto a dizer que néo sel porque nds temos que ter
algo como “Voltam ao modelo dos anos 50" e é isto
mesmo: voitam ao medelo dos anos 50,

Se deu certo, por-que ndés vamos chular fora?
Se a férmula do grupo executivo funcionou para im-
plantar inddstrias com base ém incentivos publicos,
por que, entdo, nés vamos estar inventando a roda
novamente? Nés ja temos uma térmula, Chame-se de
agéncia ou ¢omo se queira, mas terd que ser uma
fungéo, ao meu ver, eminentemente de fomento para
todos esses itens que ¢ nobre Senador menciona, e
com relagéo aos quais S, Ex® tem toda a razéo: distri-
buigéo, informacgéo, capitalizaglo, difuséo, outros
itens mencionados pelo Sr. Barreto @ mencionado
pelo Sr. Rodrigo e por oulros que vir&o.

A segunda pergunta é sobre a Receita — e, com
isto, Sr, Presidente, eu me calo. A posigéo da Receita.
Nés estamos tendo urna colaboragéo preciosissima
da Receita Federal, @ o Rodrigo e o Barreto poderdo
conlirmar isso, porintarmédio da participagéo do Eve-
rardo Maciel no Gedic, um Grupo Executivo da indu-
cena. 8. 52 tem dado uma colaborag&o absolutamen-
te excepcional porque ele & um técnico aliamente
qualificado e todas essas coisas tém formulagdes téc-
nicas que, &s vezes, escapam &o controle e ele tem
feito algumas propostas relativas, Inclusive, a taxa-
¢Oes, a nova concepgio de banco de investimento,

uma nova concepgdo do que poderia ser incentivos,
etc, Essas propostas estdo sendo feitas para serem
examinadas pelo Grupo Executivo, mas quero dizer
que a colaboragéo da Receita, até, aqui, eu qualitica-
ria como extraordindria e agradego de puiblico pelo
meu empenho a favor do cinema brasilsiro, a colabo-
ragéo do Secretario Everardo Magciel.

O 8. PRESIDENTE (Freitas Nelo} — Antes de
passar a palavra aos Srs. Luiz Carlos Barreto e Rodri-
go Saturnino Braga, j& que as perguntas do Senador
Francelino Pereira foram dirigidas aos dois, os Sena-
dores me propuseram —~ e penso que vai funcionar
melhor - que eles fagam todas as perguntas, que po-
dern ser coincidentes, e depois passaremos aos pa-
lestrantes.

Néo estando presente o Senador Geraldo Cén-
dido, cancedo a palavia ao Senador José Fogaca e
depois ao Presidente da Comiss&o. O Senador José
Fogaca foi o autor do requerimento da criagdo da
Subcomiss@o Permanente.

0 SR. JOSE FOGACA — Muito obrigado, Presi-
dente Freitas Neto.

Quero saudar a presenga do Ministro Frangisco
Weffort, do Sr. Redrigo Saturnine e do Sr. Luiz Catlos
Barreto, que ja deram uma contribuigfo muito grande
4 nossa Subcomissfo e continuam prestando esse
servico ao Pals, vindo ao Senado, trazendo sua pala-
vra, seu depoimento, seu testemunho e o grande cc-
nhecimento que tém como exponenciais da area de
cinema tanto na produgéo quanto na distribuigéo,

A Subcomisséc de Cinema realizou um traba-
Iho, creio, bastante exaustivo. Ela ouviu todos os seto-
res. Quvimos as areas de produggo, de distribuicao e
de exiblgao; cuvimos pessoas ligadas ao trabalho de
divulgagéo, de comercializagéo. O trabalho foi bastan-
te abrangente e e poderia dizer exaustivo. Realmen-
te, n&o haveria muito mais guemn convocar para depor.
O que era preciso era elaborar uma sintese, uma arti-
culagdo final de tudo que agui se tinha recolhido. Pen-
so que isso foi brilhantemente {eito pelo Senador
Francelino Pereira como Relator, que chegou as con-
clusGes e agora, de maneira muito sucinta mas clara,
expds nesta Comisséo.

Penso que o termo politica publica realmente
sempre fol muito importante, mas é hoje mais impor-
tante do que em qualquer época, exatamente porque
estamos numa época em que 0s servigos estéo sen-
do terceirizados e privatizados, e isso esta aconte-
cendo por necessidade e néo por ideclogia. Nao se
trata de uriia opgéo ideolégica, mas de uma vis&o in-
teiramente pragmatica. O Ministro Weffort assoclou
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aqui de maneira muito cabivel, na minha opini&o, eu
mesmao tenho feitd essa associagio, embora ndo a te-
nha exteriorizado, tenho associado a questao das
agéncias, a questio da energia recentemente, por
exemplo, o papel que as agéncias t&ém, a nova confor-
magéo que o sistema passou a ter. Penso que esse
raciocinio cabe hoje no novo modelo de Estado brasi-
leiro (que temos.

E importante que as pessoas saibam que houve
uma profunda reforma estrutural do Estado brasileiro.
O Estado que o Presidente Fernando Henrique Car-
doso vai entregar ac seu sucessor é diametral e pro-
fundamente diferente daquele que o Presidente rece-
beu, a partir da sua base, da sua concepgéo e inclusi-
ve do seu papel, ou dos diversos papeéis que o Estado
desempenha junto & sociedades. N&o h4 qualquer dd-
vida, na minha visao, de que esse Estado que reduziu
possivelmente a fungéio ou a presenga de alguns ¢r-
géos estatais na mesma proporgéo, ou talvez em pro-
porgaoe muito maior, ampliou a necessidade de politi-
cas ptblicas. € justamente porque cada vez mais é
obrigado o Estado brasileiro a terceirizar fungdes e
privatizar servigos que os dirigentes, 0s representan-
tes das entidades ou do Governo eleito, 0s que exer-
cem os papéis mais importantes na lideranga polftica,
no Congresso Nacional, cada vez mais, tém que ma-
nifestar-se e agir no sentido de dar conseqfiéncia a
politicas piiblicas.

Essa associagdo com o setor de energia me pa-
rece cabivel, muito cabivel, Criamos uma agéncia, no
setor de energia, que é, no meu modo de ver, muito
competente, ativa e tem méritos extraordindrios até
hoje n&o reconhecidos, ndo radiografados pela socie-
dade brasileira. Por qué? Passamos quase duas dé-
cadas sem investir em energia, entregando para em-
presas eslatais verticalizadas toda a prestagéo do
servigo de energia: ela produzia — gerava —~, transmitia
e distribufa, 14 na ponta. Como tudo era verticalizado,
de certa forma, as concepgdes estratégicas e a regu-
lamentagédo também ficavam entregues a essas pré-
prias empresas estatais, mas veio o momento emque
foi necessario mudar isso. Por qué? Nao se mudou
por acaso, e ndo se mudou ideologicamente, porque
ndo havia investimentos. As pessoas se esquecem,
por exemplo, de que, de 1988 a 1995, ndo houve uma
s6 concessio nova implantada no Brasil, ou seja, ne-
nhuma nova usina geradora foi implantada no Brasil,
de 1988 a 1995. Passamos sete anos sem que uma

86 usina fosse investimento e geragéo de energiano

Brasil. E o resultado é que se chegou & constatagéo
de que as empresas estatais nédo tinham capacidade

para susientar os investimentos que, futuramente, se-
riam necessarios para atender & demanda, que cres-
ceria, : .

Passou-se, entdo, a um processo de privatiza-
¢fo, que nao foi implementade, mas que produziu al-
guns efeitos iniciais, entre esses, o de dividir o siste-
ma: geragéo, transmiss&o e distribui¢io de energia.
os atores responsdveis por cada um desses setores
também foram subdivididos: hoje, quem gera energia
néo & quem distribui, A distribuigdo esta privatizada,
mas a gerago conlinua estatizada. Sao empresas
estatais, ainda, que preenchem 80% da geragéo de
energia. E a transmisséo estd mista, vamos dizer as-
sim. Mas exatamente pelo fato de que houve essa
subdiviséo de responsabilidades, a autoridade ptibli-
ca tinha a responsabilidade das politicas puablicas:
conceber a estratégia, articular os diversos setores,
articular geragéo com distribuigéo, articular os investi-
mentos em transmiss8o e saber dar provimento as
demandas que surgiriam com o tempo. O que faltou
foi exatamente essa concepgéo estratégica, essa vi-
$80 e 53z agho de politica publica acerca do servigo
terceirizado. Néo estd no fato de ter-se privatizado, no
fato de ter-se terceirizado a causa evidente e malior
dos problemas que sstamos vivendo. E que isso n&o
pode acontecer, sem que a isso seja acoplada uma
forte, definida, clara, vigorosa politica piblica, em que
o homem plblico tem a responsabilidade de entrar
como grande articufador, para juntar essas diversas
partes.

Os setores de distribuigéo passaram a ter capa-
cidade de Investimento, a qual n&o foi canalizada para
produzir mais geragdo. Por qué? Agora, entra aqui
uma questéo trazida aqui pelo...

Tudo isso que falei — alonguei-me bastante nes-
se assunto — considero uma questdo exemplar, Minis-
tro. E V. Ex2 trouxe essa questao.

Pergunta-se: por que a Aneel — Agéncia Nacio-
nal de Energia Elétrica ndo fez esse papel? Porque
néo era esse o seu papel. Ela ndic é uma agéncia de
fomento, ndo é uma agéncia de andlise e de formula-
¢éo estratégica. Ela 6 uma agéncia reguladora e fis-
calizadora. Alids, antes de existir a Anesel, ndo me
lembro — e ninguém aqui, mesmo mais velho qgue eu,
deve se lembrar — de alguma empresa geradora ou
distribuidora que tenha sido multada. Milhares de mut-
tas séo diariamente aplicadas em cima de empresas
geradoras e distribuidoras. Multas de R$5_milhdes e ..
multas que sBo pesadissimas, que alguns conside-
ram Injustas e excessivas.
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Entdo, ela cumpre o seu papel? Cumpre o seu
papel. No rmeu modo de ver, até meritoriamente. Ela é
dura com as ampresas, é exigente, mas ndo pode fa-
zer o papel articulador: saber que o papel do setor de
geragéo temn gue ser enfatizado, que o setor de trans-
misséo precisa de tais e tais investimentos. Quem tem
gue arlicular isso, quem tem gue atrair os capitais pri-
vados, quem tem que coordenar isso é, neste mo-
mento, © homem pablico, é a autoridade piblica.

Trazendo essa imagem ou essa comparagio
para o &mbito do cinema, podemos dizer que o cine-
ma também & um setor muito subdividido. E esses se-
tores, parece-me, com o fendmeno comunicagio de
massa, ganharam uma importancia exponencial mui-
to superior a que sempre imaginamos. Hoje, na era da
massificagéio, o setor de distribui¢ho e divulgagéo é
tdo ou mais importante que o setor de produgéo, em-
bora néo possa haver distribui¢do sem a obra.

Uma obra que ndo é distribuida na verdade néo
existe para a populagéo, néio gerou o beneficio pabli-
co e social que uma obra de arte deve gerar. Portanto,
o setor de distribuicio passou a ser tao vitalmente im-
portante quanto € o setor de produgéo. O sangue néo
chega nos 6rgéos, se as veias néo estiverem funcio-
nando. Se o colesterol estiver muito elevado, ndo che-
ga la. Esse é o grande aprendizado que live na Sub-
comissfio de Cinema.

E preciso sim uma politica publica para articular
esses diversos setores e trabalhar em areas que até
hoje néo foram concebidas como dreas importantes
para uma politica publica: o setor de exibigdo, por
exemplo. Os exibidores precisam de apoio de uma po-
litica piblica para viabilizar essa expanséo de oferta
do cinema brasileiro, do produto nacional.

Entéo, concordo com o Ministro no sentido de
que a agéncia ndo pode ser uma agéncia tipo Aneel,
Anatel, que sdo agéncias regulamentadoras. Elas
n&o tém um papel de formulagio, de definigéo de poli-
ticas, Nao pode o Presidente da Aneel, o diretor da
Aneel sair da empresa e ir aos Estados Unidos buscar
o investidor privado para vir aqui. Esse néo é o seu
papel. 880 os articuladores politicos que tém essa
responsabilidade no Pals.

E verdade sim, & claro, que a Aneel tem um pa-
pel importante, mas néc é este. Assim, creio que no
cinema deveremos ter este papel. A agéncia, se for
criada, deverd ser uma agéncia de fomento e de for-
mulagdo estratégica e deverd desempenhar o papel
de ariiculadora de politicas publicas para produgéo,
distribuigdo, exibicho, divulgagao. O papel vem sendo
desempenhado pelo Ministério da Cultura, mas é evl-

dente que a existéncia de um 6rgio especializado in-
crementaria extraordinariamente isso.

Fico, eméo, satisfeito de ter ouvido aqui e ter

.aqui a presenga dos nossos homens mals importan-

tes deste setor, da cultura cinematografica, da distri-
buig8o no Pals e fago esse registro.

Creio que o caminho & este, Ministro. E desem-
penharmos um papel que é, cada vez mais, de politi-
ca publica, sim; é a responsabilidade do homem publi-
co, sim, porque ndo hé ouira agéo a fazer no momen-
to em que, cada vez mais, o estatal deixa de existirna
oferta de servigos publicos e entra o privado, mas a
presenga do privade néo elimina a importancia nem a
necessidade do pablico, ou seja, ndo ha contradigéo
entre prestaco de servicos privados por empresas
privadas e uma poderosa e eficiente articulag&o publi-
ca, arliculagéo de polfticas publicas. Ha servigo pabli-
co por interesse publico e em beneficio da sociedade,
evidenternente. :

Fico muito satisfeito de ter aqui ouvido as pala-
vras do Senador Francelino Pereira, porque todas
elas s&o também nessa diregéo, Apenas fago esse re-
gistro e cumprimento o Presidente por ter nos propici-
ado o painel importante que tivemos aqui.

Concordo plenamente com esta idéia de quanti-
dade. Quantidade é importante, sim, porque quanti-
dade gera renda e maior renda do cinema é também
maior apoio & qualidade. Ndo hd nenhuma duvida
quanto a isso. _

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Com a pa-
favra 0 Senador Geraldo Candido.

O SR. GERALDO CANDIDO - Sr. Prosidente,
Senador Freitas Neio, Srs. Senadores, Sr. Ministro
Francisco Weffort, Dr. Luis Carlos Barreto, Dr. Rodri-
go Saturnino Braga, vou ser sucinto, creio que o Se-
nador José Fogaga abordou um tema no inicio que dé
discussio para a tarde inteira, mas néo vou entrar
nessa discussio porque é a questdo da privatizagéo,
da crise energética. Ndo da para entrar nesse debate
até porque ja estou sendo chamado para outra reu-
nido e terei que me retirar imediatamente.

No entanto, parabenizo o Ministro Francisco
Woeffort, porque, na sua intervengéo inicial, reafirmou,
inclusive, o projeto do Governo que continua com a
politica de apoio na area cinematografica.

1sso é muito importante. Disse, inclusive, que a
nossa inddstria cinernatografica, emum certo periodo
bem recente, produzia cerca de quatro filmes anual-
mente - por al assim - e, hoje, chega a quase cem fil-
mes. Esse é um aumento consideravel.
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De qualquer maneira, de quatrc ou cinco para
vinte e cinco filmes por ano é um aumento considerd-
vel. Em quairo anos, produz cem filmes, que 6 uma
produgéio espantosa em relagéo ao que produzimos
antariormente, até por falta de apoio do poder publico.

Creio que ¢ algo muito importante a ser conside-
rado. O nosso cinema foi sempre desprestigiado pe-
tas autoridades publicas, pelos governos gue por aqui
passarai e, por isso, penso que a agéo do Governo é
fundamental nesse aspecto,

Existe um outro aspecto que tem que ser anali-
sado, que ¢ a qualidade dos nossos filmes que eram
produzidos. Falo como pessoa e pela conversa com
meus amigos e companheiros, porque existia um tipo
de filme, por exemplo, a chamada chanchada, que era
um filme muito apslativo. A qualidade néo era boa. O
nivel do filme néio era bom, mas havia pablico para ele
tarnhém. Havia um puiblico que adorava e, portanto, o
publico que assistia. Qutros mais apelativos eram
chamados pornochanchadas, que eram piores ainda
do ponto de vista cuitural,

O fato 6 que, nesse perfodo que havia a chan-
chada e a pornochanchada, foram produzidos filmes
de hoa qualidade, e aqui foram citados alguns filmes
importantes como Eles ndo usam black tie, Macu-
naima, depois o filme de Luis Carlos, Dona Flor e
seus dols maridos e outros mais, filmes bons, de
boa qualidade, tanto tecnicamente como 0 tema abor-
dado.

Temos, por lltimo, grandes flmes naclonais mu-
ito bons, com gualidade técnica e temas interessan-
tes, Ha filmes que foram indicados para o Oscar como
"0 Quairilho®, "O que é isso companheiro?” ¢ "Central
do Brasil‘ - um filme excelente em qualidade e elogia-
do por todos, Contudo, permanece a vis&o da popula-
¢do hrasileira de que filme brasileiro néo é muito bom,
porque o povo assiste a muitos filmes americanos, im-
portados, que 1&m técnica muito chamativa e muitos
ofeitos especiais, Esse foi um dos fatores que contri-
bufram para que o cinema nacional perdesse merca-
do para os filies estrangsiros.

£ importante lembrar o fechamento dos cine-
mas. Principalmente nos sublirbios, nos bairros de
baixa renda, os cinemas foram quase todos fechados.
Com o aparecimento do videocassete, o cidadéo pas-
sou a alugar fitas de video e a assistir aos filmes em
sua televisdo, néo indo mais ao cinema. E claro que
os cinemas comegaram a ter prejulzo e techaram. No
Rio de Janeiro, principalimente no suburbio, na zona
oeste e na Baixada Fluminense, as antigas salas de
cinema acabaram transformando-se em igrejas evan-

gélicas, principalmente da Igreja Universat do Reino
de Deus, o gue é pior ainda. Isso é uma tragédia, por-
que as salas de cinema, onde se exibiam atividades
culturais imporantes, passaram a ser sedes de uma
seita. Mas essa é uma realidade gue faz parte de ou-
fra discusséo.

A intervengao do Sr. Luiz Carlos Barreto™ foi mu-
ito importante. Ele disse que a atividade cultural é tdo
importante que ndo existem barreiras, ou seja, todos
juntam-se para defender as atividades culturais. £ as-
sim no Congresso. Independentementie das concep-
¢bes ideoldgicas, de Partido, todas as Bancadas reu-
nem-se para apoiar os projetos culturais, seja da drea
de cinema, musica ou teatro. As manifestagGes cultu-
rais sfo sempre apoiadas por todos, havendo sempre
uma convergéncia em torno dessa questéo, Por isso,
as manifestages culturais tdm um peso muito impor-
tante para todos os membros do Congresso Nacional
e para toda a sociedade.

O Luiz Carlos Barreto faliou também sobre a
questéo da nossa lingua. Apdio o projeto do nosso co-
lega do PCdoB que prolbe o uso de palavras estran-
geiras em lingua portuguesa. Trata-se néo apenas de
massificagéio, mas de um novo celonialismo cultural
do nosso povo, Estamos absorvendo o idioma dos ne-
ocolonizadores, do imperialismo americano. Isso in-
fluencia tanto na misica, como no cinema e na forma
de falar. Vemos brasileiros usando muitas expressdes
do inglés, fazendo uma mistura das duas ifnguas. Na
Internet, por exemplo, estd tudo escrito em inglés.
{ss0 6 absurdol Para onde vai a nossa lingua original?
Isso é uma forma de massificacéio, de neocoloniza-
¢Ao cultural do nosso povo, o que é muito grave, Por-
tanto, sou favoravel ao projeto do companheiro do
PCdoB que defende a nfo-insergiio, a ndo-presenga
da lingua inglesa na nossa lingua portuguesa.

O Senador Francelino Perelra disse que esta-
mos perdendo a soberania em fungéo da questao cul-
fural. Concordo com S, Ex®, porque perdemos a nossa
identidade cultural. Contudo, ndo vejo a situagéo ape-
nas dessa forma. Quando perdemos nosso patrimd-
nio plblico para empresas multinacionais, também
estamos perdendo a nossa soberania. A intervengao
estrangeira neste Pals, a intervengéo do imperialismo
por intermédio do FMI, do Banco Mundial também é
uma forma de intervir diretamente na nossa autono-
mia, na nossa identidade, na soherania nacional. A
perda da soberania ocorre de varias formas, além da
forma econdmica, polftica, culiural etc. Portanto, a
nossa scherania estd sendo ameagada por esses
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trés aspecios; intervangéo cultural, econdmica e poli-
tica, 0 que é muito grave.

H4 outra questio abordada pelo Sr. Luis Carlos
gue considero fundamental. Ontem, na Comisséo de
Educagéo, fizemos uma audiéncia publica em que foi
discutida a questéio de radio e televiséo comunitérias.
Estava presente o representante do Ministério das
Comunicagies e falamos, rapidamente, sobre o Pro-
jeto de 1.ei de Comunicagédo de Massa. Esse é um as-
sunto importante, que tem de ser discutido, uma vez
que envolve vérios segmentos da sociedade ligados a
cultura, cinema, televiséo, rédio, enfim, todos os seg-
mentos de comunicagio de modo geral, porque s&o
fundamentais. E hora de apresentar alguns pontos
por ocasifo da criagio dessa lei. E importante que V.
S8s também estejam atentos a esse projeto, assim
como noés.

Finalmente, farei algumas perguntas ao Sr. Mi-
nistro. Sr. Ministro, hoje, todos falam na necessidade
de elevagdo do nivel cultural da populagio. Existe

proposta de salas populares? Essa é uma das ques-:

tdes — penso no esvaziamento. HA outra pergunia:
coro se avalia, no momento, a formagéo de profissio-
nais na universidade e mesmo em nivel medio? Ja
osté sendo elaborada alguma alternativa face & crise
de energia? Como funcionaréo as salas de cinema ho
caso dos apagbes? Qual a politica do Governc com
relagéio & produgdo independente e & organizagéo de
emissoras de televis@o na produgéo de filmes?

Em audiéncia j& ocorrida na Subcomisséo de
Radlo e Televisfo, criada anieriormente a esta, foi
apresentada uma proposta de criag8o de fundos de
investimento no sistema audiovisual por cotas, a fim
de permitir a participagéo de pequenos investidores e
de pessoas fisicas no financiamento do seior. Como
isso estd sendo pensado? Jd ha alguma proposta
concreta?

Sr. Presidente, obrigado. Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Freltas Neto) — Concedo
a palavra ao Senador Ricardo Santos, Presidente da
Comisséo de Educagdo do Senado Federal.

0 SH. RICARDO SANTOS - Sy, Presidente,
cumprimento, primeiramente, o Ministro Francisco
Corréa Weffort, o Dr. Lufs Carlos Barreto e o Sr. Rodri-
go Saturnino Braga. Parabenizo o Senador Freitas
Neto pela iniciativa.

Gostei do que o Sr. Ministro afirmou, ou seja,
que o Gedic* estd nascendo aqui por intermédio do
didlogo entre os membros da referida entidade e os
componentes da Comisséo de Educagio do Senado.

A questdo que apresentarei diz respeito, princi-
palmente, aos mecanismos financeirps de apoio as
atividades audiovisuais, principalmente o cinema.

De certa forma, o Senador José Fogaca anteci-
pou alguns pontos da minha intervengo, no que se
refere ao carater que deveria ter a chamada agéncia
de fomento, que n&o seria uma agéncia reguladora;
mas ia existe, na legislag#o, a figura de agéncia exe-
cutiva — se nAo me engano, esse é o caso do Ibama—,
que deverla ter, especialmente, o papel de articulagéo
e formulagdo estratégica, como disse aqui o Senador
José Fogaga.

O que considero muito importante é fazer com
que os fundos de desenvolvimento j& existentes ~
particularmente, aqueles referentes ao Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econdmico — e 0s fundos de
desenvolvimento regional, como o Fundo de Desen-
volvimento da Amazonia, o Fundo de Desenvolvimen-
to Urbano do Nordeste, se adaptem e criem mecanis-
mos especiais de financiamento & atividade cuitural.

Citarei uma experiéncia que ocorreu no Esplrito
Santo, o meu Estado. Nds, por intermédio do Grupo
Executivo para Recuperagfic Econdmica do Estado
do Esplrito Santo, administramos o Fundo de Recu-
peragio Econdomica do Estado Espfrito Santo, que
tem a mesma caracteristica do Finor e do Finam. Fi-
nanciamos cinco filmes, utilizando um instituto da Lei
Rouanet que se chama Ficart - Fundo de Investimen-
to em Atividades Cuiturais.

Esses foram os Onicos filmes financiados no
Brasil por meio do mecanismo Ficart, que considero
muito interessante. Trata-se de uma figura de fundo
de investimento. A idéia era que parceiros privados e
o setor puibiico pariicipassem desse condominio, ten-
do cada parceiro certo niimero de cotas no filme. Che-
gamos a financiar cinco filmes, entre eles "La Marca,
o Capitdo”, Ndo fomos muito adiante nesse empreen-
dimento por faita de félego. Cada filme teve um finan-
ciamento de R$500 mil.

O que é importante no Gedic e nessa futura
agéncia executiva - ou de fornento ~ é a tentativa de
di4logo por intermédio dos nossos bancos de desen-
volvimento, em particular o BNDES ~ que néo sei se
taz parte do Gedic. Seria fundamental o BNDES parti-
cipar. Afinal, é 0 nosso grande érgéo de fomento, por-
que a atividade audiovisual, em especial o cinema,
tem suas caracterisiicas préprias.

Os nossos bancos estlo acostumados a finan-
ciar ativos fixos — méquinas, equipamentos e instala-
¢bes. k£ interessante observar que, para gue 0 nosso
banco de desenvolvimento local - o brago opsracio-
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nal do Grupo Executivo para Recuperagéo Econdmi-
ca do Estado do Espirito Santo* — financiasse a ativi-
dade de produgéo cultural e cinematogréfica, tivemos
que fazer uma verdadeira lavagem cultural na area
operacional do banco para que entendesse a ativida-
de.

Mas é importante que o BNDES, em especial,
entenda essa atividade como prioritaria e crie meca-
nismos que devem ser, necessariamente, de risco. £
necessatia a participacdo mediante cotas e néo por
meio do financiamento convencional — que pode até
ser inerente & atividade culiural de forma complemen-
tar. No entanto, o cinema é uma atividade de risco -
no que se refere & fase anterior ao langamento do fil-
me. :

Entéo, é muito importante que a fulura agéncia,
se vier a ser criada, ou mesmo o proprio Gedic esta-
belega esse didlogo no sentido de fazer com que os
nossos fundos, especialmente o BNDES, adaptem os
seus mecanismos financeiros a essa atividade, crian-
do principalmente para ela financiamento de risco.

Entéo, fica essa minha sugestdo. Eu achava que
o BNDES deveria fazer parte do Grupo Executivo de
Desenvolvimento da Indlstria Cinematogréfica (Ge-
dic) e também o meu testemunho aqui de uma expe-
riéncia realizada no Estado do Esplrito Santo, utili-
zando a figura dos Fundos de Investimento Cultural &
Artistico (Ficart), que poderia até abrigar parciatmen-
te a sugestdo do Senader Geraldo Candido sobre
como o publico, empresas privadas, pessoas juridi-
cas ou pessoas fisicas podem adquirir cotas do Ficart
- um mecanismo interessante e que nao foi levado &
frente, néo fol implementado. Penso que seria o ins-
trumento mais adequado para que instituicbes como
0 BNDES participassem efetivamente como um ban-
¢o também financiador de atividade cultural.

O SH. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Na Gltima
etapa de nossa reunido, passaremos a palavra aos
nossos convidados, a fim de que respondam especiti-
camente &s perguntas de cada um dos Srs. Senado-
res,

inicialmente, tem a palavra o Dr. Luiz Carlos
Barreto.

O SR. JOSE FOGACA — Sr. Presidente, pela or-
dem.

O SRH. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Pela or-
dem, com a palavra ¢ Senador Joseé Fogaga.

O SR. JOSE FOGAGA - Sr. Presidente, s6 que-
ria dar, antes da resposta, uma explicagéo, porque eu
comparei com a questio da energia, e me esqueci de
mencionar a comparagdo com a Embrafime. A

Embrafiime fazia um papel de uma estatal que produ-
zia, que distribula como as estatais do setor elétrico.
No momento em que ela deixou de existir, as coisas fi-
caram lambém seccionadas. Essa foi a comparacgéo
que fiz.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Comapa-
lavra o Dr. Luiz Carlos Barreto.

0O SR. LUIZ CARLOS BARRETO - [niclo agui
com o desenho a que o Gedlc chegou até agora para
que tique mais claro na cabega de todos, embora ain-
da estejam algumas questdes pendentes. O desenho
gue o Gedic formulou até agora — & foi essa a misséo
que recebemos — é o de um projeto estratégico, da
criag&o de um projeto estratégico para gerar politicas
piiblicas. E esse o objetivo do Gedic.

As bases dessa politica estratégica, quer dizer,
depois da andlise... Inclusive had um documento muito
importante, como disse o Ministro, que é o relatério da
Subcomisséo do Senado Federal. Esse relatério foi
muito consultado, muito utilizado; uma fonte muito

_grande, porque ali eslava depositada uma soma de

informagdes muito grande, e o subgrupo profissional
usou-o muito. '

Entdo, o desenho, com tcdas as consideragdes
pertinentes, ficou da seguinte maneira... Chegou-se &
conclusdo da necessidade da criago desta agéncia.
Discutiu-se se ela seria apenas reguladora, apenas
fomentadora. O grupe ainda ndo definiu nada a esse
respeito. O projeto estd sendo redigido, ele até con-
tém... Normalmente ela se torna fomentadora, porque
ela nfo & sd reguladora. Na regulamentagao, hé ins-
trumentos de fomento.

Entéo, a agéncia é uma realidade? E.O chama-
do fundo, que inicialmente até foi sugerido pelo Minis-
tro Pimenta da Veiga — era, em nossa cabega, um fun-
do setorial, como os existentes para varios selores,
passou a ser um fundo publico que tivesse uma mas-
sa de recursos a ser distribufda, parcela para a ativi-
dade industrial ou comercial, parcela para a atividade
cultural, Esta Gltima exercida pelo Ministério da Cultu-
ra, porque é enorme a atividade cultural exercida pa-
ralelamente & industrial. Qutra parcela de recursos
ainda, para o funcionamento & os investimentos da
agéncia em pesquisa de mercado, enfim, em estudos
de mercado, fiscalizag¢éo.

O desenho da agéncia estd sendo aprontado
peto Juridico da Presidéncia da Republica, mas néo
estd ainda. Isso deve estar pronto até o dia 20 de ju-
nho,
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S3o dois os pontos basicos: a agéncia e o fundo
de inveslimento. Mas quais séo os objetivos a serem
atingidos com as duas instituicdes? Seriam: aumen-
tar a produgép brasileira num programa continuo de
produgao que, até 2006, atinja 200 filmes por ano. Por
que 200 filmes por ano? Porque o mercado tem capa-
cidade de absor¢8o. As televisdes brasileiras preci-
sam — cada uma exibindo um filme por més — de no
ménimo 12 filmes. A cada 15 dias, um filme brasilgiro.
Assim, serdo necessérios cento e poucos filmes por
estacdo. Um total de 300 filmes para abastecer a tele-
visgo, além das salas de cinema. Entdo é para au-
mentar a produgéo, aumentar o mercado de 1.600 sa-
las para, no minimo, 3.500, sobretudo nas areas po-
pulares, nas periferias, que estdo desassistidas. £
n&o apenas instalar os equipamentos, mas estabele-
cer pregos populares. Nao adianta montar o cinema
em um subtirbio do Rio de Janeiro ou de Sdo Paulo e
cobrar prego de Barra da Tijuca. O Estado ndo vai fo-
mentar, financiar ou equalizar taxa de juros para que
o cidadéo chegus I4 e instale um cinema em Madurei-
ra ou num sublirbio de Sao Paulo a prego de R$8,00,
R$10,00. Tem que haver um compromisso social. O
cinema tem que custar R$3,00. E ndo interessa o pre-
go médio, o que interessa & que as pessoas vao ao ¢i-
nema. N&o estou interessado em prego médio no dé-
lar. Ndo trabalho com délar. Quero, comao disse o Se-
nador José Fogaga, que o cinema seja um fendmeno
social. Se um filme brasileiro for feito @ n&o for visto
pela maioria da populagdo, € melhor néo fazer, Fazer
um filme e exibi-lo apenas para amigos e intelectuais
ndo interessa, O que interessa é uma industria de co-
municagdo de massa, que penetre nos meios de co-
municag8o de massa e se comunigue com a popula-
8o Esse 6 um dos objetivos estratégicos. E o au-
mento da produgéo, o aumento do ndmero de salas,
visando levar mais ptiblico ao cinema brasileiro. O au-
mento da capacidade de distribui¢éo, ou seja, induzir
a criagio de distribuidoras, como ocorreu na Inglater-
ra — o préprio Jorge Pellegrini tem informagdes muito
concretas a respeito —, onde o governo induziu a for-
magao de trés ou quatro grandes distribuidoras capi-
talizadas que entraram no mercado comercializando
os filmes. Séo "embrafilmes” privadas, exatamente;
mas sdo distribuidoras, néo séo produtoras. Secio-
nam atividades: quem produz, quem distribui, quem
exibe e, posteriormente, quem exporta. Tudo dentro
de um plano estratégico mais ou menos dimensiona-
do e j& quantificado: quais os investimentos necessa-
rios para cada um dos segmentos. E hé a quantifica-
¢éo geral.

Ha também um ponto primordial que é a integra-
¢do cinema e televisdo, que esté sendo negociada. A
primeira idéia é que as televisdes passem a comprar
no minimo um filme de quinze em quinze dias, cujo
prego de aquisigéio deve corresponder ao que a tevé
gastaria para produzir uma hora de produto ou um
percentual referente 4 renda que o filme obtém, como
é nos Estados Unidos. Enfim, aumentar a presencga
do filme brasileiro nas televisdes. O que se deseja evi-
tar & uma lei impositiva. Que seja algo induzido. A tele-
visdo teré possivelmente incentivos para isso. Para a
televisdo co-produzir, e n&o produzir, associando-se
aos produtores independentes. Em pals nenhum a te-
levis@o é produtora diretamente; do contrério, haveria
uma uniformizagéo do formato do produto audiovisu-
al. Passaria a fazer o filme segundo a cabega do pro-
dutor da TV Globo, da TV Bandelrante, Ele pode ter
a cabega para o produto dele, mas o produto cinema-
togréfico tem de ser co-produzido com a televiséo.
Havia uma idéia inicial de o Estado taxar o faturamen-
{0, mas isso ndo so 6 ilegal, como também ha outras
dificutdades. H4 uma indug&o também para isso. O
que restou? Como é possivel financiar essa ativida-
de? Através do fundo, que imagindvamos ser piblico,
mas que, na proposta atual, esta dividido em dois. Um
deles é o programa chamado Prodecine, gue é uma
proposta do Everardo Maciel, ligado a um Fundo de
Investimento da Indistria Cinematografica. Entéo, de
onde esse fundo se alimenta? Alimenta-se, inicial-
mente e prioritariamente, das contribuigbes ao de-
sanvolvimento do cinema brasileiro, que & uma contri-
buicdo que cada tiulo de obra estrangeira, para en-
trar no mercado brasileiro, tem de pagar para poder
circular; é um peddgio. Entdo, essa contribuigdo j&
existe, ndo precisa ser criada. Ela é resultante de um
decreto-lei do Governo Geisel e esta sendo atualiza-
da e transformada em lei; néo esta sendo criada. Pe-
las contas atuais, isso darg um volume de recursos de
cerca de R$200 a R$250 milhbes por ano. Nos esta-
mos achando pouco. Eta tem de atingir de R$400 a
A$500 milhdes, porgue ja temos quantificado quanto
precisa o setor de exibigo por ano; quanto precisa o
setor de produgao; quanto precisa o fator de infra-es-
trutura técnica, as empresas prestadoras de servigo
de infra-estrutura técnica. E isso seria enrlquecido
com qué? Com a aquisi¢éo de cotas, SAo empresas e
pessoas fisicas ou juridicas que adquirirdo cotas. E
mais ou menos como o Ficart (Fundos de Investimen-
tos Culturais e Artisticos). E essas cotas setiam tam-
bém do fundo.
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O Prodecine, que arrecada toda a contribuigéo,
coloca uma parte para o Ministério da Cuiltura e uma
parte para adquirir cotas, porque, se for esperar pela
iniciativa privada para adquirir cotas no fundo, isso vai
levar trés anos, porque o capitalismo brasileiro é pre-
datério mesmo. Como Chateaubriand dizia, banquei-
ro no Brasil é quitandeiro, é vendedor de dinheiro, nao
cumpre a sua fungéo social, Entéo, o Ficart é uma ex-
celente idéia. S6 mesmo os organismos piiblicos des-
ceobriram e fizeram operagdes no Ficart. Um inico
banco, néo sei qual, criou um Ficart. Mas para qué?
Para comprar obra de arte para ele mesmo, E o capi-
talismo brasileiro: vamos aproveitar esse posto do
Governo e enriguecer meu patriménio. Esse foi o tni-
co Ficart que houve na drea da iniciativa privada, que
foi com artes plasticas. Entéio, nés estamos prevendo
também que o Prodecine equalizaria taxas de juros
dos exibidores, distribuidores e da infra-estrutura téc-
nica, que s&o alividades de menos risco ou de quase
nenhum risco. A produgéo 6 altissimo risco, é compa-
rével 4 extragéo de petréleo. Vocé néo sabe se vai en-
contrar o dleo ou néo. Pode sair 4gua, que & o filme
ruim, pode sair gés, que é o filme mais ou menos, e
pode sair o petréleo, que é o filme bom. Mas é alto ris-
co. Sabe quanto vai custar, mas néo sabe quanto vai
render. Entélo, esla atividade é que vai se beneficiar
do fundo.

O fundo n&o é financiamento; é equity, eles en-
ram em cotas nos filmes. Agora, o exibidor, para se fi-
nanciar, vai ao BNDES, que vai emprestar a ele. O
Prodecine vai equalizar a taxa de juros e toda a ope-
ragéo, ele tem uma faixa de dinheiro para isso. Entao,
o exibidor, o distribuidor e a infra-estrutura técnica po-
dem tirar dinheiro do BNDES, sim, nas regras atuais,
mas tera seu juro equalizado.

Esse é o desenho geral. Estou expondo sumari-
amente, sendo gastaria muito tempo. E preciso que
tenhamos muito apoio, porque as vontades politicas
s&o fortes. O grupo néo foi criado para embromar, O
Presidente da Republica nomeou ur Ministro da Fa-
zenda, um Ministro do Desenvolvimento Econdmico,
um Ministro da Comunicag&o, um Ministro da Cuitura
e o Chefe da Casa Civil, um grupo para resolver o pro-
blema, Estamos, nesse desenho, acreditando que a
Agéncia tera a tarefa de continuar operando as estra-
téglas j& encontradas no Gedic e de criar novas estra-
tégias. Ela tem que ser dindmica e substituir também
um pouco o Gedic.

Ha, dentro do projeto, a criagéo de um Conselho

Superior de Cinema, que estd sendo cogitado para
transformar em audiovisual, o Consetho Superior do

Audiovisual, que seria diretamente ligado 4 Presidén-
cia da Republica. Este consetho seria como o Conse-
Iho Nacional do Petr6leo. Esse Conselho Superior do
Audiovisual teria a representagéo dos Ministérios e
uma representagdo da profisséo.

Eu quero esclarecer uma questdo. O Jorge Pel-
legrini falou que n&o houve consultas ou ndo houve
transparéncia no trabalho do Gedic. N4o é verdade. O
Gedic fez trés audiéncias com o sindicato do Rio de
Janeiro, trés audiéncias em S8o Paulo e ainda uma
reuni&o com iiderangas, inclusive com o Jorge Pelle-
grini presente, com pessoas ligadas a distribuigéio e &
exibigdo, para expormos esse desenho, as idéias e o
contelido desses desenhos.

E mais: o Gedic tomou como base um documen-
to de 48 entidades nacionais, reunidas num congres-
so nacional, sm Porto Alegre. Portanto, o relatério do
Senado, os documentos do Comité Nacional da Qua-
lidade e Produtividade do Ministério e toda massa de
informagdes do Ministério da Cultura nos serviram de
base para o trabalho. Ndo é um trabalho da cabega
nem do pensamento individual do Rodrigo, meu, do
Gustavo Dahl, do Cacé Diegues, do Evandro Guima-
rdes ou do Ministro Pedro Parente, N&o, é algo real-
mente colhido no conjunto das opinibes da atividade,

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Concedo
a palavra ao Sr. Rodrigo Saturnino Braga.

O SR. RODRIGO SATURNINO BRAGA - Foi
muito precisa a exposigdo de como os trabalhos do
Gedic se estdo desenvolvendo neste momento, Eu
néo teria muita coisa a acrescentar além do que falei
no inicio e além do que o Luiz Carlos Barreto colocou
agora. As perguntas especificas também foram res-
pondidas,

Eu gostaria somente de enfatizar um ponto, de
que néo falei inicialmente, sobre a Agéncia. Concordo
inteiramente com V, Ex®, Senador. Essa Agéncia é de
fomento. Como o Luiz Carlos falou, a articulagio de
todos esses incentivos é, na minha opinido, uma tare-
fa da Agéncia, incentivos & produgio, & distribuigéo e
& exibi¢do. Falel, ha pouco, que acho necessério qua
o incentivo & exibigdo seja muito maior aos cinemas
cujos projetos séo de construgo em Areas populares
ou cidades médias do interior. Isso é um trabatho que
a Agéncia tem que fazer, esse é um trabalhe de for-
mulagéo esiratégica, esse incentivo ndo pode ser
dado de forma vertical. Se for assim, continuaremos
vendo, cada vez mais, construgido de cinemas nas
areas de classe média e de classe média alta e cada
vez menosnas éreas populares. Para que eu e o Luiz
Carlos Barreto finalmente cheguemos a um acordo
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guanto ao prego do ingresso, é preciso ter cinema nas
areas populares. Entdo, vamos ficar de acordo com o
pregy do ingresso.

Ela 6 uma agéncia de formulagéio de politica.
Para isso ela precisa, em primeiro lugar, colher infor-
mag#io, precisa conhecer mais profundamente do que
hoje conhecemos. Para tanto, precisa se articular
com todos os agentes econdmicos dessa industila,
produtores, distribuidores de cinema, distribuidores
de video, distribuidores para televiséo, as televisdes
em si e 0s exibidores, Finaimente, ela vai acabar regu-
lando isso. A tarefa dessa agéncia é realmente muito
granda. Ao final, é através da regulamentagéo que ela
vai procurar dar algumn sentido e alguma ordem nesse
mercado.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Anles de
passar a palavra ao Ministro da Cuitura, gostarfamos
de registrar a presenga do Embaixador Sérgio Arru-
da, Chefe de Gabinete do Ministro da Cultura; Sr. José
Alvaro Moisés, Secretario Nacional do Audiovisual do
Ministério da Cultura; Eduardo Napole&o Richet; Nee-

mias Gueiros Junior, e, por fim, passar a palavra ao -

Ministro da Cultura para as suas consideragdes finais
e responder as perguntas que Ihe foram dirigidas pe-
los Srs. Senadores.

O SR. FRANCISCO CORREA WEFFORT - Qu-
sro ainda uma vez agradecer a oportunidade de parti-
cipar desse debate e, sobretudo, a oportunidade de
ter podido ouvir algumas intervengdes dos Srs. Sena-
dores e dos colegas de Mesa, amplamente esclare-
cedores a respeito da matéria tratada, inclusive sobre
algumas da questdes suscitadas a mim.

Eu queria dizer, em primeiro lugar, que a inter-
vengdo do Senador Francelino Pereira, que infeliz-
mente ndo pode estar entre nds neste momento, é es-
clarecedora sobre os rumos desta discusséo desde o
comego. Esclaracendo uma pergunta do Senador Ai-
cardo Santos, mencionei que o Gedic, ndo é que ele
ostd nascendo aqui; ele nasceu aqui, porque esta
Subcomissédo & anterior ao Gedic. Precisamos lem-
brar das datas. Essa Subcomisséo do Senado é ante-
rior ao Gedic, as {im como outras experiéncias que ¢
{ uiz Carltos Batreto mencionou séo anteriores ao Ge-
dic. A idéia de um grupo como o grupo executivo sur-
glu das observagbes que nés do Ministério da Cultura
fazfamos de como o debate caminhava, Afinal, 0s de-
poimentos, criticas, comentarios e sugestdes, pro-
postas que feitas aqui ndo séo sigilosas, gragas a
Deus. Tudo se dava a ptiblico, e nds, do Ministério da
Cultura, ficamos sabendo. Dessa forma, fomos mais
ou menos Imaginando até que tivemos uma conversa

— estava o Luiz Carlos entre os presentes — com o
Presidente da Republica e o Ministro Pedro Parente.
Entdo fizemos a proposta para a criagdo do Gedic,
que tem prazo até o fim deste més para apresentar as
suas conclusdes, Realmente, nasceu aqui.

Ha outra intervengao que eu queria mencionar,
além da do Senador Francelino Pereira, orientadora
sobre a trajetéria desses debates. Considero a expli-
cagdo do Senador José Fogaga amptamente esclare-
cedora a respeito dos lipos de agéncia e dos racioci-
nios estratégicos que a siluagéio nos impGe. Temos
que ter uma percepgéo desse tipo sobre a natureza
da mudanga das relagdes entre o Estado e a econo-
mia, entre o Estado e a socledade, que eslamos as-
sistindo nos ditimes sels, sete anos. De sorte que as
propostas que se venham a fazer sobre a agéncia no
caso do cinema estejam compatibilizadas com esse
novo andar da carruagem, Acredito que essa é uma
intervengdo extremamente Itcida e, de novo, um con-
junto de raciocinios que tem um sentido orientador
para nossa atividade. ‘

Agradego muito a preocupagéo do Senador Ri-
cardo Santos com a presenga do BNDES, que, alias,
creio que poderfamos levar como proposta ao Gedic.
Penso que é algo importante porque certamente o Mi-
nistério estd, mas néo ha mal que, estando o Ministé-
rio, esteja também o BNDES. Penso que ajuda, por-
que se trata de uma instituigéo fortissima e muito im-
portante, dentro do Ministério do Desenvolvimento,
com um conhecimento, com um know how perdéo
pela palavra de origem britdnica , nesses assuntos
que escapa a qualquer de nos. £ um banco extrema-
mente poderoso, com uma grande experiéncia acu-
mulada.,

Vérias das perguntas do Senador Geraldo Can-
dido foram consideradas nas intervengdes do Barreto
e do Rodrigo, que incorporo. Dentro do possivel, até
onde pode-se esclarecer essas perguntas do Sena-
dor Geraldo Candido, penso que eles ja o fizerame eu
ndo queria me exceder nisso.

Eu s6 queria fazer um comentdrio a respeito de
uma questao do Senador Geraldo Candido e o fago
com muita seriedade. Embora o comentério tenha um
sentido jocoso, a intengéo é séria. O Senador fez uma
manifestagéo, com que ndo concordo. Lamento que
nio esteja presente S. Ex®, que é meu amigo, desde
os velhos tempos em que era sindicalista — alias, con-
tinua sendo — no Rio de Janeliro, S. Ex® disse que se
manifesia a favor de uma legislagéo especifica a res-
peito do idioma estrangeiro. Nao penso que seia por
al. Penso que a cuitura brasileira é muito forte. Alids, 6
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forte hd muito tempo, A cultura brasileira, antropofagi-
~ camente, absorve o que vem do exteriot, colocando-o
para fora no seu estilo. Bealmente, nds é que somos
ignorantes da nossa forga, que € outra coisa, Ndo sa-
bemos os tesouros que temos nessa cultura.

Se me permite, Sr. Presidente, contarei uma pe-
quena histdria, que considero idluminadora, Uma vez,
fui a Aracaju e ia passando por um calgadéo, em que
havia um grupo de pessoas, ouvindo dois negros bra-
sileiros pobres cantando.

Pobras e negros. Um sentado, cegoe, tocando vi-
oldo, e urmn outro em pé, com o pandeire, O povo esta-
va em voita, Eles estavam cantando uma miisica mui-
to bonita do Ray Charles, | can't stop loving you.
Considero-a uma bela muisica, e o Ray Charles é um
grande & exiraordinario cantor. 86 que esse nosso
compatriota estava cantando na verséo do Agnaldo
Timdteo. Ele ja estava cantando numa verséo, Evi-
dentemente, ele ndo era um cantor profissional o
Agnaldo Timé6teo é um cantor profissional , era urn ho-
mem pobre do povo brasileiro. Entéo, ele retraduziu o
ritmo néo s6 do Ray Charles como o do Agnaldo Ti-
moteo. Ele cantava no estilo dela. O nosso povo esta-
va ali maravilhado, porque, para o povo gue ouvia
aquele pobre e negro brasileiro cantando, aquilo era a
nossa cultura. Eles ndo tém idéia de quem é Ray
Charles, Eles n&o estéo nem al para essa colsa. Isso
é coisa da nossa cabecga. Era bonito em si. Era uma
toada brasileira, cantada em Sergipe.

Eu poderla dar milnbes de exemplos dessa ca-
pacidade brasileira de pegar o que vem, reinterpretar
@ botar para fora como coisa nossa. £ nossa.

A Bossa Nova. O Pixinguinha, quando escreveu
essa musica bellssima, que é o Carinhoso, ficou dez
anos sem poder jogar a misica, porque achavam gue
ela era americanizada, Aquilo é um terceiro ou segun-
do hino nacional. Todo mundo sabe digso. O Carinho-
s0 é a nossa alma.

Isso & parte, também qguero me congratular com
a critica do Senador Geraldo Céndido e com a pro-
posta do Parlamentar do PedoB, porgue também ha
pessoas que exageram, Por exemplo, escrever "deli-
very" e colocar embaixo "entrega em casa” é demais.

Eu néo acho que se deva proibir o uso de pala-
via estrangeira, Entendo gue se deve praibir esse tipo
de caipirice. Pdssoal, vamos parar com igsol

Quer ver uma outra que també&m acho um exa-
gero? "Sale" no lugar de "liquidagéo”. Outra expres-
séio que entendo realmente fantdstica é o chamado
"drive thru". Tenham dé. Isso é uma grande boba-
gem.

Por que isso me preocupa? Isso me preoccupa
apenas porque isso é como erisipela, brotoeja, sa-
rampo. E algo que, com o tempo, passa. Mas enquan-
to permanece, irrita. Ninguém vai morrer por causa
disso.

A cuitura brasileira vai se sobrepor a isso de
uma manaeira extracrdindria, mas existe ai uma maca-
quice, um procedimento imitativo que vai além do ra-
zoavel. Isso néo é um homem do povo brasileiro sen-
tado na rua, cantando Ray Charles, porque ele esta
criando arte quando faz aquilo. Isso é pura macaqui-
ce, que néo era preciso fazer. Agora, nem por isso
penso que deve haver uma lei para punir.

Mas eu gostaria de agradecer ao Presidente
Freitas Neto a oportunidade de estar aqui, Sobretudo,
a oportunidade do debate, com essa participagéo tao
brilhante dos Parlamentares e dos colegas da Mesa.

Muito obrigado.

O SH. PRESIDENTE {Freitas Neto) — Eu gosta-
ria de informar ao Sr. Ministro e aos prezados convi-
dados que funcionou aqui— como os senhores sabem
— a Comissfo, que era tempordria, do Cinema, Tam-
bém no ambito da Comisséo de Educagio, a Comis-
séo Tempordria de Rddio e Telsviséo. No encerra-
mento dos trabalhos dessas duas comissdes, 0 Sena-
dor José Fogaca apresentou requerimento de criag8o
desta Subcomisséo Permanente no &mbito da Co-
miss&o de Educag8o, para tratar de trés importantes
setores: o cinema, a comunicagéo social e a informati-
ca.

Na reunific passada, com a participagéo efetiva
dos Srs. Senadores, acertamos um plano de trabalho,
e estamos, porianto, iniciando a execugio desse pla-
no com esta audidnceia publica, que, sem divida algu-
ma, foi proveitosa, com a presenga do Ministro da
Cultura Francisco Weffort, de Luiz Carlos Barreto e de
Rodrigo Saturnino Braga.

CQueremos, portanto, em nome da Subcomis-
s&0, agradecer a presenga e a participagéo nos pre-
sentes trabalhos.

O SR. LUIZ CARLOS BARRETO - Eu gostaria

de oferecer isto como subsidio para a Subcomiss&o.
Sdo os resumoes das polfticas de dezoito palses para
a indlstria de cinema e audiovisual.
7 O SR, PRESIDENTE (Freitas Neto) — Determi-
naremos a distribuicfio entre os Senadores membros
da Subcomissao e a toda a Comisséo de Educagio.
Portanto, vamos passar ac Presidente e ele podera
passa-lo aos membros.

Est4, portanto, encerrada a reunido.

(Levanta-se a reunifo as 12h42min.)



00720 Sébado_30

DIARIO DO SENADO FEDERAL - SUPLEMENTO

~Junho de 2001

COMISSAO DE EDUCAGAO

SUBCOMISSAO DE CINEMA, COMUNICAGAO
SOCIAL E INFORMATICA

Ata da 42 Reuniiio Ordindrla, ca 32 Sessiio Le-
gislativa Ordindria da 51° Legistatura, realizada
em 21 de junho de 2001.

As nove horas e quarenta e oito minutos do dia
vinte e um de junho de dois mil e um, na sala de reu-
nides da Comissdo de Educagéo, Ala Senador Ale-
xandre Cosla, sob a Presidéncia do Senhor Sena-
dor Freltas Neto, e com as presengas dos Senhores
Senadores, Francelino Pereira, Geratdo Céndido, Sa-
turnino Braga e Fernando Matusalém, retine-se a
subcomissido Permanente de Cinema, Comunica-
¢éo Social e Informética. Deixam de comparscer 0
Senhores Senadores José Fogaga, Gerson Camata e
Lcio Alcantara. A Presidéncia submete & Subcomis-
s#o a dispensa da leitura da Ata da reuniao anterior,
que é dada como aprovada. Prosseguindo, a Presi-
déncia inicia a deliberagiio da Pauta. ltem 01: Reque-
rimento, de carater néo terminativo, de autoria dos
Senadores Francelino Pereira e José Fogaga, que re-
quer "Nos termos do disposto nos incisos HeVdoar-
tigo 80 do Regimento Interno do Senado Federal, a
realizagio de audiéncia plblica para debater, no am-
bito desta subcomissio o tema: "Televisdo e Cinema:
Interagéo e Perspectivas.” Foram indicados e aprova-
dos pelo Plendrio da Subcomisséo para participar da
Audiéncia Plblica os seguintes nomes: Sr. Evandro
Guimardes (Vice-Presidente de Relagdes Institucio-
nais das Organizagées Globo e membro do Grupo
Executivo de Desenvolvimento da Inddstria Cinema-
tografica = GEDIC), Sr. Daniel Filho (Diretor da Rede
Globo e Cineasta) e Sr. Leonardo Barros (Diretor da
Conspiragio Filmes).O requerimento é aprovado.
ttem 02: Requerimento, de carater ndo terminativo,
de autoria do Senador Roberto Saturnino, que re-
quer "Nos termos do disposto nos incisos, I, V e IX
do artigo 90 do Regimento Interno do Senado Fede-
ral, a realizagho de Audiéncia Plblica, no ambito
desta subcomissiio para debater as questdes relati-
vas & radio MEG.* Foram indicados e aprovados pelo
Plenario da Subcomissao para participar da Audién-
cia Publica os seguintes nomes: Dr. Andrea Mataraz-
zo (Secretdrio de Comunicagio da Presidéncia da
Republica), Senador Artur da Tavola ( Sacretario de
Cultura do municipio do Rio de Janeirc e Conselheiro
da Associagdo de Comunicagéo Educativa Roquetie
Pinto - ACERP), Sr*. Maria Yeda Linhares (Presidente
da Sociedade dos Amigos da Rdédio MEC -

SOARMEC) e Jornalista Eduardo Fajardo (Comité de
Funcionarios e Quvintes er defesa da Rédio MEG).
O requerimento é aprovaco. fiein 03: Reguariinanto,
de carater nfio terminativo, de autoria dos Senadores
Lucio Alcantara e Geraldo Candido, que requer "Nos
termos do disposto nos incisos, il, V e [X do artigo 90
do regimento interno do senado federal, a realizagio
de audigncia publica, para debater a Proposta de
Emenda & Constituigao n.2 203 de 1995 que lrata da
propriedade das erpresas jornalisticas de radiodifu-
s&0 sonora e de sons e imagens — da nova redagéo
ao paragrafo 12 do artigo 222 da Constituigéo Fedetal
suprimindo o paragrafo 22 do referido arligo.” O re-
querimento é aprovado. Encerrada a reunido, a Presi-
déncia agradece a todos pela presenga e declara en-
cerrado os trabalhos, determinando gue as Notas Ta-
quigréficas sejam anexadas a esta Ata para a devida
publicagdo. Nada rnais havendo a tratar a Presidéncia
encerra a reuniao as nove horas e cingilenta € nove
minutos, determinando que eu, Jillio Ricardo Bor-
ges Linhares, Secretario da Subcomissio Perma-
hente de Cinema, Comunicagiio Social e Informa-
tica, lavrasse a presente Ata que, apos lida e aprova-
da, ser4 assinada pelo Senhor Presidente.

Senador FREITAS NETO
Presidente da Subcomisséo

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Havendo
nimero regimental, esté aberia a 4% reunio ordinaria
da Terceira Sessdo Legislativa Ordindria da 51° Le-
gistatura da Subcomisséo Permanente de Cinema,
Comunicagdo Social e Informatica.

Na pauta de hoje, varnos apreciar trés requeri-
mentos. O primeiro é de autoria dos Sis. Senadores
Erancelino Pereira e José Fogaga; o segundo, do Se-
nador Roberto Saturnino e o terceiro, dos Senadores
Lucio Alcantara e Geraldo Candido.

Se houver concordancia do plendsio da Comis-
s#io, vamos comegar pelo ltem 2, cujo autor estd pre-
sente e pode querer defender o requerimento.

Vamos apreciar o ltem 2:

Requeiro, nos termos do disposto nos incisos I,
V e X! do art. 90 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, a realizagdo de audiéneia piblica no ambito
desta Subcomisséo para debater as questoes relati-
vas & Radio MEC. De autoria do Senador Roberto Sa-
turnino.

Com a palavra para encaminhar a votag¢ao o Se-
nador Roberto Saturnino, autor do requerirento.

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sr. Presiden-
te, a Radio MEC, uma emissora de grande tradigao
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que foi doada ao Estado brasileiro pelo seu fundador,
Roguste Pinto, uma figura emblematica na radicdifu-
séo do Pais, encontra-se num momento de grandes
polémicas internas que dizem respeito ndo apenas &
sua vinculagéo & Secretaria de Comunicagéo do Go-
verno, em vez de ser ac Ministério da Educagéio ou ao
Ministério da Cultura, como seria préprio de uma
emissora de cardter educativo e cultural, mas tam-
bém porque passou por uma transformagéo grande
gue causou problemas juntc ao funcionalismo da
emissota, que, por sinal, esta muito desgastado e en-
velhecido, na medida em dgue nfo séo feitos novos
cohcursos, caracterizando uma situagéo de dificulda-
de & de crise maesmo, raz&éo pela qual convém a esta
Subcomisséo tomar conhecimento e encaminhar so-
lugdes para superar esses fatos,

Esta é a razéo deste requerimento, convocando
as pessoas represeniativas da Radio MEC.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) — Esclarego
ao plenario da Subcomisséo gue o Senador Roberto
Saturnino indica os seguintes nomes para a realiza-
¢ho desta audigncia publica: Dr. Andrea Matarazzo,
Secretdrio de Comunicagdo da Presidéncia da Repu-
blica, Senador Artur da Tavola, Secretario de Cultura
do Municipio do Rio de Janeiro e Conselheiro da
Assoclacéo de Comunicagéo Educativa Roquete Pin-
to, 82 Marla leda Linhares, Presidente da Sociedade
dos Amigos da Radio MEC, e Jornalista Eduardo Fa-
jardo, do Comité de Funcionarios e Ouvintes em De-
fesa da Radio MEC. _ _

Vou colocar, portanto, em votagéo.

Os Srs. Senadores gue aprovam o requerimento
permanegam sentados.(Pausa)

Aprovado.

Passamos ao ltam 3, que é urn requerimento de
autoria dos Senadores Lucic Alcdntara e Geraldo
Candido.

Estando presente o Senador Geraldo Gandido,
pergunto se S. Ex? deseja encaminhar.

O SR. GERALDO CANDIDO - Sr. Presidents, o
reguerimento apdia-se no inciso Il e V do art. 90 do
Regimento Interno do Senadoe Federal, visando a rea-
lizagéo de audiéncia piblica para debater a Proposta
de Emenda & Constituigdo n? 203, de 1995, que trala
da propriedade das empresas jornalisticas de radiodi-
fusdo sonora e de som e imagem e dé nova redacio
ao § 12 do art. 222 da Conslituigio Federal, suprimin-
o 0 § 22 do referido artigo.

O § 12 é o seguinte: "A propriedade de empresas
jornalisticas de radiodifusdo sonora, de som & ima-
gem & privativa de brasileiro nato ou naturalizado ha

mais de dez anos, aos (uais cabe a responsabilidacde
por sua administra¢éo e orientagio intelectual®,

Proponho a alteragfio do § 12 desse artigo e a
supressfio do § 22 para instruir a votagéo da proposia
de emenda constituigéo. Este é o objetivo deste re-
querimento.

O SH. PRESIDENTE (Freitas Neto) — O requeri-
mento dos Senadores Geraldo Candido e Lucio
Alcantara solicita a realizagéio de audigncia publica
pata debater a Pronnsta de Emenda Constitucional n®
203, de 1995. Os rivines para essa audigncia pdblica
serdo depois sugciidos, de acordo também com os
que quiserem apresentar sugestoes.

~ Em votagdo o requerimento.

Sr¥s e Srs. Senadores que o aprovam permane-
¢am sentados.(Pausa) '

Aprovado.

O SR. GERALDO CANDIDO - Sr. Presidente,
pego permiss&o a V. Ex? para comunicar que me vou
retirar, porque tenho que ir ao Plenario. Sou o primeiro
orador na Ordemn do Dia de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) ~ Temos
mais um requerimento apenas. E o ltem 1, de autoria
dos Senadores Francelino Pereira e José Fogaga:

Nos termos dos incisos Il e V do art. 80 do Regi-
mento Interno, requerem audiéncia piblica para de-
bater, no Ambito desta Subcomissio, o tema Telavi-
s8o e Cinema ~ Interagdo e Perspectivas, A fitul: de
sugestéo, 5. Ex®s indicam os nomes abaixo discrimi-
nados: Evandro Guimardes, Vice-Presidente de iela-
¢bes Institucionais da Organizagtes Globo @ membro
do Grupo Executivo de Desenvolvimento da Indistria
Cinematografica — Gedic —; o Sr. Daniel Filho, Diretor
da Rede Globo e Cineasta, e Sr. Leonardo Barros,
Diretor da Conspiragéo Filmes.

Em votagdo.

As Srs e os Srs. Senadores que ¢ aprovam per-
manegam sentados.(Pausa)

Aprovado. _

A Secretaria, para ganhar tempo, entrou em
contato com essas pessoas e é provavel que possa-
mos fazer uma reunifio na préoxima quinia-feira, as
15:00h. Havendo concordéancia, fica convocada uma
reunido para essa audiéncia publica: Televisédo e Ci-
hema — Interagéc e Perspectivas, ja que realizamos
uma primeira que foi stigerida, inclusive urn dos solici-
tantes foi o Senador Roberto Saturnino, que, no dia,
por mative de forga maior, néio p&de estar presente.

Néo havendo mais nada a tratar, estd a encerra-
da a reunigo, ficando convocada a proxima reuniéo
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para o dia 28, as 15:00h, audiéncia publica Televisao
e Cinema — Interagéo e Perspectivas,

(Lgvanta-se a reunido 4s 8h58min)

COMISSAO DE EDUCAGAO

Ata da 7° Reunido Extraordindria, da 32 Ses-
s#o Legislativa Ordindria Da 512 Legislatura, reall-
zada em 08 de maio de 2001.

As onze horas e quarenta @ um minutos do dia
oito de maio de dois mil e um, na sala de reunides da
Comissdo, Ala Senador Alexandre Costa, sala quin-
ze, sob a Presidéncia do Senhor Senador Ricardo
Santos e com a presenga dos Senhores Senadores,
Gerson Camata, Gilvam Borges, Ramez Tebet, Valmir
Amaral, Pedro Simon, José Fogaga, Maguito Vilela,
Hugo Napolefio, Moreira Mendes, Waldeck Ornelas,
Eduardo Siqueira Campos, José Coslho, Carlos Pa-
trocinio, Arlindo Porto, Freitas Neto, Francelino Perei-
ra, Jonas Pinheiro, Romeu Tuma, Alvaro Dias, Nilo Te-
ixeira Campos, Osmar Dias, Luiz Pontes, Pedro Piva,
Llcio Alcantara, Eduardo Suplicy, Geraldo Céndido e
Saturnino Braga, retine-se a Comisséo de Educagéo.
Deixam de comparecer os Senhores Senadores,
Amir Lando, Casildo Maldaner, Marluce Pinto, Nabor
Junior, Teotdnio Vilela Filho, Fernando Matuzalém,
Emllia Fernandes, Marina Silva e Roberto Freire. Ha-
vendo ndmero regimental abrem-se os trabaihos, A
Presidéncia submete & Comisséo a dispensa da leitu-
ra da Ata da reuni&o anterior, que é dada como apro-
vada. Prosseguindo, inicia-se a deliberagéo da Pauta.
Item 01: Projeto de Lei do Senado n.2 61, de 2000,
de carater terminativo, de autoria do Senador José
Roberto Arruda, que "Institui programa de avaliagdo
seriada anual para o acesso s instituigdes de ensino
superior ptiblicas e d4 outras providéncias®. O Senhor
Senador Geraldo Candido, pede a palavra e apresen-
ta requerimento propondo a realizagéo de Audiéncia
Publica para Instruggo deste projeto e do item 03 da
paula: Projeto de Lei da Camara n.? 100, de 2000,
de caréter ndo terminativo, de autoria do Deputado
Vic Pires Franco, que "Acrescenta pardgrafo ao arligo
26 da Lei n.2 9394, de 20 de dezembro de 1996. (dis-
pbe sobre a inclusdo da matéria de informatica nos
curriculos dos estabelecimentos de ensino de 1% e 2°
graus)." A Presidéncia esclarece que se aprovado o
_requerimento.. ambos _0s _projetos ficam adiados,
aguardando a realizagéo de audiéncia publica. O re-
querimento é aprovado e a apreciagéo das matérias
fica adiada. O Senhor Presidente passa a presidéncia
ao Vice-Presidente, Senador Moreira Mendes, para
apresentagéo de seu parecer ao ltem 02: Projeto de

Jusho de 200}

Lel do Senado n.¢ 54, de 2001, de caréter terminati-
vo, de autoria do Senador Pedro Piva, que "Denomina
"Agroporto Internacional de Viracopos ~ Governador
Mério Covas" o Aeroporto Internacional de Viracopos,
na cidade de Campinas, no Estado de S&o Paulo." O
projeto, relatado pelo Senador Ricardo Santos, o
aprovado por dezesseis (16) votos. O Senador Ricar-
do Santos reassume a presidéncia, passando a apre-
ciagéo do ltem 04: Projeto de Lel da Camara n.2 27,
de 1998, de carater ndo terminativo, de alitoria dos
Deputados Hélio Bicudo e Rita Camata, que "Institui o
Programa Nacional de Apolo & Infancia, dispde sobre
a ampliagdo dos benel(cios da merenda escolar e dé
outras providéncias”. & concedida vista a0 Senador
Eduardo Suplicy. ltem 05: Projeto de Lel da Camara
n.2 118, de 2000, de carater néo terminativo, de auto-
tia do Deputado Silvio Torres, que "Denomina “Aero-
porto Internacional de S&o Paulo/Guarulhos — Gover-
nador André Franco Montoro® o Aeroporto Internacio-
nal da Cidade de Guarulhos, Estado de Séo Paulo." E
concedida vista ao Senador Gerson Camata. ltem 06:
Projeto de Decreto Legisiativo n.2 08, de 2001, de
carater ndo terminativo, de autoria do Poder Executi-
vo, que "Aprova o ato que outorga permisséo a Fun-
dagdo Educativa e Cultural Alto Paranaiba para exe-
cutar servigo de radiodifuséio sonora em frequéncia
modulada na cidade de Oliveira, Estado de Minas Ge-
rais.” O relator designado & o Senador Francelino
Pereira e o relatério favoravel, lido pelé Senador
Arlindo Porto, & aprovado, com as abstengdes dos
Senadores Geraldo Céndido e Eduardo Suplicy.
Item 07: Projeto de Decreto Legisiativo n.2 248,
de 2000, de carater néo terminativo, de'autoria do
Poder Executivo, que "Aprova o ato que outorga
permissdo & Fundagéo José de Paiva Netto, para
executar servigo de radiodifusdo sonora em fre-
qiiéncia modulada, na cidade de Santo Antonio do
Descoberto, Estado de Goiés.” O relator designado
é o Senador Maguito Vilela e o relatério favorével 6
aprovado, com as abstengdes dos Senadores Ge-
raldo Céandido e Eduardo Suplicy. ltem 08: Projeto
de Decreto Legislativo n.2 257, de 2000, de cara-
ter ndo terminativo, de autoria do Poder Executivo,
que "Aprova o ato que outorga concess&o a DMD
Associados Assessoria e Propaganda Ltda. para ex-
plorar servigo de radiodifus&o sonora em ondas mé-
dias na cidade de Paixoto-de-Azevedo;,Estado-de
Mato Grosso.” O relator designado é o Senador Jo-
nas Pinheiro e o relatério favoravel's aprovado, com
as abstengdes dos Senadores Geraldo Céndido e
Eduardo Suplicy. Item 09: Prajeto de Decreto Legis-
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lative n.2 250, de 2000, de carater ndo terminativo, de
autoria do Poder Executivo, que "Aprova o ato que re-
nova a permisséo outorgada & RAdio Difusora de Sao
José do Rio Pardo Ltda. para explorar servigo de radi-
odifuséo sonora em freqiiéncia modulada na cidade
de S#o José do Rio Pardo, Estado de S#o Paulo.* O
relator designado & o Senador Pedro Piva e o relatério
favoravel & aprovado, com as abstengbes dos Sena-
dores Geraldo Candido e Eduardo Suplicy. item 10:
Projaio de Decreto Legislativo n.2 259, de 2000, de
carater nio terminativo, de autoria do Poder Executi-
vo, que "Aprova o ato que renova a permisséo da Ré-
dio Regional Comunicagéo Lida. para explorar servi-
go de radjodifuséic sonora em fregiiéncia modulada
na cidade de Ribeiréo Preto, Estado de Sdo Paulo®. O
relator designado é o Senador Pedro Piva e o relatérlo
favordvel é aprovado, com as abstengées dos Sena-
dores Geraldo Candido e Eduardo Suplicy. O Senhor
Presidente determina que as Notas Taqwgréhcas se-
jam anexadas a esta Ata para a devida publicagéo.
Nada mais havendo a tratar, a Presidéncia encerra a
reunido, as treze horas e trinta e dois minutos, deter-
minando dite eu, Jilio Ricardo Borges Linhares,
Secretério da Comissdo de Educagio, lavrasse a
presente Ata que apdslidae aprovada serd assinada
pelo Senhor Presidente.

SENADOR RICARDO SANTOS
Presidente da Comisséo

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) Haven-
do ntimero regimental, declaro aberta a 72 reuniio ex-
traordinéria da 3% Sesséo Legislativa Ordinaria da 512
Legislatura, .que se realiza, hoje, dia 8 de maio de
2.001.

ltem 1: :

Projeto-de Lei do Senado n® 61, que “instituii o
Programa de Avaliagéo Seriada Anual para o acesso
as instituicdes de ensino superior publicas e d4 outras
providéncias” O autor é o Senador José Roberto
Arruda, e o'Relator é ¢ Senador José Fogaga.

Com a palavra o nobre Senador José Fogaga,
Relator.

O SR. JOSE FOGACA - Sr. Presidente, Sr° e
Srs. Senadores, trata-se de projeto de lei do Senado
__que institui 0 Programa de Avaliago Seriada Anual
para acesso as mststwgoes de ensino piiblicas de en-
sino superior. Ocorre, Sr. Prasidents, que, de parte de
alguns Senadores, segundo soube, hé um pedido de
audiéncia publica para aprofundarmos o debate e co-
nhecermos melhor as nuances e os detalhes desse
problema.

De fato, 0 que é o Programa de Avallagéo Seria-
da? E uma espécie de vestibular menos traumatico. &£
uma-avaliagiio do desempenho do aluno ao longo do
seu curso secundério. Isso, evidentemente, pode ser
uma inovagéo, mas pode ser um novo buraco, um
novo labirinto sem safda e t&o injusto quanto é, hoje, o
vestibular, Apesar.de tudo, o vestibular é o menos in-
justo de todos os possiveis sistemas conhecidos,
numa sociedade como a nossa, em que 75% da ofer-
ta s&0 de ensino privado e pago e apenas 25% de en-
sino superior ptiblico. Numa sociedade assim, eviden-
temente, o vestibular, por mais sofisticadas que sejJam
as féormulas adotadas, por maior inovagéo e tentativa
de ampliag8o gue.contenham, sempre véo encerrar
uma notéria injustica.- :

No caso dos pragramas de avaitagéo seriada, 0
aluno vai sendo avaliado pelo seu desempenho na
escola em que estuda. Isso, Sr. Presidente e Srs. Se-
nadores, néo eliminara, porém, o fator da diversidade
e das diferengas de niveis, porqus, ou isso pode acar-
retar uma injustiga nova ou podera consolidar uma ve-
Iha injustica, A velha injustica é a existéncia de provas
uniformes a serem respondidas por todos os alunos
as mesmas provas em todo o Estado , pois h4 escolas
em que o nivel de ensino é mals fraco. Isso geralmen-
te ocorre nas escolas ptiblicas, em que o contetido &
bem menos consistente do que o das escolas pagas,
principalmente daquelas que servem as elites, fre-
quentadas por estudantes das elites. Evidentemente,
n&o ha como impedir que um estudante de uma esco-

la’ pnvada, que récebe formagao de altfssimo nivel,

com alto grau de exigéncia, padrdes de disciplina no-
taveis e muitas vezes compardvels até ao Primeiro
Mundo, a palses desenvolvidos, tenha um grau de
aprdveitamento, de conhacimento e o nivel de forma-
¢8o muito maior do que aquele de uma escola publi-

ca, de um bairro ou de uma vila popular, de uma érea
pobre onde faltam professores, onde professores séo
frocados todos os anos, onde, muitas vezes, ha defi-
ciéncia de materiais. Ele, como estudante, nio tem
um meio ambiente propfcio ao seu crescimento.
Entéo, esse sistema né&o vai evitar a continuagéo das
velhas e antigas injustigas, mas poderd acabar produ-
zindo novas e inesperadas injustigas, que sdo aque-
las diferengas dos graus de exigéncla, Em uma escola

- em que seja baixo o grall de exigéncig, bastante t6-

nue a presséo disciplinar, um aluno médio ou até me-
diocre ou abaixo de medlocre pode ter dados estatis-
ticos de desempenho muito elevados, porque, se a
exigéncia é baixa, se os padrbes s&o baixos, ele, evi-
dentemente, vai ter notas aitas.
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Em uma escola rigida, de aitas exigéncias, de
alios padrbes estabelecidos de conhecimento - que
s#0 o patamar minimo que o aluno deve alcangar —,
se ele ndo alcanga isso, tem notas baixas, Muitas ve-
zes, comparados os dois, urn sabe muito mais do que
o outro, urn tem muito mais disciplina para a formagéo
cientifica intelectual do gue o outro, no entanto, como
os graus de exigéneia séo diferentes nas duas esco-
las, parece que um obtém notas e dados estalfsticos
de desermpenho maior do que o outro. E isso ¢ uma
nova injustiga que esse sistema de avaliagéo soriada
pode produzir,

N#o se acaba com as velhas injusticas com a
uniformidade de provas e, se n&o houver uniformida-
de, ou seia, se ficar dependendo de cada escola tazer
a sua avaliagao, vai-se criar uma nova injusti¢a, que é
facilitar para os alunos fracos, enguanto que, muitas
vezes, em outras escolas, se exige muito de alunos
que s#o dedicados, que séo estudiosos e allamente
preparados. Portanto, eu néo sou um entusiasta des-
se Programa de Avaliagéo Seriada, Sr. Presidente,
rmas, mesmo assim, dei parecer favoravel.

Pareceu-me, além disso, que se instalaria um
novo lipo de injustica, que é o seguinte: 0s programas
de avaliagio seriada geralmente séo aplicados ape-
nas nas escolas que circundam a universidade. Por
exemplo, a Universidade Federal de Santa Maria tem
esse programa, mas sé as escolas da regido é que
aplicam o programa de avaliaggo seriada, sob a coor-
denagéo da propria universidade. Desse modo, um
estudante que venha de outra regio — do litoral, por
exerplo — ndo esté inciufdo no Programa de Avalia-
¢dlo Seriada e ndo goza desse beneflcio. Ora, se é
uma universidade federal, paga com recursos federa-
is - portanto, com recursos de todo o pals e néo 6 s6
da regifo —, todo cidaddo brasileiro tem o direito de
enirar naquela universidade - pode ser a Universida-
de de Minas Serais ou a Universidade Federal do Rio
Grande do Sul, porque s8o recursos federais; s&o re-
cursos otiundos dos impostos pagos pelos cidadaos
do Nordeste, pelos cidadéos da Amazénia, de Porto
Alegre, do Paran, de Brasflia, seja de onde for.

Conseqitentemente, esse Programa de Avalia-
¢Ho Seriada cria um privitégio extremamente localiza-
do. Pobre da regido que n&o tiver uma escola publica
federal, porque ali n&o ha PAS -- Programa de Avalia-
¢ho Seriada, e, entéo, ele ndo 6 privilegiada nem be-
neficiada por esse sistema.

Realmente, a grande causa da injusti¢a, ao con-
trario do que muita gente pensa, ndo é o exame vesti-
bular em si. O exame vestibular & uma conseqiéncia

da terrivel deficidncia de oferta. Ou seja, em um pals
em que apenas 20% da oferta de vagas no ensino su-
perior s&o do setor publico e os restantes 75 a 80%
sdo oferta do setor privado, pago, evidentemente, a
injustica est4 instalada. E toda solugéo que se tentar,
técnica, por mais sofisticada, por mais busca de crité-
rios que possa haver — e, nesse ponto, vejo uma ho-
nesta procura de bons critérios, de justos critérios, de
justos padrdes —, sempre vai-se bater nessa questéo
da oferta de vagas do setor pliblico de ensino no nos-
so Pals. Ndo temos escolas ptiblicas de nivel superior
em boa quantidade, conseqgilentemente, a procura
das elites sempre prevalecerd sobre os demais esta-
mentos sociais. Tanto que esse programa de avalia-
¢élo seriada que elimina o vestibular e é feito direta-
mente nas escolas vai propiciar exatamente isto:
aquelas escolas que dao o melhor ensino, que s&o as
escolas privadas, as escolas pagas, as escolas das
elites, no desempenho dos seus alunos, vao Gompro-
var uma eficiéncia muito maior. As escolas publicas,
de bairros, de vilas populares, vao acabar compro-
vando um desempenho bem menor, evidentemente.
E se a avaliagiio nio for uniforme e depender de cada
escola, seré que o nove em uma escola A pode néo
ser o mesmo nove de uma escola B? isso é muito difi-
cil de dizer. Com baixo grau de exigéncia qualguer um
tira dez. Mas com altfssimos graus de exigéncia, pos-
sivelmente tirar um sete, um seis ou um cinco ja seja
um grande feito.

Mas séo esses os meios de aferir. Ou seja, o
aferimento é feito unicamente por esses nimeros, por
esse processo bancario de avaliagédo que é baseado
em ndmeros. E, infelizmente, ndo ha outra salda.

Reconhego, Sr. Presidente, a boa intenggo do
autor, Senador José Robarto Arruda, mas gostaria de
solicitar a V. Ex® um pedido de reviséo do parecer. Até
porque se vai haver uma audiéncia publica — e au-
diéncia publica depois de um parecer emitido e lido
ndo creio que seja razoavel —, o methor seria fazer-
mos audiéncia ptblica e apds deta emitirmos o pare-
cer.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Antes
de passar a palavra ao Senador Eduardo Siqueira
Campos e aoc Senador Gerson Camata, eu a conce-
deria ao Senador Geraido Candido, que esta comum
requerimento de audiéncia ptblica.

Esse requerimento de audiéncia publica, assi-
nado pelo Senador Geraldo Céndido, refere-se a
esse projeto de avaliagio seriada e também ao proje-
to listado no item 3 da pauia desta reuni&o, que tem o
Senador Nilo Teixeira Campos como Relator e que diz
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respeito & incluséo de cursos de informatica nos cur-
sos médios.

Concedo a palavra ao Senador Geraldo Candi-
do.

O SR. GERALDO CANDIDO - Agradego a V.
Ext,

Sr?s e Srs. Senadores, 6 para justificar o nosso
requerimento, o primeiro projeto, o PLS n® 61, de
2000, versa sobre tema da maior importancia na im-
plantagéo na nova Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cagéo, uma vez que atinge profundamente os rumos
da formagéo dos jovens que pretendem conlinuar os
seus estudos na universidade. Vale salientar que néo
se trata de uma discusséo nova entre 0s segmentos
do setor educacional, tanto no que se refere a avalia-
¢40 da aprendizagem no ensino médio como a forma
mais democrética e adequada de acesso a universi-
dade.

Nesse ssntido, existem varias alternativas em
andlise, bern como algumas ja em fase de experimen-
to em alguimas universidades, como também am-
plia-se a quantidade de pesquisa em torno do assun-
to, 0 que nos leva a entender que a matéria merece
uma discusséio mais aprofundada.

Por ser um tema de tamanha comptexidade, en-
tendemos que teréo de ser ouvidos, pelos Parlamen-
tares dasta Comisséo e pela Relatoria, alguns estudi-
osos do Poder Executivo e representantes dos seto-
res organizados da sociedade civil, para que possa-
mos decidir com mais seguranga e conhecimento so-
bre a decis&o de aprovar ou ndo a matéria em discus-
s&o,

Quanto ao segundo projeto, o de n2 100, de
2000, entendemos que a informdtica sem ddvida é
um item da maior importancia na democratizagéo da
informagdo e um grande vefculo demonstrador do
avango tecnolégico. No entanto, fazemos um questio-
namento: o Pals ainda conta com um assustador per-
centual de jovens de quinze a dezenove anos sem as-
cola. Qual o custo da obrigatoriedade da incluséo
dessa matéria nos curriculos? Seria essa a nossa
mais urgente prioridade? H& como realizar as duas
imetas simultaneamente, ou seja, implaniar a estrutu-
ra para receber a disciplina de informéatica e ampliar o
numero de vagas suticlentes no ensino médio € na
educagéo de jovens e adultos, formando professores
e administrando tudo que a ampliagéo da rede acarre-
ta?

Esse projeto merece uma discussio mais apro-
fundada em torno da matéria e exige mais tempo para
o debate.

No requerimento indicamos o nome das pesso-
as que poderiam fazer parte da audiéncia publica,
convocando um representante da Secretaria de Edu-
cacdo Média e Tecnolégica, um represéntante da Se-
cretaria de Ensinc Médio, Professora Isaura Belloni,
especialista em avaliagdo institucional, professora
aposentada da UnB e pesquisadera em avaliagéo ins-
titucional, professora Clarilza Prado de Souza, da
Fundagao Carlos Chagas de S&o Paulo, & um repre-
sentante da Confederagéo Nacional dos Trabalhado-
res em Educagéo - CNTE —, Professor Carlos Abica-
iil. Estamos propondo o nome dessas pessoas para
comporem a mesa em uma audiéncia pdblica.

Esse & o nosso requerimento.

0O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Em vo-
tagédo o requerimento do Senador Geraldo Céndido,
que diz respeito & convocagéo de uma audiéncla pa-
blica para analisar o Programa de Avaliagio Seriada,
e, também, outro projeto —item n® 3 da pauta —, visan-
do apreciar e discutir ainda o projeto de incluséo do
curso de informatica no ensino fundamental.

Se aprovado esse requerimento, adiaremos a
apreciagfio das duas matérias.

Concedo a palavra aos Srs, Senadores que que-
iram encaminhar a votagéo.

Tem a palavra o Senador Eduardo Siqueira
Campos.

0 SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS — Sr.
Presidente, considero oportuno, porque, uma vez vo-
tada, a matéria serd vencida, e n&o haverd mais o que
se discutir, porque saird de pauta da reuniéo.

Sr. Presidente, confesso que, oriundo dessa
area, sempre fui um admirador do Programa de Avali-
agio Seriada.

Obhservei o projeto em pauta, pensei sobre o as-
sunto e vim & Comisséio com a disposigéo de votar fa-
voraveimente. No entanto, & dificil discordar do Sena-
dor José Fogaga. 8. Ex® fez uma série de considera-
¢0Oes sobre as quais eu ndo havia ainda refletido. E,
antes do final do pronunciamento do Senador José
Fogaga, S. Ex? nos induziu a uma contradigéo, porque
opinou, segundo consta do processo, favoravelmente
& matéria, mas, no decorrer de sua exposigéo, con-
venceu-nos exatamente do contrario. Tenho a impres-
sdo de que esse fato néo ocorreu somente comigo.
Acredito que S. Ex® conseguiu convencer tocdos de
que realmente a matéria merece uma reflex&io maior.

Acredito que o reguerimento do Senador Geral-
do Candido nos conduz a uma solugéo: aprofundare-
mos a discussio em uma audiéneia publica. Conhe-
¢o, em parte, o curriculo das pessoas citadas pelo Se-
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nador Geraldo Céndido, e essa convocag&o nos pro-
porcionaria uma reflexo maior sobre o assunto e
uma nova oportunidade para que o préprio Senador
José Fogaga apresentasse o seu relatério definitivo.

Portanto, Sr. Presidente, encaminho favoravel-
mente o requerimento do Senador Geraldo Candido.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos)— Conce-
do a palavra ao Senador Gerson Camata para enca-
minhar a votagdo.

O SR, GERSON CAMATA — Sr. Presidenis, se-
rei breve. Primeiramente, sou a favor do requerimento
e votarei a favor do mesmo. E, antecipadamente — a
néo ser que, nessa audiéngcia plblica, consigam con-
vencer-me do contrario —, acompanho o Sr. Relator e
o Senador Eduardo Siqueira Campos, que votam
contra o projeto, porque ele cria mais injusti¢as do
que methora a situagio de acesso das camadas mais
humildes & universidade puiblica.

O melhor projeto para essa matéria j4 passou
na Camara dos Deputados e tramita no Senado ha
dois anos. Seu autor é o Senador Antero Paes de Bar-
ros. Fui o Relator do referido projeto, que foi aprovado
4 unanimidade nesta Comiisséo e também no Plend-
rio. Até disse ao Senador Antero Paes de Barros que,
se durante os oito anos do seu mandato néo fizer
mais nada e conseguir apenas que esse projelo seja
aprovado, ele justificou a sua permanéncia nesta
Casa. O mencionado projeto dispGe que 50% das uni-
versidades publicas sejam destinadas a estudantes
que tenham estudado desde o inicio em escolas pu-
biicas.

Recentemente, atguns juizes ~ em Minas Gera-
is e parece-me que no Estado do Ceara — jé estéo
concedendo isso mediante decisfo judicial. Esse pro-
jeto encontra-se parado na Cdmara dos Deputados e,
ele sim, corrige, em parte, essa terrivel injustiga.
Entéo, quem comegou a estudar na escola piiblica e
nela permaneceu até a (itima série do segundo grau
tem 50% das vagas, s6 dlsputando com quem estu-
dou na escola pablica.

Agora, veja V. Ex® que, hd pouco tempo, ouvi o
reitor de uma universidade brasileira dizendo que néo
é possivel conceder 50% das vagas a estudantes ori-
undos de escolas plblicas, porque serd derrubada a
qualidade da universidade brasileira. Ora, meus ami-
gos, & muito mais justo corrigir uma injustiga e depois
levantar a qualidade do ensino piblico. Entdo, o men-
clonado reitor reconhece que o ensino publico no Bra-
sil ndo tem condigdes, ou seja, ndo sarve.

Creio que deve haver um esforgo das universi-
dades — que podem fazer isso, principalmente as pu-

blicas — para levantar a qualidade do ensino publico e
néo prejulgar, j& se dizendo que a universidade pabfi-
ca caird em termos de qualidade, porque nela entra-
rdo alunos que s&o, na maioria das vezes, mais humil-
des, pobres e sem condigdes econbémicas. Para es-
ses estudantes é que deveria haver universidade pu-
blica.

Mas sabemos que a universidade piblica brasi-
leira, na vinda de Dom Jo#o VI para o Brasil, foi criada
a fim de educar apenas a elite brasileira. Até hoje, in-
felizmente, ela ndo conseguiu sair desse clrculo vicio-
s0. Entretanto, temos a obrigagéo de tentar se néo
liré-la, pelo menos abrir a cabega dos que regem e di-
rigem o ensino plblico brasileiro 1o sentldo de que
devem mudar o parametro e o publico para o qual se
dirigem preferencialmente.

O SR.GERALDO CANDIDO - Senador@erson
Camata, permite-me V. Ex® um aparte?

O SR. GERSON CAMATA - Ougo V. Ex® com
prazer. .

O SR. GERALDO CANDIDO - Apenas para re-
forgar o que disse o Senador Gerson Camata, fui um
dos defensores do projeto do Senador Antero Paes
de Barros, que acredito ser da maior importancia.
Inclusive, penso que S, Ex? deve fazer os contatos na
Camara dos Deputados a fim de dar prosseguimento
4 aprovagdo. No Rio de Janeiro, o' Governador do
Estado, Sr. Anthony Garotinho, j4 encaminhou men-
sagem & Assembléia Legislativa para que esse proje-
to ja fosse implantado na UERJ, a universidade do
Estado, destinando-se 50% das vagas a alunos oriun-
dos da escola piiblica. Isso é importants. Também
ouvi que j& h4 resisténcia em relagéo ao projeto por
parte dos reitores, que dizem, inclusive, que ele & in-
constitucional. Ha toda uma polémica, mas creio que
é fundamental a aprovag&o desse projelo, que dispGe
de maior alcance social. Muito obrigado, Sr. Presiden-
te.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Conti-
nua em votagéo o requerimento do Senador Geraldo
Céandido. :

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa)

Aprovado.

Entéo, estao refirados de pauta os itens 1 e 3.

Quanto ao itern 2, solicitarei ao Senador Moreira
Mendes que assuma a presidéncia dos trabalhos na

medida em que scu o Relator desse processo, de au-
toria do Senador Pedro Piva.



Junho de 2001

DIARIO DO SENADO FEDERAL — SUPLEMENTO

Sébado 30 00727

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - ltem
2:

Projeto de Lei do Senado n® 54, de 2001, que
denomina Aeroporto Internacional de Viracopos Go-
vernador Mario Covas o Aercporto Internacional de
Viracopos, na cidade de Campinas, Estado de Séo
Paulo. ‘

Com a palavra, o Senador Ricardo Santos, para
profetir o relatdrio e volo.

O SRH. RICARDQ SANTOS - Sr. Presidente,
Srs e Srs. Senadores, é submetido & apreciagéo des-
ta Comisséio, em cardter terminativo, o Projeto de Lei
n® 54, de 2001, de autoria do Senador Pedro Piva,
que propde denominar Aeroporto Internacional de Vi-
racopos Governador Mario Covas o Aeroporto de
Campinas, no Estado de S&o Paulo. '

O autor do projeto, Senador Pedro Piva, preten-
de homenagear a figura inesquecivel do Governador
Mario Covas, que considera um dos mais ilustres no-
mes da histéria do Estado de Sao Paulo e deste Pals,

Em sua justificagéo, o autor descreve a irajetéria
do homenageado: engenheiro civil, graduado pela
Escola Politécnica da Universidade de Sao Paulo, que
comegou a sua vida publica como diretor de servigos
publicos. A seguir, foi Secretario de Obras da Prefeitu-
ra de Santos.

Destaca, ainda, a abrupta interrupgéo de suas
alividades como Deputado Federal, quando seus di-
reitos politicos foram cassados, por dez anos, pela Di-
tadura Militar; e o retorno & vida publica em 1879, ao
assumir a Presidéncia do PMDB.

O projeto néo recebeu emendas no prazo regi-
mental. - _

Andlise.

E extremamente justa a homenagem que o Se-
nador Pedro Piva prop8e render a um dos homens
que mais se destacaram na histdria politica recente
do Brasil. Dotado de personalidade marcante, o Go-
vernador Méario Covas possul biografia que se distin-
gue pela integridade demonstrada como administra-
dor, pela presenga incansdvel na luta pela redemo-
cratizagéo do Pals e por sua visdo de estadista. Dis-
tingue-se, sobretudo, pela capacidade de manter-se
fiel aos seus elevados principios éticos, morais € ide-
olégicos.

A nova denominag&o proposta para o Aeroporto
de Campinas, como bem afirma o seu autor, néo re-
presenta dnus para a Administragéo Pdblica, uma vez
que mantém preservada a designagéo ora em vigor

apenas a esta, justapondo o nome do homenageado.

O projeto, ademais, relne as condigtes de
constitucionalidade e juridicidade, bem como os re-
quisitos legais e regimentais exigidos.

Voto.

Pelo exposto, concluo pela aprovaggo do Proje-
to de Lei do Senado n2 54, de 2001.

O SR. PRESIDENTE {Moreira Mendes) — Em
discusséo, a matéria. (Pausa.)

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidents, pego a pa-
lavra para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — Con-
cedo a palavra ao Senador Pedro Piva.

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Sr¥s e Srs.
Senadores, 0 projeto que dé o nome Governador M4-
rio Covas ao Aeroporto de Campinas dispensa maio-
res comentdrios. Mario Covas foi uma figura singular
na politica brasileira. Foi um homem de principios.
Marcou a sua vida puUblica pela honestidade, pelo ca-
rater, pela retiddo e pela coerédncia na sua luta pela
democracia,

CGuando escolhi o Aeroporto de Viracopos para
homenagear o Governador Mario Covas, tive uma in-
tengéo muita deliberada, porque o Mario Covas, nas
quartas-feiras e nos sébados, durante quase sete
anos de Governo, dirigia-se ao interior. Ele ndo gosta-
va de ficar no Palécio. Ele gostava de andar com o
povo, de ter contato com seus eleitores, percorrer,
duas ou trés vezes, todos os Municipios do Estado.
Ademais, o Aeroporto de Guarulhos, o principal de
S&o Paulo, e o Aeroporto de Cumbica jé tém diversos
projetos sugerindo mudanga de nome, inclusive um
do qual sou Relator propde homenagem ao Governa-
dor Franco Montoro, Mas este, do Governador Mario
Covas, é o malis justo deles todos, porque Mério Co-
vas foi um homem que comegou a sua vida publica
aos vinte e poucos anos de idade, sempre defenden-
do esses principios que ja relatei. Penso que deve-
mos apressar este projeto e aprovar o nome de Mério
Covas, gue & respeitado e é uma unanimidade em to-
dos os Partidos, ndo s6 no meu, PSDB, mas também
no PMDB, do Senador Pedro Simon, do Senador
José Fogaga, do Senador que estd & minha frente,
Senador Gerson Camata - n&o estou vendo 0s ou-
tros. S. Ex2 foi Presidente do PMDB. Fago esta inter-
vengdo apenas como uma palavra de saudade, por-
que essa designago para o aeroporto ndo precisatia
de defensores, Trata-se do reconhecimento de todo o
povo brasileiro, do povo de Séo Paulo e do Senado
Federal, onde S. Ex2 foi eleito. Aqui S. Ex® passou boa
parte de sua vida, com a maior votago ja conseguida
por um Senador da Republica,
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Muito obrigado, Sr. Presidente.

0O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Ainda
para discutir, com a palavra, o Senador José Fogaga.

O SR./JOSE FOGACA - E, sem divida, alta-
mente meritdria e elogiavel a iniciativa do Senador
Pedro Piva. E oportuna, vem em boa hora e esté intei-
ramente & aitura do homenageado. Muitos aqui, tais
como eu, fomos colegas do ex-Senador Mario Covas.
Fomos seus amigos, somos seus amigos. E Mério
Covas ensinot muita coisa a minha geragéo. A suain-
tegridade, o seu tirocinio, a sua firmeza alguns con-
fundiam, muitas vezes, com as caracteristicas da tei-
mosia, mas, por tras de tudo isso, havia uma enorme
firmeza ética, polftica, ideoldgica, incomparéveis.

O Senador Mario Covas, o Governador Mario
Covas, o Deputado Mério Covas, o Prefeito Mario Co-
vas é daquelas figuras memoraveis na histéria da Pa-
tria. © Pals deve muito a S. Ex2, A minha geragio, gue
é subseqliente a de S. Ex®, deve muito a Mério Covas.
Fui seu Vice-Lider na Assembléia Nacional Constitu-
inte, seu primeiro Vice-Lider, e tive com S. Ex? uma in-
tima convivéncia e um grande aprendizado. A home-
nagem que fiz queria relembrar agora, no momento
em qgue dou meu voto favordve! & iniciativa do Sena-
dor Pedro Piva. Eu disse que Mdrio Covas é o tinico
caso na histéria do Brasil de um Presidente da Repu-
blica, com ostatura de Presidente da Repiblica, com
imagem de Presidente da Republica, com as condi-
¢Bes politicas de Presidente da Repliblica, com a vi-
séo de estadista de um Presidente da Republica, com
a ética de um Presidente da Repuiblica, que nunca
teve a oporlunidade de ser eleitoi'Mas, sem dvida
nenhuma, este perfil e esta configuragéo the cabiam
no carater, na pessoa, na vida que teve e no cidaddo

Mario Covas, que é merecedor de todas as homena-

gens. Muitas outras virdo, esta ¢ uma delas. Esta ¢
uma importanie homenagem a Mério Covas, que to-
dos devemos fazer, Sr. Presidente.

Meu voto & favoravel.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — Ainda
estd em discusséo.

Corm a palavra, o Senador Alvaro Dias.

0 SR. ALVARO DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, é inleligente a iniciativa do Senador Pedro
Piva e merece aplausos. E importante néo s6 pela ne-
cessidade da homenagem, pela obrigagéo da home-
nagem — porque hé pessoas que nos obrigam a ho-
menaged-las pela participaggo histérica na vida do
Pais, e Mario Covas, sem dlvida, é uma dessas pes-
soas —, mas, sobretudo, pela importéncia pedagégi-
ca: 0 nome inscrito em um aeroporto por onde pas-

sam, diariamente, mithares de pessoas serd, sem du-
vida, uma forma de se fazer lembrar, permanente-
mente, o exemplo, a ligdo de vida que foi Mario Covas
ndo apenas como homem publico, mas tambem
como ser humano, resistente a todas as mazelas es-
pecialmente aquelas que ao final da vida o atingiram
brutaimente, atingiram seu corpo e certamente sua
alma de ser humano sensivel que sempre fol.

Seria dispensave! tecer loas ao comportamento
politico de Mério Covas, porque acabou sendo unani-
midade. E evidente que, como executivo, recebeu cri-
ticas, mas, ao final, sua trajetria, sua vida tornou-se
unanimidade. Seus adversdrios e aqueles que s&

. consideravam seus inimigos politicos quedaram-se

diante da importancia da sua figura para o Pals, so-
bretudo no que diz respeito & postura ética.

Foi um politico afirmativo, competente, ético que
desempenhou, no Parlamento, atividade brilhante em
véarias fases da vida nacional: nos periodos ditatorials,
na construgéo democrética, na elaboragéo da Consti-
tuinte. Acima de tudo, como Governador, demonstrou
uma capacidade incrivel de gerir as finangas pblicas.

Houve um tempo no Brasili em qué administrar
era construir estradas, mas, de um tempos até esta
data, administrar com competéncia é gerir eficiente-
mente as finangas publicas, porque, sem divida, a
desarrumagao das finangas plblicas brasileiras ¢ a
causa maior dos gravissimos problemas econdmicos
e sociais. ‘

Nesse particular, Covas foi um exemplo de com-
peténcia, de eficiéncia. Recebendo uma heranga dra-
mética, conseguiu equilibrar as finangas, chegandu a
um ajuste fiscal exemplar no poderoso Estado de Séo
Paulo.

Portanto, enfatizo a importancia pedagégica do
projeto, pois sera um nome inscrito para que as pes-
soas ndo se esquegam dels. E importante, uma vez
que o seu exemplo permanecerd vivo para todos nés
neste Pals. _

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes)—Coma
palavra, o Senador Gerson Camata. .

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, pa-
rece-me que os Senadores José Fogacga e Alvaro
Dias justificaram.Quero cumprimentar o Senador Pe-
dro Piva pela autoria do projeto. Um projeto dessa na-
tureza n&o se discute, vota-se.

0 SR.MAGUITO VILELA — Pego a palavra, pela
ordem.

O SH. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — Pela
ordem, com a palavra o Senador Maguito Vilela.
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O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, Srs.
Senadores, também ndo vou discutir nem simples-
mente votar, mas aplaudir a iniciativa do ilustre Sena-
dor Pedro Piva. E uma medida das mais justas. E bom
que o Senado entenda a necessidade de homenage-
ar o "Senador® Mario Covas. Nesta cportunidade,
estd sendo homenageado o "Governador®, dando
nome ao Aeroporto Vira-Copos da cidade de Campi-
nas. E importante que nés também tomemos a inicia-
tiva de homenagear o grande Senador da Republica
que foi Mario Covas. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Com a
palavra, pela ordem, o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT -~ SP) ~
Entendo como perfeitamente justa a iniciativa de de-
signar com o nome do Governador Mario Covas o Ae-
roporto internacional de Guarulhos. E gostaria de re-
gistrar a minha palavra favoravel & designagéo do Ae-
roporto Internacional de S&o Paulo em homenagem
ao Governador André Franco Montoro, que esté tam-
bém na pauta do dia de hoje.

A primeira iniciativa é do Senador Pedro Piva, &
a segunda,.do Deputado Silvio Torres. Sou perfeita-
mente favoravel a ambas.

O SR, PRESIDENTE (Moreira Mendes) Apro-
veito a oporlumdade para registrar a presenga do De-
putado Sivio. Torres, de Sdo Paulo, que nos honra
com a sua presenga.

Com a palavra, o Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON - Sr, Presidente, apenas
para externar que tamb&m nao poderla deixar de tra-
zer a minha solidariedade ao gesto praticado pelo Se-
nado Federal e pela Camara dos Deputados. Acho
muito feliz. E o minimo que poderfamos fazer a um ho-
mem que, sem ddvida nenhuma, coloca-se no primei-
ro nivel, dos mais dignos, dos mais corretos, dos mais
extraordinarios valores da geragfo do final do século
passado.

Tenho por Mario Covas um carinho muito gran-
de, Sr. Presidente, uma admiragdo muito intensa, por-
gue vejo em Mario Covas o exemplo do verdadeiro

politico. Suas idélas, seus principios, sua luta, sua

garra, sua resisténcia, sua firmeza, ele fol sempre o
que poderia ser o padréo, a linha angular, a pedra an-
gular do comportamento dos politicos brasiteiros.

Por isso, com muita alegria € com muita emogéo

dou meu voto em homenagem a esse grande brasilei-

ro que foi Mario Covas.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Com a
palavra, o Senador Carios Patroc(hio,

O SR. CARLOS PATROCINIO — Sr. Presidente,
fambém gostaria de manifestar-me de maneira total-
mente elogiosa a iniciativa do guerido Senador Pedro
Piva, que, em boa hora, faz com que o nome desse
homem, talvez o maior da poiitica contemporénea,
que sacudiu o Brasil nos momentos de sofrimento e,
sobretudo, da sua morte, ocotrida recentemente, fez
ver que ainda existe esperanga para o Brasil.

Associo-me & manifestag8o do Senador Pedro
Piva, elogio a sua feliz iniciativa. Toda homenagem
que se prestar Brasil afora ao grande Méario Covas
ainda sera certamente insuficiente para aquilatar o
homem que foi.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) -
palavra, 0 Senador Hugo Napoledo.

O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidents,
apenas associo-me as manifestagdes. Tive a honra
de ser colega de Mario Covas no Senado Federal, j4
nos idos de 1987, e dele recolhi uma bela experiéncia
de vida. Ndo gostaria de deixar de fazer o registro.

0O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Conti-
nua em discusséo.{Pausa)

.Antes de encerrar a discusséo, gostaria de ma-
nifestar, embora ndc seja praxe, também a minha
consideragio a esse respeito. Por coincidéncia, ha
poucos minutos, foi aprovado na Comiss&o de Assun-
tos Econdmicos requerimento de minha autoria crian-
do uma subcomissdo de turismo, 0 que me fez lem-
brar do eminente Governador Mario Covas, que sem-
pre foi um defensor e um entusiasta do turismo. E eu
me lembro muito.bem de que, nas duas ou trés vezes
que estivemos em Sao Paulo, juntamente com o tra-
de do turismo, estava 14 o Governador Mario Covas
nos apoiando, inclusive quando inauguramos nague-
la cidade a sede da Confederagéo Nacional do Turis-
mo. Por feliz coincidéncia, hoje & noite sera inaugura-
da aqui, em Brasflia, a sede da Confederagéo Nacio-
nal do Turismo, que levara o nome do Governador
Mério Covas, 0 que constitui mais um motivo de ale-
gria e de reconhecimento por esse grande brasileiro
para todos noés,

Por assa razéo, desejo me somar a todos 0s se-
nadores que usaram da palavra na discuss&o do pro-
jeto a fim de prestar essa justissima homenagem ao
grande brasileiro que foi Mario Covas.

Encerrada a discussao, alerto aos Srs, Senado-

Coma

~resque o projeto é terminativo; e; portanto,a-votagdo-

é nominal.
Em votag#o, o Projeto de Lei do Senado n® 54.
(Procede-se a votagéo.)
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O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) Encer-
rada a votagéo.

Q projeto esta aprovado.

Passo a Presidéncia ao eminente Senador Ri-
cardo Santos.

O SR.PRESIDENTE (Ricardo Santos) — item 4:

Projeto de Lei da Camara n2 27, de 1998, que
"Institul o Programa Nacional de Apoio & Infancia, dis-
pbe sobre a ampliagio de beneficics da merenda es-
colar e da outras providéncias". Os autores sdo os De-
putados Hélio Bicudo e Rita Camata, e o Relator é o
Senador Hugo Napole&o, a quem passo a palavra.

O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente,
Sris e Srs. Senadores, o Projeto de Lei da CAmara n2
27, de 1998, de autoria dos Deputados Hélio Bicudo e
Rita Camata, disp&e sobre a criagdo do Fundo Nacio-
nal da Alimentagédo (FNA) e do Programa Nacional de
Apoio a Infancia (Pronai), com a finalidade de, medi-
ante a ampliagdo da merenda escolar, oferecer ali-
mentagéo As gestantes e as criangas de zero a sete
anos de idade. O art. 1% da proposigéo inslitui o Pro-
nai, cujos projetos serdo formulados pelos Conselhos
de Alimentagdo Escolar, que, para tanto, conlardo
com a eventual participagio dos produtores rurais.
Compete ainda aos Conselhos promover a distribui-
¢do gratuita dos alimentos.

O art, 3% cria 0 FNA, com a fung&o de captar re-
cursos exclusivamente para o Pronai, e designa os
pequenos e médios produtores rurais como executo-
res dos projetes para a produgio de alimentos a se-
rem fornecidos &s gestantes e as criangas menores
de sete anos. -

O art. 42 frata da constituic&o do FNA e determi-
na que 0s seus recursos serido aplicados mediante
apoio a fundo perdido ou a empréstimo reembolsével.

Por fim, o art. 62 veda qualquer tipo de interme-
diagéo na aplicagéo dos recursos do FNA,

Na Céamara dos Deputados, a proposigdo em
exame foi discutida em turno dnico e aprovada em
plenario, em virtude da votagdo de requerimento de
Liderangas pedindo urgéncia em sua tramitagéo. No
Ssenado, o PL.C n? 27 foi apensado a dois outros proje-
tos, 0 PLC n® 63 e 0 PLC n? 99.

A Comissao de Assuntos Econtmicos, ao anali-
sar os rés projetos em conjunto, manifestou-se favo-
ravelmente ao segundo, nos termos do substitutivo
aprovado anteriormente na Comiss&o de Educagéo,
e pela prejudicialidade dos demais. Ao serem exami-
nados pela Comissao de Assuntos Sociais, o PLC n®
27 foi desapensado, por tratar de matéria distinta da-
quela contida nos outros dois projetos.

Por ocasido da andlise isolada do PLC n2 27, a
Comisséo de Assuntos Sociais votou por sua aprova-
¢éo na forma do substitutivo apresentado, que se res-
tringe & criagédo do FNA Fundo Nacional de Alimenta-
¢do , com o intuito de estimular a reglonalizagéo da
produgéo de alimentos e proporcionar melhoria na ali-
mentaglo de gestantes e de criangas de zero a qua-
iro anos de idade.

Essa resirigdo fundamenta-se na possibilidade
de que o projeto, em sua forma original, seja obstado
devido a uma possivel interpretagio de inconstitucio-
nalidade formal, visto que pretende instituir um pro-
grama nacional, iniciativa reservada pela Constitui-
¢éo Federal ao Presidente da Republica.

A proposigéo encontra-se agora em exame nes-
ta Comisséo, néo lhe foram oferecidas emendas no
prazo regimental.

Andlise. A diferenga entre o substitutivo apre-
sentado na Comisséo de Assuntos Sociais e o projeto
original é que este dispde sobre a criagdo do Fundo
Nacional de Alimentagdo e do Programa Nacional de
Apoio a Inféncia, o Pronai, enquanto o substitutivo re-
fere-se, exclusivamente, ao FNA. ’

O PLC n?27, de fato, institui o Pronai, com o pro-
posito de oferecer alimentagéo complementar a ges-
tantes e a criangas de zero a sete anos de idade. A se-
guir, detalha procedimentos para ampliagéo da me-
renda escolar para essa nova clientela.

Vale lembrar que as criangas de quatro a seis
anos que freqiientam a pré-escola ja recebem a me-
renda escolar. Ficam a descoberto as criangas dessa
faixa etdria que estéo fora da escola e, via de regra,
todas aquelas de zero a trés anos que estdo ou nédo
em creches, As gestantes também encontram-se ex-
clufdas desse beneficio.

Embora menos expressivos que a merenda es-
colar, a Unido mantém outros programas que contem-
plam criangas carentes a saus familiares. A comuni-
dade solidaria é responsavel pelo programa de com-
bate as caréncias nutricionais de escolares e familias
de baixo poder aguisitivo,

Ha também o Programa de Alimenta¢éo Sauda-
vel, previsto no Plano Plurianuai do Governo Federal,
para o perfodo de 2000/2003, com o objetivo de redu-
zir e controlar a desnutrigdo, as caréncias por micro-
nutrisntes nos servigos de satide, e promover alimen-
lagéo saudavel nas pessoas de diferentes faixas eté-
rias — criancgas, gestantes e idosos, entre outros. Para
esse programa, o Orgamento da Unido reservou a
quantia de R$717,8 milhdes.
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Além disso, o Programa de Renda Minima, vin-
culado & Bolsa-Escota, embora tenha por meta a ¢ri-
anga de sete a 14 anos, beneficiou, em 1999, 435 mil
criangas de zero a sels anos e, em 2000, 785,7 mil cri-
angas nesta mesma faixa etéria. E evidente que es-
sas iniciativas néo tém sido suficientes para superar
as caréncias nutricionais da populagéo mais pobre,
especiaimente das criangas de mais tenra idade, e
até mesmo antes do seu nascimento, quando a ali-
mentagdo inadequada e insuficiente pode produzir
danos graves e possivelmente irreversiveis em seu
desenvolvimento fisico e mental. _

Alis, Sr. Presidente, dizia o ex-Ministro da Sad-
de Waldir Arcoverde que, se a crianga néo tem, desde
gue est4 no ventre materno até os dois anos de idade,
numa primeira fase, e, numa segunda fase, dos dois
aos seis anos, uma recepgao de calorias e de protei-
nas adequadas, nunca desenvolvera de maneira na-
tural seu intelecto, mesmo que depois dos seis ou
sete anos receba todo o tipo de carga vitamfnica pos-
sivel.

No entanto, o atendimento dessa parcela da po-
pulagdo, mediante ampliagao do Programa Nacional
de Alimentagio Escolar, PNAE, também conhecido
como Merenda Escolar, requer anélise e cuidados es-
peciais.

Com efeito, a merenda escolar atende a 37,7 mi-
hdes de alunos do ensino fundamental e da pré-es-
cota, durante os 200 dias letivos do ano, em todos os
municipios brasileiros. Para tanto, contard com a
quantia de R$920,2 milhGes para o corrente ano. Sua
magnitude exige rigoroso planejamento para qual-
quer iniciativa que envolva aumento da sua clientala,
sob o risco de comprometer o trabalho até entéo de-
senvolvido. Ademais, os conselhos de alimentagdo
escolar dos municfpios tém como fungéo bésica fisca-
lizar e controlar a aplicagéo dos recursos financeiros
disponiveis para a merenda escolar. Dessa forma,
n&o ha como conferir a esses conselhos as tarefas de
receber e gerenciar os recursos do FNA, uma vez que
ndo é conveniente que fiscalizem suas proprias
agdes. Além do Pronai, o PLC n® 27 institui o FNA,
com a fungdo de captar recursos financeiros para o
Pronai.

Nesse sentido, os arts 22 e 32 refererm-se & cria-
¢ao do FNA e & destinag8o dos recursos oblidos.

O art. 42 permite a concesséo desses valores,
sob a forma de apoio a fundo perdido, ou de emprésti-
mos resmbolséveis, conforme estabelecer o regula-
mento, sem contudo especificar os responsavels pefa
elaboragéo desse documento.

Caberia, portanto, definir as condiges, ainda
que genéricas, para a concessdo dos empréstimos
de modo a orientar a especificagBo dos encargos,
prazos e garantias e outros itens relativos a tal proce-
dimento.

Para evitar o risco de inconstitucionalidade, o
substitutivo ac PLC n® 27 ateve-se, entdo, & criagdo
do FNA,

Os recursos do fundo s6 poderdo ser aplicados
em agbes condizentes com a finalidade da proposi-
¢do inicial. A criagdo do programa e a regulamenta-
¢8o dos empréstimos, a serem definidos posterior-
mente pelo Poder Executivo, permitirdo methor articu-
lagio do Pronae com os demais programas j& exis-
tentes, aproveitando inclusive a experiéncia acumula-
da e evitando superposi¢des desnecessarias.

Espera-se assim que soma de esforgos possa
oferecer, com vantagem, alimenta¢o saudavel a
gestantes, criangas, bem como promover a produgéo
de alimentos por pequenos e médios produtores rura-
is.

Voto.

Em face das informagBes apresentadas, sou
pela aprovago do PLC n? 27, na forma exata do seu
substitutivo apresentado pela douta Comissdo de
Assuntos Socials.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo. (Pausa.)

Com a palavra, o Senador Gerson Camata, pela
ordem de inscrigio.

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, Sris
e Srs. Senadores, inicialments, quero cumprimentar o
ilustre e zeloso Senador Hugo Napoledo pelo seu re-
latério, S. Ex? constatou a inconstitucionalidade que
surgia, corrigiu e tocou o projeto adiante.

Pode-se dizer que desde que o projeto foi apre-
sentado na Camara pelos Deputades Rita Camata e
Hélio Bicudo muitos outros programas apareceram.
Este projeto surgiu da Carta de Nova Déli, quando da
Conferéncia da Unicef, em 1993, que pregava o se-
guinte: se ndo se alimentar a crianga ainda no ventre
materno até os sete anos, ndo adianta fazer nenhum
outro programa social, porque essa crianga tera pro-
blemas quanto ao aprendizado, quando 4 educagéo e
para tudo mais na vida. Diante disso, foi feito este pro-
jeto. Portanto, penso que mais um programa, mas que
englobe a crianga antes de seu nascimento até sua
entrada na escola, é importante.

Devo dizer que o Brasil, entre a merenda escolar
o os programas j& existentes, mantidos peta D® Ruth
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Cardoso, e o programa-da cesta bdsica, distribuidas
em regibes de seca, alimenta uma populagéo carente
de 52 milhdes de pessoas, himero maior que a popu-
lagéo toda do Mercosul uma vez e meia, igual a popu-
lagdo de um pals da Europa grande e populoso como
a ltalia; é o maior programa de distribuigao de alimen-
tos do mundo, nem a ONU, com todos os programas
soclais que pratica na Africa, em paises que estdo em
guerra, ndo possui um programa de alimentagéo tdo
abrangentes. E honroso isso? E bom, seria bom que
essas pessoas tivessem educacio e emprego para
garantirem sua subsisténcia, alimentagio adequada,
sem depender de programas governamentais. ‘

De qualguer maneira, § Interessante se ver que,
concomitantemente, esse programa de alimentagdo
objetiva levantar as criangas, para que tenham opor-
tunidade que seus pais néo tiveramn, e que um dia s
dependam de si mesmas, conguistando a cidadania,
tendo trabalho e condig¢bes de alimentar seus filhos,
Acredito que ¢ um passo que o Brasil esta dando,
com dificuldades para todos os brasileiros, mas um
passo essencial, que comega com o esse malor pro-
grama de alimentagéo doada do mundo, praticado no
Brasil, e que pode fazer com que dentro de algumas
décadas essas pessoas tenham oportunidade e n&o
dependam mais desses programas de alimentagio
do Governo, essa é a meta que devemos alcancar.

Voto favoravel ao substitutivo.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Com a
palavia, o0 Senador Eduardo Suplicy.

0O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente,
em fung&o da necessidade de consulta ac Deputado
Hélio Bicudo, gostaria de, por alguns dias, pedir vista
do parecer do eminente Senador Hugo Napoleéo.

O SH. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, é
claro que o pedido é regimental. Eu s6 queria esclare-
cer ao Senador Eduardo Suplicy aquilo que o Sena-
dor Gerson Camata bem situou: que houve o surgi-
mento de outros programas federais que levaram a
Comisséo de Assuntos Sociais a considerar, no caso
do Pronai, a dubiedade de programas. Mantendo o
projeto no original, como apresentado pelos Deputa-
dos Hélio Bicudo e Rita Camata, quanto ao FNA, dan-
do-the total aprovagéo e cobertura. Era um esclareci-
mento que eu ia prestar antes de o pedido de vista ser
conclufdo.

O SR. EDUARDO SUPLICY ~ Agradego a infor-
magéo, Senador Hugo Napole#o. Obviamente, o Se-
nador Gerson Camata parece ter falado j& em nome
de um dos autores. Entdo, eu nem quis falar aqui, por

uma questio de respeito & Deputada Rita Camata.
Mas, como um colega de Parlido, creio que seria im-
portants ouvir o Deputado Hélio Bicudo, pois néo tive
tempo de consuita-lo a respeito do seu parecer.

Obrigado.
Pego vista, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Conce-
do a palavra ao Senador Pedro Piva.

O SH. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Sr* e Sr°
Senadores, embora o ilustre Senador Eduardo Su-
plicy tenha encaminhado o pedido de vista, quero, a
priori, manifestar-me favoraveimente ao projeto.
Cumprimento tanto o Relator Hugo Napoleédo como,
por suas primeiras palavras, o Senader Gerson Ca-
mata, pois é um projeto que ja deveria ter sido votado
o mais rapido posslvel, devido & sua grande importén-
cia.

Entdo, encarego, Sr. Presidente, e sei que V. Ex?
o fara, que o projeto retorne o mais rapido possivel a
esta Comiss#o, para que possamos vota-lo, diante da
importancia que tem esse projeto para toda familia
brasileira,

O SR. ALVARO DIAS - Permita-me um aparte,
Senador Pedro Piva?

O SR. PEDRO PIVA - Pois nao.

O SR. ALVARO DIAS — Apenas para, aprovei-
tando este ensejo, lembrar as autoridades responsa-
veis por este setor, que é da malor importancia, como
aqui ficou frisado e justifica, inclusive, a apresentagéo
desses projetos, da necessidade, a meu ver, de uma
reavaliagéio dos valores per capita da merenda esco-
lar fornecida nas escolas brasileiras. Tem sido cons-
tante a reclamag#o dos Prefeitos de que o valor atual
é Insuficiente para se oferecer uma merenda escolar
de boa qualidade aos alunos das suas escolas.

Portanto, apenas aproveito ¢ ensejo dessa dis-
cussfo para enfatizar a importancia da andlise atuali-
zada dos valores que séo hoje praticados no repasse
de recursos para a merenda escolar.

0 SR. PEDRO PIVA - Muito obrigado, Sr. Sena-
dor.

0 SR. ROMEU TUMA — Permite-me um aparte?

O SR, PEDRO PIVA — Com prazet, Senador Ro-
meu fuma. ’

0O SR. ROMEU TUMA - Sei que ja se pediu vis-
ta, e Ja sfo 12h45min, mas o Senador Alvaro Dias le-
vantou um problema muito sério, que ja é uma ques-
t&o de policia. Os desvios da merenda escolar e 0 ex-
cesso de compra em determinadas areas, sem que
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haja uma fiscalizag8o correta, tém trazido prejuizos
enormes a essa area do Ministério da Educagéo.

Lendo o relatério do Senador Hugo Napoleao,
que procurou detalhar bem todas as nuangas desse
projeto, e lendo o relatério do Senador Geraldo
Althoff, na Comissdo de Assuntos Sociais, em que
propde a criagdo do fundo, acredito que ele traga uma
consisténcia maior ao projeto do Deputado Hélio Bi-
cudo.

O SR. GERSON CAMATA - Rita Camata.

O SR, ROMEU TUMA - Entao, apelo paraque o
Senador Eduardo Suplicy j& encaminhe & votagéo.
Assim, ganhariamos tempo, pois creio que a votagéo
aqui deve ser bastante...

Eu gostaria de cumprimentar o Senador Hugo
Napolsdo pelo voto.

0 SR. HUGO NAPOLEAO - Obrigado.

0O SH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Conce-
do a palavra ac Senador Jose Fogaga,

O SR. JOSE FOGAGA - Sr. Presidente, Srés e
Srs. Senadores, a propdsito dessa ditima intervengio
dos Senadores Romeu Tuma e Alvaro Dias, é interes-
sante fazer este registro, porque o Governo Fernando
Henrique Cardoso vai para a histdria do Brasil como 0
Governo que realizou a mais profunda, a mais visce-
ral revolugéo descentralizadora da maquina adminis-
trativa do Pais. Alids, essa foi a vontade politica origi-
nal do Presidente da Republica. Foi ele quem deter-
minou esse processo que se implantou no seu Gover-
no. Nunca houve tao elevado e tao aprofundado grau
de descentralizagio. Alids, ele segue a risca os ensi-
namentos do seu socidlogoffilésofo inglés preferido,
Anthony Giddens, naquele livro "Entre a Direita e a
Esquerda®. O que existe hoje é uma radicalizagio da
democracia, termo usadoe pelo Anthony Giddens.

-Nunca houve téo profunda radicalizagdo da democra-
cia. Se alguém quiser controlar o SUS tem que con-
trolar na comunidade. Nao hd mais controle de cima.
Qu o povo controla no Municipio ou nada funciona. Se
quer controlar a merenda escolar, é I4 na comunida-
de. Quer controlar a verba do Fundef para a educa-
¢807 E 14 na comunidade. Quer controlar os recursos
da satde? E na comunidade. N&o tem mas controle
de cima.

Vejo muitas vezes Deputados da Oposigéo pro-
testarem no Congresso Nacional contra desvios e
desvios, mas esse protesto tem que ser feito em cada
comunidade. O Brasii estd entregue a si mesmo. 1850
se chama responsabilizagao social. Isso que chama a
mais ampla, a mais profunda, a mais categérica, a
mais inaudita e inusitada revolugéo politica ja ocorrida

neste Pals. Se, atualmente, ha um Pais municipaliza-
do, descenlralizado, esse pais é o Brasil. $6 gue nin-
guém quer enxergar isso. Todos fazem de conta que
isso néo existe, que se trata de um problema da mé
administrag8o do Governo Federal. Ora, meus ami-
gos, o Pafs estd descentralizado. Se os conselhos
municipais para isso instituidos e disso incumbidos
nio realizarem a sua tarefa central que é fiscalizar,
acompanhar os prefeilos, ver se a merenda escolar
regionalmente estd sendo bem aplicada, nada vai dar
certo. Temos mais um exemplo de responsabilidade
compartilhada, O fundo criado pela Deputada Rita
Camata e pelo Deputado Hétlio Bicudo é nesse senti-
do também, Entdo ndo vamos mudar o foco das ques-
tées. Se quisermos reclamar do mal uso das verbas
temos de ir a cada uma das 5 mil cidades brasileiras
reunir a comunidade local & dizer: ou os brasileiros
assumem o seu papel de cidaddo e cada um exerga
essa cidadania de forma plena ou esses desvios da
maquina pulblica, essa degradagio de recursos do
Erario continuardo ocorrendo, E muito importante que
se facam essas dentincias — elas tém que continuar a
ser feitas. Eu mesmo pude dar conhecimento de vari-
os casos em relagdo acs recursos do Fundef, mas
evidentemente que essa denlncia deve ser dirigida
as pessoas que agora tém que assumir essa respon-
sabilidade, S&0 os conselhos municipais, Vamos fazer
um discurso pedagégico no sentido de que cada co-
munidade {ome consciéncia disse.

Sr. Presidente, a respeito do projeto, mais uma
vez, a Deputada Rita Camata - desia vez com o De-
putado Hélio Bicudo — dd ao Pais um grande projeto.
Ela foi quem nos deu o Estatuto da Crianga e do Ado-
lescente, que hoje ¢ uma instituicéo consagrada nes-
te Pais, e a L.ei Camata, que é a matriz da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

Entretanto, sinceramente, considerei muito ma-
gro o substitutivo. Ele ticou enxuto demais. Penso que
ha pontos, por exemplo, que ndo precisariam sair do
ariginal. O §22 do art. 32 do original diz respeito a des-
vio de recursos: "Os recursos do FNA nao poderédo
ser utilizades para quaisquer outros fins que ndo os
contidos diretamente nos objetivos do Pronai®. Assim,
teria de manter no texto os objetivos do Pronai, que
estdo no art, 12, Se eu fosse autor do substitulivo, eu
n&o os suprimiria.

Sei que isso foi feito pela Comissdo de Assuntos
Sociais, e ndo por V. Ex?, Senador Hugo Napoleo.

O SR.HUGO NAPOLEAQ - Correto. Em prime-
iro lugar, era isso 0 que eu querfa dizer. Em segundo
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lugar, como caiu o Pronai, talvez seja por isso que a
outra comisgdo tenha chegado a essa concluséo.

O SR. JOSE FOGACA — Caiu o Pronai, mas
manteve-se o FMNA. E o § 22 refere-se ao FNA, ao fun-
do, @ n&o ao programa,

Por exemplo, por que talvez o Senador Geraldo
Althoff, que é médico pediatra, saiba nos dar uma ra-
z&o ~ passou de zero a sete para de zero a quatro
anos? Eu ndo sei se ha uma razdo técnica.

(intervengdes fora do microfone.)

O SR. JOSE FOGACA — Porque coincidiria com
outros programas.

S#&o pontos que levanto para pensarmos por
ocasifo da vista do projeto.

O outro ponto que levanto — ndo sei se comisso
desagrado ao Senador Maguito Vilela — é a guestdo
do art. 62: "Nenhuma aplicagBo dos recursos previstos
nesta Lei podera ser feita por qualquer lipo de inter-
mediagio®. Isso também me parece que deveria per-
manecer, ndo tem por que sair.

S#o apenas alguns pontos para 0s quais eu
chamaria aten¢o. Eu os manteria no projeto, pois
s80o muito bons no projeto original, sem, evidente-
mente, deixar de considerar que o substitutivo tam-
bém é muito bom. Mas sfo ccisas que merecem a
nossa reflexéo.

E apenas isso, Sr. Presidente.

0 SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, que-
ro apenas regisirar que me agrada muito ouvir o cuito
e extraordinario Senador José Fogaga, mas houve
pedido de vista para essa matéria, que continua sen-
do discutida. N&o a tocamos para frente. O momento
para discuti-la sera, realmente, quando for devolvido
o pedido de vista. E apenas uma quest&o regimental.

O SR. JOSE FOGACA - A pedido do Senador
Maguito Vilela, ndo falo mais sobre a matéria, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos} - O pedi-
do de vista foi concedido, 8, na préxima reunido, va-
mos pautar o projeto novamente, com as observa-
¢bes do Senador Eduardo Suplicy. Mas considero ex-
tremamente valiosas as contribuigdes que foram da-
das nesse processo de-discusséo preliminar, com a
participagéo dos Senadores.

item 5:

Denomina Aeroporto Internacional Governador
André Franco Montoro o Aeroporto Internacionai da
cidade de Guarulhos, Estado de $&o Paulo. O autor é
o Deputado Silvio Torres, e o Relator, o Senador Pe-
dro Piva.

0 SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, esta &, eu diria, realmente, uma infeliz coinci-
déncia para o Estado de Sdo Paulo. No mesmo dia,
estamos dando nomes de duas das mais exponencia-
Is figuras que nasceram no Estado de Séo Paulo acs
seus aeroportos, o que demonstra que a vida do poli-
tico ndo é muito facil. Na maioria das vezes, morre lu-
tando, morre no exercicio da sua fungdo. E o caso
desses dois Governadores.

No caso especifico do Governador Mario Co-
vas, j& falamos a respeito, e agradego a todos 0s Se-
nadores pelas palavras de apolo ao meu projeto.

Este, que é de autoria do Deputado Silvio Tor-
res, aqui presente, homenageia o Governador Franco
Montoro muito justamente, inclusive por um fato hists-
rico, eu diria. Porque o Governador Franco Montoro foi
um dos artifices da construgéo do aeroporto de Gua-
rulhos e morreu 14, embarcando para fazer parte de
um simpésio no México, E uma coisa incrivel.

Foi Governador de Sao Paulo, lutou pelo aeroc-
porto e, quando estava entrando no avido, jé no tdnel,
teve uma sincope e morreu instantaneamente nague-
le aeroporto pelo qual tanto batalhou para que fosse
construfdo. -

Sinto-me honrado por ter sido o autor de um dos
projetos e relator desse outro, paulista que sou, tendo
tido Méario Covas, que me colocou no Senado, como
meu padrinho politico, e o Governador Franco Monto-
ro come Presidente do Partido.

Nao vou sequer ler o meu relatério, que é favoré-
vel, pelo adiantado da hora. O meu voto é, obviamen-
te, a favor, e pego a todos os Srs. Senadores que me
apdiem nisso.

O SR. PRESIDENTE {Ricardo Santos) Pela
ordem, concedo a palavra ao Senador Aivaro Dias,
que estd inscrito,

O SR. ALVARO DIAS - Sr. Presidente, Sr%s e
Srs. Senadares, eu também n&o poderia deixar de re-
gistrar sucintamente a minha admiragéo pelo Gover-
nador Franco Montoro.

O projeto do Deputado Silvio Torres faz justica a
uma verdadeira enciclopédia da polftica brasileira. Eu
preferiria destacar nesse momento uma patrticularida-
de do perfil de homem publico de Franco Montoro.
Sem duvida, quando se falar em administrag8o parti-
cipativa, tem que se lembrar de Franco Montoro. Sem
duvida, ele foi, na pratica, o precursor da administra-
¢&o participativa.

H4 pouco, o Senador José Fogaga falou dos es-
forgos do Presidente Fernando Henrique na descen-
tralizagéo da sua ag#o governamental, N&o hé divida
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de que Franco Montoro também & um exemplo nota-
vel de descentralizador como governante.

Eu queria registrar, além desses dois aspectos
da busca da participagéo popular nas a¢gdes governa-
mentais em respeito ao cidaddo e da descentraliza-
¢do como forma de tornar a administragdo mais efici-
ente e competente, um outro aspecto do perfil de
Franco Montoro, a dedicagéo. Jamais se viu alguém
o dedicado & causa publica.

No final da vida, como Deputado Federal, atua-
va como se fosse um jovem. Para ele todos os assun-
tos eram interessantes. Lembro-me de um outro
exemplo, com quem tive a oportunidade de conviver
aqui no Senado Federal, o Senador Nelson Carneiro,
da mesma forma. Fazia questdo S. Ex® mesmo de res-
ponder a cada correspondéncia de cada elsitor, numa
manifestac&o de respeito e de dedicagéio ao cidad&o
do Palis. Da mesma forma Franco Montoro, com dina-
mismo, entusiasmo, vocagio politica e dedicagéo.
Creio que é um exemplo que tem que ser registrado o,
repito, ndo é apenas uma homenagem, a exemplo do
que disse ja no caso de Mario Covas, é o regisiro do
nome que pereniza para que as futuras geragbes pos-
sam se lembrar do exemplo que foi Franco Montoro
como homem puiblico neste Pais.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Conce-
do a palavra ac Senador Hugo Napoledo. '

O SR.HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, ain-
da que de forma singela, su nao gostaria de deixar de
tecer algumas consideragdas a respeito do projeto do
Deputado Silvio Torres, agora, am boa hora, refatado
na Comisséo de Educagéo do Senado Federal pslo
Senador Pedro Piva, para dizer que live a felicidade
de ser seu colega no Congresso Nacional em vérias
legislaturas. Em sessdes do Congresso Nacional, tra-
vamos um debate muito interessante sobre a questéo
da importacao, pelo Governo brasileiro, de radares
para monitoramento de todo o espago aérec do nosso
Pals, por meio, inclusive, dos Sindacta, o que ele, ini-
cialmente, achava abusivo.

Nés nos encontramos muito por ocasifio do seu
Governo, J4 que fomos Governadores de Estado na
mesma época. Naquela ocasiéo, houve a cruzada de
Tancrede Neves, & qual aderi, tendo a Assembléia L.e-
gislativa do meu Estado sido a primeira de todo o Bra-
sil a eleger os seis delegados ao Colégio Eleitoral.

Congresso Nacional, sempre em marcha rapido,
sempre agitado e preocupado com o préximo encon-
tro.

Foi, sem dlyvida alguma, um grande brasileiro,
que deixa, de forma indelével, uma marca para a vida
ptblica de nosso Pais.

Q SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Conce-
do a palavra ao nobre Senador Romsu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, depols
que falaram os Srs. Senadores que me antecederam,
expondo a figura politica @ administrativa correta, do
Governador Franco Montoro, eu ndo podia, Senador
Piva, referir-me a ele pelo coragéo, até porque, no pe-
riodo da minha vida em que militava na Policia de Séo
Paulo, o Governo Montoro, eleito, indicou para chefe
da Policia uma pessoa que ndo tinha muita simpatia
por mim e, realmente, pretendia afastar-me de gual-
quer cargo de diregéo.

Fui guindado & Policia Federal e 14 permaneci
por varios anos. Durante o periodo em que Montoro
fol Governador, ele sempre me tratou com carinho,
com respeito, com dignidade, nunca deixou de aten-
der a toda e qualquer solicitagao, chegando, umdia, a
dizer: "Foi uma pena que eu deixei vocé ir embora.”

Precisc guardar na memoria, no coragédo, a
amabilidade, a decéncia, a correg@o desse homem.
Entao, 6 uma homenagem muito simples, pela grandi-
osidade que representou, na vida plblica, o Governa-
dor Franco Montoro.

O SR. PEDRO PIVA - Senador Romeu Tuma, V.
Ex® me psrmite um aparte?

O SR. ROMEU TUMA - Pois nao.

O SR. PEDRO PIVA — Queria apenas, aten-
do-me ao que V., Ex? acaba de referir-se, dizer que,
por todos os cargos que V. Ex2 passou, todos se refe-
riam da mesma maneira a V. Ex2,

V. Ex® deixou saudades, deixou uma marca de
corregdo em todos os cargos. O Governador Franco
Montoro foi apenas mais um dos seus cheles que lhe
fez justiga.

O SA. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Por or-
dem de inscri¢lo, concedo a palavra ao nobre Sena-
dor Pedro Simon, _

O SR. PEDRO SIMON - Sr, Presidente, o0 Sena-
dor Pedro Piva tem razéo. E um momento importante,

De modo que, af, sim, tivemos, em diversos pon-
tos do territério brasileiro, encontros os mais interes-
~ santes, os quais avultava aquela personalidade de
escol. Tem razéio o Senador Alvaro Dias. Parece-me
vé-lo passar lépido e fagueiro pelos corredores do

porém triste, de nds aqui prestarmos homenagem'a ~
talvez hoje um dos maiores brasileiros de todos os
tempos.

Tenho muito carinho pelo Mario Covas. Acho
que ele foi uma figura fora de série na histéria neste
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Pafs, mas acompanhei ao longo do tempo a trajetéria
do Montoro. Acho que o seu exemplo é um dos de ma-
ior grandeza, humildade, simplicidade, de seriedads,
de carinho, de rentncia e de sacrificio. As vezes, ele
n&o tinha até o sentido da projecéo pessoal de se va-
lorizar.

Lembro-me de que cheguei para ele e para ¢
Méario Covas, no Gabinete dele, e disse que as obras
dele eram grandes e que ele estava fazendo um gran-
de governo. Aquele trabalho comunitario da horta e
da merenda era fundamental. Ele me disse que 0 seu
governo era constitufdo de pequenas obras. Respon-
di que o seu governo era constituido de grandes
obras, pois estas néo sédo s0 viadutos, e essas ques-
tées sociais que ele estava fazendo séo da maior im-
portancia.

Do Montoro, lembro-me de que tiveramuma das
maiores crises no MDB. Era uma discuss8o, e o pro-
blema todo era que o MDB do Rio de Janeiro exigia
um cargo importante na Executiva Nacional. S&o Pau-
lo tinha dols vice-presidentes: o primeirc e o terceiro.
O primeiro era o Montoro, e o terceiro era o Dr.
Ulysses Guimarées. O Rio de Janeiro, naquela época,
possuia o lnico Governador do MDB. Era um Gover-
nador nomeado, sem muita simpatia das pessoas, um
tal de Chagas Freitas. Mas tinha um Governador.
Entao, fizeram uma reunido. O Presidente do Partido
ara o General do Acre. Fizemos uma reuniéo e ele me
convidou. Eu era Deputado Estadual e Presidente do
MDB do Rio Grande do Sul. Ficamos muito tempo,
porque havia uma grande crise. Foi feita uma conven-
¢80 s6 para ele, Discutimos, foi uma longa discusséo.

Amaral Peixoto, Nelson Carneiro, todo 0 pesso-
al do Rio de Janeiro estava exigindo uma vice-presi-
déncia. Montoro entrou na discusséo, debateu, con-
versou, fatou. O Dr. Ulysses néo abriu a boca, ficou o
tempo inteiro quieto. Deve ser ou ndo? Na hora, che-
gamos & concluséo de que ndo haverla como uma
vice-presidéncia ndo ser para Sdo Paulo, Concorda-
mos que o cargo de 22 secretdrio, que era do Rio, fica-
ria para Séo Paulo, que entregaria uma vice-presi-
déncia para o Rio de Janeiro. Decidido 0 negécio, foi
perguntado: qual é a vice-presidéncia? Houve um si-
lancio mortal, O Dr. Ulysses, que ndo tinha aberto a
boca em nenhum momento, disse: "Tendo Séo Paulo
duas vice-presidéncias, a primeira e a terceira, e de-
vendo abrit mao de uma, devera abrir méo da terceira
e nao da primeira“. Todos concordaram em abrir mao
da terceira. 86 que abrir méo da terceira significava
que Ulysses abriria méo. O primeiro vice era Montoro.
56 que Montoro j4 o havia feito. Na hora em que Mon-

toro abriu mao, Sr. Presidante, eu nem quis falar, Eu
até quis, mas néo o fiz. Se é a terceira, que saia
Ulysses e fique Montoro, Efe era um homem dessa
grandeza.

Lembro-me de que famos cobrar dele, pois ele
esiava dando cargos demais ac Quércia. Nunca hou-
ve um vice-presidente com tanta for¢a quanto o Quer-
cla. Quércia tinha uma assessoria maior.do que a do
Montero. famos conversar com o Montoro, e ele dizia
gue tinhamos que ajudar, que era bom, formidavel.
Penso que Montoro é um das pessoas mais dignas,
mais cultas, mais sérias que conhego.

No entanto, eu era a favor do Dr. Ulysses para
candidato & Presidéncia da Republica. Os governado-
res chegaram a conclusao de que seria Ulysses se a
eleigio fosse direta. No entanto, ndo tinha saido a ele-
icdo direta, havia caldo a emenda. E eles iam fazer a
aventura de entrar no colégio? Um grupo de governa-
dores chegou & conclus@o de que no colégio Ulysses
néo passaria, pois os militares ndo deixariam. Inclina-
ram-se para Montoro, que foi quem fez a coordenacéo
toda. Como Governador, chamou José Richa, Gover-
nador do Parana, chamou Iris Rezende, Governador
de Goiés, Camata, do Espirito Santo, e 0 Governador
do Amazonas. Ele reuniu S. Ex®s e se transformou em
cabo eleitoral, indicando Tancredo. Os Governadores
indicaram Tancredo. Nés, Senadores e Deputados,
quando fomos nos reunir, ja n&o tinhamos forga algu-
ma. e

Na reunidc, Montore chegou para mim e disse :
"Viu que coisa bacana su fiz?" Eu estava t&o irritado
que respondi: "Foi a primeira vez que vi algo assim.
Sempre soube que o Governador de S&o Paulo era
candidato a Presidente da Republica. E a primeira vez
que vejo um Governador de Sao Paulo transformar-se
em cabo eleitoral do Governador de Minas Geraist*
Ele me disse: "N&o pensei que vocé ficaria tao chate-
ado! Deixe o Ulysses para outra vez". Ele era um ho-
mem dessa grandeza. Entdo, sou totalmente favora-
vel a isso. Entretanto, sou obrigado a trazer aqui um
assunto que me deixa desconcertado. Estou numa si-
tuagdo muito sem graga. Estou numa situagéo muito,
muito, muito sem graga, mas tenho a obrigag&o de fa-
lat. E que, quando o Montoro estava gozando de sau-
de, cheio de salde, o Covas estava cheio de satde,
nés, felizes da vicla com os dois, e morreu o Dr.
Ulysses, apresentei um projeto indicando o nome
desse aeroporto Ulysses Guimardes, @ o Senado
aprovou por unanimidade.

Até demorou essa matéria, porque, quando a
apresentel, ainda era Presidente o llamar, e eu era Li-
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der do Governo, os militares fizeram um carnaval con-
tra: "N#o, porque néo pode, porque ndo seio quél“ O
argumento que eles usavam era de que, para se mu-
dar o nome de um aeroporto, & um gasto,  uma guer-
ra, porque hé o dossié dos aeroportos. No mundo in-
teiro, hé o problema dos aeroportos, e, para mudar o
nome de um aeroporto, tdm-se que fazer mil mudan-
¢as, e isso quem tem que fazer e pagar é o pals que
faz a produgdo. O pals que causa essa mudanga &
gue tem que fazer o pagamento dessa questéo.

O SR. PEDRO PiVA — Permite-me um aparte,
Senador?

O 8R. PEDRO SIMON - Sim,

O SR. PEDRO PIVA - Isso era antigamente.
Porque, agora..,

O SR. PEDRO SIMON - Eu sei, chego |A.

Entao, nao deixaram. Eu, Senador, autor da ma-
téria e Lider do Governo, tinha uma reunido 14 com a
Aerondutica e foi uma guersra.

Depois, descobrimos esta férmula que esta
aqui, que une as duas coisas. Continua o nome do ae-
roporto, quer dizer, fica igual ac Aeroporto de Guaru-
Ihos. Ou seja, nos computadores, nos livios internaci-
onais, fica o nome de Guarulhos. Usamos o nome que
vamos dar, e, com o passar do tempo, & medida em
que forem mudando, modificando os livretos, ete.,,
vai-se adaptando aos novos nomes que apresentam.

O SR. HUGO NAPOLEAO - E a nuance da es-
tagBo de passageiros.

O SR. PEDRO SIMON - Exatamente.

O SR. PEDRO PIVA — Como é no Ric, o Tom Jo-
bim, hoje.

O SR. PEDRO SIMON — Quando foi feito isso,
apresentei o projeto novamente, com o nome de
Ulysses Guimaraes.

Mas, néo seil Creio que gostar, tode o mundo
goste do velho Ulysses, ndo me parece que ele era
uma figura antipatizada, néo. Mas, olhem, o meu pro-
jeto do Ulysses estava aqui faz tempo, e o projeto com
o nome do aeroporto da Bahia passou em cinco dias.
Fol um negéciol Entrou com o projeto, a Camara apro-
vou, veio para cd, aprovamos! Ainda falei, na hora,
ainda falei que votava a favor, que achava muite baca-
na, mas fazia um apelo que se lembrassem do outro
projeto que estava l4.

Passou o da Bahia, passou o do Tom Jobim,
passou ¢ de Juscelino, aqui de Brasilia, e esse projeto
do Dr. Ulysses ficou |4 na CAmara. Esta [ na Camara.

Entao, néo sei, gostaria de saber, alé porque, se
eu nao falar, amanha, vao cobrar de mim: "Mas por
que vocs nio falou?”

Entdo, quero falar que aprovamos um projeto,
dando a esse aeroporto 0 nome de Ulysses Guima-
raes, E esse projeto, aprovado pela unanimidade do
Senado, esta 18 na Camara. E néo sei por qué, ndo
seil

Quero dizer gue sou apaixonado pelo Montoro,
gosto dele, quero bem a ele, quero votar esse projeto,
ndo sei 0 qué, ndo quero aparecer, mas tenho a obri-
gagao de mostrar uma questio que existe.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Sena-
dor Pedro Simon, permite-me?

O SR. PEDRO SIMON - Com o maior prazer.

O SR, PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Per-
guntei ao nosso Deputado Silvio Torres, e ele me dis-
se que o projeto estava parado. A familia Franco Mon-
toro me pediu que fosse o Relator o Deputado Silvio
Torres. Creio que teriamos gue ter uma posigao conci-
liatéria. Vamos aprovar esse projeto. E me comprome-
to com V. Ex# a procurarmos, depois, dependendo do
que véo fazer na Cémara, para darmos o nome do
Deputado Ulysses Guimardes, meu grande amigo,
amigo de familia, @ vamos ver como fazemos ur ou-
tro aeroporto com o nome de Ulysses Guimarées.

O SR. PEDRO SIMON — Mas n&o quero cons-
truir um outro aeroporto, pelo amor de Deus.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos} — Néo,
n&o querc também, néo, Ja existe, Um outro qualquer.
Procurar um aeroporto, a exemplo do que fiz...

O SR. PEDRO SIMON - Nem o Dr. Ulysses ia
querer construir um outro aeroporto para botar o
nome dele. Pelo amor de Deus.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) = N&o,
néo, ndo é isso, néo, A exemplo do que foi feito agora.
Fui o autor do projeto de um aeroperto menor ao Go-
vernador Mario Covas. Vamos procurar um outro ae-
roporto que ja exista para dar o nome de Ulysses Gui-
mardes e aprovar este projeto que aqui esta.

O SR. EDUARDO SUPLICY - Permita-me um
aparte, Senador Pedro Simon - e Senador Pedro
Piva.

0 SR. PEDRO SIMON - Pois néo,

O SR. EDUARDOQ SUPLICY - V. Ex® traz, em
verdade, uma situagdo em que duas pessoas que
prestaram extraordinérios servigos a S&o Paulo e ao
Brasil merecem ser homenageadas. Realmente, V.
Ex? nos lembra de um impasse, e todos precisamos
nos empenhar na sua resolugéo.
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Tenho certeza de que aquelas pessoas, como
também o préprio Deputado Silvio Torres e os familia-
res do Governador Franco Montoro gostariam tam-
bém que houvesse essa téo justa homenagem ao De-
putado e Presidente da Constituinte Ulysses Guima-
rdes, pelo menoes tAo justa quanio aquela que se quer
fazer em favor da memoéria de Franco Montoro,

Nés, Senadores, temos que pensar junto com V.,
Ex?, que foi o proponente da justa homenagem ao
Presidente da Constituinte, Ulysses Guimaraes, que
foi um dos maiores campedes da luta pela democrati-
zagéo do Brasil. E disso todos temos a convic¢éio e a
certeza.

Posso fazer uma sugestéo aqul, quem sabe, Em
S#o Paulo, a maior cidade do Brasil, ha trés aeropor-
tos. De um lado, estd o Aeroporto Internacional de
Guarulhos, de que todos os habitantes do Brasil se
servem. H& um outro aeroporto que tem uma movi-
mentagiio maior ainda que o de Guarulhos, que era
mais intensamente utilizado pelo Deputado Ulysses
Guimardes e que nds Senadores usamos ainda mais
do que o de Guarulhos, que & o Aeroporio de Congo-
nhas, o qual ainda n&o foi usado para homenagear al-
guém,. Entdo, serd que seria essa uma solugdo justa?

O SR. ROMEU TUMA -~ H4a um projeto para
Congonhas, o do Comandante Omar Fontana.

O SR. PEDRO PIVA - Senador Eduardo Su-
plicy, na grande S&o Paulo, ha tambem um outro aero-
porto, que até estd na revista Veja desta semana e
que, cada vez mais, é usado: o Campo de Marte,

O SK. EDUARDO SUPLICY - Néo, essa é uma
outra coisa. O Aeroporto de Congonhas é de grande
imporidncia e estd 2 altura de homenagear Ulysses
Guimarées ou Franco Montoro. Penso que, se hou-
vesse a designagéo do Aeroporto de Congonhas para
homenagear Franco Montoro ou Ulysses Guimarées,
essa seria uma homenagem de grande peso.

O SR. PEDRO PIVA - Mas, nesse caso, deveria
haver um outro projeto.

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidents,
pego a palavra pela ordem,

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Conce-
do a palavra a V. Ex&.

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, gos-
taria de dar uma contribuigéo.

Vejam V. Ex®s o problema diante do qual nos en-
contramos: s&o homgnagens merecidas, mas o Se-
nado ja havia aprovado.um projeto dando ao aeropor-
to 0 nome de Ulysses Gﬁin@rﬁes ha muitos anocs, e a

matéria foi para a Camara, onde parou a sua tramita-
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¢8o. Agora ha uma tendéncia de se fazer uma compo-
si¢do: muda-se o nome para c4, troca-se para la. S0
que, para fazer isso, o Relator precisa fazer outro rela-
tério, e ja poderfamos aprovar os dois juntos, se fosse
0 caso, com o consentimento do autor Pedro Simen.

Por isso, pego vista da matéria, para que a Co-
misséo ndo fique discutindo isso o tempo todo.

O SR. EDUARDO SUPLICY — Mas, Senador, hé4
umimpasse, porque, se 0 Senado aprovou para o Ae-
roporto de Guarulhos o nome de Ulysses Guimaraes,
somente anulando aquela votag&o é que se pode vo-
tar essa outra. Entéo, faz-se necessdria uma solugéo
bem pensada.

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, é isso que
penso. Proponho-me a apresentar um projeto de co-
mum acordo com ¢ Deputado Sflvio Torres e com o
Senador Romau Tuma, dando o nome de Ulysses Gu-
imardes ao aeroporto de Congonhas, e de Franco
Montoro ao aeroporto de Guarulhos.

0O SR. EDUARDO SUPLICY ~ Ou vice-versa.

O SR. PEDRO PIVA - Vice-versa néo, por causa
dos fatos histéricos que relacionam Franco Montoro
com Guarulhos. Por causa da Camara, em primeiro
lugar, e, em segundo lugar, porque foi o aeroporto que
ele construiu & onde morreu. O aeroporto de Congo-
nhas, como V. Ex? acaba de dizer, é até mais impor-
tante para todos.

© SR. PEDRO SIMON — Nés podemos também
discutir se mudamos o nome da bala da Guanabara
para Ulysses Guimaraes, ja que ele morreu ali, ndo ?

O SR. PEDRO PIVA - Néo, ele morreu na bala
de Santos. Ele morreu no mar. No oceano Atlantico.

O SR. EDUARDO SUPLICY — Morreu entre
Ubatuba e Parati, no litoral norte.

O SR. PEDRO PIVA - Qual é a solugao?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Conce-
dida vista ac Senador Gerson Camata, Até 4 teremos
uma solugéo conciliatéria.

tem 6:

Projeto de Decreto Legisiativo n® 08, que aprova
e outorga permissio 4 Fundagéo Educativa e Cultural
Alto Paranaiba para executar servigo de radiodifuséo
sonora, em freqiiéncia modulada, na cidade de Olivei-
ra, Minas Gerais. O Relator é o Senador Francelino
Pereira.

Solicitarifamos ao Senador Arlindo Porto que
procedesse a leitura do relatério do Relator.

0O SA. ARLINDO PORTO - Sy. Presidentes, Srs.
Senadores, 0 Senador Francelino Pereira preparou o
relatério junto & Comissao de Educagéo sobre Projeto
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de Decreto Legislativa n® 08, de 2001 (n? 510/2000,
na Cémara dos Deputados).

Chega ao exame desta Comisséo o Projeto de
Decreto Legisiativo n? 08, de 2001, que aprova o ato
de outorga de permisséo a Fundagdo Educacional e
Cullural Alio Paranaiba para explos servigos de radio-
difusdo sonora em freqiéncia modulada na cidade de
Oliveira, Estado de Minas Gerais,

Lider no Estado do centro-osste de Minas Gera-
is, Oliveira é um dos mals importanies Municlpios mi-
neiros, com uma populagio de doze mil habitantes e
economia voltada para inddstria agropecudria.

Oliveira tem uma emissora de radio AM, trés jor-
nais e, como tal, 6 importante na regido de abrangén-
cla. :

0 voto:

Tendo em vista que 0 exame da documentagéo
que acompanha o PDL n® 08, de 2001, evidencia o
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re-
solugdo n2 39, de 1992, do Senado Federal, ficando
caracterizado que a Fundagfo Educativa e Cultural
do Alto Paranafba atendeu a todos o0s requisitos técni-
cos e legais para habilitar-se & outorga da permisséo,
opinamos pela aprovagao do ato, na forma do projeto
de decreto legislativo origindrio da Camara.

Gostaria, Sr. Presidente, de fazer um comenta-
rio de que conhego de perto essa Fundagéo, que é
presidida pelo Sr. Oscar Garcia de Faria, pelo seu
Vice-Prasidente, Dr. Rodrigo de Melo Faria, e pela Di-
retora Administraliva, Sonia Alves da Mata.

Essa Fundagéo tern uma unidade educativa na
cidade de Patos de Minas, presta relevantes servigos
aducativos e culiurais e, por isso, além do parecer fa-
voravel do Relator Francelino Pereira, gostaria de dar
o meu testemunho e o meu voto favordvel.

0 SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Em dis-
cusséo, (Pausa.)

0O SR. GERSON CAMATA — Queria, Sr. Presi-
dente, aproveitando esta oportunidade, cumprimen-
tar o Senhor Presidante da Repulblica pela edigéo de
uma medida proviséria. Agora, as rédios comunitari-
as, concedido o decreto presidencial, entfram no ar
provisoriamente até a licenga do Senado e da Cama-
1a,

O que estava ocorrendo? Nos estdvamos com
doze mil processos chegando, o que ia retardar, pelos
célculos, em oito anos a entrada da rddio no ar, conta-
dos a parlir da concesséo da licenga.

A radio comunitaria é um processo democratico
de comunicagéo, que precisava ser acelerado no Bra-
sil. Essa medida provisdria @ muito importante. Quer

dizer, o Presidente assina ¢ decrefo e a radio pode
entrar no ar provisoriamente até a licenga. Se nédo
dermos a licenga, a radio é cassada.

Penso que é muito melhor, até porque, quando
formos apreciar, ja vimos como ela funcionou, se pro-
vocou algum problema naquela comunidade. Entéo,
penso que foi uma boa medida, que acelera o proces-
s¢ de democralizagéo das comunicagdes no Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discussio.

N&o havendo quem queira discutir, em votagio,

Qs Srs, Senadores que concordam com o pare-
cer do Relator permanegam sentados. (Pausa.)

Aprovado.

em 7:

Projeto de Decreto Legistativo n? 248, que apro-
va 0 ato que outorga a permissao a Fundagéo José
de Paiva Neto para executar servigos de radiodifus&o
sonora em freqiiéncia modulada na cidade de Santo
Anténio do Descoberto, Estado de Goiéas. Relator: Se-
nador Maguito Vilela.

O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, Srs,
Senadores, o Projeto de Decreto Legislativo outorga
permissédo & Fundagéo José de Paiva Neto, também
jé conhecida de todos nés, que presta relevantes ser-
vigos em muitas cidades do nosso Pafls e agora pleite-
ia também na cidade de Santo Antdnio do Descober-
to.

Quero apenas frisar que Santo Antdnio do Des-
coberto é uma cidade aqui do entorno do Distrito Fe-
deral, dista, aproximadamente, 30 quildmetres do
centro de Brasilia. Santo Antdnio do Descoberto é
uma cidade que vem crescendo assustadoramente,
uma cidade que progride bastante, mas uma cidade
ainda carente de infra-estrutura, saneamento bésico,
infra-estrutura energética. E uma cidade que merece
realments ser mais apoiada, e essa rddio, sem duvida
nenhuma, vai ser o0 ponto de apoio a essa cidade.

De forma gue Santo Antdnio do Bescoberto, vol-
to a repetir, ¢ uma cidade jovem, mas uma cidade que
tern muito futuro, de um povo honesto, trabalhador,
honrado, e por isso emitimos 0 nosso voto favoravel.
O nosso parecer & favordve! & aprovagéo desta radio
FM para a cidade de Santo Antdnio do Descoberto.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséio.

Em votag&o.

Os Srs. Senadores que concordam permane-
¢am sentados.

Aprovado o parecer do Relator.
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ltem 8:

Projeto de Decreto Legislativo n® 257, de 2000,
que aprova o ato que outorga a concessfio & DMD
Associados, Assessoria e Propaganda para explorar
servigos de radiodifuséo sonora de ondas médias na
cidade de Peixoto de Azevedo, Mato Grosso.

O Relator é o Senador Jonas Pinheiro, a quem
passo a palavra,

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidenie, Srs.
Senadores, Peixoto de Azevedo é uma cidade que
teve a sua origem gragas ao garimpo, mas gue hoje,
com a exaustdo do mesmo, estd em outras ativida-
des, sobretudo na agricullura, onde também o Incra
ost4 assentando milhares de familias dentro do pro-
cesso de reforma agraria.

A empresa aciondria nesse empreendimento é
a DMD, que tem como quotistas José Leal, Jodo Leal,
Méarcia Antonio Ferreira de Campos, que s&o pessoas
muito ligadas ao setor de comtunicagao.

Tendo em vista que o exame da documentagéo
que acompanha o PDS n? 257, de 2000, evidencia o
cumprimento das formalidades estabelecidas na He-
solugdo n? 39, de 1992, do Senado Federal, ficando
assim caracterizado que a entidade DMD Associa-
dos, Assessoria e Propaganda Ltda. atendeu a todos
os requisitos técnicos e legais para habilitar-se & ou-
torga da concess#o, opinamos pela aprovagao do ato,
na forma do Projeto de Decreto Legislativo, originario
na CAmara dos Deputado, pela aprovagéo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo.

Em votag&o.

Os Srs. Senadores que concordam com o pare-
cer permanegatn sentados.

Aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos} - ltem 9:

Projeto de Decreto Legislativo n® 250, que apro-
va a permissdo outorgada & radiodifusora de Sao
José do Rio Pardo para explorar servigos de radiodi-
fusdo sonora em freqiiéncia modulada na cidade de
Sao José do Rio Pardo, S0 Paulo.

O Relator & o Senador Pedro Piva, a quem pas-
so a palawa,

0O SR. PEDRO PIVA — Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, a exemplo das outras radios aqui hoje aprova-
das, esta radio de Sao José do Rio Pardo presta rele-
vantes servigos & cidade em que atua, faz parte da
comunidade, é respeitada. Ndo vou nem ler o parecer,
porque ele é igual aos projetos anteriormente aqui re-
latados.

Meu volo é favoravel a esse projeto.

¢ SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discuss&o. (Pausa.)

N&o havendo quem pega a patavia, encerro a
discusséo.

Em votagdo.

Os Srs. Senadores que aprovam queira perma-
necer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

jtem 10:

Projeto de Decreto Legistativo n? 259, que apro-
va o ato que renova permisséo da radio Regional Co-
municagao Ltda para explorar servigo de radiodifus&o
sonora em freqiiéncia modutada na cidade de Ribel-
réo Preto.

O Relator é o Senador Pedro Piva, a quem con-
cedo a palavra,

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Sr2s e Srs.
Senadores, a exemplo de Sdo José do Rio Pardo, que
aqui acabei de relatar, a cidade de Ribeirdo Preto é
uma das mais importantes do Estado de S&o Paulo.
Tive a felicidade de estar |4 esse final de semana,
com o Presidente da Reptblica, numa feira agricola.
Essa radio presta relevante servigos na comunidade
na cidade em que atua.

Meu voto é favordvel & aprovagao.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discussao. (Pausa.)

Nao havendo quem pega a palavra, encerro a
discussao.

Em votagao.

Os Srs. Senadores que aprovam queiram per-
manecer sentados. {Pausa.)

Aprovado.

Declaro encerrada a presente reuniéo.

(Levanta-se a reunido &s 13h33min.}

COMISSAO DE EDUCAGAQ

Ata da 8% Reunldo Extraordinéria, da 3%
Sess#éo Legislativa Ordindria da 51 Legistatura,
realizada em 09 de maio de 2001

Audiéncia Pablica

__As dez horas e doze minutos do dia nove de
maio de dois mil e um, na sala de reunides da Co--
migsfio, Ala Senador Alexandre Costa, sala 15,
sob a Presidéncia do Senhor Senador Ricardo
Santos e com a presenca dos Senhores Senadores
Gilvam Borges, Marluce Pinto, Nabor Junior, Valmir
Amaral, Eduardo Siqueira Campos, Carlos Patroci-
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nio, Arlindo Perto, Nilo Teixeira Campos, Luiz Pontes,
Emilia Fernandes, Juvéncio da Fonseca, Lucio Alcan-
tara, Geraldo Candido e Tido Viana retdne-se a Co-
miss#o de Educagéo. Deixam de comparecer os Se-
nhores Senadores Amir Lando, Casildo Maldaner,
Gerson Camata, Ramez Tebet, Hugo Napoledo, Mo-
reira Mendes, Waldeck Ornelas, José Coelho, Alvaro
Dias, Teotdnio Vilela Filho, Fernando Matuzalém,
Eduardo Suplicy, Marina Silva e Roberto Freire. A
Presidéncia dispensa a leitura da ata da reunidc ante-
rior que é dada como aprovada. A presente reuniao,
convocada na forma de Audiéncia Publica, tem como
objetivo instruir o Projeto de Lei do Senado n.2 236, de
1998, de autoria do Senador José Eduardo Dutra,
que, "Dispde sobre a Educacéo Profissional em nivel
nacional e da outras providéncias®. Foram convida-
dos, como palestrantes, as seguintes personalidades:
Profe, Maria Beatriz Gomes da Silva (Diretora do
Programa de Articulag&o com os Sistemas de Ensino
do Ministério da Educagéo), Prof. Francisco Apare-
cido Cordéo (Presidente da Camara de Educagdo do
Conselho Nacional de Educagéo), Prof®, Tania Guer-
ra (Secretdria Geral do Sindicato Nacional de Escolas
Técnicas, Agrotécnicas e Centros Federais de Educa-
¢do - SINASEFE), Sr. Joaquim Cardoso Lemos
(Consultor do SENAC Nacional/RJ) e Prof. Alberto
Borges de Aradjo (Coordenador da Unidade de Co-
nhecimento e Tecnologia do SENAI). A seguir, a Pre-
sidéncia passa a palavra aos convidados. Finda a ex-
posi¢do, o Sr. Presidente abre o debate com os Se-
nhores Senadores. Encerrado o debate, a Presidén-
cia agradece a todos pela presenga e declara encer-
rado os trabalhos, determinando que as Notas Taqui-
graficas sejam anexadas a esta Ata para a devida pu-
blicagdo, Nada mais havendo a tratar, a Presidéncia
encerra a reunifo, as treze horas, determinando que
eu, Jiilio Ricardo Borges Linhares, Secretario da
Comissio de Educac#o, lavrasse a presente Ata
que apés lida e aprovada, sera assinada pelo Senhor
Presidente.

SENADOR RICARDO SANTOS
Presidente da Comisséo

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Neste
momento, daremos infcio & 82 Reuniéio Extraordinaria

dora Emilla Fernandes, encaminhado e aprovado por
esta Comissao.

Temos como convidados a Professora Maria
Bealriz Gomes da Silva, Diretora do Programa de
Artlculagdo com Sistemas de Ensino do Ministério da
Educagéo; o Professor Francisco Aparecido Cordéo,
Presidente da Camara de Educagéo Basica do Con-
selho Nacional de Educagao; a Professora Tania Gu-
orra, Secretaria-Geral do Sindicato Nacional de Esco-
las Técnicas, Agrotécnicas e Ceniros Federais de
Educagéo; o Sr. Joaquim Cardoso Lemos, Consultor
do Senac naclonal, e o Professor Aiberio Borges de
Aratjo, Coordenador da Unidade de Conhecimento
de Tecnologia do Senai.

Passaremos a palavra para cada um dos convi-
dados, que terdo um perfodo de 15 minutos para sua
apresentacio e, posteriormente, daremos a palavra
aos Senadores, em primeiro iugar para a autora do
requerimento, Senadora Emilia Fernandes. Eu queria
avisar a V. Ex® que esta sendo realizada, neste mo-
mento, uma reuni&o da Comissio de Assuntos Socia-
is, que esta competindo com nosso guorum. Entéo,
estamos solicitando aos outros Senadores que parti-
cipam desta Comissio, que venham, mas, para que
n&o atrasemos, cOMegaremos ¢om essa restrigéo.

Entdo, passamos a palavra a primeira convida-
da, a Professora Maria Beatriz Gomes da Silva, Dire-
tora do Programa de Asliculagdo com Sistemas de
Ensino do Ministério da Educagio.

A SRt MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA —
Eu gostaria, inicialmente, de cumprimentar a Presi-
déncia da Mesa, na pessoa do Senador Ricardo San-
tos, os demais componentes da Mesa, Senadora
Emilia Fernandes e pessoas que estéio aqui parici-
pando deste debate.

Como temos 15 minutos apenas, optei por fazer
uma intredugéo dos caminhos que levaram a atual le-
gislagdo a respeito da educagéo profissional, que séo
todos consubstanciados na Lei de Diretrizes ¢ Bases
da Educagéo. Em 15 minutos ndo teremos tempo de
exaurir as questdes legislativas propriamente. Portan-
1o, fago a opgéo de tratar um pouco mais da concep-
¢80 que orientou a nova legisiagéo a respeito da edu-
cagdo profissional.

Eu comegaria apontando aquilo que ja é de co-

da 3% Sessio Layislativa Ordinaria-da-512 Legislatura— - —nhecimento-publico,-é apoiado_vastamente, nao so

que se realiza hoje, 9 de maio. O objetivo desta nossa
reunido é a realizagfo de uma audiéncia publica para
instruir o Projeto de Lei do Senado n® 236/96, que dis-
pbe sobre educagio profissional nacional e dé outras
providéncias, de acordo com requerimento da Sena-

pelos educadores, mas por toda a sociedade, as
transformagbes que ocorrem no mundo hoje, os avan-
¢os no campo da tecnologia e, inclusive, no campo do
conhecimento, sob uma dtica diferente do que era, in-
clusive, na época em que nés estudédvamos —acredito
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gue todos os presentes aqui fomos aiunos —, e que
apontam para uma nova concepgdo que esta posta
na Lei de Direirizes de Bases e que representa avan-
¢os substanciais em relagéo ao que se teve antes da
L.DB, Como a educagéio ndo poderia ficar alheia a es-
sas transformages, como nédo poderia ficar alheia a
essas mudangas que caracterizam o mundo hoje, néo
apenas em termos gcondmicos, mas em todos os
sentidos de comunicag8o, de socializagéo das infor-
magbes etc., passou-se a inquietar o mundo todo, do-
minado fortemente pelos meios educacionais, o que
gerou entdo reformas que visam preparar o homem
para as novas necessidades do trabalho, Nesse senti-
do, no modelo adotado pela nova legislagéo brasilei-
ra, a educagdo profissional foi concebida como com-
plementar & formac&o geral. O que se estd entenden-
do com isso? Que esse modelo, antes de garantir
uma educagdo profissional que torne o sujeito apto,
n&o a obter ur posto de emprego, mas a se mobilizar
no rmundo do trabalho, concorrendo aos postos, fo-
mentou a necessidade primeira de uma formagéo ge-
ral sélida. Isso a lei tentou garantir com a educagéo
bésica, incluindo o ensino médio como etapa final da
educacéo bésica, no sentido de formar esse cidadéo,
de torné-lo competente para atuar como cidadéo inici-
aimente e também para fazer opdes da sua vida futu-
ra ou da sua vida momentanea em termos de prosse-
guir estudos, de ingressar imediatamente no mercado
de trabalho ou enflm até projetos de vida, projetos
pessoais.

Esse fol o modelo adotado, ou seja, uma forma-
¢éo geral, sélida, baseada em competéncias que for-
marn para a cidadania e também para a competitivi-
dade que caracteriza o mundo de hoje e que podera
ser complementada, por opgéo desse mesmo sujeito,
pelo ingresso imediato na universidade, pela comple-
rentaridade com um curso de educagéo profissional
ou por outras situagdes que forem de opgéo pessoal.

Neste modelo, isso significa reconhecer que, no
enfrentamento dos desafios atuais, o profissional pre-
cisa cumprir duas exigéncias fundamentais: ter uma
sélida formagéo geral e uma boa educagéo profissio-
nal. Os profissionais que véo enfrentar o mundo mo-
derno devem estar preparados para o trabalho e para
o exercicio da cidadania a um s6 tempo.

A nova educagéo profissional forma o trabalha-
dor néio como um trabalhador que executa tarefas
mas como um trabalhador que pensa criticamente e
que se posta de forma flexivel no mundo das tecnolo-
gias avangadas que temos hoje.

DIARIO DO SENADO FEDERAL — SUPLEMENTO

Nurmn pais como o Brasil, que apresenta diversi-
dades de toda natureza, sejam fisicas, socioculturais,
ou econdmicas marcantes e que ja conhecemos,
esse modelo educacional proposto teve a intengéo e,
na sua pratica, estd4 demonstrando ser um modelo fle-
xivel. Os novos curriculos que foram pensados — es-
tou falando em curriculos porgue o projeto de lei
aponta para questdes curriculares, assim como apon-
ta para questdes da formagao de professores e para
questdes de financiamento pretendem atender tanto
ao mercado de trabalho que af est4, o mercado nacio-
nal, como as caracieristicas regionais.

Sabemos que, pela diversidade, o Pais apre-
senta avangos em determinados aspectos da produ-
¢8o, Em outras regies, esses avangos séo de outra
natureza. Portanto, temos de ter um curriculo que
possibilite ao futuro profissional adequar-se de forma
rapida, de forma critica, de forma consciente e com-
petente para essas diversidades.

O objetivo, neste modslo proposto, foi o de criar
cursos ‘que garantissem a perspectiva’ de trabalho
para os jovens, possibilitando seu acesso ao mundo
do trabalho, mas que atendessem também aos profis-
sionais gue ja estdo no mercado de trabalho, O mer-
cado ndo pensou s6 ha formacéo dagqueles que pre-
tendem ingressar no mundo do trabalho,'que é o des-
tino natural de todos os cidaddos, mas pénsou, tam-
bém, nos que j& aluam no mercado de trabalho e que,
face a essas mudangas, precisam buscar novas infor-
magdes, requalificagtes, atualizagbes para respon-
der a novas demandas que surgem a cada momento.

A formag&o proposta nesse modelo néo se es-
gota, no nosso entendimento - e é isso que o Ministé-
rlo da Educagio tem defendido sempre -, na conquis-
ta de um certificado, de um diploma. A nova politica
estabelece a educagdo continuada e permanente do
trabalhador como forma de atualizar, especializar e

apetfeigoar jovens e adultos em seus conhecnnentos
tecnoldgicos,

Como é que tudo isso depois se estruturou? Ra-
pidamente, tentel falar do modelo tedrico que funda-
menta a nova proposi¢do de educaglo profissional
que, volto a dizer, tem duas fortes vertentes: a forma-
¢do sélida do cidaddo e a complementaridade com a
educagéo profissional complementar essa formagao
geral,

Entéo, para dar conta desse modelo, trés niveis
de educagéo profissional foram pensados e estdo
presentes na legislagéo em vigor. Ha os niveis basi-
cos, destinados a educag8o de jovens e adultos e que
independem da escolaridade por parte do trabalha-
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dor, ou seja, tanto a pessoa que nio fregiientou a es-
cola por alguma razéo como aquela que j4 4 formada
podem se valer do recurso dos cursos basicos para
se requalificar, para se atualizar e se aperfeigoar. S&o
cursos livres que ndo requerem uma regulamentagio
curricular, portanto. Sao oferecidos em fungdo das
necessidades emergentes e das demandas de cada
reQifio ou de cada situagdo especifica.

Existe o nivel técnico, destinado a jovens e adul-
tos que estejam cursando ou tenham concluido o en-
sino médio, mas cuja titulagéo pressup8e a concluséo
da educagéo basica de onze anos, ou seja, o indivi-
duo pode cursar simultaneamente o ensino médio e a
educagéo profissional, mas a obtengéo do seu diple-
ma no nivel de técnico sé acontecerd quando ele
apresentar o certificado de concluséo do ensino mé-
dio, o que reforga a vertente primeira da concepgéo
do modelo tedrico que é a de garantir uma sdlida for-
magao geral,

Temos também o terceiro nivel, o nivel tecnolé-
gico, que confere formacéo superior tanto de gradua-
¢&o como de pos-graduagéo a jovens e adultos.

Sintetizango, entdo, tentando ficar atenta ao
tempo que me foi destinado, eu destacaria os pontos
que considero fundamentals nesse modelo. O primai-
ro ponto séo curriculos — e ai tento responder a uma
das questbes postas no projeto de lei — baseados em
competéncia requeridas para o exercicio profissional.

O segundo ponto é articulag8o e complementa-
ridade entre ‘educagéo profissional @ ensino méadio.
Portanto, ndo.existe um divércio como muitos, as ve-
zes, pensam, com o ensino médio nada tendo a ver
com a educagio profissional. Absolutamente. No en-
sino médio, na parte diversiticada do currfculo pro-
posto para o ensino, inclusive por opgéo, as escolas
podem decidir, em conjunto com a sua comunidade
educacional, adentrar por algumas disciplinas ou pelo
desenvolvimento de algumas competéncias, que po-
derdo ser aproveitadas, num limite de até 26%, na for-
magéo profissional, caso seja essa a opgéo do aluno
que estiver freqiientando o ensino médio.

O terceiro ponto é a oferta de cursos sintonizada
com as demandas do mercado, dos cidaddos e da so-
ciedade. Considero esse ponto de extrema relevén-
cia, porque ele tenta regulamentar, de certa forma,
aquele mercado de oferta de cursos de educagéo
profissional muitas vezes desatualizados e muitas ve-
zes totalmente incompativeis com as caracteristicas
da sua regiéio em termos de produgéo.

O outro ponto ¢ a diversificagio e expansiio da
ofarta, tanto de cursos técnicos e tecnolégices quanto

de cursos de nivel basico que atendem & qualificagéo,
requalificagéo e reprofissionalizagéo do trabalhador.
Essa diversificagéio e expansdo da oferta é exata-
mente para se contrapor & proliferag&o de cursos sem
nenhum diagnéstico prévio, sem nenhum estudo de
demanda, sem nenhuma pesquisa.

O outro ponio é o vinculo permanente com o
mundo do trabalho e a préatica social. Vejam que os
pontos que estou apontando séo complementares e
néo séo isolados um em relagdo ao outro. Quando
digo vinculagdo permanente com o mundo do traba-
Iho e a prética sccial, estou justamente tentando mos-
trar que esse modelo busca sintonizar com a diversi-
dade e as reglonalidades que caracterizam este Pafs.

Qutro ponto é a parceria permanente entre do-
centes e convivéncia no mundo do trabalho. Portanto,
professoras profissionals e proflssionais professores
atuantes no mundo da produg&o, enquanto formula-
dores de problemas, reguladores do processo e esti-
muladores de inovagfes .

- Nés temos, inclusive, experiéncias interessan-
tes acontecendo nos nossos Centros Federais de
Educag@o Tecnolégica, que mostram a possibilidade
de os cursos técnicos acontecerem numa estreita
parceria com ¢ mundo da produgéo, valendo-se dos
avangos que o mundo da produgéo apresenta hoje e
que, muitas vezes, a escola tem dificuldade de absor-
ver.

Na verdade, seria uma forma de garantir o con-
tato dos profissionals que atuam nas nossas escolas
tecnicas e nos nossos centros federais, com os profis-
sionais que atuam nas empresas, no sentido de uma
troca de conhecimentos, de experiéncia, atualizagdo
e oportunidades de capacitagéo permanente dos pro-
fessores.

Qutro ponto séo os curriculos flexfveis, modula-
rizados, possibilitando itinerarios diversificados,
acesso e safdas intermediérias e atualizagdo perma-
nente.

Acho que esse é um grande avango gue 6 mo-
delo atual configurou, a nova educagéo profissional,
que é essa possibilidade de ¢ aluno transitar, de acor-
do com a sua trajetoria anterior, de acordo com a sua
atuag&o atual no mundo do trabalho, de acordo com
0s seus interesses e necessidades., Quer dizer, ele
pode entrar num mdédulo, conclul-lo, obter um certifi-
cado, desejar continuar a sua formagao até obter um
diploma de técnico e ir fazendo essa trajetéria de
modo cada vez mais enriquecedor e aprofundado.

Cutro ponto é o ensino contextualizado, supe-
rando a dicotomia teoria e préatica, que é fundamental,
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n&o s6 na educagdo técnica, mas em todos os outros
niveis de educagio, porque, quando o trabalhador
aprende, num contexto similar aquele em que vai atu-
ar como profissional, e isso é oportunizado, inclusive
pelas parcerias que ocorrem entre as escolas e 0s se-
tores, certamente ele vai ter muito mais oportunidade
de desenvolver as competéncias que s&o apontadas
no curriculo da sua formag#o, porque ele vai desen-
volvé-las no contexto em que futuramente deve atuar.

Em termos de legislagao, ndo gostaria de esten-
der-me muito sobre essa parte, mas gostaria de
apontar, Senador e membros da Mesa, que a atual
LDB, quando reservou um capitulo inteiro & educagéo
profissional, fez isso exatamente pensando no mode-
lo que ndés estamos apontando aqui, que néo é um
modelo do Ministério da Educagéo, mas um modelo
adotado pelo Ministério da Educagéo, porque foi dis-
cutido durante longo anos até que se chegasse &o de-
senho da atual LDB.

Quer dizer, o Ministério transforma uma politica
de Estado em uma politica de Governo e cria, inclusi-
ve, programas, como o nosso Programa de Educagéo
Profissional, que pretendem auxiliar os Estados e 0s
Municipios financeiramente a constitufrem a oferta de
educagdo profissional adequada as demandas do
mundo atual,

Entdo, creio que a LDB foi extremamente coe-
rente com os reclamos da sociedade, quando con-
substanciou em um Unico capltulo todo este modelo
de educagao profissional. Além disso, citaria apenas
- acredito que o Professor Cord&o terd oportunidade,
depois, de discorrer um pouco mais do que eu sobre
esses aspectos legislativos -, reforgando a intengéo
da LDB, o Parecer n® 05, de 1997, que fol aprovado
em 16 de maio, que contém orientagdes preliminares
para a aplicag8o da LDB, que linha sido recentemen-
te aprovada entéo.

Com respeito & educag@o profissional, este pa-
recer esclarece o quanto é relevante verificar que a
educagio profissional se faz presente na Lei Geral de
Educagéo Nacional. Portanto, adquire um status téo
importante quanto o da educagéo basica, tdo impor-
tante quanto o da educagao superior.

Com o capitulo préprio, indicando, entéo, a ne-
cessidade da sua regulamentagéo, e eu poderia citar
aqui uma série de pareceres, resolugdes etc., mas
vou deixar que o Professor Cordéo, que estd repre-
sentando o Conselho Nacional de Educagéo faca, e
certamente o far4 com muito mais propriedade de
que eu faria.

De qualquer forma, gostaria ainda de destacar
que o Ministério da Educagéo, com as politicas que
vem implementando, busca a dar conta exatamente
das questdes que estio inseridas no modelo, sobre
as quais me detive um pouco mais, ¢ sobre aquelas
que ja estao regulamentadas pelo Conselho Nacional
de Educagéo.

Falarei especificamente com relagéo ao projeto
de lel, Senador.

Eu o li com muito cuidado. Ndo o ligozinha, obvi-
amente, mas com meus Pares do Ministério da Edu-
cagéo. Conclulmos, depois de compara-lo com a pro-
pria Lei de Diretrizes e Bases e com outras regula-
mentagdes do Conseiho Nacional de Educagao, que
as questdes, em sua maioria, jd estéo contempladas
na legislagéo atual. Outras ndo s&o de competéncia
do Legislativo, mas do Executivo e, portanto, ja foram
transformadas em politicas para atender & educagao
profissional no Pals. Em sintese, nos o consideramos,
neste momento, um projeto extempordneo, uma vez
que ele j4 esta realmente atendido ém boa parte de
suas proposigbes. . .

H4 uma intengéo de se configurar, de dar uma
identidade & educagéo profissional, ‘© que creio ser
extremamente positivo. Essa identidade, hoje, ja foi
estabelecida pela legistagéo existente. .

Espero ter contribuido, de alguma forma, com
os debates que virdo depois. Estou aberta & discus-
sAa0.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Na se-
quidncia, passo a palavra para o Professor Francisco
Aparecido Corddo, Presidente da Camara de Educa-
¢do Basica do Conselho Nacional de Educagéao.

O SR. FRANCISCO APARECIDO CORDAO --
Bom dia a todos! “

Senador Ricardo Santos, demais Senadores,
membros da Mesa, convidados, em primeiro lugar, eu
gostaria de falar da minha grande satisfagéo por parti-
cipar desta audiéncia ptiblica. Eu estava dizendo a
Senadora Emilia Fernandes o quanto ela é oportuna.
Sob o pretexto de se discutir o préprio Projeto de Lei
do Senado n? 236/96, do Senador José Eduardo Du-
tra, discutir a questdo da educagdo profissicnal, que
est4 colocada no projeto do Senador José Eduardo
Dutra.

E importante iniciar relembrando que o projeto &
de 1996. Naquele ano, a questdio da educagéo profis-
sional estava sendo bastante discutida no Congresso
Nacional, tanto no Senado guanto na Gamara, Tinha-
mos um projeto de LDB em andamento e, inclusive,
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um projeto de organizagdo da educagao profissional
tramitando na Camara dos Deputados. Era um moe-
mento importante para a discuss&o da educagéo pro-
fissional, que acabou sendo muito bem colocada no
projeto de LDB, especialmente na verséo do Senado,
que foi aprovada, A verséo foi proposta pelo Senador
Darcy Ribeiro, que incorporou os projetos anteriores
do Senador Cid Sabdia e da propria Camara dos De-
putados.

A educagio profissional esta colocada na LDB,
no capitulo 32, titulo V. Fala dos niveis e das modalida-
des de educagao e ensino. Esta insetida na confluén-
cia de dois direitos fundamentais do cidad&o: o direito
A educagédo e ao trabalho, que estd muito bem de-
monstrado em nossa Constituigdo em termos de dire-
ito & profissionalizag&o.

Essa mansira moderna de se tratar a educagéo
profissional, pela LDB, foi muito bem recebida tanto
pelos educadores quanto pelos trabalhadores e pelo
mundo empresarial. Quer dizer, tanto no mundo da
educagéo quanio no mundo do trabalho, essa propos-
ta foi bem recebida, por colocar a educag&o profissio-
nal no seu devido lugar, na confluéncia de dois direi-
tos fundamentais do cidadéo: o direito & educagBoeo
direito ao trabalho, em termos de profissionalizagéo.

Essa nova visdo de educagdo profissional colo-
cada na LDB, ndo mais como simples parte diversifi-
cada do ensinc médio, mas articulando as dimensdes
de educagéo, trabalho, ciéncia e tecnologia. Imediata-
mente no ano seguinte, o Decreto Federal n® 2.208
regulamentou esses arts. 39 a 42 do capltulo 3% da
LDB, mais parte do art. 36 da LDB, que trata especifi-
camente de educagéo profissional.

A partir daif, o Conselho Nacional de Educagéo
trabalhou com bastante propriedade essa questéo da
educagéo profissional. Logo em 1997, o Conselho
Nacional da Educagso, pelo Parecer CNE-CEB n®
17/97, definiu diretrizes operacionais para a implanta-
¢éo dessa nova educagéo profissional.

Tive a honra de ser o Relator do Projeto n®
16/99, que definiu diretrizes curriculares nacionais
para a implantag8o da educagéo profissional de nivel
técnico, que estdo consubstanciadas na Resolugéo
n® 04/99, do Conselho Nacional de Educagéo. No mo-
mento, estamos discutindo no Conselho Nacional de
Educagéo, por meio de uma Comisséo bicameral,
com dois Conselheiros da C&mara de Educagéo Ba-
sica e dois Conselheiros da Camara de Educagao Su-
perior do Conselho Nacionat de Educagéo, diretrizes
curriculares nacionais para a educacgéo profissional
de nivel tecnoldgico,

Concluindo esse trabalho de definigdo das dire-
trizes curriculares de nivel tecnoldgico, todo o sistema
educacional estarda em condicdes de, efetivaments,
implantar essa reforma da educagao profissional pro-
posta pela LDB, pela Lei Federal n® 9324/86, e é nes-
se momento gue volta o assunto do Projeto do Sena-
dor José Eduardo Dutra, o Projeto de Lei do Senado
n? 236/96, ou seja, no momento em que a comunida-
de educacional esta implantando uma reforma que
nasceu no mesmo perfodo da propositura do Sena-
dor.

. Como muito bem explicitou a Senadora Luzia
Toledo no seu relatério, a aducagéo profissional, nes-
te momento, ndo necessita de novas diretrizes. A ma-
téria da educag@o profissional ja se encontra suficien-
temente reguiamentada, ou seja, aqueles dispositi-
vos, aquetas normas presentes no Projeto de Lei n®
236/96 j4 foram regulamentadas suficientemente pela
LDB, pelo Decreto Regulamentador de Pareceres
Subseqiientes do Conselho Nacional de Educagéo,
que esta concluindo a sua tarefa com a definicéo de
diretrizes para a educagéo tecnoldgica.

Quanto as diretrizes para a educagéo técnica,
estamos vivendo, agora, um momento de transicao,
As escolas estdo reestruturando os seus curriculos,
0s seus projetos, para implanta-los, efetivamente, a
partir de 2002, porque o prazo de transigao estabele-
cido pelo Conselho Nacional de Educagéo foi de de-
zembro de 1999, quando foi editada a Resolugéo n®
04/99, até dezembro de 2001. As escolas, neste mo-
mento, estio construindo os seus curriculos sob um
novo referencial, porque agora, com base nesse novo
referencial definido pelas diretrizes curriculares, a es-
cola, como muito bem lembrou a Conselheira Maria
Beatriz, compromete-se com resullados de aprendi-
zagem. _

A escola tem que definir, com clareza, qual é o
periil profissional de conclus@o do curso que ela estd
planejando e oferecendo. A partir dal, que competén-
cias precisam ser desenvolvidas para dar conta da-
quele perfil profissional de concluséo; a partir dal, que
conhecimentos, gue hahifidades, que valores deverdo
ser trabaihados para o desenvolvimento daquelas
competéncias. Portanto, ndo é um currfculo elabora-
do a partir de minimos definidos de maneiras centrali-
zadas, mas a partir dos projetos pedagégicos da es-
cola, comprometidos com o resultado de aprendiza-
gem e com o desenvolvimento de competéncia. Essa
é uma regra importante definida pelos arts. 12 e 13 da
LDB, aprovada pelo Congresso Nacional em 1896.
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O Relatdrio do Senador Lucio” Alcantara tam-
bém lembra que o Projelo de Lel n? 236/96 é uma es-
pécie de projeto de lei orgénica da educagio profissi-
onal. E, nesse momento, trabalhar em um projeto de
lel organica da educagéo profissional dissociado de
urn projeto de lei de direlrizes e bases da educagéo
nacional representa um pouco enfatizar o preconceito
com que tradicionalmente a educagéo profissional foi
tratada no Brasil. A educagéo profissional tradicional-
mente tem sido tratada como alge para os pobres,
para aqueles gue precocemente precisam ingressar
na forga de trabalho e a LDB deu uma nova dimenséo.
Educagéo profissional é essenciaimente educagao,
Educagdo profissional situa-se na confluéncia desses
dois direitos fundamentais da pessoa humana: o direi-
to & educagéo e ao trabalho, articulando as dimen-
sBes de educagdo, trabalho, ciéncia e tecnologia. E,
nesse sentido, a educagio profissional, nesse mo-
mento, Ndo estd necessitando de novas diretrizes em
termos legais. Do que ela esté necessita é de aprimo-
ramento dos mecanismos efetivos para a implantagéo
da nova proposta de educagao profissional, consubs-
tanciada na L.DB, basicamente no Capltulo Il do Titu-
lo V da LDB. No momento, entéo, ela ja esta sendo re-
gulamentada pelo Conselho Nacional de Educaggo
em articulagéo com o MEC. A posigéo do Conselho
Nacional de Educagéo, nesses termos, é a de que o
projeto deva ser arquivado, uma vez que LDB ja defi-
niu, e muito bem, as diretrizes e bases essenciais
para implantar a nova educagéo profissional, Tanto o
MEC quando o Censelho Nacional de Educagéo es-
tao definindo, tomando as medidas necessdrias para
implantar essa nova educagéo, sejam aquslas diretri-
zes operacionais definidas em 1997, as diretrizes cur-
riculares para o nivel técnico, gue foram definidas em
1999, os referenciais curriculares nacionais, que fo-
ram produzidos pelo MEC no ano de 2000, sejam as
diretrizes curriculares nacionais para o nivel tecnolé-
gico que estdo sendo ultimadas pelo Conselho Nacio-
nal de Educa¢éo nesse momento.

Lembramos inclusive um projeto similar da Ca-
mara, da mesma época em tramitagéo, 0 Projeto n.2
1.603, de 1993, téo logo foi aprovada a nova .DB, ele
também fol arquivado por inoportunidade. Quer dizer,
o projeto acabou se tornando inconveniente por con-
trariar uma proposta ja aprovada no &mbito da LDB e
marca muito claramente uma tendéncia de descen-
tralizagio e de flexibilidade aliada & uma avaliagéo de
qualidade pelo Poder Piblico. A LDB ja foi regulamen-
tada com diretrizes claras e objetivas e neste momen-
to manter o Projeto de Lei n® 236/96.

Com todo o respeito, ele gerard muito mais per-
plexidade, duvidas, incertezas do que seguranga
para implantar a reforma da educagéo profissional,
que se faz necesséaria neste momento em que esta-
mos vivendo e que Professora Bealriz caracterizou
muite bem.

Lembro apenas, ainda, algumas linhas mestras
da nova LDB neste processo da nova educagio pro-
fissional em implantagéo:

‘Primeiro, educagio profissional néo é parte di-
versificada do ensino médio. Ela deve articular as va-
rias dimensdes de educagdo, trabalho, ciéncia e tec-
nclogia.

As escolas técnicas deverdo se canstituir como
centros de referéncia tecnoldgica, atuando desde o
nivel basico até o nivel superior de desenvolvimento
tecnolégico. Alids, esse é um dos pontos centrais do
novo projeto, quando trata da questdo tecnoldgica
desde a educag&o tecnoldgica basica de nivel funda-
mental, a educagéo tecnoldgica basica de nivel mé-
dio e a educag#o tecnoldgica de nivel superior,

Mas este que seria 0 maior avango do projeto de
lei esta no cerne de uma reforma em andamento, ja
implantada, e a organizagio da educagéo profissio-
nal esté coordenada em torno de vinte areas profissi-
onais, mas centrada na nogdo de compsténcia, no
compromisso com o desenvolvimento de competénci-
as profissionais, quer dizer, naquela capacidade das
pessoas de articular e mobilizar conhecimentos, habi-
lidades e valores e coloca-los em agéo para resolver
0s desatios de sua vida profissional de modo eficients
e eficaz.

£sse é o compromisso da escola, com resuilta-
dos de aprendizagem e com desenvolvimento de
competéncias a partir dos perfis profissionais de con-
clus@o previstos pela escola. A escola tem que tercla-
reza de que profissional precisa formar, de qual é a
sua proposta e, a parlir dai, competéncias, conheci-
mentos, habilidades e valores a serem trabathados.

Estamos prevendo, e o Parecer n? 16/99 e a Re-
solugdo n® 04/99 do Conselho prevé também, que
haja um cadastro nacional de cursos ds nivel técnico
& também de nivel tecnoldgico — estd sendo previsto

- pa nova regulamentagdo -, e esse cadasiro, mantido

pelo MEC, tera divulgag&o nacional via Internet, para
que todos o0s alunos, todos os trabalhadores, todos os
empresarios pessam, a qualguer momento, ter & in-
formagéo correta de qual é a oferta de educagéo pro-
fissional que esta presente no Brasil.

Além disso, a regutamentagéo do Sistema Naci-
onal de Certiticacéo Profissional também esta em an-
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damento, para possibifitar que aquelas pessoas que
adquiriram competéncias profissionais fora do ambi-
ente escolar, no préprioc ambiente de trabalho, pos-
sam ter as suas competéncias avaliadas, certificadas
@ aproveitadas para a continuidade de estudos e aim-
plantacdo de um sistema nacional de avaliagdo da
educagéo profissional, Existem duas linhas mestras
na LDB: uma é a da flexibilidade, comprometida nos
termos dos projetos pedagdgicos das escolas, a ex-
pressdc da autonomia da escola é o seu projeto pe-
dagdgico, e a avaliagéo de gualidade pelo Poder Pu-
blico.

Por conta dessa situagcio em que esta vivendo a
educagéo profissional em termos da efetiva implanta-
¢fo de uma reforma, a proposta da Cadmara de Edu-
cagdo Basica do Conselho Nacional de Educaggo é
de arquivamento do Projetc de Lei do Senado n®
236/96.

Muito cbrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Na se-
giiéncia, passaremos a palavra 4 Professora Tania
Guerra, Secretaria-Geral do Sindicato Nacional de
Escolas Técnicas, Agrotécnicas e Centros Federais
de Educagéo..

A SRt TANIA GUERRA — Bom dia a todos os
que se encontram nesta audiéncia. Cumprimento a
companheira da Mesa e os demais companheiros na
presenca do Presidente da Mesa.

Temos, desde 1994, tomado conhecimento de
documentos que vém do Banco Mundial e do Banco
interamericano de Desenvolvimento apontando politi-
cas educacionais para os paises Latinos Americanos
e Caribenhos que estabelecem a dependéncia des-
ses paises com relagao aos paises mais ricos. O Bra-
sil tem se mostrado submisso ao capital estrangeiro,
tem feito acordos com o FMI que trazem a exclusio
social e, no nosso entendimento, abre mao de sua sc-
berania no momento em que aceita o papel de consu-
midor de tecnologias e ndo de produtor dessas tecno-
logias.

A divisdo capHtalista do trabalho estabelece uma
cis&@o entre o trabalho intelectual e o trabalho manual,
instrumental, priorizando e valorizando ¢ primeiro,
Dentro dessa concepgdo, delega-se aos palses peri-
féricos a fungéo de palses consumidores das tecnolo-
gias produzidas pelos palses adiantados.

Em 19986, quando o Governo encaminhou ao
Congresso o Projeto n? 1.603, os trabalhadores e as
trabalhadoras da educac&o junto &s comunidades es-
colares, estudantes, pais e méies e organizagdes da
sociedade civil debrugaram-se sobre o projeto e fize-

ram uma avaliaggo. Chegames & conclusdo de que
esse Projeto n? 1603 priorizava os interesses do mer-
cado em detrimento da formagéo do educando e da
educada. Ele desvinculava a educagéo propedéutica
da educagdo técnica. Isso, na nossa ética, é um retro-
cesso histérico - voitamos ao periodo colonial, quan-
do foi criado aquele trabalho para tirar da marginalida-
de os pobres, os Gifaos e os desvalidos da sorte,
Hoje, essa divisAo capitalista do trabalho destréi a
auto-estima do trabalhador, acirra a busca pela domi-
nagéo do poder e aniquila os sonhos da classe traba-
Ihadora.

Avaliamos também ser importante a necessida-
de da progressiva oferia do ensino médio — algo reco-
nhecido na prépria Constituiggo Federal, em seu art.
208 -, o que era escamoteado pelo Projeto n? 1.603, A
propésito: ministros da educagéo, nos dias 5 a 7 de
margo, em Cochabamba, reunidos com a Unesco
para discutirem propostas de educagao para o inlcio
do século XXI, tragaram 54 recomendagfes e uma
delas é exatamente esta que aponta para o aumento
progressivo da oferta do ensino médio.

Com estas dificuldades e outras fantas, o Proje-
to n® 1603 teve mais de duzentas emendas e foi, es-
trategicamente, retirado pelo Governo quando se en-
contrava na Comissao do Trabalho.

O Senasef - Sindicato Nacional dos Servidores
Federais da Educagéio Basica e Profissional -, que
congrega os trabalhadores dos Cefets, das escolas
técnicas, das escolas agrotécnicas e do Colégio Pe-
dro Segunde, fez uma série de discusses regionais e
nacionais, levou essa discussdo ao Férum Nacional
em Defesa da Escola Publica & a outras entidades,
como o Sinteps - sindicato que congrega 29 escolas
técnicas e nove faculdades técnicas de Séo Paulo -, e
nos trouxe uma valiosa colaboragéo.

Apos essa discussio toda, foi avaliado que nds
precisavamos ter nesta Casa um projeto que fosse
um contraponto ao Projeto n? 1.603. Entéo, a constru-
¢&o do PL n® 236 foi uma construgéo coletiva, foi fruto
da discusséo de toda a sociedade brasileira interes-
sada num projeto de educaggo prefissional e tecnolé-
gica que atendesse a demanda nacional.

O Proieto n? 236 tam trés principios aue consi-
deramos de fundamental importancia: assegurar inte-
gragdo integral, garantir o sistema Unico de educagéo
e nao aprofundar a histérica dicotomia entre o saber
pensar & o saber fazer. O primeiro ponto, que é garan-
tir o sistema integrai de educag8o, vem resgatar uma
discusséo da década de 50 que, com Anfsio Teixeira,
garantiu e resgatou a equivaléncia entre as varias for-

i
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mas de estudo. Essa garantia de equivaléncia foi refe-
rendada na LDB de 1961, mas foi perdida agora com
o Decreto-Lei n® 2.208.

A questo da garantia do sistema dnico de edu-
cagéo, tendo nele inserido uma rede de educagéo
profissional, veio apés a criago desse sistema de
educagéo profissional em 1994, com a Lei n? 8.498.
Hoje, & uma orientagéo internacional que exista o sis-
tema da rede profissional inserido nos sistemas naci-
onais de educagao, nos sistemas Uinicos, na perspec-
tiva dos avangos tecnoldgicos.

O objetivo maior do Projeto de Lei n® 236 foi e
continua sendo criar espago para um debate demo-
crético, que um decreto ndo proporciona. Se hoje es-
tamos debatendo esse projeto e procurando uma so-
lugdo para a educagéo técnica e protissional do nosso
Pals é gragas ao Projeto de Lei n® 236.

J& tinhamos o Projeto de Lei n? 236 ha quase
um ano, quando fomos surpreendidos, em 1997, com
o parecer da Comisséio de Constituigao, Justiga e Ci-
dadania. £ ai temos que ter muito cuidado, porque o0
Projeto de Lei n? 236 tem que ser contextualizado. Ele
foi feito em 1996 quando nem existia o Decreto-Lei n®
2.208 & nem a LDB havia sido aprovada.

O parecer da CCJ aponta inconstitucionalida-
des que, na nossa avaliagdo, n&o s&o pertinentes,
uma vez que o Projeto de Lei n? 236 ndo cria nenhu-
ma estrutura nova, seguindo a linha ja apontada pela
criagdo do sistema de educagéo profissional de 1994,
e ndo aumenta gastos, pois o capftulo do financia-
mento trata dos gastos previstos em lei, tanto aponta-
dos pelo Planfor, recursos destinados & qualificagéo e
requalificagdo do trabalhador, como o art. 240 da
Constituigéio Federal.

Ao criar o Decreto-Lei n? 2.208, que avaliamos
como um aperfeigoamento de mal gosto do Decre-
to-Lei n? 1,603, imediatamente o MEC, editou a Porta-
ria n® 646 e vérios diretores de Cefets e de escolas,
através do Proep, vém tentar buscar recursos para
que suas instituigdes funcionem. A resisténcia que o
Decreto-Lei n? 2.208 teve dentro das escolas, denlio
das instituigdes de ensino, foi muito grande, tanto que
sle s6 conseguiu ser regutamentado através do Pro-
ep, porque a situagdo é a seguinte: ou se assina o
Proep ou ndo ha dinheiro para funcionar,

Precisamos discutir, de maneira bastante pro-
funda, a questdo do financiamento de educagfo téc-
nico-profissional e também da educagdo como um
todo, Hoje, a primeira resolugéo do encontro de Minis-
tros de Cochabamba aponta para o aumento de re-
cursos e de investimento na area de educagéo.

O Projeto de Lei n? 236 tem alguns pontos im-
portantes a serem destacados: no seu art. 12, integra
as diferentes formas de educagéo de acordo com o
art. 39 da LDB. Ele n&o articula, mas integra, confor-
ma esla claro na LDB, o ensino profissional ao siste-
ma nacional de educagéo. Segundo, ele procura arti-
cular educagio propedéutica com a profissional na
perspectiva de eliminar essa dicotomia histérica entre
o ensino profissional e o ensino propedéutico. Ele ga-
rante a existéncia de uma rede nacional de educagéo
profissional inserida no sistema nacional de educa-
¢ao. Essa rede é um nome para aquele sistema nacio-
nal de educagdo profissional criado em 1994, mas
com total equivaléncia e intercomplementariedade
entre as formas alternativas de formag&o. Nao com
um sistema isolado como pretende o 2.208. Hoje,
pesquisas coordenadas pela Fundagéo Odebrecht,
realizadas nos anos de 96, 97 e 98, afirmam que,
além das instituigdes que se encontram no MEC e
além do sistema S, temos 2 mil instituicdes néo for-
mais oferecendo educacéo profissional a adolescen-
tes e jovens oriundos de famllias de baixa renda.

Um quarto ponto importante é a valorizagéo do
Conselho Nacional de Educag&o como 6rgéo norma-
tivo e supervisor, mas estimulando o Conselho no seu
papel de fiscalizador também.

0 236 aponta para a sua construgéo permanen-
te, o que significa a possibilidade de um progressivo
aperfeicoamento deste projeto. O que, hoje, as nos-
sas entidades e a comunidade pleiteiam? Queremos
que haja espago para o aprofundamento dessa dis-
cussdo, seja na forma de audiéncias publicas, seja de
semindrios, mas que possamos, juntos, construir
emendas a esse projeto ou um substitutivo que venha
a atualiza-lo, sem perder os seus principios. Precisa-
mos construir uma educagfo técnica e tecnologica,
gue é o desejo da sociedade brasileira, tdo bem ex-
presso na construgio que essa sociedade fez ao lon-
go de trés Congressos Nacionais de Educagéo, os
Coneds.

O Sinasef, ao discutir junto & comunidade essa
forma apresentada pela educagdo profissional, acha
importantissimo que resgatemos as direlrizes, que
ndo s&o aquelas contidas no 2.208, que venham a
tornar-se propostas de mecanismos de incluséo e de
equalizagéo social.

Hoje, estamos trabalhando numa pesquisa, jun-
io & rede de escolas técnicas e profissionais, que vem
mostrar o descontentamento das escolas com a for-
ma rapida, sem preparagéo, como se dividiu a oferta
entre ensino médio e ensino técnico. Temos uma
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grande evas&o nas nossas escolas, e 0 nossos pro-
fissionais buscam saber o que fazer, para quem para
quem serve e com que finalidade.

Entéo, viemos para este debate, cumprimentan-
do a Senadora Emilia Fernandes por nos proporcio-
nar com esta audiéncia publica essa discussdo, e
contando com a sensibilidade da Casa para que con-
sigamos construir um projeto de educagéo técnica e
profissional que realmente atenda 4 demanda da so-
ciedade e da comunidade escolar.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Na se-
qiiéncia, eu passaria a palavra ao Professor Alberto
Borges de Araujo, coordenador da Unidade de Co-
nhecimento e Tecnologia do Senai.

O SR. ALBERTO BORGES DE ARAUJO -
Bom dia, Senador Ricardo Santos, Presidente deste
encontro. Agradecemos, de inicio, & Senadora Emilia
Fernandes pela oportunidade que nos concede de
participarmos deste debate, momento em que tam-
bém cumprimentamos os Senadores Lucio Alcantara,
Nilo Teixeira Campos, Geraldo Candido, Juvéncio da
Fonseca, Carlos Patrocinio e os demais presentes a
este enconiro, -

A nossa intervengdic fica bastante facilitada
apos termos ouvido atentamente a exposigio da re-
presentante do Ministério da Educagéo, Professora
Maria Beatriz Gomes da Silva. Em seguida, o Profes-
sor Francisco Cordéo, Presidente da Camara de Edu-
cagéo Basica do Conselho Nacional de Educagéo,
nos brindou com esclarecimentos bastante convin-
centes a respeito da legislagéio da educagio profissi-
onal, que hoje nos privilegia, considerando a aduca-
¢éo profissional como forma de educagéo, como com-
plementar & educag&o geral. A despsito de considerar
o sentido pafriético da proposta do ilustre Senador
José Eduardo Dutra, ratificamos algumas observa-
¢oes feitas durante esta reuniéio, em que se reconhe-
ce que a educacdo profissional ja esté suficientemen-
te regulamentada.

Também temos a convicgio de que, pela primei-
re vez, a legistagdo da educagéo brasileira reservou
para a educagéo profissional todo um capltulo, que se
apresenta coerente com as demandas da sociedada
brasileira,

Representando uma instituicBo que ha 60 anos
oferece educagéo profissional neste Pals, em que te-
mos a alegria de ver mais de 700 unidades espalha-
das por todo o territério nacional, capacitando mais
de 2 milhdes de profissionais por ano, atendendo a
mais de 30 dreas profissionais, com mais de 2 mil pro-

gramas em desenvolvimento em todo o Pals, reco-
nhecemos que, pela primeira vez, a educagéo profis-
sional, viu-se convenientemente tratada com a legis-
lagéo atualmente disponivel no Pafs.

Como bem enfatizou a professora Maria Beatriz,
a legislagéo contempla ndo apenas aqueles que pre-
tendem ingressar no mundo do trabalho, mas agueles
que ja estdo engajados na atividade produtiva e ne-
cessitam de requalificagdo, de reciclagem, de uma
nova capacitagéo para as novas exigéncias do mundo
do trabalho em constante transformagao.

Vemos, com muita satisfagéo, que o grande mo-
vimento que ocorreu no Brasil nos dltimos anos, em
beneficio do tratamento respeitoso a essa forma de
educago, que é a educagéo profissional, deu-se de
uma forma muito democratica e participativa. A legis-
lagdo que se encontra em vigor e as diretrizes que fo-
ram implantadas e que constituem um marco decisivo
para a mudanga que vem ocorrendo na esséncia da
educag8o profissional levam-nos a considerar que se-
ria desnecessdrio, no momento, algum outro movi-
mento.

O que ocorreu e o que vem ocorrendo, sob a |i-
deranga do Ministério da Educagédo e do Consetho
Nacional de Educagéo, atende as exigéncias da soci-
edade brasileira no momento atual. Alguns aspectos
relevantes da legislagéo vigente podem ser destaca-
dos no momento em que a educagdo profissional
passa a ser facuitada a todos.

A educacgéo profissional é vista e {ratada de
acordo com as exigéncias da vida produtiva. A organi-
zagéo da educacéo profissional j4 est4 posta. Ela se
estabeleceu nos irés nivels e essa é a pratica que te-
mos no momento. O exercicio da educagdo continua-
da - uma exigéncia do mundo medernc -, a modulari-
zagéo, os itinerarios formativos que permitem ao tra-
balhador brasileiro estabelecer, a seu critério, de
acordo com suas necessidades, a sua formagéo, o
aproveitamento de estudos, a certificag&o de compe-
téncias adquiridas de forma sistematizada nas instilu-
icbes de educacéo profissional ou no mundo do traba-
Iho ja séo uma possibilidade real que a legislagéo nos
proporciona,

Mais importante que tudo é a articulag&o que se
estabelece entre a educagéo profissional e a educa-
¢éo geral.

Portanto, a despeito do cardter patritico, do
sentido patridtico, que certamente animou o Senador
José Eduardo Dutra com o projeto de lei que submete
ao Senado da Republica, consideramos também, a
exemplo dos representantes do Conselho Nacional
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de Educagdo, do ilustre presidente da Comiss&o de
Educagio Bdsica do Consetho Nacional de Educa-
¢io e da rpresentante do Ministério da Educagéo,
ser inoporiuno qualguer esforgo no momento, j& que
devemos concentrar todas as nossas energias, todaa
nossa competéncia, toda a nossa experiéncia nas ar-
ticulagbes, nos debates, na discusséo que vem sendo
capitaneada, com muita competéncia, seriedade e
patriotismo, pelos integrantes do Conselho Nacional
de Educag@o.

Considero apenas necesséario fazer essa breve
intervengéo, em nome do Servigo Nacional de Apren-
dizagem Industrial, que entendemos ser unanimidade
neste Pais, presta relevantes servigos a sociedade
brasileira.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Passa-
mos a palavia agora ao Sr. Joaguim Cardoso L.emos,
Consuitor do Senac Nacional.

O SR. JOAQUIM CARDOSO LEMOS — Srs. Se-
nadores, Srs. participantes desse debate, ao falar por
ditimo, acredito que quase que esgotaram todo o as-
sunto.

Entretanto, gostaria de dizer que foi louvavel a
iniciativa do Senador José Eduardo Dutra. Isso de-
monsira até que S, Ex® acompanhou um pouco a His-
t6ria da Educagao Brasileira, considerando principai-
mente que tivernos uma lei que reuniu toda a parte de
educagao, que foi a Lel de Diretrizes e Bases, Lei n?
4.024, de 1946, Antes disso, tinhamos capitulos, lei
organica disso, lei orgénica daquilo, alguns de nés
aqui concluimos 08 NOSSOS CUrsos naguela oportuni-
dade.

Em 1946, houve uma tentativa de sistematizar o
snsina basico, 0 ensino médio, o ensino superior, tudo
numa legislagiio s6. Coisa que, na realidade, acabou
néo ficando correla e nem perfeita.

Veio a 5692, que foi uma legislagéo que pensou
eim fazer de todo estudante brasileiro um profissional,
o af passou-se a ensinar a formagéo profissional por
slides, pot isso, por aquito e por aquilo outro, uma col-
sa que também nflo deu certo.

Acredito que, naturalmente num certo momento
de ansiedade, pensava o Senador de 46 a 96 foram
cinglienta anos. E 5. Ex8, entéo, deve ter pensado

_exatamente quando devera surgir outra lei que possa
reunir tudo Isso, Acredito, néo sell

Na reatidade, no mesmo ano, tivemos a sorte de
ter o projeto de lei que tramitou nesta Casa, neste Se-
nado, que & o 9394, Lei de Diretrizes e Bases, tam-
bém chamado "Projeto Darcy Ribeiro®, que, no meu

entender, consolidou todos os aspectos da educag&o,
tudo, o ensino basico ... A primeira coisa que fez foi
mudar, substituir a expresséo "Ensino® por *£duca-
¢ao®, deu uma amplitude nas atribuigbes dos 6rgéos
educacionais, do ministério, dos conselhos, o que re-
presenta muito em termos de formagao profissional,
de formagéo geral.

O Senador José Eduardo Dutra tocou em quase
todos os aspectos que também a Lei de Diretrizes e
Bases, a Lei Darcy Ribeiro, focalizou. A Lei Darcy Ri-
beiro trouxe aspectos importantes; ou seja, a flexibili-
dade, a possibilidade de aproveitamentos, de estudos
realizados no trabalho profissional. Nés, do Senai e
Senac, tinhamos uma dificuldade terrivel quando bus-
cavamos o aproveitamento daquilo que o profissional
encontrou em seu trabatho. Como transpor aquilo
para nossa educagdo, gue era rigida? Néo tinhamos
quase que flexibilidade nenhuma. Hoje, por intermé-
dio da 93/94, nds temos possibilidade de fazer apro-
veitamento de estudos, temos possibilidade de levar o
amadurecimento do aluno, trazer o jovem, trazer ©
aduito, trazer todos aqusles que estdo interessados
em educagéo pata uma formag@o mais sélida, mais
consistente. Disse o Conselheiro Cordédo que a prd-
pria certificagéo profissional aparece no texto da lei.

Assim, tivemos um ganho muito grande em ter-
mos de legislagéo para a educagio. Acredito que qua-
se todos os aspectos que foram relacionados no Pro-
jeto 236 foram contemplados na Lei de Diretrizes e
Bases recente. Ainda n&o tivemos, na realidade, a
oportunidade de conhecer todas as suas fiexibilida-
des, todos os seus aspectos, considerando que o pro-
prio Ministério e o Consetho Nacional de Educagéo
t6m trabathado intensivamente no sentido de trans-
formar tudo isso numa parte operacional.

Ressaltei esses aspectos porque era exatamen-
te o dltimo da relag8o que tinha algo a dizer.

O representante do Senai fez uma colocagéo &
respeito do trabalho que a instituigéio realiza, no que
diz respeito & formagao profissional no Pals. Nés atu-
amos hé 49 anos na &rea de formag&o profissional no
Senac. Comegamos em uma €poca em que aquilo
que o Senac realizava quase nao podia ser aproveita-
do em termos da educagao regular, O préprio ensino
comercial ndo dava possibilidade de acesso ao ensi-
no superior, Eu, por exemplo, quando fiz o terceiro
ano colegial, como tinha necessidade de trabaihar, fiz
também o ensino técnico. Por que fiz o segundo? Por-
que pretendia fazer o ensino superior.

Assim, todos essas entraves que vivemos no
passado foram superados. Lembrando a possibilida-
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de de realizagéo de atividade profissional, 0 Senac
hoje desenvolve, por diversas modalidades, a forma-
¢éo profissional no Pals. Lembro, por exemplo, que
hoje utilizamos alguma coisa muito importante que
séo as chamadas "unidades mdveis”, aquelas que
permitem que passemos par uma cidade, desenvol-
ver um trabalho por algum tempo, preparar aquela co-
munidade e, loge em seguida, deslocar essa unidade
mdvel para outra localidade. E néo ficamos restritos
somente aquelas cidades que linham rodovia para le-
var uma unidade mével. Estamos, também, neste mo-
manto, comegando um trabalho de unidades mévels,
flutuantes. Temos uma experiéncia bem-sucedida na
regido amazdnica e estamos, neste momento, partin-
do para o desenvolvimento desse trabalho, também
estudando a bacia do S&o Francisco, aonde preten-
demos levar as nossas unidades mdéveis, Temos algu-
ma coisa a mais, que busca ndo s6 a preparagéo do
aluno, do profissional, mas também do professor. Te-
mos, hoje, uma rede de teleconferéncias, com a qual
conseguimos alcangar o Acre até o extremo do Rio
Grande do Sul. Essas coisas todas, eu diria, séo con-
seqliéncias de uma lei que permite flexibilidade e um
grande aproveitamento de todas as suas agges.

No mais; quero agradecer a oportunidade de co-
locar essa retfospectiva histérica da educagio profis-
sional. Muito obrigado. .

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Agra-
dego a participagio dos componentes da Mesa. Pas-
saremos, agora, a fase de debate com os Srs. Sena-
dores, por ordeém de inscrigdo. Em primeiro Jugar, pas-
saremos a palavra & autora do requerimento, Sena-
dora Emilia Fernandes.

A SR® EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente,
Srs. Senadores, ilustres convidades que nos honram
com a presenga, nossas convidadas, professoras que
estio aqui, representantes do sindicato, é importante
que se diga que a organizagédo da educagéo profissio-
nal no Brasil é tema do projeto que estamos instruin-
do, cuja discusséio € encaminhamento, tenho certeza,
é objeto da preocupagio de todo o Pais — néo g6 da
comunidade estudantil, mas da sociedade como um
todo, do préprio mercado de trabalho, dos trabalhado-
res — e, logicamente, do nosso interesse. Por isso, a
nossa preocupagéo em buscar fazer esta audiéncia,

até porque os passos da apresentagéo do proje-
to j& foram aqui dados. O Senador, oportunamente,
apresentou o projeto, resullado da construgéio de um
debate coletivo — parece-me que esse é o ponto fun-
damental —, com inspiragéo que vinha das entidades
diretamente vinculadas ao assunto. Houve discusséo

com a sociedade e embasamento numa andlise mal-
or, que extrapola, inclusive, o nosso Pals e atinge pal-
ses em desenvolvimento, palses que, infelizmente,
estéo, de certa forma, subjugados a uma politica ex-
terna, do ponto de vista capitalista, a qual, as vezes,
sacrifica profundamente a classe trabalhadora e tam-
bém a prépria educagdo vista como um todo neste
Pafs.

Nds também acreditamos que, neste Pals,
deve-se tratar a educagdo como algo integrado, vin-
culado diretamente & vida das pessoas. N&o se pode
falar em ensino apenas. Sou professora e fago a dis-
tingéo, trangiiilamente — exerci o magistério durante
23 anos —, entre ensino e educagio; ndo podemos fi-
car na limitag&o do ensino. A idéia de ensino engloba
ir a uma biblioteca, consultar um livro ou computador,
absorver ali dados de um ensinamento sobre o qual
se tenha duvida. A educagao é uma coisa muito mais
ampla, estd diretamente vinculada a formagao da ci-
dadania dos nossos estudantes, sejam eles os pe-
queninos da pré-escola, sejam aqueles que estdo na
universidade.

Ento, registro o espirito positivo do projeto,
cuja importancia V. S%s sallentaram. E |6gico que, de
l& para ¢4, transcorreu um tempo. Embora j4 tenha-
mos pedido a audiéncia em 1999, até deixamos, va-
mos dizer, que as coisas acontecessem, néo por dis-
plicénecia da nossa Comisséo, muito menos da de
nossa autoria. Assim o fizemos, porque, a partir do
estabelecimanto de uma mudanga na proposta de go-
verno, necessitamos de um tempo para verificar se
aquilo que esta sendo desenvolvido atende aos anse-
ios e as expectativas da sociedade brasileira. N&o po-
demos dizer que a retirada do projeto apresentado
pelo Poder Executivo tenha sido positiva, Eu, particu-
larmente, vejo a retirada do Projeto n® 1603, que era
do Poder Executivo, como uma forma de cercear o de-
bate e a construgéio de alguma coisa mais coletiva.
Ele foi retirado e imediatamente substituido por um
decreto, N6s parlamentares sabemos gue ¢ processo
democrético é de discussio. O projeto tinha 37 arti-
gos e 200 emendas. Entéo, ndo estava cotresponden-
do ao que os representantes do povo brasilelro queri-
am. E nossa obrigag&o olhar por essa 6tica, indepen-
dentemente de postura ideolégica. Creio que esse é 0
canal.

Continuo: quando o projeto foi retirado e substi-
tufdo por um decreto, criou-se o primeiro ponto a ser
questionado, pois ndo fivemos o espago democrético
de discusséo aqui, Fica, entéo, a politica de governo
sem participagéo do Congresso Nacional, um polftica
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imposta. E ainda ha questdes que precisamos que 0
Governo responda. O processo como se deu, 0 surgi-
mento desse decreto é repudiado por nés, comtodo o
respsito'que temos pelos representantes do Governo,
como a professora Maria Beatriz, minha conterranea,
do Ministério da Educagio, Conhego e respeito sua
atuagéo como professora. E ela sabe das nossas po-
siges firmes no sentido da participaggo. Esse éo
ponto primeiro que destaco. -

Em segundo lugar, entendo que o que estava
proposto era uma nova organizagéo da estrutura do
ensino profissionalizante. L6gico que precisamos de
modificagdes hoje, porque estamos em 2001 e o pro-
cesso iniciou-se em 1996. Dizer, pura e simplesmen-
te, que néo precisa mais de legislagéo no Pais em re-
lagéio ao assunto é um exagero. Estamos sempre na
construgéio de um processo de aperfeicoamento e
quie precisa ser avaliado.

£ aqui vai a primeira pergunta: qual a avaliagéo,
o relatério concreto do que ja foi feito, desde a modifi-
cago até hoje, que o Ministério tem para nos apre-
sentar com dados, em relagio & evasdo, & matriculae
outras questdes? R o

Em segundo lugar, sabemos que o tema é polé-
mico. Dependendo da vis&o, vai haver conotagdes di-
ferenciadas. Entdo, quando representantes do siste-
ma "S* - chamamos assim, com todo o respeito, pois
sabemos do papel especifico de cada um - colocam
que é um processo e um projeto inconveniente, que-
remos dizer gus é inconveniente pela ética dos sindi-
catos patronais — 0§ quais respeitamos. Sera que 0s
trabalhadores estdo-se sentindo realmente prestigia-
dos? Sera que é inoportuna a discusséo e a possibili-
dade de aperfeigoamento?

Sabemos que o mundo do trabalho se modifica,
por exigéncia do espirito de globalizagéo que vive-
mos. Entendo que a educagéo que estamos buscan-
do precisa ser interativa com o mundo produtivo, com
o mundo do trabalho, com a qualidade de vida das
pessoas, Diz-se que se modificou, que se flexibilizou. .
Essa proposta fol acrescentada ac programa da edu-
cagéo profissional. E quanto & possibiidade de o tra-
balhado, e ndo apenas o estudante, ter esse acesso?
Pergunto: seré que o desmente do que j& estava pos-
to era necessdrio ou se poderiam ter acrescido, me-
Ihorado, acrescentado coisas, como maior desafio,
porque eu tenho como referéncia de qualidade de en-
sino as escolas técnicas deste Pals. Embora se fale
em 50 anos de implantagéio de um projeto ou de um
programa, sabemos que falar-se em aluno oriundo de
escola técnica j& era othar néio apenas e al quero dis-

cordar com o olhar discriminatério de que é o mais
pobre que fica ali. Criou-se esse espago exatamente
porque temos uma escola estagnada nos diferentes
niveis e um ensino que favorece aqueles que melho-
res condigbes tém, O programa em si era visto com
respeito, até, Um aluno oriundo de escola técnica se
safa muito melhor em concursos, provas e até vesti-
bulares, o que é um direito dele, e a escola téenica
nio pode ser vista como aquito que vai estagnar a
vida, a educag#o, a formagéo do estudante.

Entéo, por que néo se acrescentarem novos dis-
positivos diante da realidade econdémica e politica,
sem desmontar aquilo que se fazia?

Para dizer que 0 estudante vai escolher se cursa
o ensino médio, depois cursar outro, temos de olhar
que hoje ha uma grande e acentuada diferenca eco-
némica entre as pessoas. Serd que ja que eslamos
querendo tirar essa caracterstica do ensino profissio-
nal — 0s nossos alunos, a grands maioria da classe
média e pobre, terdo condigdes, depois;'de cursar en-
sino médio e profissionalizante? Enfim, essa também
é uma questao que deixo. ‘

Considero positiva essa audiéncia da Comiss@o
de Educagao, com depoimentos enriguecedores, por-
que vamos vendo a posi¢éo de cada uri e como esta
sendo cada participagéo. Continuo com aquele espiri-
to muito proprio de educadora: esta:fnt_p_s numa cami-
nhada n&o penso que as coisas estejam cerias , ten-
tando construir, com a viséio do Governo, que respei-
tamos, e tentando questionar para m)e,lhorar. Nao é a

- critica pela critica.

Gostaria de colocar algumas quéétées, até para
dar oportunidade de os nossos colegas Senadoras
terem também essa participagéo.

" Gostaria também que o representante do MEC,
do Consetho Nacional, nos explicasse exatamente
este motivo: se sentimos um espirito de desmonte de
uma estrutura vigente, que estava dando cerlo, que
vinha deritro de um sistema publico do-Pals desenvol-
vido com sucesso, por que néo se acrescentou, em
vez de se fazer essa modificagéo que, de certa forma,
desmonta e desestabiliza alguma coisa que esta dan-
do certo?

" Por outro lado, como ia_foi colocado, o art. 208
da Constituig&o determina que o ensino medio terd de
ser progressivamente universalizado. Iss0 esté posto
na nossa Constituigdo. Pelo Decreto 2.208, hd uma
determinagéo para a diminuigdo de vagas no ensino
médio. Entéo, ndo sei bem. Gostaria que o represen-

tante do MEC nos explicasse como fica definir uma



Junho de 2001

DIARIO DO SENADQ FEDERAL — SUPLEMENTO

Sébado 30 00753

norma cue parece contrariar o préprio espirito da
Constituigéo Brasileira.

Ha outra questdo: desde o inicio dos anos 50,
cada vez mals se avancava dentro do esplirito da edu-
cacdo profissional no sentido de se tornarem equiva-
lentes o ensino propedéutico e o ensino profissionali-
zante. Como.citado pela Sr2. Tania, o préprio Anfsio
Teixeira teve essa visdo.

A professora Marla Reging de certa forma cole-
cou isso, mas gual o concelto de educagéo profissio-
nal claramente defendido pelo Governo hoje? Houve,
inclusive, a quebra da equivaléncia que vinha sendo
desenvolvida, ¢ que, para nés, vai significar um retro-
cesso, voltando a definir diferentemente os dois ra-
mos de ensino,

H4 outra coisa também: temos dados que a im-
prensa divulga mosirando que o que levou o governo
a baixar o Decreto n? 2.208 foi o alto custo/aluno que
as escolas técnicas apresentavam em relagdo ao
custo, quer dizer, que precisava ser definido em rela-
¢&o a cada aluno. Pergunto: quanto era esse custo e
qual é o valor hoje para fazermos uma analise neste
sentido? ‘

Dapois, a. democratizagio das escolas técnicas
e agrotécnicas também eram uma justificativa para
uma nova linha criada na educagéo profissional do
Brasil. Pergunto também para os representantes do
MEC qual o percentual de aumento da matricula apés
a modificagfio em cursos técnicos de malor duragéo e
nos cursos mals rapidos, qual a carga horaria que
predomina hoje nesses cursos mais rdpidos, mais
longos, enfim a questao da evaséo ela qual ja passei
rapidamente. Temos recebido informagdes de que o
numero de evasdes nas escolas técnicas aumentou
depois das modificagbes, entdo também gostaria de
saber alguma coisa a respeito disso. E os perlis pro-
fissionais predominantes que as escolas estdo for-
mando, quer dizer, basicamente ontem tinhamos, cla-
ro, 0 aluno que saia com uma formagéo melhot, um
aprofundamento maior, um aluno que tinha inclusive
mais sucesso do ponto de vista da sua colocagédo no
mercado de trabalho, da sua busca de continuidade
do estudo, entdo quat hoje seria o pertil do profissio-
nal que esté saindo e que as escolas estdo forman-
do? Temos informagdes, sim, inclusive com dados e
ndmeros concretos, posteriormenté podemos discu-
tir, por exemplo, em centros de formagéo, de educa-
¢éo, de que tinha 6 mil alunos e, depois que houve a
modificagéo, o atendimento passou para 17 mil,

Entdc ha uma angtstia, isso eu repito, porque
ndo adianta enchermos as nossas salas de aula, sou

professora e sel disso, sempre digo matricula é uma
coisa, permanéncia na escola é outra, evas#o é outra,
quatidade ensino é outra e valorizaggo do professor é
outra. N&o adianta jogarmos em uma sala de aula 50,
70 alunos, onde o rendimento fica a desejar. Quero
saber se a qualidade, a manutengéo da qualidade
estd garantida, estd sendo acompanhada pefo MEC
com a responsabilidade que |lhe é devida? Bem, em
relagéo a representante de sindicato, de certa forma,
j4 explicou as trés questdes que eu trazia para fazer a
colocacfo: o por qué reaimente, qual ¢ espirito que vé
positivo dentro do projeto, mas ja foi de cerla forma
respondido, mas se a pessoa quer acrescentar, colo-
co igual, a maior rectamag&o do processo de imptan-
tagdo e do desenvolvimento das alteragdes propostas
pelo decreto e guais as principais dificuldades apon-
tadas pelas escolas filiadas ao sindicato que repre-
senta dessa implantagdo, de 14 até hoje. Quer dizer, 0
processo estd acabado ou precisamos implementar,
necessariamente nao se precisa fazer uma nova lei,
mas podemos modificar as existentes, podemos pro-
por ao governo que faga essa discussdo e acrescente
questdes. Nao podemos dar esse espirito de coisa
pronta, coisa acabada e cem por cento positivo,

Aos representantes do Senai & do Senac, em
primeiro lugar, quero fazer um paréntese, Sr. Presi-
dente, e parto rapidamente para as conclusbes, até
pelo adiantado da hora, hé uma discuss@o muito
grande sempre dentro desta Casa e inclusive questio-
nando o praprio sistema "S% todos os érgios de edi-
¢Oes que fazem parte deste contexto e particularmen-
te j4 aconteceu inclusive neste perfodo de mandato,
j& estou aqui no Congresso e no Senado, e particular-
mente até nos colocamos defendendo, de certa for-
ma, a manutengio desse sislema, com algumas res-
salvas, algumas questbes, mas, em sintese, defen-
dendo o papel da omissdo que o estado tem tido e
que os senhores, de certa forma, t8m feito. Entdo, em
sintess, digo que néo sou contra, mas acredito que ha
questdes a serem esclarecidas. N&o sei se todos tive-
ram oportunidade de ler certo jornal de hoje, mas
constatel, estarrecida, que o Sesc e o Senac patroci-
nam uma campanha publicitdria em que tornam pubili-
ca_porque estd na TV —sua-posigdo quantoao Send-
do e, mais especificamente, quanto a Senadores en-
volvidos, Entdo, pergunto se lsso € uma atribuicéo
desses érgéos. N&o que eu queira esta resposta dos
senhores, mas deixo a pergunta a reflexéo da popula-
¢éo brasileira: isso é correto? Essa é uma atribuicéo
que desejamas para o Sistema?
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Creio que tanto o Senac como o Sesc que estao
sendo envolvidos precisam dar uma resposta & soci-
edade. Acredito que essas ndo sejam suas atribui-
¢bes. Politicamente, podemos nos manifestar contra
ou a favor de certos temas que nos atingem direta-
mente: mas esses 6rgéos, nio. E a Folha de S.Paulo
noticia isso para o Brasil inteiro.

Além disso, diante dessa globalizagéo toda, do
desemprego, da concorréncla dizem que é competiti-
vidade, mas considero muito mais concorréncia, mui-
tas vezes desleal até , pergunto aos representantes
do Sistema "S" quais as mudangas provocadas pela
globalizagéio nos modelos de trabalho e de atribui-
¢Bes desenvolvidos palo Senai e pelo Senac?

J4 ouvi 0s senhores afirmarem que estdo satis-
feitos com o novo programa e que, dentro-da flexibili-
dade, unidades méveis, teleconferéncias, o Sistema
g gstaria cumprindo o decreto. Dessa forma, néo te-
riamos que avangar, néo hé o que propor para metho-
rar o programa, Dentro dessa viséo, gostaria de saber
se o sistema pensa em modificar algo em seu modelo
de educagéo profissional e se essa mudanca estaria
sendo colocada como prioridade neste momento. -

Cumprimento a todos pela participagao. Agra-
dego também a presenga dos Senadores, porque,
embora seja autora do pedido de audiéncia, este se
torna um pedido da prépria Comissdo, em virlude da
aprovagio unnime dos seus membros. Com a pre-
senga dos Srs. Senadores, integrantes da nossa Co-
miss&o de Educagio, manifesta-se publicamente que
o assunto & importante, E tenho certeza de que a Co-
misséo, pot intermédio do nosso Presidents, muito
atuante e dindmico, estard & disposigéo assim como
au— para tratar dos provaveis desdobramentos do as-
sunto.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Con-
sultaria os Srs, Senadores sobre se néo seria melhor
abrirmos a palavra aos outros, Formulariamos todo o
conjunto de perguntas, que seriam respondidas pela
Mesa posteriormente. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Senador Carlos Patroci-
nio.

O SR. CARLOS PATROCINIO -~ Sr. Presidente,
senhoras e senhores convidados, demais colegas, na
sua grande sapiéncia de educadora, certamente a
Senadora Emilia Fernandes j& esgotou praticamente
todas as perguntas que farfamos aos ilustres confe-
rencistas. Algumas de nossas dlvidas foram bem elu-
cidadas aqui.

Gostaria de acrescentar a seguinte indagag&o:
com relagdo &s inovagdes trazidas pela globalizago,
os drgdos do Sistema "S" t&m procurado ministrar no-
vos cursos profissionalizantes? Esta questéo estd na
linha de outra levantada pela eminente Senadora
Emilia Fernandes.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Conce-
do a palavra ao Senador Nilo Teixeira Campos.

O SR. NILO TEIXEIRA CAMPOS - Sr. Presi-
dente, Sr%s e Srs. Senadores, esta reunido que a Se-
nadora Emilia Fernandes, ao requeret, propiciou aos
integrantes da Comiss&o de Educagéo 6 uma oportu-
nidade muito boa de debater com autoridades do Go-
verno, autoridades sindicals, autoridades de entida-
des patronais a educagéo em nosso Pals. A Senadora
Emilia Fernandes, autora do projeto e conhecedora
do tema, como educadora, com grande competéncia,
externou seu ponto de vista, suas concepgdes e a
preocupagéo do Senado. .

A minha participagdo, entdo, nfo servira para
questionar nem para enderegar perguntas, mas para
dizer do acerto desta oportunidade em que o Gover-
no, por intermédio das Diretoras de Programas, do
Conselho Estadual de Educag&o, vem discutir proble-
mas atinentes ao Governo e que prébcupam também
o Senado, como grande representante da sociedads.

~ E uma felicidade que haja esta oportunidade.
Elogio a iniclativa da Senadora Emilid Fernandes e o
brilho com que S. Ex? defende as suas' concepgdes,
as suas anglstias, as suas duvidas, gue passaram a
ser do Senado, Aguardamos as respostas das autori-
dades. Acredito que, deste didlogo ou ‘alé desta dis-
cussdo civilizada, se desenvolva um processo de
aprimoramento da Legislago, que é 0 objetivo do Se-
nado e dos palestrantes. o

Agradego a todos que aqui vieram, com as suas
concepgdes, com as suas luzes, contribuir para esta
reunigo, para esta discusséo, 7

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Conce-
do a palavra ao Senador Juvéncio da Fonseca.

O SR. JUVENCIO DA FONSECA - Sr. Presi-
dente, Sr’s e Srs, Senadores, Srs. convidados, tam-
bém nao tenho indagagao especifica a fazer. Na quar-
ta-feira, temos vdrias comissGes funcionando ao
mesmo tempo, e fica diffcil chegarmos na hora certa
e, as vezes, precisamos sair antes de terminar uma
audiéncla ptiblica, que é sempre demorada. Todo as-
sunto de importancia demanda tempo. Temos aqui
cinco expositores, e demora muito até que todos reve-
lem e discutam suas idéias, O Senado tem uma ativi-
dade muito grande, e, &s vezes, nos constrange che-
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gar atrasados e ter de sair antes de terminar. Mas, se
néo fizermos isso, ndo estarfamos em outra, Comis-
s#o contribuindo para que a dindmica do processo le-
gislative acontega,

Estou muito contente com esta audiéncia publi-
ca e parabenizo a Senadora Emilia Fernandes, sem-
pre atuante e presente nesse campo da educagio.
Mas a Unica- preocupacéo que tenho se raiere ao se-
tor técnico, 8o Ministério da Educag#o, ao Conseltio,
ao Sistema S aos Sindicatos, todos envolvidos coma
educagéio. A educagao ¢ a salvagio do mundo. E
onde fica a opgéo do investimento fmancelro na edu-
cagdo? ..

Fui prefelto por duas vezes de uma capltal e quis
realmente investir no ensino profissionalizante, na-
quela época, mas, para construir um centro, o investi-
mento era bastante grande. Vai-se ao Ministério e néo
se enconiram recursos, ndo hé urma ajuda realmente.
Ninguém faz a opgéo de incentivar a educagao profis-
sionalizante com apoio estratégico, financeiro para os
municipios, principalmente, para que, na verdade,
acontega esta educagéo profissionalizante. Essa é a
preocupagéo de todo Prefeito, de todo aquele que
passou pelo Executivo e que descobre Gue, sem in-
vestimentos, nfio se chega a lugar nenhum. N&o adi-
anta filosofar e trazer utopias para discutir.

Parabsnlzo o Sistema S, onde estd tradlclona!-
mente a educagao profissionalizante. l'odo o Brasil re-
cebe do Slstema S essa contribuigo, que 6 do siste-
ma e que vgm dos empresarios e dos trabalhadores
também, Isso é importante. N&o devemos exigir nem
tragar apenas |deo|og|camente a dlscussao porgue,
se ndo temos uma replblica do proletarlado, néo po-
demos ter também uma republica patronal. Estamos
em busca de uma solugéo que seja a sintese de tudo
iss0 e com a boa vontade de acertar e de investir com
serenidade e transparéncia, o que é importants.

Fica a minha contribuig&o. Ndo posso demandar
mais tempo, em virtude de outras obrigagdes, Para-
benizoo PreSIdente pela excelente condugao dos tra-
balhos nesta manhé&. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) Passo
a palavra aos palestrantes. Em primeiro lugar, pela or-
dem, aos representares do Ministério da Educagio e
do Conselho,_;

Concedo a palavra & Prof. Maria Beatriz.

A SR? MARIA BEATRIZ GOMES 1A SILVA -
Ja esperdvamos que as perguntas girassem muito
mais em torno do que o Governo esta fazendo como
resposta &s novas politicas e orientagdes legais so-
bre a educacéo profissional.

Vamos tentar responder, se néo na seqiéncia
colocada pela Senadora, pelo menos algumas delas
varnos tentar pontuar e trazer com maiores detnlhes,
0 que estamos fazendo,

Antes, gostaria de fazer pelo menos duas res-
salvas que considero fundamentadoras para todas as
outras respostas que vamos apresentar: uma, no que
se refere a essa relagdo enire o propedéutico e o pro-
fissionalizante; e a outra, no que se refere & necessi-
dade de mais ou menos lagislagéio,

Quanto & quesiéo do propedéutico e do profissi-
onalizante, entendo, como professora - e me agrada o
debate com uma professora também -, que a atual le-
gislagéo, exatamente ao separar a educagéo profissi-
onal do ensino médio, estd tentando garantir que o

- @nsino médio, que deve e vem sendo progressiva-

mente universalizado - a resposta talvez mais concre-
ta a isso seria o percentual, que a cada ano aumenta,
am busca do ensino médio e a resposta, ndo do Go-
verno Federal, mas que os Governos estaduais, inclu-
sive, estéio dando ao atendimento a essa demanda
-,@sse ensino médio de. orientagéo propedéutica e
pré-requisito - néo sei se seria essa a melhor expres-
s&0, mas para um entendimento georal -, para a obten-

- ¢80 de um diploma técnico principaimente, exaia-

mente a tentativa de formar o futuro profissional a par-
lir de bases propedéuticas fortes, de bases cientificas
- acho que o Prof. Corddo lembrou isso muito bem na
sua exposicdo — fortes de carater geral, mas hunca
desvinculadas da cultura do trabalho.

Entendo que o ensino médio hoje - e defendo
isso forfemente, ndo por ser Governo apenas, mas
por ser professora - tem diretrizes que apontam para
uma orientagdo propedéutica, mas, ao mesmo tem-
po, com relevancia para a cultura do trabatho, porgue
o trabalho é um direito, e isso fol muito bem posio
aqul, assim como a educacio ¢ um direito hoje garan-
tido pela prépria Constituigdo, _

Vejo, entdo, que a educagéo profissional nesse
novo modelo - com isso tento também responder a
sua pergunta, Senadora, de qual é a definigéo, qual é
o conceito de educagéo profissional que se tern hoje
-, N8o simplesmente agregada ao ensino médio de
ensino médio de orientagio propedéutica, mas com-
plementar a esse ensino médio de orientag#o prope-
déutica, € uma educacio profissional que forma - e ja
disse lsso na minha exposi¢do - nio apenas alguém
para ocupar um posto de trabalho, mas alguém para
ser crilico diante do préprio trabalho que exerce na
sociedade. Isso 86 & possivel gragas a sua formacio
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anterior no ensino médio propedéutico, que, reconhe-
co, ainda carece de qualidade.

Concordo plenamente comn a Senadora, como
acho que qualquer educador neste Pafs concordaria,
nosso ensino, ndo apenas o ensino médio, de um
modo geral todas as etapas da educagéo bdsica, o
préprio nivel superior carece de uma qualidade. Mas
iss0 nio significa que o retorno a uma, digamos, agre-
gagio de propedéutico com o profissional resolveria,
porque néo resolveria, como ndo resolveu na Lei n®
5.602 nem a questdo propedéutica, nem a questao
profissional.

Esse novo desenho responde realmente a um
diagnostico feito anteriormente sobre a educagdo
profissional neste Pals.

A outra questéo, de cardter mais geral, que vou
tentar responder, & se precisamos ou ndo de mais le-
gislagio. A legislagéio é sempre algo transitério, por-
tanto serd sempre algo necessario. A sua renovagao
& sempre necessatria.

No momento em que estamos discutindo um
projeto cujas teses Ja estéo contempladas numa le-
gislag#o, parece-me que, nesse sentido, édqueelese
torna extemporaneo. Agora, isso ndo impede, acho
que nito foi 0 nosso entendimento, e, acredito, muito
menos a do professor Cordéo, especialista em técni-
ca legislativa, eu ndo sou. Quer dizer, néo foi essa a
nossa intengéo, Legislago sempre seré necessaria
sempre serd bem-vinda na medida em que ela forum
aperfeigoamento daquilo que ja se tem.

Mo entanto, ndo sei se entendi bem, mas me pa-
rece que muito mais estd sendo discutido aqui do
ponto de vista da legislag@o o Decreto n® 2208 do que
o proprio Projeto n? 236, que deveria ser alvo da nos-
sa discuss3do.

Quanto as questdes mais pontuais que a Sena-
dora nos apresenta e que dizem respaito exclusiva-
mente ao Ministério da Educagdo, ao Governo Fede-
ral, portanto, diria que muito o Ministério da Educagéo
vem fazendo por este novo desenho de educagio
profissional que estd no Pafs e muito resta fazer ain-
da. Talvez muito mais reste a fazer do que aquilo que
tenha sido feito até agora. Mas a primeira medida re-
almente concreta que se fez, além de separar as ba-
‘ses curticulares entre ensino médio e educagao pro-
fissional, foi justamente, Senador, buscarum financia-
mento para auxiliar néo apenas a esfera estadual
mas a esfera municipal também a concretizar projetos
que viessem a responder as demandas do seu Muni-
cipio ou do seu Estado.

N6s temos hoje dentro do Ministério da Educa-
géo o Programa de Educagéo Profissional, conhecido
de todos, mas posso deixar aqui, inclusive, todo o ma-
terial que a ele diz respeito. O mencionado Programa
aporta recursos néo apenas aos Governos Estadua-
is, mas aos Governos Municipais que apresentem
projetos. Porque nao é tarefa do Ministério da Educa-
¢élo sair distribuindo recursos segundo gosto politico,
partiddrio, ideolégico, seja ta o que for. Mas sim anali-
sar techicamente projetos que venham dos Municipi-
os, dos Estados e até mesmo do segmento comunita-
rio, da sociedade organizada, porgue desde que
atendendo aos critérios estabelecidos, e que foram
estabelecidos com a malor isengéo, certamente es-
ses projetos merecerdo ser beneficiados. A tal ponto
que, hoje, o nosso Programa de Educacéo Profissio-
nal tem inaugurado j4 varios centros profissionais em
Municfpios que se organizaram, incluindo a Prefeitura
nessa organizagéo, e receberam recursos para aten-
der educagio basica, educagéo técnica e, natural-
mente, ainda ndo ensino tecnoldgico, porque este &
um nivel da educag8o profissional que requer maior
cuidado, até pelo seu grau de complexidade.

Acredito que temos uma resposta, também em
termos de financiamento, ao que se faz hoje com a
educagio profissional no Pafs, que néo suficiente.
Naturalmente ndo & suficiente, porque nunca nada
que se aplique em educagao neste Pais serd sulicien-
te. Nos sabemos disto.

Quanto & questio da diminuigéo de vagas no
ensino médio, Senadora, se me permite, penso que
hé& um equivoco talvez pela informagdes que a V. Ex
recebe. Estamos orientando as escolas da rede fede-
ral, da rede federal apenas, a reduzirem a oferta de
ensino médio regular, porque esta é uma tarefa da es-
fera estadual. E estamos, com Isso, agregando a pos-
sibilidade de um mator nimero de vagas na educagéo
profissional. No entanto, isto vem acontecendo muito
mais nas nossas escolas técnicas.

Naturalmente, no Colégio Pedro 1l, por ser ura
escola que oferece desde a pré-escola até o ensino
médio, a tendéncia é aumentar cada vez mais o ensi-
no médio. Mas como resposta a uma situagéo de in-
justica social que ocorre neste Pals, estas mesmas
escolas da rede federal — estou me referindo apenas
a rede federal -, que hoje diminuem suas vagas na
oferta de ensino médio regular, ampliam as suas va-
gas para oferecerem ensino médio, de uma forma al-
ternativa, a trabalhadores gue a ele néo tiveram aces-
s0. Exemplo concreto que me ocorre agora, mas nao
& o (inico, ha muitos outros, é o que esté fazendo nos-
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so Centro Federal de Educagéo Tecnoldgica de Pelo-
tas que oferece ensino médio, em caréter aliernativo,
para trabathadores no préprio chéio de uma empresa
situada no Rio Grande do Sul. E é este 0 modelo que
estamos tentando exatamente introduzir nas escolas
da rede federal. Nas escolas profissionalizantes das
redes dos sistemas estaduais: nesse momento eu
nédo tenho dados para falar pelas 27 unidades federa-
tivas , mas o que esta havendo realmente é um mo-
mento de transicdo e de acomodago em que 0s se-
cretdrios estaduais procuram reordenar as suas re-
des nio apenas para atender de forma eficaz a de-
manda de ensino médio, que é muito alta, mas tam-
bém para peder conferir uma identidade prépria &
educagéo profissional que é o que, hoje, nds estamos
propondo como Governo Federal. No momento em
gue se reordena a rede f(sica para atender & crescen-
te demanda de ensino médio, estamos reordenando
essa rede para conferir a identidade que deve ter a
educagdo profissional pelo destaque que a prépria
Lei de Diretrizes e Bases lhe deu. Permitam-me trazer
o exemplo do meu Estado - é o exemplo que tenho
nesse momento, € a nobre Senadora acompanhou
esse processo e sabe muito bem: é tdo importante a
nova identidade da educag#o profissional que, na
época em que fui Governo no meu Estado, criou-se
uma superintendéncia, 6rgéo vinculado & Secretaria
Estadual de Educagéo, exatamente para dar conta da
educag&o profissional pela sua importancia ndc s6 no
meu Estado, mas também em todos os outros Esta-
dos brasileiros que se organizam em departamentos
préprios para cuidar da educagéo profissional em su-
perintendéncia ou em outras formas organjzacionais
gue garantam essa [dentidade.

Acho que 0 ensino profissional, a educagéo pro-
fissional esté vivendo um momento privilegiado neste
Pafs que néo é simplesmente uma separagéo do en-
sino médio; ndo é a separagdo entre propedéutico e
técnico e ndo 6 a separagéo entre pensar e fazer. E
exatamente a oportunidade que esté se dando &o ci-
dadao brasileiro de olhar para a educagéo profissio-
nal como ela merece ser olhada, Este é um Pals que
precisa de profissionais e de profissionais técnicos, A
maioria dos nossos cidaddos que passam pelo ensi-
no médio, mesmo desejando a universidade — porque
isso estd implantado na nossa cultura, esta introjeta-
do e é diffcil alterar essa visfio de que a universidade
é a grande solugéo para o problema dos trabathado-
res —, ao terem a oportunidade de discutir a questéo
do trabalho ndo como uma disciplina especifica, mas
como um valor prasente na vida do cidadéo, pensam

na possibilidade de fazer um curso técnico e até de
tecnologo, futuramente, como uma grande alternativa
de exercicio profissional e de vida, Eu acho que é isso
que se precisa olhar neste momento. E esse cendrio
que precisa ser devidamente analisado.

Custo aluno: nobre Senadora, eu realments néo
tenho esse dado para lhe passar, mas baseada no
custo aluno do ensino médio, gue hoje anda em torno
de R$600,00, e pensando gue o ensino profissionali-
zante requer um equipamento muito mais especiali-
zado, um grau de sofisticagfo e de exigéncia real-
mente muito maiores no atendimento, eu acredito, hi-
poteticamente - reafirmo: como hipdtese - que o cus-
to aluno seria o dobro do que ocorre hoje no ensino
médio, E um ensino caro - extremamente caro - € a
grande dificuldade dos Estados esté justamente em
aportar recursos naquilo que é muito caro: a educa-
¢éo profissional neste Pals. O Programa de Educagéo
Profissional do Ministério é uma tentativa de auxiliara
dificuldade que hoje esté presente na esfera estadual.

Evaséo: nés temos um censo da educagéo pro-
fissional recentemente conclufdo que vai nos permitir,
embora com dificuldade, fazer um levantamento so-
bre o que ocorre na educago profissional no Pals
porque, assim como existe uma oferta regular de edu-
cagdo profissional, existe uma oferta téo diversifica-
da, em termos de cursos béasicos, que a aferigio se

. torna extremamente dificil. Nés tiveros um primeiro

censo da educagdo profissional que aponta questbes
importantes, mas eu lhe confesso que também néo
tenho dados concretos nesse momento sobre a eva-
s&o. No entanto, a minha formag&o como educadora
a minha experiéncia de mais de 30 anos também
como professora me dizem que a evaséo, em qual-
quer etapa @ sm qualquer nivel, estd muito mais asso-
ciada & mé quatidade daquilo que se oferece, & falta
de recursos, do que, propriamente, digamos, a faita
de vontade da pessoa de permanecer na escola e,
até mesmo — embora néo seja tdo forte como o que
eu disse anteriormente —, & falta de condiges. Sabe-
mos gue, hoje, mesmo as pessoas de condigbes mais
carentes, a0 ingressarem em uma escola publica, en-
contram apoic ndo apenas em equipamentos, em ma-
leriais didaticos - no ensino fundamental, inclusive na
merenda, como & do conhecimento dos senhores.
Acredito que a evasio que hoje se observa € muito
mais por um desconcerto naquito que se faz dentro da
escola, por meio do currfculo escolar. Curricuto que,
na educagéo profissional, tenta corrigir essas distor-
¢Oes; curriculo gue, ao se apresentar de uma forma
flexivel, possibilita as saldas e entradas, até para cor-
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rigir esse grave problema da evaséo, que, na minha
vis8o pessoal, é maior do que qualquer outro que se
possa ter,

NAo sei se consegui passar por todas as ques-
tdes, mas vou deixar que o meu companheiro Cordéo,
do Conselho Nacional, contribua também, porque,
talvez, na tentativa de anotar todas as suas questdes,
eu ndo tenha dado conta de tudo.

0 SR. FRANCISCO APARECIDO CORDAO -
Creio que esse debate esta sendo muito importante e
reforgo que, ao propor o arquivamento do projeto,
como fiz, de maneira nenhuma proponho a interrup-
¢do dos debates. Esse debate & essencial.

Estamos — a Senadora Emilia Fernandes lem-
brou bem - no meio da caminhada. Ndo podemos en-
tender, neste momento, como concluida a reforma da
educagdo profissional. A reforma da educagéo profis-
slonal foi iniciada pela nova Lei de Diretrizes e Bases
da Educag&o Nacional.

O Decreto n? 2.208 foi um dos acidentes da re-
forma, uma das pegas que aconteceram nessa refor-
ma. Se os Senadores e 0s presentes observarem, por
exemplo, as diretrizes curriculares nacionais defini-
das pelo Parecer n? 16, da Camara de Educagéo Ba-
sica do Conselho Nacional de Educagéo, e pela Re-
solugéo n? 4, do Conselho Nacional de Educagéo, vao
notar que houve um avango bastante grande e uma
nova interpretag&o do proprio Decreto n2 2,208, & luz
da LDB,

A LDB promoveu um avango bastante grande ao
entender educagBo profissional negge contexto, inte-
grando as diferentes formas de educagéo — trabalho,
ciéncia e tecnologia —, 0 que, alids, é a mesma pro-
posta do projeto que estéd sende objeto de andlise do
Senado neste momento.

Com essa nova perspectiva, esse novo enfoque
da educagio profissional, o préprio Decreto n? 2.208,
em um primeiro momento, nao captou todo o avango
possibllitado pela Lei de Diretrizes e Bases, que 0s
pareceres e resclugdes do Consetho Nacional de
Educag8o procuraram recuperar. N&o apenas os pa-
receres relatives a educagéo profissional, mas tam-
bém os relativos ao ensino médio e ao ensino funda-
mental caminharam na mesma linha,

0O Conselho Nacional de Educagio, tao logo edi-

tada a LDB, debrugou-se sobre a sua principal tarefa,

de acordo com a prépria lei que ¢riou 0 Consetho Na-
cional de Educagio, que é definir diretrizes curricula-
res nacionais para a implantagio dessa nova LDB. Ja
definimos diretrizes para a educagéo infantil, para o
ensino médio, para a educagio profissional de nivel

técnico. Estamos definindo agora diretrizes para a
educagéo profissional de nivel tecnolégico. Essas di-
retrizes também né&o foram definidas no dmbito ape-
nas do Conselho Nacional de Educagdo, no &mbito
exclusivo da Camara. No caso das diretrizes para a
educacéo profissional de nivel téenico, por exemplo,
tivemos trés grandes audiéncias pliblicas. Uma, reali-
zada em Recife, especialmente para participagéo de
educadores, professores, pessoal preocupado comn a
area de educagdo profissional, empresérios, fraba-
lhadores das regides Norte e Nordeste. Em Séao Pau-
lo, para o pessoal das regides Sul, Sudeste & Cen-
tro-Oeste e, depois, uma grande audiéncia publica
nacional em Brasilia.

O Parecern®16/99 e a Hesolugao n? 4 s&o fru-
los dessas audiéncias, desse trabalho colstivo. Esta-
mos ainda até o final deste ano num perfodo de transi-
¢io. Estamos convivendo com 0s dols modelos. Por
isso, fica muito dificil inclusive fazer um balango mais
s6lido da efetiva implementagéo da nova LDB, porque
ela seré possivel a partir do préximo ano.

A partir de 2002, todos os curricutos de educa-
¢&o profissional, os planos de curso deveréo ser orga-
nizados tendo por base as novas diretrizes curricula-
res, que estio prevendo uma carga horaria minima,
fora o estégio profissional supervisionado, dependen-
do da 4rea do curso, entre 800 e'1.200 horas como
carga horaria minima, mais o estédgio profissional su-
pervisionado, mais a educagéo basica. -

Na nova LDB, ¢ ensino médio ganhou uma nova
identidade, uma identidade prépria, E marcadamente
etapa de consolidagéo da educagio bésica, prepara-
¢&o bésica para o trabalho e a cidadania, que devera
ser progressivamente universalizado, conforme de-
terminado na prépria Constituiggo. Complementar a
esse ensino médio, sustentado por um ensino médio
de boa qualidade, quanto melhor for uma educagéo
basica, methores condi¢des de desenvolvimento de
educacfo profissional teremos. A educagéo profissio-
nal néo esté desvinculada do ensino médio, ndo esta
desvinculada da educacéo basica. Ela é complemen-
tar e articulada com a educagéo basica. Isso é essen-
cial. A educagfo profissional do modo como é conce-
bida pela LDB ndo pode se restringir — estou respon-
dendo a uma questéo formulada pela eminente Sena-

'dora scbre qual conceito de educacéo profissional —a—

treinamento operacional, a tdcnica de trabalho., Nao
basta uma educagéo profissional restrita a téenica de
trabalho. E importante que as pessoas saibam fazer,
mas tdo importante quanio saber fazer é saber por
que esté sendo feito desta maneira e ndo de outra.
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E essencial o conhecimento tecnolégico que in-
forma a pratica, é essencial irabalhar também os va-
lores da cultura do trabatho. Conhecimenio técnico,
saber tecnoldgico, e a cultura do trabalho compdem
um tripé essencial para entender essa nova educagéo
profissional centrada na nogéo de competéncia come
aquela capacidade de articular & mobilizar conheci-
mentos, habilidades e valores para coloca-los em
agéo, de maneira eficlonte e eficaz, para responder 0s
requerimentos de sua vida profissional. Ter condigdes
de trabalhat-itinerdrios de profissicnalizagéo nessa
perspecliva.

Agora aslamos en um momento wnportdnte da
caminhada. Nada est& consolidado, mas passos fir-
mes estédo sendo dados a partir da nova Lei de Diretri-
zes e Bases da Educac¢#o Nacional.

Considero. como passos firmes nessa dlregao,
no caso do Conselho Nacional de Educacgo, as dire-
frizes curriculares nacionais que estio sendo defini-
das. J& foram definidas diretrizes para o nivet técnico,
o estamos definindo agora diretrizes para o nivel tec-
nolégico. Estamos ainda planejande uma série de au-
diéncias plblicas por regides, e depois haverd uma
audiéncia ptiblica nacional para definii tais diretrizes.

Estamos também realizando uma série de en-
contros com,o Consede — Conselho de Secretarios
Estaduais de Educagio — e com o Férum Nacional de
Conselhos Estaduais de Educagio exatamente para
discutir a implantagio dessa lei, dessa reforma. Eu
disse que neste contexto uma nova lei poderia trazer
mais perplexldades do gue ajudar a realizar um deba-
te importante e essencial. Nesse sehlido, louvo essa
audiéncia publica promovida pelo Senado para discu-
tir a questio da educagéo profigsional. Tal audiéncia é
muito oportiina, e é essencial que esse debate conti-
nue envoivehdo os politicos, os educadores, 0s traba-
Ihadores, o8 ‘ampresdrios e todos dqueles a quem in-
teressa o aprlmoramento da educag#o profissional no
Brasil. 7 ‘

Quanto, ao controle de qualidade, estamos pla-
nejando esse cadastro nacional de cursos de nivel
técnico. Essa é uma maneira de tornar pliblico tudo o
que esta sendo ofertado em termos de educagao pro-
fissional. Todas as escolas serdo obrigadas a divulgar
o0s seus projetos, Alids, a LDB considera importante

que 0s projetos pedagogicos das escolas sejam de B

—conhecimento da-sua clientela, que poderd cobrar a
execugéo dos projetos pedagégicos da escola.

Divulgaremos todos esses projetos a partir do

inicio do ano que vem. Esse sisterna nacional estd em

teste, e, a partir do infcio do préximo ano, quando as

diretrizes serfio obrigatorias para todos 0s novos cur-
s0s, 0 cadasiro estara no ar. Todos poderfio consuitar
esse cadastro, conhecer 0s projetos gque estdo em
desenvolvimento, critica-los e basear-se nos projetos
até para formular novas propostas. Quantdo uma s-
cola verifica na Internet a existéncla de outros proje-
tos de educagéo profissional, tem também a oportuni-
dade de melhorar o seu proprio projeto, comparan-
do-o com os outros, Ao mesmo tempo, varias analises
desse {frabalho estardo sendo feitas, objetivando criar
e consolidar um sistema nacional de avaliagéo da
educaggo profissional de nivel técnico e tecnolégico.

Isso estd em fase de conslrugéo. Estamos dan-
do os primeiros passos, e, para que sejam firmes, é
importante que haja uma ampla discusséio desses
passos. E essa audigncia piblica representa um mo-
mento importante nesse debate nacional, o qual se
faz cada vez mais necessario.

Muito obrigado.

O SR, PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Passo
a palavra & Professora Tania Guerra para que respon-
da s questdes aqui formuladas.

" A SR® TANIA GUERRA - Detectei corca de
qualtro ou cinco perguntas.

Acredito que, durante a minha fala, deixei claro o
assunto, mas darei outras explicagtes. Por que o Se-
nasef defende o Projeto n? 2367 Exatamente por ser
fruto de uma construgéo coletiva e permitir que conti-
nuemos a ter condi¢des de discutir a educagéo profis-
sional, pelo seu caréter de defesa da educagéo inte-
gral para a cidadania e pela defesa da integragéo en-
tre 0 ensino técnico e propedéutico.

Quanto &s quesides que mais nos afligern no
2,208 e qus, portanto, fazem com que permanega-
mos nessa discusséo e na defesa do PL n? 236, a pri-
meira é o problema da evasdo. Em nossas escolas,
hoje, a evaséo preocupa-nos sobremaneira, porque,
na realidade, no momento em que se divide o nlimero
de matlriculas entre o ensino médio e o ensino técni-
o, 0 nimero de vagas para o ensino médio é imedia-
tamente completado e existe lista de espera, enquan-
to que para as vagas do ensino técnico ocorre, em véa-
rias escolas, uma procura muito pequena.

Sou professora de matematica no Celet de Pelo-

_ tas, no Hio Grande do-Sul.-No-Cefet,-quando recebe-

mos a orientagdo para progressivamente diminuir o
nimero de vagas do ensino médio, que deveria com-
pletar-se até 2002, avaliamos que seria impossivel,
porque, no caso da minha cidade, se a escola técnica
- hoje Cefet -- acabar com as vagas do ensino médio,
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as redes estadual e municipal nao tém como atender
a damanda.

Ha uma grande evaséo de alunos também em
razao do petfil do aluno que hoje ingressa em nossa
instituigio, Chegam a ela aqueles alunos oriundos do
ensino médio antigo e chagam também os novos, ou
seja, 0s alunos que o Proep estimuiou, que nao rece-
beram a formagdo dos demais e que, em apenas trés
meses, nao conseguem atingir a profissionalizagéo. O
que ocorre com esse aluno? Ele sai da escola com a
atto-esiima diminuida, convencido de que néo tem
capacidade para enfrentar a nova escola. Entéo, essa
proposta de escola estd afastando os alunos da esco-
la,

Temos também uma preocupagéo muito grande
com a questdo, no 2.208, da formagéo de professo-
res. Esse é outro problema que acredito deva merscer
amplas discusstes nesta Casa: A formagéo de pro-
fessores hoje compromete todo o futuro da educagéo
no Brasil. Preocupamo-nos muito com as escolas,
porque, se formos obrigados, do modo como foi pro-
posto, a aderlr ao Proep — com recursos dos guais
25% eram oriundos do FAT, 26% do MEC e 50% do
BfD -, sabernos que esse é um projeto que deve ter-
minar em 2002. A partir dai teremos que pagar com
juros e precisamos ter capital para manter aquilo que
constiuimos enquanto dispinhamos desse recurso,

Essa é uma questdo muito séria: como a rede
profissional vai se manter quando n&o tiver mais a sua
disposigio os recursos do FAT e os 50% oriundos do
BID? o

O Senador Juvéncio da Fonseca falou — pena
que ele aqui ndo se encontre ~ na opgédo de investi-
mentos. Trata-se de outro problema muito sério que
devernos enfrentar, porque o Plano Nacional de Edu-
cagdo proposto pela sociedade tinha uma previséo de
10% do PIB para investimento em educag&o. No Pla-
no Nacional de Educagéo aprovado, a previsdo é de
7% do PIB. E como o Presidente fez nove vetos, a pre-
visdo de 7% volta ao nivel do atual investimento, gue
néo alcanga 4%.

Ent&o, como fica a manutengéo do ensino pro-
fissional — referido, pela companheira do MEC, com
toda a propriedade, como um ensino caro — quando
temos necessidade de, nc minimo, dispor dos 7% —
e entendfamos 10% —, e hoje, os vetos nos levam a
um patamar inferior a 4%7

No que tange a questao do perfil do trabalhador,
nosso entendimento é o de ¢ue estamos na contra-
mao da histdria. No mundo todo, o que se espera do
trabathador é que ele disponha de uma educagéo ba-

sica forte e que tenha capacidade de aprender a
aprender. No entanto, 0 que esta sendo hoje oferecido
é aquele cardter do qual falamos ~ 0 2.208 —, ou s¢ja,
mercadolégico e excludente, a fim de atender a ne-
cessidade do mercado. Esta escrito. Ao atender regio-
nalmente a necessidade do mercado, forma-se um
trabalhador que néo é aquete que o mundo todo hoje
defende e espera dentro dessa educagéo profissio-
nal.

Concluo minha exposicéo lembrando que nés,
em janeiro, tivemos, em Porto Alegre, o Férum Social
Mundial. Cento e vinte e dois palses disseram gue um
outro mundo é possivel. No més de abrit, tivemos em
Quebec 40 mil pessoas caminhando, dizendo que
queriam uma América democrética e participativa,
Entéo, todos nds estamos empenhados — acredito eu
~ na construgdo de um novo mundo, um mundo que
devera ser justo, solidario, fraterno. Dentro dessa
construgdo, faz parte um projeto de educagéo eman-
cipatéria e libertadora e os principios desse projeto
de educagdo a sociedade brasileira deixou muito cla-
ros quando, ao longo de trés congressos nacionais de
educagfo — Coneds , cada um com mais de cinco mil
educadores, definiu os seus preceitos. Dentro desses
principios, temos uma educagéo técnica e tecnologi-
¢a centrada no mercado, mas formando cidadania.
Queremos formar cidadéos e cidadés que sejam pro-
fissionais comprometidos com o uso social da ciencia
e da tecnologia. E fico bastante tranqiiila quanto ao
pleito que chegamos aqui fazendo da manutencéio
dessa discusséo, ao ouvir do representante do Con-
selho Nacional de Educagéo que o Decreto n.2 2.208
fol um acidente durante a Reforma. Entéo, estou con-
vencida de que a discussdo vai continuar. Muito obri-
gada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Conce-
do a palavra ao representante do Senai, para gue
possa tecer suas consideragoes,

O SR. ALBERTO BORGES DE ARAUJO - Se-
nador Ricardo Santos, ndo poderia deixar de dizer
que nos, profissionais da educagéo, temos um justifi-
cado orgulho de perceber a grande importéncia da
atividade dos Srs. Senadores valorizando os proble-
mas e a solugfo das questdes ligadas & educagéo,
especialmente a ilustre Senadora Emilia Fernandes,
que nio abdica da sua condigdo de educadora, mes-
mo no exercicio de tdo importante atividade no Sena-
do da Republica, A questéo que S. Ex® nos apresenta
relacionada com as respostas & globalizagao é quse,
em alguns momentos, ela atinge uma situagéo que
chega a ser perversa em relagéo ao trabalhador. As
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respostas gue uma instituig&o como as que represen-
tarmos aqui, heste instante, como profissionais da
educac#o sfo, num determinado aspecto, preparar o
trabalhador, o cidadio ou o cidaddo-trabalhador para
exercer atividade produtiva, independentemente até
da existéncia de emprego formal, exercendo as suas
atividades como empreendedor.

Os nossos programas privilegiam uma capacita-
¢éo para 0 empreendedorismo. Além disso, ha a im-
plantagéo e a oferta de oportunidades para incuba-
¢80 de empresas em que um aluno das nossas insti-
tuigdes pode constituir uma empresa nos ambientes
existentes nas proprias inslituigdes de educagéo pro-
fissional. No caso mencionado anteriormente pelo re-
presentante do Senac, do programa de agdes méveis
qgue hoje capacita nos pontos mais diversos do territd-
tio naclonal, em diferentes dreas profissionais, com
uma grande flexibilidade, sem abrirmos méo de uma
importante, indispensavel e sélida educagéo basica
indispensavel para qualguer atividade , mas estamos
fazendo isso-de forma muito flexfvel, por meio de uni-
dades moveis.

A certificagéo se faz com base em competénci-
as, a partir de perfis profissionais definidos por comi-
t8s setoriais em que hé obrigatoriamente representa-
¢éo de empregadores e trabalhadores. Esta é uma re-
alidade: a definigéio de perfis profissionals e, a partir
dal, a construgéio de curriculos profissionais, que s&éo
ofertados pata toda a sociedade.

Gostaria_de aproveitar o ensejo para informar
aos Srs. Senadores que colocamos, por solicitagao
do Ministério do Trabalho, a partir de ontem, em expo-
sigéo, no saguao daquele Ministério, alguns exempla-
res desses equipamentos que utilizamos nos diferen-
tes pontos no territério nacional. E um deles é desti-
nado especialmente aos portadores de necessidades
especiais, uma clienela que estd sendo observada e
atendida com grande interesse pelas nossas institui-
¢Oes. A legislagdo obriga as empresas a admitirem
portadores de necessidades especiais, mas isso nao
pode acorrer apenas por filantropia. [zssas pessoas
precisam se sentir Uteis e capazes. Estamos fazendo
isso a partir das oportunidades que damos aos poria-
dores de necessidades especiais de acompanharem
as transformagdes que ocorrem no mundo do traba-
Iho. :

No préximo més, Brasflia vai sediar uma Olim-
plada do Conhecimento; 240 alunos dos diferentes
cursos de educagéo profissional de todo o Pals esta-
réo aqui participando dessa competigao. Muito pouco
se fala, muito pouco se divulga a respeito disso, mas

estdo convidados aqueles gque puderem comparecer
4 Olimplada do Conhecimento, em que todas as ativi-
dadses ligadas ao setor industrial estaréo sendo objeto
dessa competicBo, E aqueles que melhor desempe-
nho apresentarem representardo o nosso Pals na
competicdo mundial, em Seul,

Portanto, esse é um esforgo para oferecermos
as condigbes para o exercicio efetivo da atividade pro-
fissional daquelas pessoas que estdo diante de um
mundo em transtormagao. E, paraisso, o proprio cida-
ddo opta por um itinerdrio que é construfdo por meio
de médulos, de uma forma muito flexivel, oportuniza-
da pela legislag&o vigente.

Por isso, consideramos oportuno e rico o deba-
te, que deve prosseguir. Vemos com entusiasmo a
unanimidade de opinifes acerca disso e gostarfamos

“de continuar tendo esse privilégio de estarmos aqui

com V. Exfs. No entanto, vemos também como muito
oportuno que se considerem os ganhos ja alcanga-
dos pelas mudangas ocorridas na legislagéo existen-
te para a educagéo profissional.

0 SR. JOAQUIM CARDOSO LEMOS - N&o sei
se houve alguma pergunta especifica para o Senac,
Sistema "S", mas também temos ampliado todas as
possibilidades de formag#o profissional para os nos-
sos alunos da area de comércio e servigos.

Eu gostaria até de lembrar que néo é tarefa facil
a preparagéo profissional para a drea de comércio e

“servigos. A formag&o de um aluno de hotelaria, a for-

magio para uma area que chamamos de moda e be-
leza, que permite até evoluir a beleza do Pals, é algo
que demanda estudos, profundidade, interesse. A for-
magéo do manequim e a formagéo dos profissionais
da area de Informética séo formagdes complexas que
vamos procurando mostrar, dentro de uma vis&o am-
pla, tudo aquilo que se busca dentro dessas profis-
s&es. Procuramos fazer um profissional, fazendo com
que ele conhega ndo sé a profissio, mas faga com
perfeigéio aquilo que se propds a fazer.

Por exemplo, o turismo é toda uma area que
esta afeta as atividades do Senai. E ampla, profunda
e evolui, Na drea de artesanato, por exemplo, esta-
mos vivendo, neste momento, um problema de forma-
¢lo do artesdo em um cidade chamada Parintins,
onde a tinica colsa que se passava em termos de pro-
fissionalizagdo era uma festa chamada "Festa do
Boi“. Uma vez ao ano eles recebiam turistas, visitan-
tes. Estamos procurando evoluir a cidade no sentido
de que as pessoas que ali vivern possam exercer ati-
vidades que serdo inseridas em um calendario turfsti-
co da Regido Amazdnica.
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Ha um sem-nimero de coisas a serem desen-
volvidas e para isso necessitamos de recursos, que
néo séo faceis.

Em linhas gerais, coloco-me & disposigéo para
outras coisas.

O SRH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Antes
de prosseguir e de finalizar, gostaria de apresentar
uma pergunta & Dr? Maria Beatriz com relagéo as mu-
dangas gue se estéo operando na estrutura de funcio-
namento das escolas técnicas federais.

Pelo que a senhora afirmou, a tendéncia é a de
reduzir a matricula no ensino médio regular e aumen-
tar as vagas no ensino técnico e também as vagas no
snsino médio - digamos assim - "especializado®, para
ofertar essas vagas a trabalhadores que néo tiveram
acesso. Evidentemsnte que, para se ter acesso as
matriculas do ensino técnico, & necessario ter o ensi-
no médio completo. Fago uma pergunta dentro daqui-
lo que o Professor Cordéo afirmou, de que o ensino
técnico term que estar alicergado no ensino médio, em
bases propedéuticas firmes etc. Todavia, fagco uma
pergunta com relagéo as escolas técnicas federals,
porque elas sdo muito especificas e, quase gue obri-
gatoriamente, pelo préprio nome e pelo meio em que
se inserem, a separagdo antre ensino médio e profis-
sionalizante fica talvez um pouco mais complexa e
mais diffcil. Em primelro lugar, gostaria que a senhora
explicitasse melhor a transformagéo das escolas téc-
nicas federais. O Cefet fica como uma referéncia tec-
noltégica, mas qual seria a sua nova fungéo e o papel
das escolas agrotécnicas federais?

A SR? EMILIA FERNANDES - Desculpem me,
Sr. Presidents, Srs. Convidados, mas estou sendo
chamada a acompanhar uma delegagéo da Argélia,
de parlamentares e jovens da Federagéo da Juventu-
de, que estd sendo recebida pelo Presidente da Casa.
Articulamos e também estamos integrados nessa ati-
vidade. Assim, preciso me retirar, mas recupero as
notas taquigraficas e coloco duas questdes: como so-
licitei vista do projeto, tenho o poder regimental de dar
outro parecer, fazer um substitutivo, acrescentar e
aproveitar idéias do que esté posto.

Permanego & disposigéo de todos para informa-
¢Oes, resgatar alguma guestdo que possa ser impor-
tante e, principalmente, dentro do espfrito de resga-
tarmos ¢ ensino profissionalizante como resuitado de
um processo democratico e participativo e tirar ague-
la conotagéo de decreto, de determinagéo pura e sim-
plesmente. E, por termos uma legistagéio em vigor,
néo quer dizer que nao possamos construir outra, se-
n#o n&o havia mais fundamento existir o Congresso

Nacionat, porgue leis existem para tudo neste Pais. O
que nos precisamos é aperfeigoar ou trazer novas im-
plementagdes.

Eu fico & disposigao de todos Pego desculpas
aos ilustres Parlameniares, mas retiro por este moti-
vo, Mas cumprimento a todos e agradego também a
atengéo. e

Sr. Presidente, é 0 meu propésno permanecet
uns 156 dias no maximo com este projeto, Eu espero
até alguma sugestdo e contribuigéio para uma tomada
de posigéo, se realmente & desnecessério ou se po-
demos construir uma alternativa através até de um
substitutivo em relagéo ao que esta posto pelo Sena-
dor Dutra.-

Muito obrigada e desculpem.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Esta
Presidéncia agradece a participagéo relevante da Se-
nadora Emilla Fernandes, por ter motivado esta au-
diéncia publica por meio do seu requerimento, e tam-
bém a sua argumentagdo construtiva no sentido de
trazer elementos novos de reflexdo sobre o ensino
médio e profissionalizante no Brasil. Muito obrigado.

A SR? MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA -
Entdo, eu tento responder as suas questdes, Sena-
dor. V. Ex2 pergunta sobre a transformacao das esco-
las técnicas federais. Existem, na verdade, se é que
eu estou Interpretando corretamente a sua pergunta,
duas transformagdes. Uma que seria-uma transfor-
magéo estrutural e que é vélida para’ algumas. Ou
seja, muitas das nossas escolas técnicas ja foram
transformadas estruluralmente em centros federals
de educacgéo tecnolbgica, outras estdo pleiteando
ainda, mas depende, obviamente, de. uma anélise
néo apenas juridica, mas de carater mais técnico, que
¢ feita no Ministério da Educag#o. Nem todas as esco-
las técnicas federais serdo transformadas em Cefets,
por exemplo, as escolas técnicas que estéo vincuta-
das as universidades, que tém uma outra forma de or-
ganizagfo, Mas existe uma lransformagao das esco-
las técnicas federais, e al eu néo sei se chamatrfamos
de uma outra instancia, mas, pslo menos é de outra
qualidade, outra natureza, que & a _transformagao
exatamente curricular que ocorre independentemen-
te de ser uma escola técnica vinculada a uma univer-
sidade, ou ser uma escola técnica simplesmente per-
tencente & rede federal, ou ser uma escola técnica
pleiteando se transformar num Cefet. E eu penso que
nés j4 explicitamos bastante nas nossas exposigdes,
tanto eu quantc o Professor Cordéo, essa transforma-
¢éo de carater curricular, mas eu apenas acrescenta-
ria, a titulo de informagio, obviamente, que essa
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transformagéo curricular é o maior desafio que hoje
enfrenta o Ministério da Educagéo, porque vejam que
nés estamos rompendo com um paradigma, nds nao
estamos simplesmente propondo a mudanga de uma
estrutura curricular discipiinar, conteudista, etc., para
uma mudanga curricular gue aponta para o desenvol-
vimento de competéncias e que v& nos contetidos ca-
minhos para o alcance dessas competénclas. Nds es-
tamos propondo uma ruptura que passa ndo apenas
por esta questdo do conhecimento, mas que passa
por uma vis&o de curriculo extremamente importante,
que é o curriculo como a trajetéria do futuro trabalha-
dor, a ser incorporada nédo apenas como somatdrio de
informag&es, mas como mudanga de valores, mudan-
¢a e construgdo, inclusive, de competéncias especifi-
cas para lidar com as mais diversas situagdes que
hoje se apresentam. Nesse sentido, Senador — ndo
sei se interpretei bem a sua pergunta —, precisarfa-
mos, pelo menos, de mais duas ou trés sessdes como
esta para aprofundarmos o assunto, tal a sua comple-
xidade. Mas eu diria que a mais importante delas néo
é a transformacéo de uma escola num outro tipo de
instituigéio, nﬁ_o,'é a sua vinculag&o com uma universi-
dade ou a sua vinculagédo com o Ministério da Educa-
¢éo, mas é, fundamentaimente, essa mudanga de or-
dem Interna, qualitativa, que passa pelo curriculo es-
colar. V

N&o sei se lhe respondo, mas continuo & dispo-
sigéo se V. Ex® deseja continuar este debate. Néo sei
se entendi. '

O SR. P.RESIDENTE (Ricardo Santos) — Com
relag8o as escolas agrotécnicas.

A SR? MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA -
Sobre ¢ papel das escolas agrotécnicas, entendo que
elas hoje estdo-dando um salto que caminha para um
salto de qualidade. Ainda ndo esta concluido. Mas te-
mos hoje escolas agrotécnicas que pensam como
agroindistriag, ou seja, saem daquele patamar de
atendimento & pequena colonizagéo rural que estd ali
ao seu derredor, saltam da tentativa de responder ao
pequenc empreendimento no campo e saltam para
um patamar de se associarem ao processamento da
sua produgdo, a uma agroinddstria, e a vinculagéo e
parceria com empresas do prépric local que the de-
ram a oportunidade desse saito. Temos vérios exem-
plos de como isso vem ocorrendo no Pais néo s6 na
rede federal, mas nas redes estaduais. Também co-
nhego belissimas experiéncias de escolas agrotécni-
cas que hoje, sem perderem o perfil de agrotécnicas,
saltam para outra forma de atuag&o e buscam uma di-
mens#&o nova gue agrega valor aquilo que j& vinham

fazendo de forma fantastica. Lamentavelmente, tam-
bém precisariamos, para trazer essas exemplos con-
cretos de outra reunido igual a esta.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) ~ Clara-
mente hd uma separagio entre o ensino médio e o
profissionalizante.

A SR? MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA -
Vou reprisar, desculpermn-me ser repetitiva nessa
questdo. N&o entendam a separagéo da educagéio
profissional e ensino médio como divércio, como se
um estivesse de costas para o outro. Absolutamente.
A separagéo se da na matriz curricular oferecida entre
um e outro, mas a arliculag&o permanece,

Quando eu disse, na minha exposigao, que 26%
da parte diversificada do curricufo de ensino médio
pode vir a ser aproveitada na educagéo profissional,
quis dar um exemplo de articulagéo concreta. Neces-
sariamente, isso nédo precisa acontecer. Mas, se uma
escola de ensino médio estd inserida num local, diga-
mos, que aponta para um determinado caminho dos
cidadéos que a freqlientam, ela ndo estd impedida. E
serd muito bom que ela consiga incluir no seu curricu-
lo questdes que ja apontem para esse caminho, sem
que, com isso, ela esteja profissionalizando. Mas ela
estd incluindo, introjetando a cultura do trabatho no
curriculo. E a educagao profissional vai entio comple-
mentar aquilo que, digamos, na forma propedéutica,
j& vinha acontecendo.

NZo sei se fui suficientemente clara.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Ape-
nas para complementar, dentro desse conceito, o pe-
rfodo de escolaridade do aluno, ao se tornar um pro-
fissional agrotécnico, amplia-se em relagdo ao que
era anteriormente.

A SR? MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA -
Pelas diretrizes curriculares, temos carga horaria de-
finida para cada &rea profissionalizante, inclusive
para as agrotécnicas. Talvez o Professor Corddo seja
a pessoa mais indicada para esclarscer o assunto.

0 SR. FRANCISCO APARECIDO CORDAO -
Se o Senador ma permite, vou explicar.

Na legislag&o anterior, 0 ensino médio poderia
ser de trés ou quatro anos, dependendo da carga ho-
réria da parte profissionalizante. Tinhamos, de acor-
do com o Parecer n® 45/72, que fol o parecer que re-
gulamentou a primeira reforma da Lei de Diretrizes e
Bases n®5.692, de 1971, a carga horaria minima dos
conteudos profissionalizantes do ensino médio vari-
ando entre 900 horas e 1.200 horas de minimos pro-
fissionalizantes. Esses minimos profissionalizantes
eram oferecidos junto com ¢ ensino médio. Entéo,
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dentro de um curso de 800 horas, com o minimo pro-
fissionalizante, seria possivel oferecer um ensino mé-
dio de trés anos, em que deveria prevalecer a parte
profissionalizante sobre a educagéo gerat, por conta
de que varias disciplinas seriam tratadas de maneira
instrumental, conforme utilizado na linguagem do Pa-
recer n? 45; e para agueles cursos de 1.200 horas, no
mfnimo, um ensino médio de qualro anos.

O que acontece agora, de acordo com a nova
LDB? O ensino médio ndo 8 parte educagdo geral,
parte formagéo profissional, porque todas as escolas
que se limitaram a esse minimo de parte educagdo
geral - 50% educag&o geral; e 50% mais um, forma-
¢80 especial; e no Brasil temos a mania de que trans-
formar ¢ minime em méaximo —, acabaram n#o prepa-
rando as pessoas nem para a universidade nem para
o trabalho, A época Aurea do surgimento dos cursi-
nhos preparatérios para o vestibular, Quer dizer, o alu-
no cursava trés anos e, se quisesse, depois, ingressar
na universidade, como n&o estava preparado para a
universidade, ele ia para o cursinho.

A prépria educagéo profissional, aquelas esco-
las — 0 que néo é o caso das técnicas federals — que
se restringiram ao minimo também, ao final de irés ou
quatro anos, ndo preparavam o aluno. Agora, era dife-
rente para a escola que extrapolava esse minimo e
oferecia um curso praticamente de periodo integral, &
muitas escolas faziam isso.

O que a nova lel diz é que ensino médio é otapa
de consolidagao da educagéo basica. O ensino médio
é etapa de preparag&o basica do cidadéo para o tra-
balho e para a vida cidadd. N&o se pode colocar nada
no lugar desse ensino médio, etapa de consolidagéo
da educagéo basica. A Conslituigdo diz que o ensino
fundamental & direito plblico subjelivo e que essa
obrigatoriedade deve ser progressivamente estendi-
da rumo ao ensino médio.

A LDB avangou, néo trabalhou com progressiva
extens&o. A L.DB classilicou apenas dois niveis de
educagdo: educagdo bdsica e educagio superior.
Educagéo basica é direito de todo o cidadéo, sinali-
zando, portanto, com.uma exlenséo da obrigatorieda-
de do ensino fundamental, rurmo a educagéo infantil,
como primeira elapa da educagéo basica, responsa-
bilidade primeira dos Municipios, e rumo ao ensino
médio, etapa de consoclidag&o da educagéio bésica,
responsabilidade primeira dos Estados.

Agora, complementar a essa educagéo basicaa
educacéo profissionai integrada, complementar e in-
tegrada. Ela pode ser oferecida paralelamente ao en-
8ino médio - a escala que tiver condigdes de oferecer

perfodo integral, tanto quanto oferecia antes, pode
oferecer agora.

Agora, qual a diferenga desse articulado néo-in-
tegrado? No esquema anterlor, no curso integrado, se
o individuo terminava a terceira série — matriculado
num curso de quatro anos —, @ safa, ndo havia termi-
nado o ensino medio e néo podia ir para a universida-
de, mesmo que livesse cursado todas as disciplinas,
porque estava matriculado num curso de quatro anos,
de curriculo integrado, o que ndo permitia essa salda
intermedidria.

A escola que oferecer ensino técnico concomi-
tante, oferece o ensino médio e o ensino técnico, O in-
dividuo que quiser sair do ensino técnico e continuar
s6 no ensino médio pode, ndo terd nenhum prejulzo;
vice-versa também, desde gue seja alertado que, sa-
indo do ensino médio, nde poderé obter o diploma de
técnico enquanto ndo concluir 0 ensino médio, o que
pode fazer depois; ele pode sair com um certificado
de qualificagéo profissional, por mercado de trabalho,
por circunsiancias "x“, "y", "z", e voltar para concluir o
seu estudo. Ele s¢ pode obter o diploma de técnico
apds o ensino médio, ou posteriormente. Ele faz trés
anos de ensino medio, por exemplo, mais um ano, um
ano e meio, ou dois de educagéo profissional comple-
mentar, ou seja, da maneira que lhe for mais conveni-
ente.

Nesse sentido é que ha uma flexibilidade maior
na proposta da LDB, porque perpassa tanto o ensino
médio quanto a educagdo basica e a educagéo profis-
sional. E essencial que se trabalhe nessa perspectiva,
muito bem lembrada pela representante do sindicato:
aprender a aprendet, o desenvolvimento da capaci-
dade de aprendizagem. O beneficio maior que as
pessoas esperam do tempo passado na escola é que
tenham aprendido a aprender. E claro que o primeiro
passo para aprender a aprender & aprender. Igessen-
cial esse desenvolvimento da capacidade de aprendi-
zagem e é essencial esse desenvolvimento de com-
peténcias no sentido de capacidade de articular co-
nhecimentos, habilidades e valores; néo apenas habi-
lidades, néo apenas técnicas de trabalho, mas técni-
cas de trabalho, conhecimento que informa o fazer, -
quer dizer, o domfnio do saber e o desenvolvimento
de uma cultura do trabalho. E nessa perspectiva de
educagéo do cidaddo, em termos de desenvolvimento
da aprendizagem, desenvolvimento de competénci-
as, O grande compromisso na escola é comn os resul-
tados de aprendizagem, com os resultados em ter-
mos de desenvolvimento de competéncias, Esse 6 o
compromisso da escola. O curriculo é meio para a ob-
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tengéo desses resultados. Dafl - como a Senadora
Emilia Fernandes colocou muito bem — a mudanga do
enfoque do ensino para a educagao. As atividades de
ensino deverdo ser avaliadas pelos resultados de
aprendizagem. A legislagfio anterior centrava seu
foco no direito de ensinar; a nova LDB centra o foco
no direito de aprender, quer dizer, o direito de ensi-
nar esta subordinado ao direito de aprender. As ati-
vidades de ensino devero ser avaliadas pelos re-
sultados de aprendizagem. Essa é uma orientagéo
central da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
¢&o Nacional, orientagéo que perpassa todas as di-
retrizes curriculares nacionais com as quais ¢ Con-
selho Nacional de Educagio vem trabalhando e de-
batendo.

Esse debate é essencial, porque, como a Maria
Beatriz levantou, estamos diante de uma mudanga ra-
dical proposta pela nova LDB, e essa mudanga é mui-
to diffcil, pois é uma mudanga de ordem cultural, que
transforma curriculo em meio para o desenvolvimento
da aprendizagem; relativizar a atividade curricular
ndo significa desvalorizd-la, mas colocé-la no seu
exato lugar. Toda organizagdo curricular existe em
fungéo dos resultados de aprendizagem do desenvol-
vimento de competéncias.

Qbrigado.

A SR2 MARIA BEATRIZ GOMES DA SILVA - Eu
gostaria de complementar, se vocé me permite. No
bojo da pergunta do Senador havia uma questao bem
concreta de carga hordria em relagéo as agrotécni-
cas, a questdo da carga horaria minima das habilita-
¢bes. Na agropecudria, é entre 800 e 1.200, quer di-
zer, na verdade ele no perde carga horaria nessa se-
paragio.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Se-
nhoras e senhores, acredite que livemos uma opor-
tunidade excepcional de debater as questdes rela-
cionadas ao ensino médio profissionalizante, apre-
sentando aqui as véarias visdes. Quero agradecer a
participagio da Professora Maria Beatriz Gomes da
Silva, do Professor Francisco Aparecido Cordéo, da
Professora Tania, do Professor Aiberto_Borges de
Aradjo, do Professor Joaguim Cardoso Lemos, dos
Senadores que aqui estiveram presentes, Nilo Tei-
xeira, Carlos Patrocinio, Juvéncio da Fonseca, Emi-
lia Fernandes, Lucio Alcantara, que teve que se au-
sentar, e dizer que todos terdo acesso, posterior-
mente, as notas taquigréficas desta audiéncia pd-
blica, que trouxe, como eu disse, anteriormente,
elementos extremamente ricos para que possamos
refletir no sentido de aperfeigoar aimplementagéo e

a nova concepclo da estrutura de ensino médio e
profissionalizante no Brasil.
Muito obrigado a todos.

{Levanta-se a reunido as 13h05min.)

COMISSAQ DE EDUCACAD

Ata da 92 Reunifio Extraordindria, da 32 Ses-
séo Legislativa Ordindria da 512 Legislatura, Rea-
lizada em 15 de maio de 2001,

As onze horas e quarenta e oito minutos do dia
quinze de maio de dois mil e um, na sala de reunides
da Comissao, Ala Senador Alexandre Costa, sala
15, sob a Presidéncia do Senhor Senador Ricardo
Santos e com a presenga dos Senhores Senadores,
Casildo Maldaner, Gilvam Borges, Marluce Pinto,
Valmir Amaral, Huge Napoleédo, Waldeck Ornelas,
Eduardo Siqueira Campos, José Coelho, Arlindo
Porto, Alvaro Dias, Nilo Teixeira Campos, Luiz Pon-
tes, Eduardo Suplicy, Emilia Fernandes, Marina Sil-
va, Ney Suassuna, Maguito Vilela, Juvéncio da Fon-
seca, Freitas Neto, Francelino Pereira, Jonas Pi-
nheiro, Romeu Tuma, Osmar Dias, Pedro Piva, La-
cio Alcéntara, Lauro Campos, Sebastido Rocha,
Tido Viana e Saturnino Braga retine-se a Comisséo
de Educag¢éo. Deixam de comparecer os Senhores
Senadores, Amir Lando, Gerson Camata, Nabor Ji-
nior, Ramez Tebet, Moreira Mendes, Carlos Patroc(-
nio, Teotdnio Vilela Filho, Fernando Matuzalém e
Roberto Freire. Havendo niimero regimental
abrem-se 0s irabalhos, A Presidéncia submete &
Comisséo a dispensa da leitura da Ata da reuniéo
anterior, que é dada como aprovada. Prosseguindo,
a Presidéncia propde que se inicle a deliberagéo da
Pauta pelo item n.2 05 em razdo dos relatores dos
itens de n.2s 01 a 04 nao estarem presentes no mo-
mento, 0 que é aceito por todos. ltem 05: Projeto
de Decreto Legisiativo n.2 265, de 2000, de cara-
ter ndo terminativo, de autoria do Poder Executivo,
que "Aprova o ato que autoriza a Associagao Co-
munitaria e Cultural de Pogo das Trincheiras a execu-
tar servigo de radiodifus&o comunitdria na cidade de
Pogo das Tfincheiras, Estado de Alagoas.”~O-relator
designado é o Senador José Coelho e o relatdrio
favoravel é aprovado. [tem 06: Projeto de Decreto
Legisiativo n.2 18, de 2001, de carater nédo termi-
nativo, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova
o ato que autoriza a Associagdo Comunitdria Piti-
tinga a executar servigo de radiodifus@o comunitéria
na cidade de Rio do Fogo, Estado do Rio Grande do
Norte" O relator designado é o Senador José Coe-
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lho e o relatério favordvel é aprovado. Item 07: Proje-
to de Decreto Legislativo n.2 199, de 1989, de auto-
ria do Poder Executivo, de carater ndo terminativo,
que "Aprova o ato que renova a concesséo outorga-
da & Radio Porta Voz de Cianorte Lida., para ex-
plorar servi¢o de radiodifus&o sonora em onda mé-
dia na cidade de Cianorte, Estado do Parana.” O
relator designado é o Senador Alvaro Dias e o re-
latério favoravel é aprovado, com a abstengéo da
Senadora Marina Silva. Item 08: Projeto de De-
creto Legislativo n.2 16 de 2001, de carater néo
terminativo, de autoria do Poder Executivo, que
"Aprova o ato que autoriza a Associagdo Comuni-
taria Farroupilha — Ascofar a executar servigo de
radiodifusdo comunitaria na cidade de Pelotas,
Estado do Rio Grande do Sul.“ O relator designa-
do é a Senadora Emilia Fernandes e o relatério
favoravel é aprovado. Item 09: Projeto de De-
creto Legislativo n.202,de 2001, de caraternéao
terminativo, de autoria do Poder Executivo, gue
"Aprova o ato ¢ue outorga permisséo a Fundagéo
Padre Kolbe de Radio e Televisédo para executar
servico de radiodifuséo sonora em fregiiéncia mo-
dulada na cidade de Atibaia, Estado de Sao Pau-
l0." O relator designado é o Senador Jonas Pinhe-
iro e o relatdrio favoravel é aprovado. ltem 10:
Projeto de Decreto Legislativo n.2 01, de 2001,
de carater ndo terminativo, de autoria do Poder
Executivo, que "Aprova o ato que outorga con-
cessdo & Fundagéo Padre Kolbe de Rédio e Tele-
visBo para executar servigo de radiodifuséo de
sons e imagens (televisdo) na cidade de Campo
Grande, Estado do Mato Grosso do Sul.“ O rela-
tor designado é o Senador Jonas Pinheiro e o re-
tatério favoravel é aprovado. Item 11: Projeto de
Decreto Legislativo n.2 266, de 2000, de carater
nao terminativo, de autoria do Poder Executivo,
gue "Aprova 0 ato que autoriza a Associagao dos
Meios de Comunicagao e Atividades Culturais e
Comunitarias de Rancharia a executar servigo
de radiodifusdo comunitaria na cidade de Ran-
charia, Estado de Sdo Paulo.” O relator designa-
do é o Senador Romeu Tuma e o relatério favora-
vel é aprovado. Item 12: Projeto de Decreto Le-
gislativo n.2 247, de 2000, de cardter ndo termi-
nativo, de autoria do Poder Executivo, que "Apro-
va o ato que renova a concessdo da Radio Auri-
flama de Comunicac¢ao Ltda., para explorar ser-
vigo de radiodifusao sonora em onda média na ci-
dade de Auriflama, Estado de Sdo Paulo.” O rela-
tor designado é o Senador Romeu Tuma e o rela-

tério favordvel é aprovado, com a abstengédo da
Senadora Marina Silva. item 13: Projeto de De-
creto Legislativo n.2 256, de 2000, de carater
ndo terminativo, de autoria do Poder executivo,
que "Aprova o ato que renova a permisséo outor-
gada & Rede Autonomista de Radiodifuséo Ltda.,
para explorar servigo de radiodifusdo sonora em
freqiéncia modulada na cidade de Osasco, Esta-
do de Sao Paulo.” O relator designado é o Sena-
dor Romeu Tuma e o reiatéric favoravel é aprova-
do, com a abstengéo da Senadora Marina Siiva.
Item 14: Projeto de Decreto Legisiativo n.2 05,
de 2001, de carater ndo terminativo, de autoria do
Poder Executivo, que "Aprova o ato gue renova a
permissdo outorgada & Brasilia Super Radio FM
Ltda., para explorar servigo de radiodifus&o sono-
ra em fregiiéncia modulada na cidade de Brasfilia,
Distrito Federal." O relator designado é o Valmir
Amaral e o relatério favoravel é aprovado, com a
abstengio da Senadora Marina Silva. item 15:
Projeto de Decreto Legislativo n.2270, de 2000,

‘de carater ndo terminativo, de autoria do Poder

Executivo, que "Aprova o ato que renova a con-
cessdo da Fundagéo Jo&o Paulo Ii para explorar
servigo de radiodifusdo sonora em onde média na
cidade de Cachoeira Paulista, Estado de Séao Pa-
ulo.” O relator designado é o Senador Pedro Piva
e o relatério, com a emenda de redagéo que ofere-
ce, 6 aprovado, com a abstengdo da Senadora
Marina Silva. Item 17: Projeto de Decreto Legis-
lativo n.2 246, de 2000, de carater néo terminati-
vo, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova o
ato que autoriza a Associagdo dos Moradores e
Produtores de Carinhanha a executar servigo de
radiodifusdo comunitaria na cidade de Carinha-
nha, Estado da Bahia.“ O relator designado é o Se-
nador Waldeck Ornélas e o relatério favoravel é
aprovado. O Senador Tiéo Viana pede a palavra e
requer, oralmente, a inclus8o extra pauta do PDS
104 e 105 de 2001, com o que todos concordam.
Extra pauta, Iltem 01: Projeto de Decreto Legis-
lative n.2 104, de 2001, de cardter ndo terminati-
vo, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova o
ato que autoriza o Governo do Estado do Acre,
por intermédio da Fundagéo de Cultura e Comuni-
cagao Elias Mansour, a executar servigo de radio-
difuséo sonora em freqiiéncia modulada na cida-
de de Rio Branco, Estado do Acre.” O relator de-
signado é o Senador Tido Viana e o relatorio favo-
rave! & aprovado. item 02: Projeto de Decreto Legis-
lativo n.2 105, de 2001, de carater ndo terminativo,
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de autoria do Poder Executivo, que "Aprova o ato
que autoriza o Governo do Estado do Acre, por inter-
médio da Fundagio de Cultura e Comunicagao Elias
Mansour, a executar servico de radicdifuso sonora
em freqiiéncia modulada na cidade de Sena Madurei-
ra, Estado do Acre.” O relator designado é o Senador
Tido Viana e o relatério favordvel é aprovado. A
Presidéncia retoma a seqiéncia original da pau-
ta. ltem 01: Projeto de Lei do Senado n.2 264, de
1999, de carater terminativo, de autoria da Sena-
dora Emflia Fernandes, que "Acrescenta disposi-
tivos & Lei n.2 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

que "estabelece as Diretrizes ¢ Bases da Educa-
¢do Nacional.” O relator (Ad Hoc) é o Senador
Tido Viana e 0 projeto é aprovado por quatorze
(14) votos, bem como, a emendan.201-CE, de au-
toria do relator, é aprovada por quatorze {14) vo-
tos. liem 02: Projeto de Lei do Senado n.? 491,
de 1989, de carater n&o terminativo, de autoria do
Senador Pedro Piva, que "Altera a reda¢&o do ar-
tigo 92 da Lai n.e 2 0615, de 24 de margo de 1998,

que institui normas gerais sobre desportos e dé
outras prowdénc:as “ O relator designado é o Se-
nador Eduardo Siqueira Campos e o relatério, na
forma do substitutivo aprovado pela Camara dos
Deputados, é aprovado. A seguir o Senador Ricar-
do Santos coloca em votagdo Requerimento de
autoria do Senador Osmar Dias que requer a reti-
rada da pauta do ltem 03: Projeto de Lei do Se-
nado n.217 dg_ 2001, de sua autoria, para reavall-
agdo do mesmo. O requerimento é aprovado.
L.ogo apés, a Presidéncia comunica a retirada de
pauta do Item 04: Projeto de Lel da Cadmara n.®
27, de 1998, atendendo a solicitagdo do relator,
Senador Hugo Napole&o. Fica adiada, em virlude
da auséncia do relator, a seguinte matéria: item 16:
Projeto de Decreto Legislativo n.% 18, de 2001. O
Senhor Presidente determina que as Notas Taquigra-
ficas sejam anexadas a esta Ata para a devida publi-
cagdo. Nada mais havendo a tratar, a Presidéncia en-
cerra a reunido, as doze horas e cinglienta e trés mi-
nutos, determinando que eu, Jullo Ricardo Borges
Linhares, Secretario da Comlisséio de Educagéio,
lavrasse a presente Ata gue apds lida e aprovada,
sora assinada pelo Senhor Presidente.

SENADOR RICARDO SANTOS
Presidente da Comisséo

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Sr. Se-
nadores, havendo guorum regimental damos por
aberta a 92 Reunido Extracrdindria da 3® Sesséo Le-

gislativa Ordinaria da 512 Legislatura que se realiza
hoje dia 15 de maio de 2001.

Vou fazer uma proposta de inverséio de pauta,
considerando a necessidade da presenga dos relato-
res dos quatro primeiros itens de pauta. Sugiro iniciar-
mos pelo Item n® 5; posteriorments, voltariamos ao
ftemn® 1,

Com a palavra o Senador Tido Viana.

O SRA. TIAO VIANA -~ Sr. Presidente, pela or-
dem, solicito a V. Ex?, em fungio da minha condi¢éo
de suplente na Comissao, que o PDS n°? 105 e PDS n*?
104, de 2001, possam ser incluidos como extrapauta,
em fungéo de que séo matérias que dizem respeito a
meios de comunicagio que hé mais de 25 anos exis-
tem no Estado do Acre numa situagdo de pertence-
rem ao Poder Executivo, ao poder ptiblico. Por essa
razéo solicito, em fun¢éo de uma demora na tramita-
¢80 de 25 anos, ndo pelo Senado Federal nem pela
Camara, mas por toda uma sitluag@o de governo por
gue passamos no Acre. _

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Sub-
meto & votagdo a proposta do Senador Tido Viana de
seinclulrem extrapauta dois projelos de decreto legis-
lativo relativos a concesséo de rédios publicas.

Em votagéo.

Os Srs. Senadores que concordam permane-
¢am sentados. (Pausa)

Aprovado.

Si%s o Srs. Senadores, submeto também & vota-
¢#0o a minha proposta de inverséo de pauta. Iniciaria-
mos pelo ltem 5 e depois voltarfamos, com a chegada
dos relatores, aos ftens de 1 a 4.

Em votagéo.

Os Srs. Senadores que concordam com a inver-
s#o de pauta permanegam sentados. {Pausa)

Aprovado.

Passamos ent&o ao Item n® 5.

Projeto de Decreto Legislativo n® 265, de 2000,
que aprova o ato Gue autoriza a Associagédo Comuni-
taria e Cuitural de Pogos das Trincheiras a executar
servigo de radiodifuséo na cidade de Pogos das Trin-
cheiras, Estado de Alagoas. Relator, Senador José
Coelho, & quem passo a palavra.

O SR. JOSE COELHO ~ Sr. Presidente, relato-
rio do Parecer n? 5, o voto, tendo em vista o exame da
documentagio que acompanha o PDS n® 265, de
2000, evidencia o cumprimento da formalidade esta-
belecida na Resolugéo n? 39, de 1992, do Senado Fe-
deral, ficando caracterizado que a entidade Associa-
¢do Comunitaria e Cultural de Pogos de Trincheira
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atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para
habilitar-se & autorizag#o, opinando pela autorizagéo
do ato, na forma do projeto de decreto legislativo origi-
nério da Camara dos Deputados.

O SA. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discussio 0 Projeto de Decreto Legislalivo n®
265.(Pausa.)

N&do havendo quem queira discutir, coloco em
votagéo.

Os Srs. Senadores que aprovam o parecer do
relator permanegam sentados, (Pausa.)

Aprovado. ‘

Projeto de Decreto Legislativo n? 18, de 2001,
aprova o ato que autoriza a Associaggo Comunitéria
Pititinga para explorar servigos de radiodifuséo comu-
nitaria na cidade de Rio do Fogo, Estado Rio Grande
do Norte. O Relator é o Senador José Coélho, a quem
passo a palavra.

O SR. JOSE COELHO — O resultado do relaté-
rio é o seguinte:

"Tendo em vista que o exame da documentagéo
que acompanha o PDS n® 18, de 2000, evidencia o
cumprimento das formatidades estabelecidas na Re-
solugdo n? 39, de 1992, do Senado Federal, ficando
caracterizado que a entidade Associag&o Comunita-
ria Pititinga atendeu a todos os requisitos técnicos e
legais para habilitar-se & autorizagéo, opinamos pela
aprovagio do ato na forma do Projeto de Decreto Le-
gislativo n? 18, originério da Camara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo o Projeto de Decreto Legislativo n? 18,

N&o havendo quem queira discutir, encetro &
discusséo.

Em votagéo.

Os Srs. Senadores que concordam ¢om o pare-
cer do Retator permanegam sentados. (Pausa.)

Aprovado,

item n? 7. Projeto de Decreto Legislativo n® 199,
que aprova 0 ato que renova a concesséo outorgada
a Radio Porta-Voz de Cianorte Ltda para explorar ser-
vigos de radiodifuséo sonora em onda média na cida-
de de Clanorte, Estado do Parand. O Relator é o Se-
nador Alvaro Dias, a quem concedo a palavra.

O SR. ALVARO DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, este decreto diz respeito & concesséo da
R4dio Porta-Voz de Cianorte, no Estado do Parana,
que, alids, estd completando 42 anos de existéncia,
prestando inestiméveis servigos & causa da informa-
¢do, do lazer, da modernizagéo do processo de comu-
nicagio, com uma equipe competente que trabalha

exatamente para cumprir os objetivos de uma emis-
sora de radio, que é a prestagéo de um servigo publi-
co da maior utilidade.

Além da informagéo e do lazer, uma emissora
que participa ativamente do progresso regicnal, que
acompanha a histdria politica, econdmica e social da
regido e que alavanca esse processo.de crescimento
econdmico e social de uma regifio importante, Partici-
pou ativamente desse estégio da cidade de Cianorte
especiaimente, mas, de resto, de todo o noroeste do
Parana, estdgio em que as forgas vivas da sociedade
focal atuaram em favor da universidade. A extensdo
da Universidade de Maringa para a regigo de Cianor-
te foi um avango fundamental, e esta emissora tem
acompanhado todos esses avangos e contribuldo de-
cisivamente para que ele se torne realidade.

O projeto de decreto atende todas as exigéncias
legais e, desta forma, a emissora esia apta a merecer
& prorrogagao desta concess&o. Nosso parecer é fa-
voravel.

0O SA. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo o parecer do Relator. )

Ndo havendo quem queira discutir, encerro a
discussdo. ‘

Em votagao.

Os Srs. Senadores que concordam com o pare-
cer permanecam sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Vamos passar ao ltem n? 14, aguardando a pre-
senca do Senador Romeu Tuma.

Projeto de Decreto Legislativo n? 05, de 2001,
que aprova o ato que renova a permisséo cutorgada &
Brasflia Super Réadio FM Ltda, para explorar servigos
de radiodifuséio sonora em freqiidneia modulada na
cidade de Brasilia-- Distrito Federal. O Relator é 0 Se-
nador Valmir Amatal, a quem passamos a palavra,

O SR. VALMIR AMABAL - Sr. Presidente, Srs.
Senadores, o processo de exame e apreciagéo dos
atos que outorgam e renovam a concessao, permis-
s80 ou autorizagio para que se executem servigos de
radiodifuséo sonora e de sons e imagens deve obede-
cer, nesta Casa, as formalidades e aos critérios esta-
belecidos pela Resolugio n? 39, de 1992, do Senado
Federal,

Tendo em vista que o exame da documentagéo
que acompanha o PDS n? 5, de 2001, evidencia o
cumprimento das formalidades estabelecidas naque-
la resolugdo, ficando caracterizado que a entidade
Brasflia Super-radio FM Ltda atendeu a todos os re-
quisitos técnicos e legais para habilitar-se a renova-
¢do da permissao, opinamos pela aprovagao do alo,
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na forma do projeto de decreto legislativo origindrio
da Camara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discussédo o parecer do relator. {Pausa)

N&o havendo quem peca a palavra, encerro a
discussao.

Em votagao.

Os Srs. Senadores gue o aprovam gueiram per-
manecer sentados. (Pausa)

Aprovado.

Voltemos ao item 11:

Projeto de Decreto Legislalivo n? 266, que apro-
va o ato que auioriza a Associagio dos Meios de Co-
municagéo e Alividades Culturais e Comunitérias de
Rancharia a executar servigo de radiodifuséo comuni-
taria na cidade de Rancharia, S&o Paulo. O relator & o
Senador Romeu Tuma, a quem passamos a palavra.

O SR. ROMEU TUMA — Sr. Presidente, estamos
apreciando o Decreto Legislativo n? 266, de 2000,
que aprova o ato que autoriza a Associagéio dos Mei-
os de Comunicagéio e Atividades Comunitarias de
Rancharia, no Estado de S&o Paulo. Foram preanchi-
dos todos 0s requisitos legais. Portanto, estd em con-
digdes de ser aprovado. E o nosso relatério.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo. (Pausa)

Ndo havendo quem peca a palavia, encerro a
discusséo. :

Em votagéo,

Os Srs, Senadores que o aprovam gqueiram per-
manecer sentados, (Pausa)

Aprovado,

ltem 12:

Projeto de Decreto Legislativo n® 247, que apro-
va o ato que renova a concess@o de radio Auriflama
de Comunicagio Ltda para explorar servigo de radio-
difusdo sonora em onda média na cidade de Aurifla-
ma, Estado de S&o Paulo. O relator ¢ o Senador Ro-
meu Tuma, a quem passamos a palavra.

0O SRH. ROMEU TUMA - Lida a ementa pelo Sr.
Presidente, o exame da documentagio que acompa-
nha o PDL n? 247 evidencia cumprimento das formali-
dades. Portanto, somos favoraveis & sua aprovagéo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo o parecer do relator. (Pausa)

N&o havendo quem pega a palavra, encerro a
votagéo.

Em votagao.

Os Srs. Senadores que aprovam gueiram per-
manecer sentados. (Pausa)

Aprovado.

temn? 13

Projeto de Decreto Legislalivo n® 256, que apro-
va o ato que renova a permissdo outorgada a Rede
Autonomista de Radiodifusfo Ltda para explorar ser-
vigo de radiodifus&o sonora em treqiiéncia modulada
na cidade de Osasco, Sao Paulo.

Passamos a palavra ao relator, Senador Romeu
Tuma,

0O SR. ROMEU TUMA — A radio traz o nome da
principal avenida da cidade de Osasco, para a explo-
ragéo de radiodifuséo, renovando a outorga. Portanto,
conforme o voto, e tendo em vista que o exame da do-
cumentag&o que acompanha o PDS n? 256 evidencia
o cumprimento das formalidades estabelecidas, so-
mos favordveis a sua aprovagao.

Em discusséo. (Pausa)

Néo havendo quem pega a palavra, encerro a
discusséo.

Em votagdo.

Os Srs. Senadores que o aprovam gueirarn per-
manecer sentados. (Pausa)

Aprovado.

ltem n® 15:

Projeto de Decreto Legislativo n® 270, que apro-
va 0 ato que renova a concesséo da Fundagio Jodo
Paulo H para explorar servigo de radiodifuséo sonora
em onda media na cidade de Cachoeira Paulista,
Estado de S&o Paulo.

Passamos a palavra ao Senador Pedro Piva, re-
lator da matéria.

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, a exemplo
de todas as concessdes de radio, das prorrogagtes ja
mencionadas aqui, e para nio tomar mais o tempo
dos Srs, Senadores, 0 meu voto final é pela aprova-
¢ho do projsto.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo. (Pausa)

Néo havendo quem pega a palavia, encerro a
discussao.

Em voltagéo.

0 SR, RBOMEU TUMA — Senador Pedro Piva, ha
uma emenda. V. Ex® fez referéncia a emenda de reda-
cAo?

O SR, PEDRO PIVA - Emenda de redagéo?
Qual é a sua duvida, Senador?

O SR. ROMEU TUMA - (falando fora do microfo-
ne; inaudivel)

0 SR. PEDRO PIVA - Concordo cormn a emenda.



00770 Sdbado 30

DIARIO DO SENADO FEDERAL — SUPLEMENTO

Junhoe de 2001

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - E uma
emenda de redagio?

O SR. PEDRO PIVA —~ E uma emenda de reda-
¢&0 e ndo altera o resuitado final. Eu aprovo a emen-
da.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Em vo-
tagéo o parecer do Relator, com a emenda de reda-
¢&o que oferece.

Os Srs. Senadores que 0 aprovam queiraim per-
manecer sentados. (Pausa)

Aprovado.

Passa-se ao ltem 17, considerando que o Se-
nador Ney Suassuna nfio se enconira presente, e
é o Relator do ltem 16.

Vou proceder a leitura do liem 17:

Projeto de Decreto Legislative n® 246, que auto-
riza a Associagio dos Moradores e Produtores de
Carinhanha, a executar Servigo de Radiodifus&o Co-
munitaria, na cidade de Carinhanha, Estado da Ba-
hia, e da outras providéncias.

O Senador Waldeck Ornélas é o Ftelator a quem
passamos a palavra.

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente,
trata-se de urna autorizagéo & Associagéo dos Mora-
dores e Produtores de Carinhanha, na cidade baiana
limftrofe com o Estado de Minas, & beira do S&o Fran-
cisco, para que haja exploragéo e execugio de servi-
go de radiodifusao comunitaria. Essa autorizag8o é
desde agosto de 1999. Estamos na fase {inal de sua
tramitagio e todos os requisitos foram atendidos.

De modo, que o parecer é favoravel,

O SA. PRESIDENTE (Ricardo Sanios) - Em dis-
cussio. (Pausa)

Nao havendo quem pega a palavra encerro &
discussio.

Em votagao.

Os Srs. Senadores gue aprovam o parecer, que-
iram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado,

Passa-se, agora, a dois projetos de decreto le-
gislativo extrapauta. O primeiro é o de n® 104, que
aprova o ato que autoriza o Governo do Estado do
Acre, por intermédio da Fundagéo Elias Mansur, a
executar servigos de radiodifuséio sonora em freqién-
cia modulada na cidade do Rio Branco, Estado do
Acre, e dd outras providéncias.

O Senador Ti4o Viana é o relator, a quem pago a
palavra.

0O SA. TIAO VIANA - 8, Presidente, Si%s e Srs,
S@nminn“ 5, case Projeto de Decreto Legislativo n®

104, na verdade vem resgatar uma politica de comu-
nicagéo do Governo do Estado do Acre, que atraves
da Fundagéo de Cultura Elias Mansur, por auséncia
de uma definigéo de acesso aos meios de comunica-
¢&o, de maneira legal pelo Poder Puablico, enquanto
politica de Governo nos ultimos anos, nos deixou
numa situagdo extremarnente vulneravel. E nada
mais fizemos do que tentar incluir dentro da legalida-
de os meios de comunicagdo imprescindiveis ao
acesso de informacdo a populagéo do Estado do
Acre,

Entéo, essa radio em freqiiéncia modulada vem
atender ao municipio que até entdo nao tinha radio
em freqiiéncia modulada, que é o Munlclplo de Rio
Branco, enquanto uma radio publica, & no Municlpio
de Sena Madureira, que nfo dispunham de outro
meio de comunicagio, ja no Decreto n® 105, que farei
a leitura em seguida. Entdo, 65% da populagéo do
Estado do Acre utiliza como recurso de comunicago
prioritaria, a radio. Por essa razéo, o Governo do Esta-
do apresenta uma tentativa de incentivar a comunica-
¢Ao social no Estado & legalizag#o dessas duas emis-
soras de comunicago,

., O meu voto é favoravel ao Decreto n® 104.

O SH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) -Emdis-
cussdo o parecer do Relator. (Pausa)

Nao havendo gquem paega a pa!'ivra, encerro a
discusso.

Em votag&o.

Qs Srs. Senadores que o apxovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa) ,

Aprovado.

Passa-se ao 22 ltem extrapauta, que é o Projeto
de Decreto Legislativo n® 105, que "aprova o ato que
autoriza o Governo do Estado do Acre, por intermédio
da Fundag@o de Cultura e Comunicagio Elias Man-
sur, a executar servigo de radiodifusfio sonora, em
freqiiéncia na mdade de Sena Mddur@ua Estado do
Acre”,

Tendo como Relator o %onador Tlao Viana, a
quem concedo a palavia.

O SR. TIAO VIANA - Sr. Presidente, a mesma
fundagéo piiblica, Fundagéo de Cultura Elias Mansur,
numa radio de freqléncia mndulada, também em
uma cidade como Sena Madureira, que legatimente
até hoje néo dispbe de meio de comunicagéo para
uma populagdo de mais de 25 mil habitantex.

Entdo, por essa raziio, 0 meu parecer é favora-
vel, entendendo que o Governo do Estado implanta
com isso urna politica da comunicagdo social também
no municipio,
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O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Em dis-
cusséo. (Pausa.)

N&o havendo quem queira discutir, encerro a
discusséo.

Em votagéo.

Os Srs. Senadores e Senadoras que concordam

c¢om o parecer do Relator, com o adendo do Senador
Romeu Tuma, permanegam sentados. (Pausa.)

Aprovado.

A SR2 MARINA SILVA - O meu voto é pela abs-
tengdo, Sr. Presidente, pelas razGes historicamente j&
declinadas nesta Comiss&o e no plendrio,

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Apro-
vado, com abstengéo da Senadora Marina Silva.

Passemos entao ao ltem 1 da pauta.

Projeto de Lei do Senado n.2 264. Acrescenta
dispositivo & Lei n.2 9,394, de 20 de dezembro de
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educa-
¢do nacional. A autora do projeto é a Senadora Emilia
Fernandes, e o Relator é o Senador Roberto Saturni-
no.

Nés designamos Relator ad ho¢ o Senador Tido
Viana. '

O SH.TIAO VIANA - Sr, Presidente, Sr®s e Srs.
Senadores, a analise que apresentamos conclui que
n&o hé dbice quanto & constitucionalidade ou a juridi-
cidade que possam justificar a rejeicdo do Projeto n®
264, de 1999

Quanto ao mérito, opinamos pela sua aprova-
¢éo, com a emenda que apresentamos a seguir, ape-
nas para corre¢éo da técnica legislativa e para aperfe-
icoamento da redagio.

Fago a leilura da emenda:

Substitua-se 0 § 3% proposto do projeto pelos se-
guintes paragrafos:

§ 32— A realizagéo de programas de mestrado e
de doutorado por meio de educagio & distincia ob-
servaré, no que couber, as mesmas normas vigentes
para o ensino presencial, permitindo-se as adequa-
¢bes necessdrias as peculiaridades dessa modalida-
de do processo educacional, mas exigindo-se a reali-
zagéo presencial de exames e defesa de trabathos ou
outras formas de avaliagdo no desempenho que ve-

nham a ser desenvolvidas com as inovagdes da teg-— —

“nologia educacional;

§ 42— O registro e reconhecimento de diplomas
de mestrado e de doutorado obtidos em universida-
des estrangeiras por meio da educagio & distancia
obedecerdo o § 32 do art. 48 desta let.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) ~ Por tra-
tar-se de projeto de lei terminativo, a votagdo ser4 fei-
ta pelo processo nominal, conforme estabelecido no
art. 109 do Regimento Interno.

Em seguida & votagio do projeto, e de acordo
com a orientagéo da Secretaria-Geral da Mesa, o se-
gundo o que preceitua o art. 300, combinado com o
art. 80, do Regimento Interno do Senado Federal,
ser4 efetuada a volaglo nominal da emenda do Rela-
tor.

Entéo, primeiramente, em votagéo o projeto,

(Procede-se a votacgéo.)

Passemos, agora, & votagio nominal da emen-
da.

(Procede-se & votagéo.)

Aprovado por unanimidade.

Passamos ao item n? 2 da pauta;

Projeto de Decreto-lei do Senado n® 491, 1999 -
altera a redagéo do art. 92 da Lei n? 9.615 de 24 de
margo de 1898 que “institui normas gerais sobre des-
portos e da outras providéncias.! O autor é o nobre
Senador Pedro Piva e 0 Relator é o nobre Senador
Eduardo Siqueira Campos a quem passamos a pala-
vra para relatar.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - Sr.
Presidente, Srfs. e Srs, Senadores, gostatia, inicial-
mente, de destacar, aqui, a presenga, nesta Comis-
580, do Presidente do Comité Paraolimpico Brasileiro
- 0 Atleta Vital Severino - que nos honra muito com a
sua presenga e, ainda, de integrantes do Comité
Olimpico Brasileiro. Gostaria de fazer mengéo e refe-
réncia ao Presidente do Comité Olfmpico Brasileiro,
Sr. Carlos Dusman.,

Portanto, Sr. Presidente, coube a mim, por de-
signagéo de V. Ex2, relatar o Projeto de autoria do no-
bre Ssnador Pedro Piva que tomou o niimero 491, de
1999, que altera a redagéo do art. 92 da Lei n® 9.615,
de 24 de margo de 1998, destinando ao Comité Olfm-
pico e ao Comité Paraollmpico Brasileiro, os recursos
dos concursos de progndsticos de loterias federais e
similares que espacifica.

Nos termos do Parégrafo Unico do art, n® 65 da
Constituigfo Federal, § encaminhado ao exame desta
Comissao de Educagéo o Substitutivo da CAmara dos
altera a redagéo do art. 9% da Lei n® 9.615, de 24 de
margo de 1998,

A proposigéo, na forma apresentada pelo nobre
Senador Pedro Piva, mediante alteragéo do art. 9% da
Lei n? 9.615, Sr. Presidente, objetivava destinar ao
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Comité Olimpico Brasileiro 2% da arrecadagéo bruta
dos conoursos de progndsticos de loterias federais e
similares, sujeitos & autorizagdo federal, deduzin-
do-se este valor do montante destinado aos prémios,
Além disto, determinava que ao Comité Paraolimpico
Brasileiro fosse concedido, anualmente, a renda llqui-
datotal de um dos testes da Loteria Esportiva Federal
‘e nos anos de realizagédo dos jogos olimpicos e dos
jogos pan-americanos, fosse destinada a renda liqui-
da de um segundo teste para o atendimento da parti-
cipagdo de delegagdes nacionais nesses eventos.

Com reteréncia a aplicagéo dos recursos assim
arrecadados, o Projeto previa a possibilidade de que
fossem aplicados em programas de educagdo espor-
tiva, de carater permanente, visando & populagdo in-
fanto-juvenii, preferentemente as criangas carentes.
Determinava, ainda, que todas as atividades financia-
das com recursos, objeto da proposta, estivessem su-
jeitas A fiscalizagéo do Tribunal de Contas da Unigo.
Na Camara dos Deputados, Sr. Presidente, a Proposi-
¢80 recebeu Emenda Substitutiva integral que utiliza
técnica legistativa diversa da original, propondo a al-
teragéo do art.n?56 e ndo do art. 9*da Lein 9.615, de
1998, Do ponto de vista do contelido, o novo texto pro-
posto mantém a integralidade da iniciativa apresenta-
da peto nobre Senador Pedro Piva e apenas tornando
explicita as destinagGes dos recursos previstos.

Desta forma, em um inciso - o Inciso VII, acres-
cido ao art. 56 - o Substitutivo reproduz o texto apre-
sentado por S. Ex®, prevendo que 2% da arrecada-
¢8o bruta dos concursos de prognésticos - loterias fe-
derals e similares - cuja realizagéo estiver sujeita &
autorizagéo federal, deduzindo esse valor do montan-
te destinado aos prémios - sejam destinados ao des-
porto. Ademais, mediante o acréscimo de cinco para-
grafos ao citado art. 56, o Substilutivo estabelece, no
Inciso |, que do total dos recursos resultantes do per-
centual acima previsto, 85% seréo destinados ao Co-
mité Olimpico Brasileiro e 15% ao Comité Paraclimpi-
co Brasileiro.

No § 2°, consta que, dos totais referidos no § 1°,
10% deverdo ser investidos em desporto escolar, e
5%, em desporto universitario; que recursos referidos
no inciso VIl deveréo ser recebidos pelos beneficiéri-
os, diretamente da Caixa Econdmica Federal, no pra-
70 de 10 dias Uteis da realizagfo do sorteio, e serdo
aplicados exclusivamente em programas e projetos
de formagdo de recursos humanos, de preparagéo
técnica, de manutengéo de altletas, bem como de par-
ticipagao em eventos desportivos.

O § 4° diz que os Ministérios da Educag&o e do
Esporte e Turismo devem ser cientificados dos proje-
tos referidos no inciso i do § 3°. E o § 5° determina
que cabe ao Tribunal de Contas da Uniéo fiscalizar a
aplicagao dos recursos repassados.

Da andlise. Por ocasido da sua tramitagéo no
Senado Federal, j4 tivemos a oportunidade de mani-
festar o nosso apoio & iniciativa do ilustre Senador Pe-
dro Piva. Em parecer exarado nesta mesma Comis-
s&o de Educagao, reconhecemos o fouvave! signitica-
do da medida, uma vez que o esporte brasileiro néo
tem recebido, nem por parte do Poder Piblico, nem
por parte dos Investidores privados, o suporte indis-
pensével para o seu completo desenvolvimento.

De fato, a Lei n® 9.615, de 1998, prevé como re-
cursos para o desporto, nos termos do art. £6, os que
passo a descrever. Diz o art, £6, Sr. Presidente: "Os
recursos necessarios ao fomento das praticas espor-
tivas formais e ndo-formais a que se refere o art. 217
da Constituigdo Federal ser@o assegurados em pro-
gramas de trabaiho especificos, constantes dos orga-
mentos da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municipios, além dos provenientes de fundos
desportivos; receitas oriundas de concursos de prog-
nasticos; doagao de patrocinios e legados; prémios
de concursados de progndsticos da Loteria Esportiva
Federal nédo reclamados nos prazos regulamentares;
incentivos fiscais previstos em lei e outras fontes®.

Especificamente com relagio aos recursos para
o desporto olimpico — objeto da proposigéo —, a Lei
Pelé destina, respectivamente, ao Comité Olimpico
Brasileiro e ao Comité Paraolimpico Brasileiro, anual-
mente, a renda liquida de um dos testes da Loteria
E£sportiva Federal. Nos anos de realizagéo dos Jogos
Olimpicos e dos Jogos Pan-americanos, ¢é destinada
a renda liquida de um segundo teste para cada even-
to das entidades.

Como se vé, & extremamente limitado e insufici-
ente o montante destinado ao desporto olimpico, ten-
do em vista a sua importancia para a projegéo do
nome do Brasil & posi¢do de destaque no cendrio in-
ternacional. Em suas diferentes modalidades, longe
de configurar atividade de nivel secundario, o despor-
to olfmpico representa uma atividade social relevante,
devendo, por isso mesmo, constituir tema permanen-
te de ateng&o do Parlamento brasileiro.

Nesse sentido, reafirmo o nosso posicionamen-
to anterior, entendendo ser extremamente adequado
que se dote o Comité Olfmpico e o Comité Paraolim-
pico Brasileiro de montante adicional de recursos, re-
correndo-se as formas adicionais de subvencéo,
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como os de coneursos de progndsticos, de modo a
compensar os dispéndios que as atividades reque-
rem.

Além disso, a presente iniciativa abre espago
para uma efetiva promogéo do esporte entre nds, sem
recorrer A criagéo de novos incentivos fiscais e sem
influenciar no poder de atragéo dos jogos lotéricos.

Note-se também que a proposta n&c modifica &
receita final dos concursos, ja que o percentual pro-
posto serd deduzido do valor destinado a prémios.

De outra parte, devemos ressaltar o alto signifi-
cado socioeducativo da medida ora sob analise, vez
que proporcicnara a absorgéo de contingente maior
de criangas e jovens para a prélica desportiva, ofere-
cendo-se um novo horizonte de vida para muitos dos
NoSS0S Menores.

Dados recentes demonsiram que © esporie
pode ser utllizado como um instrumento de combate
4s drogas e & marginalizagéo de criangas e que a pré-
tica esportiva constitui uma motivagéo mais vigorosa
do que o ensino formal para meninos de rua, por
exemplo. Essas criangas costumam preterir a escola
em nome do trabalho, seja por conta da indisponibili-
dade de concilid-los, seja devido & inadequacgéo da
escola, que despreza o seu saber pratico e as suas
necessidades reais de conhecimento.

Desse modo, Sr. Presidente, relativamente aos
meninos de rua, 4 educagéo formal fatha, no sentido
de abrir oportunidades e proporcionar, a longo prazo,
sua ascensfo social, merecem melhor acolhida, por
parte do Parlamento brasileiro, portanto, iniciativas
como essas, que sstimulem programas e projetos
gue consagrem a préatica desportiva como instrumen-
to de incluséio social e plena cidadania, por meio da
busca do desenvolvimento de novos talentos esporti-
VOS.

Voto.

Em vista do exposto e enaltecendo mais uma
vez a iniciativa. do nobre Senador Pedro Piva, somos
de parecer favordvel & aprovagéo do projeto de subs-
titutivo apresentado pela Camara dos Deputados -
que, a mau ver, aprimorou a proposta - ao Projeto de
Lei de n2 491, de 1989,

E o meu voto, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discussao.

Concedo a palavra ao Senador Pedro Piva, por
ordem de inscrigéo.

O SR. PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Sr?s e Srs.
Senadores, fico muito satisfeito em ver votado esse
projeto aqui. Alids, pela segunda vez, ja que o foi ante-

=

riormente no ano passado e foi aprovado por unanimi-
dade. Foi & Camara, onde foram feitas pequenas cor-
recdes, que penso ndo serlam relevantes, e voita a
esta Comissao para aprovagao,

N&o vou-me ater ao projeto inteiro, mas apenas
a alguns flashes, para reflexdo dos Srs. Senadores.

Foram ouvidas todas as autoridades da equipe
econdmica, o Vice-Presidente da Republica, que
acharam o projeto inteiramente Interessante. Mesmo
porque néo ha énus nem para o contribuinte nem para
a autoridade monetaria, porque apenas tira do prémio
que o individuo vai auferir, em pequena escala, 2%.
Um elemento que amanhé aposte vai ganhar 1 milhéo
e vai receber 980. Nem vai sentir. Pelo contrario, vai
se sentir entusiasmado, satisfeito de poder ter contri-
bufdo para o desporto nacional.

Trata-se de uma lei que favorece apenas o es-
porte amador, que é tio carente neste Pais. Quando
participamos de competigbes esportivas, o Brasil
como oitava economia do mundo deveria estar mais
ou menos nessa mesma posigdo. Infelizmente, por
faita de recursos, nos classificamos em quadragési-
mo, em trigésimo, porque nédo hd preparo. As verbas
sfo extremamente pequenas para que se possa pelo

“menos ter o minimo de participagao.

" Vou citar apenas alguns pontos a que esse pro-
jeto atende: formagdo e manutengéo de equipes olim-
picas permanentes em diversas modalidades; contra-
lagéo de técnicos estrangeiros para equipes perma-
nentes; estagios e desenvolvimento de centros es-
portivos; participagéo de atletas de ponta e de pro-
messas em eventos amistosos; construgéo e adapta-
¢io de centros de treinamento de alto rendimento
para modalidades esportivas; importagédo de materia-
is esporiivos; promogéo de cursos; sediar eventos in-
ternacionais no Brasil; preparagéo e envio de delega-
¢8o brasileira aos Jogos Olimpicos em 2002, 2003,
2004; estruturagio da. confederagé@o das entidades
olfmpicas; construgéo e manuteng@o de céntro olim-
pico; organizagéo de competigbes estudantis, a fim
de estimular a base esportiva. Enfim, urna série de fa-
tores que nos levam a apoiar esse projeto.

Estamos aqui com o representante do Comité
Paraolimpico, que é um érgédo extremamente simpati-
co a todos nds. Vemos esses deficlentes fisicos que
vAo participar mais intensamente de todas as rmodali-
dades asportivas..

Por fim, quero afirmar que essa verba se destina
também & manuteng&o e & construgéo de centros nas
periferias, nas zonas mais pobres, a exemplo do que
acontece em todos os pafses do mundo. Quando ela-
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borei esse projeto,pensei principalmente néssé as-

pecto, emtirar a crianga da rua, tirar o carente. Porque
o rico, a classe média tem ¢lubes, tem escolas onde
pratica o esporte. Nos Estados Unidos, na italia, na
Europa, em todas as esquinas véem-se pessoas pra-
ticando esportes, saindo do vicio, tendo interesse e
fazendo do esporte uma maneira sadia de adquirir a
sua cidadania,

Pego aos nobres Senadores gue aprovem mais
uma vez - uma vez que J4 foi aprovado - esse projeto,
gue vem contribuir em muito para a cidadania brasilei-
ra.

Muito obrigado, Srs. Senadores. J

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Conti-
nua em discusséo.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, é da maior importancia a iniciativa do Sena-
dor Pedro Piva. As autoridades governamentais, o Po-
der PUblico, de modo geral, ainda ndo compreendeu a
forga do esporte na promogao social, N&o hé dividas
de que o0 esparte pode ser um instrumento poderoso,
a servigo do Poder Piiblico, na luta contra a miséria e
contra a falta de escolaridade, enfim, na luta em favor
do exsrcicio plena da cidadania.

Esse projeto é inteligente e procura atender as
questdes prioritarlas como, por exemplo, o desporto
escolar, que é fundamental. Esse substitutivo acres-
centa itens importantes.

Tivemos uma experiéncia no Estado do Parana
em gue um programa denominado Frutos da Terra
passou a ser referéncia dos Municipios. Tal programa
retirava das ruas criangas e conferia a elas, por meio
da concessao de um salario minimo & sua famllia, a
oportunidade de estudarem e de se prepararem con-
venienternente para a pratica do desporto.

O aluno era escolhido pelo seu desempenho es-
colar e passava a ser um exemplo na cidade, servindo
de referéneia para os alunos que procuravam deixar
as ruas e freqlientar a esccla na esperanga de, um
dia, também serem selecionados para o projeto Fru-
tos da Terra.

E da maior importancia a definigdo de uma auto-
nomia financeira para o desporto, por meio de meca-
nismos inteligentes — como esses propostos pelo Se-
nador Pedro Piva — que assegurem recursos perma-
nentemente, permitindo inclusive planejamentos para
o desporto.

Essa improvisagfo, que retine autoridades e
desportistas as vésperas das competigdes, sé podera
determinar o fracasso rotundo. O talento do esportista

“brasileiro & muito superior 4s conquistas que 0 Nosso

Pais tem alcangado, espacialmentg nas olimpfadas,
exatamente por falta de apoio, de organizagéo e de
estimulo, decorrente da capacidade de financiar o
desporto.

E se h4 essa preocupagéo com a prestagéo de
contas e se nédo ha fiscalizagdo conveniente — esta-
mos presidindo uma CPi no Senado que trata dos es-
candalos do futebol —, verificamos que ha também
uma preocupacdo com a auséncia de fiscalizag&o.
Néo h4 fiscalizagdo nem mesmo quando ¢s recursos
dizem respeito a essa parte do patriménio cultural do
povo brasileiro: a selegdo nacional. Nesse caso, o
projeto estabelece a presenga do Tribunal de Contas
na fiscalizagéo dos recursos oriundos dessa proposta
de fei.

O Senador Pedro Piva fez referéncia a uma pre-
ocupagéo social fundamental com a adogéo de equi-
pamentos na érea periférica para permitir as criangas
pobres o beneficio do desporto. Portanto, esse proje-
to tem de ser aplaudido, aprovado e urgentemente
executado pelo Poder Executivo. Certaments, tere-
mos resultado no que diz respeito as cenquistas do
desporto naclonal. Nao tenho dividas de que o de-
sempenho do nosso Pafs nas olimpiadas serd total-
mente diferente. Com isso, elevaremos a auto-estima
do povo braslleiro. :

De outro lado, havera um cuidado com a area
peritérica. Devemos oferecer equipamentos para a
préatica do esporte como forma de promover social-
mente o ser humano neste Pals. Assim, o ser humano
marginalizado, o ser humano desprotegido, teré, por
meio do esporte, um instrumento de promogéo social.
E, com certeza, esse projeto oferecera as condictes
que atualmente faltam, em muitos casos, na periferia
do Pals.

Portanio, Sr. Presidente, Sr** e Srs. Senadores,
o nosso voto é favoravel ao projeto, com louvor.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) ~ Conti-
nua em discusséo..

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma,

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, Sr's e
Sts. Senadores, o Senador Alvaro Dias e os outros
que o antecederam praticamente ja expuseram a im-
portancia desse projeto.

Todos nés hoje estamos rezando para Séo Pe-
dro a fim de que ele traga mais chuva e ndo soframos
o0 apagdo. Ha nesta Casa um Pedro, que é Senador e
traz uma luz para aqueles que, hoje abandonados,
estdo pslas ruas. Percebemos que é mais do que
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isso: trata-se de um holofote. Entdo, parabéns por
essa iniciativa, Senador Pedro Piva.

Sou alguém que viu de perto essa situagio. Qu-
ando se fala em projetos para atenuar o problema e
tentar evitar o crescimento da criminalidade, pen-
sa-se muito no menor infrator e discutem-se as opor-
tunidades que eles tdm para sair das ruas e buscar
uma conduta correta a fim de, sem divida nenhuma,
gozar do direito de cidadania. N&o ha oportunidades.

O relatério do Senador Eduardo Siqueira Cam-
pos, brithante, tranqilo e muito objetivo, da-nos uma
idéia real de como proceder nesse projeto tao bem
elaborado pelo Senador Pedro Piva. Mas os paraolim-
picos que 14 foram trouxeram-nos varias vitorias. Pela
histéria de cada um contada na televiséo posterior-
mente aos eventos, sentimos suas dificuldades para
terem, pelo menos, a oportunidade de treinar. Vimos,
inclusive, um rapaz cujo sonho era ser alleta. Este era
seu objetivo: ser corredor. Toda noite ele andava qui-
Idmetros para poder chegar a uma pista de corrida a
pé, porque néo tinha condigbes nem de pagar condu-
¢Ao quanto ienos de comprar os apetrechos que pu-
dessem tornd-lo atleta. Esse aproveitamento é impor-
tante. S

Senadoi' Pedro Piva, todos esses clubes espor-
tivos — como o Corinthians ~ tdm uma fase ociosa im-
pressionante durante a semana. S6 se vai |a no calor
para tomar banho de piscina. Aquelas pragas sao va-
zias, e é importante a assinatura de qualquer convé-
nio com o Comité Olimpico Brasileiro no sentide de
estimular o uso dessas pragas. Para as criangas que
moram |&, trar-se-4, sem divida, uma oportunidade
muito grande. Nos Estados do Norte, na propria Ba-
hia, acredito que sera certamente de utilidade. Como
disse o Senador Alvaro Dias, precisamos aprovar ra-
pidamente o projeto a fim de que o Governo o execute
por inteiro.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discussdo.

O SA. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente,
pe¢o a palavra para discutir.

0 SR.PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Gonce-
do a palavra ao Senador Waldeck Ornelas.

0 SR, WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente,
Sr2s e Srs. Sanadores, o Brasil tem, sem dlvida algu-
ma, um potencial imenso de crescimento nessa area,
que tem sido pouco atendida. Do ponto de vista insti-
tucional, faltam recursos, Estamos percebendo que
sobretudo as empresas estatais — o Banco do Brasil,
a Petrobras, s Correios e a propria Caixa Econdmica
Federal, que ¢ gestora dos concursos de prognosti-

cos — tém tido papel importantissimo na viabilizag#o
do esporte olimpico brasileiro e particularmente do
paraolimpico.

Desse modo, essa iniciativa do Senador Pedro
Piva merece todo 0 nosso apoio @ entusiasmo na sua
aprovagdo. N&o vi, na documentagiio que nos foi
apresentada, qualquer estimativa do valor que se
est4 destinando a esses comités. Mas o Relator refe-
re-se a montante adicional de recursos e isso deve
ser significativo. Ainda que n&o seja, & iniciativa é ple-
namente justificada e possibilita a existéncia de uma
fonte permanente de recursos para apoio néo apenas
ao comité olimpico mas também ao paraolimpico, que
tern um relevantissimo papel na valorizagéo da pes-
soa portadora de deficiéncia.

Embora o referido projelo de lei permita a apli-
cagiao de recursos em investimentos, esses recursos
deveriam ser destinados Unica e exclusivamente ao
custelo das equipes e dos carpeonatos e ao treina-
mento dos nossos atletas. Fsse é o setor em que fal-
tam mais recursos. A construgéo de quadras e de
equipamentos é feita de modo generalizado pela pro-
pria Unido, pelos Estados e Municipios. Entéo, a ativi-
dade de custeio e de manutengéo, do treinamento e
da preparagéo desses atletas é que me parece o as-
pecto fundamental o fornecimento de material espor-
tivo para aqueles atletas oriundos das camadas mals
pobres da populagao. :

O projeto veio da Camara com modificagtes, ja
foi aprovado pelo Senado, e, daqui & ida ao plendrio,
levaré a sua sang#o. Portanto, devemos aprova-lo
nao apenas na Comiss&o, mas também no plendrio,
para que possa comegar a gerar 0s seus efeitos posi-
tivos.

0O meu voio é favordvel.

0 SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Conee-
do a palavra a0 eminente Benador Padro Piva.

O SR. PEDRO PIVA - Srs. Senadores, por uma
omissdo grave minha, nfio agradeci ao Senador Edu-
ardo Siqueira Campos, que se prontificou a elaborar o
seu relatério e o fez com brithantismo e corn presteza.
Quero deixar aqui o meu agradecimento sincero a S.
Ex.8, em meu nome e e nome de todag as pessoas,
ns milhares de brasitairos que serdo beneficiados por
essa lei, e 0s milhdes de brasileiros que serdo recom-
pensados com os feitos do Brasil. Agradego aos Se-
nadores Waldeck Ornélas, Romeu Tuma e Alvaro
Dias, que se manifestaram a respeito.

E com complemento ao Senader Waldeck Orné-
las, Senador, sA0 mais ou menos quarenta milhbes
por ano. Para termos uma idéia, os Estados Unidos
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gastam duzentos, trezentos milhdes por ano na pre-
paragio da Olimplada; a Hdlia, mais de cem; e nds
gastamos oito ou dez milhdes. E serd especifica e ba-
sicamente como V, Ex.2 deseja; para preparagdo dos
atletas. Assif, guando tremular nossa bandeira nos
pédios do mundos, sentiremos orgulho de ter partici-
pado da aprovago deste projeto.

Obrigado.

O $A. PRESIDENTE (Ricardo Santos) ~ Em vo-
tagéio o parecer do Senador Eduardo Siqueira Cam-
pos, que é favordvel, na forma do substitutive aprova-
do pela Camara dos Deputados.

QOs Srs. Senadores que o aprovam gusiram per-
manecer sentados,

Aprovado.

A SR.2 EMILIA FERNANDES - Pela ordem, Sr.
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Pois
néo.

A SR.? EMILIA FERNANDES - Fago um apelo
a V. Ex.2, Sr. Presidente, tendo em vista que varios
projetos relativos a radios foram votados, e o projeto,
sobre o qual sou Relatora, néo foi inseridc ern pauta,
pego a V. Ex.2 que o faga, dada a sua importancia, Tra-
ta-se de uma radio comunitdria,

0O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) -- Perfei-
tamente, Senadora, Vamos inseri-io em pauta agora.

Parabenizo o Senador Pedro Piva pela brilhante
e engenhosa idéia no sentido de permitir a alocagio
de recursos para 0 Comité Olimpico e Paraolimpico;
também o Senador Eduardo Siqueira Campos pelo
seu parecer; e também o Sr. Vital Severino, que aqui
se encontra, representando o Comité Paraolimpico,
Relembro aqui as palavras do Senador Alvaro Dias
de que este projeto, com certeza, tera conseqliéncias
extremamente positivas para o desempenho dos atle-
tas brasileiros na préxima Olimpfada.

Meus parabénsl

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS — Sr.
Presidents, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) ~ Pols
n&o.

0O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS — Agra-

deco as palavras de V. Ex.2, Sr. Presidente; ao Sena-

dor Pedro Piva, autor do projeto, e aos demals Cole-
gas de Comisséo. E sempre uma satisfagio muito
grande, como Parlamentar, poder refatar um projeto
* engenhoso e criativo como este.

Finalmente, apenas gostaria de, assoclando-me
&s palavras da Presidéncia, estando presents o nos-

s0 atleta Presidente do Comité Paraoclimpico brasilei-
ro, Sr. Vital Severino, que ele levasse de todos os inte-
grantes desta Comisséio ¢ nosso sentimento de orgu-
lho e de reconhecimento, Sr. Presidents. Porque, se
alguma coisa néo foi bem em termos de medalhas,
vamos reparar, com certeza, com este projeto.

Mas, Sr. Presidente, quanta emocéo e o argulho
que sentimos, de alma lavada com o resultade princi-
palmente dos paraclimpicos! Foi realmente um mo-
mento Unico, neste Pals. Entdo, que ele leve desta
Comisséio do Senado da Republica este reconheci-
mento. A deficiéncia dele é visual, pelas informagdes
que obtive, desde o inlcio de sua vida, na infancia.
Portanto, imagino o quéo dificil deve ter sido para ele
ter perseverado para atingir essa condig&o de atleta e
hoje presidir o Comité Paraolimpico brasileiro. E para
esta Comiss&o — tenho certeza — ha um sentimento
de honra com sua presenga. Que ele leve daqui o nos-
so reconhecimento, Sr. Presidente, nesta manha feilz
para o esporte olimpico e paraclimpice nacional e
também para a infancia, a Juventude e para este senti-
mernte de cidadania, tdo aviltado em nosso Pals.

Era isso, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) -- Esta
Presidéncia e, tenho certeza, toda a Comisséo se as-
soclam as palavras de V, Ex® nessa manifestagio de
orgulho que todo o Senado Federal tem do Comité
Pataclimpico e pelo seu brilhanle desempenho na
Olimpfada passada. :

O SR. PEDRO PIVA -- Sr. Presidente, se V. Ex8
me permitisse...

0 SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Perfei-
tamente.

0 SR. PEDRO PIVA - Eu gostaria que todos se
levantassem para uma salva de palmas.

(Palmas.)

0 SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Em re-
lagéo ao item 3 da pauta, temos um requerimento de
autoria do Senador Osmar Dias, nos seguintes ter-
mos:

"Requeiro a retirada do item 3 da pauta, Projeto
de Lei do Senado n2 17, de 2001, de minha autoria,
para reavaliagdo do mesmo.

Sala de Reunibes, 15 de maio de 2001.

Senador-Osmar Dias”. — :

Em votagéo o requerimento do Senador Osmar
Dias, tjue retira da pauta o item 3.

Qs Srs, Senadores gue concordam parmane-
¢cam como estdo. (Pausa.)

Aprovado.
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ltem 4: Projeto de Lei da Cémara dos Deputa-
dos n? 27. Por agordo entre o Relator, Senador Hugo
Napoledo, e o Senador Eduardo Suplicy, que pediu
vistas do processo, os dois Senadores solicitaram o
adiamento para a proxima reuniéo da nossa Comis-
s#o, a realizar-se terga-feira proxima,

Seré4 retirado de pauta o item 4.

ltem 8: Projeto de Decreto Legislativo n® 16, de
2001, que aprova o ato que autoriza a Associagéo
Comunitaria Farroupilha (Ascofar) a executar servi-
cos de radiodifuséio comunitéria na cidade de Pelotas,
£stado do Rio Grande do Sul. A Relatora é a Senado-
ra Emilia Fernandes, a quem passamos a palavra.

A SR® EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente,
Srs. Senadores, este projeto tramita desde o ano de
1999 e ja foi aprovado na Camara dos Deputados,
onde foi aprovado. Na exposi¢do de motivos, o Minis-
tro das Comunicagdes explica que toda a documenta-
¢40 necessdria foi instruida de conformidade com a
legislagdo aplicavel.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos aqui fa-
lando de uma radio comunitaria e sabemos o quanto
é importante, porque é um velculo democrético, que
oportuniza a comunicagéo, o intercambio e a amplia-
¢éo do direito de voz por parte das comunidades,
principalmente daquelas mais distantes, como é exa-
tamente o caso desta. A Assoclag&o Comunitaria Far-
roupilha esta sediada na Colonia Maciel, que fica no
oitavo distrito do Municipio de Pelotas, no Rio Grande
do Sul, e 6 uma entidade social e cultural, sem fins lu-
crativos, situada no interior do municfpio, mas bemno
interior mesmo, no melo de montanhas e vales, a
mais de 50km da cidade, uma regido habitada por
descendentes de italianos, franceses, alemaes e pes-
soas de origem africana, As estradas |4 s&o irregula-
res e as pessoas t8m muita dificuldade de se comuni-
carem devido as distdncias. Ha um consenso, um es-
plrito que se fortaleceu na comunidade, trabalhado in-
clusive entre as mulheres agricultoras, da importéncia
dessa radio comunitaria, porque ela busca falar uma
linguagem simples, mas uma linguagem para os agri-
cultores, busca ajuda-los nas alternativas para 0s
seus problemas econdmicos, sociais, culturais e as-
sociativos. A Embrapa e a Emater prelendem fazer
um trabalho integrado, em parceria, visando ao de-

_ educativa.

registro da solicitagiio no Ministérioc da Comunica-
¢hes.

Cumprimentamos a mobilizag8o que houve por
parte da comunidade, por parte de pessoas gue se
manifestaram entrando em contato conosco e dizer
que, dada a importancia dessas radios comunitarias,
chamo a ateng&o para a questdo do Conselho Nacio-
nal de Comunicagéo Social, a fim de termos o discer-
nimento real de quais radios prestam bom servigo &
sua comunidade, um servigo ptblico sem nenhum ou-
tro interesse. Infelizments, ndo conseguimos avangar
ainda quanto & questéo do Conselho Nacional.

Por isso, d4-se essa burocracia, e vemos proje-
tos que nfo sfo téo identificados com os interesses
comunitarios em determinadas situagdes de radio e
de TV, mas registro que o exame da documentagéo
toda fol feito. Evidenciou-se o cumprimento das for-
malidades estabelecidas e, portanto, esta caracteri-
zado que a entidade Associagdo Comunitaria Farrou-
pilha — Ascofar, atendeu a todos os requisitos técni-
cos e legais para habilitar-se & autorizagéo.

Opinamos pela aprovagéo, reglstrando e salien-
tando a mobilizagdo e o alto espirito comunitério que
est4 movendo o encaminhamento deste projeto.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo o parecer da Relatora, (Pausa)

Nao havendo quem queira fazer uso da palavra,
encerro a discussio.

Em votag&o.

Qs Srs. Senadores que o aprovam, queiram per-
manecer sentados. (Pausa)

Aprovado.

lterni 9: Profeto de Decreto Legistativo n? 02, de
2001, que aprova o ato que outorga permisséo & Fun-
dagéo Padre Couber de Radio e Televiséo para exe-
cutar servigos de radiodifus&o sonora em freqiiéncia
modulada na cidade de Atibala, no Estado de S&o Pa-
ulo. O Relator & o Senador Jonas Pinheiro, a quem
passamos a palavia.

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidents, Srs
& Srs. Senadores, o projeto aprova o ato que outorga
a permisséo & Fundagéo Padre Couber de Radio e
Televis&o para executar servigos de radiodifuséo so-
nora em freqiiéncia modulada. Essa é uma emissora

senvolvimento agricola dessa comunidade. Entéo,
houve uma mobilizagdo muito salutar, muito positiva
dessa comunidade, fazendo com que se acelerasse a
tramitago deste projeto, porque eles ressaltam a im-
porténcia de uma réadio e, ac mesmo tempo, durante
dois anos, o projeio tramitando desde a entrada e o

Para quem n&o conhece Padre Couber, ele § um
espanhol, chefe do movimento mariano catdlico em
nivel mundial. Portanto, tendo em vista 0 exame da
documentagéo que acompanha o PDL n? 02, de
2001, evidencia-se o cumprimento das formalidades
estabelecidas na Resolugdo n? 39, de 1992 do Sena-
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do Federal, ficando caracierizado que a entidade
Fundagéo Padre Couber de Rédic e Televisdo aten-
deu a todos os requisitos técnicos e legais para habili-
tar-se & outorga da permisséo.

Opinamos pela aprovacédo do ato, na forma do
Projeto de Decreto Legislativo originario da Camara
dos Deputados. Somos pela aprovagio dessa radio
exclusivamente educativa dessa Fundagéo.

O SR, PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Em dis-
cussfo o parecer do Relator. (Pausa)

Né&o havendo quem queira fazer uso da palavra,
encerro & discussao.

Em votagéo.

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram per-
manecer sentados, {Pausa)

Aprovado.

ltem 10: Projeto de Decreto Legislativo n? 01, de
2001 que outorga permissao a Fundagéo Padre Cou-
ber de Réadio e Televisio para executar servigos de ra-
diodifusao de som e imagem - televis&o - na cidade
de Campo Grande, no Estado de Mato Greosso do Sul.
O Relator 8 0 Senador Jonas Pinheiro, a quem passo
a palavra.

O SR. JONAS PINHEIRO —- Sr. Presidente,
este projeto também é da Fundag&o Padre Couber,
trata-se de uma emissora sducativa de televisio
na cidade de Campo Grande, em Mato Grosso do
Sul.

Tendo em vista que fol evidenciado o cumpri-
mento das formalidades estabelecidas na Resolu-
¢Bo n? 39, de 1992 do Senadoe Federal, fica carac-
terizado que a entidade Fundagao Padre Couber
de Radio e Televiséo atendeu a todos os requisitos
técnicos e legais para habilitar-se & outorga da
permissao.

Opinamos pela aprovagéo do ato, na forma do
Projeto de Decreto Legislativo origindrio da Camara
dos Deputados. Repitc que essa é uma emissora
educativa.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discussao o parecer. {Pausa.)

. Nao havendo quem pega a palavra, encerro a
discusséo.

Em votacéo o parecer.

As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam
queiram permanecer sentados, (Pausa.)

Aprovado.

Esgotada a pauta e nada mais havendo a tratar,
n6s damos pot encerrada a presente reuniéo.

Muito chrigado a todos.

{Levania-se a reunido as 13horas.)

il

COMISSAO DE EDUCACAO

Ata da 102 Reunidio Extraordinaria, da 32 Ses-
séo Legislativa Ordindria da 512 Legislatura, reali-
zada em 22 de malo de 2001,

As onze horas e quarenta e um minutos do dia
vinte e dois de maio de dois mil € um, na sala de reu-
nides da Comisséo, Ala Senador Alexandre Costa,
sala 15, sob a Presidéncia do Senhor Senador Ri-
cardo Santos e comn a presenga dos Senhores Se-
nadores, Casildo Maldaner, Gerson Camata, Na-
bor Jdnior, Ramez Tebet, Valmir Amaral, Hugo Na-
poledio, Moreira Mendes, Waldeck Ornelas, Eduar-
do Siqueira Campos, José Coelho, Carlos Patroci-
nio, Arlindo Porto, Alvaro Dias, Eduardo Suplicy,
Emilia Fernandes, Marina Silva, Ney Suassuna,
Maguito Vilela, Freitas Neto, Jonas Pinheiro, Ho-
meu Tuma, Pedro Piva, Liacio Alc8ntara e Lauro
Campos reline-se a Comisséo de Educagdo. Dei-
xam de cornparecer os Senhores Senadores, Amir
Lando, Gilvam Borges, Marluce Pinto, Nilo Teixeira
Campos, Teotdnio Vilefa Fithe, Fernando Maiusa-
lém, Luiz Pontes e Roberto Freire. Havendo ntimero
regimental abrem-se os trabalhos. A Presidéncia
submete & Comiss@o a dispensa da leitura da Ata
da reunidio anterior, que é dada como aprovada.
Prosseguindo, a Presidéncia propde que se inicie a
delibera¢ao da Pauta pelo item n.2 04 em razéo dos
relatores dos itens de n.%s 01 a 03 n&o estarem pre-
sentes no momento, com o que todos concordam.
Prosseguindo os Senhores Senadores Ramez Te-
bet e Gerson Camatafazem uso da palavra e reque-
rem, verbalmente, a incluséo extra pauta dos Proje-
tos de Decreto Legislativos n.2 127, de 2001 e n.?
34, de 2001, respectivaments, 0 que é aprovado.
ltem 04: Projeto de Decreto Legislativo n.® 76,
de 2001, de carater ndo terminativo, de autoria do
Poder Executivo, que "Aprova o ato que autoriza a
ACBNH - Associagdo Comunitaria do Bairro Novo
Horizonte a executar servico de radiodifuséo co-
munitaria na cidade de Gandeias do Jamari, Esta-
do de Rondonia." O relator designado é o Senador
Moreira Mendes e o relatdrio favoravel é aprovado.
Dando continuidade & reunido o Senhor Presiden-
te, Senador Ricardo Santos, comunica gue, em vir-
tude de reunifio convocada pelo Exmo. Senhor
Presidente da Repiblica, com os Senhores Presi-
dentes das Comissdes Permanentes do Senado
Federal, necessita ausentar-se, passando entéoe a
Presidéncia ao Vice-Presidente da Comisséo, Se-
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nador Moreira Mendes, que prossegue a deliberag¢éo
da pauta pelo ltem 05: Projeto de Decreto Legislati-
vo h.2 32, de 2001, de carater ndo terminativo, de au-
toria do Poder Executivo, que "Aprova o ato que auto-
riza a Associagdo de Radiodifusiio Comunitaria de
ltaguagu a executar servigo de radiodifuséo comuni-
taria na cidade de ltaguagu, Estado do Espirito San-
to", O retator designado é o Senador Gerson Camata
e o relatério favoravel é aprovado. Iltem 06: Projeto
de Decreto Legislativo n.2 249, de 2000, de auto-
ria do Poder Executivo, de carater ndo terminativo,
que "Aprova o alo que renova a concessao daradio
difusora de Séo José do Rio Pardo Ltda. para ex-
plorar servigo de radiodifusdo sonora em onda mé-
dia na cidade de S#o José do Rio Pardo, Estado de
S0 Paulo.” O relator designado é o Senador Ro-
meu Tuma e o relatério favoravel é aprovado. ltem
07: Projeto de Decreto Legislativo n.2 268 de
2000, de carater nao terminativo, de autoria do Po-
der Executivo, que "Aprova o ato que autoriza a
Associagdo Educativa de Radiodifuséo Santa
Cruz a executar servigo de radiodifusdo comunita-
ria na cidade de Santa Cruz das Palmeiras, Esta-
do de Sao Paulo.” O relator designado ¢ o Sena-
dor Romeu Tuma e o relatério favoravel é aprova-
do. A Presidéncia retoma a ordem natural da pau-
ta. Item 01: Projeto de Lei do Senado n.2165,de
1999, de carater terminativo, de autoria do Sena-
dor Luiz Estevéo, que "Disp&e sobre a preserva-
¢éo da concepgdo urbanistica da Capital Federal
o d4 outras providéncias.” O relator designado 6 o
Senador Eduardo Siqueira Campos e o projeto 6
rejeitado por quinze (15) votos. Item 02: Projeto
de Lei do Senado n.2 53, de 2001, de carater ndo
terminativo, de autoria do Senador Alvaro Dias,
que "Modifica o art. 15, § 12, inciso |1, da Lei n.*
0424, de 24 de dezembro de 1996, e o art. 2° da
Lein.2 9766, de 18 de dezembro de 1898, que dis-
pGem sobre o saldrio-educagdo.” O relator desig-
nado é o Senador Carlos Patrocinio 8 0 relatério
favoravel, com a emenda n.2 01-CE oferecida pelo
Senador Waldeck Ornelas, 6 aprovado. item 03:
Requerimento ao Projeto de Lei do Senado n.®?
202, de 1999, de caréter néo terminativo, de auto-
ria do Senador Ldclo Alcantara, que requer "...
nos termos do art. 119, caput, do Regimento
Interno, que, o Projeto de Lei do Senado n.2 202,
de 1999, seja encaminhado para andlise da Co-
misséo de Educagéo, tendo em vista que encer-
rou-se o prazo para a Subcomisséo de Radioe TV
deliberar sobre a matéria.” O requerimento é

aprovado. Extra pauta, item 01: Projeto de De-
creto Legislativo n.? 127, de 2001, de carater
nao terminativo, de autoria do Poder Executivo,
que "Aprova o ato que outorga permisséo a em-
presa de radiodifus&o Dinamica Ltda. para explo-
rar servigo de radiodifusdo sonora em frequéncia
modulada na cidade de Dourados, Estado do
Mato Grosso do Sul.” O relator designado é o Se-
nador Ramez Tebet e o relatério favorével é apro-
vado. Item 02: Projeto de Decreto Legislativo
n.2 34, de 2001, de carater ndo terminativo, de au-
toria do Poder Executivo, que "Aprova o ato que
autoriza a Associagdo Comunitéria e Cultural Te-
resense a executar servigo de radiodifuséo comu-
nitaria na cidade de Santa Tereza, Estado do
Esplrito Santo." O relator designado 6 o Senador
Gerson Camata e o relatério favoravel é aprova-
do. ltem 03: Aditamento ao Requerimento n.2
06-CE, de carater ndo terminativo, de autoria da
Senadora Marina Silva, que solicita ... que seja
acrescido & lista de convidados para a audiéncia
publica sobre os projetos: PLS n.? 61/2000, que
dispde sobre a Instituigéo de um programa de ava-
liagao seriada anual para 0 acesso as instituigbes
de ensino superior plblicas e d4 outras providén-
cias, e 0 PLC n.2 100/2000, que dispde sobre a in-
clusdo da matéria de informética nos curriculos
dos estabslecimentos de ensino de 12 e 22 graus,
o nome do presidente do sindicato nacional de do-
centes do ensino superior — ANDES, Professor
Roberto Leher“. O requerimento é aprovado. Fi-
cam adiadas, em virtude da auséncia dos relato-
res, as seguintes matérias: Item 08: Projeto de
Decreto Legislativo n.2 200, de 1999, ltem 09:
Projeto de Decreto Legislativo n.2 64, de 2001,
Item 10: Projeto de Decreto Legislativo n.? 63,
de 2001, item 11: Projeto de Decreto Legislati-
vo n.? 28, de 2001 e ltem 12: Projeto de Decreto
Leglslativo n.2 25, de 2001.0 Senhor Presidente
determina que as Notas Taquigréficas sejam ane-
xadas a esta Ata para a devida publicagéo. Nada
mais havendo a tratar, a Presidéncia encerra a re-
unido, as doze horas e dezoito minutos, determi-
nando gue eu, Juilio Ricardo Borges Linhares,
Secretédrio da Comisséo de Educagéo, lavrasse
a presente Ata que apés lida e aprovada, serd assina-
da pelo Senhor Presidente.

SENADOR MOREIRA MENDES
Vice-Presidente, no exercicio da Presidéncia

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Haven-
do nimero regimental, damos por aberta a 10° reu-
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nido extraordinaria da 3% Sesséo Legislativa ordinaria
da 512 Legislatura, que se realiza hoje, 22 de maio,
terga-feira.

Vou propor uma inversao de pauta.

Vou solicitar ao Senador Moreira Mendes que
relate o Item n? 4, Projeto de Decreto Legislative n?
76. 5. Ex® é o Relator. Posteriormente, pedirei a S. Ex®
que também assuma a Presidéncia dos trabalhos,
pois terei uma reuniéo no Paldcio do Planalto.

Pego aos Srs. Senadores que concordam com
essa inversfio de pauta que permanegam como es-
tdo. (Pausa.)

Solicito ac Senador Moreira Mendes que relate
o Projeto de Decreto Legislativo n® 76.

O SR. MOREIRA MENDES ~ Sr. Presidente,
Srs. Senadores, tenho em minhas méos para emitir
parecer o Projelo de Decreto Legislativo n? 76/2001,
que aprova o ato que autoriza a ACBNH -~ Associagédo
Comunitaria do Bairro Novo Horizonte — a executar
servico de radicdifuso comunitaria na cidade de
Candeias do Javari, no Estado de Rondonia.

Por feliz coincidéncia, este § um Municlpio onde
tenho uma propriedade rural. Vi nascer esse Munici-
pio, conhego toda a sua histéria e posso aqui teste-
munhar que se trata de um Municipic novo, ndo tem
nenhuma emissora de radio, e que essa radio comu-
nitaria vai prestar relevantes e significativos servigos
aquela comunidade. QO Municipio de Candelas do Ja-
vari tem uma grande extensfio de 4rea destinada A
agricultura e & pecudria. E um Municipio que nasceu
em decorréncia da construgdo da Unica usina hidrelé-
trica do Estado de Rondénia, a Usina Hidrelétrica de
Samuel. Foi necessario o deslocamento de familias
moraderas de uma peguena comunidade que se ins-
talava onde hoje é a usina. Todos foram transferidos
para a 4rea do Municipio de Candeias do Javari.

Portanto, é com alegria que fago este relatério,
por se tratar de um Municipio com o qual tenho estrei-
tas relagdes.

Vou permitirme passar diretamente & andlise
do projeto, tendo em vista que ja foi distribuido aos
Srs. Senadores o parecer escrito.

O processo em exame e a apreciagéo pelo Con-
gresso Nacional dos atos que outorgam e renovam
concessio, permissdo ou autorizagéo para que se
executem serviges de radiodifuséic sonora e de sons
e imagens praticados pelo Poder Executivo, nos ter-
mos do art. 223 da Constituig&o Federal, devem cbe-
decer nesta Casa do Legislativo &s formalidades e os
critérios estabelecidos pela Resolugdo n® 39/92, do
Senado Federal.

Essa norma interna relaciona uma série de in-
formacgdes a serem prestadas e exigéncias a serem
cumpridas pela entidade pretendente, bem como
pelo Ministério das Comunicag&es, que deve instruiro
processo submetido & andlise desta Comisséo de
Educagio. '

Tendo em vista que o exame da documentagéo
que acompanha o Projeto de Decreto L.egislativo n?
76/2001 evidencia o cumprimento das formalidades
estabelecidas na Resolugéo n? 39, ficando caracteri-

- zado que a entidade ACBNH — Associag&o Comunité-

ria do Bairro Novo Horizonte -, do Municipio de Can-
deias do Javari, Estado do Rondénia, atendeu a todos
0s requisitos técnicos e legais para habilitar-se & au-
torizagéo, opinamos pela aprovagéo do ato, na forma
do projeto de decreto legislativo originario da CAmara
dos Deputados.

Esse é o parecer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discussio o Projeto de Decreto Legistativo n?76, que
foi relatado pelo Senador Moreira Mendes.

N&o havendo quem queira discutir, em volagéo.

Os Senadores que concordam ¢om o parecer
do relator queiram permanecer sentados, {Pausa)

Aprovado.

" Neste momento, solicito a especial colaboragéo
do Senador Moreira Mendes para que assuma a Pre-
sidéncia dos trabalhos, considerando gque tenho que
me deslocar para o Paldcio do Planalto.

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, pego a
palavra pela ordem. )

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) -- Pela
ordem o Senador Ramez Tebet. '

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, esta-
mos com inltmeros afazeres, como todos estiio, e
gostaria de pedir a V. Ex® que ouvisse os demais
membros e pudesse colocar extrapauta um processo
de outorga de permisséo & Empresa de Radio Dina-
mica Ltda., da qual sou relator, _

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Qual é
o item da pauta, Senador?

O SR. GERSON CAMATA — Um outro requeri-
mento exirapauta, Sr. Presidente.

O SR. RAMEZ TEBET - Se V. Ex® pudesse co-
loca-lo, eu agradeceria.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — Colo-
co em discussédo e votaglo a proposta do Senador
Ramez Tebet. Os Srs. Senadores que concordam
com a proposta de inclus&o, como extrapauta, do PDL
0127, queiram permanecer sentados, Aprovado,
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O SR. GERSON CAMATA — Da Associagio Co-
munitéria Terezense, é o requerimento que fago a V.,
Ex8, Sr. Presidente,

O SR. ROMEU TUMA - Também tenho gue vol-
tar a presidir a Comiss&o de Assuntos Sociais — eu ou
a Senadora Matrina - , portando, se pudéssemos in-
vertar, néo subverter a ordem, mas inverter, para que
os projetos de minha relatoria pudessem, depois des-
ses extrapauta, ser apreciados.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — S#o
0s préximos que entraréo. Mas quero colocar em vo-
tago a proposicdo do Senador Gerson Camala,
idéntica a do Senador Ramez Tebst, que & colocar
como extrapauta o PDL n234.

Em volagao.

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manacer sentados.

Aprovado.

ltem & da pauta: Projeto de Decreto Legisiativo
n%32, de 2001, que aprova o ato que autariza a Asso-
ciagdo de Radiodifuséio Comunitéria de Haguagu a
executar o servigo de radiodifusdo comunitaria na ci-
dade de ltaguagu, Estado do Espirito Santo. Autor:
Poder Executivo; Relator: Senador Gerson Camata.

Com a palavra o Senador Gerson Camata para
relatar.

O SR. GERSON CAMATA — Sr. Presidente, tra-
ta-se de uma rddio comunitéria na cidade de lagua-
¢u, que fica na regifio centro-ceste do Estado do
Esplrito Santo. E uma cidade que vem se desenvol-
vendo muito, crescendo muito na atividade agricola e
na pequena atividade industrial e, efetivamente, pre-
cisa de uma emissora local para debater os assuntos
da propria cidade.

Os membros da Associagao que vai administrar
a emissora séo pessoas conhecidas: Sr. Luiz Henri-
que, Fret Paulino, Valdemar Guedes, Geraldo Bastos,
Maximo Galegério e Ari Shelneman. S#o pessoas co-
nhecidas e 0 nosso voto é pela aprovagéo da Associ-
agéo de Radiodifusdo Comunitéria de Haguagu, por-
que atende a todos os requisitos técnicos e legais
para se habilitar a essa autorizago.

E o voto, Sr. Presidente, que submeto aos de-
mais companheiros,

O SA. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Em
discusséo o Projeto de Dacreto Legislativo n®32.

N&o havendo quem queira discuti-lo, em vota-
¢éo.

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados.

Aprovados.

Item 6 da pauta.

Projeto de Decreto Legislativo n® 249, de 2000.
Aprova o ato que renova a concesséo da radiodifuso-
ra de Séo José do Rio Pardo Ltda. para explorar servi-
¢o de radiodifus&io sonora em onda média na cidade
de S&o0 José do Rio Pardo, no Estado de Séo Paulo.

Autor: Poder Executivo; Relator: Romeu Tuma, a
quem passo a palavra.

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, o item de minha relatoria renova a conces-
880 da radiodifusora em S&o José do Rio Pardo Ltda,
em Sao Paulo. Todos os requisitos exigidos pelas lels
em vigor foram cumpridos, Portanto, examinados es-
ses documentos, somos pela aprovagdo do decreto
de renovagéo.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — Em
discussio. (Pausa.)

Néo havendo quem quseira discutir, coloco em
votacgéo,

Os Srs. Senadores que aprovam a matéria per-
maneg¢am sentados. (Pausa,)

Aprovada.

itam 7 da pauta.

Projeto de Decreto Legislativo n® 268, de 2000,
Aprova o ato que autoriza a Associagiio Educativa de
Radiodifusdo Santa Cruz a executar o servigo de radi-
odifuséio comunitdria na cidade de Santa Cruz das
Palmeiras, Estado de Sdo Paulo.

Autor: Poder Executivo; Relator: Senador Ro-
meu Tuma, a quem passo a palavra.

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidents, o Proje-
to de Decreto Legislativo n? 268 refere-se & aprova-
¢do do ato que autoriza a Associagéio Educativa de
Radiodifusdo em Santa Cruz, radiodifus&o comunita-
ria, na cldade de Santa Cruz das Palmeiras.

Toda a documentag&o exigida foi apresentada,
verificada por meio do exame das mesmas os requisi-
tos técnicos legais para habilitar-se a autorizagao.
Portanto, opinamos pela aprovagéo do ato.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — Em
discusséo o ltem n® 7 da pauta, (Pausa.)

N&o havendo quem queira discuti-lo, em vota-
gao.

Os Srs. Senadores que aprovam a matéria per-
manegam sentados. (Pausa)

Aprovado.

Vamos agora ao primeiro item extrapauta apro-
vado pelo Plendrio.
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Projeto de Decreto Legistativo n® 127, de 2001.
Aprova o ato que outorga a permissao da Empresa de
Radindifusio Dinamica Lida. para explorar servigo de
radiodifus&o sonora, em freqgiiéncia modulada, na ci-
dade de l".‘)ourados, Estado de Mato Grosso do Sul.

Com a palavra o Senador Ramez Tebet, parare-
latar,

O SA. RAMEZ TEBET — Sr. Presidente, Srs, Se-
nadores, esse projeto de decreto legislativo, oriundo
da Camara dos Deputados, aprova ato que outorga
permissdo & Empresa de Radiodifusdo Dinamica
Ltda. para explorar o servigo de radiodifusao sonora,
em frequiéncia modulada, na cidade de Dourados, no
Estado de Mato Grosso do Sul,

Foi submetido & Camara por meio da Mensa-
gem Presidencial n? 617, de 2000, e consoante os ter-
mos da Constituigdo Federal.

A exposigdo de motivos do Ministro de Comuni-
cagdes ao Presidente da Reptiblica € um documento
que integra os autos e da conta de que a presente so-
licitag&o foi instruida em conformidade com a tegisla-
¢ao aplicave!, o que o levou ao seu deferimento.

E a seguinte a composi¢éo acionaria do empre-
endimento Empresa Radiodifusdo Ltda., sendo séci-
os cotistas: Daladier de Aratjo Filho, com quatro mil
quotas de participagéo; e Joca Araljo Filho, com ©
mesmo numero de cotas de participagéo, num total
de cito mil.

Saliento que esse projeto foi examinado pela
Comissdo de Ciéncia, Tecnologia, Comunicagéo e
Informética da CAmara dos Deputados. Recebeu pa-
recer favordvel do seu Relator, o ilustre Deputado Iris
Simbes, e aprova¢io unanime naguela comissao.

Na Comiss#o de ConstituigBo e Justiga daquela
Casa o projeto foi considerado jurldico, constitucional
a vazado em boa técnica legistativa,

O processo de exame e apraciagéo pelo Con-
gresso Nacional dos atos que outorgam e renovam
concesséo, permisséo ou autorizagBio para que se
exacutem servigos de radiodifuséo sonora e de sons
e imagens praticidos pelo Poder Executivo, nos ter-
mos do art. 223, ua Constituigio Federal deve obede-
cer, nesia Casa do Legislativo, as formalidades e aos
critérios estabelecidos pela Resolugéio n? 39, de
1992, do Senado Federal. Essa norma interna relaci-
ona uma série de informagdes a serem prestadas e
exigéncias & serem cumpridas pela entidade preten-
dents, bem como pelo Ministério das Comunicag@es,
que deve instruir o processo submetido & andlise des-
ta Comisséo de Educago.

Tendo em vista que o exame da documentagéo
acompanha o PDS n? 127, de 2001, evidencia o cum-
primento das formalidades estabelecidas na Resolu-
¢&o 39, de 1992, do Senado Fedaral, ficando caracte-
rizado que a entidade empresa de Radiodifuséo Dina-
mica Ltd® atendeu a todos os requisitos técnicos e le-
gais pata habilitar-se & outorga da permiss&o, opina-
mos pela aprovagéo do ato na forma do Projeto do
Decreto Legislativo originario da Gamara dos Deputa-
dos. :

E esse o parecer, Sr. Presidente, Srs, Senado-
res.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Em
discusséo. {Pausa)

N&o havendo quem queira discutir, em votagao.

As Sr®s e os Srs. Senadores que aprovam 0 re-
latério permanegam sentados.

Aprovado.

Segundo item extra da pauta: Projeto de Decre-
to Legislativo n? 34, de 2001. Aprova o ato que autori-
za a Associagdo Comunitéria e Cultural Teresense a
executar o servigo de radiodifuséio comunitéria na ci-
dade de Santa Teresa, Estado do Espirito Santo.

Com a palavra o Relator, Senador Gerson Ca-
mata. ,

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, Sr®s
e Srs. Senadores, trata-se de uma radio comunitaria
em Santa Teresa, uma das maiores cidades do interi-
or do Estado do Espirito Santo. Conhego também os
diretores da Associagéo Comunitdria.que vai gerir a
emissora e hé, inclusive, um erro no processo: ao in-
vés de Dr. Damas, é Dr. Dimas Espindola Rossi; Dr.
Armando Bortuline e Dr. Reinaldo Jinior.

O projeto ja passou pela Camara dos Deputa-
dos e atende a todas as condigBes impostas pela le-
gistagdo, de modo que somos pela aprovagao do ato
do Senhor Presidente da Republica, que concedeu a
autorizag#o para a Radio Comunitéria da Assoclagéo
Comunitaria e Cultural Teresense do Estado do Espi-
rito Santo, .

Muito obrigado. :

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Em
discusséo, (Pausa)

Nzio havendo quem queira discutir, em volagéo.

As Sr2s e os Srs. Senadores que aprovam o re-
fatério permanegam sentados.

Aprovado,

Voltamos ao Item 1 da pauta: Projeto de Lei do
Senado n2165, de 1999, Dispde sobre a preservagéo
da concepgéo urbanistica da Capital Federal e da ou-
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tras providéncias. Autor Senador Luiz Estevio; Rela-
tor S8enador Eduardo Siqueira Campos,

Corn a palavra o Senador Eduardo Siqueira
Campos para emitir o seu relatério.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS - Sr.
Presidente, o PLS n® 165, de 1999, dispde sobre a
preservagéio da concepgéo urbanistica da Capital Fe-
deral e da outras providéncias. O Projeto de Lei do
Senado é de autoria do ex-Senador Luiz Estevéo e
visa preservar a concepgéo urban(stica da Capital Fe-
deral. _

Na andlise, Sr. Presidente, discorro sobre a in-
tengéo do autor do Projeto e destaco uma contradigéo
que houve entre a intengéo enunclada e o texto apre-
sentado. Embora o autor sustente, na justificagao,
que Brasilia teve seu nucleo tombado mas carece de
uma maior drea de protegéo, na pratica, o projeto for-
mulado, ao relacionar as dreas que ficam preserva-
das, exclui, inadvertidamente, o préprio Planc Piloto
da Capital,

Ainda que isso pudesse ser sanado por meio de
emenda, restariam outras impropriedades e inconsti-
tucionalidades insuperdveis. Em primeiro lugar, por-
que o projeto desatende ao Decreto-Lei n? 25, de 30
de novembro de 1937, que organiza a protegao do pa-
triménio histérico e artfstico nacional. Nos termos
dessa norma de caréter geral, determina o seu art, 52
que o tombamento de bens pertencentes a4 Unido,
aos Estados e aos Municipios se fara de offcio por or-
dem do Diretor do Servigo do Patriménio Histérico e
Artistico Naclonal, Isso foi editado pela Portaria n®
314, de 08 de outubro de 1992, que aprovou as defini-
gbes e critérios para efeito de protegéo do conjunto
urbanistico de Brasilia.

Trata-se,:assim, de matéria estritamente admi-
nistrativa. Desse modo, néo havendo a revogacéo do
comando institufdo pelo mencionado decreto-lel, a
proposta de alteragdo da 4rea tombada de Brasflia
deve ocorrer no dmbito do Poder Executivo e néo to-
mar forma de um projeto de lei.

Em segundo lugar, agora sob o aspecto da com-
peténcia entre os Entes Federativos, o projeto incorre
em inconstitucionalidade ao pretender que a Unido in-
vada a jurisdigio normativa do Distrito Federal que,
nos termos do. art. 32, §1%, da Constituigdo Federal,
detém, cumulativamente, as competéncias legislati-
vas reservadas aos Estados e aos Municipios.

Ora, ao determinar, no art. 182, § 1%, que o Pla-
no Diretor, aprovado pela Camara Municipal, obriga-

panséo urbana, a lei menor reservou aos Municipios
a competéncia exclusiva para dispor sobre. normas
especliicas no uso efou ocupagéo do solo urbano.
Nesse campo, compete & Uni&o tdo-somente a prer-
rogativa de instituir dlretnzas (art. 21 da Constituicdo
Federal). ,

Descabe, portanto, a pretenséo do projeto de
determinar quais os fndices e critérios de ocupagio
de uso do solo que deverdo prevalecer nas menciona-
das &reas urbanas.

Portanto, Sr. Presidente, ante o exposto, a des-
peito de reconhecer o mérito da iniclativa, voto pela
rejeigéio do PLS n? 165, de 1998, por considerar que a
proposig&o padece de insandvels vicios de injurisdici-
dade e inconstitucionalidade.

Sr. Presidents, gostaria de destacar que, sobre
a matéria, também na Comisséo de Infra-Estrutura o

‘Relator, Senador Paulo Hartung, aponta as mesmas

razbes para a rejeigéo do referido projeto, em que
pese a boa intengdo do autor com relagéo a preocu-
pagbes com a nossa Capital Federal.

Portanto, voto pela rejeicdo, St. Presidents.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) —
discusséo o parecer. (Pausa).

Concedo a palavra, para discutir, ao Senador
Romeu Tuma,

O SR. ROMEU TUMA ~ Cumprimento os Sena-
dores Eduardo Siqueira Campos, pelo relaténo, e Pa-
ulo Hartung,

Sr, Presidente, lembro aos membros da Comis-
sfo de Assuntos Sociais que teremos uma audiéncia
puiblica referente & urbanizagéo, a competéncia e ao
alcance que cada prefeitura em relagiio s cidades.
Alias, esse é um tema apaixonante, que nos traz uma
série de propostas,

Portanto, convidaria os Colegas desta Comis-
séo para que comparecesse 4 reuniio da Comisséo
de Assuntos Socials, tendo em vista a importancia da
matéria junto aos Municlpios.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — Conti-
nua em discussao, (Pausa)

N&o havendo quem queira discutir, encerro a
discusséo.

Em votagdo.

8rs. Senadores a votagdo é normal, o processa-
do é terminativo. Procederei & chamada nominal.

{Procede-se a votagéo)

tério para cidades com 20 mil habitantes, é instru-
mento basico da politica de desenvolvimento e ex-

O projets foi rejeitado.
ltem 2 da pauta.
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Projeto de Lei do Senado n® 53, de 2001, que
modifica o art. 15, §19, inciso Il, da Lein® 9.424, de 24
de dezembro de 1996, e o art. 2° da Lei n® 9.766, de
18 de dezembro de 1998, que dispde sobre o salério
educagéo.

O autor é o Senador Alvaro Dias.

. Concedo a palavra ao Senador Catlos Patroct-
nio para relata-lo. . _ S
O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente,
o parecer da Comisso de Educacdo sobre o Projeto
de Lei do Senado n® 53, de 2001, que modifica o art.
15, §1¢, inciso Il, da Lel n® 9.424, de 24 de dezembro
de 1996 e do art. 22 da Lei n® 9,766, de 18 de dezem-
bro de 1998, que dispde sobre o salério educagéo. O
Projeto de Lel do Senado n® 53/2001 altera duas leis
que dispdem sobre o salario educagéo.

Vamos procurar resumir, Sr. Presidente, procu-
rando ser mals sucintos:

A mudanga efetuada na Lei n® 9.424 de 1996,
diz respeito a distribuigo de cotas entre os entes fe-
derados. A cota Federal de um tergo é mantida. No
entanto, o projeto cria a cota municipal e estadual,
que se beneficiara dos dois tergos restantes da arre-
cadagéo para compor o saldrio educagéo.

A segunda lei a ser alterada é a Lei n® 9,766, de
dezembro de 1998, que disple sobre a incidéncia e
isengdo da Contribuigdo Social. A alterag@o efetuada
pelo projeto determina que a cota estadual e munici-
pal ser4 redistribufda entre o Estado e seus Municlpi-
os, de acordo com o nimero de alunos matriculados
no Ensino Fundamental de suas respectivas redes
escolares apurado pelo censo educacional efetuado
pelo Ministério da Educagéo. _

Sr, Presidente, cumpre esclarecer que, apds a
audidncia desta Comisséo, este projeto sera enviado
4 Comisso de Assuntos Econdmicos para a decisdo
terminativa. '

O nosso paracer é que o projeto em exame res-
gata a idéla original da Lei n® 9.424, de 1996, e aaper-
feigoa, pois, julya acertadamente que o estudante
deve ser a base de todas as medidas referentes as di-
visdes de recursos do Ensino Fundamental.

Em vista do exposto, 0 hosso parecer é pela
aprovagdo do Projeto de Lei do Senado n? 53 de
2001.

0O-SR. PRESIDENTE(Moreira Mendes) - Antes
de passarmos & discusséo, informo aos Srs. Senado-
res que hé scbre a mesa uma emenda de autoria do
Senador Waldeck Ornélas, que neste momento esté
sendo reproduzida para que possa ser distribulda.

Vou passar a palavia ao Senador Waldeck
Ornélas, para que ja possa ir adiantando, enquanto
as copias ficam prontas para serem distribuldas aos
Srs. Senadores.

Com a palavra o Senador Waldeck Ornélas.

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente,
Srfs e Srs. Senadores, tenho feito da ¢orregéo dos de-
sequillbrios regionais um verdadeiro sacerddcio no
exercicio do meu mandato nesta Casa desde 1995.

Este projeto é extremamente importante, por-
que cria a cota municipal, ele toma como referéncia o
namero de alunos mairiculados, como critério para a
distribuicio dos Recursos Salario Educagéo. Mas hé
uma distorgéo na Lei n® 9.424, de 1998, que precisa
ser cortigida, S

No seu § 12, ela diz o seguinte: A partir de 1° ja-
neiro de 1997, o montante da arrecadag#o do salario
educag@o, apés a dedugéio de 1% em favor do INSS,
calculados sobre o valor por ele arrecadado, seré dis-
tribufdo pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educagéo - FNDE, observada a arrecadag#io realiza-
da em cada Estado e no Distrito Federal, em cotas, da
seguinte forma., o

* Ora, o projeto estd mudando exatamente o inci-
s0 I, que trata da cota estadual, criando também a
cota municipal, mantendo, como bem sublinhou o Re-
lator, Senador Carlos Patrocinio, que é o item 1, a
cota federal. ‘

O que estou propondo na minha emenda é que
se suprima desse § 12 a expresséo: observada a arre-
cadagéo realizada em cada Estado é no Distrito Fe-
deral. Ou seja, os recursos arrecadados pelo salario
educagio passa a constituir um Funtlo Nacional, do
qual se tira um tergo para a Unido e dols tergos para
Estados e Municipios, na proporgéo dos alunos matri-
culados, que é o que se quer alcangar, @ n&o compar-
timentando em cada Estado recursos, porque assim
prejudica os Estados menores. O Tocantins, por
exemplo, do Relator, Rondénia, de V. Ex®, ficam preju-
dicados, porque os recursos sdo em valor menor.

Dessa forma, essa emenda tem o sentido de de-
mocratizar os recursos do salério educagéo, permitin-
do que se venha entéo a contar com uma aplicagéo
socialmente responsavel. _

O SR. ROMEU TUMA - D4 licenga um pougqui-
nho, Sr. Presidente. Gostaria apenas de fazer uma
pergunta, o

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Coma
palavra 0 Senador Romeu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA — A virgula no FNDE e em
cotas da seguinte forma... Quer dizer, fica...
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0 SR. WALDECK ORNELAS - Em cotas da se-
guinte forma. 86 suprime "cbservada a arrecadagéo
realizada em cada Estado e no Distrito Federai®.

O SR. ROMEU TUMA - 56 suprime "observada
a arrecadacéo realizada em cada Estado e no Distrito
Federal”,

O SR. WALDECK ORNELAS - O critério deixa
de ser a arrecadagéo e passa a ser © numero de alu-
nos. -

O SH.PRESIDENTE (Moreira Mendes) - Coma
palavra o Relator, Senador Carlos Patrocinio, para
proferir parecer sobre a emenda apresentada.

O SR. CARLOS PATROCINIO ~ Sr. Presidente,
parece-me que a emenda apresentada pelo eminente
Senador Waldeck Ornélas vem exatamente ao en-
gontio daquilo que norteou o eminente Senador Alva-
ro Dias na apresentagéo desse projeto, ou seja, uma
melhor distribui¢éo dos recursos do Fundef, do saté-
rio educagéo para 0s alunos, para o aluno na escola.

Tendo em vista que o eminente autor da emen-
da pretende c¢riar um fundo destinado 4 educagéo e
tendo em vista que a arrecadagdo do saldrio educa-
¢éo perante as empresas, nes Estados menores, pra-
ticamente inexiste ou é muito pequena, tem funda-
mento e perlinéncia a emenda do eminente Senador
Waldeck Ornélas.

Portanto, meu parecer é favoravel ao acolhi-
mento dessa emenda.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — Em
discusséo a emenda. (Pausa)
Concedo a palavra ao Senador Gerson Camata,

0 SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, vou
ser bem rapido, apenas apoiando a emenda. A emen-
da do Senador Waldeck Ornélas tem profundo senti-
do soclal, meracendo o acolhimento que o Relator lhe
deu. Devemos tentar, e efetivamente o Senador Wal-
deck Ornélas tem assim procedido, estabelecer um
pouco de justica na distribuig8o das taxas e tributos
cobrados no Pais.

Hé algo que sempre costumo dizer. Brasilia, por
exemplo, é a cidade que tem maior renda per capita
do Brasil, é a cidade que tem mais automdveis no
Brasil e é a cidade que mais consome energia elétrica
o agua per capita no Brasil. Entretanto, um Municipio
pequeno no interior do Esplrito Santo, de Rondénia,
do Tocantins, ou de Minas paga os professores e a se-
guranga da populagéo altamente favorecida de Bras/-
lia. :
Deveria ser o contrério: a cidade que tem menos
consome menos energia elétrica. A cidade que tem

uma renda per caplita menor, a cidade gue tem me-
nos automévels, a cidade que consome menos dgua
per capita deveria ser subsidiada e ajudada em seu™"
desenvolvimento pelas cidades com melhores condi-
¢Oes soclais. No Brasil, ocorre o inverso. A emanda
ajuda a corrigir essa terrivel injustiga que praticamos
contra os brasileiros menos favorecidos,

Portanto, voto pela emenda, e todos devemos
pensar schre isso.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) — Conti-
nua em discusséio a emenda. (Pausa)

Concedo a palavra ao Senador Ariindo Porto.

O SR.ARLINDO PORTO - A minha interveng&o
também & para apoiar o parecer do Relator, Senador
Carlos Patrocinio, e louvar a Iniciativa do Senador
Alvaro Dias. Quanto mais pudermos descentralizar,
criando alternativas para Estados e Municipios tam-
bém participarem do processo de gestéo, quantifican-
do os beneficlados, é louvavel. Em fungao disso, meu
voto & favordvel.

0O SR. PRESIDENTE {Moreira Mendes) - Conti-
nua em discusséo, (Pausa)

Néo havendo quem pega a palavra, encerro a
discusséo.

Em votag&o o parecer do Relator com a emenda
apresentada pelo Senador Waldeck Ornélas.

As Sr%s ¢ os Srs. Senadores que a aprovam
queiram permanecer sentados. (Pausa)

Aprovado.

O ultimo item da pauta é um aditamento ao Re-
guerimento n? 6, de 2001,

Em aditamento ao Requerimento n® 6, de maio
de 2001, aprovado por essa Comiss&o, em reunido
ordindria de 8 do més am curso, solicito seja acresci-
da & iista de convidados para audiéncia publica sobre
o0s projetos PLS n261/2000, que dispde sobre a insti-
tuicAo de programa de avaliagBo seriada anual para
acesso as instituicbes de ensino superior publicas e
dé outras providéncias, e o PLC n®100/2000, que dis-
pde sobre a incluséio da matéria de informética nos
curriculos dos estabelecimentos de ensino de primei-
ro e segundo graus, 0 nome do Presidente do Sindi-
cato da Associagdo Nacional dos Docentes de Ensino
Superior - Andes, professor Roberto Leyer.

Sala das Comissdes, 22 de maio de 2001.

Senadora Marina Silva.”

Em votagéo o requerimento.

Os Srs. Senadores que o aprovam permanegam
sentados. {Pausa)

Aprovado.
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_ 0 SR. GERSON CAMATA — Sr. Presidente,
para um requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) -Coma

palavra o Senador Gerson Carnata.

O SH. GERSON CANATA - Trata-se, St. Presi-
dente, de um requerimento, nos termos do art. 116 do
Regimento Interno, para gue o Projeto de Lei do Se-
nado n? 202 seja encaminhado para andlise da Co-
missio de Fducagdo, tendo em vista que se encerrou
o prazo para a Subcomisséo de Réadio e TV deliberar
sobre a matéria,

E o requerimento que encaminho a V., Ex®, pe-
dindo gue o submeta & apreciag#io do plendrio.

O SR. PRESIDENTE (Moreira Mendes) ~ Em
discussio o requerimento. (Pausa)

N&o havendo quem queira discuti-lo, encerro a
discussio. ' '

Em votag&o.

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados, (Pausa) '

Aprovado. ‘

Nada roais havendo a traiar, dou por encerrada
esta reunido da Comisséo de Educagéo do Senado
Federal.

(Levanta-se a reuniéo as 1 2h20min.)

COMISSAO DE EDUCAGAO

Aia da 112 Reunio Extraordinaria, da 3¢ Ses-
s#o Legislativa Ordindria da 51° Legislatura, reali-
zada eimn 20 de maio de 2001. '

As onze horas e guarenta e oito minutos do dia
vinte & nove de maio de dois mil @ um, na sala de reu-
nides da Cornisséo, Ala Senador Alexandre Costa,
sala 15, sob a Presidéncia do Senhor Senador Ricar-
do Santos e com a presenga dos Senhoras Senado-
res, Casildo Maldaner, Gerson Camala, Gilvam Bor-
ges, Marluce Pinio, Nabor Junior, Ramez Tebet,
Hugo Napole#o, Moreira Mendes, Waldeck Ornelas,
Eduardo Siqueira Campos, José Coelho, Carlos Pa-
trocinio, Arlindo Porto, Aivaro Dias, Nilo Teixeira
Campos, Eduardo Suplicy, Marina Silva, Mauro Mi-
randa, Ney Suassuna, Maguito Vilela, Freitas Neto,
Jonas Pinheiro, Romeu Tuma, Osmar Dias, Pedro
Piva, l.ticio Alcantara, Geraldo Candido e Saturnino
Braga retne-se a Comisséo de Educagéo. Deixam
de comparecer os Senhores Senadores, Arir Lan-
do, Valmir Armaral, Teotonio Vilela Filho, Fernando
Matusalém, Luiz Pontes, Emilia Fernandes e Rober-
to Ereire. Havendo niimero regimental abrem-se 0s
trabalhos. A Presidéncia submete & Comisséo a dis-

pensa da leitura da Ata da reunifio anterior, que @
dada.como_aprovada. Prosseguindo, a Presidéncia
propde que se inicie a deliberagdo da Pauta pelos
ltens n.2 09 e 15, atendendo a requerimento oral de
autoria dos Senadores Ramez Tebet e Ney Suassu-
na, respectivamente, o que é aceito.por todos. item
09: Projeto de Decreto Legislativo n.2 69, de 2001,
de carater ndo terminativo, de autoria do Poder Exe-
cutivo, que "Aprova o ato que autoriza a Associagéo
Cultural Chapadiio do Sul a executar servigo de radio- .
difusdo comunitdria na cidade de Chapadao do Sul,
Estado de Mato Grosso do Sul.“O relator designado é
o Senadoy Ramez Tebet e o relatorio favorével é apro-
vado. ltern 15: Projeto de Decreto ;}uegislativo n.e
28, de 2001, de carater néo terminativo, de autoria do
Poder Executivo, que "Aprova o ato que autoriza a
Associagao Comunitaria Radio FiM Comunitéria Cida-
de Progresso a executar servigo de radiodifusdo co-
munitéria na cidade de Pendéncias, Estado do Rio
Grande do Norte.” O relator designado é o Senador
Ney Suassuna e o relatério favorave! é aprovado. A
Presidéncia retoma a ordem natural'da pauta, comu-
nicando & Comiss#o que submetera a deliberagéo, 0s
projetos cujos relatores estiverem présentes, item 01:
Projeto de Lei da Camara n.? 20, de2001, de caréter
néio terminativo, de autoria do Depuitado Marcus Vi-
cente, que "Denomina "Rodovia Governador Mario
Covas" a BR-101." E concedida vista ao Senador
Gerson Camata. tem 02: Projeto dg Decreto Legis-
Jativo n.2 60 de 2001, de carater néo terminativo, de
autoria do Poder Executivo, que "Aprova o ato que
outorga permisséo a Fundagéo Méaximo Zandonadi
para executar servico de radioditugdo sonora em fre-
qiiéncia moduiada na cidade de Venda Nova do tmi-
grante, Estado do Espirito Santo.” Qrelator designa-
do & o Senador Gerson Camata @ G relatério favora-
vel & aprovado, com as abstengc")é§ dos Senadores

" Eduardo Suplicy e Marina Silva. item 03: Projeto de

Decreto Logislativo n.2 36, de 2001, de caréter nao
terminativo, de autoria do Senador Poder Executivo,
que "Aprova o ato que autoriza a Associagéo de Mo-
radores do Bairro Rubia a executar servigo de radio-
difusfo comunitdria na cidade de N(_‘Sya Venécia, Esta-
do do Espitito Santo.“ O refator desighado é o Senador
Gerson Camata e o relatorio favorave! é aprovado.
tem 04: Projeto de Decreto Legislativo n.2 14, de
2001, de carater néo terminativo, de autoria do Poder
Executivo, que "Aprova o ato gue outorga permissao a
Fundag&o Joca Motta para executﬁr servigo de radio-
difusao sonora em fregiidncia modulada na cidade de
Uniao, Estado do Piaul.“ O relator designado é o Se-
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nador Gerson Camata e o relatério favoravel é apro-
vado, com as abstengbes dos Senadores Eduardo
Suplicy e Marina Silva. Item 06: Projeto de Decreto
Legisiativo n.2 35, de 2001, de carater ndo terminati-
vo, de autoria do Poder Executivo, que "Aprova o ato
que autoriza a Associagdo dos Moradores do Balrro
Alvorada a executar servigo de radiodifuséio comuni-
taria na cidade de Belo Campo, Estado da Bahla.“ O
relator designado é o Senador Waldeck Ornélas e o
relatério favoravel & aprovado. Item 07: Projeto de
Decreto Legislativo n.2 200, de 1999, de caréter nao
terminativo, de autoria do Poder Executive, que "Apro-
va o ato que renova a concess#o da Rédio Oito de Se-
tembro Ltda. para explorar servigo de radiodifus&o so-
nora eém onda tropical na cidade de Descalvado, Esta-
do de Sao Paulo.” O relator designado é o Senador
Pedro Piva e o relatério favoravel é aprovado, com as
abstengGes dos Senadores Eduardo Suplicy e Marina
Silva. ltem 08: Projeto de Decreto Legislativo n.?
59, de 2001, de carater ndo terminativo, de autoria do
Poder Executivo, que "Aprova o ato que autoriza a
Associagdo Catélica, Cultural e de Promogéo Social
“Pe. Cassimiro Mikucki” a executar servigo de radiodi-
fuséio comunitéria na cidade de Ribsirdo Bonito, Esta-
do de S&o Paulo.“ O relator designado é o Senador
Jonas Pinhejro e o relatério favoravel & aprovado.
item 10: Projeto de Decreto Legislativo n.2 53, de
2001, de cardter n&o terminativo, de autoria Poder
Executivo, que "Aprova o ato que outorga permisséo &
Fundag&o Educacional Séo Pedro para executar ser-
vigo de radiodifusdo sonora em freqiiéneia modulada
na cidade de Araguaina, Estado de Tocantins.“ O re-
lator designado é o Senador Mauro Miranda e o rela-
tério favordvel é aprovado, coma abstengfo da Sena-
dora Marina Silva. item 12: Projeto de Decreto Le-
glslativo n.2 04, de 2001, de cardter ndo terminativo,
de autoria Peder Executive, que "Aprova o ato que au-
toriza a Associagéo Cultural José Ribeiro da Cunha a
executar servigo de radiodifusdo comunitaria na cida-
de de Montividiu, Estado de Goias.” O relator desig-
nado é o Senador Maguito Vilela e o relatério favora-
vel é aprovado, Iltem 13: Projeto de Decreto Leglsla-
tivo n.2 25, de 2001, de cardter nao terminativo, de
autoria Poder Executivo, que "Aprova o ato que autori-
Za a Associagdo e Movimento Comunitério Rédio Rai-
nha da Paz FM de lrapuru a executar servigo de radio-
difuséio comunitéria na cidade de Irapuru, Estado de
Séo Paulo.” O relator designado é ¢ Senador Lucio
Alcéntara e o relatdrio favordvel é aprovado. Ficam
adiadas, em virtude da auséncia dos relatores, as se-
guintes matérias: liem 05: Projeto de Decreto Legls-

lativo n.% 06, de 2001, ltem 11: Projeto de Decreto
Legislativo n.2 62, de 2001, item 14: Projeto de De-
creto Legislativo n.2 96, de 2001, ltem 16: Projeto
de Decreto Legislativo n.2 63, de 2001 o ltem 17:
Projeto de Decreto Legislativo n.2 64, de 2001.
Prosseguindo o Senhor Senador Eduardo Suplicy
pede a palavra e solicita que a Comisséo reitere junto
ao grupo Ornega que encaminhe, com a malor brevi-
dade possivel, & Secretaria da Comisséo os docu-
mentos solicitados para a instrugao do projeto que re-
nova a concesséo da TV Omega. O Senhor Presiden-
te determina & Secretaria da Comisséio providéncias
visando o atendimento da questéio levantada pslo Se-
nhor Senador Eduardo Suplicy. O Senhor Presidente
determina que as Notas Taquigraficas sejam anexa-
das & esta Ata para a devida publicagio. Nada mais
havendo a tratar, a Presidéncia encerra a reunigo, as
doze horas e trinta minutos, determinando que eu,
Julio Ricardo Borges Linhares, Secretdrio da Co-
missdo de Educagéo, lavrasse a presente Ata que
apds lida e aprovada, serd assinada pelo Senhar Pre-
sidente,

SENADOR RICARDO SANTOS
Presidente da Comissiio

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Haven-
do quorum regimental, esta aberta a 112 reunido ex-
traordindria da 32 Sesséo Legislativa Ordinaria da 518
Legislatura, que se realiza hoje, 29 de maio, terca-fei-
ra.

Proponho ao Plendrio inversio de pauta, em vir-
tude dos compromissos j4 assumidos pelo Senador
Ramez Tebet, no sentido de que volemos, primeira-
ments, o item 9 e o Item 15, do Senador Ney Suassu-
na.

Aqueles que estiverem de acordo com a inver-
sdo permanegarn sentados. (Pausa.)

Vamos apreciar, primeiramente, o item 9: Proje-
to de Decreto Lagistativo n? 69, de 2001, que aprovao
ato que autoriza a Associag8o Cultural Chapadéo do
Sul a executar servigos de radiodifus&o comunitaria
na cidade de Chapadéo do Sul, Mato Grosso do Sul.
O Relator é o Senador Ramez Tebet, a quem passo a
palavra.

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, inicial-
mente agradego a gentileza e sensibilidade de V, Ex,
Conhego bem Chapadéo do Sul. Essa emissora val
prestar relevantes servicos & comunidade. Trata-se
de um dos mais présperos Munieipios, economica-
mente, no setor da agricuitura, do Estado do Mato
Grosso do Sul, que nao possui emissora alguma,
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O processo veio da Camara Federal, ja foi anali-
sado e preencheu todos os requisitos legais, dal por
gue o exame da documentag8o evidencia o cumpri-
mento das formalidades estabelecidas na Resolugéo
n® 39, de 1992, desta Casa, ficando caracterizado
gue a entidade Associagéo Cultural Chapadao do Sul
atendeu a todos os requisitos técnicos e legais para
habilitar-se & autorizag#o.

Damos um voto pela aprovagéo do ato na forma
do projeto de decreto legislativo originario da Camara
dos Deputados. Espero que os eminentes membros
da Comiss#o aprovem nosso relatério.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Em
discussio o relatério do Senador Ramez Tebet sobre
o Projeto de Decreto Legislativo n® 69. {Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, em votagao.

Os Senadores gue concordam com 0 parecer
do Relator permanegam sentados. (Pausa.)

Aprovado.

De acordo com o acordado, passatmos ao em
15: Projeto de Decreto Legislativo n? 28, de 2001, que
aprova o ato que autoriza a Associagéo Comunitaria
Badio FM Comunitaria Cidade Progresso, do Estado
do Rio Grande do Norte. O Relator & o Senador Ney
Suassuna, a quem passo a palavra.

O SRH. NEY SUASSUNA - S, Presidente, St's &
Srs. Senadores, examinamos todo o projeto e varifi-
camos que néo tem irregularidade alguma. Tendo em
vista a documentagio que acompanha o PDL n® 28,
de 2001, que evidencia o cumprimento das formalida-
des estabelecidas na Resolugéo n® 39, de 1992, do
Senado Federal, fica caracterizado que a entidade
Associagdo Comunitaria Rédic FM Comunitaria Cida-
de Progresso atendeu a todos 0s requisitos técnicos
legais para habililar-se essa autorizagao.

Por isso, opinamos pela aprovagéo do ato e
apresentamos, na Comisséo, o Projeto de Decreto le-
gislativo originario da Camara dos Deputados, que re-
cebe nossa ratificagdo. Portanto, o parecer é pela
aprovagao.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) ~ Em
discusséo. (Pausa.)

Néo havendo quem quelira discutir. em votaggo.

cer do Retator, Senador Ney Suassuna, permanegam
sentados, (Pausa.}

Aprovado.

ltem 1 da pauta. O Senador Mauro Miranda soli-
citou que se apreciasse primeiraments o Item 10.

ltem 10 da pauta. Projeto de Decreto Legistativo
n® 53 aprova o alo que outorga a permissao 4 Funda-

‘gdo Educacional S&o Pedro para executar servigo de

radiodifusdo sonora na cidade de Aragualna, Estado
de Tocantins.

O Relator é o Senador Mauro Miranda, a quem
passamos a palavra.

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidents, é
uma honra muito grande estar aqui, relatando esse
ato de outorga de permisséo & Fundagéo Educacio-
nal Sao Pedro da cidade de Aragualna. Araguaina
para nés, goianos, tem um significado muito grande: &
a segunda cidade do Estado de Tocantins, uma cida-
de grande, em desenvolvimento, uma belfssima cida-
de, e é uma irma nossa porque os lagos de amizade
permaneceram juntos nesse desenvolvimento entre
os dois Estados.

Assim, Sr. Presidente, a documentagéo, anexa-
da & mensagem presidencial, informa que o processo
foi examinado pelos 6rgéos técnicos do Ministerio das
Comunicagdes, constatando-se estar devidamente
instruldo e em conformidade com a fegislagéo vigen-
te.

O projeto também foi examinado pela Cémara
dos Deputados e mereceu aprovagéo,

Diante da regularidade dos procedimentos e do
cumprimento da legislagéo pertinente, opinamos pela
aprovagéo do ato de outorga em exame, na forma do
Projeto de Decreto Legislativo n® 674, originario da
Camara dos Deputados.

S#o essas as minhas palavras e pego a todos 08
Senadores o voto "sim"®.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) —~ Em
discussao. (Pausa)

Em votagdo o Projeto de Decreto Legislativo n®
53.

Srs e Srs. Senadores que concordam com o
parecer do Relator, Senador Mauro Miranda, perma-
negam sentados.(Pausa}

Aprovado.,

Passamos ao Item 1 da pauta, voltando & ordem
normal dos trabalhos.

Projeto-de Decreto de Lei-da- Céamaran®20,de—
2001, denomina Rodovia Governador Méario Covas a
BR-101.

O .autor é o Deputado Marcos Vicente, do PSDB
do Esplrito Santos, e o Relator ¢ o Senador Alvaro
Dias, a quem passamos a palavra para relatar o pro-
CEs80.
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O SR. ALVARO DIAS - Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, o Deputado Marcos Vicente apresenta pro-
jeto que dencmina Rodovia Governador Mario Covas
aBR-101 emtoda a sua extenséo. ABR-101 abraga o
litoral do Pais de Norte a Sul, passando inclusive por
Santos, cidade natal do saudoso Governador Mario
Covas, portanto, uma rodovia, segundo o autor do
projeto, digna de ostentar o nome deste ilusire brasi-
lairo,

O Brasil viveu momentos de comogéo ao assistir
aos funerais do Governador Mario Covas. Os brasilei-
ros se uniram para demonstrar publicamente senti-
mente de reconhecimento da relevancia das agdes
politicas de urm homem dos mais respeitados do nos-
so Pals. Incansavel defensor da ética na pelitica, Ma-
rio Covas certamente deixou enraizado em grande
parte do povo brasileiro o principio do respeito dos va-
lores democréticos, E inegavel que a sua atuagéo,
obstinada e marcante, foi elemento fundamental na
popularizagdo das Idéias modernas de democracia
no Pals. Portanto, louvamos a iniciativa do Deputado
Marcos Vicente em homenagear essa personalidade
tdo Importarite da Histéria politica do nosso Parls.
Especialmente num tempo de tanta descrenga, quan-
do o descrédito se generaliza em relagdo aos politi-
cos, a figura de Mario Covas ensina que a generaliza-
¢éo & gravissima injustiga. A generalizagio néo con-
tribui, desestimula a presencga de figuras talentosas,
de pessoas de bem na atividade piblica. Por isso, cre-
io ser da maior importancia perenizar o nome de uma
figura honrada como a de Mario Covas em proprios
publicos, como recentemente o Aeroporto de Guaru-
Ihos, que ganhou o nome do ex-Governador de Séo
Paulo, Franco Montoro.

Portanto esta rodovia que corta o Pals pelo lito-
ral sera, psrmanentemente, uma lembranga da pas-
sagem de Mério Covas, uma passagem de honradez
e decéncia pela pollitica do Pafs. Este bom exemplo
deve ser perenizado através desta rodovia por onde
milhares de pessoas passaréo duranie todos os tem-
pos, para que Mario Covas seja lembranga, seja
exemplo, seja ligdo de vida e dignidade, sobretudo na
atividade publica brasileira, Um estimulo a todos nés
que-aqui prosseglimos, com vocagéo e com o propo-
sito de servir também com dignidade a populagéo do
Pals.

Ougo com satisfagdo o Senador Mauro Miranda.
O SR. MAURO MIRANDA - Nobre Senador,

ouvio relato de V. Ex@ e endosso plenamente essa ho-
menagem ao ex-Governador Mario Covas. Convivi,

de perto, com ele na Constiluinte, em 1988, {ui o
sub-relator, junto com ele, da Constituiggo de 1988,

Sei do pesar, do meu partido PMDB, por ter per-
dido uma das expressdes mais fortes. L.embro-me
muito bem de Ulysses Guimardes lamentando a sal-
da de Mario Covas, quando dizia: Tenho certeza gle
breve ele eslard de retorno ao nosso Partido,

Infelizmente ele se foi, num momento muito dra-
matico da vida nacional. Ele, gue poderia ser um can-
didato quase natural & Presidéncia da Repliblica, ti-
nha unanimidade deste Pafs, que reconhecia nele um
dos homens mais sérios, mais corretos, mais defini-
dos, mais claros. Lamentamos profundamente sua
perda,

Fico, as vezes, preocupado. E uma homenagem
imensa, de uma rodovia imporfantissima para o Pals,
mas ouviremos falar também - "Na rodovia Maric Co-
vas aconteceu um desastre..." Esse lado me preocu-
pa muito, porque a rodovia hoje esta tdo desestrutura-
da, em fungéo da quantidade de vefculos que tem
este Pals, e a malha rodovidria fraca pode dar uma
conotagdo ruim & homenagem a um homem que me-
rece sempre ser lembrado de uma forma muito singu-
lar, carinhosa por parte de todos os brasileiros,

Mesmo assim acho justa, & devemos pensarem
outrag homenagens. Quem sabe num grands teatro,
algo que pudesse perpetuar uma imagem de coisas
simpaticas, felizes para o povo brasileiro.

E nessa linha que gostaria de endossar o relaté-
rio de V. Ex2, aprova-lo, pedir aprovagéo e, ao mesmo
tempo, reconhacer muito merecido. Mario Covas foi
um dos grandes homens deste Pals.

O SR.RAMEZ TEBET - Permite V.Ex® um apar-
te?

O SR. ALVARO DIAS - Concedo um aparie ao
Senador Ramez Tebet,

O SR.RAMEZ TEBET - Senador Alvaro Dias, V.
Ex2 tem sensibilidade. V. Ex governou um Estado,
sabe o gue representa uma estrada. A BR-101 é uma
grande via publica. O Senador Mauro Miranda acha
gue & polco, realmente, para homenagear essa figu-
ra extraordinaria, meu Presidente, Senador Ricardo
Santos, de Mério Covas,

Figura de homem que batalhou pelos postula-
dos da democracia, que sofreu as sangfes por essa
luta no perfodo autoritdrio com que o Pafs conviveu,
homem que foi Prefeito de Sao Paulo, Governador,
dignificou, honrou todos mandates que o povo lhe
confiou. Era homem da Baixada Santisia, era um ex(-
mio orador. Conhaci Mario Covas na cidade de Araga-
tuba, no Estado de S&o Paulo, quando ele fazia pere-
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grinagéo em favor da democracia, em favor das liber-
dades publicas.

Entdo quero me associar ao relatdrio do Sena-
dor Alvaro Dias para prestar esta homenagem a M4-
rio Covas.

Agradeco ao Senador Alvaro Dias esta oportu-
nidade, agradego também a compreenséo de V. Ex?,
que 140 bem preside os nossos trabalhos.

O SR. ALVARO DIAS — Muito obrigado Senador
Ramez Tebet.

Aproveito o ensejo para publicamente parabeni-
z4-lo pela conduta a frente do Conselho de Etica do
Senado Federal, uma miss&o espinhosa que V. Ex?
desempenhou com muita competéncia e honradsz,

Qugo o nobre Senador Casildo Maldaner.

O SR. CASILDO MALDANER - No momento
em que V. Ex?, Senador Alvaro Dias, relata essa pro-
posta que eleva 0 nome da BR-101 para o nosso Ma-
tio Covas, ndo poderia deixar de ma congratular, até
porgue, no me Estado, ela atravessa mais ou menos
540 km, todo o litoral catarinense. Saber que de agora
em diante a BR-101 levard o nome do homem publico
Mério Covas em toda a sua extens#o, cuja maior par-
te margeia o oceano Atlantico, é uma honra para to-
dos os catarinenses.

Nunca me esqueci gue guando era governador
de Estado e ele candidato & Presidéncia da Republi-
ca, embora de Partidos diferentes, sle fez questao de
nos visitar, mesmo sabendo que eu apoiava outro
candidato do nosso partido, pela amizade que tinha-
mos. Sempre com o objetivo, embora divergentes na-
quele momento, de buscarmos o melhor para o Pafs.

Todas as vezes que nos encontramos, desde
1989, recordamos aguele momento em que sele visi-
tou o Palacio do Governo ern Santa Catarina, como
candidato a Presidente da Repiblica, quando eu
exercia as fungdes de governador. So fatos assim
que marcam a vida da gente. E ele, por tudo o que foi
na vida plblica merece essa homenagem. V. Ex®, Se-
nador Alvaro Dias, acerta em oferecer esse parecer
homenageando esse homem publico em nome do
Brasil,

O SR. ALVARO DIAS - Muito obrigado, Senador
Casildo Maldaner, em nome de Santa Catarina, que
reaimente tem um litoral fantastico & proporcicna a
milhares de turistas que chegam ao litorat pela rodo-
via Mério Covas a oportunidade de se encantar com
as belezas do seu Estado g, ao mesmo tempo, relem-
brar o exemplo de Mario Covas.

Portanto, sem dlvida nenhuma, a proposta do
Deputado ¢ inteligente porque essa rodovia é passa-

gem de todas as regides do Pals. Sem prejulzo da su-
gestdo do Senador Mauro Miranda, acrescentaria
que ficaria muito bem o neme do ex-Governador Ma-
rio Covas em uma grande universidade do Pals, ja
que ele foi uma ligdo de vida mdlscuttvetmente sébia
para todos nos brasileiros.

0O SR.PRESIDENTE (Ricardo Santos) —Conce-
do a palavra ao nobre Senador Gerson Camata.

O SR. GERSON CAMATA - Vou votar contra;
vou explicar e acredito que o Senador Mario Covas
entenderd, |4 do Céu, Acontece que essa rodovia ja
termn vérios nomes. No Rio Grande do Sul tem um tre-
cho dela que tem o nome de um ex-governador da
Farroupilha. Tenho um projete que da 6'nome a um
trecho dela de Mario Gurgel, que foi nosso Deputado
Federal; num outro trecho de Vitéria a Linhares tem
um outro projeto meu, jd aprovado aqui e gue esta na
Céamara, que d& o nome a esse trecho da BR-101 de
Rodovia Deputado Emir de Macedo Gomes, que foi
Presidente da Assembléia do Espirito Santo, baiano e
lutou muito pelo asfaltamento daquele trecho. Entéo,
vamos tirar varios nomes — e no Nordeste deve haver
trechos em que a rodovia recebeu outras nomes —
para colocar um nome sé. Acredito que poderfamos,
para homenagear Mario Covas, que merece ate tirar
todos os nomes, nomear apenas no trecho que atra-
vessa S&o Paulo, para ndo criar conflito com outros
nomes que ja foram aprovados. Ndo sei como se po-
deria fazer isso, Ou se n&o todos os trechos que ainda
néo foram nominados passariam a se chamar Mario
Covas. Mais ou menos assim para evitar que retire-
mos homes que j& foram colocados, ou. se pedir ao
Ministério dos Transportes, ou fazer uma pesquisa de
puxar os trechos que ja estdo nominados, e af excetu-
arfamos esses {rechos.

O SH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Nesse
caso, V. Ex? teria de apresentar uma emenda, a qual
seria apreciada pelo Relator.

O SR.GERSON CAMATA - Nao sei como o Re-
lator veria isso.

O SR. ALVARO DIAS - V. Ex® permlte me um
aparte?

O SR. GERSON CAMATA - Com prazer, ougo
V. Ex?

0 SR. ALVARO DIAS - Confesso. que passou
despercebida essa informagéo na ocasiéo em que foi
fido o relatério, da existéncia de nomes em trechos
dessa rodovia

indago de V. Ex® se essas propostas ja foram
sancionadas pelo Presidente da Republica. Entéo,
ainda néo estdo aprovados de forma terminativa, néo
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hd lei, portanto, definindo trechos. Creio que isso néo
impede a aprovagéo deste projeto nesta Comisséo.
Certamente, este projeto sera anexado.

Sahemos da lentiddc da Camara dos Deputa-
dos guando se trata disso. Esses estéio na frente, ja
estdo na fase final e, certamente, néo terlamos ra-
z0es para rejeitar essa proposta.

A minha sugestao é no sentido de aprovarmos
esse projeto, dando o nome de Méario Covas a essa
rodovia. Como as propostas de autoria de V. Ex® ainda
no foram aprovadas de forma tarminativa na Camara
dos Deputados, certamente, V. Ex® encontrara outra
forma de homenagear as pessoas que desejou ho-
menagear.com trechos dessa rodovia,

Portanto,.mantenho o parecer, j4 que estamos
num processo final de deliberagao sobre esse projeto
j& aprovado.pela Camara dos Deputados.

0O SH. GERSON CAMATA - Sr. Presidente,
mais um motivo para fazer uma queixa contra a Cé-
mara dos Deputados: um dos meus projetos foi apro-
vado aqui hd trés anos e ainda n#o foi aprovado l4.

Mario Covas morreu hd pouco tempo e ja estd
aqui o projeto para homenageé-lo. Quer dizer, os pro-
jetos deles vém para ca correndo, e os daqui vao para
14 e ficam; é uma sepultura. Vamos fazer um projeto
com o nome: "Rodovia Projetos Mortos na Camara
dos Deputados.

O SR. ALVARO DIAS - E verdade, o Senador
Gerson Caimata tem razéo. Eu fiz um levantamento no
ano passado & verifiquei que de mais de cento e cin-
qllenta pro]efos projetos aprovados no Senado Fede-
ral, apenas'quinze, em dois anos, mereceram delibe-
ragéo na Camara dos Deputados. Realmente, hd uma
desconsidera¢ao da Camara dos Deputados em rela-
¢Ao a projetos aqui aprovados. :

O SR, GERSON CAMATA — Para abreviar a dis-
cussao, pego vista. Vou propor o seguinte: no trecho
que atravessa o Estado de Séo Paulo, faz-se uma
emenda, o projeto volta para a Cdmara, onde estéo
os outros projetos nossos que denominam varios tre-
chos. Acho que n&o diminui a importancia do Gover-
nador Mario Covas, cujo nome foi dado ao aeropor-
fo...

0 SR. ALVARO DIAS - Quanto a concesséo de
vista ndo ha nenhum problema, mas apenas faria um
apeto. Creio que pela figura de Mario Covas, seria mu-
ito importante que se rmantivesse a denominagéo Go-
vernador Mério Covas em toda a extenséo da rodovia.
O objetivo é exatamente atingir a todos os brasileiros
que trafegam pelo litoral do pafs, ou fora dele, com a
lembranga do Governador Mério Covas, repito, pelo

exemplo em que se constituiu durante toda sua traje-
téria de homem publico.

Faria este apelo a V. Ex® para que encontrasse
outras formas de homenagear essas pessoas. J& que
Mario Covas é uma figura nacional, seria muito pouco
restringir apenas ao trecho de S8o Paulo, a homena-
gem a ele. Mario Covas é figura nacional, que, como
disse 0 Senador Mauro Miranda, seria, indiscutivel-
mente, se vivo estivesse, candidato & Presidente da
Repuiblica para a honra de todos nés brasileiros.

O SR. PRESIDNETE (Ricardo Santos) — Conce-
dida vista ao Senador Gerson Camata.

Concedo a palavra ao Pedro Piva.

O SR. PEDRO PIVA - Entao, Sr. Presidente, re-
servo-me o direito de fazer meus comentarios dentro
de alguns dias, quando o Senador Gerson Camata
exaurir o seu voto. Falarei na acasido, pois acho mais
apropriado,

0O SR. GERSON CAMATA - Muito obrigado.

O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente,
pego a palavra para uma questao de ordem,.

OSR PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Conce-
do a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocinio,
para uma questac de ordem.

SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presidente, eu
gostaria de perguntar a V. Ex® se poderiamos apre-
sentar um requerimento para apensar este projeto
aos gue tambam dizem respeito & mesma rodovia na
Camara dos Deputados. Seria até uma maneira de
aqueles projetos, de autoria do eminente Senador
Gerson Camata e, certamente, de outros Senadores,
tramitarem com malor celeridade, Eu queria saber se
& possivel...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Do
ponto de vista regimental, ndo podemos apensar pro-
jetos.

O SR. CARLOS PATROCINIO - ... apensar pro-
jetos nossos aos da Cadmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - A ndo
ser que esse projeto va para a Camara...

O SR. CARLOS PATROCINIO — Evidentemen-
te, quando for.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Al é
possfvel,

0 SR. CARLOS PATROCINIO - Vamos aprovar
aqui e jé vai para l4 para ser apensado aos outros pro-
jetos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Mas al-
gum Deputado deveria fazer esse requerimento.
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O SR. CARLOS PATROCINIO - E a questdo de
ordem que formulo: se um Senador pode fazer ou se
somente um Deputado.

0O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - So-
mente um Deputado.

O SR. CARLOS PATROCINIO - Esta bem. Eu
vou providenciar isso, até para conferir celeridade.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Perfei-
to.

O SR. CARLOS PATROCINIO ~ Para encerrar,
acho muito pertinente a colocagéo do eminente Se-
nador Gerson Camata.

O SH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Perfei-
to.

e nk 2,

Projeto de Decreto Legislativo nE 60, que aprova
o ato que outorga permissdo & Fundagdo Maximo
Zandonadi para executar servigo de radiodifusdo so-
nora no Municipio de Venda Nova do Imigrante, no
Esplrito Santo.

Relator o Senador Gerson Camata, a quem pas-
s0 a palavra.

O SH. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, Sr®
o Srs. Senadores, trata-se de uma rédio comunitaria
da Fundag8o Mdaximo Zandonadi, que foi um grande
lider desse Municipio do sul do Espirito Santo, Dedi-
cou a sua vida ao crescimento, ao desenvolvimento
comunitario do Municipto. E a Fundagdo Maximo Zan-
donadi o0 homanageia com essa emissora, de carater
comunitério.

O projeto ja fol aprovade na Camara dos Depu-
tados. Todos os documentos apresentados foram
aceitos como perfeitos.

E o nosso parecer é pela aprovacgéo aqui no Se-
nado.

E o relatério.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discuss#o. (Pausa.)

Ndo havendo quem pega a palavra, encerto a
discussio,

£m votagio.

Os Srs. Senadores que 0 aprovam gueiram per-
manecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

Esta Presidéncia também gostaria de se mani-
festar sobre essa homenagem gue é feila ao grande
lider rural Méaximo Zandonadi, j& falecido, no Estado
do Esplrito Santo. Ele foi um dos grandes ploneiros na
melhoria da qualidade do café do Estado do Esplrito
Santo e um defensor do cooperativiemo na regido

serrana de Venda Nova, que tende a se transformar
num pélo de desenvolvimento do Estado do Espirito
Santo.

ltem nE 3E.

Projeto de Decreto Legislativo nE 36, de 2001,
que aprova o ato que autoriza a Associagéc de Mora-
dores do Bairro Ribia a executar servigos de radiodi-
fusdo sonora na cidade de Nova Venécia, no Espfrito
Santo. Relator: Senador Gerson Camata, a quem
passo a palavra. -

0O SR. GERSON CAMATA - St. Presidente, tra-
ta-se, igualmente, de uma radio comunitaria, a primei-
ra organizada no Espirito Santo. Seu Ptesidente é o
Sr. Paulo Bevitdrio, que V. Ex® conhece.:

Gostaria de fazer somente uma corregdo. O Te-
soureiro ndo se chama Evaristo Casconeto, mas Ses-
conato. A correcio j4 foi feita aqui no parecer.

O parecer & pela acolhida e aprovagéo do Proje-
to de Resolugéo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discuss&o. (Pausa.)

N&o havendo quem pega & palavra, encerro a
discussao. :

Em votagéo. _

Os Srs, Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

ltem nE4. ,

Projeto de Decreto Legisiativo que aprova o alo
que outorga permissdo & Fundagio Joca Mota para
executar servicos de radiodifus&o sonora na cidade
de Unigo, Piauf.

Relator o Senador Gerson Camata, a quem pas-
s0 a palavra.,

O SR. GERSON CAMATA - Sr. Presidente, o
Senador Hugo Napoledo, que também conhece a ci-
dade, a Fundagdo Joca Mota e um dos seus dirigen-
tes, a Dr? Maria do Socorro Rego Mota, recomen-
da-me um parecer favoravei, de acordo com o que ja
foi feito també&m na Camara dos Deputados.

Portanto o meu relatério é pela acolhida & apro-
vagdo do projeto de decreto legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Em
discusséo. (Pausa.)

Né&o havendo quem pega a palavra, encerro a
discusséo.

Em votagéo. ‘

Os Srs. Senadores que o aprovam gueiram per-
manecer sentados. (Pausa.)

Aprovado,
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ftem 6

A Senadora Emilia Fernandes n#o estd presen-
{e.

Projeto de Decreto Legislativo n® 35. Aprova o
ato que autoriza a Assoclagéo de Moradores do Bair-
ro Alvorade a executar servigo de radiodifusao comu-
nitéria na cidade de Belo Campo, Bahia.

Relator; Senador Waldeck Ornelas.

Com a palavra o Senador Waldeck Ornelas.

O SR. WALDECK ORNELAS - Sr. Presidente,
trata-se de autorizagfo para que a Associagéo de Mo-
radores do Bairro Alvorada, na cidade de Belo Cam-
po, possa executar servigo de radiodifuso comunita-
ria.

Foram atendidos todos os requisitos legais. De
maneira que, o parecer é favoravel.

© SA. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo. (Pausa.)

Nao havendo quem peg¢a a palavra, encerro a
discusséo.

Em votagéo.

Os Srs. Senadores gue o aprovam queiram pet-
manecer sentados, (Pausa.)

Aprovado.

ltem 7:

Projeto de Decreto Legislativo n® 200, de 1999.
Aprova 0 ato que renova a concesséo da Radio 8'de
Setembro Ltda, para explorar servigo de radiodifuséo
sonora na cidade de Descalvado, Estado de Séo Pau-
lo. -

Relator: Senador Pedro Piva.

O SR, PEDRO PIVA - Sr. Presidente, Sr?s e Srs,
Senadores, a exemplo das outras rédios ja anterior-
mente aqui relatadas, a Réadio de Descalvado, no eixo
da via Anhangliera, Sdo Paulo, preenche todos os re-
quisitos e apresentou todos os documentos para a
stia renovagao.

Dessa forma, o meu parecer é favoravel.

O SH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo. (Pausa.)

N&o havendo quem pecga a palavia, encerro a
discusséo.

£m votagéo,

Os Srs. Senadores (ue aprovam o parecer € 0
voto do Relator queiram permanecer sentados. (Pau-
sa.) .

Aprovado.

ltemn 8:

Projeto de Decreto Legislativo n? 59, que aprova
o0 ato que autoriza a Associagéo Catélica Cultural de
Promogdo Social de Padre Casemiro Micuque a exe-
cutar servigo de radiodifuséo comunitaria na cidade
de Ribeirdo Bonito, S&o Paulo.

Relator: Senador Jonas Pinheiro.

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, com
a devida permissdo do Senador Pedro Piva, estamos
relatando aqui o projeto da Radio Comunitéria da c¢i-
dade de Ribeirdo Bonito, no Estado de Sao Paulo, pe-
los mesmos fatos jd expostos por oulros parlamenta-
res que refataram as concessdes de radios no dia de
hoje. Estamos de acordo com o relatério que veio da
Camara Faderal, relatado pelo eminente Depulado
Arolde de Oliveira.

Conforme toda a documentagéo que acompa-
nha o PDL n? 59, evidencia-se o cumptimento das for-
malidades estabelecidas na Resoiug@o n? 39, de
1992, do Senado Federal, ficando caractetizado que
a entidade Associagéo Catdlica Cultural de Promogéo
Social Padre Casemiro Micuque atendeu a todos os
requisitos técnicos e legais para habilitar-se & autort-
Zagao.

Opinamos pela aprovagéo do ato, na forma do
projeto de decreto legislativo, oriundo da Camara dos
Deputados, pela aprovagao.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discussdo, (Pausa.)

Concedo a palavra ap Senador Pedro Piva,

O SR. PEDRO PIVA — Senador Jonas Pinheiro,
obrigado pela referéncia. Eu queria apenas fazer aqui
uma observagéo. Ribeirdo Bonito 6 uma pequena ci-
dade no interior de Séo Paulo, mas tem para mimum
significado especial, porque faz divisa com outra pe-
quena cidade do Estado de S&o Paulo, Brotas, onde
nasceu o meu pal. Freqlientei essa cidade durante
toda a minha infancia, que ja se vai longe, mas eu
queria fazer uma referéncia especial e agradecer ao
Senador Jonas Pinheiro por esta auterizagéo, e ao
Presidente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Conti-
nua em discusséo. (Pausa.)

N&o havendo quem pega a palavra, encerro a
discusséo.

Em votagéo.

Os Srs. Senadores gue o aprovam gueiram per-
manecer sentados. (Pausa.)

Aprovado, com louvor,

Hem12..
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Considerando que os itens n% 9 e 10 ja foram
aprovados e 0 Senador Valmir Amaral néo se encon-
tra no plendrio,

tem 12 Projeto de Decreto Legislativo n® 4, que
aprova o ato que autoriza a Associagdo Cultural José
Ribeiro a executar servigos de radiodifus&o comunité-
ria na cidade Montividiu, Estado de Goids. O Relator é
o Senador Maguito Vilela, a guem concedo a palavra,

O SR. MAGUITO VILELA - Sr. Presidente, Srs.
Senadores, trata-se do Projeto de Decreto Legislativo
n? 4, de 2001. Esse projeto percorreu todos os trdmi-
tes, conseguiu naturalmente aprovagdo e depende
agora desta Comissdo e do plenario.

Ao relatar favoravelments, eu quero dizer a V.

Ex®s que Montividiu é néo sé uma das cidades mais.

novas do Estado de Goids como também uma das
mais importantes. Isso porque é um municipio extre-
mamente produtor de alimentos: carne, leite, gréos.
Talvez individualmente, em Goids, Montividiu seja um
dos municfpios que mais produzem neste Pals. Tra-
ta-se de uma cidade jovem e que ndc tem nenhuma
radio. Portanto, essa radio comunitéria serd de muita
importincia para os habitantes de Montividiu e de
toda a regido.

Portanto, meu voto é favordvel, com os meus
cumprimentos aos munlcipes de Montividiu,

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos } - Em
discusséo.

N&o havendo quem queira discutir, em votagéo.

Os 8rs, Senadoras que concordam com ¢ pare-
cer do Relator permanegam sentados.(Pausa)

Aprovado.

item 13: Projeto de Decreto Legislativo n? 25,
que aprova o ato que autoriza a Assoclagdo e Movi-
mento Comunitario R4dio Rainha da Paz, em Irapuru,
Estado de Séo Paulo.

O Relator é o Senador Licio Alcantara, a quem
concedo a palavra.

O SR. LUCIO ALCANTARA - Sr. Presidente,
Srs, Senadores, estando a documentagéo toda em or-
dem e de acordo com a lel e. as instrugfes que regu-
lam a concessdo dessas rddios comunitdrias, meu
parecer é favordvel, na forma do. decreto legislativo
origindrio da Camara, autorizando a operagéo da
Associag8o e Movimento Comunitario Radio Rainha
da Paz FM, de lraputru, no Estado de Sao Paulo.

0O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Em
discusséo.(Pausa)

N&o havendo quem gueira discutir, em votagéo.

Os Srs. Senadores que concordam permane-
¢am sentados.(Pausa)

Aprovado.

Amanhé nés teremos uma audiéncia ptiblica na
Comisséo de Educagdo sobre o projeto de lei do Se-
nado que Institui o Programa de Avaliagdo Seriada
Anual e também o projeto de lei da Camara que
acrescenta a matéria de Informética nos curriculos
dos estabelecimentos de primeiro e segundo grau.

Os autores séo o Senador José Roberto Arruda,
o Senador José Fogaga e para o segundo tem o Se-
nador Nilo Teixeira Campos.

Estardo convidados Rul Leilte Berger Fiiho, Se-
cretério da Secretaria de Educagéo Métrica e Tecno-
I6gica do MEC, Semtec-MEC, Maria Helena Guima-
rdes Castro, Secretaria de EducagBio Superior do
MEC, Prof. Clarilza Prado de Sousa , especialista em
avallag&o de sistemas educacionais, Fundagéo Car-
los Chagas, S&o Paulo, Prof. Iria Brizinski, Universida-
de de Goias, e Carlos Augusto Abicalil, Presidente da
Confederagéo Nacional de Trabalhadores da Educa-
¢éo.

O autor do requerimento 6 o Senador Geraldo
Céndido.

A audiéncia publica serd amanhé Senador Ge-
raldo Candido, as 10 horas.
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su-
plicy. o

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente,
Senador Ricardo Santos, gostaria de registrar ainda
que, na ultima quinta-feira, fiz um pronunciamento no
Senado, reforgando a importéncia de encaminharem,
os responsdveis pela Rede TV e pela Rede Omega,
a V. Ex?8, como Presidente da Comisséo de Educagéo,
os documentos necessarios para completar o proces-
so relativo & outorga de concesséo para a Rede TV e
a Rede Omega estarem operando aquela emissora e
para que, a0 mesmo {empo, tenhamos aqui os ele-
mentos necessarios para a realizagéo da audiéncia j&
programada com os representantes da Rede Omega
e da Rede TV que ficaram responséveis_pelo patrimb-
nio da Rede Manchete, a representagéo dos funcio-
nérios e trabalhadores daquela emissora, bem como
do Ministro das Comuni¢agfes, com o objetivo de que™
esta Comissfo sirva de catalisadora para um entendi-
mento entre as parles. Os responsdveis por aquela
emissora haviam formulado a sua intengéo de asse-
gurar os direitos dos que trabalharam tanto tempo na-
quela emissora, inclusive 0s que estavam trabalhan-
do antes na Rede Manchete.
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Gostaria aqui de reiterar a importdncia de logo
08 responsdveis pela Hede TV e Rede Omega enca-
minharem os elementos a V. Ex2 para que ent&o pos-
samos marcar essa audiéncia.

. O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos)
— £ oportuna a manifestagdo de V. Ex?, Se-
nador Suplicy, e, por sugestéo de V. Ex?, va-
mos, oficialmente, reafirmar ao grupo Ome-
ga o desejo de que os documentos solicita-
dos cheguem a esta Casa, a esta Comis-
sfo, para que possamos dar prosseguimen-
to ao processo e, de pronto, marcar a daila
da audiéncia puablica.

O SR. EDUARDO SUPLICY — Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Néo
havendo nenhuma outra questéo a tratar, damos por
encerrada esta reunido. Muito obrigado pela presen-
¢a.

(Levanta-se a reunido as 12h36min)

COMISSAO DE EDUCAGAO

Ata da. 122 Reunido Extraordindria, Da 32
Sessfo Legislativa Ordindria da 512 Legislatura,
realizada em 30 de maio de 2001

Audiéncia Pablica

As dez horas e trinta e sete minutos do dia
trinta de maio de dois mil e um, na sala de reu-
nides da Comissao, Ala Senador Alexandre Costa,
sala 15, sob a Presidéncia do Senhor Senador Ri-
cardo Santos e com a presenca dos Senhores Sena-
dores Gilvam Borges, Nabor Junior, Moreira Mendes,
Waldeck Ornélas, Eduardo Siqueira Campos, José
Coelho, Carlos Patrocinio, Arlindo Porto, Alvaro Dias,
Nilo Teixeira Campos, Fernando Matusalém, Luiz Pon-
tes, Eduardo Suplicy, Emilia Fernandes, Jose Fogaga,
Francelino Pereira, Jonas Pinheiro, Romeu Tuma e
Geraldo Candido retine-se a Comisséo de Educagéo.
Deixam de comparecer os Senhores Senadores Amir
Lando, Casildo Maldaner, Gerson Camaia, Marluce
Pinto, Ramez Tebet, Valmir Amaral, Hugo Napoledo,
Teotonio Vilela Filho, Marina Silva e Roberto Freire. A

Presidéncia dispensa a leitura da ata da reunido anteri-

or gue é dada como aprovada. A presente reunido,
convocada na forma de Audiéncia Publica, tem como
obijetivo instruir os Projetos de Lei do Senado n.261, de
2000, de autoria do Senador José Roberto Arruda, que
"Institui Programa de Avaliagdo Serlada Anual para o
acesso as Instituigdes de Ensino Superior Piiblicas e
dé outras providéncias®, e o Projeto de Lei da Camara
n.2 100, de 2000, de autoria do Deputado Vic Pires

Franco, que "Acrescenta paragrafo ao arligo 26 da Lel
n.2 9394, de 20 de dezembro de 1996. (dispbe sobre a
incluséo da matéria de informadtica nos curriculos dos
estabelecimentos de ensino de 12 e 22 graus).” Foram
convidados, como palestrantes, as seguintes perso-
nalidades: Sr. Ruy Leite Berger Filho (Secretario da
Secretaria de Educagio Média e Tecnoldgica -
SEMTEC/MEC), Sr.2 Maria Helena Guimar&es de
Castro (Secretéria da Secretaria de Educagdo Supe-
rlor — SESU/MEC), Prof2. Clarilza Prado de Souza
(Especialista em Avaliag@o de Sistemas Educaciona-
is — Fundacg&o Carlos Chagas / SP), Sr. Carlos Au-
gusto Ablcalil (Presidente da Confederag&o Nacio-
nal de Trabalhadores da Educagéoc / CNTE) e Prof2,
Mar{lia Leite Washington (Vice-Presidente da Sindi-
cato Nacional dos Docentes das Instituigdes de Ensi-
no Superior /ANDES), Deixou de comparecer o titular
da Secretaria de Educagdo Média e Tecnoldgica, Sr.
Ruy Leite Berger Fitho. A seguir, a Presidéncia passa
a palavra aos convidados. Finda a exposigéo, o Se-
nhor Presidente franqueia a palavra para os membros
da Comissao para posterior debate com os convida-
dos. Encerrado o debate, a Presidéncia agradece a
todos pela presenga e declara encerrado 0s traba-
lhos, determinando que as Notas Taquigréficas sejam
anexadas a esta Ata para a devida publicagfo. Nada
mais havendo a tratar, a Presidéncia encerra a reu-
ni&o, as treze horas e quarenia minutos, determinan-
do que eu, Julio Ricardo Borges Linhares, Secreta-
tio da Comiss&o de Educagdo, lavrasse a presente
Ala que ap6s lida e aprovada, seré assinada pelo Se-
nhor Prasidente,

SENADOR RICARDO SANTOS
Presidente da Comisséo

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Srs.
Senadores, vamos iniciar agora a 122 reuniéo extraor-
dindria da Terceira Sesséo Legisiativa Ordinaria da
512 Legislatura com o objetivo de realizar audiéncia
publica requerida pelo Senador Geraldo Candido cujo
o objetivo & instruir dois projetos de leis em tramitagéo
na Comisséo de Educagéo. O primeiro & o Projeto de
Lei do Senado n.2 61, de 2000, que institui Programa
de Avaliagio Seriada Anual para acesso as institui-

""¢Bes de ensino superior publrcas & da outtas prov—

déncias. O autor deste projeto é o ex-senador José
Roberto Arruda e tem como Relator o Senador José
Fogaga, aqui presente.

E 0-segundo, que serd objeto de andlise nesta
audiéncia publica, é o Projeto de Lel da Camara n.?
100, de 2000, que acrescenta paragrafo ao art. 26 da
Lei de Diretrizes e Bases da Educagéo, que dispbe
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sobre inclusio da matéria de informatica no curriculo
dos estabelecimentos de ensino nos primeiros e se-
gundo graus. O Relator desta matéria é o Senador
Nilo Teixeira CAmara, aqui presente, e o autor do pro-
jeto é o Deputado Vic Pires Frango.

Hoje, estd havendo algumas dificuldades para
se chegar as instalages do Congresso Nacional. Por
este motivo, dos sels palestrantes previstos, lemos
apenas a presenga do Dr. Carlos Augusto Abicalil,
Presidente da Confederagéo Nacional de Trabathado-
res da Educagéo, e a Professoras Marflia Leite Was-
hington, Vice-Presidente da Andes.

Estamos aguardando a presenga dos outras,
sobretudio dos representantes do Ministério da Edu-
cagéo, o Secretério de Educagéo Média e Tecnolégi-
ca Rui Leite Berger e a Dra. Maria Helena Guimarées
de Castro, Secretaria da Secretaria de Educagéo Su-
perior do Mec.

Para ganharmos tempo, jd s&o mais de 10 h40
min, vamos passar a palavra para a Professora Mari-
lia Leite Washington, Vice-Presidenie da Andes, para
que ela possa apresentar a sua manifestagao.

Quero antes justificar que a Professora Clarilza
Prado de Sousa, da Fundagéo Carlos Chagas, Sao
Paulo, que é especialista em avaliagdo de sistemas
educacionais, ligou ha pouco, dizendo que esta che-
gando agora ao aeroporto e que estaré a caminho do
prédio do Congresso Nacional dentro em pouco.

~ Com a palavra a Professora Marilia Leite Was-
hington.

A SRA. MARILIA LEITE WASHINGTON — Mui-
to obrigada, Sr. Presidente.

Bom dia Sr¥s e Srs. Senadores e demals pesso-
as presentes,

Esta é uma oportunidade Impar estarmos aqui
na Comiss#o de Educagio do Senado para discutir-
mos um assunto que, na sua esséncia, trala de um
dos principais problemas da educagéo superior, que €
a democralizag&o do acesso,

Entdo a colaborago que trazemos para este
debate val centrar exatamente na perspectiva de que
precisamos urgentemente ampliar vagas para a edu-
caclo supetrior, precisamos melhorar as condi¢gdes
de acesso, permanéncia e concluséo do alunado da
educagao supstrior e, principalmente, precisamos ga-
rantir que o sistema publico oferega todas as condi-
¢0es necessdrias, quantitativas e qualitativas, para
que isso acontega.

Ao tomarmos conhecimento, de uma mansira
mais detalhada, do Projeto de Lei n.2 61, que institui o
Programa de Avaliag&o Seriada Anual, como uma for-

ma de acesso as instituigdes de ensino superior pibli-
cas, identificamas quatro elementos principais. O pri-
meiro deles é a reserva, anual, enfre 25 e 75%, do to-
tal de vagas das instituigdes federais de ensino supe-
rior ndo-universitarias, para alunos do ensino médio
que obtiverem os resultados esperados no Programa
de Avalfagéo Seriada Anual, o que é institufdo, nacio-
nalmente, pelo projeto de lei. Ela é obrigatdria para
essas instituigdes néo credenciadas como universi-
dades, que ter&o cinco anos para se adequarem ao
programa. A autonomia das universidades, prevista
constitucionalmente, esta cuidadosamente respeita-
da., Aquelas que vierem a aderir, vao definir quando e
se adotlardo o PAS, qual o psrcentual de vagas que
pretenderdo reservar para esses alunos e as normas
o critérios de selegfo dos candidates. O Ministério da
Educagao definira as normas e critérios para as insti-
tuigdes, sobre a obrigatoriedade de implantar o PAS.

A justificativa do proponente, do ex-Senador
José Roberio Arruda, caminha, mais ou menos, nas
grandes linhas, mesmo, da sua proposta, As universi-
dades tém autonomia para decidir sobre a adogéo e
as instituigbes nédo-universitirias séo obrigadas a
adotar. Mas encontramos alguns problemas com as
analogias que ele adota para justificar.

Uma analogia é com a reserva de um percentual
de vagas, em cargos e empregos publicos, por oca-
sifio de concursos, para admissfo de portadores de
deliciéncias, o que é matéria constitucional; esta no
art, 37, inciso VH!. A outra analogia que ele estabelece
é com a garantia de vaga para funcionério publico,
transferido ex-officio, sem que haja exigéncia de que
eles sejam submetidos aos mesmos procedimentos
de avaliagdo a que os demais alunos daquela institui-
¢éo foram submetidos.

Na nossa avaliag8o, essas duas analogias néo
foram muito felizes, porque estamos tratando de uma
coisa um pouco maior, alids, muito maior. Se formos
comparar, a populagéo brasileira, de 18 a 24 anos,
que esid pleiteando a educagéo supetior, é infinita-
mente maior guantitativaments, usando dados do
IBGE, do que o nimero de portadores de deficiéncia
que estejam pleiteando cargos e empregos publicos,
em 6rgdos da administrag@o federal, ou do que o nti-
mero de funcionarios publicos transferidos. Entéo,
n&o nos parecel gue seja muito apropriada essa ana-
logia.

Ele vai concluir, inclusive, dizendo que o acesso
ao ensino supsrior no Pafs, ndc se encontrava, tal
como ndo se encontra, presentemente, submetido a
critérios de ldentidade das possibitidades Iindividuais.
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Isso é verdade, até porque o vestibular, que é o mode-
lo tradicional, é absolutamente descentralizado. As
vérias instituigGes utilizam procedimentos, critérios e
metodologias variadas. Entéo, isso é absolutamente
verdadeiro.

Um outro ponto da justificativa é de que a avalia-
¢éo e a selegio, realizadas ao longo do ensino médio,
nao significam vantagem relativa, decorrente de con-
correr tanto &s vagas reservadas, como aquelas des-
tinadas ao vestibular tradicional. E conclui essa idéia
dizendo que todos teréo, ao longo da sua existéncia,
oportunidade de ingressar na universidade, por am-
bas as vias.

£u vou voltar a comentar isso mais tarde, mas
gostaria de antecipar que nos parece bastante estra-
nho, ou pelo menos néo muito apropriada, a defesa
da idéia de que uma mesma pessoa, UM Mesmo
momento, concorrendo a uma vaga na mesma institu-
ig8o, tenha a possibilidade de se submeter a essa se-
leg&o por meio de duas vias: a do PAS (Programa de
Avaliagdo Seriada) e a do vestibular tradicional.

Vou voltar a esse ponto, mas me parece um
pouco complicado se, hoje, os alunos que se candida-
tam a duas universidades publicas, por exemplo, es-
tao praticamente impossibilitados de fazer as duas
provas; os calenddrios séo cuidadosamente casados
para impedir que uma mesma pessoa ocupe a possi-
bilidade - néo & nem a vaga — de se candidatar aque-
la vaga.

Cita também, na sua justificativa, o programa da
Universidade de Brasilia como uma experiéncia de
éxito. '

Concordo absofutaments quando o propenente
fala de como um processo gradual, seriado, minimiza-
tia a interferéncia de fatores externos, sobretudo os
fatores emocionais — também me deterei nisso um
pouquinho mais adiante —, e, finalmente, diz ser mais
adequado & imposi¢do constitucional de exame de
capacidade do que o tradicional exame vestibular.
Hoje em dia fico pensando que qualguer coisa deve
ser melhor que o exame vestibular.

No parecer do Relator, o ltern 1, que é o relaté-
rio, sintetiza os principais elementos da proposicéo.
Na anélise, ele tece algumas consideragdes sobre a
selegfio de futuros universitdrios de forma graduat e
menos traumatica — isso é absolutamente verdadeiro,
e precisaremos pensar em como investir nisso. Fala
das 1rés avallagbes, realizadas ao término de cada
uma das séries do ensino médio, avaliando compe-
téncias e habilidades deserwolvidas pelos alunos na
escolaridade bésica. Comenta que as estratégias e

os contelidos poderéo auxiliar no aperfeigoamento do
ensino médio, fazendo-o voltar-se para a formagio
geral do aluno, de modo a torné-lo um cidadéo critico,
responsavel e competente.

Entendo que o ensino médio tem que fazer isso
mesmo, mas independentemente do PAS ou de qual-
quer avaliagio. £ obrigagio da educagéo basica cum-
prir estes objetivos e estas tarefas: oferecer a forma-
¢éo geral, tornar cada um dos estudantes um cidadéo
critico, responsdvel e competente. Entéo, a Unica res-
salva que eu faria a essa argumento é de que ele ndo
pode estar obrigatoriamente associado ao PAS.

Também cita a Universidade de Brasilia e a de
Santa Maria - que 8, inclusive, anterior & de Brasflia -
e o interesse dos alunos de varios Estados da Fede-
ragéo. Isso é s6 natural. A demanda esté de tal forma
reprimida que essas oportunidades, obviamente, se-
rdc abragadas por essas pessoas na medida das
suas possibilidades. Quem puder correr para mais, de
uma forma de ser avaliado para ingressar na educa-
¢ao superior, com certeza tentard fazer isso.

Sugere a expanséo dessa experiéncia para todo
o Pals, indicando serem as instituicdes plblicas as
mais credenciadas para essa tarefa, com o devido
apoio do Ministério da Educagfo. Nesse caso, fere-
mos que fazer varios comentdrios a respsito de apoio
do Ministério da Educagéo.

E deve ser assequrada a incluséio das escolas,
independentemente da sua localizag&o, de modo a
torné-las acessiveis a alunos que dele desejem parti-
cipar.

O voto do Relator é favoravel com uma emenda,
que incluird exatamente um cuidado para que ndo
haja discriminag@o quanto a regi&o a que pertencer a
instituicdo de ensino; no meu entendimento, seja de
origem do candidato, seja de destinagao.

H& os nossos comentdrios. Dividirei em trés
grandes linhas.

A primeira é a questdo mais ampla da democra-
tizagdo do acesso & educag#o superior, com que inici-
ei a minha fala. A segunda é a quest&o especifica da
avaliagdo dos candidatos & educacéo superior e a ter-
ceira é a guestéo, tamhém especifica, da reserva de
vagas para alunos de ensino médio aprovados, no
caso, por meic do PAS, ou num dado procedimento
de avaliag8o para ingresso na educagio supetrior,

Com relagio a esse primeiro, eu me permitira di-
zer que essas iniciativas relacionadas a reserva de
vagas, e todos os presentes, acredito, sabem que tra-
mitam na CAmara dos Deputados seis outros projetos
relacionados a essa questdo, um deles oriundo do
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Senado, de autoria do Senador Antero Paes de Bar-
ros, que destina 50% das vagas das instituigbes pibli-
cas a alunos do ensino médio publico egressos da
educagio basica publica.

Aparenternente, existe essa preccupagéo coma
democratizagio do acesso ao ensino superior, Entre-
tanto, penso gue precisamos analisar a questdo com
um pouco mais de cuidado. Sabemos gue a demanda
por vagas piblicas nas universidades sé poderd ser
atendida com uma politica séria e conseqliente de ex-
pansao do ensino superior piblico em geral e, aten-
do-me apenas a abrangéncia do projeto de lei em
questdo, do ensino superior federal, em particular.

A rede federal de ensino superior esta estacio-
nada, ha muitos anos, em cingjlenta e sete institui-
¢Oes — sdo trinta e nove universidades e dezoito insti-
tuigbes isoladas e Cefets.

O déficit de vagas, em 1998, segundo nimeros
do MEC, era da ordem de 766 mil. Como é que che-
guei a esse ndimero e o0 que estou considerando como
déficit? Simplesmente a relagéo sntre a demanda, ca-
racterizada pela inscrigdo no vestibular, ® o numero
de vagas oferecidas pelo sistema. Entao, s&o quase
800 mil jovens que n&o tiveram oportunidade de con-
seguir vaga no sistema federal, que também esta es-
tacionado hé bastante tempo em termos de nimero
de vagas.

Um outro aspecto é que, quando digo que essa
preocupagéio é aparents, a expansdo de vagas de-
pende da ampliagéio do financiamento das institui-
¢Oes federais, se é para elas que queremos fazer al-
guma reserva. O que vem sendo feito pelc Governo
Federal é exatamente o contrario: a &rea econdmica
vem impendo uma absurda asfixia as instituigdes fe-
derais, e isso ndo é de hoje.

Cheguei ao constrangimento de participar de re-
unido na Universidade Federal de Sdo Carlos, em que
o reitor tinha qgue dscidir a prioridade ou o calendério
dos calotes e moratérias, porque néo havia dinheiro.
O que deixar de pagar: luz, agua, tetefone? O que pa-
gar primeiro: a conta mais barata, esperando que
chegue dinheiro daqui a pouco? Enfim, isso vem
acontecendo ha muitos anos,

As possibilidades de expansdo futuras acabam
de ser vetadas pelo Presidente. Quando 8. Ex2 vetou
vérias das metas do Plano Nacional de Educaggo,
instituldo pela Lei n.2 10.172, simplesmante disse nao
4 expansfo da educagdo supericr, em termos de
quantitativos de expans@io de vagas e de financia-
mento, e restrigdo ao crédito edu.ativo, imaginan-
do-se, muito contra a minha vontade que: "Bom, se a

mogada néo consegue a sua vaga no setor piiblico,
com o crédito educativo vai fazer o seu curso numa fa-
culdade particular.” Isso também est4 fora de cogita-
¢fo até que se possa fazer algo a respeito desses ve-
tos. Também foi vetado o Fundo de Manutengao do
Ensino Superior, que precisaria de muita discusséo,
mas que significava pelo menos algum aporte de re-
Cursos. . ‘

Essas sa0 pequenas indica¢des de que, na ver-
dade, essa preoccupagdo com a democratizagio do
acesso ao ensino superior é muito mais aparente do
que real. Além disso, a democralizagdo da educacéo
superior inclui, além do acesso, a permanéncia dos
alunos, por meio de um perfodo de estudos, e a con-
clusdo bem sucedida do seu curso universitario. Isso
também exige investimentos: a permanéncia de alu-
nos em uma instituigéo plblica e gratuita, na medida
em que o ensino nos estabelecimentos oficiais ainda
¢ gratuito constitucicnalmente. Mas parece que o Go-
verno Federal ja tem demonstrado gue néo esta dis-
posto a fazer esses investimentos, que nao séo pe-
quenos.

Diante disso, gostaria de citar apenas uma refe-
réncia numérica para a concluséo a que chegarei
nesse primeiro tépico. Havia dito que temos 57 institu-
icBes tederais de ensino superior — esse nlimero esta
estacionado h4 anos — 39 universidades, 18 outras. O
nuamero de vagas oferecidas pelas instituigdes federa-
is, em 1988, foi da ordem de 90.788 vagas. O nimero
de inscriges nas instiluigdes federais foi de 857.281.
Daf eu ter chegado &quele nimero relativo ao déficit
nas institui¢cdes {ederais da ordem 766.493 vagas ne-
cesséarias para se atender aquela demanda. N&o per-
demos de vista que muitos desses candidatos que
néo puderam entrar na institui¢io piblica —federal ou
estadual ou municipal —logo em segmda vao procurar
a sua vaga no setor privado.

Diante desse déficit, a nossa primeira reagéo é
dizer que néo temos vagas para rese_rvar. A bem da
verdade, ndo temos vagas para dar conta da deman-
da existente hoje. Ao criarmos um programa que tem
esse potencial de apelo a uma populagéo carente de
educagéo — quando pensamos nessa demanda repri-
mida a que eu acabo de me referir - ndo tamos vagas
para reserva, porque nao temos vagas suficientes se-
quer para atender a demanda na forma como gla exis-
te hoje. Nao temos recursos financeiros. Acabei de ci-
tar os velos ao PME, acabel de citar as restrigSes,
também hd muitos anos que a drea econdmica vem
impondo as instituigbes federais. A educagéo, lamen-
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to dizer, definitivamente n&o é uma prioridade do atu-
al Governo, em que pese toda a propaganda que faz.

Nao temos docentes. O déficit que se acumulou
com a politica de contengéo do Governo é da ordem
de 7 mil professores nas instituigbes federais. A auto-
rizagdo de admisséo, recentemente expedida para 2
mil contratag8es, val permitir apenas que 0 corpo do-
cente efetivo em exercicio hoje tenha tempo para res-
pirar, mas néo resolve o problema.

O segundo ponto a que me referi é a questéo da
avaliagiio propriamente dita, Acredito que a maioria
de nos presentes aqui tem uma série de reservas e
severas criticas aos exames vestibulares tradicionais,
até porque os cursinhos, combinados ou n&o com o
ensino médio regutar, se tornaram uma verdadeira in-
distria e véem se esforgando para transformar a pre-
paragéo para o0 exame vestibular ern uma verdadeira
metodologia de ensino da educagdo basica. Entéo,
todos os esforgos devem ser empreendidos para que
os cursinhos percam a hegemonia. Temos que ter ho-
nestidade suficiente para reconhecer que o lobby
dessas instituigbes é muito forte. Acontece em todos
os Estados e.acontece, perigosamente, também em
érgéos do Governo. E fato que os exames tradicionais
e constituem em uma verdadeira maratona que aca-
ba medindo muito mais a capacidade fisica & emocio-
nal dos candidatos do que a sua capacidade intelec-
tual e seu repertério académico.

Tanto o proponente como o relator estéo absolu-
tamente corretos ao alertar para esse aspecto e ao
propor uma allernativa para isso.

Qutro ponto que cito com relagéo & questéo da
avaliagfo s0 as duas universidades citadas como re-
feréncia, como experiéncias hem-sucedidas. O fato
de duas universidades de grande porte e boa reputa-
¢do académica terem experiéncias bem-sucedidas
deve-se, muito possiveimente, exatamente ao fato de
serem universidades, com drea de educagéo consoli-
dada, com grupo de pesquisa horéria de avaliag&o.
Isso torna possivel que elas enveredem por esse tipo
de caminho alternativo para selegdo dos seus propri-
os candidatos aos cursos de graduagéo, diferente-
mente das chamadas escofas federais isoladas ou
Csfets, que tdm uma gama muito reduzida de cursos
e raramente s#o das dreas da educagéo. Normalmen-
te s&o cursos de area técnica, muito especffica.

Devo lembrar também que, das 57 inshituigbes,
apenas 18 estdo abrangidas pelo projeto de lei. Disso
decorre uma questdo que nos parece muito relevante.
A quem cabera a tarefa de implementar o PAS — Pro-
grama de Avaliagdo Serlada? Entendemos que o

MEC, nos termos do projeto de lei, definira normas e
critérios. Quem ird, concretamente, desenvolver esse
programa nas instituigdes? Fico muito preocupada
com a onda de terceirizag8o, Sera que isso vai acon-
tecer? Ja que as 18 instituicdes abrangidas pelo pro-
jeto de lei n&o nos parece suficientemente equipadas
para um trabalho de tal envergadura, seré gue vamos
terceirizar para a Fundagéo Carlos Chagas, Fuvest,
Cesgranrio e outras com experiéncia no ramo? Euma
enorme preocupagéo que me vaio.

Hoje h& uma grande gama de programas gover-
namentais de avaliagdo em coeréncia com a politica
de centralizagdo pelo MEC do controle pedagogico
da educag#io em todos os niveis e modalidades. Um
dos programas de avaliagdo em vigor 6 o Exame Na-
cional do Ensino Médio. Al vem a questéo. A criagéo
do PAS néo representa uma duplicagéo de tarefas, ja
que ambos estariam voltados para a mesma coisa?

A duplicagdo de tarefas entre o Programa de
Avaliagdo Seriada e o Enem... Se se constata que o
Enem contém imperfeigbes ou inadequagdes, ele ndo
pode ser aperfsicoado para servir a esse objetivo de
selegdo para o ensino superior federal, como prevé o
projeto?

O MEC tem divulgado, com bastante alarde, a
adesdo de vérias universidades federais ao Enem no
sentido de utilizar os resultados na composigdo do
conjunto de procedimentos de seleg&o de candidatos,
Se o Enem, tal como esta hoje ou passando por aper-
teigoamentos, pode ser aceito por varias universida-
des faderais, ele ndo poderia ser aceito pelas demais
instituigGes federals previstas no projsto de lei? Alias,
mais do que poderia, ele ndo deveria passar a ser se-
riado como proposto para o PAS? N&o ficaria mais
econdmico? Ou sera que estamos considerando uma
fonte adicional de recursos? Porque vejam: ha faxa de
inscrigdo para o Enem tanto na UnB quanto na Uni-
versidade Federal de Santa Maria. Entéo, vamos ter
trés taxas passiveis de cobranga dos alunos: o PAS, a
cada ano: o0 Enem, no final do ensinc médio; e a taxa
de vestibular, cobrada por ocasido da inscrigéo.

Pergunto-me muito se essa preccupacéo foi ob-
jeto de consideragéo tanto por parte do proponente
quanto por parte do Relator. Vou parar aqui porque
possivelmente vamos ter tempo para um debate pos-
teriormente. Acho que as coisas mais significativas eu
disse com relagéo & questéo de democratizagéo da
educagéo superior. Entendo que ali esta a sclugéo, e
ndo em medidas paliativas ou compensatérias, Ou
atacamos o problema de frenie ou, daqui a alguns
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anos, vamos estar aqui novamente disculindo uma
outra medida alternativa e compensatéria.

Obrjgada.

O SH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Agra-
decgo & contribuigéo da Professora Marilia Leite Was-
hington, Vice-Presidente da Andes. Passo a palavra
para a Dr.2 Maria Helena Guimardes de Castro, Se-
cretaria da Secretaria de Educagéo Superior do MEC
- Ministério da Educagéo.

A SRf! MARIA HELENA GUIMARAES DE
CASTRO - Obrigada Exim® Senador Ricardo Santos.
Pego desculpas pelo meu atraso, tive alguns proble-
mas, é a confus&o do horario da Esplanada que cau-
sa atrasos imprevistos.

Primeiro, acho importante destacar as avalia-
¢Oes do MEC, porque neste momento ocupo tanto a
Presidéncia do INEP, do qual tenho sido a responséa-
vel desde 1995, quando o Ministro Paulo Renato as-
sumiu, e, interinamente, estou ocupando a Secretaria
de Ensino Superior do MEC desde o inicio do més de
maio. Entdo estou acumulando as duas coisas. Estou
no MEC desde o infcio de 1995, trabalhando especial-
mente a parte do sistema de informagdes e de avalia-
¢éo.

Parece-me que do ponto de vista das avaliagdes
que temos desenvolvido, o Enem se constitui, no meu
modo de entender, na melhor maneira de se avaliar
as habilidades e competéncias gerais do aluno ao fi-
nal de onze anos de escolaridade basica. Isso por
duas razbes simples: a primeira é que o Enem é um
exame de caréater voluntario, desenvolvido a partir
tanto das diretrizes curriculares j& em vigor da refor-
ma do ensino médio, como também contemplando a
siluagfo existente nos Estados e Municipios, portan-
to, os curriculos estaduais. Quer dizer, é a partir do
conjunto de contelidos curriculares que compgem o
ensino fundamental e o ensino médio e das novas di-
retrizes propostas que foram desenvolvidas as com-
peténcias e habilidades gerais do Enem,

Em segundo lugar, o fato de o Enem ser um exa-
me de carater voluntario, na verdade, confere ao alu-
no a capacidade de se inscrever ou nio.

Em tercwiro-lugar, o Enem, desde o ano passa-
do, tornou-se um exame gratuito para todos os alunos
egressos de escola publica e para todos aqusles que
conclufram o ensino supletivo nos doze Ultimos me-
ses antes do momento da inscri¢do. Estamos fechan-
do hoje 1,6 mithdo de alunos no Enem, portanto é um
exame de massa, gratuito para todos os alunos brasi-
leiros que assim o desejarem e ndo é obrigatdrio. A
gratuidade do Enem... Ele sé é pago para alunos de

escolas privadas. Assim mesmo, a taxa cobrada co-
bre apenas e tdo-somente o valor real de custo do
exame para aquele aluno, que é de R$32,00, muito
abaixo das taxas do PAS, de qualquer forma de avali-
acg8o seriada que cobra, em média, R$60,00 por ano,
ou de qualquer vestibular que cobra, em média, de
R$70,00 a R$60,00 a taxa. Entdo o Enem, seja do
ponto de vista substantivo em relagédo a forma como a
prova é desenhada, seja do ponto de vista das com-
peténcias gerais e habilidades, do carater voluntario
ou da gratuidade, cumpre aspectos fundamentais
para estarmos tratando um ponto que ouvi da exposi-
¢do da minha antecessora que considero de funda-
mental importancia, que é democratizagéo do acesso
ao ensino superior.

O Enem tem hoje a ades&o de 230 instituigdes
de ensino superior, que aceitam o Enem, como um
dos critérios de acesso ao ensino superior. Enire es-
sas, temos 35 instituiges publicas. Entre as publicas,
temos algumas das maiores e mais importantes uni-
versidades publicas brasileiras, como é o caso da
USPE, Unicamp, Unesp, Universidade Federal de Per-
nambuco, Universidade Federal do Ceard, Universi-
dade Federal do Parand, Universidade Federal de
Santa Catarina, Universidade Federal de Mato Gros-
80, Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Uni-
versidade Federal de Goias, varias PUCs, UniRio -
Rio de Janeiro -, Universidade Federal de Uberlandia,
Universidade Federal de Séo Paulo, Universidade Fe-
deral de Séo Carlos, Universidade Fedéral de Lavras,
Universidade Federal de Quro Preto, Universidade
Federal de Juiz de Fora entre outras; tenho uma lista,
ndo sel todas de cor. o

Portanto, temos um enorme nimero de universi-
dades publicas que s&o muito Importantes para o sis-
tema de ensino superior brasileiro que aceitam como
o Enem como um dos critérios de acesso. A Universi-
dade Federal, por exemplo, do Mato Grosso esté ace-
itando apenas o Enem. Se o aluno tiver ma média aci-
ma de seis, ele ndo tem que fazer mais nem uma pro-
va. A Universidade Federal de Mato Grosso é uma
universidade de muita importancia em vérias 4reas,
especialmente em formacgéo de professores. Tem
cumptido um papél essencial na area de formagéo de
professores, apresentando inclusive inovagbes peda-
gbgicas muito relevantes para programas de forma-
¢éo de professores, além de outras areas - conhego
melhor a 4rea de formag&o de professores, que esta
mais préxima ao meu trabalho.

Obviamente, considero o Enem, diante das de-
mais formas de avaliagéo seriada, um exame mais



Junho de 2001

DIARIO DO SENADO FEDERAL — SUPLEMENTO

Stbado 30 00801

dermocréatico, mais justo e methor formulado, do ponto
de vista pedagégico.

£m segundo lugar, acho importante lembrar que
em vdrios paises com sistemas educacionais consoli-
dados, de elevada qualidade e bastante democralicos
na sua esséncia, como é o caso do sistema educacio-
nal francés, do sistema educacional aleméo, do italia-
no, do espanhol, a tendéncia tem sido a instituigéo de
um exame ao final do ensino médio, em muitos casos,
de cardter obrigatério, ligado & certificagéo do aluno
ao final do ensino do médio. E o caso do Bach, na
Franga; do Abtur na Alemanha; do Bacherellato na
Italia; do Promedio no Chile e do prdprio certificado
gerai de conclusdo do ensino médio na Inglaterra,
que abre as oportunidades de acesso do aluno para
diferentes formas de aprimoramento e de progresséo
educacional, seja em refagéo ao ensino superior tra-
dicional, seja em relagéo a cursos de nivel pés-médio,
técnico e ete.

Com isso quero dizer o seguinte: o Enem, no
meu modo de ver, precisa continuar sendo de caréter
voluntario. Por qué? Porque se pensamos em demo-
cratizar efetivamente o ensino superior, devemos que
lembrar que somente agora temos alunos que estéo
chegando ao ensino superior.

£ importante lembrar que na década de 80, por
exemplo, a mairicula do ensino médio teve um cresci-
mento vegetativo que saguiu o segmento vegetativo
do ensino superior. Por qua? Porque os nosses alu-
nos ndo chegavam a concluir sequer a 8¢ série. A pro-
porgéo de alunos que concluiam a 8% série era de me-
nos de 60% do total de alunos que ingressavam, era
de 52%. Portanto, em 1980, o Brasil tinha 5§80 mil alu-
nos concluintes de ensino médio; em 1981, onze anos
depois, o Brasil tinha 600 mil alunos concluintes de
ensino médio, portanto ndo adiantava ampliar o siste-
ma de ensino stiperior no Pals, porque a relagéo de
vagas oferecidas e alunos concluintes do ensino mé-
dio era de um para um. Apenas agora, no ano 2000,
estamos alcangando uma taxa que ainda assim é mu-
ito aquém daquilo que devemos almejar, que é de
dois alunos concluintes de ensino médio para cada
vaga ofertada no ensino superior, com todo o cresci-
mento que o ensino superior teve na década de 90.

Portanto estamos falando, pela primeira vez na
histéria do Brasil, da democratizagéo-real,-da-expan-
s&o do ensino superior e do seu acesso, porgue, pela
primeira vez na histéria do nosso Pafs, o ensino supe-
rior deixou de ser ensino de elite, como foi até mea-
dos dos anos 80, reservado a uma casta que era de
alunos sobraviventes do ensino fundamental e que se

submetiam ao ritual de passagem do ensino médio,
que nada mais era do que um ritual de passagem da-
queles que ja tinham destino certo e que irilam prosse-
guir o ensino superior, Agora estamos falando de ou-
tros Pals, de um outro Brasil mais democrético do
ponto de vista educacional, porque temos hoje dois
mithdes de concluintes do ensino médio, enquanto,
no infcio dos anos 90, tinhamos apenas seiscentos
mil. Nés mais do que dobramos o nimero de conclu-
intes do ensinc médio no Brasil, mais do gue quintu-
plicamos o nimero de alunos que fizeram supletivo
de nivel médio no Brasil e mais do que dobramos o
nimero de aluncs que esifdo tendo acesso ao ensino
superior brasileiro.

Entdo acho que & esse o ponto da democratiza-
¢éo do ensino médio e, portanto, da democratizagéo
progressiva do acesso ao ensino superior que deve
estar em debate nesse contexto. Nesse sentido, de-
fendo ¢ Enem como a forma mais democratica, por
razbes pedagogicas, Institucionais, pelo fato de ser
gratuito e voluntario, como politica, pelo fato de ser
oferecido a todos os alunos brasiteiros que assim o
desejarem, que este ano estard sendo aplicado em
285 municfpios brasileiros. Nunca tivemos um exame
tdo abrangente como esse. Alids estamos buscando
um exame feito no mesmo dia; mesmo o Bach, o
Abtur, etc. sfo exames menores do ponto de vista de
tamanho, porque sdo paises que tém uma populagdo
escolar muito menor que a do Brasil. O Brasil tem
60milhdes de alunos e & muito maior que a Franga e
do que a popuiagio da Alemanha. Entdo estamos fa-
lando de uma realidade muito particular.

Séo essas as palavras e pego desculpas aos
meus debatedores anteriores, ao Carlos Abealil, que
conhego muito, Marilia Washingion, que ouvi 86 o fi-
nal, e Clarilza, que conhego bastante, até pelos traba-
lhos que temos desenvolvido conjuntamente no
Enep, e ao Senador pelo convite que me foi feito. Mui-
to obrigada. '

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Agra-
dego a contribuigdo da Dr.2 Maria Helena Guimarées
de Castro, Secretaria de Educagio Superior do Minis-
tério de Educagio e Cultura.

Em seqiéncia, passaremos a palavra para a
Professora Clarilza Prado de Souza, especialista em
avaliago dos sistemas educacionais da Fundagio
Carlos Chagas de Séao Paulo.

A SR. CLARILZA PRADO DE SOUZA - Pego
desculpas a todos néo s6 por ter chegado agora, por-
que tive problemas de vdo, mas também por estar
com & voz ruim, porque estou saindo de uma gripe
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muito forte, Dada a importancia do convite, achei que
seria importante comparecer e agradego a todos a
oportunidade que me é dada de apresentar aqui uma
opinido de educadora e avaliadora.

Li, com bastante ateng&o, o projeto de lei que
estd sendo proposto.

Tenho alguns pontos a considerar. E uma pena
expd-tos sem ter ouvido os outros colegas, mas € ©
dnus de ter chegado atrasada.

Em primeiro lugar, quero cumprimentar a inicia-
tiva da UNB. E importante gue uma universidade, um
instituto de ensino supserior busque processos e siste-
mas cada vez mais aprimorados de sele¢fo. Real-
ments, esse é um ponio muito importante. Estamos
acompanhando vérias universidades que estdo bus-
cando formas alternativas e processos de selegéo.

Gostaria de fazer uma distingo muito clara en-
tre uma experiéncia, uma proposta, um projeto de
uma universidade e uma proposta do projeto que pre-
tende ser uma proposta para o sistema de ensino,
pois s&0 coisas completamente diferentes,

Apresento algumas questdes para a discusséo
dos senhores com relagdo ao sistema de ensino. A
primeira pergunta que fago, quando se faz uma avali-
agéo ~ e aqui estd sendo colocado como sistema de
avaliagéo -, é "avaliagao para qué?” E uma pergunta
bésica, elementar de todo processo de avaliagao. E a
primeira pergunta que se faz quando se desenvoive
uma avaliagio, E uma pergunta técnica. Uma avalia-
¢80 é para methoria de ensino ou para selecionar me-
lhor.

Ent&o, vamos analisar o projeto considerando
essas duas perguntas: é para melhoria do ensino? E
para selecionar melhor?

Considerando que esse tipo de avaliag&o pro-
posta ndo tem efeito na melhoria do ensino, mas pro-
pde a melhor selecéo para a universidade, entdo, ela
se coloca numa avaliag&o para a selegéo. Por outro
lade, ela tem um impacto sobre 0 sistema de ensino,
porgue modifica a fungéo, o papel do ensino médio. O
ansino médio, definido pela Lei de Diretrizes e Bases
da Educagao, néo é destinado & formagéo de alunos
para o ensino superior. Seria um desvio considerar
que o ensino médio estd destinado a formar alunos
para 0 ensino superior.

Quanto ao aspecto de sele¢éo, ele tem um im-
pacto sobre a concepgéo da educagéo basica nacio-
nal diferente - nesse sentido, desvia - o que estabele-
ce a Lei de Diretrizes e Base da Educagéo. Por outro
lado, ele ndo focaliza a proposta enquanto projeto
para o sistema de ensino. Nada contra um projeto a

ser desenvolvido por uma universidade para selecio-
nar meihor seus alunos, mas gquanto a uma proposta
para o sistema de ensino, ele nao focaliza o problema
basico e fundamental que s&o os desvios que o pré-
prio ensino, Por exemplo, ele ndo amplia a possibilida-
de do aluno da escola publica entrar na universidade
com melhor competéncia.

Ter uma maior amostra de comportamentos do
aluno na primeira, segunda e terceira séries, amplia e
melhora o processo de selegéo. Pode-se comparar,
pois existem esses e outros processo de selegéo. Por
exemplo, a Unicamp estd buscando outros processos
de selecdo; a PUC, de Sao Paulo, também esta bus-
cando outros processos de selegéo, no sentido de de-
senvolver ou fazer uma relagéo, por exemplo, com o
Enem, que é uma prova que trabalha com habilidades
mais basicas, Entdo, dessa forma tem-se a possibili-
dade de selecionar melthor os alunos, agueles que te-
riam melhores condigbes de vivenciar e atuar numa
universidade, Isso néo significa que, com isso, esta-
rlamos democratizando o sistema de ensino. De for-
ma nenhuma. Também néc estaremos garantindo,
porque néo estamos enfocando, o malor desvio, que é
a possibilidade de alunos de escola publica entrarem
na universidade. Por exemplo, tem sido preconizado
que medida de sistema para corrigir desvios sdo de
outra natureza, Néo se faz isso mediante sistema de
avaliagéo.

Falo isso com tranqiiilidade porque a minha vida
inteira foi dedicada & avaliagfio. Em todas ds dreas de
avaliagao ja trabathei, tais como: de sisterna, do rendi-
mento escolar, de programa, de desempenho, de
banco, de seleg#o, etc. E por isso que digo que néo é
apenas com a avaliagdo que se melhora o sistema de
ensino. Ela permite um diagnéstico. Mas s&o as medi-
das desenvolvidas que vdo melhorar o sistema de en-
sino. O que isso significa? Que é o que lmporta 80 en-
sino a ser desenvolvido. .

Eniéo, ndo basta desenvolver um sistema que
avaliaria a 18, a 28 ¢ 32 séries. Seria muito bom para a
UnB ou outras universidades que queiram desenvol-
ver essa iniciativa. Acho excelente como iniciativa da
prépria universidade, mas néo por um sistema de en-
sino. Por que nac? Porque o sistema de ensino tem
que ter outros mecanismos de avaliagdo, de diagnos-
ticos das suas fraquezas, das suas dificuldades para
atuar junto ao ensino médio para meihor qualificar o
ensino fundamental, para melhor qualificar seus alu-
nos. Entdo, nessa linha de diagndstico, ha o Saeb que
é um diagnéstico de alto nivel internacional. Tenho
acompanhado o Sagb, realmente ele proporciona um
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diagnéstico do sistema de educacéo bdsica nacional,
comparado aos methores do mundo. Ent&o, para di-
agnosticar o sistema de ensino nés ja temos. Com re-
lagdo ac Enem, este oferece condigdes de uma avali-
acdo auxiliar no ensino médio. Eu gosto muito da pro-
va do Enem. Entendo muito pouco do Enem. Acho
que o Saeb, por exemplo, oferece um diagndstico
mais adequado.

Introduziram esse tipo de projeto, quer dizer,
esse tipo de agho a todo um sisterna de ensino pen-
sando naquilo que ele garantiria, que ele facilitaria,
por exemplo, em termos dos problema que o sistema
ofarece. Por exemplo, ele néo ajuda a tocar o proble-
ma bésico, que é garantir melhor distribuigdo, um
acesso & universidade de alunos que vém do ensino
publico. Isso ele ndo facilitaria. Porque nem é a isso
que ele se destina. Ele se destina - é a primsira per-
gunta gue eu fiz - a qué? Ele nio se destina a avaliar,
e, sim, selecionar. Entéo, se é para melhor selecionar,
seria bom que cada universidade definisse, da forma
que melhor considera, como selecionar os seus alu-
nos. Se é para avaliar o sistema de ensino, o sistema
j& tem medidas. Se é para melhorar o ensino, af, pre-
cisariamos conversar. Entdo, seriam medidas tais
como criar cursos pré-universitdrios promovidos por
instituigGes pdblicas, para que o aluno se qualificasse
e pudesse entrar numa universidade publica, em cur-
sos de alta procura, seria o adequado, porque em cui-
sos de balxa procura eles tém acesso hoje. Estou fa-
lando em cursos de alta procura, falando em eqtida-
de mesmo.

Nesse sentido, valeria a pena se pensar em al-
gumas medidas de sistema. Sendo, serla mais ade-
quado continuarmos pensando em agdes isoladas de
universidades, que é uma agéo. Assim como a Uni-
camp pretende fazer uma melhoria do seu vestibular;
a PUC, em S&o Paulo, faz uma melhoria do seu vesti-
bular; a UNB faz uma melhoria do seu vestibular, de
outra forma. De que forma? Acho que é até muito
mais interessante, ela tem avaliagbes de primeiro
ano, segundo ano e terceiro ano. E ainda possibilita a
que o aluno, num terceiro ano, entre por uma via para-
lela. Acho 6tima essa possibilidade, Mas para a UNB
ou para qualquer universidade que queira melhor se-
lecionar os seus alunos, ndo como medida de siste-
ma, porque ela néo lhe da uma avaliagdo do sistema
nem lhe permite uma eqlidade maior entre os alunos,
8 porque também ndo é um sistema de avaliagéo; é
um sistema de selegéo, E como avaliagéo, acho que o
sistema j4 tem, j& conta - alids, conta com muitos sis-
temas de avaliagfio, em forma adequada, internacio-

nalmente consagrado, eu diria, porque tenho publica-
do em revistas internacionais experiéncias e traba-
thos feitos, por exemplo, com ¢ Saeb, & consultado bi-
bliografia, porque tamhbém nrdo fago grande vanta-
gem, & a minha drea, conhego tudo, quem publica
nessa drea e é respeitado esse trabalho.

Acho que, em linhas gerais, era isso.

Estou a disposigéo para discutir qualquer coisa.

Muito obrigada. _

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Agra-
deco a contribuiglo da Professora Clarilza, da Funda-
¢éo Carlos Chagas.

Passo a palavra ao Dr. Carlos Augusto Abicalil.

A SR® EMILIA FERNANDES - Pela ordem, Sr.
Presidente.

Estou com uma diivida, e gostaria que V. Ex2 me
esclarecesse.

A nossa audiéncia publica consta de dois proje-
tos: um, sobre a questdo do programa de avaliagéo;
outro, a questio da matéria de informética nos curri-
culos e estabelecimentos de Primelro @ Segundos
graus.

Pergunto a V. Ex2 se 0s nossos convidados tam-
bém véo ter uma rodada posterior sobre esse assunto
ou i4 nas suas falas ja estdo incorporando, porgue
perdi a participagéo do colega, Professor Carlos.

. Néo falou ainda? Estava lamentando que tives-
se perdido.

Apenas um esclarecimento, para que possamos
nos situar melhor, dentro da metodologia que vamos
adotar.

Muito obrigada.

O SRH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Os pa-
lestrantes, com certeza, estdo concentrando as suas
manifestacGes, as suas falas aqui, na matéria que é
de complexidade muito maior,

Com certeza, teremos oportunidade de, na fase
dos debates, discutir a questdo da inclusdo da maté-
ria Informatica nos Cursos Médios.

Perfeito?

Passo a palavra ao Professor Carlos Augusto,
por um perfodo de 15 minutos, para ver se da tempo
de debater um pouco as questdes que estdo sendo
aqui colocadas.

O SR. CARLOS AUGUSTO ABICALIL - Pois
néo. Born dia a todos. Em nome da Confederag¢o Na-
cional dos Trabalhadores de Educago, quero, infcial-
mente, agradecer aqui a iniciativa da Comisséo de
Educagéo de colocar para o debate de visdes distin-
tas e de horizontes de compreensio diferenciados os
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dois temas e dizer que provavelmente esta sesséo
serd insuficiente para resolvé-los.

Da modo que, acho de importancia indispensa-
vel que se prossigam os debates nestes termos, in-
clusive abrindo esse tema, como pento inicial ou pon-
to referencial de debate para o que é principal no sis-
tema de educagio brasileiro.

Vou tratar dos dois projetos de lei, Senadora
Emilia, com trés eixos fundamentais: um eixo de
acesso ao ensino superior, que nao necessariamente
é vinculado & qualidade do ensino médio. Acredito
que a pontuagéo da minha antecessora deixou mais
claro do que eu poderia revelar o que significa distin-
¢lo entre essas duas etapas. Pareceu-me que o pro-
jeto de lei que se refere ao acesso ao ensino superior
toma o ensino médio de cabega para baixo, othando a
partir de ¢ima, a partir do ensino superior, 0 que ne-
cessariamente ndo é um projeto voltado para a oferta
do ensino médio e sim de selecfio para o acesso ao
ensino superior. Esse é um eixo de dehate imporiante
a ser fratado, porgue ele toca muito de longe as medi-
das de sistemna e as operag¢des de sistema para corri-
gir a finalidade, os objetivos do ensino medio.

O segundo aspecto é uma pretensa avaliagio
do ensino médio, tomado a partir do ensino superior e
ndo pelo ensino médio mesmo, o que também, no
nosso entendimento, é um desvio de finalidade e de
concepgéo do ponto de vista do que estd expresso no
Projeto n.2 100.

Por Ultimo, um debate curricular que evidente-
mente envolve a adogdo ou ndo, com o titulo de maté-
ria — 6 assim que estd escrito no projeto de lei - dos
conhecimentos de informdtica. De novo isso rebate
na finalidade, nas caréncias e nas 4reas de conheci-
mento que devem ser ofertadas no ensino médio e
nas suas tecnologias.

O ensino médio colocado como foco, a parlir do
qual n6és da CNTE pratendemos compreender a in-
tencionalidade dos dois projetos, néo se destina ne-
cessariamente ao prosseguimento dos estudos no ni-
vel superior. Ele tem duas finalidades concorrentes, a
inser¢éo no mundo do trabalho e o exercicio da cida-
dania, e, por outro lado, o prosseguimento dos estu-
dos, o que se pode dar de diversas formas. Entre es-
sas formas esta o ingresso no nivel superior. H& que
se lembrar a interveniéncia do Decreto 2.208, que dis-
sociou definitivamente a educagéo profissional do en-
sino médio e que sem duvida nenhuma tem uma rela-
¢do com a intencionalidade da LDB, porque a LDB
afirma que a insergéo no mundo do trabalho, o exerci-
¢io da cidadania e o prosseguimento dos estudos séo

finalidades do ensino médio. Isso, necessariamenta,
coloca caminhos de destinos distintos para os conclu-
intes do ensino médio. Nao implica, portanto, neces-
sariamente, 0 acesso A0 ensino superior.

Talvez aqui haja um ponto de concordancia com
uma expresséo trazida pela Prof. Helena, ou seja, a
de que nés estamos em cutro pals. Parece, de fato,
que nos, da educagéo basica, estamos num pals dife-
rente deste de democralizagdo do ensino superior,
onde jd existiria uma vaga para cada dois concluintes
do ensino médio, no Brasil. Se isso & verdadeiro, de
fato eu estou me sentindo em outro limite territorial,
porque ndo é o que eu verifico na vivéncia que tenho
da educagio bésica brasileira, Ou, se isso é verdade,
a barreira & bastante maior do que o limite tersitorial.
Provavelmente ha muitos fatores a serem tratados do
ponto do vista do que é a condigéo de acesso e per-
manéncia no ensino superior. Nesse sentido, a Prof.
Clarilza tratou de medidas do sistema educacional e
de outras medidas de polfticas ptiblicas que viabiliza-
riam ou confirmariam um estado de discriminagdo
efefiva de algumas camadas importantes da popula-
¢80, que concluem o ensino médio e, apesar disso,
néo tém acesso & educagio profissional, o que é gra-
v(ssimo. E mais do que isso, também nao tém acesso
ao ensino superior. Portanto, embora estejam cum-
prindo uma finalidade formal de terem a certificacéo
da concluséo de curso, os concluintes do ensino me-
dio, néio por si mesmos, mas por oulras situagdes re-
ferenciadas no ambiente social, econdmico, cultural e
politico do Pais, ndo tém condigdo nem de prosseguir
estudos, nem de se inserir no mercado de trabalho.

Portanto, h4 fatores externos ao debate circuns-
tanciado nesses dois projetos que precisariam ser
analisados sob o ponto de vista da democratizagao
da educacéo superior.

Com relag&o aos processos destinados ao ensi-
no médio, ha que se verificar que a incluséo de mais
uma matéria curricular — estou me referindo & inclu-
sdo da informética — dentro do universo real das esco-
las de educagéo média brasileiras. Deverfamos verifi-
car se isso deve ser objeto de lei, na forma como se
apresenta aqui, ou se devem, muito mais, ser opera-
das medidas, por exemplo, & consideragfio do Plano
Nacional de Educagéo, aprovado pelos Srs. Senado-
res na tltima sesséo legislativa do ano passado. Algu-
mas metas definidas naquele plano foram vetadas
pelo Presidente da Republica, exatamente as que in-
terferem diretamente nas condigdes de melhoria de
oferta, de realizagéo do trabalho profissional, de equi-
pamento e de condigdes fisicas de operagéo das es-
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colas basicas no Brasil. Pensar, por exemplo, com a
iniciativa recentemente inaugurada, associando 0 Mi-
nistério das Comunicagdes e o Ministério da Educa-
¢&o, langando, por exemplo, os laboratérios de infor-
mética no pals inteiro. Emalguns lugares, os laboratd-
rios que foram abertos para a inauguragao foram fe-
chados imediatamente depois por algumas razdes
muitos simples. A primeira delas foi em fungéo da faita
de docentes, ja efetivados no quadro do Estado, para
trabalhar nessa area. Os programas de formagéo
para essa area estdo limitados por diversos contin-
genciamentos, inclusive de recursos, de fundos. Por
outro lado, ndo se inventam professores no Ensino
Médio de uma hora para outra, Temos hoje mais de
40% dos professores de Ensino Médio lecionando
disciplinas que néo s&o as da sua drea de formagéo.
Temos mais de 1/3 desses professores com contrata-
¢do precéaria, tempordria, e boa parte desses sequer
com curso superior concluido. Ou seja, a incluséo de
uma matéria, dita aqui como infermatica, que tem re-
querimentos de oparagéo técnica, requerimentos de
instalagdo, requerimentos de equipamento, requeri-
mentos de formag&o e de quadro de pessoal, néo re-
solvera o objetivo, gue & a alteragio das condi¢des de
execugdo da atividade das escolas de Ensino Medio
no Brasil. Se fosse por isso, basta lembrar que a Lei
n.25.692, de 1971, ja impunha a existéncia dos labo-
ratérios das diversas areas de conhecimento, da ma-
temdtica, da fisica, da quimica, da biologia, da litera-
tura, das salas de leitura etc. Portanto, incluir na lei
mais uma matéria que tem necessidade de informa-
¢40 e de conhecimento atual no resolveria o proble-
ma fundamental, que é a forma como o Ensino Médio
cumpre a sua finalidade, ou seja, de formar cidadania,
insetir no mundo do trabaiho e dar prosseguimento de
estudos.

Efetivamente, a primeira etapa seria resolver de
uma maneira sistémica o que se pretende da educa-
¢Ao basica brasileira, Nesse aspecto, 0 Plano Nacio-
nal de Educag8o, embora com muitas divergéncias da
paite da sociedade brasileira, é a referéncia principal
do debate polltico que o Brasil precisa fazer, pois esta
desenhando-se a préxima década do ponto de vista
da oferta da educagdo e daquilo que serd ou n&o
atendido pelo Poder Pablico e pela iniciativa privada.

Por outro lado, é preciso tomar em conta que
essa tarefa de discutir as diretrizes curriculares nacic-
nais esté delegada & LDB, para o Conselho Nacional
de Educag#o, que, inclusive, ja emiliu a sua resolugéo
acerca das diretrizes nacionais para o Ensino Medio.
Entre elas j4 estao referenciadas nao s as novas tec-

nologias de informagéo e comunicagio, mas tambeém
as tecnologlas de todas as dreas do conhecimento.

H4 uma distancia abissal entre o que esta pre-
visto nessas diretrizes e, sfetivamente, a capacidade
hoje de operar, com &reas de corhecimento e tecno-
logias dentro do Ensino Médio, com o atual quadro de
esiudantes, com o atual quadro de escolas, com o
atual quadro de professores. Portanto, ja ha uma tare-
fa enorme a ser feila do ponto de vista da reforma do
Ensino Médio, j& sinalizada pelas diretrizes nacionais
e que no tem tido um investimento adequado.

Nos tiltimos cinco anos, a matricula, refiro-me
até o ano 2000, do Ensino Médio, salvo engano meu,
cresceu mais de 55%. Entretanto, quando se verifica
o patamar de investimento adicional nessa area -
para dar conta de 55% a mais de alunos - vé-se que
néo se alcangou, nesse mesmo perfodo, mais do que
13%. Ou seja, ha uma inverséo absoluta das condi-
¢Bes de atendimento e de atingimento dos objelivos
do Ensino Médio por uma via, que é a do estrangula-
mento financeiro e do aumento da demanda, por di-
versas razdes. Se é verdade que estd havendo cada
vez mais concluintes do Ensino Médio, isso se da
também pela progresséo da conclusdo do Ensino
Fundamental e do desejo da populag@o de ascender
ao nfvel médio, cada vez mais presente, seja para 05
atuais concluintes do ensino fundamental, que néo
s&0 0s tnicos que tém direito ao ensino médio, seja
dos que ja concluiram o ensino fundamental ha anos,
inclusive pela educagfo de jovens e aduitos, e que
nunca tiveram acesso ac ensino médio, Creio que
essa oulra parcela do Pais também deve ser vista
como portadora de cidadania e com direito e acesso
ao ensino fundamental, ao ensinc médio e ao ensino
supetior,

H4 que se notar também que, ao se tomar em
conta o objeto dos dois projetos, seja a incluséo e al-
teragao curricular introduzindo uma matéria obrigaté-
ria, seja, por outro lado, a proposta de um exame e
uma avaliagdo que, no meu entendimento, é mera-
mente de selegdo para ingresso no ensino superior
na forma como se apresenta aqui, tratada para o sis-
tema nagcional, portanto néo é apenas para institui-
¢bes plblicas — e aqui acho gue a nota dos meus an-
tecessores foi precéria —, quando se fala de sistema
nacional do ensino superior estamos nos referindo as
instituigBes ptblicas, e também estamos nos referin-
do a centenas de instituigdes privadas, inclusive insti-
tuigbes ndo universitdrias privadas e (ue pertencem
a esse conceito de sistema naclonal de educagao.
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Entéo, ha, por um lado, no caput do artigo, uma
ahertura ao sistema nacional e depols, nos seus pa-
ragrafos, nojque se refere & selegédo, uma tratamento
especifico para instituigdes que s&o publicas, o que,
em nosso entendimento, é uma dimens&o despropor-
cional entre o que esta previsto na abertura do artigo
e aquilo que depois é regulado nos seus paragrafos
posteriorgs.

Ha que se discutir — e talvez essa seja a princi-
pal intervengéio da CNPE - se esse processo, tal
como previste, deve ser ou néo ser matéria de fei fe-
deral, uma vez que se esté tratando ndo de regulagio
do sistema, mas estd se tratando de um processo de
aferigéo de conhecimentos, habilidades, competénci-
as ou que oulros termos técnicos se pretenda dar a
um processo de selegéo, e a um processo de selegdo
que existe com tamanha intensidade e importancia
exatamente porque o crivo da selegéo é fundamental,
em fungéo de que ndo existem vagas para todos, nem
para os concluintes @ nem para os que j& concluiram
o0 ensino médio brasilgiro.

Se ndo fosse assim, acredito que esta discus-
s&o néo teria aimportancia, a relevancia e o apslo po-
pular que traz, que é de responsabilidade nossa,
como educadores e educadoras. E como militantes
do movimento social brasileiro devemos alertar que
algumas expectativas levantadas com projetos dessa
natureza, inclusive com aqueles de discriminagéo po-
sitiva por reserva de vagas de outras ordens - alguns
dos quals Ja passaram por esta Casa e sels outros en-
contram-se na Camara dos Deputados —, ndo corri-
gem o fundamental, que s&o as condigdes reals de
"atingimento” dos objetivos da educag#o basica e de
209880 ao nivel superior qualificado, de modo a que o
processo do sistema educativo brasileiro possa de-
mocratizar acesso e permanéncia ndo por medidas
compensatérias e artificiais, que ndo encontram na
outra parte, que € a parie do investimento e do finan-
ciamento, a subsiancia necesséaria para garantir que
isso se faga com qualidade. E mais do que isso, que
seja um fator de eqiidade para as diversas categorias
sociais, inclusive aguelas que néo séo familias com
cartbes de crédito internacional, que n&o aplicam na
bolsa de valores, que n&o tém propriedade imobilia-
ria, mas que também séo cidaddos brasileiros.

A gualidadse, portanto, do ensino deve ser toma-
da em consideragéio — ja vou concluindo, Sr, Presiden-
te ~ do ponto de vista de verificar medidas de sistema
que, no meu entendimento, ndo séo objeto de ne-
nhum dos dois projetos de [ei. Acredito que deve ser
momento de reflexfo dos Srs. Senadores e das Sris

Senadoras, se é mesmo ou ndo matéria de lel os dois
projetos que estéio sendo apresentados.

Na opinido da diregéo da CNPE, que ainda néo
levou as suas bases o conhecimento deste projeto de
lei, parece-nos, iniclalmente, que nenhum dos dois,
isofadamente, resolveria o que se pretende como ob-
jetivo, Segundo, que ele se apresentam nesse mo-
mente com medidas concorrenciais com outras medi-
das ja existentes dentro do sistema. Terceiro, no caso
do acesso ao ensino superior, que se trata de matéria
de concepgdo pedagdgica, e que tem muito a ver com
a orientag&o de cada uma das instituigGes, com as fi-
nalidades de seus cursos, assim como tem a ver com
os resultados do ensino médio, 6 muito melhor que
isso seja exercido, em alguns casos, experimental-
mente - e as expetiéncias, salvo engano, nao tém
tanto tempo assim de maturagéo —, de modo a serem
elevadas & condigéo de uma regra de acesso.

As experiéncias em curso, algumas aqui trata-
das — eu néo conhego todas — nesta audiéncia publii-
ca, merecem um processo de avaliag&o externo, ndo
apenas de quem estd aplicando, mas o que tem al-
cangado de resultado do ponto de vista da sociedade
e do publico que pretende entrar, ‘

E por dltimo dizer que tratar desse projeto disso-
ciando-o do problema do financiamento das polfticas
plblicas brasileiras e do Plano Nacional de Educagéo
seria no minimo leviano da nossa parte, sendo abso-
lutamente irresponsével,

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Agra-
decemos a contribuigéo do Dr. Carlos Augusto Abica-
lil.

Passaremos agora aos debates. Do ponto de
vista regimental, o primeiro debatedor é 0 Senador
Geraldo Céndido, autor do requerimento da audiéncia
plblica. Vou sugerir que, em seguida, se dé priorida-
de aos dois relatores, Senador José Fogaga e o Se-
nador Nilo Teixeira Campos.

Com a palavra o Senador Geraldo Céandido.

O SR. GERALDO CANDIDO - Sr. Presidente,
Srs. Senadores, Srs. Debatedores, vamos tentar ser
breve porque a tarde de hoje vai ser movimentada,
movimentadissima alids, j& s&o meio-dia praticamen-
te, mas gostaria de iniciar pelo Projeto de Lei da Cé-
mara n:° 100, que acrescenta paragrafo ao art. 25 da
LDB, que introduz obrigatoriamente contetidos e pra-
tica de informatica.

A nossa preocupagéo resulta de uma viséo glo-
bal da situagéo educacional dos jovens do Pals e da
incluséio destes no mundo do trabalho. Dados divul-
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gados tanto pelo MEC quanto pelo IBGE confirmam
que grande parte de nossos jovens ainda estao fora
do ensino médio e dentre os que estdo 60% estudam
no noturno, onde ainda se desenvolve um ensino de
forma mais precéria ao lado dos perigos da violéncia
urbana.

Embora tenha crescido a matrfcula no ensino
médio, na década de 90, ainda temos em torno de
25% dos jovens de 15 a 17 anos fora de qualquer al-
ternativa de escola. Segundo o Ministério do Traba-
lho, a média de escolaridade permanece de quatro
anos, ao lado da dificuldade crescente de emprego e
trabalho, na sua express@o mais abrangente.

Finalmente, nossos questionamentos voltam-se
para a necessidade e a garantia do aumento de vagas
no ensino médio de qualidade. Como prioridade nd-
mero um precisamos ter a certeza de que 0s recursos
s8o suficientes para introduzir laboratdrios, adquirir
equipamentos, formar professores e outras despesas
inerentes & area de informatica, sem que isso diminua
as verbas para o ensino médio a que nos referimos;
caso contrario ird trazer um aprofundamento da eliti-
zagdo desse nivel de ensino e, mais que isso, aumen-
tar as dificuldades de acesso ao trabalho daqueles
que ainda ndo tiveram essa chance.

Sobre esse aspecto e esse projeto, faria as se-
guintes perguntas, a todos que estdo na mesa, se qui-
serem responder:

1- Foi desenvolvido algum estudo que ga-
ranta a implantagéo da proposta encaminhada pelo
projeto em pauta e a expanséo do ensino médio?

2- A formagéio dos professores tanto para
o ensino médio em geral como para a drea de infor-
matica?

3- Como esldo as verbas para o ensino mé-
dio no Orgamento da Unido e dos Estados?

4- Qual a viabilidade da implantagic da
proposta?

Com relagéo ao projeto de autoria do ex-Sena-
dor José Roberto Arruda, sendo relator nosso colega
Senador José Fogaga, gostaria de perguntar o se-
guinte: primeiro, a questiio que a Professora Marflia
Leite falava, até tive que sair, fui dar uma entrevista,
mas ela abordou um assunto que é muito importante.
E, no ano passado, aqui, no Senado, aprovamos o
projeto de autoria do Senador Anteto Paes de Barros,
que reserva 50% das vagas nas universidades publi-
cas para alunos oriundos da escola piblica também.

Esse projeto foi aprovado aqui até por unanimi-
dade, parece-me. Inclusive votei favoravel. Tenho as-
sistido a alguns debates ¢ visto algumas opinides di-

vergentes. Inclusive, no Estado que represento, o 1o
de Jangiro, 0 nosso Governador j4 encaminhou &
Assembléia Legislativa, um projeto do Govaino, do
Fstado, em que a Univarsidade Estadual, a UER,
para que reserve 50% da vagas, lei estadual, para
alunos oriundos do 22 Grau pablico.

Achei pertinentes os argumentos da proiessora,
Mas algumas coisas foram faladas por alguns profes-
sores, corno se fizermos isto significa baixar a quali-
dade do ensino, dizendo que o aluno da escola publi-
ca tem um ensino nio de hoa qualidade e que 0s co-
légios particulares, privados 1@m ensino de melhor
qualidade, e o aluno participa do curso, do concurso,
faz o pré-vestibular e qualifica-se melhor pava patiici-
par do vestibular; portanto, estaria mais qualificado
para entrar nuima universidade. £ o aluno da escola
ptiblica, por receber matérias de nivel menos qualifi-
cado, terla problemas na qualidade do ensino da tni-
versidade, isso afetaria a gualidade do ensino, efc.
Esse tipo de argumento para mim N0 tern muito va-
lor, & 0 meu ponto de visia, 6 uma visio aerrada do pro-
fessor que fala isso. Agora 0 que a professora argu-
mentou, ouvi com atencéo, acho importante. Se bein
que nas universidades plblicas t&m um problema, e
até foi um dos argumentos que debatemos na Coinis-
s@o de Fducagfio, quando discutitnos o projeto do Se-
nadar Antero Paes de Barros, que é verdade, quer di-
zer, as universidades piblicas, falo isso porque na
UFRJ, que ¢ a nossa Universidade Federal do Rio de
Janeiro, e a UERJ, por exemplo, a quantidade, nio sei
precisamente qual o percentual de alinos que s80 de
poder aquisitivo alto, mas sei 0s seus participantes,
0s que estudaun na universidade, erm sua maioria, sio
de poder aquisitivo alto, 6 verdade isso. Os alunos de
baixa renda, baixo poder aguisitivo ndo tém acesso a
universidade pablica, por qué? Porgue estudam em
escola publica e ndo i@m recursos para participar do
cursinho pré-vestibular para se prepaiar pra cotje-
tir por ocasido do pré-vestibular. NAo se preparam, o
com isso ja vido competir e condigio de desigualda-
de, se ale vai fazer parte, vai fazer ¢ Concurso para
concorter com agueles que viarain da mesma escola
que ele veio, da escola publica, tiveram o mesino tipo
de nivel de ensino, essa condigho ¢ mais favordvel

para esse aluno. Entéo esse foi o argumenio que utili-

zamos aqui na discussio do projeto do Senador
Antero Paes de Batros, Estou falando isso, porque
gostaria de ouvir a opinido dos professores sobie esta
guestdo. Ainda fazia aqui algumas perguntas, rapida-
mente com relagiio ao PAS que ¢ o seguinie. Alguns
professores (ie nos fizoram isclamagcho, ot seja, tém
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ficados preocupados com a anglstia dos alunos que
n&o alcangam um nivel desejado para selegéio, desde
o primeiro ano do cursoe, e, por outra parte, os direto-
res de colégio presslonando terrivelmente os profes-
sores, em face da competi¢8o dentro das instituigbes
para medir quem aprova mais alunos com o PAS. A
carteira do PAS passa a ter forga de Biblia e a ser
cumptrida obrigatoriamente em todos os seus deta-
lhes, inclusive, muitas vezes, podando a criatividade,
a patticipagéo da comunidade e outros mecanismos
a favor da aprendizagem e da formagdo dos alunos.,
Sabemos que neste sentido existem vérias alternati-
vas em andlise, bem como algumas ja em fase de ex-
perimento em algumas universidades, como também
amplia-se a guantidade de pesquisa em torno do as-
sunto, o que nos leva a entender que © tema merece
uma discussfo mais aprofundada antes de deliberar
sobre o projeto em pauta, Esse foi 0 motivo que nos
ievou a requerer essa audiéncia. Fui autor do requeri-
mento,

Bom, farei algumas perguntas rapidamente para
encerrar a minha participagéo.

Quais sédo as alternativas de selegdo que tém
sido discutidas, além do PAS e do vastibular convenci-
onal?

O aluno selecionado pelo PAS tem entrada na
universidade imediatamente garantida?

Qual a relagdo do contetido programélico das
disciplinas contidas no material do PAS e o contelido
que devera ser dado a0 ensino médio?

E, por tllimo, est4 sendo pensada uma aiternati-
va dentro da universidade no processo de formagéo
do ensino superior, como, por exemplo, a criagéo de
metodologia, de avaliagéo cumulativa e classificatéria
que permita garantir uma formagao de quatidade?

E isso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) ~ Muito
bem, para ganhar um pouco mais em eficiéncia e
tempo, vou propor aos Srs. Senadoras que os Sena-
dores apresentem todas as questSes e, posterior-
mente, passamos a palavra para cada um.

Passo a palavra ao Senador José Fogaga, que é
relator de um dos projetos de lei.

O SR. JOSE FOGACA - Obrigado, Sr. Presi-
dente. Qluero agradecer a todos os convidados pela
gentileza do comparecimento e pefa bellssima cami-
nhada, que nos ajudou no sentido do esclarecimento
dessa matéria.

Estamos diante de uma situagéo peculiar, possi-
velmente o Prasidente deve se lembrar que, na ses-

s&o anterior, em que se decidiu essa convocago, di-
ante de uma primeira manifestagéo de entusiasmo e
aprovagéo de alguns Senadores, recordo-me que o
Senador Maguito Vilela leu o material sobre a mesa e
disse ser favoravel ao projeto. Depois dessa manifes-
tagdo e de algumas outras, o relator, no caso eu pré-
prio, fiz uma andlise do projeto que praticamente le-
vou fodos a volarem ou a desistirem da sua aprova-
¢do. Porque eu pedi, naquele momento, para se des-
considerar o parecer e o projeto, uma vez que estava-
mos precisandc de um debate, de uma analise mals
ampla da questio, e evidentemente ndc se obtém
iss0 se o projeto ndo estd na pauta. Entdo é preciso
ter um parecer, & preciso ter um relatério.

A minha primeira observagéo foi a de que esse
assunto é de grande complexidade, os legisladores
em geral t8m uma tendéncia para o simplismo, ou
seja, situagdes complexas resolvidas por um proble-
ma normativo, por uma simples norma, por uma sim-
ples lei. Isso nem sempre corresponde & gama e ao
complexo de necessidades que um problema como
esse suscita.

De fato, fico satisfeito inclusive de que muilas
das ponderagdes que eu havia feito aqui foram even-
tualmente trazidas por alguns dos senhores pales-
trantes, os convidados, exatamente quanto ao aspec-
to de que se esta abrangaendo todo o sistema, portan-
to ele se aplica a {odas as instituigfes de educagéo
superior. Ele, disse eu, ndo eliminaria, por si 86, os
deleitos possiveis que existam hoje quanto a eqlida-
de do sisterna de avaliag&o e selegéo, porque os defe-
itos que hoje existem néo seriam suprimidos por essa
proposta, ou seja, as sscolas mais bem equipadas, as
escolas mais ricas, enfim, com mais instrumentos,
com professores de melhor nivel, evidentemente,
sempre continuardo a ter o privilégio de preparar me-
lhor seus alunos, mesmo que seja ao longo de um
processo seriado de 12, 22 ¢ 3% anos do ensino médio.

Entdo, depois das dlvidas e do debate que sus-
citei como Relator, foi muito oportuna, a intervengéo
do Senador Geraldo Candido no sentido de pedir uma
audiéncia publica, logo atendida pefo Sr. Presidente.

Estamos vendo, acui, a simples confirmacao
dessa minha preocupagao, dessa minha suspeita de
que o problema era muito mais complexo do que po-
dfamos imaginar.

Agradego as Sr’s e aos Srs. convidados pelo
fato de que, com um leque de informagdes e de anali-
ses, abriram muito a nossa compreenséo a respeito
do tema, ’
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Ha muitas questdes que o projeto néo resolve,
mas também nao deveriamos, e nem poderiamos, su-
por que um projeto de lel do Senado Federal pudesse
resolver, por exemplo, a questéio dos investimentos
em Educagdo, quer dizer, a destinagéo de recursos
no Orgamento & uma drea de deciséo cuja iniciativa
compete ao Poder Executivo. Portanto, os projetos de
lei ordinarios, de autoria dos Srs. Senadores, ndo po-
dem conter aumento de despesa, porque estariam
carragados de um vicio de inconstitucionalidade, cha-
mado vicio de iniciativa, porque a iniciativa é exclusi-
va do Presidente da Repubtica.

Essa questdo tem que ser debatida - e al, sim,
eu acho que o Congresso Nacionai falha - no momen-
to especifico da Comisséo de Orgamento. A partir de
agosto, quando sera instalada a Comissao de Orca-
mento e ela comegara a trabalhar em cima da Lei
Orgamentéria, 6 que essa oportunidade sera dada a
nés, Senadores, e a nos, Congressistas em geral -
Deputados também -, porque ali serd o momento em
que os Senadores poderdo aumentar, mediante
emendas e cortes em outras areas, a destinagéo de
recursos para a Educagio.

Portanto, evidentemente, ndo se poderia pre-
tender que num projeto de lei ordinaria se tivesse
essa pretensdo. Todos sabemos das limitagSes dos
investimentos publicos em Educagédo, no Brasil, e
principalmente sabemos gue o ensino superior publi-
co néo se expandiu nos tltimos anos. A expanséo tem
sido feita muito mais no setor privado, quer dizer, na
oferta de ensino superior na area da Educagéo cha-
mado ensino particular, mas também sabemos que
ha uma preccupagéo da socledade, ha uma crescen-
te angustia, um a crescente tensdo em torno desse
problema. N&o se trata, aqui, de se discutirem os cur-
508 menos concorridos, porque nestes, em geral, 0
numero de candidatos corresponde ao nimero de va-
gas. Hé& muito pouca disputa, salvo nas grandes cida-
des como Sao Paulo e Rio de Janeiro. Por todo esse
interior do Brasil, inclusive em universidades piblicas,
h4 até o caso de vagas, em alguns cursos, ndo preen-
chidas, porque ha menos alunos do que o ndmero de
vagas em oferia, em alguns casos, dada a inadequa-
¢do do curso, a nalureza econdmica da regiao ou
qualquer coisa assim.

O que me motivou nesse sentido foi o fato de
que eslamos tentando resolvar um problema muito
complexo, que é o de acesso ao ensino superior, de
um sistema justo ¢ equitativo de selegéo através da
invengéo de um mecanismo. Foi 0 que tentei mostrar
aqui aos Srs. Senadores. A simples reinvengéo de um

outro mecanismo como o PAS néo virla a trazer uma
solugdo para este problema, néo no sentido desejado
por alguns Srs. Senadores, que é o de malor eqlida-
de, mais justica, critérios mais corretos @ mais ade-
quados. Se é nesse sentido, de fato néo é uma meca-
nica, um sistema novo, um novo instrumental de sele-
o que vai corrigir isso. Evidentemente, s&o medidas
e investimentos aplicados sobre o sistema de educa-
¢éo, principalmente sobre o ensino publico.

Quero, portanto, fazer o registro do meu agrade-
cimento e deixar que os palestrantes, por sua vonta-
de, diante do que aqui foi dito, fagam as suas observa-
gOes e, se eventualments assim o desejarem, que fa-
gam as suas sugestdes guanto a uma forma de enca-
minhar essa questéo. O tema que estamos tratando
aqui é sele¢&o para o acesso ao ensino superior. Eo
que esta proposto neste projeto de lei, esta é a incum-
bé&ncia do Relator, portanto é do que estamos neste
momento precisando para completar o relatério e
emitir um novo parecer,

Alids confirmava com ¢ Secretario da Comis-
830, Dr. Jitio, que eu préprio pedi que fosse retirado o
relatério porque estava disposlo a preparar um novo,
diante de um novo debate que viesse a surgir, e creio
que este debate de hoje propiciou isto. Obrigado, Sr.
Prasidente.

O SH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Com a
patavra o Senador Nilo Tsixeira.

O SR. NILO TEIXEIRA - Sr. Presidents, Srs. Se-
nadores, Srs. Debatedores, quero, inicialmente, elogi-
ar o dinamismo que o nosso Presidente da Comiss&o
de Educagéo do Senado vem imprimindo & nossa atu-
agdo a frente desta Comissdo. Agradeco a Iniciativa
do colega, Senador Geraldo Céndido, gue, ao solicl-
tar esta audiéncia pUblica, estabeleceu oporiunidade
valiosa para todos nés de ouvirmos opinides diversas
de t4o importantes figuras, sejam do Governo, sejam

.da associagéo de classe, de pessoas que, ao longo

de suas vidas profissionais, adquiriram experiéncia
em seus setores e as trazem hole aqui, exterlorizando
as suas opinides que s#o valiosas para que nds, Se-
nadores, possamos formar uma opini&o a respeito
dos assuntos aqui em debate.

Com essas palavras inicials, encarando que a
nossa fungdo principal aqui no Senado, como Cama-
ra Alta do Legislativo brasileiro, & tegislar, examinel
com boa vontade o projeto que foi apresentado pelo
Deputado Vic Pires Franco em 19986, ha quatro anos,
quando j4 exteriorizava em seu projeto a preocupa-
¢#o de estabelecer currfculos que Incluirdo obrigatori-
amente contetidos e praticas de informética, entendi-
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da como meio de aprendizagem e instrumento de tra-
balho.

De 14 para c4 passaram-se esses guatro anos,
muitas iniciativas foram lomadas, inclusive pelo Minis-
tério da Educagéo, e o estude de informatica pratica-
mente ja foi introduzido, seja através de paraAmetros
de curricuios nacionais que estabelecem, ja no ensi-
no fundamental, a partir da quinta série, que serd de-
senvolvido o tema de tecnologias da comunicagéo e
informagdo, como também no ambito do Segundo
Grau. No ambito dos parametros curriculares nacio-
nais, o aluno do ensino médio tera contato com a in-
formética no desenvolvimento da drea denominada
linguagens, cédigos e suas tecnologias.

Ainda recentemente, como o Abicalil abordou, o

Governo Federal, através da criagio do Fust, vai for-
necer para todas as escolas de ensino médio acima
de seiscentos alunos, ainda este ano, laboratdrios de
informética. £ as escolas particulares também, mui-
ias delas, ja tém esses laboratérios de informatica
dentro de uma realidade que toma conta de todo Bra-
sil, seja de nossos lares, seja das nossas escolas, de
gue a informatica é fundamental até para as criangas
tomaremn conhecimento dessa nova fecnologla, le-
vando em consideragfo 0 nosso presente e o futuro
dessas criangas.

Entdo perguntaria ao Carlos Augusto Abicalil,
que foi guem realmente abordou esse tema, e entendi
as suas preocupacfes a respeito de se estabelecer
uma nova matéria, e tem que ter uma sistematica,
uma programagéo de preparo de alunos e de profes-
sores etc., mas nAo vejo uma contradig@o em se votar
essa lei porque isso reforgaria & daria mais transpa-
réncia as iniciativas proprias que a rede de ensino,
seja a parlicular, seja a publica, j4 vem adotando, sen-
do que o Governo Federal faz um esfor¢o para dotar
as escolas de laboratérios de informética. Essa lai
apenas chamaria mais atenc&o e, se sancionada pelo
Presidente, seria um compromisso maicr de atender
as exigéncias administrativas para que fossem trans-
formadas em realidade até Iniciativas que o Governo
j& vem adotando, ao materializar, e que fosse incluldo
no curriculo ¢ ensino da informéatica, para que se pre-
pare a nossa juventude, a nossa imocidade para a uti-
lizagéo de elementar técnica e de até aprimoramento
do relacionamento.

Entendendo as dificuldades que vocé expds que
teriam que ser implementadas dentro do Executivo e
dentro de cada escola, acho que o Projeto de Lei ape-
nas darla mais transparéncia ao ensino da informéti-
ca. Quer dizer, oficializaria o que ja vem sendo feito

por iniciativa do Executivo e do Conselho Nacional de
Educagéo.

0O 58, PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Passo
a palavra para a Senadora Emilia Fernandes.

A SR? EMILIA FERNANDES — Sr. Presidente,
Srs. Senadores, ilustres Debatedores presentes, nos-
so Debatedor Carlos que pensei que havia se pronun-
ciado, tendo em vista que cheguei um pouco mais tar-
de, a todos os nossos cumprimentos.

A importancia da realizagdo de audidncias pU-
blicas se confirma cada vez mais. Os Senadores, com
as responsabilidades que tém, das matérias que ra-
cebem para se posicionar, fazer o seu relatério, de-
fender, digamos assim, a matéria dentro da sua avali-
ag#o, & medlda em que pessoas gue atitam no ramo,
na érea, enfim, dos assuntos que séo tratados vém
até o Congresso Nacional, vém até o Senado e tra-
zem as suas Idélas, nds podemos aprofundar conhe-
cimentos, amadurecer idéias e até reformular pensa-
mentos. Entio, a presenca de todos, nesse dia, é alta-
mente significativa. Nds, particularmente, queremos
salientar que, de repente, podemos estar, aqui, diante
da futura Ministra da Educag&o, Sr.2 Maria Helena e
ja vou deixar registrado isso.

Nés estamos diante de temas de fundamental
importancia, E l6gico que o Programa de Avaliagio
que estd proposto é um projeto, uma forma, um instru-
mento que ji existe e que esta sendo implantado em
uma Universidade do meu Estado, Rio Grande do Sul
- Santa Matria - e também, aqui, na UnB,

Temos conhecimento de que, a partir dal, se tra-
vam algumas discussdes, mas entendo que, basica-
mente, a coisa mais urgente, neste momento, é a res-
posta gue todos nés gostariamos de dar.

E ctaro que hé vérios fatores e questdes que po-
derfamos colocar como importantes e indispensaveis
hoje, tanto do ponto de vista do ensino médio quanto
do ponto de vista do ensino superior, enfim, e nés sa-
bemos quais seriam. Ha também os entraves, como
aqui foram colocados, e os desafios que estéio postos.
Ha a visdo das politicas implementadas a partir do
Governo Federal, que, de certa forma, poderiam ser
discutidas durante toedo um dia.

No entanto, da forma como estd posta, ainda
precisarfamos de uma resposta, @ nao sei o 08 nos-
sos debatedores a teriam, Existe um acompanha-
mento do Programa de Avaliagio dentro das universi-
dades que o adotam? Qual seria o resultado objetivo?
O que o Pregrama Paz tem realmente apresentado
em relagdo & eficiéncia na democratizagao? Tem, re-
almente, se mostrado eficaz? Nfio sei se esta sendo
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feito, porque estava em esquema de acompanhamen-
to e avaliag#o. Eu, particularments, ndo tenho conhe-
¢o muito claramente os resultados.

Por outro lado, nés também gostarfamos de dei-
xar algumas consideragdes. Salientamos nesta Co-
misséo a questdo da vinculagdo em relagéo ao Plano
Nacional de Educagéo, até pela forma muito rapida
como passou aqui por esta Casa. Quer dizer, o Plano
Nacional foi discutido na Camara e, aqui, ngo tivemos
essa oportunidade para envolver mais os nossos Se-
nadores e chamar a sociedade.

Eu até retomo junto ao Sr. Presidente, que se
tem mostrado uma pessoa muito dedicada e atenta
aos anseios dos membros da nossa Comisséo, no
sentido de que nds tinhamos previsto uma subcomis-
sdo que acompanharia o Plano Nacional e todo o seu
desenvolvimento. Essa subcomissio, de certa forma,
n#&o mais existe, e a responsabilidade, a partir da de-
cisdo do Presidente, passou para toda a Comisséo.
Entéo, até pelo gancho que fez o Professor, acho que
temos de retomar esse ponto, estabelecendo como
se far4 esse acompanhamento e como vamos esta-
belecer novos debates sobre o tema.

Quando se fala em incluir, nos curriculos do en-
sino fundamental e médio, novos contelidos e prati-
cas sobre Informatica, eu levanto a mesma preocupa-
¢éo salientada pelo Professor Carlos, N&o tiramos o
mérito. Hoje, saber manusear um computador € um
desafio da atualidade? E. E uma dificuldade existente
ainda entre os professores? E também, porque, se
olharmos para a minha geragao, por exemplo, nés re-
almente n&o tivemos acesso a computador. Entéo,
simplesmente, colocar um computador dentro de uma
escola, sem um trabalho preparatério de professor
que saiba explora-lo como um computador, pode tor-
na-lo uma simples maquina de datilografia.

Muitas escolas no Palis nédo t&m sequer um com-
putador. Essa é também outra realidade. Recebemos
apelos de pessoas que pensam que depende de nés
conseguir ou ndo um computador. Isso af também
asta colocado.

A preparagdo do profissional qualificado deve
ser considerada sim. Quando discutimos o assunto
nesta comissao -~ o0 Senador José Fogaga deve lem-
brar, pois ele era relator da matéria —, frisamos a ne-
cessidade da inclus&o do ensino do espanho! nas es-
colas. Defendfamos a importancia da lingua em fun-
¢io do contexto em que se encontra o Brasil, tendo
em vista a existéncia do Mercosul — todos sabemos
que a lingua pode ser um caminho para aprofundar os
conhecimentos:em relagéo a culfura, ao pais. O argu-

mento aqui utilizado como empecilho foi o de que néo
podfamos implantar imediatamente o ensino da lin-
gua desde a quinta série - entendiamos que ja pod(a-
mos trabalhar com as criangas -, porque néo tinha-
mos professores qualificados para atender toda
aquela demanda.

Avalio que as questdes importantes foram apon-
tadas. Porém, esbarramos sempre no mesmo ponto,
ou seja, temos que, cada vez mals, ter claro o que o
pafs quer do ensino médio, qual seu objetivo funda-
mental. H& poucos dias discutfamos nesta comissio
o ensino profissionalizante, no qual o governo fez mu-
itas modificagdes sem que uma adequada discussao
tenha sido feita, com a profundidade necessaria, com
a sociedade, com as escolas técnicas e com os seg-
mentos sociais envolvidos no assunto.

Temos que ter muito claro que néo estamos con-
seguindo fazer com que 0s nossos estudantes che-
guem a universidade e n&o estamos oferecendo, tam-
bém, condi¢gdes adequadas & sya qualificagéo ao fi-
nal do ensino médio, de forma a tornd-los aptos a con-
correr no disputado mercado de trabalho,

Ndo estamos conseguindo chamar a atengéo
para a importancia de uma educag8o profissionali-
zante, que poderia também representar uma expecta-
tiva de vida para as pessoas. Além disso, aquele que
ndo tem condicdes de entrar para a universidade pu-
blica, muitas vezes vai para a universidade privada
sem condigbes de pagar — para contornar essa situa-
¢éo, vém sendo oferecidos financiamentos, como se
a educagéo fosse um produto de mercado, como um
carro, uma casa; deverfamos encarar o financiamento
para a educagio como um investimento e ndo como
um processo em que a instituigéo financeira precisa
de avalistas e no qual a universidade precisa estar
junto para que se possa cabrar aquele dinheiro inves-
tido. Portanto, percebemos que ha uma série de des-
vios, Dizer que mais pessoas vao conseguir chegar a
universidade é muito perigoso, porque entra-se na ca-
tegoria daqueles produtos acompanhados de forte
propaganda mas que, na pratica, ndo trazem resulta-
do.

Acredito que as contribuigbes aqui dadas, Sr.
Presidente, s&o fundamentais, pois temos uma série
de questdes que ainda precisam ser respondidas. A
diferenga de custos entre realizar um vestibular con-
vencional e o programa de avaliagao seriada tem que
ser apalisada. Devemos definir, afinal, se o ensino
médio deveria ter, na sua esséncia, qualidade, ou se
teria que se transformar num pré-vestibular,
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O que o Senador Geraldo Candido disse é uma
realidade: durante quase um semestre os estudantes
param em raz&éo da inexisténcia da visao, no ensino
médio, de uma formagéo integral, de qualidade, de
formagéo dé cidadania. E isso por qud? Porque ha
uma preocupacéo de cobrir 0 programa do PAS por
parte dos alunos; dissemina-se a angtistia em todo
mundo, nos professores, nos estudantes e os curricu-
los ficar todos prejudicados.

Queremos tambhém saber, por exemplo, se a
universidade precisa de uma estrutura diferente para
realizar um vestibular & um programa como esse. Qu-
tra discriminagio que vejo existir, inclusive nessas
Instituicdes que |4 aplicam isso aqul.

Quer dizer, os alunos oriundos do ensino suple-
tivo n&o tém oportunidade, ou seja, o programa néao
abrange os aluncs oriundos do ensino supletivo, 56
aqui em Brasflia, 26 mil alunos do ensino supletivo es-
tdo privados da possibilidade de entrar na universida-
de por meio desse programa, tanto gue estdo na Jus-
tica, e com lagitimidade mesmo, porque é preciso es-
clarecer isso. Quer dizer, h4 uma discriminagéo,

As questfes estdo postas, E ressalto a impor-
tancia das audiéncias publicas, sempre acrescentan-
do, naquela vis&o do que foi dito aqui pelo Senador,
que toda complamentagdo de informagéo, toda su-
gestao que possa ser enviada & Comissfo, aos Rela-
tores, é sempre bem-vinda.

~ Estamos diante de algo que temos que estabe-
lecer claramente: ou buscamos mecanismos para for-
talacer os diferentes nivels de ensino ou vamos trans-
forma-los em algo que joga para frente a responsabili-
dades e a frustragio de muitos, inclusive.

O SRH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - A Dr.#
Maria Helena me apresentou um problema de agen-
da, entéo, antes de passar a palavra para o Senador
Eduardo Suplicy, eu perguntaria se a Dr.2 Maria Hele-
na gostaria de se manifestar.

Passo, entdo, a palavra & Dr.2 Maria Helena.

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente,
posso apenas fazer uma pergunta de 30 segundos?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Perfei-
to. Dentro desse limite, agradego.

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pego escusas
por néo ter podido estar desde o inicio e cumprimento
os conferencistas. Até por ser professor em uma insti-
tuigdo independente, daquelas néc credencladas
como universidades, aproveitaria para perguntar: ins-
tituicbes como a Escola de Administrag@o de Empre-
sas de S&o Paulo, da Fundagio Getdlio Vargas, por

exemplo, que tem cursos de Administragéo Publica e
de Adminisiragio de Empresas, como é que, pelo
projeto, com tempo, elas deveriam se adaptar a isso?
Instituigdes como essa — ndo vou particularizar ape-
nas a Fundagéio Geldfio Vargas, ha diversas oulras -,
que néo s&o propriamente universidades, mas institu-
i¢bes de ensino superior, qual & a previs&o, como é
que poderiam, eventualmente, estar inseridas? E
como é que o MEC estd avaliandoe os efeitos que po-
derd ter a sistematica do Programa de Avaliagdo Seri-
ada anual para os alunos e os que estiverem compe-
tindo no sistema de vestibular presente? Como serd a
transic&o para essa finalidade?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Sanfos) - Passo
a palavra para a Dr.2 Maria Helena,

A SR® MARIA HELENA GUIMARAES DE
CASTRO - Quero agradecer a todos os Srs. Senado-
res — realmente o Senador Suplicy foi rapidissimo na
questao, muito preciso. Como estou com problema de
agenda, vou falar em geral, respondendo a todos,
sem particularizar nenhum dos assuntos, que séo
muitos.

Em primeiro lugar, o tema especffico: avaliagéo
seriada. Concordo com o Carlos Abicalil. No meu
modo de entender, isso néio deveria ser objeto de pro-
jeto de lei, em primeiro lugar, por uma questio consti-
{ucional. Parece-me que, tanto a Constituicéo Federal
como a LDB séo claras em relagéo & autonomia da
instituicéo de ensino superior, em relagéo & forma de
acesso. Ou seja, até a nossa LDB, {nhamos ainda a
obrigatoriedade da realizagdo do exame vestibular.
Com a LDB de 1996, deixamos de ter a obrigatorieda-
de do exame vestibular, mas passamos a ter uma fle-
xibilidade nas formas de acesso que continua respei-
tando a autonomia didatico-pedagdgica das universi-
dades para definir quais os critérios de acesso.

Entdo, nesse sentido, parece-me que ha um
certo exagero da lei em querer estabelecer um pro-
€ess50 de seleglo que, pelas razdes que mencionei na
minha exposicéo, néic democratiza o acesso, e, de
outro lado, interfere em algo gue me parece absoluta-
mente importante, que é a questac da autonomia.

Por essa razao, enguanto Ministério da Educa-
¢éo, defendemos o Enem, em primeiro lugar, por ser
um exame de cardter voluntario, néo obrigatério; em
segundo lugar, por nédo ser um exame de acesso, de
entrada, e sim uma avaliagio do perfil de salda do
aluno do ensino médio; em terceiro lugar, um exame
que avalia competéncia e habilidades gerals desvin-
culadas de contelidos programéaticos especificos.
Portanto, 0 aluno pede fazer quantas vezes quiser o
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Enem e escolher a média que considerar melhor para
0 seu ingresso. Por dltimo, a instituigéo define como
vai usar o Enem no conjunto gerat dos critérios utiliza-
dos para 0 acesso.

Partanto, 0 Enem é um exame que me parece
muito democratico desse ponto de vista, por ser vo-
luntario e gratuito para o aluno de escola publica, gra-
tuitc para os alunos que fizeram supletivo nos 12 diti-
mos meses. E este ano tem mais de 1,6 mithdo de
alunos inscritos.

O Enem me parece uma forma mais adequada
do que o PAS. Nao quero fazer uma critica conceitual
ao PAS - tenho muitas, mas este nfo é o caso. O PAS,
a meu ver, tem alguns probfemas operacionais. O
pringipal deles é o fato de estabelecer uma camisa de
forca para o aluno desde a primeira série do ensino
médio, as vezes até na oitava série do ensino funda-
mental, que é estar preocupado com o que vai acon-
tecer com ele ao final do ano quando fizer a prova do
PAS, que j& est4 contando ponto e é uma prova por
disciplina, além de ser cara,

Como o Enem estéd desvinculado de conietdo
especifico, & uma prova transdisciplinar, que avalia
competéncias gerais, ndo tem esse problema. Além
do que é uma prova que o aluno faz ao final do ensino
meédio para avaliar perfil de safda e ndo é obrigatéria,

Além de o MEC ter uma posigéo oficial de ndo
incentivar avaliagbes seriadas, mas respeitamos as
avaliagBes seriadas que existem em vdrias universi-
dades federais, garantimos a sua liberdade, a nossa
proposta vai numa outra diregéo.

E 6bvio que o Enem, de per si, néo garante a
democratizagéio do acesso. Sabemos, pela experién-
cia da USP e da Unicamp, que aceltam o Enem desde
o primeiro ano, 1998, que houve uma melhoria em re-
lagéo & proporgio de alunos egressos de escola pu-
blica que ingressaram.na USP. Mas essa proporgéo
ainda é pequena, apenas 30% dos alunos que ingres-
saram no vestibular da USP deste ano e da Unicamp
s&o egressos de escola pliblica. Houve um acréscimo
pequeno mas que, segundo a USP, foi relevante, por-
que s&o alunos em gque realmente o que fez a diferen-
¢a foi 0 acréscimo resultante da média obtida no
Enem.

A Unicamp esta estudando para o préximo ano
ndo ter mais a primeira fase do vestibular, uma-vez
que essa fase tem por objelivo avaliar o que o aluno
aprendeu ao longo de 11 anos de escolaridade. Quer
dizer, estd muito preso ao ensino médio e néo a con-
tetidos programaticos especificos de uma determina-
da area de conhecimento que, muitas vezes, séo ofe-

recidos por cursinhos especfficos. A Unicamp est4
pretendendo no ano que vem - sera objeto de uma re-
unido do conselho universitario, sou da Unicamp e
acompanho o processo o tempo todo - deliberar, por
meio do conselho universitario, se a primeira fase per-
maneceré ou se ser4 substitufda apenas pela média
do Enem.

A USP orientou a Fuvest para que a primelra
fase da Fuvest seja uma prova do tipo do Enem, que é
uma prova muito mais presa & educagédo basica de
um modo geral, no sentido de avaliar as competénci-
as gerais, por um oficio do Reitor da USP dirigido ao
Presidente da Fuvest. Houve uma orientag&o clara da
USP no sentido de se espelhar ou se usar 0 exemplo
do Enem como um bom referencial de avaliagdo geral
de competéncias para avaliar o perfll do aluno, de sai-
da do aluno do ensino medio e usar apenas a segun-
da fase como uma prova especifica para avaliar o que
se espera do desempenho académico futuro do aluno
ingressante de uma universidade, que é a mais com-
petitiva do Pals, que é o caso da USP e da Unicamp.

Com relagdo & questdo da avaliagdo, 0 Enem
avalia o sistema? N&o. O Enem néo foi feito para isso.
A Professora Clarilza expés, com bastante clareza,
que o Enem foi feito para avaliar o individuo numa
perspectiva de ades#o voluntaria e de uso também
voluntdrio pelas instituigdes de ensino superior, quer
dizer, a flexibilidade é total. O pluralismo é total.

O Enem ndo avalia sistemas. O nosso sistema
que avalia sistemas é o Saeb, que a Professora Claril-
za se referiu. No entanto, na medidaem que o Eneme
torna usado por uma grande maioria ~ disse que te-
nho o maior respeito por Carlos Abicalil, ndo entendi a
ironia do seu comentdrio, mas também néo vou me
preocupat com isso —, no Brasil, no ano passado, tive-
mos um milh&o e oitocentos mil alunos concluintes de
ensino médio, este ano, teremos, provavelmente, dois
milhSes de alunos de ensino médio concluintes.

O que estava dizendo, Carlos, é que comparan-
do apenas o niimero de concluintes em relagéo ao
niimero de vagas oferecidas, temos dois alunos con-
cluintes para cada vaga, quando em 1991, essa mes-
ma relagéo significava um aluno concluinte para cada
vaga oferecida. Légico gue o nimero de inscrito é ma-
for.

E nesse-sentido, E claro que temos um niimero
de inscritos/vaga muito maior e é ébvio gue temos ca- -
s0s, como disse o Senador José Fogaga, em que hé
menos inscritos do que o nimero de vagas ofereci-
das. Sabemos que, hoje, das novecentas e quarenta
e cinco mil vagas oferecidas no ensino superior do
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Pafs, basicamente, quinhentas e cinglienta mil sdo de
instituicBes privadas e quatrocentas mil de institui-
¢bes publicar de vagas oferecidas.

Ao contrério do que disse um dos Senadores, a
expanséo do ensino plblico, nos cinco titimos anos,
foi muito maior do que a ocorrida nos quinze anos an-
teriores, especialmente no segmento federal. O seg-
mento federal teve um crescimento negativo de 1980
a 1995 o, de 1995 a 1999, teve um crescimento de
23%.

£ Sbvio que o setor privado cresceu muito mais
do que o federal. N&o estou dizendo que nao seja ver-
dadsiro que o ensino privado cresceu muito mais,
apenas estou lembrando que o ensino superior fede-
ral teve um crescimento nos (ltimos cinco anos maior
do que ...

(Interferéncia feita fora do microfone.)

O ensino médio, nos Ultimos oito anos, mais do
que dobrou de tamanho. Ele tinha trés milhges de ma-
triculas em 1991 e, hoje, tem oito milhdes.

O SR. GERALDO CANDIDO - O MEC diz que
metade dos jovens esté fora da escola, por isso que
falel que a maioria dos jovens, apesar desse cresci-
mento, esta fora da escola.

A SRt MARIA HELENA GUIMARAES DE
CASTRO — Néo, V. Ex2. falou da faixa etéria. Descul-
pe, Senador.

O SR. GERALDO CANDIDO ~ Sé#o dados do
MEC e do IBGE. Entdo, os dados ndo séo correlos.
Séo dados oficiais, inclusive.

A SR® MARIA HELENA GUIMARAES DE
CASTRO — Olha, Senador...

0 SR.GERALDO CANDIDO - Dados do MEC e
IBGE sfio dados oficiais? _

A SR® MARIA HELENA GUIMARAES DE
CASTRO - Séo.

0 SR. JOSE FOGAGA - Creio que o que Sena-
dor esté dizendo n&o é incompativel.

A SR® MARIA HELENA GUIMARAES DE
CASTRO - 1ss0 que queria dizer.

0 SH. JOSIS FOGACA — Houve um aumento no
ntmero de matrfuulas, 1sso é real, mas a populagao
nesta faixa etdrla coniinua fora da escola.

A SR® MARIA HELENA GUIMARAES DE

CASTRO ~ Concordo com o Senador. O que quero di-
zer apenas é que o problema é a distor¢éio na ida-
defsérie, que ainda é altissima no ensino fundamen-
tal.. Portanto, os alunos concluintes do ensino funda-
mental que chegam ao ensino médio, em sua grande
maioria, j& chegam com mais de 17 anos. Diante dis-

s0, apenas 32% das matriculas no ensino médio cor-
respondem 2 faixa etaria correta, que seriade 15a 17
anos, e temos 25% de alunos, segundo o Pinad/99,
de 15 a 17 anos fora do ensino médio. A sintese de in-
dicadores sociais do IBGE indica um ndmero um pou-
co menor. Os dados do censo populacional de 2000
ainda ndo estéo concluidos e os dades do MEC mos-
tram que, considerando o total de matricuia no ensino
médio, apenas 45% referem-se a alunos que estéo na
idade correta e 556% s&o alunos que estdo com 18
anos ou mais.

Entao, temos problemas estruturals no ensino
como um todo que néo se resolvem de um dia para o
outro.

O Professor Carlos Abicalil, um educador muito
experiente, sabe que esses problemas séo histdricos
e muitas das coisas destacadas por ele a respeito da
qualidade, formagéo e situag&o salarial de professo-
res s&o reais. Creio que isso merece outro debate, ou-
tra discussio, relacionada ao PNE e ndo ao tema es-
pecifico dessa audiéncia publica.

Em relag@o ao ensino médio, especificamente &
questdo de recursos mencionada por vérios, ha uma
grande iniciativa do Governo Federal neste ano, a
qual V. Exs conhecem. Trata-se do Projeto Alvorada,
que significou uma alocagdo, no ano de 2000, de
R$1,5 bithéo para os Estados que compdem o Projeto
Alvorada, ou seja, os 14 Estados que compdem as
Regides Norte e Nordeste. E um aporte significativo
de recursos para expanséo do ensino médio e para
melhoria da oferta de melhores condi¢gbes nas esco-
las, inclusive para construcao de novas unidades em
muiias situagtes.

Além disso, h4 o Projeto BID, assinado em
19986, pelo qual o MEC est4 aportando US$1 bilhéo e
o BID mais US$1 bilh&o, considerando dois projetos:
Projeto Escola Jovem, destinado a escolas do ensino
médio, sendo US$500 milhdes do BID e US$500 mi-
Ihées do MEC; e Projeto de Expanséo do Ensino Pro-
fissional - Proep, com US$500 milhdes do MEC e
mais US$500 milhées do BID. Esses recursos estéo
sendo investidos, em todo o Brasil, em projetos de ex-
pansio do ensino médio e do ensino tecnico.

Disponho-me a informar V. Ex®s sobre os proje-
tos e a enviar-lhes relatérios, bem como participar de
audiéncia publica especffica a respeito dos projetos
do MEC. Alias, o Professor Rui Leite Berger, que de-
veria estar aqui, & o responsavel pela area dos ensi-
nos médio e tecnolégico. Ele & o gestor dos grandes
Projetos Escola Jovem — BID, Proep e do Programa
de Expans#io do Ensino Médio do Projeto Alvorada.
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No ambito do Projeto Alvorada, ha também o
Programa Rscomego, que aporta R$250 milhdes
para educagéio de jovens e adultos. Esses recursos jé
estdo sendo alocados para os Municipios implanta-

. fem seus supletivos de ensino fundamental e médio
de maneira automatica e tem sido chamacdo de "Pro-
grama Fundefinho" porque a sistemdtica é a mesma
do Fundef; obedecendo critério per capta de acordo
com a matricula de jovens e adultos do ano anterior.
Esse programa iniclou-se no més passado, no més de
abril. Ainda ndo temos informagBes sobre o que esta
ocorrendo nas Prefeituras. O sistema de monitora-
mento e de acompanhamento esta implantado. Have-
ra um primeiro resultado da pesquisa de acompanha-
mento no més de julho.

Trata-se de um projeto que esté sendo executa-
do pelo FNDE.

Em relagéo & informatica, do ponto de vista do
projeto de lei, também concordo com o Professor Car-
los Abicalil. As diretrizes curriculares, os pardmetros
curriculares naclonais, o Plano Nacional de Educagéo
© a prépria 1.DB ja estabelecern a importancia do uso
de novas tecnologias nos currlculos. Portanto, essa
lei seria um reforgo, como bem disse agui o Senador,
para o que ja esta estabelecido tanto na LDB como no
Plano Nacional de Educag#o, nas diretrizes curricuta-
res aprovadas pelo Conselho Nacional de Educagéo.
Ent&o, serla um reforgo para algo que j4 existe.

Apenas darei uma informagéo a respeito do Pro-
info e do Programa Fust, fazendo uma diferenciagio
entre eles. O Programa Fust pertence ao Ministério
das Comunicagdes, O MEC ndo tem um papel rele-
vante em relagéo a concepgéo e a implementagéo
desse prograra. Consideramos o programa da malor
importéncia, uma vez que tem por objetivo informati-
zar todas as escolas piiblicas de grande porte e inte-
gré-las & Internet,

O programa do MEC, o Proinfo, € muito menos
ambicioso do que o Programa do Ministério das Co-
municagdes. O Proinfo parte da proposta pedagogica
de que, sem a formag#o de professores e de profes-
sores multiplicadores capazes de formar outros pro-
fessores para usarem as novas tecnologias de forma
adequada e efetiva para a melhoria da qualidade do
ensino, ndo adiantaria muito informatizarmos e levar-
mos laboratdrios de informéatica para as escolas, a
menes que os professores tivessem umtipo de forma-
géo especifica para formarem novos professores e re-
almente otimizarem o recurso tecnolégico como uma
ferramenta para a melhoria da qualidade do ensino
da aprendizagem.

Nesse sentido, o Proinfo estd sendo implantado
num niimero ainda pequeno de escolas. Ha cerca de
2.000 escolas e, até o fim do Governo, havera 6.000
escolas com o Proinfo implantado. A dificuldade da
implantagéo desses laboratérios de informética — ndo
sei 0 nimero atual de laboratérios de informatica j&
implantados — esta presa exatamente ao aspecto que
o Professor Carlos destacou: o problema da formagéo
de professores e o tempo que se gasta para formar os
professores multiplicadores.

A pessoa responsdvesi pelo Proinfo é o Dr. Pedro
Paulo Poppovic, Secretario de Educagéo a distancia
do Ministério da Educagédo. O Dr. Pedro Paulo é um
critico feroz, embora faga parte do Governo, da forma
como o Fust estd implantado, em virtude da dificulda-
de de haver professores capacitados para lidar com
essa nova ferramenta que é a informéatica.

Para encerrar, nds do INEP, érgdo do qual sou
Presidente, estamos montando um sistema de acom-
panhamento do Plano Nacional de Educagio. Ape-
nas usamos os princlpals indicadores que j& estavam
presentes no PNE e estamos terdando montar um sis-
tema para a internet, a fim de que toda a sociedade
tenha condigbes de acompanhar esses indicadores &
medida que estiverem sendo disponibilizados e atua-
lizados pelos sistemas de informagao existentes.

Obviamente, os dados gualitativos do PNIEE nédo
se resolvem somente com o sistema de indicadores,
mas os temas quantitativos podem-se resolver com o
sistema de informagdo democratico, aberto a todos
na internet. E coloco-me & disposigio dos senhores e
das senhoras para penpsarmos num sistema de acom-
parhamento e de monitoramento do PNE.

Pego desculpas por ter que sair antes, mas, em
virtude do racionamento de energia e do horario de
meio-dia &s dezoito horas, tenho muitos compromis-
sos marcados em minha agenda, até porque estou
acumulando o INEP e a Secretaria de Ensino Superi-
or, na qual tenho hoje varlas audiéncias. Realmente,
néo me posso mais atrasar.

0 SR.EDUARDO SUPLICY — As dezoito horas,
apaga-se a luz?

A SR! MARIA HELENA GUIMARAES
CASTRO - As dezoito horas, Sr. Senador, apa-
gam-se todas as luzes. O meu gabinete fica ilumina-
do, mas apagam-se o elevador, o computador, tudo.
Como a escada fica escura, é um pouco diffcil receber
as pessoas para audidncias. Ontem, fiquei 4 até &s
nove e meia da noite, mas tive que descer no escuro @
quase cafl da escada,
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O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Agra-
dego & Dr.2 Maria Helena pefa participagéo.

Fizemos um requetimento e um convite ao Sr.
Ministro Paulo Renato Souza, para que comparecga a
esta Comisséo no sentido de discutir a estratégia de
implantagéo do Plano Decenal de Educagéo, que ne-
cessariamente terd implicagdes nas mudangas do
Plano Plurianual — PPA, porque este foi aprovado an-
tes daquele e é fundamental que o PPA tenha uma
desagregagao das suas metas por esse perfodo de
trés anos que restam.

Além disso, é precisc discutir com o Ministério
de que forma a Lei de Diretrizes Orgamentarias e 0s
orgamentos anuais refletirdo ano a ano as metas e 08
recursos financelros necessérios para que o Plano
seja implementado da melhor maneira possivel e num
guadro de normalidade.

A SR*?
CASTRO - Sr. Senador, levo essa mensagem &o Sr.
Ministro Paulo Renato Souza, sabendo que o deadll-
ne para o orgamento é 13 de junho, néo &7

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Exata-
mente,

A SR® MARIA HELENA GUIMARAES
CASTRO — Estd muito proximo. Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Conce-
do a Presidéncia ao Senador Nilo Teixeira, levando
em conta um compromisso que tinha as 12 horas e
trinta minutos, ao qual ja chegarei atrasado.

Muito cbrigado.

O SR. PRESIDENTE {Nilo Teixeira) — Algum Se-
nador deseja fazer mais alguma pergunta? (Pausa)

N&o havendo quem qusira perguntar, concedo &
palavra & Professora Marfiia Leite Washington.

A SR® MARILIA LEITE WASHINGTON - Uma
série de comentdrios e giestionamentos foram apre-
sentados pelos Srs. Senadores e pela Senadora Eml-
lia Fernandes. Como eu néo havia feito nenhuma re-
feréncla ao projeto de lei sobre a incluséo da informa-
tica no currfculo — entendl que tratarfamos desse as-
sunto separadamente — e me detive apenas no outro
tema, tecerei algumas conslderagdes sobre a mate-
ria.

Obviamente, a relevancia do dominio de alguns
conhecimentos e habilidades bésicas ligadas & infor-
mética ndo necessita de maiores comentdrios. A in-
formética comanda a nossa vida, razdo pela qual é
desnecessério falar da importancia de que Isso esteja
na escola, principalmente na publica.

MARIA HELENA GUIMARAES

Ha algumas ponderagdes que farei. O assunto,
como ja foi mencionado, esta presente 1anto nos pa-
rametros curriculares nacionais para o ensino funda-
mental, como nas diretrizes curriculares para o ensi-
no médio. O problema que poderfamas detectar logo
de infcio para implementag8o seja dos PCNs, seja
das direlrizes, seja da obrigatoriedade Imposta pela
letra da fei é a questdo de professores qualificados
para isso. Estamos vivendo urna época de improvisa-
¢3o de professores. O tempo todo estamos improvi-
sando professores com cursos aligeirados, de quali-
dade questiondvel, o que tem sido um verdadeiro
caga-niqueis para o setor privado. Entdo, essa impro-
visagdo de professores n&o nos parece ser uma me-
dida a ser perseguida. '

O Proinfo — Programa de Informatica em Educa-
¢éo do MEC, desde que foi implantado, em 1997, con-
seguiu capacitar 1.419 professores multiplicadores,
como ainda ha pouco a Prof?. Maria Helena comenta-
va, e, nas escolas, conseguiu capacitay 20.557 pro-
fessores. Isso é muito pouco, se levarmos em conta a
demanda representada pelos pardmetros curricula-
res nacionais, pelas diretrizes do ensino médio e por
uma potencial obrigatoriedade gerada por essa lei,
caso 0 projeto seja aprovado.

Entdo, além da preparagéo de professores es-
pecificamante para lidar com a informatica, que é exa-
tamente o objetivo do Proinfo, observa-se que séo
muito poucas as licenciaturas no Brasil que tém ou na
sua concepgao curricular ou como habilitagéo especi-
fica a tecnologia educacional, Estou falando da tecno-
logia educacional em geral, ndo especiticamente da
informalica na educagéo, Ainda a respeito do Proinfo,
além desses quantitativos serem absolutamente in-
suficientes para atender & necessidade, esse progra-
ma ainda néo foi objeto de avaliagéo. Portanto, néo
sabemos exatamente em que e como trabalham es-
ses professores que j& passaram pelo processo de
capacitagéo, quer os multiplicadores, quer os das es-
colas. Logo, ndo temos idéia dos resultados, sobretu-
do dos qualitativos desse programa.

Diante disso e sobretudo diante do fato de ser
objeto da LDB, dos PCNs, das Diretrizes do Ensino
Médio, fico-me perguntando se é necessdrio e alé
mesmo se & desejavel e oporluno urna amarra legal
na obrigatoriedade da matéria no curriculo, como
estd constando do projeto. Ou seja, temos um instru-

‘mental normativo ja razodvel sobre o assunto. Talvez

nilo fosse necessério mais um projeto de lei sobre
isso.
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Atendendo & questiio do Senador Geraldo Can-
dido, com relagéo & reserva de vagas mais ampla,
néo essa especificamente atrelada ao PAS, temos
discutide e Cpusa-nos intensa preocupacgéo a sua
constitucionalidade. Algumas das declaragbes de
voto dos Senadores que houve quando o projeto do
Senador Antero Paes de Barros passou por aqui ja si-
nalizam essa preocupacéo. Os préprios integrantes
se preocupavam com a eventual conseqiténcia e des-
dobramentos, posto que a educag8o, obviamente
como direito de todos, poderia ser questionada.

Por outro lado, nos, que frabalhamos no ambito
universitario, temos a preocupagio também, no mes-
mo nivel de constitucionalidade, com a questio da
autonomia universitaria. Urna lei ndo pode determinar
a uma universidade guantas vagas, que cursos, etc.
ela deve ter ou deixar de ter. Entdo, & um outro aspec-
to a ser considerado,

Agora, ¢ muito interessante a questéo que a se-
nhora havia levantado é a desvantagem dos alunos
pobres, o elittsmo, em fungéo do nlimero muito gran-
de de alunos de classe média para mais, que fregfien-
tam as universidades publicas. Existemn alguns estu-
dos que j& vém sendo realizados hd algum tempo -
ocorre-me um da Unicamp e da Universidade Federal
de Santa Catarina, a minha prépria universidade vem
acompanhando os seus ingressos — que mostram
que 550 n&o ¢ muito verdadeiro quando se toma o
conjunto dos alunes. Isso é verdadeiro quando se faz
um corte por carreira. Entéo, existem aquelas carrei-
ras extremamente prestigiosas cuja {reqiiéncia, ou
seja, permanecer numa universidade, numa faculda-
de dentro daquela carreira é muito caro. Essas carrei-
ras, freqlentemente, tém uma maioria de alunos de
classe média para mais.

Agora, localizei um estudo muito interessante
da Assoclagfo Brasileira dos Institutos de Pesquisa
de Mercado (Abiperne). Eles trabalharam com os ves-
tibulandos de 1999, fazendo exatamente uma andlise
do perfil dos alunos que ingressam nas faculdades.
Os dados de 1999 apontam que 82,4% dos calouros
de 1999 pertencem &s classes B e C, contra 13,6% da
classe A e 4% das classes D e E. E claro, existem vérl-
os detalhamentos desses nlimeros, mas parece-me
que s&o significativos no sentido de ir se desmistifi-
cando um pouco que universidade publica é freqlien-
tada por aluno rico. Isso precisa ser muito bem qualifi-
cado.

Agora, no que se refere especificamente & re-

serva de vagas associada ac PAS, como qualguer re-
serva de vagas, na nossa avaliag&o, dentro da entida-

de que representa, dentro do sindicato nacional, é,
por definigéo, discriminadora. Voltamos & questdo da
constilucionalidade: ela vai persistir. Além disso, ela
define também uma garna relativamente grande de
excluses. Os problemas que estéo surgindo aqui em
Brasilia, Senadora Emilia Fernandes, estdo sendo
muito divulgados, sendo objeto de grande preocupa-
¢&o, porque, na medida em que outras universidades,
outras instituigbes comegam a pensar em formas al-
ternativas ao vestibular e comegam a considerar a
Universidade de Brasilia um pouco como modelo, ti-
veram agora que se voltar para essa onda de protes-
tos, exatamente gerada pela exclusdo do modelo,

Se o projeto de lei remete especificamente &
questéo da selegido para ¢ PAS, eu insistiria na minha
consideragéo inicial: esse projeto fala muito mais do
que isso. Ele diz respeito & democratizagéo do acesso
ao ensino superlor, ou seja, tenta-se encontrar uma
via facilitadora desse acesso. Mas néo acredito, estou
absolutamente convencida disso, meus companhei-
ros e companheiras do grupo de trabalho de politica
educacional do sindicato que represento, comparhei-
ros e companhelras de trabalho da Universidade Fe-
deral de S&o Carlos, temos uma convicgéo total de
que a coisa fica relacionada, sim, & expans&o do sis-
tema publico, com alocagéo dos recursos necessari-
os. Enguanto isso néo for feito, qualquer outra coisa é
faz-de-conta. Ndo adianta querermos jogar uma nu-
vem de fumaga sobre isso. As medidas compensatéri-
as, paliativas, temporérias simplesmente fardo com
que, em um ou dois anos, estejamos nesta mesma
sala, discutindo algum outro projeto que tenha uma
carga imensa de boa intengdo, mas que nfo toca no
coragéo do problema. :

O SR. GERALDO CANDIDO - Sr. Presidente,
peco a palavra,

O SRH. PRESIDENTE (Milo Teixeira) — Concedo
a palavra V. Ex,

O SR. GERALDO CANDIDO - A Professora
Marflia abordou o perfit econémico dos vestibulandos,
e nao quero polemizar o tema, Mas ela falou que os
alunos da classe A, gue séo & elite, totalizam 13% e
que os das classes B e C, 83%. A classe B é a classe
média alta, e a classe C é a classe média média. Mas
hé as classes D e E, que s#o as classes pobres e que
representam 4%, um percentual muito pequeno em
relagho ao universo de-100%. Fago apenas aesta ob-
servagao,

O SRH. PRESIDENTE (Nilo Teixeira) — Concedo
a palavra o Professor Carlos Augusto Abicalil, Presi-
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denie da Gonfederaciio Nacional de frabalhadores
fa l"-'(:'uca(;éo

ap, CARLOE AUGUSTO ABICALIL - 5r.
Pmstdentc, algumas consideragbes minhas vol-
tar-se-H0 sohretudo ao projeto do qual V. Ex® é Rela-
tor acerca da incluséo de uma matéria de informatica
obrigatoriarnente nos currfculos dos ensinos funda-
mental e médio, acrescentando-se 0 § 6% ao art. 26 da
LD,

£ preciso tevar em conta que néo se pode trans-
formar o art. 26 da LDB numa costura maior de reta-
ihos que o resuitado da LDB de 1996, E bom sabet-
mos que existem sobre este arligo alguns outros dis-
POSivos am curso no Congresso Nacional e que tra-
tamn de Filosofia, Sociologla, Economia, Psicologia,
Ecologia © [Ftica. 880 algumas disciplinas sobre as
guais hd a pretenséo de se entrar com componentes
curriculares obrigatérios - e sfio pretenstes absoluta-
mmaente legitimas.

Cual 6 0 p:obloma‘? Quaam opera o sistema de
educagio hasica no Brasil ndo é um sistema integra-
do nacional, mas um sistema completamente descen-
tralizado. F a competéncia de ensino médio & sobretu-
do prioritariamenie dos Estados, que ndo foram con-
vidados para esie debate, infelizmente.

Saria muito mais simpatico da nossa parte dizer
s a um projeto dessa natureza. Néo tenho duvida.
Do ponto de vista do calendério eleitoral, seria fantas-
fico, tal como aquele projeto que trata de reserva de
vaga 50% para acesso & universidade. A partir de
uma demanda reprimida do conhecimento dessas
arens e da habilitacio das escolas para pratica-las,
nio tenho divida nerhuma de que estarlamos mar-
cando mais de um gol ao mesmo tempo.

O problema ¢ que isso néo se opera desse
modo. Ha muito tempo, na década de vinte, dizia-se
(ue nédo fallavam instrumentos na legistagio brasilel-
ra para fazé-la funcionar com qualidade. O problema
& cotno 1580 se dA na base. O problema é discutir de
manaira retalhada componentes curriculares que se
vio acrescentando obrigatoriamente ou facultativa-
manie & wn programa que deve obedecer a uma se-
aiiéneia da educagho hasica como um bloco tnico
aue comeca na educagio infantil o segue ate a con-
clusio do ensing madio. Essa segmentaglo que se

propie nao respeita o que se processa objetivamente

COMO (‘:c'm(:ra' tuagfio da educagio basica, cormna finali-

dade do ensino médio ¢ como essas coisas se com-
piem na opr,ragao conereta (o processo educativo
nacional.

Serla de se imaginar que todos esses acrésci-
mos curriculares deveriam corresponder a um acrés-
cimo da permanéncia das pessoas nas escolas, o
que néo significa apenas ampliar de setecentos e vin-
te para oitocentos dias letivos a permanéncia do alu-
no. ‘
V. Ex?s sabemn como é que se opera anualmente
a distribuigéo de classes e aulas nas escolas publicas
de ensino médio no Pals, sem acrescentar uma hora
de jornada diaria dos alunos? Disputando-se a tapas
qual & a disciplina que ird perder alguns espaco para
introduzir alguma outra que foi imposta ou por uma
normativa nacional ou petos sistemas gue tém auto-
nomia no ambito dos Estados — todos aqueles com-
ponentes curriculares indicados nas normatizages &
nas leis das assembléias legislativas. O problema é
que ndo hd ligagio entre um imperativo de aumento
das &reas de conhecimento, da necessidade de se
penetrar nessas areas, e umna condigéo objetiva de
aumento de permanéncia do tempo dos alunos na es-
cola, da inexisténcia dessa situagdo de excrescéncia
que se prolenga no Brasil, que s&o das escolas notur-
nas, e ainda ouvirmos, lamentavelmente, que a edu-
cagdo de jovens e adultos, pés LDB, seja tratada
como supléncia, onde esta boa parte dos alunos do
ensino médio, daqueles todos com mais de 17 anos,
que alguns consideram a idade prépria.

Creio que a LDB n&o definiu umia idade prépria
para aprender, até porque coloca, em seu art, 12, que
aprendizagem é um processo contlnuo, permanente,
que ndo tem ponto final. Alids, as sociedades desen-
volvidas ja falam em educagéo ao longo de toda &
vida. Ndo apenas a universitaria mas, apos a universi-
taria, a ndo-formal. Ndo apenas a técnica mas a que
qualifica. Portanto, o direito & educagao é muito mais
amplo do que as situagdes aqui colocadas.

Seria mais simples, Sr. benador,. dizermos que,
de fato, o. projeto de tei confirma uma politica. O pro-
blema é que n&o da conta de discutir o principal, que &
a finalidade, e, apds a finalidade do ensino medio,
qual é o debate da organizag#o cutricular. Alias, a
LDB dedica & escola a tarefa de elaborar sua organi-
zag#o curricular; ao Conselho Nacional de Educagao,
por delegacio de um decreto posterior e de uma lei, a
definigao das direirizes nacionais que o MEC, anteci-

-pando=se ao Cohselho, detérmindls como parémeiros

curriculares nacionais, que néo estéo previstos na lei,
mas que subsidiam os processos de avaliagéo do sis-
iema. Esse foi o objetivo da definigdo de pardmetros
curriculares nacionais, Mas ha um ator fundamental
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que ndo estd posto no debate: quem realmente val
ofertar a educagfo no ensino médio,

E possivel que 0 Consed - Conselho de Secreta-
rios Estaduais de Educagfo)®, se viesse a esta Mesa,
com um idéia muito simpética, também dissesse gue
deve se tornar obrigatério. Creio que seria um pecado
original gravissimo, de quem tem a responsabilidade
de orientar os programas de educacgéo nacionais e de
definir as diretrizes nacionais de educago, hatar
componentes curriculares, matéria por maiéria,
emenda por emenda, tal como vem tratando, sem ve-
rificar como isso se opera.

Via de regra, o que ocorre é um programa de en-
gano e de engodo na base, em que algumas escolas
de exceléncia, aquelas que estabeleceram pareceri-
as privadas, que terceirizarem curriculos de educa-
¢éo artistica, Iingua estrangeira, educag#o fisica e
educag@o em informética, poderao atingir, mediante
tais convénios, uma situagéo especfica para os alu-
nos que puderem pagar esses componentes curricu-
lares em outras escolas. E, pasmem, alguns sistemas
de ensino estéo legitimando terceirizag8o de compo-
nentes curriculares da educagéo basica, que nao séo
ofertados no ambiente da escola, mas por outras inici-
ativas, outros agentes, e que estio sendo incorpora-
dos.

Nesse senlido, a LDB deixou uma brecha, a
chamada carga hordria complementar. E no ensino
médio isso é grave. Vinte e cinco por cento da carga
horaria, que é complementar, pode ser moldado por
especificidadec de ofertas absolutamente diferentes.
E al h& que se notar que o dispositivo ndo coloca essa
categoria da educagéo informatica como componente
obrigatério nem na parte diversificada. Coloca, por-
tanto, como oferta que estd dentro do nticleo comum
ou do mfnimo curricular - que é o termo que a emenda
apresenta. Hoje n&o se fala mais de minimo curricular.
Tal formalidade, como esté colocada, no nosso enten-
dimento, promoverd, primeiro, um tratamento absolu-
tamente caolho do tema da finalidade do ensino mé-
dio, de quais devem ser os componentes curriculares.
Tratada isolada ou segmentariamente, ndo da conta
de outros projetos em curso. Mencionei aqui sels ou-
tras matérias, todas absolutamente relevantes para a
formagéo da cidadania, para a inser¢do no mundo
contemporénec e para o prosseguimento de estudos.

O problema principal, repito, estd no referencial
“voltado para o debate do Plano Nacional de Educa-
¢do, no qual o Congresso Nacional tem uma tarefa
objetiva, Existem nove vetos a lei, que passou inclusi-
ve por votagéo simbdlica no Senado Federal, tama-

nho o grau de consensualidade que alcangou. Entre-
tanto, s80 nove vetos que Interferem diretaments em
situagdes como as propostas. Observar somente o
texto do paragrafo sem imaginar de que maneira se
insere no conjunto da educagéo brasileira, repito, a
nosso julzo, na CNTE, seria leviano, se ndo absoluta-
mente irresponsdvel. Obviamente, seria muito bonito
que a lei contemplasse a obrigatoriedade da informé-
tica, mas que se acompanhasse da obrigatoriedade
do investimento, do compromisso da Unido Federal
com o financiamenic da educagio basica, que foi
rompido pela Emendia Constitucionaf n214, da neces-
sidade que as escolas ampliassem as suas capacida-
des de instalagéio de equipamento e de tempo dos
alunos e dos professores, e que Isso ndo fosse mals
um fator discriminatério negativo em relagfio a todos
0s alunos do ensino médio noturno, que séo a maioria
dos matriculados no ensino médio brasileiro.

A professora Maria Helena ndo mencionou, mas
todos aqueles alunos, ou os dois tergos que ela men-
cionou, acima de 17 anos, que estéo no ensino médio
hoje, s&o também trabalhadores formais ou informais,
portanto, componentes curriculares dessa natureza
tém que implicar uma condigéo objetiva de perma-
néncia e de acesso 4 escola em igualdade aqueles
que na idade prépria, porgue vém da classe B, C ou
D, inclusive na escola plblica, que estde desonera-
dos do tempo de trabalho porque t&dm outras fontes de
sobrevivéncia, estdo tendo acesso. E por isso que a
nossa posigéo é de que, embora seja muito simpético
e muito simples dizer que era oporluno e que isso &
confirmador de uma polftica, na verdade, pode ser
uma mera confirmagéo do engodo, que nés ndo dese-
Jamos nem imaginamos que seja o objetivo da pro-
posta da Camara, menos ainda do Senador que é o
seu Relator.

Por dltimo, quero considerar que, com relagéo
ao Enem, que foi um comentério que deixei de fazer
na primeira exposigéo, e, lamentavelmente, a profes-
sora Guimardes ndo se encontra, ha gue se verificar
se o Enem, nesta forma apresentada pela professora
Helena Guimaraes, de avaliagio individual, inclusive,
e de subsfdio para ingresso no ensino superior, ndo
estaria, na verdade, substituindo o processo de avali-
agHo das escolas de ensino médio, embora, inicial-
mente, n&o seja com certificagéo, porque ela pontuou
bem a diferenga entre o sistema inglés e o sisterna
brasileiro. Ora, temos que entender que isso tem gue
ser colocado na perspectiva de uma declaragdo da
propria professora Helena Guimar&es, no final do ano
passado, na Camara dos Deputados, por ocasifo da
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Conferéncia de Educagéo da Camara, onde sé dizia
da substituicdo do INEP por uma Agéncia Nacional de
Fducagéio, que se assemelha exatamente ao proces-
so de certificagdo, a um grande balcéo de certifica-
dos, que substilui o papel das escolas. E nés temos
que verificar se isso néo é, na verdade, o abandono
do debate principal da qualidade do tempo gasto, in-
vestido e emocionalmente apostado dentro do univer-
50 das escolas de ensino médio e de educagéo basi-
ca.

Segundo, haveria que verificar se isso 6 compe-
{éncia, pelo art. 92, da Unido Federal. Observem o art.
g° da LDB, se a Unido Federal tem essa capacidade
de fazer exames de avaliagho individual de compe-
iéneias ou de habilidade. O que est4 escrito no art. 82
sio processos de avaliagéo do sistema. E ainda diz
mais, que deve ser articulado com Estados e Munici-
pios. Portanto, hé que verificar se é proprio do INEP
promover, com aquelas caracteristicas, esse tipo de
axame, e que rumo assume uma orientagéo desta na-
tureza, substituindo, em muito pouco tempo, os pro-
cessos de avaliagBo das escolas, Os resuitados na
inglaterra, por exemplo, deste método esto sendo
hoje profundamente questionados, porque as escolas
inglesas, especialmente as de segundo grau, tém se
destinado & preparagéo dos exames que tém calen-
dério nacional e t&ém abandonado por completo as
suas trés tinalidades definidas na nossa LDB, a inser-
¢éo no mundo do trabalho, a cidadania e o prossegui-
mento de estudos, e tém se voltado, exclusivamente,
a0 acesso ou n&o a determinadas instituigBes de en-
sino supetior, ao rankiamento, & esse é o terceiro as-
pecto. N6s desejamaos um processo nacional que leve
apenas ao rankiamento, e que af Pernambuco se sin-
ta insatisfeito porque esté no 242 lugar, enquanto Bra-
silia esta no 12 lugar, sem se colocar em causa o que
significa cada um desses lugares, com a baixa quali-
dade geral da educacéo brasileira?

O processo de rankiamento também é umna falsi-
ficagBo do debate, a menos que ele se orientasse ao
objetivo que estd escrito na lei, de que esses proces-
s0s de avaliagto nacional dos sistemas devem se vol-
tar ndo & aferigdo individual das condigbes, compe-
téncias, habilidades, mas & melhoria do sistema de
ansino, que & invarter completamente a flecha para a
gual ala estd destinada neste momento.

Creio, porianto, que o debate — @ aqui eu gosta-
fia de falar diretamente ao Senador José Fogaga, que
& Relator do projeto -, na minha opiniéo --  a mante-
nho, j& expressei no infcio —, é que esse tema da sele-
géo pelo plano de avaliag&o seriada, no nosso enten-

dimento, n&o é matéria de lei. E acredito que aquelas
davidas todas levantadas pelo Relator corroboram
com o que estamos tendo como posicionamento. No
caso da disciplina, volto a reiterar, acho que é um fator
importante, inclusive para que 0 debate possa pros-
sequit, é o Consede e, evidentemente, 08 estudantes
secundaristas. Ndo tenho ddvida alguma de que,
numa mesa onde estejam o Consede e estudantes
secundaristas, é indispensével que estejam os profis-
sionais do ensino basico debatendo esse mesmo
tema, sob pena de termos uma posigéo que seja mui-
to simpética do ponto de vista da midia, e da opiniao
publica bastante receptiva, mas operando absoluta-
mente num engodo promovido institucionalmente, o
que ndo é desejo de nenhum de nds com certeza.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nilo Teixeira) — Apos as
consideragdes do Professor Carlos Augusto Abicalil,
usaré a palavra a Professora Clarilza Prado de Sou-
za, da Fundag#o Carlos Chagas, para esclarecer del-
vidas ou fazer consideragdes finais.

A SR? CLARILZA PRADO DE SOUZA - Tenho
pouca coisa a acrescentar. Concordo inteiramente
com o que o Carlos disse, acho que ele apresentou
muito claramente a questdo, Também quero dizer que
sou da PUC, Séo Paulo, hé 35 anos. Fago muita ques-
tao de dizer iss0. Sou professora universitéria ha mui-
to tempo.

Mas quero realmente esclarecer um aspecto,
até por solicitagéio da Senadora Emllia Fernandes,
quando diz: — Precisamos definir as coisas claramen-
te, ou é isso ou aquilo. Acho que uma primelra coisa,
no contexto das consideragGes feitas, precisa ficar
bem clara; & uma alternativa de selegéo que estd sen-
do buscada? Porque ha duas questées. Se é uma al-
ternativa de selegéo, queremos o qué? Tornar a sele-
¢Bo mais precisa, mais fidedigna, mais cientiticamen-
te correta? Entdo vou melhorar as provas, as formas
de coleta de dados, fazer provas mais adequadas,
ndo uma, duas, trés, quatro, cinco vezes. Vou fazer
outros tipos de prova. Isso é uma coisa que caminha
por uma linha.

Outra colsa: vou ampliar a abrangéncia da en-
trada na universidada? 1ss0 é outra coisa, & completa-
mente diferente, ndo tem nada a ver com a questao
que estd sendo aqui discutida; essa fica mais na alter-
nativa de selegdio, tendo em vista tornar mais preciso
e fidedigno o processo de selegéo, e néo de ampiiar a
abrangéncia, que, nesse caso, teria que alternativa?
Alguns pafses adotam o pré-vestibular, selecionam
um aluno gue fica um ano ou dois anos se preparando
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nas carreiras de aita procura, por exempio, entraria na
Poli e na USP, e depois, um ano ou dois anos de recu-
peragéo, entraria na universidade. Ha questbes dessa
natureza sendo estudadas inclusive no Conselho
Estadual de Educagéo de Sdo Paulo.

Quer dizer, como pensamos uma possibilidade
dessa? Al estamos pensando em ampliar a abran-
géncia. Como garanto gue aluno que sai de escola
publica possa entrar na USP, possa enirar na GV, ou
possa entrar em outra universidade que permita que
ele tenha acesso, uma participagéio social maior e
mais definida no mundo do trabalho? Desde que ele
tenha tamhém uma formag&o maior. E essa formagéo
a universidade poderia garantir, se tivesse um curso
pré-vestibular ou pré-preparatério de um ou dois
anos.

Qutra coisa nessa linha de precisar os termos: 0
Senador Geraldo Candido afirmou: —Bom, antdo qual
seria o contetdo do PAS e o do ensino médio? Tam-
bém gostaria de pontuar esses dois aspectos. O PAS
é um processo de selegio e, como tal, apresenta um
programa, seleciona alguns itens que deveréo ser
respondidos palo aluno. Vou considerar no finat que o
aluno que respondeu a esses itens esta habilitado e
demonstra condigGss de entrar na universidade.

A idéia de ensino médio é outra coisa. Esta dire-
cionado para a formag&o do cidadao. Ele ensina mais
e pretende ensinar muito mais do que avaliar; availa
pouco, mas pretende ensinar ao cidadéo, nem tudo
serd avaliado. O ensino médio deve transmitir conhe-
cimentos ds ética, informatica, e varias outras coisas,
mas nem tudo serd avaliado, mesmo porgue néo se-
ria possfvel fazé-lo. O que acontece? Desde o primei-
ro ano se faz avaliagbes, & vai-se dirigindo mais ou
menos o currfculo, dizendo o que & mais importante,
desde o contetdo do curriculo até as coisas mais sim-
ples. Entdo dizem ao aluno que ele deve estudar s
essa parle da matéria, porgue é o que vai cair na pro-
va, 0 que descaracteriza o ensino. Aguele momento
do didlogo, aquele momento de desenvolver um cida-
dédo de forma mais ampla fica restrito, porque o aluno
vai estudar um ano inteiro para uma prova, outro ano
para outra prova, e assim por diante, estudando ape-
nas uma parte pequena do curriculo, que é aquela
que foi mais valorizada.

O SR. JOSE FOGACA — Valorizada pela univer-
sidade?

A SRt CLARILZA PRADO DE SOUZA - Sim,
valorizada pela universidade, quando pelo ensino
médio ele pode precisar de outras coisas. Estamos
sabendo, e esta Casa estd frabalhando nesse senti-
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do, o quanto é importante o desenvolvimento ético. Se
formos desenvolver a capacidade do aluno apenas
para as provas estaremos perdidos. Entdo, esse é um
ponto que o sducador esta defendendo o tempo todo.
E uma questdo importante.

Em relagéo & informética, gostaria de acrescen-
tar que devemos distinguir, quando falamos no currl-
culo, algumas coisas importantes. Uma coisa é o in-
vestimento no ensino, o que pode ser feito por melo
de programas — e a Professora Maria Helena apontou
uma série de programas que estdo sendo realizados
no ensino -, investe-se em alunos, em professores,
tudo bem, mas se nfo ha a garantia da manutengéo,
nada disso adianta. Temos milh6es de exemplos 0
ternpo todo. Constréi-se uma escola com o abjetivo de
garantir o perfodo integral e até mesmo dar alimenta-
¢édo ao aluno. Terminado aquele governo tudo isso
acaba, Nds que ficamos temos a preccupagdo néo so
com o investimento — é importante esse impulso Inici-
al, é basico, O governo precisa garantir a manuten-
¢éo, que vem das agdes, ndo s6 as complementares,
mas justamente as do orgamento. lsso é que quere-
mos garantir,

A informatica & um bom exemplo. Distribui-se
computadores para todos. Podemos até treinar os
professores, o que ndo é facil, mas faz-se o treina-
mento. Todes 0s que tdm computadores sabem que
ele pode enguigar a cada semana. O meau, que & de
ultima geragéo, as vezes ndo funciona o que desorga-
niza tudo porque trabalho com grande parte de dados.
Quando isso acontece eu pego ajuda. E 14 na escola
em "Xiririca da Serra” O computador pode Ir até para
o lixo, porque se ndo hd manuteng&o como usa-lo?
Esse é um problema fundamental. Depois ha a ques-
té&o da disciplina, disciplinas como essas que s8o de
apoio tém de estar integradas. Nao existe coisa me-
ihor para aprender geometria do que usar um progra-
ma de computador. Na verdade, aprendi melhor geo-
metria quando vi um programa de computador. Pen-
sei: "mau Deus, como eu n&o vi isso, corie de sélidos,
etc.?* Aprendi e disse: "mas geometria & lsso?”
Ohserva-se, no Saeb e no Saresp, que a maior dificul-
dade dos alunos é a geometria. Ninguém esté ensi-
nando geometria. Se fosse colocado o computador e
um programa, tenho certeza de que os alunos apren-
deriam. Mas é preciso treinar o professor, fazer o pro-
fessor usar e manter esse programa atualizado. E me-
lhor usar © programa com uma disciplina, por exem-
plo, para ensinar fisica, quimica e biclogia, isso em
ensino médio. Deve haver uma pequena introdugéo,
para que néo seja utilizado o computador apenas
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para digitar, depois usam-se os grandes programas.
Mas é preciso manutengdo e uma introdugéo integra-
da na disciplina, para que tenhamos o plano curricu-
lar. Quando a dscola monta seu plano, pensa como
educard o cidad&o. Comega-se a facetar, departa-
mentalizar e criamos um monstro, ndo formamos o
sujeito. _

Era 0 que eu gueria acrescentar ao que V. Ex" j&
colocaram.

0O SR. PRESIDENTE (Nilo Teixeira) — Algum Se-
nador deseja fazer mais alguma pergunta? Agradeco
a presenga de todos os Senadores e, principalmente,
a presenga dos palestrantes, que, com suas opinides,
valorizaram muito a Comiss#o de Educagdo do Sena-
do.

Muito obrigado.

(Levanta-se a reunido as 13h45min)

COMISSAO DE EDUCAGAQ

Ata da 14® Reunido Extraordinéria, da 3%
Sessio Legislativa Ordindrla da 512 Legislatura,
realizada em 06 de junho de 2001

Audiéncia Pdbiica :

As dez horas e vinte minutos do dia seis de ju-
nho de dois mil e um, na sala de reunides da Comis-
sfo, Ala Senador Alexandre Costa, sala 15; sob a
Presidéncia do Senhor Senador Ricardo Santos e
com a presencga dos Senhores Senadores Amir Lan-
do, Casildo Maldaner, Gilvam Borges, Nabor Junior,
Vaimir Amaral, Moreira Mendes, Waldeck Ornélas,
José Coelho, Carlos Patrocinio, Arlindo Porto, Alvaro
Dias, Nilo Teixeira Campos, Luiz Pontes, Eduardo Su-
plicy, Mauro Miranda, Pedro Simon, Freitas Neto, Ge-
raldo Althoff e Geraldo Céandido reline-se a Comisséo
de Educagéo. Deixam de comparecer os Senhores
Senadores Gerson Camata, Marluce Pinto, Ramez
Tebet, Hugo Napoledo, Eduardo Siqueira Campos,
Teotonio Vilela Filho, Fernando Matusatém, Emilia
Fernandes, Marina Silva e Robario Freire. A Presi-
déncia dispensa a leitura da ata da reunido anterior
que & dada como aprovada. A presente reuni&o, con-
vocada na forma de Audiéncia Pdblica, tem como ob-
jetivo instruir o Projeto de Lei do Senado n.2 575, de
1999, de autoria do Senador Paulo Harlung, que
"Altera a Lei n.2 9612, de 19 de fevereiro de 1998, que
institui o Servigo de Radicdifusdo Comunitaria e da
outras providéncias, para instifuir o Servigo de Televi-
sdo Comunitaria”, debater sobre a programagéo das
emissoras de televisfo e schre o sistema de conces-
s#o dos servigos de radiodifusdo de sons e imagens.
Foram convidados, como palestrantes, as seguintes

personalidades: Dr. Paulo Roberto Menicucci (Se-
cretdrio de Servigos de Radiodifuséio do Ministério
das Comunicagdes), Eng. Jarbas José Valente (Su-
penntendente da Agéncia Nacicnal de Telecomumca-

de Tecnologla da Socledade Brasileira de Engenharia
de Televiséio e Telecomunicagbes - SET) e Dr. Ale-
xandre Jobim (Consultor Juridico da Associagio
Brasileira de Emissoras de Radio e Televisdo -
ABERT). Deixou de comparecer o Vice-Lider do PT
na Camara dos Deputados, Deputado Fernando Fer-
ro. A seguir, a Presidéncia passa a palavra aos convi-
dados. Finda a exposigéo, 0 Senhor Presidente fran-
queia a palavra para os membros da Comisséo para
posterior debate com os convidados. Encefrado o de-
bate, a Presidéncia agradece a todos pela presenca e
declara encerrado os trabalhos, determinando que as
Notas Taquigraficas sejam anexadas a esta Ala para
a devida publicagfio. Nada mais havendo a tratar, a
Presidéncia encerra a reunido, as treze horas e vinte
minutos, determinando que eu, Jiilio Ricardo Bor-
ges Linhares, Secretdrio da Comisséo de Educa-
¢lo, lavrasse a presente Ata que apés lida e aprova-
da, ser4 assinada pelo Senhor Presidente.
- SENADOR RICARDO SANTOS

Presldente da Comisséo

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Srs.
Senadores, daremos inicio a 142 Reunido Extraordi-
néria da 32 Sesséo Legislativa Ordinéria da 518 Le-
gislatura que se realiza hoje, com o objeilvo de reali-
zarmos uma audiéncia publica destinada a discutir o
Projeto de Lei n? 575/99, do Senado Federal, que al-
tera a Loi n® 9.612, de fevereiro de 1998, que institui
servico de radiodifusdo comunitéria e dé outras pro-
vidéncias.

Também discutir e debater a programagéo da
emissoras de televis&o e sobre o sistema de conces-
s@o de servigos de radiodifus8o, sons e imagens.

A Senadora Emilia Fernandes solicitou que aqui
estivessem presentes o Deputado Federal Walter Pi-
nheiro do PT, que seré substituldo, segundo comuni-
cag#o que nos foi encaminhada, pelo Deputado Fer-
nando Ferro, e também o Presidente da TV Educatl-
va de Porto Alegre, José Roberto Barbosa Gracies,
que se justificou dizendo que ndo poderia estar pre-
sente, _ '

Os convidados de hoje s&o o Dr. Paulo Roberto

Menicucel,-Secretdrio de Servigo de Radiodifuséo do

Ministério das Comunicagfes. Deputado Fernando
Ferro, que ndo se encontra. O engenheiro Jarbas
José Valente, Superintendente da Anatel. A Dr# Lilia-
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na Nakonechnys, Diretora de Tecnologia da Sccieda-
de Brasiléira de Engenheira e Televisio e Telecomu-
nicagéo; e Dr. Alexandre Jobim, Consultor Juridico da
Associagao Brasileira de Rddio e Televiséo, Abert.

Vamos dar inicio a nossa audiéncia publica. Dis-
tribuiremdé'hosso tempo em 15min. para cada pales-
trante e com prorrogagéo de 5 minutos solicitados.

Passo a palavra ao Dr. Paulo Roberto Menicuc-
ci, do Mlnistérlo das Comunicagdes.

O SR. PAULO ROBERTO MENICUCCI — Sr.
Presidente, bom dia a todos, aos Senadores, aos
nossos companheiros da Anatel, & representante da
Abert e aos meus colegas do Ministério das Comuni-
cagbes. Incumbm -me o Ministro Pimenta da Veiga de
estar aqui representando-0 nesta audiéncia publica
para tratar do Projeto de Lei n® 575 e do posiciona-
mento do M|n|stérlo com relagéo ao tema das radios
comunitérlas &s licitagGes e & programagéo.

Farei a apreciacgo e a andlise dos pontos suge-
ridos nesse-projeto de lei. Gostaria de.expor o pensa-
mento de Ministério para o debate nesta audiéncia.

Com relag@o & alteragdo dos arts. 12e 5°e do §
52 do art. 92 da lei que criou o servigo de radiodifuséo
comunitdria, numa proposigao de alteragéo de potén-
cia, o Ministério das Comunicagdes é contrario ao
novo servigo com poténcia reduzida pelos molivos
que exponho a segttir.

O espectro radloelélrlco, como todos sabem, é
umbem flmto e, com isso, tem que ser muito bem utili-
zado. O que podera ocorrer é uma ocupagéo do es-
pectro cor reserva de canais, que poucos beneficios
poderd trazer & pequena comunidade. E, provavel
ments, sua utlllzagao se dar4 com horario muito res-
trito @ a um elevado custo de projeto.

Tecnicamente, se imaginarmos as areas de co-
bertura desse sistema de servigo de radiodifusio, as
comunidades deverdo ter uma amplitude muito gran-
de dentro do'espectro para que toda a area seja co-
berta. Isso realmente é antiecondmico. E volto'ao pro-
blema anterior: a racionalidade do uso do espectro,
que é um bem finito. '

Vamos estender isso néo s6 para a radiodifus&o
de sons, mas também para a radiodifuséo de ima-
gens, Existe o projeto da TV Comunitdria, ou seja, a
TV de baixa poténcia. Entendemos, como premissa
do Governo no sentido de universalizar o servigo de
radiodifusdo, que esses canais teriam que ser utiliza-
dos, nas suas caracteristicas, para a ampliagéo das
retransmissoras de TV. Entendemos desse modo,
porque o momento poderia criar uma expectativa
dentro do plano bésico e propiciar aquilo que estamos

sentindo na radiodifusdo comunitdria: a prosperagéo
da radicdifuséo ilegal.

Poderfamos utilizar esse bem, esse patrimdnio,
aconomicamente, para atender o cidadéo, 0 que esté
sendo viabilizado no plano bésico. Ele poderia, com
certeza, ser utllizado melhor, de forma econdmica,
com mais rapidez, no seniido de dar acs Municipios a
informagéo por meio das retransmissoras de TVs.
Com isso, estarfamos dando ao cidad&o a condigéo
de ter acesso & informagdo por esses meios de comu-
nicagéo.

Com relagéo & incluséo do art. 25, alinea a, que
diz respeito & possivel autorizagéo de funcionamento
das estagdes que estéo prestando servigo de radiodi-
fus&o comunitdria, a visdo do Ministério, na selegéo
das entidades que estdo pretendendo prestar o servi-
¢o, tem sido muito rigorosa. Nés, do Ministério, princi-
palmente por ordem do Ministro 6 da nossa Secreta-
ria, queremos cumprir a lei na sua plenitude. A lei
existe e é para ser cumprida. Ndo queremos assumir
uma.posigdo que beneficie aquele que infringiu a lei.
Somos radicalmente contrarios ao favorecimento de
qualquer entidade que colocou no ar — seja radio, seja
retransmissora de TV — ilegaimente.

- O Ministério, recentemente, fez um termo de
ajuste com a Anatel, para que exerga a fiscalizagéo,
inclusive em relagdo ao contetido. Pela prépria legis-
lag&o, a parte 1écnica ja é feita pala Anatel. No Gover-
no do Presidente Collor, que desestruturou o Ministé-
rio das Comunicagbes, quando fundiu e criou o Minis-
tério da Infra-Estrutura, o Ministéric perdeu os qua-

. dros no Brasil inteiro. Agora a Agéncia Anate!, com

toda a instrumentagéo adequada para ter mais agili-
dade, ja se disseminou pelo Pafs e vem hoje operan-
do um equipamento de monitoramento, um equipa- -
mento de radiomelria, que poderd com cetteza fazer
controle de contelido inclusive, potque era parte afeta
ao Ministério,

Nesse caso, nds, do Ministério, vemos a ilegali-
dade como meta principal para combate, seja da ra-
dio comunitaria, da radiodifusdo de emissoras néo
comunitarias, que temos conhecimento, e de retrans-
missoras de TV, que estio também utilizando inade-
quadamente. N&o poderfamos de forma alguma con-
trariar a legislagdo. Por isso, a nossa posigao é con-
traria a qualquer anistia nesse sentido.

Com relacéio a programacéo das emissoras € 0
sistema de concessio, o Decreto em vigor é 52,795,
de 1963. A pedido do Presidente da Comisséo de
Ciéncia e Tecnologia e Comunicag&o da Camara, Cé-
sar Bandeira, o Ministério esta trabathando junto a
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Comissfio numa reviséo deste decreto para que se
possa imodernizd-lo e adequa-lo & situagéo que esta-
imos vivenciando.

Ficamos de apresentar o primeiro estudo no dia
21 para o primeiro encontro e debate. Temos que
avangar nesse sentido, porque no processo licitatério
e ho proprio decreto jé& se prevéem os percentuais de
programagéo. Sabemos também da dificuldade de se
produzir contetido de boa qualidade e o seu custo.
Esta é a grande preccupagéo. Por isso que o Ministé-
rio abriu esse didlogo com a Comisséo. Esperamos
ter contribuigBes que nos indigue e possibilite as con-
dig6es de fazer uma reviséio que melhor se adapte as
condiges que o Brasll hoje atravessa.,

E nessa finha que nods gostarlamos de deixar a
nossa preocupag¢éo com os procedimentos das licita-
¢Ges no Ministério. Pela experiéncia que temos, 0s va-
lores das propostas tém sido muito elevados, o que
supervaloriza 0 setvigo. E um motivo de muita preocu-
pag&o, porque o poder econdmico, aparentemente,
estd dominando as licitages. E um assunto que, na
revisio do decreto, poderd nos conduzir a uma situa-
¢80 de criar uma legislagéo especifica para as licita-
¢les da radiodifusio. -

O SR. (NAO IDENTIFICADO) — Inclusive, Dr.
Menicucci, para as radios comunitarias?

0O SR, PAULO ROBERTO MENICUCCI - Nao,
para as radios comunitdrias néo se prevé nenhuma
alteragéo. O que estamos defrontando é com a pré-
pria lei, porque a rédio comunitarla tem restrigbes
com relagéo aos prestadores de servigo no sentido de
ndo ter vinculo politico, religioso. Ndo se pode fazer
proselitisrno ha radio comunitaria, A grande maioria,
90%, das entidades que temn manifestado interesse
tern esse vinculo.

Estamos com 5.500 processos no Ministério
das Comunicagdes de entidades que apresentaram a
sua documentacgio no periodo adequado. O Ministé-
rio publicou no Didrlo Oficial a convocagéo com o
prazo para essas entidades, 5.500, que estariam em
condigBes de ser habilitadas. Para se ter uma idéia,
até o dia 30 de abril deste ano, salram 3.000 oficios
de exigéncias para que as entidades cumpram as for-
malidades e preencham as documentagdes necessé-
rias para a habilitag@o. O desconhecimento, a desin-
formag&o e a prépria morosidade. Al temos de reco-
nhecer que o Ministério se reestruturou através de
decreto; a Secretaria se reestruturou em fevereiro do
ano passado, demoramos praticamente 60 dias para
treinamento do pessoal que faz andlise dessa docu-
mentagéo. De l4 para cd, conseguimos mais velocida-

de nessa andlise, tanto que até o dia 30 sairam 3.000
oflcios para as entidades interessadas no sentido de
que completassem sua documentagéo. Entdo, esta-
mos hoje em condigdes de ter velocidade para aten-
der essa demanda. C Ministro j4 publicou portarias
com relagio as radios comunitdrias na ordem de 760.
Destas, por volta de quinhentas ja estdo no Congres-
s0 para serem analisadas. Até agora, 35 decretos le-
gislativos foram aprovados. E, destes, 19 ja foram au-
torizadas a funcionarem, as entidades ja cumpriram
todas as formalidades e.

O que pretendemos com essa demanda que
estd no Ministério é, até julho, fazermos uma varrigéo
emludo o que |4 existe e ver o que podera ser aprove-
itado com relagéo a essas dificuldades de documen-
taglo que estamos enfrentando. Assim, em julho, tal-
vez possamos fazer uma publicagéo que abranja o
maior nimero possivel de Municipios novos e aque-
les gue realmente n&o conseguiram ter sucesso na
sua concessao, na sua autorizagfo. Nela constara as
viagens que temos feitos, os debates que temos em-
preendido com as entidades interessadas no sentido
de dar conhecimento da legislagéo. Fizemos o manu-
al do Operador, fizemos regulamentos, temos dabati-
do. E a qualidade da documentagéo melhorou. Com
certeza alingiremos a meia deste ano, a qual esta de-
terminada no PPA, que é de ter pelo menos 1.500 au-
torizacbes de rédios comunitérias.

Com o Ministro Pimenta da Veiga langamos o
lote 5 e 6 de licitagBes, que esperamos estar conclui-
das em agosto. Conseguimos agilizar os procedimen-
tos com relagdo as licitagdes. E esperamos até agos-
to encerrar todo ¢ passado: os 12, 22, 32, 42, 5% ¢ 69 lo-
tes. Estamos em andamento com uma licitagéo, cuja
a documentagdo serd entregue a partir do més de ju-
iho, e esperamos també&m encurtar os prazos. A radio-
difus&io parou em fungéo da reestruturago, e agora
ela esta retomando. O Presidente Fernando Henrigue
e o Ministro Sérgio Motta, na época, langaram a parte
das concorréncias. Toda a radiodifusBc comercial
hoje se d4 através de processo licitatdrio, uma adap-
tagdo da Lei Federal 8.666.

Esperamos nos aprimorar, por meio desse de-
bate, dessa discussio com esta Comisséo, para que
possamos ter uma formatagéo de procedimentos lici-
tatorios especificos na area de radiodifuséo, que néo
deixe o préprio Poder concedente, a Uni&o, téao des-
guarnecido contra esses grupos econdmicos e seg-
mentos que ndo dizem respeito aquilo que entende-
mos como prioritario: levar a informagéo ao cidadao
onde ele estiver.
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Estamos aqui & disposiggo, O Dr. Jarbas Valen-
te, da Anatel, complementard com certeza as infor-
magBes no que diz respeito a esta agéncia.

O SH. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Na se-
aiiéncia das nossas apresentages, passamos a pa-
lavra ao Engenheiro Jarbas Valente, Superintendente
da Anatel."

O SR. JARBAS VALENTE - Sr. Presidente, Se-
nador Ricardo Santos, muito obrigado pela oportuni-
dade. E uma honra estarmos no Congresso mais uma
vez para debatermos um assunto de tamanha impor-
tancia.

Bom-dia as Sr’s. e Srs, Senadores, as Srfs. e
Srs. aqui represeniando entidades de classe, Abert,
aos colegas da Anatel , do Ministério das Comunica-
¢bes. ' ‘

Antes de comegarmos a discussio do Projeto
de Lei do Senado n.2, nés, da Anatel, gostariamos de
fazer uma abordagem que consideramos importante
do ponto de vista contextual, levando-se em conta a
evolugéo teciiolégica, o quadro regulamentar hoje da
radiodifuséo brasileira, e a importancia que tem sido
esse velculo de comunicagéo antes de, propriamen-
te, debaternios e discutirmos questdes especilicas
elencadas no Projeto de Lei. _

Em primeiro lugar, gostariamos de lembrar aos
Senadores do quadro regulatério aplicado ao servigo
de radiodifuséo, o que deu a importancia desse velcu-
lo de comunicagdo do que é a radiodifusdo no contex-
to nacional. ‘

Esta colocado hoje como um servigo ptiblico de
telecomunicagdes, integrada pela Constituigdo Brasi-
leira de 88, a0 rof dos servigos denominados comuni-
cag#o social que se destina assegurar, de um lado, a
livre manifestagéo do pensamento, da cria¢do e da
expressio, de outro, o direito & informagéo e & prote-
¢80 da crianga e da famflia. ‘

A fim de-auxiliar o cumprimento desses fins, foi
criado como ‘érgéo auxiliar do Poder Legislativo, o
Conselho de Comunicag#o Social. Ndo é a-toa que o
status constitucional foi conferido e estd conferida a
matéria devido a sua importancia da difuséo de con-
telido para a manutengéo da soberania e da preser-
vagao dos valores nacionais. Essa condi¢o também
se prestou a assegurar ao Poder Legislativo compe-
téncla para determinar inclusive percentual da partici-
pag#o estrangeira no capital das prestadoras de ser-
vigo e homologar as outorgas dos servigos emitidas
pelo poder concedente,

Entendemos que a atual Legislagéo de radiodi-
fuséio, Lei n® 4,117, data dos anos de 1960, precisa

realimente ser atualizada, mas nds da Anatel enten-
demos a importancia, no contexto nacional, do servi-
¢o de radio e televiséio e conclamamos o Congresso
que, antes de qualquer medida pontual, veja essas
questdes de uma forma mais abrangente.

Nesse sentido, gostarlamos de colocar a ques-
tdo sobre o mercado de radiodifuséo brasileiro, Hoje
temos mais de 3.200 prestadoras de servigo de radio-
difusdo no Brasil, falando s6 de radiodifus&o sonora
em todas as suas modalidades: freqiiéncia modula-
da, ondas médias e ondas tropicais. Temos uma re-
serva de mais de quatro mil canais para que o Minis-
tério possa licitar ou outorgé-los a pessoas juridicas,
sem a necessidade da jurisdigio licitatéria, como as
sducativas elc. Temos am lorno de 277 geradoras de
televisdo, em todo o territério nacional. Temos uma
abrangéncia ainda maior colocada em nivel de plano
basico de televisdo para mais de guatre mil novas
possibilidades que sejam outorgadas ou licenciadas
por processo licitatorio. Temos em torno de nove mil
retransmissoras de televiséo, que cobre todo o territ6-
rio nacional e, como bem disse o Dr. Paulo, hoje te-
mos em torno de 800 novas outorgas do servigo de
radiodifusdo comunitéria.

£ um mercado extrernamente importante, movi-
menta muito dinheiro nesse setor, em torno de R$10
bilhdes por ano. Nesse movimento todo, qualquer me-
xida que se faga em termos de legislagéo é preciso ter
muito cuidado quando tratamos de servigo de radio e
televiséo.

Uma outra questdo para nos importantissima,
que eu gostaria de trazer ac debate ao Congresso
Nacional é quanto & evolugéo da tecnologia. A mu-
danga dos paradigmas tecnoldgicos tém mostrado
uma evolugdo fundamental na prestagéo de servigos
de radiodifuséo; a radiodifus@o hoje em dia foi presta-
da e tem sido prestada de uma forma que usa o es-
pectro néo de uma maneira téo racional. Com a evolu-
¢80 tecnoldgica podemos pensar na utilizagéo muito
maior e mais eficaz desse aspectro; a introdugéo da
digitalizag&o, ndo s6 no radio, melhorando sua cober-
tura e recepgéo. Vamos ter radio de onda média, que
tem cobertura regional podendo ter a qualidade de
som de um CD ou FM. Teremos, com a televisdo digi-
tal, a introdugdo da possibilidade de termos vérios
provedores de contetddo numa mesma plataforma,
vamos poder prestar outros servigos de telecomuni-
cagdes, agregar valores ao radio difusor em beneficio
da populagéo brasileira.

Essas questdes acho que sdo fundamentais,
colocamo-nos & disposigdo do Congresso para deba-
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termos profundamente essas questdes tecnoldgicas,
antes que se promova qualquer alterag&o no cendrio
da Legislagéo atual.

Outra questéio imporiante, come foi dito aqui
pelo Dr. Paulo, é a utilizac8o eficiente dessa platafor-
ma hoje utilizada de radios freqgiiéncias para radio e
televisdo. Temos consciéncia do risco que é, sem uma
discusséo mais aprofundada do ponto de vista técni-
¢o, a inclus@o de mais canais sem a devida estrutura-
¢Ho e discussdo técnica. Vamos falar um pouco mais
detalhadamente sobre isso assim que entrar no Pro-
jeto de Lel especificamente.

Outra questéo importante, como aqui colocou o
Dr. Paulo, de uma maneira geral, entre o Ministério
das Comunicagdes e a Anatel, na busca de resolver
os problemas hoje que entendemos graves na radio-
difus@o brasileira, que & termos atendimento ao mer-
cado. Sabamos que hoje existem muitos na clandesti-
nidade, pelo perfodo em gue ndo foram concedidas
as outorgas num determinado tempo aqueles interes-
sados.

Sabemos que hoje temos condigdes, temos in-
fra-estrutura para atender essa ansiedade do merca-
do, e conclamamos ¢ Congresso nas discusses que
havera guanto & homologagao dessas outorgas.

O mercado de radiodifuséo realmente precisa
ser mais 4gil, como fazemos hoje no tocante aos de-
mais servigos de telecomunicagbes. O processo de
outorga é muito rapido. Em trés meses, outorgamos
centenas de servigos de telecomunicagbes. Em um
ano, no maximo, todas essas empresas estardo em
opera¢do. Ganham todos, a indistria, o cidadéo e
também o Congresso Nacional.

Falando especificamente do projeto de lel gos-
taria de destacar alguns pontos, ¢s quais encaminha-
mos ¢como comentérios ao projeto de lei do Senado,
que preocupa de maneira muito significativa a Anatal,
Primeiro, gostarfamos de abordar a questdo sem di-
zer que o projeto é inconstitucional, mas essa ques-
t&o da constitucionalidade deve ser mais bem discuti-
da.

Entendemos, falandc especificamente da sua
possibilidade de inconstitucicnalidade, tratar-se de
urn projeto de iniciativa privativa do Presidente da Re-
ptiblica. As leis que dispSem sobre servigos publicos,
esses servigos de radiodifuséo, de qualquer forma,
s&o servigo ptiblico. Ha o art. 61, § 1%, incise il letra
"b", da Constitulgéo Federal que gostarfamos que fos-
se discutido.

Outra questéo é quanto a privilégios que podem
ser dados a delerminados grupos na isencéo da ou-
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torga do poder concedente quando da sua prética,
hoje clandestina, desses servigos, ac arrepio da |ei.

Outra questio que cclocamos irhportante é
quanto & discuss&o de gue se é propria ot imprdpria a
anistia proposta nesse projeto a todos esses que,
hoje, de uma forma desordenada, sem obediéncia &
ordem legal & penal, tdm-se organizado, mantido
suas estruturas e competido de uma forma totalmente
desleal com aqueles que investiram, pagaram muito
dinheiro para ter essas outorgas de serwg:o de radio-
difuséo,

Entendemes a importanma da rad|od|fusao co-
munitéria, mas de uma forma legal, desde que todos
cumpram e obedegam 0s processos institufdos aqui
pelo Poder Legislativo, e que nds, da Anatel, temos
tentado fazer cumprir.

O segundo é que entendemos que isso restrin-
ge ao poder daqueles que cumpriram a lei ao pé dale-
tra, esperaram que existisse uma lei, que o Congres-
$0 Nacional a publicasse, gue os poderes conceden-
tes, tanto o Ministério das Comunicagdes e a Anatel,
pudessem, no tempo, outorga-los, licencia-los. Essa é
uma questdo que entendemos musito diffcil e gostarla-
mos que o Congresso refletisse bastante sobre essa
questdo da anistia Aqueles que se aproveitam de al-
guns privilégios que podem ter para que isso n&o seja
instituldo. _

H& uma outra questéio que para nés da Anatel é
fundamental. Em primeiro lugar, a questéo do espec-
tro radioelétrico é de fundamental importancia, por
ser um bem publico e escasso, que temos a obriga-
¢80 de manter no nivel dos interesses daqueles que
precisam utilizé-lo. Penso que é importante essa dis-
cussdo da escassez e a forma como tem que ser utili-
zada.

Vou dar um exemplo com reiagéo A rédio comu-
nitaria. Quando o Congresso Nacional regulamentou
a radio comunitéria estipulou que deveria haver um
canal de radiodifuséo comunitdria para todas as cida-
des brasileiras, ou methor, para todas as localidades,
sejam elas de qualquer tamanho. A nossa dificuldade
na Anatel foi enorme para conseguir um canal apenas
de radiodifuséio, de sons, para atender o projeto do
Congresso Naclonal. Hoje, conseguimos praticamen-
te treze canais diferentes. Nao conseguimos alocar
um unico canal - seria ideal um canal 200 - para que
seja devidamente conhecido em todo o Brasil, para
facilitar a fiscalizagdo do seu uso, a fim de que n&o
proliferasse a clandestinidade. Ainda néo consegui-
mos viabilizar dezenove canais para a Grande Séo
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Paulo pela dificuldade hoje que existe da ulilizagdo
desses meios.

E af colocamos a importéncia de discutir uma
evolugdo tecnolégica da radiodifusdo no Brasil, Da di-
gitalizagdo que, com certeza, no futuro permitira dis-
cutirmos projetos muitc maiores, muito mais impor-
tantes nesse contexto. Tivemos em fungéo disso de
fazer um projeto enorme na Anatel, tentativas de via-
bilizar o canal 200. Ao viabilizar o Canal 200 vamos
ter que realocar no espectro 254 retransmissores,
que hoje estdo em operagéo, e mais 29 geradores de
televisio, para que consigamos introduzir um tnico
canal, que é o canal para radiodifus@o sonora. Entéo,
achamos importante, é um projeto muito interessante,
mas essa questio téenica do uso do espectro é fun-
damental.

Com relagdo & questéo da televisio, eu gostaria
de colocar, também do ponto de vista técnico, algu-
mas informag¢bes. Recentemente, na Anatel, publica-
mos um plano bésico, que é o plano que a gente colo-
ca para cada area no Brasil, cada municipio, a possi-
bilidade de terum canal, seja ele de radio ou de televi-
sdo, para que seja depois outorgado pelo Ministério
das Comunicagdes. Segundo a lei determina, todo
municipio tem que ter, do ponto de vista técnico, ndo
econdmico — a questio econdmica é outra, se merece
ou n&o ter aguele servigo —, mas tecnicamente & obri-
gagdo do Estado alocar pelo menos um canal para
cada municipio, seja ele de radio ou de televis&o.
Assim que assumimos o papel na Anatel a nossa ten-
tativa fol essa. Reslavam 4.773 municipios sem.ne-
nhum canal de televisio previsto no plano. Desenvol-
vemos um estudo técnico na Anatel e conseguimos
colocar, pralicamente, para- atender a todos esses
municipios, pelo menos um canal. Foi impossivel alo-
car um canal para cada municipio. Por qué? Normal-
mente as geradoras de televiséo, as retransmissoras
tém uma 4rea de cobertura muito grande, utilizam-se
de poténcias muito altas, e com isso néo consegui-
mos atingir todos os municipios. E nossa intengdo, es-
tames trabathando nessa diregéo, mas ja consegui-
mos colocar em mais de 3.500 municipios. £ al, sim,
colocamos, criamos uma alternativa de classe de po-
téncia, que chamamos poténcias que poderiam aten-
der a uma categoria comunitaria, mas comunitaria de
cunho comercial do uso da radiedifuséo, permitindo
que o modelo de negécic hoje institufdo na radiedifu-
séo seja ele incrementado.

Nessa linha, guestionamos ac Congresso Naci-
onal, com relagéo a essa designagéo da poténcia de
250 Watts, para a altura de torres de 30 metros. Para

nés isso nao é de nenhuma forma caracterizado
como emissoras de baixa poténcia. Para a administra-
¢éo de TV, uma vez que dentro dos pardmetros técni-
cos por nés calculados, a area de coberlura para es-
sas caracteristicas téenicas chega em torno de 8 qui-
[dmetros de raio e isso provaca interferéncia em esta-
¢Oes de distdncia de até 130 quildmetros. O uso da ra-
dio freqliéncia, como eu disse, de acordo com a lei,
sera condicionado & sua compatibilidade com a ativi-
dade do servico a ser prestado, particularmente no to-
cante a poténcia, 2 faixa de transmissdo e a técnica
emptegada.

Diante dessas consideragdes, nds, da Anatel,
colocamos & disposi¢do do Congresso todas essas
informagBes. Entendemos que, ao discutirmos uma
alterag&o no processo, na legislagéo da radiodifuséo,
nos precisariamos primeiro discutir que modelo de ra-
diodifuséo queremos para o Brasil, o que queremos
em termos de modelo de nagécio para o radio e para
a televisgo. E intengdo do Governo Federal encami-
nhar ao Congresso Nacional uma nova lei de comuni-
cag8o eletrdnica de massa. Acho que nesse bojo,
sim, deviamos aguardar e discutir essas alternativas.
Para ser interessanie vamos ter que permitir que o
Brasil tenha as suas radios de vérias formas, de vari-
as poténcias, de vérias coberturas e de vdrias formas
de prestagéo de servigo.

- Entendemos que 0 momento hoje néo é oporiu-
no, precisamos discutir essa quest&o do ponto de vis-
ta tecnolégico. E a nossa solicitag&o na Anatel, que o
Congresso aguarde um pouce para (ue possamos
debater essa questdo com a Lei de Comunicagéo Ele-
tronica de Massa, que logo, logo, vird ao Congresso.

Achamos gque o processo, como esté colocado —
como aqui tentei demonstrar ao Dr. Paulo também —,
precisa ser reflefido bastante, pois queremos uma ra-
diodifusao forte, queremos um radiodifusor que cres-
¢a, @ gueremos também a democratizagédo do uso
desses melos, mais provedor desse servigo, porém
de uma forma mais ordenada.

Era o que eu gostaria de colocar. Muito obriga-
do.

QO SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) - Passa-
remos a palavra a Dr.2 Liliana Nakonechnys, Diretora
de Teenologia da Sociedade Brasileira de Engenharia
de Televisdo e Teleducagao.

A SR.? LILIANA NAKONECHNYS - Sr. Presi-
dente, Srs. componentes da Mesa, e demais presen-
tes, a SETE fica muito honrada com a possibilidade
de dar sua contribuicfio a esta Comiss&o de Educa-
¢&o do Senado,
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Na verdade, trouxe para vocés uma pequena
apresentagido, em power point, para poder ilustrar
melhor 0 nosso recado. 86 que o computador sempre
leva um pougo de tempo para entrar em operagéo,

Primeiramente, eu gostaria de dizer o que é a
Set - penso que muitos dos senhores néo o sabem. A
Set é uma Sociedade de Engenharia de Televiséo e
de Telecomunicagdes que n&o tem fins comerciais,
mas apenas fins técnicos e cientficos. Como tal, con-
grega empresas e profissionais que atuam na area de
televisgo e de telecomunicagbes. O seu objetivo é o
de difundir conhecimento e explorar novas tecnologi-
as no sentido de entendé-las e de fazer com que toda
a comunidade também venha a entendé-las.

A nossa contribuigdo aqui serd muito mais técni-
ca. Portanto, o nosso cbjetivo, aqui, é discutir alguns
pontos, mostrando como poderiamos pensar na intro-
dugdo da TV Comunitdria, de modo a que ela néo vi-
esse a prejudicar os servigos que estdo regularmente
instalados e, a0 mesmo tempo, pudesse cobrir a drea
a qual estaria destinada, Na verdade, na nossa apre-
sentagdo, vamos estabelecer alguns pardmetros e
verificar as condigBes minimas para que isso possa
acontecer.

Sabemos que ¢ espectro é um bem finito muito
importante. Antes de tratarmos desses pardmetros,
questionaremos um pouco a introdugéo de um servi-
¢o, como o da TV Comunitdria, que vai ser baseado
numa tecnologia antiga, quando, na verdade, nos pro-
ximos anos, serd introduzida no Pals uma nova tecno-
logia, gragas a um grande trabalho do Governo, do
Ministério das Comunicag¢Bes e da Anatel. Crelo que
é um pouco incoerente estabelecer um servigo de ra-
dio comunitdria baseado numa tecnologia ultrapassa-
da, que é a tecnologia analégica. Mas essa é uma
questéio em que esta envolvida toda uma drea socilal.
Isso deve ser mais bam discutido,

Estou aqui com uma certa dificuldade tecnolégi-
ca. Precisamos tentar fazer com que esse equipa-
mento funcione, porque sem ele seré um pouco diffci
apresentar os pontos necessarios.

Existem alguns conceitos_que deveriam ser.um
pouco discutidos e que estdo nessa lef, S40 os conce-
itos de poténcia. £ preciso determinar qual  a potén-
cia méxima que pode ser utllizada. E ndo se trata ape-
nas da poténcia, mas também de outras caracteristi-
cas que determinam a drea de cobertura de uma es-
tacéo.

Sr. Presidente, poderfarnos mudar a ordem e
voltar a esse assunto depois, enquanto é arrumado o

computador? Do contrario, seria muito prejudicada a
nossa exposigdo. V. Ex®2 me desculpe.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Santos) — Perfei-
tamente. A Dr? Liliana estd nos perguntando se seria
possivel inverter a ordem, até que consiga ajustar o
equipamento do power point.

Se os Srs, Senadores concordarem, passare-
mos a palavra ao Dr. Alexandre Jobim, Consuitor Juri-
dico da Abert, Associag¢8o Brasileira de Emissoras de
Radio e Televisdo. Enquanto isso, serd ajustado o
equipamento. {Pausa)

Concedo a palavra ao Sr. Alexandre. Jobim.

O SR. ALEXANDRE JOBIM - Si. Presidente,

Sr's e Srs. Senadores, todos aqui presentes, compa-
nheiros do Ministério das Comunicagbes; Anatel, de-
mais presentes, antes de entrarmos efelivamente na
Lei da Radiodifuso Comunitéria, pego escusas por
outra Lel, a Lei de Murf, que sempre funciona, princi-
palmente com pessoas da midia e técnicos. Pego es-
cusas ate pela Dr® Liliana, que com certeza fard uma
brilhante apresentag8o no cardter técnico.

Antes de abordar propriamente a Lel, queria co-
locar aos Senhores algumas questées pontuais da si-
tuagdo fatica hoje existente no Brasil. Confunde-se
hoje muito no Brasil radio comunitéria com radio clan-
destina com radio comercial e com rédio educativa.
Os Senhores devem ter percebido que nos Ultimos
anos, mesmo antes da lei que instituiu a radiodifuséo
comunitdria, muitas rddios comegaram a aparecer no
ar, no dial do radio dos Senhores, se dizendo radio co-
munitaria XPTO, YZT ou alguma coisa desse tipo.

Primeiramente lemos que fazer uma diferencia-
¢éo. O que é radio comunitaria? Rédio comunitéria é
aquela radio que, depois de autorizada pelo Poder
Publico concedente e referendada pelos Senhores do
Congresso Nacional, obtém uma outorga e a permis-
sdo, inclusive em obediéncia a nossa Constituigéo
Federal e a legislagéo infraconstitucional, de poder ir-
radiar. A radio comercial é aguela que vem ha muito
tempo exercendo o seu papel social @ que pode inclu-
sive vender publicidade, colocar espago publicitario,
out-sejayexplorarcomerciaimente Isso-Essa 6 uma si--
tuagdo diferente da apresentada pela radio de difuséo
comunitaria, que é estimada. As pessoas legitimadas
para requerer um servigo de rédio de difus&o comuni-
taria s8o associagdes e fundagdes sem fins lucrativos
e com limitagdo de poténcia e de programagdo. Nao
podem apresentar comerciais, 0 que esta no decreto
gue a regutamentou e que fol aprovado pelos Senho-
res.
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O que acontece, entdo, ha muito tempo na situa-
¢éo atual? Diversas radios se autodenominam radios
comunitarias, mas ainda néo autorizadas pelo Poder
Pablico a irradiar, logo séo clandestinas, segundo o
art. 70 da Lei n? 4.117. Existe um tipo penal inclusive
gue envolve as radiodifusbes clandestinas.

Quero deixar muito ctaro que a Associagéo Bra-
sileira de Emissoras de Rédio e Televisdo, que aqui
venho representar, ndo é contra a radiodifuséo comu-
nitdria. E a favor da radiodifus@o legalizada. Logo, ra-
dio comunitéria, apés cumprir o seu tramite constijuci-
onal, o seu tramite previsto na legislagéo infra consti-
tucional e nas normas reguiamentares pelo Ministério
das Comunicagdes e pela Anatel, estard, sem divida,
cumprindo ¢ seu papel social. Porém, sahemos, como
o Dr. Paulo Menicuccl comentou, que cerca de 90%
dos pedidos que chegam ao Ministério das Comuni-
cagles, ndo preenchem os requisitos da legistacio
que 0s proprios Senhores aprovaram, ou seja, ou tém
cunho comercial ou apresentam deficiéncias técni-
cas. Dessa falta de requisitos, podem surgir algumas
justificativas da morosidade, inclusive da falta de apa-
relhamento do Estado, mas o Dr. Menicucci comentou
que agora o Estado se reaparelhou. Essa situagéo faz
com que de uma forma, digamos assim, legitima, a
sociedade civil reclame da inércia negativa do Estado
de ao longo de vérios anos nao conceder novas ou-
torgas, ndo autorizar o plano basico. Isso € verdade.
Porém, agora, com novas tecnologias, o Dr. Jarbas
Valente comentou, pretende-se atualizar isso, inclusi-
ve sobre um novo modelo de outorgas, que é a ques-
{40 da licitagao, uma equiparagéo & Lei n? 8.666. Essa
é basicamente a diferenciag&o.

Em sendo assim, pela lei, e os Senhores séo le-
galistas, legisladores, hé que se admitir a seguinte hi-
pétese. Enquanto essas radios que se autodenomi-
nam comunitarias, ndo detiverem a outorga, infeliz-
mente, seja por questdes diversas, séo ilegais. Mui-
tas, infelizmente, das poucas j4 legalizadas, tamhém
néo cumprem o seu papel social institufdo na lei, por
qué? Vendem comerciais, néo tém poténcia limitada
de 25 watts, o limite da antena é maior que o previsto.
S#o vérias_irregularidades, Mas esse é_um tema de
compsténcia da Anatel.

Fechando essa introdugédo, queria s6 deixar
mais uma vez claro aos Senhores que néo existe res-
trigéo alguma do empresariado de radiodifuséo co-
mercial no Brasil, seja televiséo, seja radio, contra ra-
dio comunitaria. H& restrigdes contra a réadio ilegal.
Algumas, inclusive, mesmo ilegais, cumprem © seu
papel social de informar a comunidade, informar o

seu pequeno vilarejo por essas associagbes sem fins
lucrativos e, infelizmente, ainda estio na clandeslini-
dade. Entdo, essa é uma premissa que se apresenta.

Adentrando a lei que se pretende alterar, nés ve-
rificamos qual é o objetivo da legislagéo da radiodifu-
s#o comunitaria? Dar "um direito de antena“ as pe-
quenas comunidades, associagtes e fundagbes que
pretendem informar e utilizar-se da liberdade de ex-
press&o prevista, inclusive, na Constituigdo Federal.
Porém néo podemos admitir o chogue e o confronto
de principios constitucionai